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NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA 


Com este volume XI, iniciamos a publicação do quarto e 
último tomo da edição original italiana da História do marxismo, 
dedicado a O marxismo hoje. Os ensaios contidos neste tomo qua- 
tro são consagrados à análise das principais temáticas abordadas 
hoje pelo marxismo, tanto de um ponto de vista teórico-sistemático 
quanto de um ponto de vista “geográfico”. Ao contrário do que 
ocorreu no caso do tomo três (publicado nos volumes V a X da 
edição brasileira), não se tornou necessário remanejar a ordem 
original de apresentação dos ensaios a fim de obter uma maior 
organicidade temática no interior de cada volume de nossa edição. 
Limitamo-nos, portanto, em função de razões editoriais, a dividir 
em duas partes (volume XI e XII) o tomo quarto da versão ori- 
ginal. 

No final deste volume, o leitor encontrará o índice geral da 
edição brasileira da História do marxismo, englobando tanto os 
dez volumes já publicados quanto o volume XII, a sair ainda este 
ano, e com o qual encerraremos a publicação do conjunto da obra. 


CNSC: 
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ERIC J. HOBSBAWM 


O marxismo hoje: um balanço aberto 


1. Marx, cem anos depois 


Ainda não sabemos qual possa ser o futuro do marxismo. No 
entanto, cem anos depois da morte de Marx, é possível avaliar 
com certa confiança seus extraordinários resultados. 

Jamais algum pensador sobreviveu com o mesmo sucesso a 
seu lema programático: “Os filósofos têm somente interpretado o 
mundo: trata-se, porém, de transformá-lo™. As idéias de Marx 
tornaram-se as doutrinas que inspiraram os movimentos operários 
e socialistas da Europa. Por meio de Lenin, principalmente, e da 
Revolução Russa, elas se tornaram a quintessência da doutrina 
internacional da revolução social no século XX, universalmente 
acolhida como tal, desde a China até o Peru. Através da vitória 
de partidos e governos identificados com essas doutrinas, algumas 
versões dessas idéias se tornaram a ideologia oficial de Estados 
em que, neste momento, vive algo como um terço do gênero hu- 
mano, para não mencionar os movimentos políticos de dimensão 
e importância variada que a elas se referem no resto do mundo. 
Os únicos pensadores individualmente identificáveis que alcança- 
ram uma posição comparável são os fundadores das grandes reli- 
giões do passado, e, talvez excetuando-se Maomé, nenhum triunfou 
numa escala comparável com a mesma rapidez. Sob esse ponto 
de vista, nenhum pensador laico pode ser comparado a Marx. 

Em que medida o próprio Marx teria aprovado o que se fez 
em seu nome, e o que pensaria das doutrinas, muitas vezes trans- 


1. K. Marx, “Tesi su Feuerbach”, in Marx e Engels, Opere, vol. 5, p. 5. 
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formadas num equivalente laico das teologias, oficialmente aceitas 
como incontestavelmente verdadeiras — eis uma questão que pode 
levar a discussões interessantes, mas acadêmicas. Resta o fato de 
que, por mais distantes que tais doutrinas possam estar de suas 
idéias originárias, tais como podemos documentar ou deduzir, 
aquelas são historicamente derivadas destas, e a derivação pode 
ser diretamente demonstrada, seja no pensamento, seja na ação: 
pertencem à história do marxismo. Em que medida tais desdobra- 
mentos estão logicamente implícitos nas idéias de Marx — isto é 
uma questão distinta e separada, que tem sido objeto de muitas 
discussões, sobretudo pelo fato de que os regimes e os governos 
constituídos sob o nome de Marx (associado em geral, até agora, 
àquele de alguns líderes revolucionários que a ele sucederam, de- 
clarando-se seus discípulos, como Lenin, Stalin, Mao etc.) têm 
tido até hoje uma certa semelhança de família — ou, antes, com- 
partilharam a característica negativa de serem diferentes da demo- 
cracia liberal, 

Responder a tal problema não é tarefa desta História do mar- 
xismo, mas duas observações podem ser feitas, Na medida em que 
um conjunto de idéias sobrevive a quem o elaborou, deixa de estar 
confinado ao âmbito do conteúdo e das intenções originais. Nos 
limites muito amplos traçados pela capacidade exegética dos ho- 
mens, ou até pela disponibilidade humana de declarar um nexo 
com um predecessor amado ou predileto, aquele bloco de idéias 
está sujeito a uma série imprevisivelmente vasta de mudanças e 
de transformações práticas e teóricas. Os regimes que se disseram 
cristãos e que derivaram sua autoridade de um corpo específico 
de textos, variaram do reino feudal de Jerusalém aos Shakers, do 
império czarista à república holandesa, da Genebra de Calvino à 
Inglaterra hannoveriana, A teologia cristã, em diferentes circuns- 
tâncias, absorveu Aristóteles e Marx. Todos poderiam asseverar 
que, de algum modo, derivavam dos ensinamentos de Jesus, em- 
bora isto habitualmente não provocasse satisfação em outros cristãos 
igualmente convictos. Os volumes desta História do marxismo 
devem ter mostrado como é amplo o espectro de idéias e de práti- 
cas que pretendem derivar dos textos de Marx, ou com eles serem 
compatíveis, diretamente ou por intermédio de seus sucessores. 
Se não soubéssemos que todos reivindicaram uma tal derivação, 
por certo poderíamos considerar as diferenças existentes entre os 
kibutzim sionistas e o Camboja de Pol Pot, entre Hilferding e Mao, 
entre Stalin e Gramsci, entre Rosa Luxemburg e Kim Il Sung, 
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como mais acentuadas do que suas afinidades. Não existe nenhuma 
razão teórica pela qual os regimes marxistas tivessem de tomar 
uma certa forma, muito embora haja boas razões históricas para 
explicar por que aqueles regimes que se constituítam no curso de 
um período relativamente breve a partir de 1917 — por revolução 
autóctone, por imitação, por conquista —, num certo número de 
países às margens ou fora do mundo industrializado, tenham desen- 
volvido características comuns, negativa e positivamente”. 

Este volume* busca examinar o marxismo a partir de quando 
ele deixa de ser identificado — como havia ocorrido em medida 
crescente entre 1917 e o apogeu staliniano — com um determinado 
modelo de revolução e de construção do socialismo e com um 
determinado movimento internacional, sob a direção centralizada 
ou, pelo menos, a orientação preestabelecida do Partido Comunista 
da URSS. A prática política marxista não mais se conforma, ou 
tende a não se conformar, ao modelo bolchevique. Por isto, caiu 
o argumento pelo qual a teoria marxiana implica necessariamente 
o leninismo e só o leninismo (ou uma outra escola qualquer que 
pretenda representar a ortodoxia marxista). 

Pode-se dizer, contudo, que qualquer corpo de idéias — 
inclusive as de Marx — se transforma necessariamente ao se tor- 
nar uma força política significativa capaz de mobilizar as massas, 
quer isto ocorra através de partidos, movimentos, governos, quer 
se realize por outros meios. Do mesmo modo, qualquer corpo de 
idéias se transforma, ainda que somente por causa da formalização, 
estabilização e simplificação pedagógica, no momento em que 
começa a ser ensinado nas escolas primárias e secundárias, ou 
mesmo só nas universidades. Interpretar o mundo e mudá-lo não é 
a mesma coisa, por mais que se trate de duas coisas organicamente 
ligadas, Se isto acontece por meio da formação de um núcleo 
informal de crenças, como aquelas que distinguiam os homens de 
negócios do século XIX e seus cronistas do conteúdo efetivo do 
pensamento de Adam Smith — em que de todo modo acreditavam 
apoiar-se —, ou — no caso oposto — por meio de dogmas formais, 


2. Os únicos países industrialmente desenvolvidos que são governados por 
regimes desse tipo não estariam nessa situação, depois da Segunda Guerra 
Mundial, sem a vitória do Exército Vermelho, 

* Deve-se lembrar que o volume 4 da edição italiana, a que Hobsbawm 
aqui se refere, corresponde aos volumes 11 e 12 desta edição brasileira. 
(N. do T.) 


15 


em relação aos quais não se tolera nenhuma divergência, isto é 
questão secundária. Resta o fato da transformação. Com efeito, a 
história das idéias, e particularmente a história das idéias políticas, 
se ocupa sobretudo em desvendar o significado e a intenção dos 
pensadores, assim como os contextos originais e as referências de 
seu pensamento, ocultos sob as reinterpretações póstumas. Os 
únicos autores que escapam a esse destino são os que ninguém 
jamais leva a sério, ou aqueles tão estritamente identificados com 
uma origem específica no tempo e no espaço que são imediata- 
mente esquecidos. O Adam Smith de hoje não é o Adam Smith 
de 1776, a não ser para um pequeno grupo de estudiosos espe- 
cializados. O mesmo vale inevitavelmente para Marx, ainda que, 
como mostra este volume, os últimos decênios do século XX tenham 
criado diferentes marxismos a partir do Marx otiginal. 

Quanto mais um pensador consegue mudar o mundo, tanto 
mais seu pensamento estará sujeito a mudanças póstumas. Sob o 
ponto de vista da história, o impacto político do marxismo é sem 
dúvida o sucesso mais importante de Marx. Decerto, também o 
impacto intelectual foi quase tão importante, mas não pode ser 
separado do impacto político, ainda mais por marxistas. Não são 
muitos os pensadores cujo nome, por si só, evoca transformações 
fundamentais do universo intelectual dos homens. Marx está entre 
eles, ao lado de figuras como Newton, Darwin, Freud. Esses nomes, 
sozinhos, indicam que as transformações com as quais cada um 
deles se identifica não são comparáveis senão pelo fato de que 
penetraram muito além dos setores especialistas dos respectivos 
campos, até atingir todo o mundo da cultura. Não se quer sustentar 
que Freud ou mesmo Darwin tivessem a mesma estatura intelectual 
de Newton. No entanto, quaisquer que fossem sua capacidade e a 
natureza de seu sucesso intelectual, os nomes que compõem uma 
lista semelhante são poucos. A colocação nela de Marx dificilmente 
pode ser contestada. Mas é peculiar em dois sentidos. Em primeiro 
lugar, porque aconteceu em termos práticos só depois de sua morte, 
como esta História mostrou: poucos, na verdade, poderiam prever 
uma tal fama quando Marx era ainda vivo. Em segundo lugar, 
isto foi obtido na presença de um século de críticas persistentes, 
maciças, apaixonadas e, sob o ponto de vista intelectual, de modo 
algum negligenciáveis. Muitas entre as melhores mentes dedicaram 
esforços intensos à tentativa de demonstrar os erros e as lacunas 
de Marx, inclusive tantos que, tendo sido adeptos do marxismo, 
mais tarde se tornaram seus críticos. O fato de serem objeto de 
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crítica e de contestação, pelo menos por um certo período, acon- 
tece não raramente aos pensadores que transformam o universo 
intelectual; todavia, o percurso de outras figuras do gênero parece 
ter sido menos tempestuoso, e as críticas intelectualmente sérias, 
em outros casos, parece terem se circunscrito a seus campos de 
investigação específicos. Marx sobreviveu a um século de fogo 
concêntrico dirigido contra suas idéias por quem quer que tivesse 
ao alcance da mão uma caneta, uma máquina de escrever, uma 
tribuna ou — em certos casos — a tesoura do censor e o departa- 
mento de polícia, Ao fim de um tal século, sua estatura intelectual 
não é posta seriamente em dúvida. Ainda mais: suas idéias restam 
importantes mesmo entre aqueles que rejeitam suas conclusões e 
as atividades práticas de seus seguidores. 

Existem três razões possíveis para esse notável primado. Sem 
dúvida, o marxismo tem sido constantemente combatido porque, 
desde os anos imediatamente subsequentes à morte de Marx, sem- 
pre foi identificado, por uma parte ou por outra — mas em geral 
em amplas zonas do mundo —, com fortes movimentos políticos 
que constituíam uma ameaça para o status quo e, depois de 1917, 
com regimes estatais considerados fatores de subversão perigosos 
da ordem internacional. O marxismo jamais deixou de representar 
forças políticas formidáveis. Ainda por cima, ele sempre perma- 
neceu, em teoria, internacional, dando assim a seus críticos a idéia 
de um perigo ou de um erro potencialmente universais. Sob esse 
aspecto, ele difere de doutrinas identificadas com nações ou raças 
particulares e, por isto, dificilmente capazes de converter outras, 
assim como difere de doutrinas teoricamente universais, mas na 
prática confinadas em regiões específicas, como o cristianismo 
ortodoxo ou o Islã xiita. 

Além disso, o marxismo sempre foi uma crítica revolucionária 
do status quo dotada de sérias pretensões intelectuais e que logo 
se considerou como a crítica revolucionária incomparavelmente 
mais incisiva e importante. Praticamente todos os opositores do 
status quo, que pretendem substituí-lo por uma “nova” sociedade 
melhor, e mesmo alguns daqueles que querem substituí-lo pelo 
retorno a uma “velha” sociedade idealizada, descrevem hoje suas 
aspirações em termos de “socialismo”. Mas a posição da análise 
marxista na teoria socialista, ou o que passa como tal, é forma- 
da em termos que implicam, em toda crítica do socialismo, uma 
crítica de Marx. Um ano depois de sua morte, uma descrição bem 
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informada do “socialismo contemporâneo”?, embora sublinhasse a 
escassa extensão das escolas “utópicas” ou “mutualistas” pré- 
marxianas originais, ainda podia dedicar a Karl Marx somente um 
de seus nove capítulos. Hoje, é mais provável que uma discussão 
do gênero* tome em consideração todas as variantes das doutrinas 
socialistas essencialmente em sua conexão com as doutrinas do 
marxismo, que tacitamente é considerado como a tradição central 
do socialismo. 

Analogamente, aqueles que pretendem criticar a sociedade 
existente são atraídos pela teoria que domina tais críticas na mesma 
medida em que aqueles que pretendem defendê-la, ou que são 
céticos em face das intenções dos revolucionários, são levados a 
atacar Marx, Não é assim semente nos regimes em que a doutrina 
marxista se identifica com a ideologia oficial do status quo. Toda- 
via, os Estados de regime marxista são uma minoria no mundo 
de hoje, e em todo caso, se se excluir a URSS, todos os Estados 
desse tipo não têm mais de trinta ou quarenta anos, e o elemento 
de crítica da sociedade presente na primeira ou nas primeiras 
gerações pós-revolucionárias — conserva um certo significado, 
ainda que provavelmente numa medida cada vez menor. 

Existe, contudo, uma terceira razão que explica a centralidade 
do marxismo e dos debates sobre o marxismo no universo intelec- 
tual das últimas décadas do século XX: sua extraordinária capaci- 
dade de atrair intelectuais de alto nível. Não se quer dizer que os 
intelectuais tenham sido sempre atraídos em massa pelo marxismo, 
embora isto às vezes acontecesse; e menos ainda que tal atração 
tenha sido permanente. Antes, houve épocas, lugares, ocupações 
intelectuais que foram consideravelmente imunes ao marxismo ou 
por ele rejeitados. Mas é verdade que no plano teórico o marxismo 
foi, entre todas as ideologias ligadas aos movimentos sociais mo- 
dernos, aquela que suscitou — de longe — o maior interesse, 
propiciando o caminho mais amplo não só aos propósitos e à 
atividade política, mas também à discussão e à elaboração de idéias. 
Por isso é particularmente notável o conjunto de debates e de elabo- 
ração conceitual, por parte de pessoas de capacidade intelectual 
elevada, que o marxismo foi capaz de suscitar. Esta História do 
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marxismo registrou uma parte disto. Não é casual, nem é o mero 





3. J. Rae, Contemporary Socialism, Londres, 1884. 
4. Cf., por exemplo, de D. Bell, o verbete “Socialismo”, in International 
Encyclopedia of the Social Sciences. Nova Iorque, 1968. 
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reflexo de uma moda intelectual, o número de referências sob os 
verbetes “Marx” e “marxismo”, no índice da Internacional Ency- 
clopedia of the Social Sciences (1968), superar amplamente o de 
qualquer outro pensador, mesmo sem considerar as referências adi- 
cionais sob o verbete “leninismo”. Também no plano acadêmico, 
o verdadeiro potencial cultural de Marx foi e continua sendo 
enorme. 


2. Destalinização, “terceiro mundo” e 68 


Não é intenção desta História do marxismo fornecer uma 
descrição cronológica do desenvolvimento do marxismo a partir 
da metade dos anos 50. Todavia, antes de considerar os fatores 
de mais longa duração que têm caracterizado a discussão marxista 
neste último quarto de século, pode ser útil revisar rapidamente os 
acontecimentos de curto período que o dominaram. Três conjuntos 
de acontecimentos foram de primária importância, sob este ponto 
de vista: aqueles ligados aos desdobramentos na URSS e nos outros 
países socialistas a partir de 1956; aqueles ligados ao que já nos 
anos 50 se começou a chamar (com um termo equívoco) “terceiro 
mundo”, particularmente a América Latina; e, por fim, aqueles 
ligados à impressionante e inesperada explosão de radicalismo 
político nos países do capitalismo industrial ao final dos anos 60, 
cujas premissas principais devem ser buscadas nos movimentos 
estudantis. Decerto, não nos propomos confrontar esses diferentes 
acontecimentos, a não ser pela relação que possam ter tido com a 
discussão marxista, Quanto a seu significado político efetivo, direto 
ou indireto, eles são de valor muito diferente, mas não podem ser 
nitidamente separados, especialmente a partir de 1960. 

Para nossos fins, o conjunto “soviético” pode ser considerado 
numa série de pontos. Antes de mais nada, ele condicionou o 
desenvolvimento do marxismo por meio dos efeitos da destalinização 
na URSS e nos outros Estados da Europa Oriental. A destali- 
nização, por sua vez, teve efeitos teóricos e práticos: por um lado, 
levou ao reconhecimento de que a organização efetiva dessas socie- 
dades e seu funcionamento — e não, em último lugar, de suas 
economias — tinham necessidade de reformas, um reconhecimento 
que foi sentido particularmente nos anos que seguiram o XX Con- 
gresso e no final dos anos 60; por outro lado, comportou uma 
revisão teórica em função dos propósitos de reforma prática e 
acarretou inclusive um certo degelo intelectual, que permitiu, e 
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às vezes até encorajou, a reabertura de questões nitidamente fecha- 
das na era staliniana. Pode-se também acrescentar que a nova 
situação internacional em que se viram a URSS e a China — e 
numa medida menor outros Estados socialistas —, quer em relação 
com o mundo capitalista e o “terceiro mundo”, quer em relação 
com outros componentes do movimento comunista internacional, 
implicava algumas reformulações intelectuais. 

Em segundo lugar, o conjunto soviético condicionou o marxis- 
mo devido ao colapso de um único movimento comunista inter- 
nacional, monolítico e monocêntrico, dominado por um “partido- 
guia”, o da URSS. Essa unidade monolítica, já enfraquecida pela 
secessão da Iugoslávia a partir de 1948, cessou praticamente de 
existir com a ruptura entre China e URSS por volta de 1960. Todos 
os partidos comunistas — e, portanto, a discussão marxista em seu 
interior — foram atingidos em medida variável por esse colapso 
ou, mais precisamente, pelo reconhecimento, de jure ou de facto, 
de que se tornara possível agora, e em alguns casos desejável, uma 
pluralidade de vias nacionais para o socialismo ou dentro do socia- 
lismo. Além disso, mesmo para aqueles que ainda desejavam arden- 
temente uma única ortodoxia internacional da teoria, a existência 
de ortodoxias rivais agora levantava agudos problemas de reajusta- 
mento. 

Em terceiro lugar, o conjunto soviético interagiu com o desen- 
volvimento do marxismo por meio de eventos políticos, muitas vezes 
dramáticos, dentro do mundo socialista, relativos a alguns Estados 
da esfera de influência soviética e à China: as primeiras reações 
no Leste europeu ao XX Congresso em 1956 (Polônia, Hungria); 
as crises do final dos anos 60, sendo a mais traumática a “prima- 
vera de Praga”, em 1968; a série de cataclismos poloneses entre 
1968 e 1981 (e não só); e os terremotos políticos que abalaram 
a China no fim dos anos 50, na metade dos anos 60 (a “revolução 
cultural”) e depois da morte de Mao. 

Por fim, o crescimento de uma comunicação direta entre o 
setor socialista e o resto do mundo, ainda que somente através do 
jornalismo, do turismo, das trocas culturais e da constituição de 
núcleos significativos de emigrantes dos países socialistas, influiu 
sobre o desenvolvimento do marxismo na medida em que aumentou 
a massa de informações sobre os países socialistas acessível aos 
marxistas ocidentais e de controle crescentemente difícil. Se esses 
países puderam ser tomados como modelo, frequentemente de modo 
quase utópico, das aspirações dos revolucionários do Ocidente, isto 
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ocorrera em grande parte justamente porque os revolucionários 
ocidentais deles sabiam pouco e, às vezes, não estavam em condi- 
ções de saber mais. Conheciam as intenções programáticas ou as 
conquistas apregoadas e, naturalmente, o significado histórico das 
revoluções que lá se tinham desenvolvido, mas muito pouco sabiam 
da complexidade de sua realidade passada e presente. Com efeito, 
pôde parecer às vezes que não se preocupavam muito com isto: 
a idealização da “revolução cultural” chinesa por parte de muitos 
revolucionários ocidentais teve aproximadamente tanto a ver com 
a China quanto as Cartas persas, de Montesquieu, com a Pérsia, 
ou o “bom selvagem” setecentista com o Taiti. Em todos esses 
casos se usava aquilo que se supunha ser a experiência de um país 
longínquo para a crítica social de uma outra parte do mundo. Sem 
dúvida, os admiradores da “revolução cultural” acreditaram verda- 
deiramente, num certo momento, que a China de Mao correspon- 
desse à imagem ideal que eles propagavam, mas aquela imagem 
não se baseava num conhecimento efetivo ou numa demonstração 
qualquer capaz de convencer observadores não ainda dispostos a 
crer. Além disso, a distância desses países, o escassíssimo conheci- 
mento de suas línguas e o auto-isolamento intencional de seus regi- 
mes tornavam muitas vezes suas realidades nacionais ainda mais 
dificilmente acessíveis. Mas, com o desenvolvimento das comuni- 
cações e da informação, a tendência a buscar a utopia sob qualquer 
bandeira vermelha esvoaçante diminuiu notavelmente. A partir de 
1956, começa um período em que a maior parte dos marxistas foi 
obrigada a concluir que os regimes socialistas existentes — desde a 
URSS ou Cuba até o Vietnã — estavam distantes daquilo que se 
desejava fosse uma sociedade socialista ou uma sociedade no cami- 
nho da construção do socialismo. A maioria dos marxistas foi 
obrigada a voltar à posição que os socialistas por toda parte tinham 
antes de 1917: uma vez mais, deviam conceber o socialismo como 
uma solução necessária para os problemas criados pela sociedade 
capitalista, como uma esperança para o futuro, mas como algo que 
tinha uma sustentação muito pouco adequada na experiência prá- 
tica. Isto não os levava necessariamente a subestimar os resultados 
notáveis, e sob muitos aspectos positivos, das tentativas feitas até 
aquele momento para construir o socialismo em presença de gran- 
des dificuldades e em países que nem Marx nem Lenin, antes de 
1917, tinham considerado como um terreno particularmente pro- 
missor. Por outro lado, havia também aqueles que tentavam 
recusar essas experiências como fracassos históricos, ou negar que 
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tivessem constituído ou pudessem constituir algo que merecesse o 
nome de socialismo. 

Inversamente, a emigração de massa dos “dissidentes” dos 
países socialistas reforçava a velha tentação de identificar Marx e 
o marxismo exclusivamente com regimes desse tipo, especialmente 
com a URSS. Essa identificação tinha servido antes para excluir da 
comunidade marxista todo aquele que não desse um apoio acrítico 
e total a tudo que viesse de Moscou; agora servia àqueles que 
pretendiam rejeitar tudo de Marx, afirmando que o único caminho 
que saía do Manifesto comunista, o único que podia sair, era o que 
terminava nos gulag da Rússia staliniana ou em seus equivalentes 
nos outros Estados dirigidos pelos adeptos de Marx. Tal reação 
era psicologicamente compreensível entre os comunistas desiludidos 
que consideravam o “deus que fracassara”, e ainda mais compre- 
ensível era entre os intelectuais dissidentes que viviam nos países 
socialistas ou que de lá vinham; nestes, a rejeição de tudo que 
tivesse a ver com seus regimes oficiais era total, a começar pelo 
pensador a cujas teses aqueles regimes se referiam. No ensaio de 
Vittorio Strada encontramos um testemunho dessa atitude: na me- 
dida em que a rejeição de Marx, causada por sua associação com 
a URSS, se tornou mais comum no período pós-staliniano entre 
aqueles que abandonaram a própria fé comunista anterior, ela cabe 
plenamente numa história do marxismo. Certamente se poderia 
observar que, sob o ponto de vista intelectual, tem mais ou menos 
a mesma justificação da tese segundo a qual toda a história do 
cristianismo deve conduzir, lógica e necessariamente, ao absolu- 
tismo papal, ou daquela segundo a qual todo darwinismo deve 
levar à glorificação da livre concorrência capitalista, 

O conjunto dos acontecimentos do “terceiro mundo” disse 
respeito ao desenvolvimento do marxismo fundamentalmente de 
dois modos. Em primeiro lugar, chamou a atenção para as lutas 
de libertação dos povos na Ásia, na África e na América Latina, 
e para o fato de que muitos movimentos do gênero, assim como 
alguns entre os novos regimes que saíam da descolonização, se 
viam atraídos pelas palavras de ordem marxistas e também pelas 
estruturas estatais e pelas estratégias associadas (pelo menos, em 
sua opinião) ao marxismo. Tais movimentos e regimes, em seu 
esforço de sair do atraso, encontraram inspiração nas experiências 
dos países socialistas. Isto era bastante natural, dado que a grande 
maioria dos regimes sob controle comunista, implantados a partir 
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de 1917, devia buscar-se em países atrasados. Foi considerável o 
número de movimentos e regimes do “terceiro mundo” que decla- 
raram, pelo menos eventualmente, propor-se o socialismo como 
objetivo (frequentemente unido a um adjetivo, como socialismo 
africano, islâmico etc.). Se esses socialismos tinham um modelo, 
ele derivava de regimes dirigidos por marxistas. Não há necessidade 
de acrescentar que a quantidade de textos marxistas nos países 
antes colonizados ou semicolonizados cresceu enormemente. Algu- 
mas regiões — por exemplo, certas partes da África, que até então 
não tinham produzido praticamente nenhum escrito marxista — 
agora começaram a fazê-lo, Outras garantiram um refúgio, pelo 
menos por algum tempo, para marxistas que se impedia de ensinar 
e publicar em seus países. 

Nas décadas do grande boom geral do capitalismo, pareceu 
cada vez mais que as revoluções sociais pudessem ocorrer sobretudo 
no mundo da dependência e do ““subdesenvolvimento”. Daí o 
segundo ponto que deve sublinhar-se, a saber, que a experiência 
do “terceiro mundo” concentrou a atenção dos marxistas nas rela- 
ções entre países dominantes e países em vias de desenvolvimento, 
no caráter específico e nos problemas da eventual transição para 
o socialismo naquelas regiões, e nas peculiaridades sociais e cultu- 
rais que caracterizariam seu desenvolvimento futuro. Esses pontos 
levantaram questões não só de estratégica política concreta, mas 
também de teoria marxista. Em geral, as opiniões dos marxistas, 
seja como políticos de profissão, seja — seríamos tentados a dizer: 
“consequentemente” — como teóricos, eram fortemente divergentes. 

Um exemplo significativo dessa interação entre experiência 
terceiro-mundista e teoria marxista se pode encontrar no campo da 
historiografia e pode ser citado a título de ilustração. A natureza 
da transição do feudalismo para o capitalismo havia preocupado 
longamente os estudiosos marxistas, não sem intervenção por parte 
de políticos marxistas, uma vez que, pelo menos na Rússia, apre- 
sentava questões de interesse atual. Aí o “feudalismo” era um 
fenômeno recente, o “absolutismo” czarista, cuja natureza de classe 
era objeto de debate, tinha sido abatido há pouco, e os defensores 
de várias interpretações sobre esse ponto (como M. N. Pokrovski) 
eram identificados por seus opositores, certo ou erradamente, com 
a oposição política ou com teorias que a encorajavam. Também 
no Japão se tornara objeto de juízo político, Mas, sem entrar na 
análise de tais discussões, basta recordar a ambiciosa tentativa de 
Maurice Dobb no sentido de fornecer delas um exame sistemático 
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num volume que, com modéstia, chamou de Studies in the deve- 
lopment of capitalism (1946) e que levou a um vivo debate inter- 
nacional, sobretudo nos anos 50º. 

Muitas eram as questões postas. Tinha havido uma contradição 
fundamental interna do feudalismo (uma “lei geral”), capaz de 
produzir sua desagregação e, por fim, provocar sua substituição 
pelo capitalismo? E se era assim (a maior parte dos marxistas 
ortodoxos nisto acreditava), qual era essa lei? Se, ao contrário, 
uma tal lei não existia — ou seja, se o feudalismo podia ser inter- 
pretado como um sistema estável ou capaz de auto-estabilizar-se —, 
como se explicava sua supressão por obra do capitalismo? E se 
um tal mecanismo de desintegração existia, ele operaria em todos 
os sistemas feudais — caso em que se devia explicar a incapacidade 
de o capitalismo desenvolver-se fora do contexto europeu — ou 
somente nessa área específica — e em tal caso restava por analisar 
as características peculiares que a distinguiam do resto do mundo? 
O ponto crucial da crítica dirigida a Dobb por Paul M. Sweezy, 
que provocou a abertura do debate”, foi que este se declarou insa- 
tisfeito com as tentativas de explicar a desagregação do feudalismo 
com mecanismos implícitos na “relação de produção” fundamental 
interna do sistema feudal, aquela entre senhores e servos. Ao 
contrário, ele preferia enfatizar — ou enfatizar novamente, dado 
que havia uma grande quantidade de predecessores marxistas e 
não-marxistas nesse sentido — o papel do comércio na determi- 
nação do desagregamento e da transformação da economia feudal. 
“O desenvolvimento do comércio é o fator decisivo que deflagra 
o declínio do feudalismo na Europa Ocidental.” Não é necessário 
seguir os contendores em sua exploração dos textos marxianos senão 
para notar que a maior parte dos marxistas, sem negar a evidente 
importância do comércio, acompanhava Dobb ao preferir uma 
explicação fundamental em termos de relação de produção, de 
preferência a uma que se referisse à “esfera da troca’”®. 

A discussão, que se arrastou em fases alternadas até o início 
dos anos 60, caiu de tom. Todavia, nos anos 60, a questão da 


5. Londres, 1946 [trad. bras.: A evolução do capitalismo, Rio de Janeiro, 
Zahar]. 

6. Cf. The transition from feudalism to capitalism, introdução de R. Hilton, 
Londres, 1976, 2.º ed. 

7. Ibid., p. 41, nota. 

8. Ibid., p. 61. 
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gênese histórica da economia capitalista moderna foi algumas vezes 
reproposta de um modo inteiramente diferente — ainda que, na 
aparência, derivado da posição sweeziana na controvérsia prece- 
dente e, com efeito, ligado à revista de Sweezy, a Monthly Review. 
A nova tese foi proposta polemicamente por A. Gunder Frank e, 
em seguida, de modo mais elaborado e historicamente documentado, 
por I. Wallerstein? e outros. Wallerstein tinha começado sua car- 
reira acadêmica como estudioso de ciência política, especialista em 
África contemporânea, e se tinha aproximado da história a partir 
daí. Três proposições essenciais constituíam o núcleo dessa inter- 
pretação. Em primeiro lugar, o capitalismo pode ser substancial- 
mente identificado com as relações de mercado e, em escala geral, 
com o desenvolvimento de um “sistema mundial”, que consiste 
num mercado mundial onde um certo número de países do “centro” 
desenvolvido impõe um domínio sobre a “periferia”, explorando-a. 
Em segundo lugar, a constituição desse “mercado mundial”, que 
se pode remontar à primeira fase das conquistas coloniais no século 
XVI, criou um mundo essencialmente capitalista, que deve ser 
analisado em termos de economia capitalista. Em terceiro lugar, o 
desenvolvimento dos países da “metrópole” capitalista, através do 
domínio e da exploração dos outros, produziu ao mesmo tempo o 
desenvolvimento do “centro” e o “subdesenvolvimento” do terceiro 
mundo, isto é, uma discrepância crescente e impossível de conter, 
sob o capitalismo, entre as duas áreas do mundo. 

Não é necessário aqui entrar no mérito do debate internacional 
sobre essas proposições — e mais em geral sobre o desenvolvi- 
mento histórico do capitalismo —, provocado por essas intervenções 
e que foi extremamente vivo"; e não é necessário atribuir méritos 
às contribuições que o caracterizaram, É suficiente recordar que o 
interesse por esses problemas históricos conheceu um despertar 
extraordinário nos anos 70; o testemunho disto é uma vasta biblio- 
grafia, que compreende muitos trabalhos de grande importância. 
Deve ser evidente que as reflexões sobre o terceiro mundo consti- 
tuíram seu ponto de partida. Menos evidente é que, originalmente, 


9. Capitalismo e sottosviluppo in America Latina (1967), Turim, 1969. 

10. I. Wallerstein, I} sistema mondiale deleconomia moderna (1972), Bolo- 
nha, 1978. 

11. Como testemunho dessas posições, cf. o ensaio de S. Amin neste volume. 
Para a América Latina, veja-se a análise do debate travado que aqui faz 
J. C. Portantiero. 
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eles refletiram os debates políticos da esquerda naquela zona do 
mundo, particularmente na América Latina dos anos 50 e 60. 
O tema que dividiu a esquerda nesse continente foi a natureza 
do principal inimigo interno dos revolucionários. Era indubitável 
que o principal inimigo internacional fosse o “imperialismo”, iden- 
tificado sobretudo com os Estados Unidos. Mas o ataque principal 
no plano interno devia ser dirigido contra os proprietários de terras 
— que dominavam amplas extensões de cultivo atrasado ou as 
economias agrícolas especializadas em exportações para o mercado 
mundial, em troca de manufaturados do mundo industrial — ou 
contra a burguesia local? Tanto os grupos burgueses locais, inte- 
ressados numa industrialização que substituísse a importação com 
o apoio do Estado, quanto os partidos comunistas ortodoxos susten- 
tavam que a tarefa principal dos povos da América Latina era a 
de destruir os interesses agrários e o latifúndio (muitas vezes identi- 
ficado com o “feudalismo” ou com seus resíduos). Para a “bur- 
guesia nacional” — e num continente cheio de intelectuais mar- 
xistas existiam inclusive homens de negócios que aceitavam essa 
definição —, isto significava remover o principal obstáculo político 
à industrialização e, ao mesmo tempo, o principal obstáculo econô- 
mico à formação de amplos mercados nacionais para as indústrias 
internas, na prática a expulsão da economia moderna de massas 
camponesas ainda mais empobrecidas e marginalizadas. Mas para 
os comunistas ortodoxos significava a criação de uma frente nacio- 
nal comum contra o imperialismo americano e a “oligarquia” local. 
Isto implicava que a luta por uma imediata transformação socia- 
lista desses países não estivesse na ordem do dia — como efetiva- 
mente não estava — e implicava igualmente que os partidos comu- 
nistas se abstivessem, na maior parte dos casos, das formas mais 
extremas de insurreição e de luta armada. Inversamente, para a 
ultra-esquerda, a política comunista constituía uma traição à luta 
de classes. A América Latina — diziam — não era uma economia 
feudal, nem mesmo um conjunto de economias “dualistas”, e sim 
uma economia plenamente capitalista. O inimigo principal era a 
burguesia, que, longe de ter interesses contrapostos ao imperialismo 
americano, se identificava substancialmente com ele e funcionava 
como agente local do capital monopolista americano e internacional, 
Além disso existiam as condições objetivas para uma revolução 
vitoriosa, e sua meta imediata era o socialismo, não o equivalente 
atual da “fase democrático-burguesa”. As divisões da esquerda 
foram mais dramatizadas pela quase contemporânea ruptura entre 
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URSS e China — esta última empenhada, ao que parecia, numa 
revolução camponesa que deveria cercar e conquistar as cidades 
— e pela vitória de Castro em Cuba. 

Mais uma vez, não é este o lugar para dar juízos de valor 
sobre os argumentos adotados pelas duas partes. Será suficiente 
sublinhar que eles recuavam na história. Se as colônias espanholas 
e portuguesas sempre tinham sido parte essencial de uma economia 
capitalista desde o século XVI, então a transformação de países 
“feudais” e atrasados em nações burguês-capitalistas florescentes 
sempre tinha sido algo diversivo. Se os “obstáculos ao desenvol- 
vimento”, que se analisavam com tanto zelo nos anos 50 e 60, não 
eram constituídos por sobrevivências feudais ou por qualquer outro 
motivo interno, mas simplesmente pelo fato de que a dependência 
dos países colonizados ou semicolonizados diante do centro inter- 
nacional do capitalismo criava e reforçava seu subdesenvolvimento, 
então os conflitos entre proprietários fundiários e industriais per- 
diam significação e não podiam determinar as condições para eli- 
minar o subdesenvolvimento, coisa que só podiam fazer a revolução 
social e o socialismo. 

À política do momento determinava o sentido da reinterpre- 
tação histórica. Isto não quer dizer, naturalmente, que o debate 
que daí surgiu fosse uma pura racionalização das escolhas políticas 
atuais. Não era assim, e, em todo caso, é evidente que esse debate 
historiográfico se estendeu muito além da América Latina, até 
compreender marxistas que não conheciam as divisões internas da 
esquerda latino-americana ou que não tinham opiniões particulares 
sobre as questões que ela debatia, 

Decerto, a natureza da relação entre áreas industrializadas e 
resto do mundo não era somente uma questão de história: por um 
lado, suscitava os problemas até então discutidos sob a rubrica 
geral de “imperialismo”, ainda que num contexto historicamente 
novo; por outro, punha o problema de uma definição ou redefi- 
nição de dois setores do mundo. Não será o caso de nos determos 
aqui na literatura marxista sobre tais pontos a partir da descoloni- 
zação; se poderá somente observar que o desaparecimento na prá- 
tica das colônias, no sentido formal do termo (isto é, de áreas sob 
a administração direta de um poder externo e, por isso, carentes 
da possibilidade de tomar decisões políticas autônomas e sobe- 
ranas), punha em dúvida a necessidade de uma conexão entre 
imperialismo e “colonialismo”. Era evidente, pelo menos para quase 
todos os marxistas, que dificilmente a descolonização política, por 
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si só, mudaria as relações econômicas entre as áreas em questão 
e os países metropolitanos, mesmo se podia influir na posição 
específica do país que até aquele momento tinha exercido direta- 
mente o domínio colonial. A invenção do termo “neocolonialismo”, 
para descrever a nova relação, fazia pouca diferença para os fins 
da análise marxista, dado que a existência de áreas que, embora 
formalmente soberanas, faziam parte de fato de uma economia 
imperialista, e de áreas que, apesar de nominalmente independen- 
tes, eram ligadas política e militarmente a um poder externo que 
funcionava como “conselheiro”, tinha sido reconhecida há tempos 
por meio do uso de termos como “semicolonialismo”. Por outro 
lado, o advento de expressões como “terceiro mundo” estava a 
indicar uma reclassificação mais ampla. 

Não há nenhum precedente marxista para o conceito de “ter- 
ceiro mundo”, e com efeito, por mais que os marxistas tendessem, 
como outros, a operar esse termo tão vago quanto cômodo, ele 
não tem nenhuma relação clara com uma análise marxista. A ex- 
pressão entrou em uso, antes de mais nada, para distinguir os 
países atrasados, ou que de qualquer modo não estavam no caminho 
de uma evidente industrialização, daqueles que se haviam indus- 
trializado ou se estavam industrializando na área capitalista (o 
“primeiro mundo”) e daquele setor socialista de recente expansão 
(o “segundo mundo”). Era assim cortada transversalmente a divisão 
fundamental entre os dois sistemas econômicos ou, pelo menos, 
entre países cujos governos aspiravam a realizar um ou outro dos 
dois sistemas. As divisões políticas do mundo — por um lado, 
entre os Estados Unidos e a União Soviética em seus respectivos 
aliados; por outro, a partir de 1960, entre a União Soviética e a 
China — sublinhavam esse dado. Porque, por uma parte, a China 
se concebia como paladino do “terceiro mundo” revolucionário 
contra o bloco soviético e, por outra, esse novo termo se super- 
punha em alguma medida ao conceito de “países não-alinhados”, 
que rejeitavam a ligação seja com o campo político-militar dos 
Estados Unidos, seja com o da URSS. Como se podia prever, a 
grande maioria desses países devia ser buscada na Ásia, na África 
e (pelo menos potencialmente) no Caribe e na América Latina. 
No entanto, aquela expressão, por mais imprecisa que fosse, pa- 
receu representar, pelo menos por uma década ou duas, uma reali- 
dade: aquela de Estados que, prescindindo de seu regime, eram 
mais pobres do que ricos, tecnologicamente atrasados, e estavam 
longe de ter começado a palmilhar com decisão o caminho de uma 
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economia industrial próspera. A existência de outros sinônimos 
para indicar essa distinção — “desenvolvido” e “subdesenvolvido”, 
“Norte” e “Sul” etc. — demonstra que tudo isto era universalmente 
reconhecido. 

Muitas vezes os marxistas não resistiram à tentação de usar 
o conceito de “terceiro mundo”, não obstante o fato de que não 
fosse facilmente adaptável à análise marxista clássica e por mais 
que fosse em alguma medida irrealista catalogar, por exemplo, a 
Argentina ou mesmo o Chile sob a mesma rubrica da Birmânia ou 
da Nigéria. Na verdade, muitos marxistas ofereceram contribuições 
à vasta literatura que se propunha explicar a natureza do “terceiro 
mundo” e denunciar as forças que o haviam tornado pobre e depen- 
dente; seja porque isto parecia adaptar-se a um modelo novo de 
exploração imperialista de um mundo colonial ou neocolonial, em- 
pobrecido e essencialmente não industrial devido à natureza das 
atividades do capitalismo; seja porque as perspectivas de uma re- 
volução social, que pareciam cada vez mais distantes nos países 
do capitalismo desenvolvido, aparentemente persistiam só na Ásia, 
na África e na América Latina. Nesse sentido, a diferença entre 
“segundo” e “terceiro mundo” era, por assim dizer, cronológica. 
A revolução chinesa tinha encerrado uma fase do avanço socialista, 
que aumentara o número de Estados sob direção marxista, levan- 
do-o de um (ou dois, se se incluir a Mongólia) a onze. É verdade 
que muitos deles (por exemplo, a Albânia e grande parte da Iugos- 
lávia) tinham, pelo menos inicialmente, muitíssimas características 
de países do “terceiro mundo”. Os sucessivos acréscimos ao rol 
desses Estados se verificaram todos fora da Europa: Vietnã (1954- 
75), Cuba (1959), as ex-colônias portuguesas na África, a Etiópia, 
a Somália, o Iêmen do Sul, o Camboja, a Nicarágua, nos anos 60 e 
70. Além disso, os Estados que de um modo às vezes pouco 
confiável, às vezes passageiro, declaravam-se socialistas ou aspiran- 
tes a sê-lo, sem necessariamente aceitar ou possuir uma direção 
marxista, deviam ser todos buscados na área do “terceiro mundo”. 
Todos esses países, marxistas ou não, continuavam a se ver diante 
dos problemas da pobreza e do atraso, assim como (no caso dos 
marxistas) diante da hostilidade ativa dos Estados Unidos e dos 
países seus aliados. Sob esse aspecto, as diferenças de sistemas 
políticos e de expectativas entre os países do “terceiro mundo” 
pareciam menos significativas do que a situação comum em que se 
encontravam. 
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Com efeito, no curso dos anos 60 e 70 o conceito de um 
“terceiro mundo” subdesenvolvido, único e abrangente, tornou-se 
cada vez mais insustentável. Não tanto porque não poucos países 
incluídos nessa área, em particular os produtores de petróleo, vie- 
ram a encontrar-se em condições de notável riqueza, considerando 
pelo menos os parâmetros gerais e ainda que seus habitantes não 
pudessem gozar dos benefícios respectivos, mas sobretudo porque 
alguns deles estavam visivelmente encurtando a distância entre 
países subdesenvolvidos e países industrializados. Dificilmente ain- 
da faria sentido colocar o Brasil, a Coréia do Sul e Cingapura na 
mesma categoria de Bangladesh, do Mali e das Seychelles. Esses 
desdobramentos, que os marxistas começaram a analisar nos anos 
70, implicavam uma revisão considerável das versões codificadas 
da análise marxista, não só a propósito dos países do “terceiro 
mundo” mas, em geral, sobre a tendência de desenvolvimento da 
economia capitalista em escala mundial, as transformações internas 
de sua estrutura e a divisão internacional do trabalho. Alguns as- 
pectos dessa revisão serão analisados mais adiante. Ao mesmo tem- 
po, as esperanças numa revolução no “terceiro mundo” pareciam 
menos luminosas. Os movimentos da esquerda socialista na Amé- 
rica Latina, insurrecionais ou não, terminavam em trágicos fra- 
cassos, que não podiam ser contrabalançados pela derrubada da 
tirania num pequeno país da América Central ou pela provável 
vitória em países igualmente pequenos. Na Ásia, a revolução na 
Indochina restava isolada, Na área islâmica, uma revolução forte- 
mente apoiada pelos marxistas de outras áreas triunfava; todavia, 
embora a Argélia conquistasse sua independência e, entre os go- 
vernos do Egito e do “Crescente fértil”, parecesse florescer um 
populismo radical. com que a esquerda podia simpatizar, as pre- 
visões políticas naquela faixa territorial explosiva dificilmente se- 
riam capazes de encorajar grandes esperanças entre os marxistas. 
Os resultados e as perspectivas se demonstrariam mais encoraja- 
dores na África subsaariana, mas a maior parte das vitórias revo- 
lucionárias obtidas naquele continente podem ser consideradas como 
o efeito induzido, ou o produto, de uma resistência tardia à 
descolonização política ou, como no caso da Etiópia, do colapso 
de uma monarquia feudal obsoleta. Aqui e ali poderá haver alguma 
república africana que se declare popular e voltada para o socia- 
lismo, mas é improvável que os marxistas do resto do mundo 
vejam surgir grandes esperanças ou inspiração de uma tal mudança 
de sigla. Em suma, com os anos 80, as perspectivas de uma am- 
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pliação considerável do mundo socialista através de transformações 
no terceiro mundo, e de um consegiiente enfraquecimento do capi- 
talismo internacional, se debilitaram. 

No entanto, enquanto durou o período do “terceiro-mundis- 
mo”, o pensamento marxista foi por ele poderosamente influenciado. 
Como os movimentos naquela área do mundo não pareciam apoiar-se 
na classe operária — que mal existia, em muitos dos casos em 
questão —, os marxistas dirigiram sua atenção para O potencial 
revolucionário e, portanto, para a análise de outras classes, parti- 
cularmente os camponeses. Uma parcela considerável de teoria mar- 
xista e não-marxista foi dedicada à questão agrária e camponesa 
a partir do início dos anos 60. A literatura marxista nesse campo, 
estimulada inclusive pela reflexão sobre a experiência dos países 
socialistas e pela redescoberta do teórico populista russo Tchaianov, 
é impressionantemente vasta. Os interesses terceiro-mundistas for- 
neceram verossimilmente uma contribuição ao forte desenvolvi- 
mento de uma antropologia social marxista, tal como se registrou 
nesse período especialmente na França, por obra de estudiosos 
como Godelier e Meillassoux. 

Por fim, a maré radical do fim dos anos 60 alcançou o 
marxismo sob dois ângulos principais. Antes de tudo, multiplicou 
de modo espetacular o número daqueles que produziram, leram e 
adquiriram textos marxistas, e assim aumentou em absoluto o vo- 
lume do debate e da teoria marxista. Em segunda lugar, sua escala 
foi tão ampla — pelo menos em alguns países —, seu aparecimento 
tão imprevisto e inesperado, seu caráter tão inédito, que pareceu 
necessária uma revisão de amplo alcance sobre muitas coisas que 
a maior parte dos marxistas há muito considerava óbvias. Tal como 
a Revolução de 1848, alguns de cujos traços traz à mente de 
quantos se ocupam com história, surgiu e desapareceu com grande 
rapidez; tal como a Revolução de 1848, deixou atrás de si muito 
mais do que parecia à primeira vista. 

A maré radical apresentou não poucas peculiaridades: come- 
çou como um movimento de jovens intelectuais ou, mais especifi- 


12. Ela está bem documentada em alguns novos periódicos, como o (não- 
marxista) Journal of Peasant Studies. Entre os autores importantes, pode-se 
lembrar Eric Wolf, Teodor Shanin e Hamza Alavi. Para a redescoberta de 
Tchaianov (por parte de um marxista), cf. D. Thorner, Peasant Economy 
as a category in economic history, Hagen, 1965, p. 287. Veja-se, por 
exemplo, de Tchaianov, Viaggio di mio fratello Aleksej nel paese delľ utopia 
contadina, sob os cuidados de V. Strada, Turim, 1979. 
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mento de uma antropologia social marxista, tal como se registrou 
nesse período especialmente na França, por obra de estudiosos 
como Godelier e Meillassoux. 

Por fim, a maré radical do fim dos anos 60 alcançou o 
marxismo sob dois ângulos principais. Antes de tudo, multiplicou 
de modo espetacular o número daqueles que produziram, leram e 
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camente, de estudantes, cujo número se havia enormemente multi- 
plicado no curso dos anos 60 em quase todos os países do mundo; 
mais em geral, apresentou-se como um movimento dos filhos e das 
filhas da classe média; em alguns países permaneceu circunscrita 
aos estudantes ou àqueles que podiam tornar-se tais, ao passo que 
em outros — especialmente na França e na Itália — constituiu o 
estopim para movimentos da classe operária de um alcance que 
não se via há muitos anos. Foi um movimento de caráter extraordi- 
nariamente internacional, que atravessou as demarcações entre paí- 
ses desenvolvidos e países dependentes, entre sociedades capitalistas 
e sociedades socialistas. Na história da Iugoslávia, da Polônia e da 
Tchecoslováquia, 68 é uma data de periodização assim como na do 
México, da França e dos Estados Unidos. Todavia, chamou a aten- 
ção sobretudo porque se desenvolveu em países que faziam parte 
do núcleo fundamental da sociedade capitalista desenvolvida no 
auge da prosperidade econômica. Por fim, seu impacto no sistema 
político e nas instituições de muitos países em que se manifestou foi 
— ainda que de breve duração — extraordinariamente dramático. 

No que se refere ao marxismo, 68 produziu uma “nova es- 
querda”, que, prescindindo de seu desejo de reconhecer-se no nome 
de Marx ou de qualquer outra figura do panteão marxista, voltou-se 
para muito além dos confins do marxismo tradicional. Assim, assis- 
timos a um renascimento das tendências anarquistas, na forma de 
um fenômeno autoconsciente”, ou travestidas sob qualquer etiqueta 
aparentemente marxista (como grande parte do “maoísmo” ociden- 
tal), ou ainda na forma de uma dissidência cultural apolítica ou 
antipolítica. Vimos inclusive o surgimento de grupos políticos cujo 
entusiasmo em proclamar seus próprios laços com Marx não ofus- 
cou o fato de que perseguiam linhas estratégicas e políticas que 
os revolucionários marxistas tinham tradicionalmente rechaçado ou 
considerado com extrema desconfiança: a Rothe Armee Fraction 
ou as Brigate rosse se adaptam mais ao modelo do terrorismo po- 
pulista russo do que às idéias de Lenin, ao passo que movimentos 
de separatismo nacional na Europa Ocidental, muitas vezes com 
uma ascendência histórica de direita ou até de extrema direita, 
agora podem adotar o vocabulário da revolução marxista, às vezes 
de um modo inteiramente sincero. Uma das consegiiências derivadas 
desse desenvolvimento foi uma forte retomada, nos anos 70, do 


13. D. Cohn Bendit, L'estremismo, rimedio alla malattia senile del comu- 
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debate marxista sobre o que se convencionou chamar de questão 
nacional!*. Naturalmente, a “nova. esquerda” não é em nenhum 
sentido o produto exclusivo do final dos anos 60. Embora o anar- 
quismo tradicional houvesse praticamente dado o último suspiro 
com a derrota da República espanhola em 1939 — ele não existia 
mais em Paris, no maio de 68 —, diversos escritores e pensadores 
maristas heterodoxos tinham sobrevivido. durante o período. do 
dominio comunista ortodoxo (Isaac Deutscher, Paul Mattick, Cor- 
nelius Castoriadis, C. L. R. James) e conquistado uma ressonância 
renovada à esquerda, após 1956; enquanto isso, grupos organiza- 
dos de marxistas heréticos, à esquerda da ortodoxia, jamais deixa- 
ram de ser ativos, ainda que numa escala bastante modesta, ou de 
trocar anátemas entre si, ou de se fragmentar em grupúsculos ainda 
menores e reciprocamente hostis. Em muitos países, a confusão que 
se verificou no movimento comunista ortodoxo depois de 1956 con- 
feriu a esses grupos (especialmente aos trotskistas) uma força nova, 
seja porque a eles aderiram comunistas desiludidos, seja porque os 
partidos comunistas não mais dispunham daquilo que fora, na 
prática, o monopólio de atraírem para si as pessoas disponíveis 
para uma perspectiva revolucionária. Nesse sentido, a “nova es- 
querda”, depois dos anos 60, foi composta em parte por uma 
“velha” esquerda ressuscitada. E não se deve negligenciar o fluxo 
e o refluxo periódico de pessoas desiludidas por um ou por outro 
dos grupos e grupúsculos do pós-68 no sentido dos velhos partidos 
comunistas, assim como o recrutamento nesses partidos de alguns 
daqueles que se haviam radicalizado há pouco. Além disso, entre 
1956 e o fim dos anos 60, o descontentamento com a política dos 
partidos comunistas, às. vezes — como na França — concentrado 
em suas organizações estudantis, tinha levado a expulsões ou cisões 
periódicas, que forneceram um novo contingente aos potenciais 
militantes e dirigentes do que viria a ser a “nova esquerda”. A 
ruptura entre a URSS e a China criou, com o “maoísmo”, um novo 
pólo de atração para os comunistas dissidentes e para outros mili- 
tantes que se situavam nas posições de esquerda revolucionária. 
Ainda que o maoísmo fosse concebido inicialmente como uma 
forma menos pacífica e mais ativamente revolucionária e insurre- 


14. Entre os trabalhos recentes, são de particular interesse M. Hroch, Die 
Vorkâmpfer d. nationalen Bewegung bei d. kleinen Vôlkner Europas, Praga, 
1968; G. Haupt, M. Lowy e C. Weill, Les marxistes et la question nationale 
1848-1914 e T. Nairn, The breakup of Britain, resenhado por mim na New 
Left Review, 1977, n. 105. 
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cional de comunismo ortodoxo — uma espécie de versão atualizada 
da crítica trotskista em face da traição da revolução mundial por 
obra de Stalin —, a revolução cultural, na metade dos anos 60, 
propiciou o que parecia uma crítica muito mais radical do bolche- 
vismo, fosse ortodoxo ou trotskista, e uma alternativa a ambos. 
Foram muito deslocados os limites da análise marxista da “velha 
esquerda”, através, por exemplo, da referência direta e explícita 
à iniciativa espontânea das massas, da clara limitação do papel do 
“partido” e, especialmente, através do voluntarismo do próprio 
conceito de “revolução cultural”. O “maoísmo” constituiu, por 
esta via, uma ponte entre a velha esquerda marxista e uma “nova 
esquerda”. 

Por razões óbvias, a “nova esquerda” nos países socialistas 
assumia a forma de um comunismo crítico e, nesse sentido, corria 
em Jinhas paralelas aos.desdobramentos internos da “velha esquer- 
da” ocidental. Uma razão estava no fato de que as tendências que 
rejeitavam o comunismo não eram toleradas, embora nos momen- 
tos de agitação temporária (como na Hungria e na Polônia, em 
1956) pudessem manifestar-se à luz do sol por um breve período. 
Uma outra razão era que aqueles que rejeitayvam a análise marxis- 
ta com base na doutrina oficial (e que não devem ser confundidos 
com os que buscavam desenvolvê-la, corrigila ou proceder a uma 
revisão) eram levados a rejeitar também o regime em seu todo e 
todas as suas realizações, estando por isto pouco dispostos a se 
catalogar numa esquerda de qualquer tipo. Ao contrário, estavam 
propensos a se voltar para o Ocidente capitalista ou a trazer à 
luz tradições locais alternativas, religiosas, nacionalistas ou de outro 
tipo. Uma situação, esta, que permaneceu inalterada até os anos 80. 

Um quarto conjunto de acontecimentos também começou a 
influir de modo evidente nos desdobramentos do marxismo. Trata- 
se da crise geral dos setores capitalista e não-capitalista da econo- 
mia mundial, que dominou a maior parte dos anos 70 e que ainda 
está em pleno andamento no ano do centenário da morte de Marx. 
E impossível, no momento atual, avaliar os efeitos a longo prazo 
dessa conjuntura geral, mas duas observações se podem apresen- 
tar em termos de hipótese. 

Em primeiro lugar, a atual situação tem conduzido a um deci- 
dido despertar da análise marxista sobre a economia capitalista 
efetiva. Considerando as mudanças profundas, inesperadas e impre- 
vistas, na estrutura e nas vicissitudes do capitalismo em geral após 
a Segunda Guerra Mundial, se poderia esperar que os marxistas 
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se lançassem rapidamente num exame analítico e sistemático desta 
nova fase do capitalismo, assim como tinham tentado fazer, sem 
perda de tempo, diante da necessidade de entender a fase “impe- 
rialista” da economia mundial depois de 1900. Os observadores 
não-marxistas conduziram essa análise e chegaram geralmente à 
dedução (justa) de que a nova fase do capitalismo era, sob mui- 
tos aspectos essenciais, diferente daquelas que a tinham precedi- 
do, extraindo disto a conclusão (errada) de que, portanto, não de- 
via mais conservar o nome de capitalismo. Ao contrário, os marxis- 
tas foram particularmente lentos em enfrentar as novas realidades 
da economia industrial mundial, batizadas por não-marxistas, como 
J. K. Galbraith, com nomes apropriados que os próprios marxistas, 
à falta de melhores, muitas vezes adotaram (por exemplo, “a so- 
ciedade opulenta”). A maior parte das análises marxistas das eco- 
nomias capitalistas desenvolvidas se esforçava sobretudo por de- 
monstrar que nada havia mudado substancialmente no capitalis- 
mo e por explicar, assim, por que as consequências econômicas 
do capitalismo que até então preconizavam (por exemplo, graves 
depressões na economia capitalista e desemprego em massa) não 
se tinham verificado. Esse modo de proceder ainda é claro nas pri- 
meiras tentativas sérias de construir um quadro mais geral da nova 
fase do capitalismo, como nos trabalhos de Baran e Sweezy (1966) 
e de Michael Kidron (1968). Havia ainda uma nítida tendência 
para explicar o estado de boa saúde do capitalismo mundial, sobre- 
tudo por meio de fatores ad hoc, tais como as amplas despesas 
com armamentos, ao passo que era menor a tendência para negli- 
genciar a economia do mundo subdesenvolvido e a relutância em 
admitir que, qualquer que fosse a contínua exploração econômica 
ou a “dependência” daquilo que, no passado, se tinha chamado 
de conjunto dos “países colonizados e semicolonizados”, a estru- 
tura dessa dependência requeria uma revisão séria. Os marxistas 
se preparavam para publicar livros intitulados de Depois do impe- 
rialismo!*, enquanto só os não-marxistas ou os ex-marxistas se preo- 
cupavam em colocar o capitalismo no passado. E, com efeito, a 
literatura econômica marxista sobre o “terceiro mundo” foi, como 
se viu, extremamente vasta no curso dos anos 50 e 60, em parte 
porque o tema do desenvolvimento e do subdesenvolvimento eco- 


15. P. A. Baran e P. M. Sweezy, Monopoly Capital, Nova Iorque, 1966 
[trad. bras.: Capitalismo monopolista, Rio de Janeiro, Zahar, 1966] M. 
Kidron, Western capitalism since the War, Londres, 1968. 
16. M. Barrat Brown, After Imperialism, Londres, 1963. 
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nômico estava no centro de muitíssimas discussões entre os econo- 
mistas, em razão do alto número de países recém-descolonizados e 
das preocupações econômicas da América Latina. Mas, no fundo, 
o enorme interesse dos marxistas pelo “terceiro mundo” e a dispo- 
nibilidade para rever as tradicionais teorias marxistas do imperia- 
lismo eram encorajadas pela instabilidade do “terceiro mundo” e 
pelas perspectivas de mudanças revolucionárias que nele se entre- 
viam e que eram o elemento natural dos marxistas. Perspectivas 
desse tipo, ao contrário, não havia obviamente no mundo desen- 
volvido. Uma análise marxista da nova fase da economia capita- 
lista desenvolvida, nos anos 50 e 60, parecia não oferecer muitas 
esperanças aos marxistas. Só quando esse mesmo mundo desenvol- 
vido estivesse de novo às voltas com a instabilidade geral e a 
crise, só neste momento é que a análise marxista do capitalismo 
desenvolvido estaria novamente em voga: como ocorreu, de fato, 
com a análise econômica da crise capitalista. Com efeito, as ten- 
dências renovadas para analisar o capitalismo do pós-guerra como 
uma nova fase específica do desenvolvimento capitalista se mani- 
festaram amplamente com base num alargamento do interesse sem- 
pre vivo entre os marxistas pelo terceiro mundo, através de uma 
extensão da análise sobre as “multinacionais”, durante muito tem- 
po consideradas entre os principais fatores de exploração dos paí- 
ses dependentes”, 

A segunda observação tem um caráter mais negativo. Diante 
da crise geral dos anos 70 e 80 — que levou marxistas e não- 
marxistas a uma retomada de interesse pelo problema das “ondas 
longas” do desenvolvimento capitalista, ligadas ao nome de N. Kon- 
dratiev —, os marxistas se viram embaraçados. À diferença dos 


17. Para esses desdobramentos, cf. F. Froebel, J. Heinrichs e O. Kreye, Die 
neue Internationale Arbeitsteilung, Reinbek, 1974; Multinationale Konzerne: 
Entwicklungstendenze im kapitalistischen System, sob os cuidados de O. 
Kreye, Berlim, 1974; Starnberger Studien 4: Strukturveränderungen in der 
kapitalistischen Weltwirtschaft, Frankfurt, 1974; Krisen in der; Kapitalistis- 
chen Weltôkonomie, sob os cuidados de F. Froebel, J. Heinrichs e O. Kreye, 
Reinbek, 1981. 

18. O trotskista Ernest Mandel manteve por muito tempo vivo o interesse 
por Kondratiev; cf. seu Late capitalism, Londres, 1975, e a coletânea de 
artigos de Parvus, Kautsky, Trotski, Kondratiey e Mandel, Die langen 
Wellen der Konjunktur: Beiträge zur marxistischen Konjunktur und Krisen- 
theorie, Berlim, 1972; e seu ensaio “Technical innovation and long waves in 
world economic development”, Future, XIII, n. 4, 1981. 
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anos 30, não tinham soluções plausíveis para oferecer. Com efeito, 
na medida em que estavam mais ou menos formalmente envolvidos 
no governo dos Estados capitalistas — uma situação agora muito 
mais comum do que nos anos 30 —, tinham pouca coisa em que 
confiar além das políticas baseadas numa versão qualquer da eco- 
nomia keynesiana (que tinha constituído a ortodoxia geral de tan- 
tos economistas governamentais no Ocidente do pós-guerra) ou 
além das referências verbais à revolução e ao “socialismo”. Dado 
que uma parte considerável da economia capitalista ocidental era 
já controlada, .planificada ou mesmo possuída pelo Estado, a sim- 
ples exigência de substituir a anarquia da concorrência capitalista 
pela socialização e pelo planejamento não tinha mais o tom convin- 
cente de há quarenta anos. Além disso, os marxistas não podiam 
agora referir-se a um mundo em fase de construção socialista, imu- 
ne às crises econômicas, à diferença do mundo capitalista. As eco- 
nomias socialistas, com a URSS à frente, se viram em dificuldades 
e até mesmo suas conquistas no desenvolvimento econômico, que 
tinham suscitado uma grande impressão, não mais puderam ser 
citadas verossimilmente como um sinal de sua superioridade eco- 
nômica no início dos anos 80. 

As contradições internas das economias socialistas, os defei- 
tos de planejamento e de gestão, os problemas econômicos gerais 
com que deparavam, começaram a ser discutidos cautelosamente 
pelos economistas daqueles países no período khruscheviano, A 
derrota da “primavera de Praga” e a emigração (forçada) de inú- 
meros intelectuais judeus (entre os quais, não poucos economistas) 
da Polônia, no fim dos anos 60, levaram a nova discussão crítica 
sobre as economias de planejamento centralizado — até então limi- 
tada a círculos econômicos muito especializados — ao centro do 
debate entre os marxistas ocidentais. É este um tema desenvolvido 
em outras páginas deste volume; será aqui suficiente observar 
que a contraposição simples entre economia capitalista em crise 
e economia socialista no caminho vitorioso da construção planeja- 
da não mais pode ser seriamente sustentada; ainda mais a partir 
do momento em que muitas economias socialistas começaram a ser 
afetadas, direta ou indiretamente, pelas dificuldades econômicas da 
economia capitalista mundial. 

O efeito imediato dessa crise geral, por isto, foi o de encora- 
jar a análise marxista concreta da economia capitalista mundial e 
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reavivar as demonstrações de suas contradições econômicas, embo- 
ra, ao mesmo tempo, se tenham reforçado as dúvidas e as incer- 
tezas dos marxistas acerca das realizações e das perspectivas eco- 
nômicas daquilo que a doutrina oficial na URSS e nos Estados 
a ela ligados chamou de “socialismo realmente existente”, Num 
certo sentido, isto reforça a atitude geral com que os marxistas 
consideram o mundo no momento em que comemoram o centená- 
rio da morte de seu fundador: sabem a que são contrários e por 
que, mas com muito menos clareza sabem o que querem, senão 
num sentido muito geral. 


3. Os jovens intelectuais e o marxismo acadêmico 


Entre os fatores de longo prazo que influftam no desenvolvi- 
mento do marxismo a partir dos anos 50, dois — ligados entre si 
— se destacam por sua evidência: a mudança da base social do 
marxismo como ideologia política e as transformações no capita- 
lismo mundial, 


À diferença do que tinha ocorrido na época da II e da III 
Internacional, o desenvolvimento do marxismo após os anos 50 teve 
lugar antes de tudo, e em alguns casos predominantemente, entre 
os intelectuais, que agora constituíam um estrato social cada vez 
mais amplo e importante. Com efeito, isto foi o reflexo da radica- 
lização de setores consistentes desse estrato, em particular de seus 
componentes jovens. Antes, ao contrário, as raízes sociais do mar- 
xismo estavam principalmente, e muitas vezes quase exclusiva- 
mente, em movimentos e partidos de trabalhadores manuais. Tal 
fato não significava que fosse grande o número de livros ou até 
de opúsculos escritos, e talvez nem mesmo lidos, pelos trabalha- 
dores, ainda que o militante operário autodidata (o lesender Arbei- 
ter, de Brecht) constituísse um setor importante do público daque- 
la literatura marxista que era objeto de estudo nos círculos, nos 
cursos didáticos, nas bibliotecas e nos institutos ligados ao movi- 
mento operário. Assim, na bacia carbonífera do sul de Gales se 
desenvolveu, entre 1890 e os anos 30 deste século, uma rede de 
uma centena de bibliotecas para os mineiros, nas quais os ativis- 
tas sindicais e políticos da região — notoriamente radical já antes 
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de 1914 — receberam sua formação intelectual”. Mas tudo isto 
significava que os trabalhadores organizados em movimentos desse 
tipo aceitavam, valorizavam e assimilavam uma forma de doutrina 
marxista (uma “ciência proletária”) como parte de sua consciên- 
cia política, e que a grande maioria dos intelectuais marxistas, ou 
melhor, de todos os intelectuais ligados ao movimento, se consi- 
derava essencialmente a serviço da classe operária ou, mais em 
geral, de um movimento de emancipação da humanidade que pas- 
sava através da ascensão e do triunfo, historicamente inevitáveis, do 
proletariado. A partir do início dos anos 50 se tornou claro. que 
em quase todos os lugares nos quais os partidos socialistas se ha- 
viam constituído numa base de massas, eles não estavam em cres- 
cimento, e sim, eventualmente, tendiam a perder terreno, seja em 
sua forma social-democrata, seja na comunista”. Além disso, nos 
países industrializados, a classe dos operários manuais, que consti- 
tuíra o núcleo central dos movimentos dos trabalhadores, perdia 
terreno em termos relativos, e às vezes absolutos, em face dos outros 
setores da população ocupada. Ainda por cima, sua coerência e 
força interna estavam enfraquecidas. A notável melhoria do teor 
de vida da classe operária, a grande pressão convergente da publi- 
cidade comercial e dos mass media sobre os desejos (reais ou indu- 
zidos) dos consumidores, fossem indivíduos ou famílias, a conse- 
quente privatização da vida da classe operária, enfraqueciam sem 
dúvida a coesão das comunidades operárias, que constituíra um ele- 
mento tão importante para determinar a força dos partidos e dos 
movimentos de massa do proletariado. Enquanto isto, o crescimen- 
to da ocupação não-manual e a expansão da escolaridade secundá- 
ria e superior absorviam um percentual muito mais alto de filhos 
e filhas da classe operária mais bem paga e especializada — e de 


19. Para uma relação de algumas dessas bibliotecas, de seus catálogos e 
freqiientadores, cf. H. Francis, “Survey of Miner's Institute and Welfare 
Libraries, October 1972 — February 1973”, Llafur, 1, n. 2, maio de 1973, 
pp. 55-64. 

20. O evidente renascimento de alguns partidos socialistas fracos ou em 
crise profunda, a partir do início dos anos 70, como na França, na Espanha 
ou na Grécia, não deve enganar. Eles não agiram mais como partidos de 
massa com base operária, segundo linhas tradicionais, mas como organismos 
capazes de mobilizar um eleitorado socialmente heterogêneo, unido princi- 
palmente pelo descontentamento com os regimes conservadores existentes e 
pelo desejo de um conjunto de reformas no Estado, na economia e na 
sociedade. 
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potenciais quadros proletários e dirigentes do movimento operário 
— ou daqueles operários que se revelavam mais capazes de leitu- 
ra e de estudo. Como observava com uma ponta de tristeza a inves- 
tigação sobre as bibliotecas dos mineiros do sul de Gales em 1973, 
quando apenas 34 delas continuavam de pé, “a partir dos anos 
60, diferentemente dos anos 30, a leitura não mais tem constituí- 
do uma das principais atividades recreativas da bacia carbonífe- 
ra”2, Os que se afastaram não deixaram de crer, necessariamente, 
na causa de seus pais e de ser politicamente ativos. Mas não são 
mais trabalhadores manuais. 

Desdobramentos desse gênero não podiam deixar de alcançar 
profundamente o movimento de classe e o marxismo, uma vez que 
ambos se tinham desenvolvido sobretudo com base na convicção 
de que o capitalismo produzia aqueles que o sepultariam, sob a 
forma de um proletariado (concebido como uma classe de traba- 
lhadores manuais da indústria) em crescimento em termos de quan- 
tidade, autoconsciência e força, representado por seus partidos ou 
movimentos e historicamente destinado a tornar-se socialista (ou 
seja, revolucionário, ainda que houvesse opiniões diferentes sobre 
o que isto significasse exatamente) e a triunfar, enquanto portador 
de um processo histórico inevitável. Ora, o desenvolvimento do 
capitalismo ocidental — e dos movimentos operários em seu inte- 
rior —, após a Segunda Guerra Mundial, parecia tornar cada vez 
mais duvidosa essa perspectiva. 

Por um lado, os trabalhadores perdiam aquela confiança na 
história que os movimentos socialistas lhes haviam dado (e que 
eles haviam dado àqueles movimentos). Um eminente estadista con- 
servador britânico recorda um deputado trabalhista inglês, capaz 
e dinâmico, de origem operária, que lhe dizia nos anos 30: “Sua 
classe é uma classe em declínio; a minha é a classe do futuro”2, 
É difícil imaginar uma troca de frases assim nos: anos 80. Por 
outro lado, os partidos marxistas, embora perfeitamente conscien- 
tes de que as profecias sobre a vitória inevitável do socialismo esti- 
vessem longe de constituir uma orientação suficiente para a estra- 
tégia política, foram desorientados pela incerteza daquilo que tan- 
tos militantes e dirigentes seus tinham considerado como a bússu- 


21. Francis, “Survey of Miner's Institute”, cit., p. 59. 


22. O episódio é citado por R. A. Butler, The art of memory, Londres, 
1982, p. 79. 
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la com a qual dirigir o curso histórico. Sua desorientação aumen- 
tava com as vicissitudes na União Soviética e nos outros países 
socialistas, vicissitudes que, após 1956, era cada vez mais difícil 
não perceber e não condenar. 

Tornou-se inevitável uma radical revisão de grande parte da- 
quilo que os marxistas, até então, davam como suposto, desde a. 
análise estrutural de Marx e dos outros clássicos até a estratégia 
c a tática de curto e longo prazo. Uma tal revisão se havia tornado 
cada vez mais difícil dentro da tradição central do marxismo após 
1917, aquela ligada à URSS e ao movimento comunista interna- 
cional, até o momento em que essa ortodoxia, cada vez mais dog- 
mática, começou a fragmentar-se. A tradição central do marxismo 
tinha sido marcada pelo -imobilismo e pela esclerose, e o processo 
de revisão da análise marxista fora artificialmente adiado, entre 
outras razões, porque, para a maior parte dos marxistas a partir 
de 1900 e seguramente para todos os que se formaram nos movi- 
mentos comunistas2, as próprias palavras “revisão” e “revisionis- 
mo” significavam o abandono ou mesmo a traição do marxismo. 
Quando se verificou o movimento de revisão das análises marxis- 
tas, ele chegou, portanto, de um modo inteiramente imprevisto, e 
o'-conflito que daí surgiu entre velhos e novos marxistas foi não 
menos dramático. Assim, seria possível observar as novas caracte- 
rísticas do capitalismo pós-bélico imediatamente após a guerra, mas 
enquanto isto marxistas empenhados e críticos solidários punham- 
se de acordo sobre o fato de que, nos anos 30, o marxismo tinha 
“contribuído ainda para fornecer uma explicação coerente, ainda 
que inadequada, para a crise econômica mundial e o desafio fas- 
cista”, ou que “a grande crise dos anos 30 se adequa admiravel- 
mente à teoria marxiana”?, apesar de concordarem também com 
o fato de que “nada teve maior sucesso do que o liberalismo ao 
formular uma teoria da sociedade pós-capitalista” (Lichtheim) ou 
que ele “contribuiu de modo significativo para nossa compreensão 


das características essenciais da “sociedade opulenta'” (Baran e 


23. Como vimos, um amplo setor da “nova esquerda” e, de qualquer modo, 
boa parte de seus membros interessados na teoria marxista eram compostos 
inicialmente de ex-comunistas (ortodoxos ou dissidentes) egressos ou expulsos 
de partidos e grupos formados na tradição bolchevique ou a ela ligados de 
um modo ou de outro. 

24. G. Lichtheim, Marxism, Londres, 1961, p. 393. 

25. Baran e Sweezy, Monopoly Capital, cit., p. 3. 
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Sweezy). Para a melhor parte de uma geração, a maioria dos mar- 
xistas se revelou incapaz ou hesitante em enfrentar as realidades 
de um mundo que se queria transformar. 

O caráter repentino do fenômeno de renovação dentro do 
marxismo era confirmado ulteriormente pela maciça radicalização 
de jovens intelectuais, sobretudo no curso de sua experiência aca- 
dêmica, na medida em que esta, como vimos, transformou ampla- 
mente a base social de suporte das teorias marxistas. Nasceram 
organizações e partidos marxistas — sobretudo pequenos —, cujos 
militantes — e 'seguramente os dirigentes — eram essencialmente 
pessoas diplomadas*. De fato, como demonstra o desenvolvimento 
dos sindicatos, enquanto diminuiu o peso do trabalho manual orga- 
nizado na indústria, cresceu o número e o peso de organizados 
entre os empregados não-manuais, especialmente no setor público 
(em contínua expansão), nas profissões e ocupações dotadas de 
organizações profissionais, nos mass media e naquelas ocupações 
que implicam diretamente uma responsabilidade social: instrução, 
saúde, segurança social etc. E em tais ocupações os trabalhadores 
não-manuais são recrutados cada vez mais entre homens e mulhe- 
res que conseguiram alguma forma de educação superior. 

Além disso, a radicalização dos jovens intelectuais não produ- 
ziu somente um notável aumento do público leitor da literatura 
marxista e uma presença maior de intelectuais marxistas: também 
forneceu um mecanismo para sua reprodução. Elementos marxis- 
tas começaram a permear a linguagem das intervenções públicas 
dos estudantes, e, quando homens e mulheres provenientes do radi- 
calismo estudantil — às vezes endêmico, como na América Latina, 
às vezes epidêmico, como em muitos países europeus no final dos 
anos 60 — se tornaram professores ou operadores da informação, 
o marxismo conquistou um posto mais sólido nas instituições afe- 
tas à instrução e à informação. Isto estabilizou sua influência. As 
novas gerações dos anos 60 enveredaram naquilo que seria para 
muitos (salvo nos casos de expurgo político sistemático) longas car- 
reiras de professores e escritores. Enquanto muitos destes, com o 
tempo, moderariam ou abandonariam as convicções de juventude, 
nenhum se submeteria, por seu turno, às violentas flutuações do 
radicalismo estudantil. 


26. Isto não é verdadeiro apenas para certas seitas ou grupos revolucioná- 
rios, mas também para alguns pequenos partidos comunistas renovados, 
como o sueco. 
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Esse desenvolvimento não era imprevisível. Algum tempo an- 
tes que se tornasse dramaticamente visível, um dos mais lúcidos 
observadores do marxismo já tinha notado que, nos países “desen- 
volvidos”, parecia que “se desembocara numa crítica da sociedade 
moderna enquanto tal”, em grande parte “com o objetivo de sus- 
tentar a recusa, por parte dos intelectuais, do mundo criado pela 
indústria moderna e pela tecnologia científica; e o principal ter- 
reno para este debate foi fornecido pelas universidades”?. Nova 
era a dimensão inesperada da conversão dos intelectuais ao mar- 
xismo e, mais em geral, da extraordinária expansão do número 
de instituições de instrução superior e de estudantes que nelas se 
inscreviam, em todo o mundo, no curso dos anos 60; uma expan- 
são assim não tinha nenhum precedente histórico. 

A radicalização dos intelectuais, sobretudo jovens, teve uma 
série de características que se refletem no pensamento marxista 
produzido nesses ambientes. Em primeiro lugar, ele não era, ini- 
cialmente, função da insatisfação econômica e da crise. Com efei- 
to, manifestou-se em sua forma mais espetacular no fim dos anqs 
60, ou seja, no auge da era dos “milagres econômicos”, da expan- 
são capitalista e da prosperidade, e num momento em que as pers- 
pectivas de estudo e de carreira dos estudantes eram excelentes 
na maior parte dos países. A diretriz principal de sua crítica, pois, 
não era econômica, e sim social e cultural. Se havia uma discipli- 
na que representasse essa busca de uma crítica da sociedade em 
seu todo, era a sociologia, e esta, de fato, atraiu os estudantes ra- 
dicais em número desproporcional, a ponto de ser identificada mui- 
tas vezes com o radicalismo da “nova esquerda”. Em segundo lu- 
gar, não obstante a ligação tradicional do marxismo com a classe 
operária (e, em sua versão terceiro-mundista, com os camponeses), 
os jovens intelectuais radicalizados eram, em virtude de seu nível 
de vida e de suas origens sociais, distintos, seja dos operários, seja 
dos camponeses, por mais que em teoria se identificassem apaixo- 
nadamente com eles. Se eram filhos da burguesia constituída, po- 
diam no máximo “ir até o povo”, tal como populistas de última 
hora, ou gabarem-se dos relativamente poucos proletários, campo- 
neses ou negros que se uniam efetivamente a seus grupos. Se eram, 
eles mesmos, de extração proletária, camponesa ou, mais comu- 
mente, pequeno-burguesa, sua situação e suas expectativas profis- 


27. Lichtheim. Marxism, cit., pp. 3934. 
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sionais os levavam automaticamente para fora do contexto social 
de origem. Não eram mais operários ou camponeses, ou não eram 
mais vistos como tais por seus pais, parentes e amigos. Além disso, 
suas idéias políticas tendiam a ser muito mais radicais que as da 
grande maioria dos operários, ainda quando (como no maio fran- 
cês de 1968) se viram juntos na ação militante. 

A “nova esquerda” intelectual, por isto, tendia às vezes a 
abandonar os trabalhadores, enquanto classe não mais revolucioná- 
ria — ou, talvez, até “reacionária” —, porque integrada no capi- 
talismo (o locus classicus dessa análise era O homem unidimen- 
sional, de Marcuse, publicado em 1964). Ou então tendia pelo 
menos a abandonar os movimentos e os partidos operários de mas- 
sa existentes, socialistas ou comunistas, enquanto traidores refor- 
mistas das aspirações socialistas. Inversamente, em quase todos os 
países da área capitalista desenvolvida, e em alguma medida inclu- 
sive fora dela, os estudantes politizados não eram em absoluto 
populares entre as massas, no mínimo no sentido de que eram con- 
siderados como filhos privilegiados das classes médias ou como 
uma potencial classe dirigente privilegiada. A teoria marxista, no 
ambiente da “nova esquerda”, se desenvolveu por isto num certo 
isolamento, e seus laços com a prática marxista foram de uma pro- 
blematicidade incomum. 

Em terceiro lugar, esse ambiente mostrou a tendência para 
produzir um pensamento marxista acadêmico em dois sentidos: 
porque endereçado a um público que tinha sido, era e seria ain- 
da de estudantes, expressando-se numa linguagem relativamente eso- 
térica, pouco acessível aos não-acadêmicos; e porque, para citar 
de novo Lichtheim, “se agarrava àqueles elementos do sistema mar- 
xiano que estavam o mais possível distantes da ação política”. 
Mostrava uma preferência acentuada pela teoria pura, especialmen- 
te pela mais abstrata e geral entre as disciplinas, a filosofia. A bi- 
bliografia das publicações filosóficas marxistas cresceu enormemen- 
te depois de 1960, e, com efeito, os debates nacionais e interna- 
cionais entre marxistas que atraíram maior atenção, no meio dos 
intelectuais radicais, foram aqueles ligados aos filósofos: Lukács 
e a Escola de Frankfurt, os gramscianos e os seguidores de Della 
Volpe, Sartre, Althusser e seus vários alunos, críticos e opositores. 
Se isto talvez não fosse surpreendente em países onde ninguém 


28. Ibid., p. 393. 
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que fizesse estudos superiores podia escapar de uma formação filo- 
sófica qualquer (por exemplo, a Alemanha, a França, a Itália), o 
gosto por tais discussões filosóficas se fez bastante notável mesmo 
onde a filosofia não fazia parte de um sistema global de estudos 
superiores de tipo humanista, como no caso dos países anglo-saxões. 

A filosofia mostrou a tendência de penetrar em outras disci- 
plinas, como quando os althusserianos pareceram considerar O Ca- 
pital, de Marx, antes de mais nada, um trabalho de epistemologia. 
Ela substituiu inclusive a prática, como na moda passageira (pró- 
pria daqueles mesmos ambientes) do que se descreveu como “prá- 
tica teórica”. A investigação e a análise do mundo real cederam 
lugar à consideração geral de suas estruturas e de seus mecanis- 
mos ou até a interrogação mais geral sobre como o mundo pudesse 
ser conhecido. Os teóricos se viram tentados a se deslocar da con- 
sideração dos problemas efetivos e das perspectivas da sociedade 
para um debate sobre a “articulação” dos “modos de produção” 
em geral”. O último Poulantzas se defendeu da crítica de não ter 
empreendido análises concretas e de não se ter referido de modo 
particular a “fatos concretos, empíricos e históricos” sustentando 
que uma crítica desse tipo é sinal de empirismo e de neopositivis- 
mo, ainda que estivesse disposto a reconhecer que seu trabalho so- 
fria de um “certo teoricismo””. Os extremos de uma tal abstra- 
ção teórica eram declaradamente postos em conexão com a influên- 
cia do filósofo marxista francês Louis Althusser, que atingiu o ápi- 
ce entre 1965 e 1975 — a extensão internacional dessa moda foi, 
* por si só, um fato significativo —, mas de todo modo a atração 
geral pela teorização pura foi notável. Ela deixava perplexos alguns 
dos marxistas mais velhos, e não só aqueles dos países considerados 
empiristas'!, Esses marxistas não deixaram de concentrar o interes- 
se na teoria abstrata, especialmente quando tinham de haver-se com 


29, Para uma útil discussão sobre o desenvolvimento do termo “articulação” 
na teoria marxista a partir de Althusser, cf. A. Forster-Carter, “The mode 
of production debate”, New Left Review, n. 107, 1978, pp. 47-78. 

30. N. Poulantzas, “The capitalistic State: a reply to Miliband and Lackau”, 
New Left Review, n. 95, 1976, pp. 65-6. Os principais trabalhos de 
Poulantzas são: Potere politico e classi sociali, Roma, 1971; Fascismo e 
dittatura, Milão, 1971; e Classt sociali e capitalismo oggi, Milão, 1975. 

31. Cf. a crítica, elegante mas desapiedada, dirigida a Althusser segundo o 
ponto de vista de um velho historiador marxista, P. Vilar, “Histoire 
marxiste, histoire en construction: essai de dialogue avec L. Althusser”. 
Annales, n. 28, janeiro de 1973, pp. 165-98. 


45 


problemas a que o próprio Marx dedicara suas energias, como no 
caso da teoria econômica. Independentemente do interesse intelec- 
tual desses estudiosos e dos méritos intelectuais daqueles que inves- 
tigavam essas questões, a revisão das bases da teoria marxista era 
um elemento essencial do necessário exame crítico do trabalho de 
Marx e do marxismo enquanto corpo de pensamento coerente e 
homogêneo. Todavia, a distância que separava uma tal teorização 
da análise concreta do mundo era grande, e a relação entre ela e 
a maior parte do trabalho do próprio Marx parecia muitas vezes 
análoga àquela que existe entre os filósofos da ciência e os cien- 
tistas em sua atividade. Os segundos têm com fregiiência admira- 
do os primeiros, mas não com fregiiência igual têm sido por eles 
ajudados, especialmente quando a filosofia da ciência demonstra 
que não podem provar de modo satisfatório aquilo em que empre- 
garam uma vida para tentar verificar. 


Contudo, as consegiiências da radicalização entre os intelec- 
tuais não foram só teóricas, quando menos porque eles não podiam 
mais ser considerados, e considerar-se, como pessoas que supera- 
vam os confins de classe para ligar-se aos trabalhadores, e porque, 
como vimos, a discrepância entre intelectuais e trabalhadores, en- 
quanto estratos sociais, tendia a ampliar-se. Nos casos extremos, 
como nos Estados Unidos, uns forneceram os ativistas do paci- 
fismo durante a guerra do Vietnã, outros os manifestantes a favor 
da guerra. Mas mesmo quando estavam ambos à esquerda, o cen- 
tro de seus interesses políticos tendia a divergir. Assim, demons- 
trou-se muito mais fácil suscitar um interesse apaixonado pelos 
problemas do ambiente e da ecologia nos ambientes da esquerda 
intelectual do que nas organizações puramente proletárias. 


A combinação de ambos os grupos se revelou extremamente 
eficaz, como demonstraram os eventos poloneses de 1980-81. A 
discrepância ou a falta de coordenação entre eles — fosse perma- 
nente ou temporária — prejudicou com toda a probabilidade a 
perspectiva prática de transformar a sociedade através da ação de 
movimentos marxistas. Ao mesmo tempo, a experiência tem de- 
monstrado que os movimentos políticos baseados essencialmente 
nos intelectuais foram incapazes de produzir partidos de massa 
comparáveis aos tradicionais partidos operários socialistas ou comu- 
nistas, unidos pela consciência proletária e pela lealdade de classe: 


46 


ou, de qualquer modo, partidos de massa em geral. Aquela discre- 
pância também prejudicou, com toda a probabilidade, as potencia- 
lidades políticas e as perspectivas dos grupos assim constituídos 
e, portanto, as das doutrinas marxistas que eles tinham elaborado. 

Por outro lado, a crescente influência dos intelectuais no cená- 
rio marxista, especialmente se jovens ou acadêmicos, ou as duas 
coisas juntas, facilitou a comunicação extremamente rápida entre 
os vários centros, inclusive além das barreiras nacionais. Os mem- 
bros desse estrato são excepcionalmente móveis e extraordinaria- 
mente habituados à comunicação rápida; além disso, seus laços e 
suas relações são insolitamente imunes à desagregação, desde que 
não se esteja em presença de uma sistemática e desapiedada ação 
repressiva do Estado. A velocidade com a qual os movimentos 
estudantis se propagaram de uma universidade a outra é uma 
demonstração disto. A nova fase, por isto, tornou mais fácil, tanto 
na prática quanto na teoria, um internacionalismo informal bas- 
tante eficaz, justamente no momento em que o internacionalismo 
organizado dos movimentos marxistas, pela primeira vez depois 
de 1889, estava na prática deixando de existir. Com efeito, o que 
daí resultou é uma cultura marxista informal, questionadora, cos- 
mopolita. Decerto, fatores nacionais e regionais permanecem, assim 
como existem autores marxistas quase desconhecidos fora de seus 
países de origem. Por outra parte, poucos são os países dotados de 
uma intelectualidade marxista onde certos nomes não sejam fami- 
liares a todos aqueles que se interessam por tais questões, indepen- 
dentemente de terem escrito originalmente em inglês, em francês ou 
em qualquer outra língua do mundo que possa ser imediatamente 
compreendida e traduzida. Os obstáculos maiores à unificação desse 
universo internacional de discurso marxista são lingúísticos (por 
exemplo, para os trabalhos escritos originalmente em japonês) ou 
econômicos (como para os estratos de intelectuais indianos oprimi- 
dos pela pobreza, para os quais é impossível pagar o preço dos 
livros não subvencionados ou — por falta de moeda estrangeira 
— importar mais do que poucas cópias das publicações externas). 
No entanto, comparado com qualquer outro período precedente da 
história do marxismo, esse universo se tornou geograficamente mais 
amplo, e o número de “teóricos” ou de outros escritores marxistas 
que têm discutido em seu interior é quase certamente mais vasto 
e heterogêneo do que nunca. 
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4. Pluralismo e novos revisionismos 


Como poderemos, portanto, resumir as tendências e os desdo- 
bramentos internos do marxismo no período que se segue a 1956? 

Em primeiro lugar, seu pluralismo foi reconhecido e sancio- 
nado com o desaparecimento de qualquer ortodoxia internacional 
dominante ou obrigatória, comparável àquela exercida de facto 
pelo Partido Social Democrata Alemão, antes de 1914, e pelo comu- 
nismo soviético no período de sua hegemonia sobre o marxismo 
mundial. Tornou-se mais difícil considerar as interpretações hete- 
rodoxas como efetivamente não-marxistas, e, inversamente, a tenta- 
ção dos socialistas que divergiam da ortodoxia de romper os laços 
com Marx se atenuou proporcionalmente. No plano político, isto 
é o resultado evidente da fragmentação do movimento comunista 
internacional, das. incertezas sobre a estratégia e as perspectivas 
dos partidos operários socialistas no resto do mundo, da tendência 
de outros movimentos e partidos que aspiram a uma mudança 
radical para usar o distintivo de Marx entre seus lemas ideológicos, 
e, não em último lugar, da composição social transformada da 
população marxista, que já recordamos. O primeira. elemento pro- 
duziu ortodoxias marxistas rivais e em conflito entre si, como no 
caso do bloco soviético e da China. O segundo causou um debate, 
tolerado e até encorajado, entre diferentes interpretações do mar- 
xismo dentro dos partidos marxistas, de sorte que em alguns par- 
tidos comunistas não se pode dizer que prevaleça uma interpre- 
tação específica. Determinou também a constituição de tendências 
ou facções rivais dentro desses partidos e de uma multiplicidade 
de grupos e organizações, especialmente à esquerda dos velhos 
partidos comunistas, cada um dos quais em luta com este ou aquele 
em nome do marxismo ou pronto para produzir novas cisões, legi- 
timando-as no plano ideológico. O terceiro elemento gerou uma 
série de combinações do marxismo com outras ideologias (católica, 
islâmica ou nacionalista) ou grupos que se satisfazem simplesmente 
em apelar a Marx ou a qualquer outro marxista (Mao, por exem- 
plo) a propósito de uma ideologia qualquer que eventualmente 
sustentem. O. quarto elemento reforçou a tendência para o plura- 
lismo e também expressou, através da adesão ao marxismo dos 
novos intelectuais, a tendência para estender o marxismo além do 
terreno político, na esfera acadêmica e cultural mais em geral. 

O novo pluralismo deve ser diferenciado da tolerância para 
com a divergência, típica do período precedente a 1914. O revisio- 
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nismo de Bernstein era tolerado na social-democracia alemã, mas 
ao mesmo tempo era rechaçado, seja pelo partido, seja pela maior 
parte dos marxistas, como uma teoria indesejável e não-ortodoxa. 
' Por mais que algumas teorias elaboradas por alguns marxistas 
| suscitem a suspeita e a hostilidade de outros, é difícil encontrar 
| hoje um consenso difuso, em nível internacional ou nacional, sobre 
Í O que constitui uma interpretação legítima e o que, de fato, deixa 
de ser “marxista”. Tudo isto é particularmente evidente em campos 

\ como a filosofia, a história e a economia. 

Uma consegiiência dessa pluralidade do marxismo, com limites 
indefinidos, e do declínio simultâneo de interpretações sustentadas 
pelo carisma da autoridade foi o reaparecimento dos “teóricos”. 
No entanto, diferentemente do período anterior a 1914, o “teórico” 
não está mais estreitamente ligado a uma organização política par- 
ticular e muito menos a uma linha política; menos ainda desem- 
penha uma função política importante, ainda que às vezes infor- 
mal, como acontecera a seu tempo com Kautsky. A identificação 
automática dos líderes partidários com os teóricos morreu com o 
stalinismo, se se excluírem alguns Estados socialistas onde ela 
produziu estranhas aberrações (por exemplo, a Coréia do Norte), 
mesmo que em pequenos movimentos dirigidos por intelectuais 
estes possam ainda ter a dupla feição de líderes e teóricos. 

Mesmo quando os nomes que têm prestígio e influência no 
debate marxista internacional — e em torno dos quais se agregam 
as “escolas” — são conhecidos como membros de um partido, não 
são em geral considerados como “representantes” do partido: 
tendem, antes, a ser influentes enquanto pessoas físicas, livres de 
ligações, que escrevem ensaios e livros. Esta, em vários momentos, 
por períodos diversos e com diferentes objetivos, foi a posição 
de figuras como Althusser, Marcuse, Sartre, Sraffa, Sweezy e 
Baran, Colletti, Habermas, A. Gunder Frank, para citar só alguns. 
É típico do pluralismo desse período que não somente a natureza | 
de seu marxismo mas também sua efetiva relação com ele se 
revelem às vezes pouco claras, E como os textos permanecem, nem 
sempre tem importância que os autores tenham morrido, a não ser 
pelo fato de não mais poderem comentar as interpretações dadas 
a suas obras. A desintegração. da. ortodoxia restituiu ao debate 
marxista público um bom número de eminentes personalidades do 
passado, prontas mais uma vez a serem admiradas e a inspirar. 


32. Cf., nesta História do marxismo, o volume 6, pp. 138 ss. 
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adeptos: Lukács e Benjamin, Korsch e Otto Bauer, Gramsci e 
Mariátegui, Bukharin e Rosa Luxemburg. 

Em segundo lugar, como já mencionamos, a linha entre o 
que é marxista e O que não é se fez cada vez mais indistinta. Era 
de esperar, dado que uma parte tão grande do que até então fora 
aceito como essencial em Marx e no marxismo subsequente tinha 
necessidade de um reexame profundo; mas esse fato também é a 
consegiiência natural do rápido desenvolvimento de um público de 
intelectuais interessados no marxismo e de sua penetração na 
corrente que sustenta o ensino e o debate acadêmico, o que acontece 
sobretudo a partir de 1956. Um estudo (não-marxista) sobre a 
historiografia européia observava, em 1978, que “nas décadas mais 
recentes os historiadores marxistas conseguiram penetrar com su- 
cesso na corporação profissional”, a um ponto tal que o índice de 
nomes daquele ensaio contém mais referências a Marx do que a 
qualquer outro nome, com exceção de Leopold von Ranke e Max 
Weber”. O mais importante dos manuais de economia decidiu 
incluir, em 1970, uma seção especial sobre a economia marxista”. 

Na França, por exemplo, o marxismo se tornou um dos com- 
ponentes de um “universo intelectual, junto a Saussure, Lévi- 
Strauss, Lacan, Merleau-Ponty e a todos aqueles nomes que eram 
considerados importantes nas últimas séries dos liceus franceses 
e que eram discutidos nos ambientes do V e do VI arrondissement. 
Os intelectuais marxistas que se formaram ou assimilaram o mar- 
xismo num contexto cultural desse tipo podiam julgar desejável uma 
tradução do marxismo no jargão teórico predominante naquele mo- 
mento, fosse qual fosse, seja para torná-lo compreensível aos leitores 
não habituados à terminologia marxista, seja para demonstrar aos 
críticos que inclusive nos termos de suas formulações teóricas o 
marxismo tinha algo de válido para sustentar. Um produto típico 
desse período é a reproposição, por obra de G. A. Cohen, da con- 
cepção materialista da história, segundo a terminologia e os “mo- 
delos de clareza e rigor que assinalam a filosofia analítica do 
século XX”º. Outras vezes se podia verificar simplesmente uma 
combinação qualquer do marxismo com outras teorias respeitadas, 
como o estruturalismo, o existencialismo, a psicanálise etc. 


33. G. G. Iggers, Neue Geschichtswissenschaft, Munique, 1978, p. 157. 
34. P. A. Samuelson, Economics, Londres, 1976, 10.º ed., cap. 42. 
35. G. A. Cohen, Karl Marx's theory of history: a defence, Oxford, p. IX. 
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Os novos marxistas muitas vezes eram atraídos por Marx 
num momento em que já tinham adquirido, na universidade, no- 
ções e posições teóricas de algum outro tipo, destinadas a matizar 
seu marxismo posterior. Não se tira nada a Althusser, que se 
tornou comunista na maturidade, após a guerra (1948), se se pre- 
cisar que sua base intelectual era distante do marxismo e que ele 
quase certamente conhecia muito melhor as obras de Spinoza e de 
Montesquieu do que as de Marx, quando começou a escrever sobre 
este último. Se bastantes jovens, esses novos marxistas podiam estar 
junto a mestres que às vezes também utilizavam elementos de 
marxismo adquiridos talvez em sua juventude de revolucionários, 
combinando-os com outras infiuências e vicissitudes intelectuais. 
Em princípio não se tratava de um fato novo. Os marxistas dotados 
de instrução superior já tinham tentado no passado superar a fra- 
tura, deliberadamente aumentada pelos ortodoxos, entre marxismo 
e cultura universitária. Tinha sido o caso, por exemplo, dos 
austro-marxistas e da Escola de Frankfurt. Mas a novidade agora 
estava na radicalização de massa dos intelectuais educados no 
ambiente acadêmico, num momento que era de crise e de incerteza 
para as velhas fortalezas do marxismo institucionalizado e sepa- 
ratista. 

Ao mesmo tempo, os marxistas eram cada vez mais forçados 
a ver além do marxismo, dado que o auto-isolamento e a auto-re- 
pressão do pensamento marxista, que tinham figurado entre as 
características mais clamorosas da fase comunista (entre os orto- 
doxos e também entre alguns heréticos, como os trotskistas), 
criaram amplas áreas sobre as quais os marxistas tinham refletido 
muito pouco, ao passo que os não-marxistas haviam conduzido um 
profundo trabalho. O tema da economia marxista constitui um 
bom exemplo a respeito. Assim que os governos marxistas que 
administravam as economias de planejamento centralizado se tor- 
naram conscientes dos defeitos de programação e de gestão de sua 
economia, ficou impossível negligenciar qualquer forma de eco- 
nomia acadêmica burguesa, considerando-a simplesmente como uma 
forma apologética do capitalismo; inversamente, a economia mar- 
xista não pôde limitar-se à reafirmação revista e corrigida das 
ortodoxias da “economia política”, pensadas essencialmente para 
demonstrar que o capitalismo não podia resolver seus problemas 
e que ele não havia mudado “de modo essencial” seu caráter, € 
destinadas a limitar suas observações sobre as economias socialistas 
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a afirmações genéricas carentes de significado*, Qualquer que 
fosse a ortodoxia teórica, na prática os economistas que operavam 
nas sociedades socialistas (ainda que não fossem apresentados 
como ecorromistas) deviam considerar a pesquisa operacional e a 
programação, e, ao fazer isto, conhecer e utilizar o trabalho dos 
economistas das sociedades capitalistas, inclusive aquele desen- 
volvido a propósito da economia do socialismo”, Pouco importava 
se alguns desenvolvimentos fundamentais da economia podiam ser 
referidos a marxistas do Leste europeu ou a outros que tinham 
tentado resolver os problemas novos da economia soviética nos 
anos 20, e se assim se podia lhes conferir um pedigree marxista, 
mesmo que tivessem estado por muito tempo expulsos dos cânones 
marxistas oficiais. 

Desse modo, os marxistas que não trataram a teoria simples- 
mente como uma teoria que legitimava a pretensão de deter 
exclusivamente a verdade — enquanto todos os outros incidiam no 
erro (Cantimarxismo”) — não mais puderam permitir-se ignorar 
aquilo que os não-marxistas faziam em seu terreno. Com efeito, a 
nova geração de intelectuais marxistas formados nas universidades 
dificilmente podia ignorar esses conhecimentos. Inversamente, a 
pressão dos estudantes radicais se concretizava inclusive na intro- 
dução de cursos especiais sobre o marxismo ou sobre temas como 
a economia marxista, nas universidades, onde a ignorância de tais 
questões, às vezes, era clamorosa. Cursos desse tipo se tornaram 
muito comuns no mundo anglófono, nos anos 70. Todavia, mesmo 
sem essas pressões, a penetração da influência marxista nas insti- 
tuições e nas disciplinas acadêmicas aumentou notavelmente, em 
parte porque os intelectuais marxistas da velha geração seguiam 
com suas carreiras, enquanto a nova geração dos anos 60 a elas 
tinham acesso, mas sobretudo porque em muitos campos as con- 
tribuições do marxismo tinham sido recebidas até por aqueles que 
não nutriam simpatias particulares a seu respeito. Era este, par- 


36. Um bom exemplo nesse sentido é oferecido por Fundamentals of mar- 
xism-leninism, sob os cuidados de O. Kuusinen, Moscou, 1960, parte II, 
caps. 22 e 23. 

37. Para um primeiro exemplo nesse sentido, cf. O. Lange, Political Eco- 
nomy, vol. I, General Principles, Varsóvia, 1963, em que o capítulo dedicado 
aos “Princípios da racionalidade econômica” contém um apêndice sobre 
os “Fundamentos matemáticos da programação”, que faz referência, entre 
outros, aos trabalhos de Fisch, Samuelson e Solow. Lange era um eminente 
professor socialista que havia retornado à Polônia após a guerra. 
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ticularmente, o caso da história e das ciências sociais”. Nem a 
escola histórica francesa dos Annales nem seu maior expoente, 
Fernand Braudel, haviam revelado inicialmente uma influência 
significativa marxista qualquer, mas no último grande trabalho de 
Braudel, Civilização material, economia e capitalismo, existem mais 
referências a Marx do que a qualquer outro autor, francês ou 
estrangeiro. Se esse eminente historiador está longe de ser marxista, 
uma obra fundamental sobre esse tema dificilmente poderia evitar 
referir-se a Marx. Dada essa convergência, amplos terrenos de inves- 
tigação foram palmilhados por marxistas e não-marxistas em grande 
parte do mesmo modo, a tal ponto que se tornou difícil estabelecer 
se um trabalho particular devia ser considerado, ou não, como 
marxista, a não ser que o autor proclamasse ou negasse especifi- 
camente, defendesse ou atacasse o marxismo. A crescente disponi- 
bilidade do marxismo para abandonar as velhas interpretações ca- 
nônicas tornou ainda mais difícil, e às vezes inútil, a tarefa de 
dividir rigidamente todos os trabalhos entre um campo e outro. 

Essa disponibilidade do marxismo para reconsiderar não só a 
tradição marxista mas também a teoria do próprio Marx constitui 
a terceira característica do desenvolvimento subsequente aos anos 
50. Naturalmente, também esse fato não é novo por si só. O 
debate interno da economia marxista, que conheceu um renasci- 
mento espetacular a partir dos anos 60”, sempre tinha sido vivo, 
quando não sufocado pelo dogma imposto pelas autoridades supe- 
riores. As tentativas de modificar partes da análise de Marx em 
vários terrenos foram muito freqüentes no primeiro decênio deste 
século, e não somente em relação com o “revisionismo” de Berns- 
tein. Com efeito, a prática de considerar o marxismo antes de 
tudo como um “método”, mais do que como um corpo de doutrina, 
que parece ter tido origem com os primeiros austro-marxistas, foi 
em parte uma forma elegante de exprimir um desacordo com o 


38. Assim, na Grã-Bretanha, pelo menos quatro membros daquilo que, no 
início dos ancs 50, era o pequeno e marginal Historian's Group do Partido 
Comunista Britânico, foram eleitos para a British Academy, instituição 
certamente não radical. 4 London School of Economics, que nos anos 50 
não tinha professores dotados de conhecimentos analíticos ou de interesses 
particulares no campo da economia marxista, acolheu pelo menos dois 
professores de notável saber nesse setor em seu departamento de Economia. 
39. Em grande parte sob o estímulo do livro de P. Sraffa, Produzione di 
merci a mezzo di merci, Turim, 1960, publicado nesse ano, que causou uma 
notável discussão entre marxistas “ricardianos” e “não-ricardianos”. 
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que Marx tinha efetivamente escrito. Mas, como observamos, a no- 
vidade da situação a partir dos anos 50 está no fato de que os 
argumentos que, em outros tempos, poderiam e deveriam levar seus 
defensores a abandonar completamente Marx eram considerados 
como passos para revitalizar, modernizar e reforçar o marxismo. 
Esses argumentos agora eram propostos, com muita frequência, 
por aqueles que declaravam fidelidade convicta e entusiástica a 
Marx. 

Assim, nos anos 60 e 70 se pôde encontrar um número cada 
vez maior de marxistas que retiravam do marxismo a teoria do 
valor trabalho ou da queda da taxa de lucro, que rejeitavam a 
proposição segundo a qual “não é a consciência dos homens que 
determina seu ser, mas é, ao contrário, o seu ser social que deter- 
mina sua consciência”, e, portanto, recusavam o ponto de vista 
marxista a propósito de “estrutura” e de “supra-estrutura”, que 
consideravam todos os textos de Marx anteriores a 1882* não 
suficientemente marxistas, que podiam ser descritos (em termos 
marxistas tradicionais) como filosoficamente idealistas de preferên- 
cia a materialistas — ou que rechaçavam a diferença entre as 
duas posições —, que punham totalmente de lado Engels ou que 
sustentavam que “o estudo da história não é só cientificamente, 
mas também politicamente destituído de valor”, Creio que em 
nenhum outro período da história do marxismo estas ou outras 
posições semelhantes, claramente em contraste com o que a maior 
parte dos marxistas até então tinha sustentado, hajam sido assim 
tão explicitamente apresentadas e positivamente recebidas por pes- 
soas que se consideravam marxistas. 

Não é tarefa do historiador julgar a validade dessas revisões, 
não raro grosseiras, daquilo que até então fora considerado essen- 
cial à teoria por parte de quase todas as escolas e tendências do 
marxismo, ainda que o historiador possa afirmar, com uma certa 
segurança, que muitas dessas revisões teriam provocado uma dura 


40. K. Marx, “Prefácio” a Per la critica dell'economia politica; veja-se esse 
texto em apêndice a JI Capitale, livro I, Turim, 1975, p. 957. 

* O autor alude certamente a um texto de Althusser, datado de 1969, em 
que o filósofo francês afirma que só em 1882, nas Notas marginais sobre 
Wagner, Marx abandona de vez a influência hegeliana e feuerbachiana. 
(N. do T.) 

41. A frase foi extraída de um texto que se abre com as seguintes palavras: 
“Este livro é um trabalho de teoria marxista” (B. Hindess e P. Q. Hirst, 
Pre-capitalistic modes of production, Londres, 1975). 
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reação de Marx, notoriamente bastante irascível. O que se pode 
afirmar, a partir de uma posição por assim dizer neutra, é que 
tais desafios às idéias de Marx (para não falar de Engels e dos 
“clássicos” sucessivos) representam a mais profunda fratura até 
aqui registrada na continuidade da tradição intelectual marxista. 
Ao mesmo tempo, eles representam um esforço, enganoso ou não, 
para reforçar o marxismo, renovando-o, e para desenvolver ainda 
mais o pensamento marxista, e nesse sentido são a demonstração do 
notável vigor e da capacidade de atração da teoria de Marx nos 
últimos decênios. Indicam, de fato, duas coisas: o reconhecimento 
da necessidade de uma atualização radical do marxismo, que não 
deixe de investigar possíveis erros e incongruências no pensamento 
de seu próprio fundador, e ao mesmo tempo a convicção de que a 
teoria de Marx, em seu todo, fornece uma orientação essencial 
para compreender e mudar o mundo. 

Sem dúvida, o tempo se encarregará de desbastar, pelo menos 
em parte, esse intrincado matagal teórico, porque alguns dos 
autores dessas reformulações doutrinais seguirão a lógica de seus 
raciocínios e sairão do marxismo, enquanto outros desaparecerão de 
nossas vistas para interessar um eventual doutorando em busca 
de argumento para a própria tese ou os futuros volumes de uma 
outra história do marxismo. É possível também que um certo 
consenso possa manifestar-se novamente sobre quais desdobramen- 
tos da teoria podem ser legitimamente derivados do pensamento 
de Marx ou realizados em coerência com ele, e — coisa mais con- 
trovertida — sobre quais partes da teoria de Marx podem ser 
abandonadas sem privar de coerência a análise global. Nesse caso, 
a continuidade da tradição marxiana poderia ser restabelecida, 
ainda que não mais sob a forma de um único marxismo “correto”, 
mas antes sob a forma de uma demarcação dos limites dentro dos 
quais o debate e a divergência podem razoavelinente reivindicar 
uma filiação a Marx. Mas, mesmo que uma tal continuidade inte- 
lectual seja restabelecida, o que se poderia definir como os mar- 
xismos “principais” continuaria a coexistir com o que chamaríamos 
de marxismos “marginais”, ou seja, com aqueles que, por uma 
razão qualquer, permaneceriam reivindicando para suas idéias uma 
paternidade marxiana, conquanto a análise do sangue de sua 
ascendência intelectual desmentisse essa pretensão. Na medida em 
que pretendem ser marxistas, eles fazem parte da história do 
marxismo e, com efeito, não se podem compreender fora dela, 
assim como as religiões e os cultos marginais ou sincréticos que 
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se dizem cristãos fazem parte da história dessa religião, por mais 
distante que possa ser a derivação de suas doutrinas daquelas que 
constituem o patrimônio comum do cristianismo”. 

Enfim, seja o marxismo principal seja o marginal, devem 
coexistir, como já o fazem agora, com a zona que se está ampliando 
(e que é em grande parte, mas não exclusivamente, acadêmica), 
onde nenhuma distinção nítida se traça entre o que é marxista 
e o que não é. 

Mas uma coisa parece clara. Mesmo que deva ressurgir um 
consenso sobre o que constitui o marxismo principal (ou os mar- 
xismos principais), ele irá operar provavelmente a uma distância 
dos textos originais dos “clássicos” maior do que no passado. 
É improvável que se possa referir de novo a estes como a um corpo 
coerente de uma teoria e de uma doutrina internacionalmente 
homogêneas, como a uma descrição analítica, imediatamente apro- 
veitável, das economias e das sociedades atuais, ou como a um 
guia direto para a ação concreta por parte dos marxistas. A fratura 
na continuidade da tradição marxista, provavelmente, não poderá 
ser de todo recuperada. 

Os textos “clássicos” não podem ser usados como manuais 
para a ação política, porque os movimentos marxistas hoje e, com 
toda a probabilidade, no futuro se encontram e se encontrarão 
em situações que têm pouco em comum (salvo em alguns acidentes 
históricos ocasionais e temporários) com aquelas em que elaboraram 
sua estratégia e sua tática Marx, Engels e os movimentos socia- 
listas e comunistas da primeira metade deste século. É significativo 
que, meio século após a morte de Lenin, a maior parte dos velhos 
partidos, que ainda estão empenhados na luta para superar o capi- 
talismo em seus países, esteja em busca de estratégias novas e, por 
isso, abandone o equivalente marxista do fundamentalismo bíblico, 
não obstante a nostalgia pelas velhas certezas em muitos de seus 
inscritos mais velhos. Ao contrário, onde a sede de velhas certezas 
ainda tem prevalecido e o marxismo profere “lições” que só resta 
serem formuladas e aplicadas “corretamente” — e a “correção” 
de um grupo, nesse caso, é o “erro” do outro —, essa espécie de 
marxismo se reduziu à atrofia teórica. Ela revelou a tendência a se 
restringir a poucos elementos simples, a simplês slogans: a impor- 


42. O que não significa que as doutrinas do marxismo “principal” sejam, 
só por isto, mais verdadeiras do que as do marxismo “marginal”: significa 
apenas que são mais próximas do pensamento de Marx. 
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tância fundamental da luta de classes, a exploração dos trabalha- 
dores, dos camponeses e do terceiro mundo, a repulsa pelo capita- 
lismo e pelo imperialismo, a necessidade da revolução e da luta 
revolucionária (inclusive armada), a condenação do “reformismo” 
e do “revisionismo”, o caráter imprescindível de uma “vanguar- 
da” e coisas do tipo. Essas simplificações tornaram possível desvin- 
cular o marxismo de qualquer contato com as complexidades do 
mundo real, dado que a análise volta-se puramente para demonstrar 
as verdades preestabelecidas em sua forma pura. Por isto, puderam 
combinar-se com estratégias de puro voluntarismo. Essencialmente, 
essa forma residual de fundamentalismo marxista, usada como guia 
para a ação, consiste em elementos simplificados tomados de em- 
préstimo ao leninismo clássico, quando não são também inutilizados 
na retórica, como no caso dos neo-anarquistas. Há evidentemente 
muito para aprender na experiência das lutas passadas e num 
extraordinário profissional da política revolucionária, tal como Le- 
nin, mas certamente não a partir da referência literal ao passado 
e aos textos leninianos. 

Mais uma vez, enquanto a teoria econômica geral de Marx e 
sua análise do desenvolvimento capitalista devem presumivelmente 
permanecer como o ponto de partida para os futuros marxistas, 
os textos “clássicos” de um período não podem ser usados para 
descrever as fases subsegientes do capitalismo. Com seu realismo 
habitual, Lenin tinha reconhecido este fato: seu Imperialismo, à 
diferença de outras obras marxistas que tentavam analisar a nova 
fase do capitalismo após 1900”, não contém nenhuma referência 
aos textos de Marx e de Engels, se se excetuarem dois trechos 
importantes retirados da correspondência e que dizem respeito às 
consegiiências provocadas pela existência do Império britânico na 
classe operária inglesa. No entanto, no período posterior a 1917, 
uma grande quantidade de textos marxistas sobre os desdobra- 
mentos que o capitalismo estava conhecendo naquele momento não 
seguiu esse modelo; dedicou, ao contrário, uma grande quantidade 
de esforço para demonstrar que o texto de Lenin (ou, mais rara- 
mente, algum outro texto marxista) ainda constituía uma análise 
substancialmente válida de uma fase do desenvolvimento capitalista 
que Lenin, de modo imprevidente, tinha definido como “suprema”, 
ou para desenvolver comentários críticos sobre aquele texto, ou 


43. Por exemplo, O capital financeiro, de Hilferding, e A acumulação do 
capital, de Rosa Luxemburg, que se referem constantemente a Marx. 
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ainda — quando ele foi de todo superado — para deduzir de uma 
frase pronunciada casualmente por Lenin em 1917 uma teoria do 
“capitalismo monopolista de Estado” para o período que se segue 
à Segunda Guerra Mundial. Fora das fileiras cada vez menos 
numerosas das velhas ortodoxias dogmáticas, a maior parte dos 
marxistas não sente mais a obrigação de exprimir a própria análise 
da fase atual do capitalismo com os termos de textos que se referem 
a situações já em grande parte ligadas ao passado. 

Enfim, agora se reconhece amplamente que a própria teoria 
de Marx — na medida em que ele a formulou de modo sistemático 
— carece de homogeneidade, pelo menos sob um ponto de vista 
importante. Pode-se, de fato, sustentar que ela consta de uma aná- 
lise do capitalismo e de suas tendências, e, ao mesmo tempo, de 
uma esperança histórica, expressa com uma extraordinária paixão 
profética e nos termos de uma filosofia derivada de Hegel, na 
perene aspiração humana por uma sociedade perfeita, que seria 
alcançada através do proletariado. No desenvolvimento intelectual 
de Marx, o segundo elemento precede o primeiro e não pode ser 
intelectualmente derivado dele. Em outras palavras, há uma dife- 
rença qualitativa entre a proposição pela qual, por exemplo, o 
capitalismo gera por sua natureza contradições insuperáveis que 
devem inevitavelmente produzir as condições de sua superação, no 
momento em que “a centralização dos meios de produção e a 
socialização do trabalho, por fim, atingem um ponto em que se 
tornam incompatíveis com o desenvolvimento do capitalismo”, e a 
proposição pela qual a sociedade pós-capitalista conduzirá ao fim 
da alienação humana e apo pleno desenvolvimento de todas as fa- 
culdades humanas individuais. São duas proposições que pertencem 
a duas diferentes formas de discurso, ainda que no final possam 
ser, ambas, consideradas verdadeiras*. 


44. A frase se encontra em Estado e revolução. O fato de fornecer às 
análises dos anos 70 e 80 essa frágil autoridade textual teve como conse- 
qiência que os leninistas fervorosos se sentiram obrigados a sustentar 
que o capitalismo monopolista de Estado já estava em pleno desenvolvi- 
mento durante e após a Primeira Guerra Mundial (cf. o verbete Staatsmo- 
nopolistischer Kapitalismus, in Wörterbuch der Marxistischen-leninistischen 
Soziologie, Berlim, 1977, p. 624 ss.). 

45. Sob esse ponto de vista, foram verdadeiramente importantes as 
discussões acerca da fratura entre o jovem Marx e o Marx da maturidade, 
conhecida, na formulação althusseriana, como coupure épistemologique e 
antecipada pela relutância do marxismo soviético ortodoxo em reconhecer 
os Friihschriften como pertencentes, por todos os títulos, ao corpo do 
marxismo. O que está em questão não é se Marx abandonou a herança 
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Além disso, jamais se negou que Marx não tenha legado um 
corpo definido de teoria sistemática (só um volume de O Capital 
foi efetivamente completado), e é difícil negar que nem sempre 
obteve sucesso em traduzir a “grandiosidade da concepção” em 
análises teóricas satisfatórias. Assim, na análise marxiana existem 
“problemas teóricos que foram por muito tempo objeto de contro- 
vérsia” entre os marxistas, assim como “interpretações das teorias 
marxistas que diferiram amplamente” entre si”. Isto certamente 
levou os teóricos a estudarem o conjunto dos escritos de Marx 
com extrema atenção, mas essas tentativas de compô-los num todo 
coerente e realista têm pouco em comum com o uso desses textos 
como asserções dotadas de autoridade sobre “o que o marxismo 
nos ensina”. São poucos, embora bem treinados, os economistas 
marxistas que sempre consideraram adequadas as exposições popu- 
lares da economia política marxiana (como a segunda parte do 
Anti-Diihring, de Engels). Tais exposições, ou os textos fundamentais 
de Marx considerados na mesma medida (por exemplo, Salário, 
preço e lucro), tiveram uma função importante no período em que 
a educação marxista dos militantes e dos membros dos partidos 
operários e socialistas de massa foi uma função primária desses 
mesmos partidos. Com sua transformação e, às vezes, com seu 
enfraquecimento, e com o declínio das ortodoxias que proclamavam 
um só marxismo “correto”, esse papel caducou. Em qualquer 
caso, a teoria marxista voltada de facto sobretudo para os inte- 
lectuais, fossem eles militantes, acadêmicos, ou uma coisa e outra, 
expressou a tendência para tratar esses textos clássicos de um modo 
menos acrítico*”. 

Enfim, uma quarta característica do pensamento marxista a 
partir dos anos 50 pode ser lembrada. Os marxistas concentraram 
os esforços, de modo preponderante, no campo das ciências hu- 
manas e sociais, além, naturalmente, das questões diretamente 





hegeliana ou os temas dos Manuscritos parisienses de 1843: é certo que não 
o fez. Está em questão, antes, o efeito derivado da combinação de dois 
modos inteiramente opostos de imaginar o futuro, 

46. J. A. Schumpeter, Storia dell'analisi economica, Turim, 1960, p. 538. 
47. P. M. Sweezy, The Theory of Capitalist Development, Londres, 1946. 
48. Cf. M. Desai, Marxian Economic Theory, Londres, 1974, bom exemplo 
de trabalho destinado aos estudantes por parte de um economista marxista: 
“Este livro trata da economia marxista como um programa de investigação 
em curso, no qual resta por resolver uma série de questões duvidosas” 
(p. 6). 
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ligadas à ação política. O amplo e fundamental terreno das ciências 
naturais e da tecnologia é um campo em que poucos marxistas se 
aventuraram enquanto marxistas no último quarto de século, e até 
virou moda em certos ambientes negar que o marxismo possa ter 
qualguer pertinência nesse terreno ou mesmo que ele tenha de 
haver-se estruturalmente com a “natureza”, senão enquanto “natu- 
reza humana””, Isto contrasta não só com Marx e Engels, que esti- 
veram ambos muito interessados nas ciências naturais e que tiveram 
algo a dizer a esse propósito (ainda que Engels tenha dedicado 
maior atenção do que Marx a esses temas), mas também com alguns 
períodos da história do marxismo, como nos anos 30, em que um 
certo número de cientistas, pelo menos na Inglaterra e na França, 
se sentiu atraído pelo marxismo e tentou aplicá-lo a seus objetos de 
investigação. A ciência, os fatos sociais e a política estão hoje li- 
gados como nunca, e muitos cientistas certamente estão conscientes 
de sua função social e de suas responsabilidades. Existem cientistas 
radicais e até revolucionários, e cientistas que são marxistas, con- 
quanto uma certa hostilidade pela ciência e pela tecnologia enquan- 
to tais (especialmente, em filosofia, sob a feição de uma repulsa 
pelo “positivismo”) tenha sido muito difundida entre a jovem “no- 
va esquerda” radical a partir dos anos 60. Isto presumivelmente 
diminuiu a capacidade de atração da esquerda radical em relação 
aos que seguiam essas carreiras, com exceção daqueles ramos das 
ciências biológicas em que é claramente impossível prescindir dos 
temas relativos à natureza do homem e da sociedade (por exemplo, 
a genética ou disciplinas afins). Todavia, o marxismo dos cientistas 
radicais tem escassas relações com sua teoria e sua prática pro- 
fissional. 

Pode-se supor que a maior parte dos cultores das ciências 
naturais e tecnológicas que são ativos nos Estados socialistas seja 
também da opinião de que o marxismo é irrelevante para os fins 
de sua atividade profissional, por mais que sejam avessos a decla- 
rálo publicamente e que, como todos os cientistas sérios, devam 
ter um ponto de vista acerca das relações entre as ciências naturais, 
o presente e o futuro da sociedade. 


49. Cf, G. Lichtheim, “On the Interpretation of Marx's Thought”, in From 
Marx to Hegel, Nova lorque, 1971, p. 69: “É claro que a única 'natureza” 
considerada por Marx é a do homem, junto com a do ambiente que ele 
transforma com sua “atividade prática’. O mundo exterior, enquanto exis- 


tente em si e para si, é irrelevante”. 
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Esse estado de coisas constitui uma nítida restrição do campo 
de ação do marxismo, para o qual uma das mais poderosas razões 
de fascínio junto às gerações passadas foi justamente o fato de que 
parecia constituir uma concepção do mundo completa, abrangente 
e esclarecedora, de que a sociedade humana e seus desdobramentos 
representavam somente uma parcela. É possível continuar nessa 
direção? Não é fácil dizer. Pode-se somente notar que existem 
alguns sinais de uma reação contra a total exclusão do universo 
extra-humano do marxismo”, Pode-se notar também que as modas 
filosóficas voltadas para negar a existência objetiva ou a acessibi- 
lidade do mundo, com base na observação de que todos os “fatos” 
só existem em virtude de uma estrutura conceitual a priori na mente 
humana, podem perfeitamente dizer-se em declínio (e seria na 
verdade difícil combiná-las com a práxis, seja aquela dos cientistas, 
seja aquela dos que querem mudar o mundo com a ação política). 
É certamente possível prever o retorno a uma concepção do mar- 
xismo mais ampla do que a que dominou nas décadas mais recentes. 


5. Uma crise “dentro” do marxismo 

A luz do que se observou nas páginas anteriores, não é sur- 
preendente se os analistas do período sucessivo aos anos 50 podem 
falar mais uma vez de crise do marxismo. As velhas certezas — 
ou as versões em contato com essas certezas — sobre o futuro do 
capitalismo, sobre as forças sociais e políticas que se espera possam 
provocar a transição para um novo sistema social, sobre a na- 
tureza do socialismo que será realizado e sobre a natureza e as 
perspectivas das sociedades que já hoje declaram ter posto em 
andamento essa transformação — todas essas velhas certezas foram 
colocadas em dúvida. Ou melhor, não existem mais. A teoria 
fundamental do marxismo, inclusive o próprio pensamento de Marx, 
está submetida a um profundo reexame crítico e a uma série de 
reformulações em polêmica entre si, mas, em geral, de grande 
alcance. Parte considerável do que a maioria dos marxistas aceitava 
no passado foi posta seriamente em questão, Se se excluírem as 
ideologias oficiais dos Estados socialistas e algumas seitas funda- 
mentalistas, geralmente pequenas, todos os esforços intelectuais dos 
marxistas partiram do pressuposto de que a teoria tradicional e as 


50. Por exemplo, S. Timpanaro, Sul materialismo, Pisa, 1975, 2* ed. 
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doutrinas do marxismo carecem de uma revisão substancial, de 
uma modificação e de um repensamento. Por outro lado, há cem 
anos da morte de Marx, nenhuma versão específica desse marxismo 
revisto ou modificado pode dizer-se afirmada de modo predo- 
minante. 

Com razão, tudo isto se pode descrever como uma crise do 
marxismo, ou melhor, como uma crise dentro do marxismo. Porque, 
como vimos, o questionamento do marxismo tradicional se deu 
paralelamente a um acentuado desenvolvimento geral da capacidade 
de atração e de influência do marxismo. Não se pode certamente 
dizer que isto depende da atração exercida pelos partidos marxistas 
vivos e em desenvolvimento (tal como acontecia no último decênio 
do século passado), porque nada hoje, na situação da maior parte 
desses partidos, permite pensar ássim. Ao contrário, enquanto 
antes de 1956 a identificação com a URSS (concebida, certa ou 
erradamente, como o primeiro Estado operário, filho da primeira 
revolução operária, edificador da primeira sociedade socialista) cons- 
tituía um autêntico motivo inspirador para os militantes, especial- 
mente operários, do movimento comunista mundial — e antes de 
1945, não só para eles —, hoje aquela identificação afasta cada 
vez mais os intelectuais e o público mais amplo. Com efeito, a 
corrente principal do antimarxismo a partir dos anos 50 tem tido 
a tendência para seguir um simples fio de raciocínio político, 
rejeitando inclusive os “neomarxismos” diferentemente revistos e 
ampliados, essencialmente com base no fato de que, a não ser 
que abandonem explicitamente a Marx, eles devem levar inevita- 
velmente ao stalinismo ou a seus equivalentes. As tentativas tradi- 
cionais de demonstrar que as teorias de Marx são intelectualmente 
destituídas de validade, embora não tenham sido de todo abando- 
nadas, se tornaram menos conspícuas, e raramente se encontram 
hoje atitudes que tentem liquidar Marx e os marxistas como inte- 
lectualmente negligenciáveis. 

O crescimento da influência do marxismo foi determinado por 
outros fatores. Sem-dúvida, foi ajudado por um certo esclareci- 
mento do terreno ideológico nos anos 60. A derrota do fascismo 
tinha praticamente eliminado, por um certo período, o radicalismo 
de direita como linguagem pseudo-revolucionária, por causa de 
suas ligações com o hitlerismo; e a abdicação da crítica social por 
parte dos liberais, já que sua ideologia se tornara muitas vezes, 
nos anos 50, complacente na celebração da capacidade da sociedade 
ocidental existente para resolver todos os seus problemas, deixava 
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campo livre para Marx. E justamente a necessidade sentida de uma 
crítica radical da sociedade burguesa e das formas mais clamorosas 
de desigualdade e de injustiça que se verificavam nelas é que le- 
vou ao marxismo muitos homens e mulheres. Também era impor- 
tante o fato de que os marxistas organizados pudessem ser consi- 
derados como os opositores mais eficazes desses regimes. Assim, 
a penetração do marxismo na vida intelectual espanhola se veri- 
ficou nos anos 60 e 70, quando o papel do Partido Comunista 
Espanhol dentro da oposição antifranquista organizada era eviden- 
temente central. - = i - 

“Em suma, como dissemos a propósito da economia marxista, 
o marxismo em seu todo permaneceu vivo e vital “graças ao relevo 
político persistente da análise de Marx. Ele é um instrumento para 
a análise do capitalismo e, neste sentido, é útil estudá-lo"*!, E uma 
vez estudado, seu notável interesse intelectual exerce atração. En- 
quanto o capitalismo requerer crítica, o marxismo pode ser trans- 
formado, mas é improvável que desapareça. 

Nao se pode prever qual será seu futuro. Continuará a ser 
importante como teoria. Seria absurdo defender, como críticos até 
sérios fizeram nos anos 50 e 60, que tenha esgotado suas potencia- 
lidades intelectuais e criadoras. O crescimento vertiginoso do nú- 
mero de intelectuais marxistas, a variedade e a qualidade de suas 
pesquisas — livres finalmente da obrigação de defender afirmações 
erradas ou superadas”? —, o acúmulo de publicações marxistas nas 
bibliotecas e a profundidade com que elementos saídos do marxis- 
mo penetraram na cultura geral e nas diferentes disciplinas acadê- 
micas — tudo isto destitui os fundamentos de uma afirmação desse 
tipo. As modas intelectuais mudam e muda o ponto de equilíbrio 
no debate entre os estudiosos. Todavia, é extremamente imprová- 
vel que o posto obtido por Marx no universo intelectual de nosso 


51. Desai, Marxian Economic Theory, cit., p. 2. 

52. Antes de 1956 seria difícil encontrar algum marxista disposto a declarar 
com franqueza que “grande parte do que passa por uma teoria marxista 
original das sociedades primitivas é tão-somente uma reelaboração de velhas 
teses antropológicas, simplesmente reformuladas em termos marxistas. O 
exemplo mais conhecido, ainda que não seja o único, nem mesmo o maior, 
poderia ser o livro de Engels sobre As origens da família, da propriedade 
privada e do Estado, que, como bem se sabe, se apóia nas idéias de Morgan, 
Bachofen e outros, muitos dos quais refutados ou reinterpretados pela 
antropologia contemporânea” (A. Palerm, “Antropología y marxismo en 
crisis”, in Antropologia y marxismo, México, 1980, p. 15). 
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século, o estímulo encontrado por muitos intelectuais no marxismo 
e as discussões desenvolvidas em torno dele não prossigam no fu- 
turo, a menos que sejam destruídos todos os livros ou a civilização 
humana seja aniquilada em sua forma atual. 

Por outro lado, é improvável que tenha um grande futuro 
como ideologia dogmática, cada vez mais distante da realidade, 
tal como se desenvolveu na URSS e nos outros países socialistas. 
Como tal, ele é o produto de circunstâncias históricas que é im- 
possível imaginar reproduzirem-se na maior parte do mundo, no 
futuro. Enquanto revoluções sociais conduzidas por, partidos leni- 
nistas de vanguarda (ou pelos que buscam assimilar-se a eles) ain- 
da podem verificar-se aqui ou ali, parece claro, agora, que as revo- 
luções da era “bolchevique” (de Lenin a Mao) não foram nem as 
precursoras nem os modelos da transformação socialista do resto 
do mundo, ainda que às vezes tenham sido imitadas no “terceiro 
mundo”. Seja qual for a forma assumida por uma transição ao 
socialismo nas partes do mundo ainda não socialistas, é imprová- 
vel que se sigam, inclusive na maioria dos países do “terceiro 
mundo”, bs modelos de 1917-49, assim como é improvável que o 
marxismo pós-capitalista reitere o modelo do atual socialismo de 
Estado. No que se refere a este último, pode-se esperar um proces- 
so de erosão em seu interior”. 

Por último, o que será do futuro do marxismo enquanto guia 
para a ação política dos movimentos que aspiram a transformar 
a sociedade? E o que será do resultado de seus esforços? Tudo o 
que se pode dizer é que a práxis marxista se está adequando — e 
provavelmente o fará de modo cada vez mais consciente e siste- 
mático — a um período histórico muito diferente daquele em que 
aquela práxis tomou forma, em suas variantes social-democrata ou 
comunista. Isto é cada vez mais verdadeiro tanto nos países do 
“terceiro mundo” quanto no resto do globo. É igualmente eviden- 
te, à luz da história dos Estados socialistas destes últimos trinta 


53. Não fora a intervenção militar francesa, a revolução vietnamita, diri- 
gida por um típico “partido de vanguarda” leninista, teria triunfado antes 
da chinesa. 

54. Isto não quer dizer que nos Estados socialistas dotados de uma longa 
tradição marxista remontando ao século XIX — por exemplo, a URSS e 
a República Democrática Alemã — não podem ocorrer desdobramentos 
interessantes, ainda que no contexto rígido da ideologia oficial. 
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anos, que a necessidade de correções de amplo alcance se reco- 
nhece na prática, ainda que não necessariamente se reflita na teo- 
ria oficial. 

O historiador do marxismo, enquanto historiador, não se vê 
chamado a dizer mais do que isto. Como Marx mesmo observou 
no início de um de seus textos mais eficazes, O 18 Brumário de 
Luís Bonaparte, “os homens fazem a própria história”. Não a fa- 
zem, como Marx ainda sublinhava, “de modo arbitrário, em cir- 
cunstâncias escolhidas por eles mesmos”. Todavia, fazem-na. Sem 
dúvida, é uma verdade, tanto para os marxistas quanto para todos, 
que os homens não fazem a história somente nas circunstâncias 
novas que intervieram independentemente de sua vontade, mas 
também sob o peso da “tradição de todas as gerações passadas”, 
inclusive as que conheceram um século de marxismo. Sem dúvida, 
alguns dos temas da história do marxismo podem ser também des- 
critos com as palavras tiradas do 18 Brumário: “E justamente 
quando parece que [os homens] trabalham para transformar a si 
mesmos e às coisas, para criar o que jamais existiu, justamente 
em tais épocas de crise revolucionária eles evocam com angústia 
os espíritos do passado, tomando-os a seu serviço; tomam-lhes de 
empréstimo os nomes, as palavras de ordem para a batalha, os 
costumes, para representar sob este velho e venerável travestimen- 
to e com estes empréstimos a nova cena da história”. 

Mas eles trabalham “para transformar a si mesmos e às 
coisas”, e o mundo, que já mudou por causa de suas ações, con- 
tinuará a ser transformado por eles. Como o próprio Marx, eles 
tentarão, mesmo quando não puderem emancipar-se de todo de 
seu tempo e da herança de seu passado, “liquidar toda fé supers- 
ticiosa no passado /.../ Para tomar consciência do próprio con- 
teúdo, a revolução do século [vinte]* deve deixar que os mortos 
sepultem seus mortos. Antes a frase oprimia o conteúdo; agora o 
conteúdo triunfa sobre a frase’. 

Esta História do marxismo foi aberta com a referência ao 
“pressuposto evidente de que a história do marxismo não pode 
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considerar-se concluída, porque o marxismo é uma estrutura do 


55. K. Marx, Il 18 brumaio di Luigi Bonaparte, in Rivoluzione e reazione 
in Francia (1848-1850), Turim, 1976, p. 172. 

56. Marx, naturalmente, diz: “do século XIX”. 

57. Marx, Il 18 brumaio, cit., p. 176. 
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pensamento ainda vital". Portanto a práxis do marxismo ainda 
continua, Se é verdade que “os homens fazem a própria história”, 
quais formas ela assumirá e quais serão seus resultados — isto 
dependerá do que os marxistas fizerem. O que supera a esfera da 
previsão histórica, mas não a da reflexão ponderada e da esperança. 


(Tradução de L.S.N.H,) 


58. Cf. vol. 1, p. 13. 
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FRANZ MAREK 


Teorias da revolução e fases da transição 


O pensamento marxista teve de haver-se, imediata e repetida- 
mente, com um problema teórico fundamental: o modelo marxiano 
de revolução fora realizado não nos países industrialmente avança- 
dos, para os quais tinha sido concebido, e sim em países atrasa- 
dos; e justamente nos países industriais ocidentais mais desenvolvi- 
dos — Estados Unidos, Inglaterra e República Federal Alemã —, 
o movimento que se refere a Marx permanece extremamente débil. 
Decerto, a socialização da produção tinha assumido a característica 
prevista; intervenções e medidas do Estado mostravam a perda de 
função da propriedade capitalista dos meios de produção; todavia, 
o proletariado não conseguia apossar-se do poder. As indicações 
de Marx e Engels, segundo as quais as energias da revolução bur- 
guesa ainda não realizada, ainda não levada a termo, poderiam ali- 
mentar uma revolução proletária nos países atrasados (por isso, 
Marx e Engels nos anos 40 concentraram sua atenção na Alema- 
nha, e nos anos 80 na Rússia), tinham na prática substituído o 
modelo. Não casualmente, Gramsci chamou a Revolução de Outu- 
bro de uma “revolução contra O Capital”, uma revolução contra 
a principal obra de Marx. Por outra parte, Lenin, fiel à concepção 
de seus mestres, afirmou que a revolução num país atrasado seria 
o estopim para a revolução mundial, capaz de levar a centelha até 
os Estados industriais avançados, ou seja, os países que correspon- 
diam ao modelo clássico da revolução; ao passo que a tragédia de 
Trotski consistiu sobretudo no fato de que por toda a vida manteve 
a fé no modelo clássico de revolução, de resto não confirmado pe- 
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los fatos!. Deve-se lembrar também que Lenin, sem organizar num 
sistema lógico sua interpretação de Marx, afirmou no II Congresso 
da Internacional que os países atrasados, com o apoio do proleta- 
riado dos países avançados, poderiam chegar à ordem soviética e 
}ao comunismo sem atravessar a fase capitalista. Se é ainda visível 
nessa concepção o cordão umbilical que a liga ao modelo clássico 
de revolução, o acento se desloca evidentemente para os continen- 
tes esquecidos, a Ásia sobretudo, e muito menos a África e a Amé- 
rica Latina. 


1. Países avançados e vias nacionais para o socialismo 


As transformações radicais ocorridas em decorrência da Segun- 
da Guerra Mundial foram interpretadas num primeiro momento por 
muitos marxistas como autênticas revoluções, conforme a proprie- 
dade privada capitalista foi expropriada em ampla medida, as indús- 
trias-chave foram estatizadas e a direção do Estado foi assumida 
por um partido que se declarava de inspiração marxista. O atraso 
da maior parte desses países sugeriu o paralelo com o modelo so- 
viético, se bem que ele fosse imitado também em dois Estados indus- 
triais desenvolvidos, como a Alemanha Oriental e a Tchecoslováquia. 
Como na maior parte dos casos o movimento operário revolucioná- 
rio nesses países era muito fraco, os teóricos soviéticos da revolu- 
ção apresentaram o Exército Vermelho como um fator subjetivo que 
superou os limites do país, segundo a convicção de Stalin pela qual 
o progresso da revolução se devia difundir naturalmente como se 
amplia uma mancha de óleo na água. 

Mas a revolução chinesa não combinava com os ajustamentos 
leninistas do modelo marxiano, ainda que Mao concebesse seu mo- 
delo de revolução fazendo uso de conceitos marxianos e referindo- 
se continuamente a Marx e a Lenin. Trata-se, porém, de um mode- 
lo e de uma revolução em que os camponeses constituem a força 
principal, a fórmula da função dirigente do proletariado se expres- 
sa sobretudo no papel dirigente assumido por intelectuais marxis- 
tas, e, além disso, a burguesia nacional tem uma certa importância 
não só na etapa antiimperialista e antifeudal, mas também na cons- 


1. Cf. E. H. Carr, 1917. Illusioni e realtà della rivoluzione russa. Turim, 
1976, 3.º ed, 


68 





trução do socialismo. Do mesmo modo, as explosões revolucioná- 
rias na África e mesmo a revolução cubana não são simples varia- 
ções dessa grande revolução antiimperialista, mas têm claramente 
feições próprias, ainda que todo guerrilheiro citasse a frase de Mao 
pela qual é necessário mover-se no seio da população como um pei- 
xe na água. 

O problema principal da teoria se articulou em perguntas mais 
drásticas e concretas: seria talvez uma lei histórica que a revolução 
vencesse nos países atrasados e não no Ocidente industrialmente 
avançado, como previram Marx e Engels? Existem perspectivas 
revolucionárias no Ocidente ou se deve esperar que a maré revo- 
lucionária erguida nos “centros da revolução mundial” do Tercei- 
ro Mundo também atinja os países ocidentais? O fato de que o 
modelo de revolução elaborado por Marx não se tenha realizado 
é um motivo suficiente para explicar o outro fato de que nem mes- 
mo se realizou o modelo marxiano de socialismo na Europa Orien-. 
tal? Como se pode formular hoje um modelo de revolução no Oci- 
dente? É bastante claro que é impossível tentar responder a essas 
perguntas sem uma revisão parcial de alguns teoremas. Isto con- 
tribuiu, sem dúvida, para o fato de que quase não haja marxista 
ou grupo marxista que não tenha sido acusado de “revisionismo”. 

Em particular, tiveram de enfrentar esse risco as tentativas de 
elaborar modelos de revolução para os Estados industrialmente avan- 
çados: elas pressupunham um afastamento de todas as fórmulas 
apregoadas pelo marxismo institucional, uma séria análise do capi- 
talismo moderno e do papel do Estado, e a discussão sobre a possi- 
bilidade de explorar a função de intervenção e regulamentação pró- 
pria do Estado para medidas em. contradição com a lógica do lucro 
capitalista. Como já havia observado Engels, o papel do Estado po- 
dia ser considerado como um reconhecimento parcial do caráter so- 
cial da produção, imposto aos capitalistas. Nos Grundrisse — redes- 
cobertos — se podia ler: 


“Enquanto o capitalismo é fraco, ele mesmo ainda busca 
as muletas de modos de produção superados ou que entram 
em ocaso com seu surgimento. Mas assim que se sente forte, 
ele joga fora as muletas e se movimenta de acordo com suas 
próprias leis. Assim que começa a perceber-se como obstáculo 
ao desenvolvimento e a ser vivido como tal, ele busca refúgio 
em formas que, enquanto parecem aperfeiçoar o domínio do 
capital refreando a livre concorrência, anunciam ao mesmo 
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tempo sua dissolução e a do modo de produção que se ba- 


seia nele”, 


Podiam ser considerados como demonstração da separação, 
prevista em O Capital, entre a propriedade e a função” os desdo- 
bramentos que tinham achado uma clara expressão ao afirmar-se 


uma camada de administradores estreitamente ligada à proprieda- 
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de; esses desdobramentos é que tinham dado ampla ressonância ao 
paralelo instituído por Gramsci, quando recordara que, a seu tem- 
po, a aristocracia havia perdido o monopólio da direção dos exér- 
citos*. E assim como o absolutismo se defendera contra uma amea- 
ça fundamental para suas estruturas sociais e políticas mediante 
uma “variante” iluminista, também o capitalismo moderno busca- 
va proteger-se do perigo de uma transformação radical, ou seja, 
da revolução, com um reconhecimento parcial do caráter social da 
produção, sobretudo na política de conjuntura. 

Nesse ponto se apresentava naturalmente aquela grande con- 
trovérsia que punha em questão o modelo marxiano de revolução 
em seu todo: o proletariado ainda deve ser considerado como o 


2. K. Marx, Lineamenti fondamentali di critica delleconomia politica 
(“Grundrisse”), sob os cuidados de G. Backhaus, Turim, 1977, p. 658. 

3. Cf. Marx, Il capitale. Critica dell'economia politica, livro III, Turim, 
1975, pp. 526-7: “O capitalista industrial, enquanto distinto do proprietário 
de capital, não surge, pois, como capital em ação, mas como um funcio- 
nário dissociado mesmo do capital”. 

4. A. Gramsci, Quaderni del carcere, sob os cuidados de V. Gerratana, 
Turim, 1975 (Quaderno 12. Per la storia degli intellettuali), pp. 1513 ss.: 
“Todo grupo social, nascendo no terreno original de uma função essencial 
no mundo da produção econômica, cria ao mesmo tempo, organicamente, 
uma ou mais camadas de intelectuais, que lhe dão homogeneidade e 
consciência da própria função não só no campo econômico, mas também 
no social e no político /.../ Pode-se observar que os intelectuais “orgã- 
nicos’ que toda nova classe cria consigo mesma e elabora em seu desenvol- 
vimento progressivo são, em geral, “especializações” de aspectos parciais da 
atividade primitiva do tipo social novo que a nova classe social trouxe à 
luz (inclusive os senhores feudais eram detentores de uma capacidade 
técnica particular, a militar, e é precisamente a partir do momento em que 
a aristocracia perde o monopólio da capacidade técnico-militar que se 
inicia a crise do feudalismo...)”. 

5. Assim, uma resolução do VIII Congresso do PCI (1956) declarava: 
“Também o advento de formas de capitalismo de Estado pode abrir caminho 
para o socialismo, desde que seja acompanhado por uma luta política que. 
assegure o acesso à direção do Estado das classes trabalhadoras e lhes 
permita o controle efetivo da gestão da riqueza pública”. 
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fator revolucionário que pode e deve criar a nova sociedade? Com 
o surgimento do “Estado do bem-estar social”, não se segue talvez 
uma ampla integração da classe operária, capaz de tornar todo mo- 
delo de revolução — admitindo-se que este último tenha um senti- 
do para países altamente industrializados — dependente de outras 
forças e de outros fatores? C. Wright Mills‘, decerto inspirando-se 
em Marx, se havia revoltado contra qualquer metafísica do traba- 
lho, chamando a atenção para o fato de que os escravos não tinham 
edificado a sociedade feudal nem os camponeses servos da gleba 
tinham construído a burguesa. Como os operários se tornaram va- 
riáveis do sistema, capazes no máximo de fazer greves econômicas 
diretas em função de suas necessidades imediatas, o modelo mar- 
xiano de revolução teria perdido seus fundamentos. Mas, ainda 
que isto valesse para os Estados Unidos, onde as mais diferentes 
teorias indicam os negros, os “negros brancos”, os outlaws, os “jo- 
vens como classe”, como fatores revolucionários, poderia valer igual- 
mente para a Europa Ocidental, com as tradições de seu movimen- 
to operário? Não se trata, talvez, de obter aquela reforma moral 
e intelectual, defendida por Gramsci, que — como a revolução evi- 
dentemente não pode ser esperada como consequência de um pro- 
cesso de empobrecimento absoluto — deveria abrir caminho para 
uma organização socialista da sociedade? Já Schumpeter, em Capi- 
talismo, socialismo, democracia, tinha posto sob acusação os inte- 
lectuais sobretudo porque sua “ativa obra de desagregação” amea- 
çava o capitalismo. 

O marxismo oficial buscou a resposta em “programas nacio- 
nais” que tentaram combinar uma análise do capitalismo moderno 
com uma variante do modelo marxiano de revolução. Elementos nes- 
sa direção já tinham existido depois da Segunda Guerra Mundial, 
mas a polêmica com a Iugoslávia os fizera desaparecer de cena, 
juntamente com seus protagonistas”. 

Também nesse caso o caminho tinha sido aberto pelo XX Con- 
gresso do PCUS. Em seu relatório, Khruschev afirmara que as no- 
vas relações de força internacionais possibilitavam, nos Estados 
industrialmente avançados, uma “via parlamentar para o socialis- 
mo”, Essas circunstâncias permitiam à classe operária — se sou- 
besse unir em torno de si os trabalhadores do campo, os intelec- 
tuais e todas as forças animadas por um espírito patriótico, neu- 


6. C. Wright Mills, The Marxists, Londres, 1963. 
7. Cf., nesta História do marxismo (ed. bras.), o vol. 10, pp. 205 ss. e pp. 
228 ss. 
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tralizando ao mesmo tempo os elementos oportunistas, incapazes de 
abandonar a política de compromisso com os capitalistas e os pro- 
prietários fundiários — derrotar definitivamente as forças reacio- 
nárias, conquistando uma maioria estável no parlamento e transfor- 
mando-o, de órgão da democracia burguesa, num instrumento da 
vontade popular. Nesse caso, afirmava Khruschev, essa instituição 
tradicional de muitos países altamente desenvolvidos poderia tornar- 
se o órgão de uma verdadeira democracia, da democracia daqueles 
que trabalham. Ainda antes da polêmica com os comunistas chine- 
ses, quando as teses de Khruschev foram rechaçadas como revisio- 
nistas e oportunistas, os partidos comunistas da Europa Ocidental 
se tinham precavido — em suas resoluções programáticas referen- 
tes à via de seus países para o socialismo — contra a identifica- 
ção da via parlamentar com a via pacífica, afirmando que essa 
possibilidade não dependia só das novas relações de força mas tam- 
bém do comportamento das forças reacionárias, e tinham corrigido 
a versão excessivamente idílica de Khruschev, acentuando que mes- 
mo a via pacífica para o socialismo não estaria separada de duras 
e difíceis lutas populares. 

O modelo desse programa foi, sobretudo, a “via italiana para 
o socialismo”, indicada por Togliatti, na qual o princípio leninista 
da aproximação à revolução e do desenvolvimento completo da 
democracia se traduzia num gradualismo que apresentava as refor- 
mas de estrutura como etapas no caminho para o socialismo. Esse 
conceito já tinha sido elaborado nos anos da Resistência, cujo espí- 
rito animara a tal ponto a Constituição da República italiana que, 
segundo Togliatti, ela era compatível com aquelas medidas capa- 
zes de romper a moldura capitalista da sociedade que abririam a 
via italiana para o socialismo. “A tendência à constante afirmação 
dos valores da democracia e de uma democracia aberta a todo novo 
desenvolvimento possível” devia achar expressão numa “programa- 
ção democrática”, numa programação voltada para a superação do 
capitalismo”. 

Em 1959, os partidos comunistas da Europa Ocidental, que 
não por acaso se haviam encontrado em Roma, sublinharam que 
a democratização era o escopo principal de sua estratégia, embora 
naquela época esperassem ainda o auxílio da demonstração prática 
de superioridade do socialismo também nesse campo, sobretudo na 
União Soviética. A orientação pelas reformas de estrutura se con- 


8. P. Togliatti, La via italiana al socialismo, Roma, 1964, p. 258. 
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centrava cada vez mais em duas direções: em medidas de estatiza- 
ção capazes de limitar o poder dos monopólios e em formas de 
controle operário dentro das empresas, com o objetivo de aumen- 
tar o poder dos próprios trabalhadores. Depois do XX Congresso 
do PCUS se retornou assim a uma orientação de antiga tradição 
no movimento marxista — defendida, por exemplo, por Rosa Lu- 
xemburg após a Revolução de Outubro” —, segundo a qual o so- 
cialismo não deve suprimir conquistas democráticas já existentes, 
e sim ampliar ainda mais o âmbito das liberdades democráticas. 

Não obstante a declaração reiterada de que a escolha de uma 
via pacífica para o socialismo não pode ser identificada com a esco- 
lha de uma via parlamentar, na base dos programas comunistas do 
Ocidente europeu estava a consideração de que, nesses países, O 
movimento operário não pode orientar-se para um ataque frontal 
ao capitalismo. Marxistas independentes, como André Gorz e ou- 
tros, partiam da premissa de crise da democracia parlamentar, para 
interpretar as reformas de estrutura como intervenções destinadas 
a romper o sistema através das funções de controle dos trabalha- 
dores, sem as quais as próprias medidas de estatização não repre- 
sentariam progresso algum. A questão controvertida: reforma ou 
revolução? — essa questão se resolvia com a fórmula das “refor- 
mas revolucionárias”. Devia tratar-se de reformas capazes de pre- 
figurar em toda a amplitude a futura democracia proletária: os 
trabalhadores desempenhariam funções de controle concebidas como 
instrumento de luta capaz de transformar-se, em situações parti- 
cularmente tensas, em funções de poder dos próprios trabalhado- 
res!º, Tratava-se de criar “centros de poder popular de democra- 
cia direta”, no quadro de uma estratégia de transição cujo conteú- 
do é constituído precisamente por reformas revolucionárias. 

Na segiiência dos acontecimentos parisienses do maio de 1968 
e do “outono quente” de 1969 na Itália, as discussões sobre as 
reformas de estrutura foram substituídas progressivamente por dis- 
cussões sobre as formas da democracia direta, de conselhos. O pro- 
blema da estatização passou inequivocamente para o segundo pla- 
no, Na França se falava de autogestão, na Inglaterra de workers 
control, nos países escandinavos de democracia nos postos de tra- 
balho, na área lingüística alemã de co-gestão, recorrendo a um ter- 
mo que mostrava significativamente a transformação sofrida por 


9. Cf., nesta História do marxismo, o vol. 3, pp. 47 ss. 
10. A. Gorz, Réforme et révolution, Paris, 1967. 
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uma idéia originalmente não muito distante da de participação so- 
cial. Houve, então, um renascimento daquela idéia dos conselhos, 
tão profundamente difundida no movimento operário europeu de- 
pois da Primeira Guerra Mundial; Pannekoek e Korsch foram 
reeditados, e a discussão foi seguramente influenciada pela trans- 
formação ou, melhor dizendo, pela erosão de que tinha sido vítima 
o conceito de “soviete” na URSS. A supressão dos comitês de fá- 
brica, requerida por Lenin, não tinha terminado por favorecer a 
degeneração staliniana? E a idéia do papel dos sovietes já não ha- 
via sido talvez esvaziada de seu significado durante a vida de Le- 
nin, quando o aparelho de partido assumira todas as funções de 
direção? Era natural que em tais discussões o papel dos sindica- 
tos fosse novamente examinado e analisado. Abandonou-se em ge- 
ral a imagem leniniana da “correia de transmissão”, então anacrô- 
nica inclusive em virtude do simples fato da evolução técnica. Não 
só: também se desenvolveu e gradualmente se aprofundou o pro- 
blema da integração das organizações operárias, caracterizadas por 
um paternalismo burocrático em contraste com toda forma e todo 
esforço de democracia direta. 

Não menos inevitável foi que, no curso das discussões, se pu- 
sesse — a propósito dos conselhos — a pergunta: de quem? Seria 
ainda o caso de falar de um proletariado no sentido marxista do 
termo? Pensava-se ainda naquela ditadura do proletariado de que 
tinha falado Marx na carta de 1852 a Weydemeyer e na Crítica ao 
programa de Gotha? Este conceito ainda se mantinha, mesmo pres- 
cindindo do abuso do conceito de ditadura? Podia pensar-se no go- 
verno de um núcleo proletário quando nos países industrializados 
avançados ele se mostrava cada vez mais claramente como uma 
minoria dentro da classe dos assalariados? Por outra parte, a re- 
núncia a esse conceito marxiano não seria, talvez, típica do revisio- 
nismo khruscheviano? 

O fato de que, nos países industrialmente avançados, o núme- 
ro dos empregados começasse a superar aquele dos trabalhadores 
manuais; a formação de uma middle class assalariada, na qual 
afluíam técnicos, engenheiros, pesquisadores e, em geral, aqueles 
que exerciam o que antes tinham sido as “profissões liberais”; as 
experiências obtidas nas greves, onde justamente nas empresas mais 
modernas os quadros técnicos (substancialmente satisfeitos do pon- 
to de vista material) apresentavam reivindicações qualitativas, rela- 
tivas ao controle da produção, diferentemente das reivindicações 
quantitativas, predominantes nos setores tradicionais (construção 
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civil, ferrovias, indústria têxtil etc.) — em suma, as mudanças estru- 
turais acontecidas na população e, sobretudo, na classe dos assa- 
lariados, além de algumas experiências de greve e de luta, induzi- 
ram os marxistas a retomar o conceito de “trabalhador coletivo” 
desenvolvido por Marx no capítulo XIV do livro primeiro de O Ca- 
pital, com a motivação de que, no complicado processo de traba- 
lho, o conceito de trabalhador produtivo se amplia, e o produto 
é produto coletivo do trabalhador coletivo. Nos Grundrisse se des- 
cobriu o prognóstico genial de que, se a ciência se torna força pro- 
dutiva direta, a criação da riqueza real acaba por depender — 
mais que do tempo de trabalho e da quantidade de trabalho em- 
pregado — do nível geral da ciência, do processo tecnológico e 
da aplicação da ciência à produção. O operário assume a função 
de vigiar e regular o processo produtivo, acompanha-o, em vez de 
ser seu agente principal. A subtração de tempo de trabalho alheio 
torna-se uma base muito restrita para a criação da riqueza, com- 
parada com esse desenvolvimento que inverte a relação entre a 
ciência e a técnica, no sentido de que a segunda se configura cada 
vez mais como um resultado da primeira (Caderno VII). Em A guer- 
ra civil na França, Marx não tinha talvez encontrado a fórmula 
feliz das “classes produtivas”, que se distinguem daquelas “que 
se apropriam” da riqueza? 

Após uma investigação conduzida nas empresas modernas, Ser- 
ge Mallet, em 1966, extraíra a conclusão de que a “nova classe 
operária”, aquela dos operários especializados e dos técnicos, orga- 
niza a volonté autogestionnaire, representa a instância de autoges- 
tão num nível mais alto de alienação e de produção: 


“A nova classe operária tende necessariamente a pôr-se 
outros problemas, que não podem encontrar solução na esfera 
do consumo. Sua situação objetiva, assim, coloca-a em condi- 
ções de determinar bem as fissuras da organização capitalista 
moderna e de obter a consciência de um tipo novo de orga- 
nização das relações de produção, as únicas que podem satis- 
fazer necessidades humanas que não podem ter expressão no 
quadro das estruturas atuais”, 


O operário altamente qualificado reencontra aquela consciên- 
cia do produtor que predominava no início do movimento proletá- 


11. S. Mallet, La nuova classe operaia, Turim, 1970, 2° ed. 
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rio, quando era ainda vivo o orgulho do artesão pelo próprio traba- 
lho, e Pottier, o autor da Internacional, chamava o trabalhador de 
producteur. Contra a tese de Galbraith sobre a tecnoestrutura, em 
que todos os gatos são pardos, desde o desenhista técnico até o 
diretor geral, sublinha-se que os operários qualificados e os intelec- 
tuais que trabalham na indústria se encontram substancialmente na 
mesma situação, dado que para ambas as categorias é verdade aqui- 
lo que Galbraith só admitia para os operários, que em última aná- 
lise não têm nenhuma influência sobre o management, sobre o obje- 
to, o modo e o objetivo da produção: o poder não “passou para o 
trabalho. Este conquistou uma limitada influência sobre as remune- 
rações e as condições de trabalho, mas nenhuma influência na em- 
presa”2, 

Tornava-se assim tema de discussão aquele conceito de “demo- 
cracia dos produtores” cunhado por Gramsci no contexto do mo- 
vimento dos conselhos nos anos do primeiro pós-guerra, um concei- 
to que parecia útil e estimulante seja para aqueles que buscavam 
delinear um modelo de revolução válido para os países industrial- 
mente avançados, seja para aqueles que criticavam o desenvolvi- 
mento que levara, dos sovietes concebidos como órgãos originais 
de uma democracia direta dos produtores, ao completo esvaziamen- 
to desse conceito. Essa crítica promoveu e inspirou uma corrente 
terceiro-mundista, que extraiu em ampla escala suas idéias revolu- 
cionárias da “linha geral” proposta pelos comunistas chineses em 
1963. 


2. “Terceiro mundo”, subdesenvolvimento e 
revolução violenta 


Tal linha havia nascido a partir do confronto polêmico com 
os comunistas soviéticos e em aberto contraste com a “linha geral 
da coexistência pacífica” e de uma competição pacífica destinada 
a concluir-se com a vitória do socialismo; ao contrário, o documen- 
to publicado em 14 de junho de 1963, com o objetivo de expor 
plenamente as idéias revolucionárias e o modelo revolucionário do 
Partido Comunista Chinês, pode ser sintetizado em duas teses radi- 
cais: não existe uma via pacífica para o socialismo; a Ásia, a Áfri- 
cae a América Latina são os focos da revolução mundial. Uma sé- 


12. J. K. Galbraith, I? nuovo Stato industriale, Turim, 1968, p. 52. 
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rie de cartas, que se estenderam até a queda de Khruschev, em 
outubro de 1964, justificou e precisou essas teses. 


“Nas amplas regiões da Ásia, da África e da América La- 
tina, concentram-se as diferentes espécies de contradição da 
época atual, encontram-se os elos mais fracos da cadeia do 
domínio imperialista. Nestes países se situam hoje os focos 
mais importantes da revolução mundial, onde o imperialismo 
é atingido diretamente.” 


Num certo sentido, toda a causa da revolução proletária inter- 
nacional depende em última instância das lutas revolucionárias dos 
povos dessas regiões, que constituem a esmagadora maioria da po- 
pulação mundial. Inspirando-se no modelo de revolução proposto 
por Mao, a “linha geral” sublinhava a possibilidade e a necessidade 
da máxima unidade possível na luta revolucionária nacional, 


“Nestas regiões, os mais amplos estratos se recusam a 
aceitar o jugo imperialista. Não só os operários, os campone- 
ses, os intelectuais e a pequena burguesia, mas também a bur-' 
guesia nacional, animada por sentimentos patrióticos, e até 
certos príncipes e aristocratas que amam seu país.” 


É muitas vezes necessária, sobretudo, a aliança com a burgue- 
sia patriótica (não obstante sua insegurança e suas frequentes osci- 
lações), com os nacionalistas progressistas, contra os nacionalistas 
reacionários. Isto é verdade inclusive quando a via para o socia- 
lismo já estiver aberta pela revolução democrático-nacional (Propos- 
ta para a linha geral do movimento comunista internacional). 

No que se refere aos países capitalistas desenvolvidos, não há 
um só exemplo de via pacífica para o socialismo; mencionando o 
relatório de Khruschev para o XX Congresso do PCUS, os docu- 
mentos dos comunistas chineses identificavam a via pacífica com 
a via parlamentar: assim como não existe uma coexistência pacífi- 
ca entre opressores e oprimidos, também é impossível uma via pací- 
fica para o socialismo. Pode-se exprimir o desejo de uma via pacífi- 
ca para o socialismo por motivos táticos, como tinham feito os comu- 
nistas chineses em novembro de 1957, num documento até então 
mantido em segredo. Mas uma maioria no parlamento não equiva- 
le ainda a uma destruição do aparelho estatal, e à teoria togliattiana 
das “reformas de estrutura” se resolve em última análise na ilusão 
de que um governo de frente popular, com uma maioria no parla- 
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mento, consinta modificar o caráter burguês do parlamento e do 
governo (A revolução proletária e o revisionismo de Khruschev, 31 
de março de 1964). A revolução violenta é uma lei geral da revo- 
lução proletária; o poder é dado pelas armas. E, portanto, a con- 
vicção de que o socialismo demonstre tangivelmente, por si só, pa- 
cificamente, a própria superioridade é simplesmente ridícula. Na 
carta enviada em 30 de março de 1963 pelo Comitê Central do 
PCUS ao Comitê Central do PC da China, dizia-se efetivamente: 
“A União Soviética já superou, no plano econômico, os países euro- 
peus mais desenvolvidos, ocupa agora a segunda posição no mundo 
e, num futuro próximo, alcançará o primeiro posto”. 

O que surpreende, nos documentos chineses, é a avaliação 
daqueles Estados que se libertaram do jugo colonial por meio de 
revoluções nacionais, mas sem assumir uma orientação claramente 
socialista. Nota-se aqui uma certa coincidência com os documentos 
soviéticos e com deliberações de congressos comunistas aprovadas 
inclusive pelo Partido Comunista Chinês, nos quais se falava de 
“Estados nacional-democráticos” que seguem uma via não-capitalis- 
ta. Agora, em alguns discursos chineses se falava de Estados “na- 
cionalistas”, que não são nem socialistas nem capitalistas (Dois tipos 
completamente opostos de política de coexistência pacífica, 12 de 
dezembro de 1963). É evidentemente difícil aplicar um rótulo uní- 
voco e peremptório a fenômenos que, por sua contraditoriedade e 
fluidez, não se deixam reduzir a um único conceito. Ainda por cima, 
toda a polêmica que transcorria dentro do movimento comunista 
era caracterizada pelo uso de conceitos e termos marxianos para 
discutir modelos de revolução em contraste com o pensamento fun- 
damental que inspirava o modelo marxiano. 

Isto é verdade também para o artigo estratégico fundamental 
que Lin Biao publicou em setembro de 1964, sob o título de Viva 
a vitória na guerra popular, e que recomendava a estratégia militar 
de Mao como estratégia geral da revolução mundial. Descrevendo 
a marcha triunfal dos comunistas chineses, Lin Biao declarava expli- 
citamente: 


“/.../ a revolução democrático-burguesa que se dirige 
contra o imperialismo e o feudalismo, na realidade, é uma 
revolução dos camponeses /.../ Os camponeses são a força 
principal da resistência; a guerra de defesa contra a agressão 
japonesa foi, em sua natureza, uma guerra revolucionária dos 
camponeses”, 
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E isto embora tal guerra tenha sido dirigida pelo proletariado 
(a referência ao marxismo-leninismo leva continuamente a essa fór- 
mula estereotipada, não correspondente à realidade). Então, tratava- 
se de criar inicialmente alguns pontos de apoio, depois de empreen- 
der a guerra de manobras, e, enfim, de criar aquele exército popu- 
lar que conquistaria a vitória na guerra popular. 


“Em última análise, a teoria marxista-leninista da revo- 
lução proletária é a teoria que ensina a apoderar-se do poder 
político com a violência revolucionária, a contrapor a guerra 


` 


popular à guerra coptra o povo.” 


E continuava: 


“Devemos enfatizar energicamente que a teoria do com- 
panheiro Mao Zedong, sobre a criação de pontos de apoio re- 
volucionários no campo e sobre o cerco das cidades com um 
movimento que parte do campo, tem uma importância emi- 
nente, universal e efetiva para as lutas revolucionárias de to- 
das as nações e massas populares oprimidas, especialmente 
para as nações e massas populares oprimidas da Ásia, da 
África e da América Latina em sua luta revolucionária con- 
tra o imperialismo e seus lacaios”. 


A estratégia de Mao tinha validade universal, especialmente 
para os focos da revolução mundial, mas a estratégia da revolução 
chinesa também era uma antecipação da estratégia da revolução 
mundial. “Se, consideradas em escala mundial, a América do Nor- 
te e a Europa Ocidental podem ser chamadas de ‘cidades do mun- 
do’, podemos chamar de ‘regiões rurais do mundo’ a Ásia, a África 
e a América Latina.” Também por isto, “a contradição entre os 
povos revolucionários da Ásia, da África e da América Latina, por 
uma parte, e os imperialistas dirigidos pelos Estados Unidos, por 
outra”, devia ser considerada como “a principal contradição do 
mundo atual”. 

A idéia de que a revolução mundial deve partir de alguns “fo- 
cos” e a convicção da necessidade de uma revolução violenta rea- 
parecem nos modelos revolucionários africanos e sul-americanos, nos 
quais os conceitos marxianos se vêem desembaraçadamente modi- 
ficados por grupos e indivíduos que não se definem como marxis- 
tas ou então — como no caso de Cuba — por um movimento que 
realiza a revolução em seu período pré-marxista. Uma vez que 


79 


esses grupos não se sentem obrigados a apresentar seus modelos 
revolucionários referindo-se ao marxismo-leninismo, muitas vezes 
eles refletem a problemática da revolução em seus países mais cla- 
ramente do que ocorre através da terminologia dos comunistas chi- 
neses. De todo modo, não se percebe a necessidade de comparar 
o modelo revolucionário com a lei histórica marxiana segundo a 
qual a revolução é o resultado da contradição entre o caráter das 
novas forças produtivas e as relações de produção já anacrônicas 
— as forças produtivas são adaptadas às relações de produção esco- 
lhidas e conquistadas. Idéias como a exposta no prefácio à primei- 
ra edição de O Capital — segundo a qual “uma nação /.../ não 
pode nem saltar nem eliminar por decreto as fases naturais do 
desenvolvimento”, mas só “pode abreviar e atenuar as dores do 
parto” da nova sociedade — devem ser confrontadas com revolu- 
ções que muitas vezes transformam uma sociedade pré-capitalista 
numa formação em que a grande indústria, o comércio atacadista 
e os grandes bancos pertencem ao Estado, e que assim revela ca- 
racterísticas estatizantes semelhantes às dos países europeus que se 
definem como socialistas e onde o marxismo oficial propõe distin- 
ções nem sempre convincentes, recorrendo a fórmulas como “revolu- 
ção anticapitalista”, “via não-capitalista” ou “democracia nacional”. 

Segundo Frantz Fanon, a revolução argelina não foi somente 
uma luta pela liberdade nacional, voltada para a conquista da pró- 
pria dignidade humana e da própria terra. Em Condenados da terra 
(1961), Fanon havia afirmado que os camponeses constituem a ver- 
dadeira força da revolução, antecipando as afirmações dos comu- 
nistas chineses, mas sem recorrer à fórmula ritual da função diri- 
gente do proletariado. Os partidos e as organizações das cidades, 
os sindicatos e as associações de comerciantes e de profissionais 
liberais, são grupos privilegiados do sistema colonial, que falam a 
língua do opressor. Diferentemente dos comunistas chineses, Fanon 
considerava que a burguesia nacional não podia desempenhar ne- 
nhum papel na revolução e depois da revolução; os intelectuais 
revolucionários organizam os camponeses, enquanto uma parte do 
subproletariado urbano se recupera no curso da luta e se torna alia- 
da dos camponeses revolucionários, que constituem a principal for- 
ça de uma revolução, necessariamente violenta. 


“O camponês, o desclassificado, o esfomeado é, entre os 
explorados, aquele que descobre mais rapidamente que só a 
violência é compensadora. Para ele, não há compromisso, não 
há possibilidade de acomodação /.../ O explorado se dá con- 
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ta de que sua libertação pressupõe todos os meios e, antes 
de tudo, a força”? 


Embora as autoridades argelinas tenham sido menos radicais 
do que Fanon, que entre outras coisas propusera inclusive transfe- 
rir o governo da capital para o campo, a Constituição argelina re- 
vela explicitamente a influência das classes revolucionárias: felás, 
trabalhadores e intelectuais revolucionários. 

O uso de certos conceitos marxianos parece ainda mais proble- 
mático quando aplicados a modelos de revolução não-marxistas: por 
exemplo, se observarmos o léxico dos revolucionários africanos, 
aquele — suponhamos — do PAIGC*, na Guiné portuguesa, vere- 
mos que o colonialismo é interpretado como uma negação do desen- 
volvimento histórico do povo dominado, como sua exclusão da his- 
tória. O retorno à história é uma revolução nacional de todo o 
povo. “Nosso povo pode ser interpretado como uma única classe, 
que é dominada e explorada pela classe que domina Portugal”, 
afirma Amilcar Cabral, E numa outra entrevista, perguntado se 
se sentia marxista, Cabral responde: “A doutrina da ditadura do 
proletariado não pode nos dizer respeito. Não temos em nossa casa 
um proletariado”. 

Típica nesse sentido é a contradição entre o modelo marxiano 
de revolução e o uso de conceitos marxianos que se verifica nas 
concepções inspiradas no movimento revolucionário cubano. A re- 
volução tinha vencido sob a direção de militantes que se conside- 
ravam “nacionalistas de esquerda”, mas que, após uma rápida con- 
versão ao marxismo-leninismo, apresentaram sua revolução como 
um modelo marxista válido para todos os revolucionários da Amé- 
rica Latina. A tese fundamental era que, naquele continente, a re- 
volução violenta representava a única possibilidade! “Che” Gueva- 
ra admitia exceções exclusivamente para aqueles países, como O 
Uruguai, em que existiam condições relativamente democráticas. 
A esquerda tradicional sempre tentou aliar-se com a burguesia na- 
cional, mas esta, na América Latina, é aliada dos latifundiários e 
do imperialismo norte-americano: aí reside a óbvia diferença com 


13. F. Fanon, 1 dannati della terra, Turim, 1966, 2.º ed., p. 25. 

* Trata-se do Partido Africano da Independência da Guiné e de Cabo 
Verde, fundado em 1956 por Amilcar Cabral. (N. do T.) 

14. Cf. R. Ledda, Una rivoluzione africana, Bari, 1977, p. 32. 

15. Ibid., p. 63. 
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relação ao modelo revolucionário chinês. A revolução socialista 
deve ser realizada não só contra os monopólios americanos mas 
também contra a burguesia nacional, senão não haverá nenhuma 
revolução. A Segunda Declaração de Havana (4 de fevereiro de 
1962), que traz claramente a marca de Guevara, apresenta as expe- 
riências da revolução cubana como um modelo geral válido para 
toda a América Latina: 


“Enquanto nos países escassamente desenvolvidos da Amé- 
rica Latina a classe operária comumente não é forte, existe 
uma classe social que constitui uma força potencial, se se con- 
sidera a situação inumana em que vive. Se for dirigida pela 
classe operária e pelos intelectuais revolucionários, ela terá 
condições de desempenhar uma parte decisiva na luta pela 
libertação nacional, Esta classe é a dos camponeses, uma vez 
que 70% de toda a população vive em condições de tipo 
feudal”. 


A caracterização das forças destinadas a guiar a revolução se 
distingue da fórmula do comunismo chinês também no sentido de 
que a intelectualidade revolucionária é explicitamente chamada de 
uma força dirigente, ao lado da classe operária. Generalizando a 
história da revolução cubana, Guevara via nos guerrilheiros uma 
vanguarda apoiada pelos camponeses, capaz de conquistar a vitória 
na última etapa mediante a greve geral dos operários urbanos. 

Lá révolution dans la révolution, de Regis Debray (1967), foi 
a tentativa de dar à concepção cubana um caráter sistemático, vá- 
lido para toda a América Latina, considerada como uma única 
grande vítima da exploração dos monopólios americanos (Debray 
fala até de uma linguagem unitária). A revolução amadurece rapi- 
damente, o Vietnã é o protótipo, Cuba o modelo, os Andes se tor- 
narão a Sierra Maestra da América Latina. A luta deve começar 
com a guerrilha, na qual os intelectuais e os estudantes revolucio- 
nários desempenham um papel decisivo. A luta é organizada por 
um grupo móvel que cumpre aquelas funções que, no Vietnã, ca- 
bem ao partido. Na montanha se forma o grupo dirigente que tem 
seu primeiro ponto de apoio nos combatentes; a história da Amé- 
rica Latina demonstrou que a cidade é o cemitério da revolução, 
e não só porque a burguesia nacional já deixou de cumprir seu 
papel: “Um companheiro que passa a vida na cidade é um bur- 
guês, ainda que sem o saber”; enquanto “a montanha proletariza 
o burguês e o camponês, a cidade pode aburguesar até o proletá- 
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rio”, Guevara destacou que não era necessário que os revolucio- 
nários criassem a consciência revolucionária para que se pudesse 
passar à luta armada, mas que, ao contrário, é a ação armada dos 
guerrilheiros que cria a consciência revolucionária. Na América 
Latina não se pode pressupor aquela mentalidade nacional-revolu- 
cionária antiimperialista pela qual, no Vietnã, os guerrilheiros arma- 
dos estão em seu elemento, entre a população, “como peixes na 
água”. Os líderes guerrilheiros também são os líderes políticos, e 
a luta armada não é uma forma da luta política, e sim é a luta 
política. 

Em 1971, após sua libertação do cárcere boliviano, Debray 
reviu sua extensão da revolução cubana a toda a América Latina 
e também suas idéias sobre a relação entre luta política e luta ar- 
mada, sem que isto, de resto, comprometesse a originalidade do 
modelo castrista de revolução, com sua peculiar fusão das experiên- 
cias de uma luta de guerrilha com a tentativa a posteriori de gene- 
ralizar tal experiência com conceitos marxistas. 

Embora específicos e diferentes do modelo chinês, os modelos 
de revolução surgidos com as guerrilhas da África e da América 
Latina baseiam-se, tal como aquele, na convicção de que os “conti- 
nentes esquecidos” são os focos da revolução mundial. Esta é tam- 
bém a opinião de alguns economistas marxistas que têm seu prin- 
cipal órgão na Monthly Review. Paul Baran e Paul Sweezy pre- 
cisam: 


“A iniciativa revolucionária contra o capitalismo, que no 
tempo de Marx pertencia ao proletariado dos países avança- 
dos, passou às massas deserdadas dos países subdesenvolvidos 
que estão lutando para libertar-se do domínio e da explora- 
ção imperialista”. 


O desenvolvimento histórico dos países capitalistas adianta- 
dos desmentiu a ortodoxia marxista tradicional. Na América, os 
operários da indústria tornam-se uma minoria cada vez mais exí- 
gua dentro da classe dos assalariados e não são nem mesmo a víti- 
ma decisiva do sistema. Do mesmo modo, as vítimas específicas 
— aqueles outlaws nos quais Marcuse aponta o fermento revolu- 


16. R. Debray, La rivoluzione nella rivoluzione, Milão, 1967, pp. 73 e 78. 
17. P. A. Baran e P. M. Sweezy, Il capitale monopolistico, Turim, 1968, 
p. 10. 
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cionário (desempregados, inválidos, velhos etc.) — não são capa- 
zes de realizar uma revolução socialista, com a perspectiva de uma 
sociedade socialista. Nos países capitalistas avançados, a revolução 
não pode acontecer por força própria, mas tão-somente através da 
“guerra revolucionária” do Terceiro Mundo. “O drama de nossa 
época é a revolução mundial; ela não pode concluir-se enquanto 
não alcançar o mundo inteiro.” Marx teve sob os olhos o prole- 
tariado vítima dos primeiros efeitos do modo de produção indus- 
trial, que — como demonstrou a Revolução de Outubro — não 
pode libertar a si mesmo sem libertar a sociedade toda. Mas Lenin 
mostrou que o capitalismo se tornou um sistema imperialista glo- 
bal. O fator subjetivo da revolução assumiu uma nova forma, como 
revelam o Vietnã, a China e Cuba: 


“Isto não significa que a opinião de Marx, segundo a 
qual o capitalismo produz seus coveiros, esteja errada. Se nós 
considerarmos o capitalismo como um sistema global /.../, 
dar-nos-emos conta de que está dividido num punhado de paí- 
ses exploradores e num outro grupo, muito mais numeroso e 
populoso, de países explorados. As massas destes países de- 
pendentes e explorados constituem uma força que é revolu- 
cionária no mesmo sentido e pelas mesmas razões por que 
Marx considerava revolucionário o proletariado do primeiro 
período da grande indústria”º, 


As previsões de Marx sobre o futuro dos continentes esqueci- 
dos (como, por exemplo, se podem achar em seus textos sobre a 
Índia) foram desmentidas no período do imperialismo, observou 
Samir Amin?. Pois Marx tinha suposto que o desenvolvimento do 
capitalismo na Índia se limitaria a compendiar o desenvolvimento 
da Europa Ocidental: mas, se o nosso mundo é unitário, não é, 
porém, homogêneo. Enquanto o mercado mundial se divide num 
centro e numa periferia, todas as teorias do subdesenvolvimento 
— nas variantes ocidentais e orientais — ignoram tal fato: ora, 
justamente essas “formas renovadas, mas persistentes” da acumula- 
ção primitiva, “em vantagem do centro”, constituem o campo da 


18. Ibid., pp. 304 e 306. 

19. P. M. Sweezy, “Marx e il proletariato”, Monthly Review (edição italia- 
na), janeiro-fevereiro de 1968, p. 14. 

20. S. Amin, L'accumulazione su scala mondiale. Critica della teoria del 
sottosviluppo, Milão, 1971. 


84 





teoria da acumulação em escala mundial. Nesse sentido, os Estados 
orientais não são certamente uma parte do sistema capitalista, mas 
são uma parte do mercado capitalista mundial. Para o comércio da 
periferia com o centro, é decisivo o fato de que não só seus ope- 
rários mas também os camponeses e até os artesãos que perderam 
o trabalho em decorrência das importações provenientes do centro 
estejam integrados num sistema que bloqueia seu desenvolvimento. 


“O comércio dos países subdesenvolvidos, tomados isola- 
da ou coletivamente, apresenta esta particularidade: não só as 
exportações destes países são constituídas em ampla medida 
de produtos de bases, minerais ou agrícolas, e as importações 
de manufaturados — um fato bem conhecido —, mas sobre- 
tudo este comércio se desenrola essencialmente com os países 
desenvolvidos, ao passo que, ao contrário, a parte essencial 
do comércio dos países desenvolvidos se dá entre os próprios 
países desenvolvidos /.../ Deste modo, pois, globalmente, o 
Terceiro Mundo depende de suas trocas com o mundo desen- 
volvido muito mais do que este último depende do primeiro.” 


Por essa razão, enquanto no centro o crescimento é desenvol- 
vimento, justamente porque contribui para a integração, na perife- 
ria o crescimento não é desenvolvimento, porque é desagregador: 
aqui, antes, “o crescimento, baseado na integração ao mercado 
mundial, é desenvolvimento do subdesenvolvimento”. Samir Amin 
contesta a tese das nações proletárias e burguesas, segundo a qual 
os trabalhadores dos Estados desenvolvidos são burgueses, e os 
burgueses dos Estados subdesenvolvidos, proletários: existe um pro- 
letariado mundial, que, certamente, tem seu núcleo nas massas po- 
pulares da periferia; sua revolução levará a uma diminuição da 
exploração do centro (uma tese que o indiano M. N. Roy havia 
sustentado contra Lenin, durante o IX Congresso do Komintern) e, 
desse modo, contribuirá para a revolução no centro. O desenvolvi- 
mento dos países subdesenvolvidos pressupõe a ruptura com um 
sistema de integração no qual o centro domina; contribui, portan- 
to, inclusive para a revolução no centro. 


“Precisamente a ruptura com o mercado mundial é a con- 
dição primeira do desenvolvimento. Toda política de desenvol- 
vimento que se coloque no âmbito da integração neste merca- 
do está fadada ao fracasso, porque só pode expressar o pio 
desejo de uma ajuda externa, supostamente indispensável.” 
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Essa ruptura, acrescenta Samir Amin, só pode ocorrer numa 
área de grande extensão. Evidentemente, também essa imagem ge- 
nérica tem presente o modelo da China. 


3. A transição após a revolução 


Da China partiu seguramente o estímulo também para exami- 
nar o problema — junto com o da revolução — dos desdobramen- 
tos pós-revolucionários. A discussão sobre as perspectivas da revo- 
lução desaguava cada vez mais num debate sobre o desenvolvimen- 
to após a revolução. A esse propósito se buscava inspiração no 
texto de Mao, Sobre a justa solução das contradições no seio do 
povo, publicado logo depois dos acontecimentos de 1956 subse- 
quentes ao XX Congresso do PCUS?. Nesse ensaio, Mao distinguia 
as contradições antagônicas e as não-antagônicas: as primeiras di- 
ziam respeito ao inimigo, o inimiga de classe; as segundas trans- 
correm no povo, entre o Estado e os indivíduos ou formações co- 
letivas, e são, por exemplo, a contradição entre democracia e cen- 
tralismo, entre dirigentes e dirigidos; transcorrem entre cada uma 
das classes e categorias do povo, entre o estilo de trabalho buro- 
crático de certas partes do Estado e as massas. Mas — e esta é 
a premissa para novas conclusões — também as contradições não- 
antagônicas podem tornar-se antagônicas. Destaca-se a necessidade 
de métodos democráticos, que devem ser empregados para “conci- 
liar as contradições existentes no povo: a discussão, a crítica, o 
convencimento, a educação”; deve-se usar a prudência antes de jul- 
gar o que é justo e o que é falso; também se admite a crítica ao 
marxismo, porque os problemas não podem ser resolvidos com mé- 
todos dogmáticos e burocráticos; são necessárias a coexistência e 
a crítica recíproca, a longo prazo, e deve-se acolher a crítica dos 
outros partidos democráticos, na medida em que a opinião alheia 
é importante, desde que não se trate de contra-revolucionários. A 
política das “cem flores” deve levar em conta que as contradições 
não-antagônicas podem tornar-se antagônicas e que, mesmo muito 
tempo depois da vitória da revolução, é necessário distinguir entre 


21. Veja-se esse texto agora em Mao Zedong, Rivoluzione e costruzione. 
Scritti e discorsi 1949-1957, sob os cuidados de M. Arna Regis e F, Coccia, 
Turim, 1979, pp. 535-83. 
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“o que favorece a transformação e a edificação socialista” e “o que 
a prejudica”. 

Conclusões de amplo alcance foram tiradas em 1965 — numa 
forma mais radical — e poucos meses depois, em 1964. Na Propos- 
ta para a linha geral (1963), repete-se que a luta de classes continua 
após a revolução e que, portanto, a ditadura do proletariado con- 
tinua a ser necessária. Um mês depois se afirma que a Iugoslávia 
deixou de ser um Estado socialista, não tem nenhuma relação com 
o socialismo, é dirigida por uma nova burguesia; a teoria da auto- 
gestão e a palavra de ordem: “a fábrica aos operários” são a antí- 
tese exata dos princípios fundamentais do socialismo marxista (A 
Iugoslávia é um Estado socialista?). Em 1963, a União Soviética 
ainda é considerada um Estado socialista (por exemplo, em Dois 
tipos completamente opostos de coexistência pacífica); mas em 
1964, tomando posição contra a afirmação de Stalin segundo a 
qual na União Soviética não mais existiriam classes antagônicas, 
afirma-se que existe uma camada privilegiada que domina a URSS: 


“Na sociedade soviética atual, a camada privilegiada é 
composta por degenerados que dirigem as organizações de 
partido, as instituições estatais, as empresas, OS colcoses e os 
sovcoses, e também por intelectuais burgueses, pessoas inimi- 
gas dos operários, dos camponeses, da esmagadora maioria 
dos intelectuais e dos funcionários do partido e do Estado” 
(Sobre o pseudocomunismo de Khruschev e as lições que dele 
se devem tirar, 14 de julho de 1964). 


Os privilégios ou, antes, a própria estrutura hierárquica dos 
salários (de modo que se admite que mesmo nesse caso Stalin teve 
uma certa culpa) levaram à formação e à degeneração de uma ca- 
mada burguesa dentro da categoria dos funcionários do partido e 
do Estado. 


“Atualmente, esta camada privilegiada é uma parte fun- 
damental da burguesia da União Soviética e forma a base so- 
cial mais importante do bando revisionista khruscheviano. O 
bando khruscheviano não é senão a representação política da 
burguesia da União Soviética e, sobretudo, das camadas pri- 
vilegiadas desta classe /.../ Esta camada privilegiada se apro- 
pria dos frutos do trabalho do povo soviético e tem rendi- 
mentos que são doze ou até cem vezes superiores aos dos 
simples operários e camponeses soviéticos.” 
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Não examinaremos aqui se o conceito de classe e o de bur- 
guesia correspondem à concepção marxiana; decisivas são as con- 
clusões extraídas neste texto pelos comunistas chineses: 


“Os trabalhadores devem apropriar-se da cultura e os 
intelectuais devem ser habituados ao trabalho manual /... y 
O sistema pelo qual os funcionários participam do trabalho 
produtivo manual realizado pelo coletivo deve ser absoluta- 
mente conservado. Os funcionários de nosso partido e de nosso 
Estado são trabalhadores como os outros, não são de modo al- 
gum senhores que cavalgam nas costas do povo /.../ Em todo 
caso, devemos evitar criar um sistema onde um pequeno núme- 
ro de pessoas recebe salários mais altos. Ac contrário, a dife- 
rença entre os rendimentos dos funcionários do partido, do 
Estado, das empresas e das comunas populares, por um lado, 
e os das massas populares, por outro, deve ser reduzida racio- 
nalmente, um passo após o outro, e jamais aumentada, em 
nenhum caso. Deve-se impedir que os funcionários abusem 
de sua posição para gozar de qualquer privilégio”. 


Com a revolução cultural, esse princípio foi aplicado concre- 
tamente ao próprio desenvolvimento chinês, na forma mais radical. 
Na Deliberação do Comitê Central do Partido Comunista Chinês 
sobre a grande revolução cultural proletária, de 8 de agosto de 
1966, está dito no primeiro ponto: 


2 


“Neste momento, nosso objetivo é a luta contra aquela 
gente que ocupa posições de poder abrindo o caminho capi- 
talista, e sua destruição; nosso objetivo é a crítica e a elimi- 
nação das autoridades acadêmicas reacionárias e burguesas 
e da ideologia da burguesia e de todas as outras classes explo- 
radoras, além da transformação da educação, da literatura e 
da arte e todos os outros aspectos da supra-estrutura que não 
correspondem à base econômica socialista, a fim de promover 
a consolidação e o desenvolvimento do sistema socialista”. 


E no quinto ponto se afirma que “o alvo principal do movi- 
mento atual é constituído por aqueles membros do partido que 
estão no poder e seguem a via capitalista”. Portanto, também na 
China se formou uma camada que segue o caminho capitalista, aná- 
loga às categorias que constituem a “nova burguesia” da União So- 
viética. A revolução permanente desenvolve a luta de classes den- 
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tro do partido, consciente de que a luta ainda está longe de ter- 
minar. 
Assim, no nono ponto lemos: 


“A luta do proletariado contra as velhas idéias, os cos- 
tumes e os hábitos que todas as classes exploradoras dos milê- 
nios passados deixaram atrás de si, e contra sua velha cultu- 
ra, durará necessariamente muito, muito tempo. E, assim, os 
grupos cultural-revolucionários, os comitês e os congressos da 
revolução cultural não deverão ser só organizações transitó- 
rias, e sim organizações de massa estáveis e permanentes”. 


E continua: 


“É necessário introduzir um sistema eleitoral universal 
semelhante ao da Comuna de Paris, para eleger os membros 
dos grupos e comitês da revolução cultural e os delegados aos 
congressos da revolução cultural”. 


Talvez a referência à Comuna de Paris tivesse sido mais exa- 
ta se não se aludisse tanto ao sufrágio universal quanto ao princí- 
pio federativo; mas esse ponto da Deliberação passa rapidamente 
para o segundo plano, enquanto conservam grande importância 
outros itens que se referem legitimamente à Comuna de Paris, como 
o igualitarismo, a luta contra os privilégios, a orientação no sentido 
de impedir a formação de novas camadas privilegiadas. 

Os marxistas tinham discutido sobre a revolução socialista: 
o desafio chinês os obrigou a relacionar essa discussão com O pro- 
blema do regime de transição após a revolução socialista. Transi- 
ção pacífica do socialismo para o capitalismo? — eis O título de 
um artigo que Leo Huberman e Paul Sweezy publicaram na Mon- 
thly Review em 1964. Examinando o exemplo iugoslavo, adotado 
pelos comunistas chineses, Huberman e Sweezy tentavam respon- 
der à pergunta se era possível uma restauração do capitalismo 
após a revolução socialista pela via de uma “forma particular de 
capitalismo de Estado” ou de uma “forma particular de socialismo 
de mercado”. Cuidado, atenção com o mercado — era a conclu- 
são. O mercado é a arma secreta do capitalismo, enquanto o pla- 
nejamento generalizado constitui a economia do verdadeiro socia- 
lismo. Essa conclusão não era compartilhada, então, por Charles 
Bettelheim, que atacava, ao contrário, o mito do planejamento (já 
o fizera numa discussão com “Che” Guevara) e defendia reformas 
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econômicas, afirmando que um planejamento excessivamente cen- 
tralizado comporta enormes desperdícios. Em 1966, já revelava 
uma certa adesão às teses chinesas, quando criticava, nas reformas 
econômicas, aquele respeito pelo princípio do rendimento que leva 
a pagar salários diferentes pelo mesmo trabalho; em março de 
1969, falava da nova burguesia que se havia formado na União 
Soviética; decisiva não era a contradição entre o plano e o merca- 
do (apesar de continuar válida a instância de reduzir cada vez mais 
o papel do mercado, na construção do socialismo), decisivo era o 
desenvolvimento das relações de classe. A sociedade de transição 
— se diz numa carta a Sweezy, de 18 de fevereiro de 1970 — não 
é uma formação como a prevista pelos clássicos, onde os produtos 
não se transformam em mercadorias e valores. O progresso no sen- 
tido do socialismo deve consistir no crescente domínio dos produ- 
tores sobre as condições de sua existência, sobre os meios de pro- 
dução e sobre os produtos. 

Com efeito, a contradição decisiva não é aquela entre o plano 
e o mercado, mas sim aquela entre o domínio e o não-domínio do 
produtor; a progressiva eliminação da mercantilização se dá na luta 
de classes, que cria novas relações sociais depois da superação da 
propriedade privada dos meios de produção. Em caso contrário, o 
plano se torna o instrumento do domínio de uma nova classe do- 
minante, uma burguesia de Estado, como já ocorreu, de fato, na 
União Soviética”. 

A problemática da restauração do capitalismo numa sociedade 
pós-revolucionária partira do exemplo da Iugoslávia. Mas é interes- 
sante notar que conclusões análogas eram tiradas, na Iugoslávia, 
por defensores apaixonados da autogestão, os quais criticavam du- 
ramente as experiências da própria autogestão iugoslava numa pers- 


22. Já no início de 1964, dois jovens marxistas poloneses, Karol Modze- 
lewski e Jacek Kuron, tinham escrito numa Carta aberta ao Partido Unifi- 
cado dos Trabalhadores Poloneses (que lhes valeu um longo período de 
detenção): “No sistema da economia estatizada, tem uma influência sobre 
o conjunto das decisões econômicas e, portanto, sobre o poder de dispor 
dos meios de produção e sobre a distribuição e utilização do produto social 
aquele que participa das decisões do poder estatal ou é capaz de influen- 
ciå-las. O poder político está ligado ao poder de decidir acerca do processo 
de produção e da distribuição”. E mais adiante: “A propriedade burocrática 
não tem caráter individual, mas coletivo: é a propriedade burocrática de 
uma elite que se identifica com o Estado”. Esse domínio da burocracia polí- 
tica central é considerado como uma forma de domínio de classe. 
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pectiva ideológica decididamente contrária aos desdobramentos so- 
viéticos e chineses. Pensamos, sobretudo, nos colaboradores da re- 
vista Praxis, que criticavam as deformações ocorridas no sistema 
de autogestão a partir do ponto de vista da própria autogestão. 
O “estatismo”, o “mito do Estado”, era separado do socialismo, 
que não se pode considerar realizado enquanto o aparelho estatal 
conservar o monopólio de determinados setores da sociedade. Tam- 
bém nesse caso o aparelho estatal é indicado muitas vezes como 
uma “nova classe”, uma classe dominante com privilégios e símbo- 
los de status, que se reproduz automaticamente por força própria. 
Pode-se falar de uma “propriedade social dos meios de produção” 
somente se os produtores deles dispõem; afinal, até a propriedade 
da Igreja na Idade Média tinha sido uma forma de propriedade 
coletiva. Uma “associação de produtores livres e iguais, que agem 
conscientemente segundo um plano comum e racional” — para re- 
tomar as palavras de Marx — pressupõe, segundo o modelo da 
Comuna de Paris, a possibilidade real de eleger e destituir todos 
os funcionários, a despersonalização das funções políticas, a trans- 
formação do partido numa organização pedagógica transparente, ou 
seja, a vontade firme e coerente de eliminar o Estado. Deviam tam- 
bém ser eliminadas as diferenças materiais de renda e a estrutura 
hierárquica dos salários, uma evidente coincidência, também aqui, 
com as teses apresentadas pela revolução cultural chinesa; embora 
o grupo de Praxis indicasse justamente na China o país onde o 
estatismo se havia realizado de forma paradigmática. Além das em- 
presas, a autogestão deve permear toda a vida social, e a comu- 
nidade residencial deve constituir a célula do “sistema comunal”. 
Revezamento nos postos de trabalho, formação especializada e res- 
ponsabilidade social dos trabalhadores, rotação das funções públi- 
cas, deverão enfrentar a nova burocracia, que desagrega inclusive a 
autogestão, para criar a livre comunidade dos produtores. 

No centenário da Comuna de Paris, os comunistas iugoslavos 
e chineses evocaram essa experiência, tal como foi descrita e inter- 
pretada por Marx em A guerra civil na França. Evidentemente, 
em suas discussões sobre a teoria da revolução e sobre a proble- 
mática das vicissitudes pós-revolucionárias, os marxistas — por 
mais paradoxal que a coisa possa parecer — puderam referir-se 
tão mais facilmente a Marx quanto mais as revoluções dirigidas 
por marxistas não foram adequadas ao modelo marxiano. 

As discussões sobre a teoria da revolução e sobre as fases da 
transição se centralizam finalmente em torno de dois grupos de 
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problemas: o problema da passagem para o socialismo nos países 
capitalistas avançados e a avaliação da possibilidade de alcançar, 
nos Estados da Europa Oriental, uma associação na qual, segundo 
as palavras do Manifesto do Partido Comunista, o livre desenvol- 
vimento de cada um seja o pressuposto para o livre desenvolvimen- 
to de todos. Em relação ao desenvolvimento socialista nos países 
capitalistas avançados, a via italiana para o socialismo tornou-se 
um modelo para muitos partidos comunistas, até que finalmente 
essas idéias foram sintetizadas com o termo “eurocomunismo”: um 
conceito que compreende as idéias de pluralismo, de liberdade de 
opinião, de consciência, de imprensa, de criação científica e artís- 
tica, o direito soberano do povo de destituir um governo etc. Mas 
no plano teórico não se resolveu o problema da relação entre de- 
mocracia representativa e democracia direta. 

Em relação aos Estados da Europa Oriental, criaram-se clara- 
mente duas posições: por um lado, a concepção de “revolução ina- 
cabada”, com a exigência e a esperança de que a supra-estrutura 
fosse adaptada à estrutura mediante medidas oportunas de demo- 
cratização; por outro, a convicção de que a inexistência de uma pro- 
priedade privada capitalista dos meios de produção ainda não auto- 
rizava a falar de socialismo e que as relações de produção deviam 
ser consideradas estatistas, típicas de um capitalismo de Estado. 

Para a discussão de ambos os problemas teve importância deci- 
siva a tentativa da “primavera de Praga” e sua repressão. A “pri- 
mavera de Praga” aumentou, como numa lente, os problemas que 
tinham adquirido maior destaque na discussão das teorias da revo- 
lução e do regime de transição, com a particularidade de que esses 
problemas foram considerados sob a ótica da relação entre a demo- 
cracia e o socialismo. É possível levar o socialismo até um nível 
mais alto através da democracia burguesa? — perguntava-se o ho- 
mem que tivera um papel decisivo nas vicissitudes do país, quando 
a “primavera de Praga” já pertencia ao passado. Mas era realmen- 
te socialismo o que tinha estado em perigo na Tchecoslováquia, em 
1968? Eram somente liberdades da democracia burguesa aquelas 
que tinham sido realizadas transitoriamente? Podia-se aceitar a sim- 
plificação que muitos marxistas repetiam com fregiiência naqueles 
dias: que se tratara, então, de unir numa síntese o socialismo e a 
democracia, um socialismo que não se assemelhava em absoluto ao 
dos clássicos, uma democracia que os marxistas só podiam consi- 
derar insuficiente? 
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Mesmo quando a experiência foi violentamente suprimida, os 
diferentes grupos e organizações marxistas conservaram suas carac- 
terísticas precisas. Os defensores da intervenção das forças milita- 
res do Pacto de Varsóvia justificaram-na, interpretando-a como 
uma dolorosa necessidade que havia impedido uma restauração do 
capitalismo. Os grupos que simpatizavam com a China popular 
estigmatizaram a agressão com a qual certos revisionistas (portan- 
to restauradores do capitalismo) tinham destituído outros revisio- 
nistas mais fracos (portanto outros restauradores do capitalismo), 
sem encontrar resistência. Essa interpretação tinha uma certa afi- 
nidade com a explicação dos grupos trotskistas, segundo os quais 
um aparelho burocrático, o da grande potência, havia derrubado 
o outro. Os tanques soviéticos destruíram os germes de uma demo- 
cracia socialista autêntica, deploravam os comunistas e a esquerda 
socialista da Europa Ocidental, que haviam adotado as convicções 
de Togliatti segundo as quais a via para o socialismo, nos países 
capitalistas avançados, deve passar através de reformas de estrutu- 
ra. Entre eles também existiam grupos menores que — analoga- 
mente aos trotskistas — viam no movimento dos conselhos operá- 
rios o fenômeno decisivo do desenvolvimento tchecoslovaco e con- 
sideravam até que esse movimento, que explodira em maio de 1968, 
fosse o motivo determinante que induzira à supressão da expe- 
riência. 

O fato é que no início do movimento tchecoslovaco, em janei- 
ro de 1968, há um exame crítico do modelo soviético, copiado ce- 
gamente com suas limitações e deformações: adotamos mecanica- 
mente e difundimos “idéias, hábitos e concepções políticas que con- 
tradizem nossa situação e nossas tradições”, afirma-se na declara- 
ção programática aprovada pelo Comitê Central do Partido Comu- 
nista Tchecoslovaco, em 5 de abril de 1968. A função dirigente 
do partido se havia resolvido num poder carente de controles; os 
órgãos da transformação revolucionária tinham degenerado em ins- 
trumentos de uma forma de dominação nova e opressiva, que não 
admitia o remédio da crítica, não contemplava a possibilidade de 
alternativas e mudanças. 


“A democracia não foi tempestivamente ampliada, os mé- 
todos da ditadura revolucionária degeneraram e deram lugar 
a um burocratismo capaz de impedir o progresso em todos os 
setores de nossa vida.” 
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O homem não era mais o sujeito dos eventos políticos — cons- 
tatava Karel Kosik no importante artigo “A crise de nosso tempo” 
(Literárni listy, 11 de abril de 1968) —, mas sim objeto de uma 
manipulação política, dentro de um sistema que só distinguia duas 
categorias: a maioria anônima e os manipuladores. Pressuposto 
desse sistema era a produção maciça de falsa consciência, de ideo- 
logia, no significado negativo atribuído pelo jovem Marx a esse 
termo. A solução radical dessa crise — concluía Kosik — só será 
possível quando o sistema da ditadura policial ou burocrática for 
substituído pelo sistema da democracia socialista, quando a “impo- 
tência política e jurídica das massas for substituída pela igualdade 
política dos cidadãos socialistas”. 

Como o novo curso tinha sido decidido na própria direção do 
partido, em janeiro de 1968, o problema da democracia dentro do 
partido teve uma parte decisiva na discussão sobre o problema da 
relação entre democracia e socialismo. Antes de mais nada, enfa- 
tizou-se o princípio da discussão: 


“O conflito de opiniões” — afirmava a declaração pro- 
gramática de abril — “é a expressão necessária de um esfor- 
ço responsável multilateral, com o fim de encontrar a solu- 
ção melhor, de realizar o novo contra o velho. Cada membro 
do partido e cada órgão do partido têm não só o direito como 
também o dever de intervir na discussão de um problema, na 
forma que lhe sugerir a consciência, com suas iniciativas, suas 
críticas, suas opiniões divergentes; têm o direito e o dever de 
se opor a qualquer funcionário”. 


. Junto com o princípio da discussão se acentuava a necessidade 
de transformar a função do partido, de sorte que aquilo que atual- 
mente era uma instância determinante de controle se tornasse uma 
comunidade controlada de pessoas livres e convictas. 


“O Partido Comunista” — lê-se na mesma declaração — 
“se baseia no apoio livre e voluntário dos homens. Não cum- 
pre sua função dirigente dominando a sociedade, mas dedi- 
cando-se com absoluta lealdade à causa do desenvolvimento 
livre, progressista e socialista. Não pode impor sua autoridade 
com a força, mas deve sempre conquistá-la em cada ocasião 
com as próprias ações. Sua linha não pode realizar-se somente 
porque é imposta taxativamente; só pode efetivar-se com o 
trabalho de seus membros e a sinceridade de seus ideais.” 
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| O grupo interdisciplinar de Radovan Richta concretizou esses 
princípios numa série de artigos que foram publicados, na metade 
de julho, em Rúde Pravo, o órgão central do partido. 


“Como fator elementar do sistema político, o Partido 
Comunista deve continuamente esforçar-se a fim de que sua 
posição permita um controle do poder com base na colabo- 
ração, na competição das idéias e dos homens, no debate e 
na oposição /.../ A questão: em que medida algo contribui 
para consolidar o poder político do partido, pode valer como 
critério de atividade partidária apenas quando existir um 
conflito de poder; em perspectiva, a tarefa fundamental dos 
membros do partido é outra: explicitar o socialismo como mo- 
vimento, ou seja, estimular a atividade positiva dos homens, 
para o que, em certos casos, um poder excessivo representa, 
antes, um obstáculo.” 


A essa orientação não devia corresponder somente uma valo- 
rização dos organismos comunais e estatais, mas também uma con- 
clusão pluralista que se estendia seja ao partido, seja às diversas 
instituições e organizações. 


“O poder do Estado socialista não pode ser monopo- 
lizado nem por um único partido nem por uma coalizão de 
partidos políticos” — afirmava a declaração de abril —; “to- 
das as organizações políticas do povo devem ter diretamente 
acesso a ele.” 


A vontade declarada de restabelecer as chamadas “liberdades 
burguesas” refutava a acusação de querer restaurar a democracia 
burguesa, asseverando que se tratava, antes, de dar um conteúdo 
real a essas liberdades numa sociedade livre da busca do lucro, 
demonstrando concretamente a verdade das palavras de Lenin, 
segundo as quais o socialismo é democracia perfeita, e criando um 
regime capaz de assegurar a máxima liberdade de informação, de 


opinião e de decisão. 


“Para que aquilo que é de interesse de toda a sociedade 
possa ser julgado de modo responsável, devem estar presentes 
diversas alternativas, diversas propostas tecnicamente justi- 
ficadas para a solução de todos os problemas controvertidos; 
deve-se também garantir uma informação muito mais ampla e 
aberta a todos os cidadãos.” 
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Desse modo será possível demonstrar, inclusive no plano das 
“liberdades burguesas”, que o socialismo supera a limitada demo- 
cracia da burguesia e “pode tornar-se um modelo atraente para 
os movimentos progressistas dos países industrializados avançados, 
com tradições democráticas”. 

Esse grande resultado — concebido como realização dos princí- 
pios elaborados pelos clássicos — demonstraria visivelmente a supe- 
rioridade do socialismo, até num confronto com o mundo capitalis- 
ta, Trata-se de ver, “no desenvolvimento da democracia socialista, 
a mais importante premissa social para aqueles objetivos huma- 
nistas” que são próprios do socialismo, “superando assim os defei- 
tos políticos e morais que negam as relações humanas na época do 
capitalismo. É um novo modelo de democracia socialista”, que 
reconhece o princípio da discussão e encoraja “a iniciativa do 
povo e os estímulos críticos de baixo para cima”, com base numa 
liberdade verdadeira de associação e coalizão, capaz de garantir a 
liberdade dos membros e a atividade dentro das organizações 
sociais, sem reduzir a liberdade de opinião à liberdade de ter livre- 
mente aquelas opiniões que os mecanismos adequados fornecem 
prontas para o uso. 


“Não se pode garantir a influência real da opinião pú- 
blica e das convicções dos trabalhadores em toda a nossa 
política, além de enfrentar com sucesso as tentativas de re- 
chaçar a crítica e a iniciativa do povo, se não asseguramos 
coerentemente para todos os cidadãos, com meios legais, 
aquela liberdade de expressar a própria opinião que é sancio- 
nada pela Constituição, assim como todos os direitos políticos 
e pessoais dos cidadãos em geral. O socialismo não pode signi- 
ficar só a libertação do povo trabalhador em face da domi- 
nação da classe que o explora, deve também consentir, mais 
do que qualquer democracia burguesa, a plena valorização da 
personalidade do indivíduo. A um povo trabalhador que não 
é mais dominado por uma classe exploradora não se pode 
prescrever, com uma interpretação arbitrária de seus direitos, 
aquilo sobre o que pode ser informado e aquilo que deve ser 
silenciado, quais opiniões pode expressar publicamente e quais 
não, onde pode fazer valer sua livre opinião e onde não.” 


Para esse objetivo é também preciso transformar as funções 


daquele aparelho de segurança pública que, com a deformação 
staliniana, sempre esteve ligado inseparavelmente à direção do par- 
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tido. “O partido declara abertamente que este aparelho não pode 
ser empregado para resolver os problemas e as divergências inter- 
nas das sociedades socialistas.” A recusa radical de qualquer inter- 
venção burocrática na liberdade de investigação científica e de 
criação artística completa o quadro do programa adotado pelo PC 
da Tchecoslováquia. 

A relação entre democracia e socialismo, entre “liberdades 
burguesas” e democracia socialista, é tratada por Kosik no artigo 
já mencionado, publicado uma semana após a aprovação do pro- 
grama de abril. 


“A classe operária” — observa o filósofo tchecoslo- 
vaco — “não pode desempenhar no socialismo nenhum papel 
político sem a liberdade de imprensa, de opinião e de infor- 
mação. Sem as liberdades democráticas, por um lado, sua 
influência é limitada ao âmbito restrito de cada empresa, do 
posto de trabalho, e é condenada ao corporativismo; por outro, 
ressurge continuamente o perigo de que a burocracia imponha 
seu domínio em nome da própria classe operária. Falsos amigos 
buscaram convencer os trabalhadores de que a liberdade de 
imprensa e de opinião interessa a uma única categoria, a dos 
intelectuais. Na verdade, as liberdades democráticas têm uma 
importância vital justamente para a classe operária, porque, 
sem estas liberdades, ela não pode desempenhar sua função 
histórica de emancipação.” 


Mas Kosik termina seu ensaio com uma conclusão que supera 
amplamente a linha de ação adotada pelo PC. A classe operária, 
que foi degradada e reduzida, no sistema, de classe para si a classe 
em si, só pode reconstituir-se se o Partido Comunista e os orga- 
nismos nacionais forem democratizados e se forem introduzidos os 
conselhos operários. 


“A democracia socialista é uma democracia integral ou 
não existe absolutamente. Fazem parte de suas bases quer a 
autogestão dos produtores socialistas, quer a democracia polí- 
tica dos cidadãos do Estado socialista; uma degenera sem a 
outra.” 


Relativamente à democracia dos produtores, o programa de 
abril tinha ainda um caráter muito geral. Havia insistido, sobre- 
tudo, na exigência de que o sindicato, no quadro da nova orien- 
tação, perdesse o caráter de uma simples correia de transmissão: 
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“E necessária uma mudança radical na função dos sin- 
dicatos. Devem tornar-se interlocutores autênticos para a so- 
lução de todos os problemas econômicos, não se limitando 
simplesmente a seguir a direção”. 


Decerto, era uma formulação vaga, e não menos indeterminada 
era a que se referia à democracia nas empresas: 


“O partido considera indispensável que todo coletivo 
dos trabalhadores, que deve sofrer as consequências, também 
adquira influência na direção das empresas. Determina-se a 
necessidade de órgãos democráticos nas empresas, que devem 
ter mandatos exatamente definidos em relação às direções das 
próprias empresas”. 


Essa “necessidade” eclodiu em maio de 1968 num movimento 
para a formação de conselhos operários, que se referia à inter- 
pretação marxiana da Comuna de Paris e — lembrando a função 
original: dos sovietes após a Revolução de Outubro — punha em 
primeiro plano o problema da democracia direta dos produtores. 
A eleição dos conselhos de fábrica foi num primeiro momento 
simplesmente a recuperação dos organismos instituídos no período 
entre as duas guerras e nos anos 1945-48, para proteção dos inte- 
resses dos operários qualificados. Mas os novos conselhos operários 
reivindicaram quase imediatamente o direito de serem eleitos como 
comitês de iniciativa para a criação daqueles órgãos democráticos 
da direção das empresas, de que o programa de abril falava em 
termos genéricos. A ênfase se deslocou cada vez mais para a insti- 
tuição de órgãos de democracia direta dos produtores, e essa exi- 
gência se expressou no projeto de lei de julho de 1968. Mas em 
maio de 1969 os conselhos operários já estavam condenados como 
instituição contra-revolucionária, e, em janeiro de 1970, se proibia 
qualquer nova discussão sobre os conselhos operários. 

O fato de que a experiência de Praga, em última instância, 
não visasse simplesmente à síntese entre democracia burguesa e um 
socialismo deformado, mas sim buscasse realizar um socialismo 
autêntico, com uma síntese de autogestão e liberdades pessoais, foi 
testemunhado com grande clareza pela série de artigos publicados 
pelo grupo interdisciplinar de pesquisas científicas de Radovan 
Richta, em 10, 11 e 12 de agosto de 1968, no Rúde Pravo, como 
contribuição para a discussão do XIV Congresso do Partido Comu- 
nista, sob o título Por um novo modelo de socialismo. Criticando 
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“o modelo de socialismo instaurado entre nós no período passado”, 
indicava-se que ele se baseava “numa concepção de socialismo res- 
trita ou deformada” em que estava implícito “o perigo de sua 
degeneração e de seu descrédito”. Era proposto, pois, “o distancia- 
mento decidido deste modelo e a tentativa de criar um modelo 
novo de sociedade socialista, livre de restrições burocráticas e imu- 
ne a todo arbítrio político e doutrinário”, A proposta era assim 
formulada: 


“O desenvolvimento de um sistema socialista em funcio- 
namento não é possível com base numa negação pura e sim- 
ples das formas capitalistas, das instituições burguesas de 
poder e da propriedade privada dos meios de produção. O 
socialismo, em sua forma específica, não pode ser encarnado 
por uma sociedade em que o domínio da burguesia tenha sido 
substituído pelo dos burocratas, em que o Estado realiza a 
industrialização no lugar dos capitalistas e o país tenha sido 
transformado numa única grande fábrica dirigida pelo cen- 
tro /.../ Marx, Engels, Lenin e outros pensadores socialistas 
conceberam o socialismo de maneira bem diferente /.../ De 
socialista só pode ser chamada uma sociedade que limite 
progressivamente e, enfim, veja suprimidos os órgãos do poder 
político, a fim de que não possam operar contra o desenvol- 
vimento socialista; uma sociedade que impeça a intervenção 
dos órgãos de poder onde não sejam competentes (por exem- 
plo, na economia, na ciência, na cultura, na vida do partido 
etc.). Isto significa ampliar cada vez mais as liberdades e os 
direitos democráticos de cada indivíduo. O cidadão de um 
país socialista não deve somente gozar das liberdades que são 
asseguradas por uma sociedade burguesa — liberdade de pa- 
lavra, de opinião, de reunião e associação, livre faculdade de 
deslocamento e de viagem —, ou mesmo ter menos liber- 
dade: deveria ter mais”. 


E, por fim, a conclusão fundamental: 


“Onde quer que se possam criar as condições necessárias 
para tal objetivo, a democracia passa da forma puramente re- 
presentativa até aquela, superior, da democracia direta, até o 
sistema da autogestão, e combina as duas formas /.../ A 
alternativa de que se trata, hoje, não consiste em ‘substituir’ 
o socialismo pela democracia, e muito menos em “integrar o 
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socialismo com a democracia de fora para dentro, com medi- 
das burocráticas, como afirmam os defensores do velho mo- 
delo; a alternativa que se põe, hoje, é esta: desenvolvimento 
da dimensão específica do socialismo ou colapso dos projetos 
socialistas, porque um socialismo sem democracia e sem pro- 
gresso democrático não é socialismo”, 


Se quisermos ter uma visão sintética das discussões sobre a 
relação entre democracia e socialismo, ocorridas na primavera de 
Praga, podemos ler o texto de um relatório de Karel Bartosek, 
apresentado em Praga a 4 de junho de 1969 e publicado por Temps 
modernes (dezembro de 1969). Bartosek fala de uma “revolução 
proletária inacabada”, afirmando que a expropriação dos capita- 
listas só representa o primeiro ato da revolução. Hoje, “o poder 
está nas mãos de uma camada burocrática que dirige a atividade 
econômica e social e que detém o monopólio político”. Não se 
trata de substituir o socialismo deformado por uma democracia 
burguesa insuficiente, mas de realizar uma nova revolução, “que 
liquide a estrutura burocrática e abra caminho para uma sociedade 
autogerida”. Por isso, nos países do Leste europeu, “a revolução 
antiburocrática é a continuação — e é parte integrante — da re- 
volução anticapitalista”. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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VITTORIO STRADA 


Marxismo e pós-marxismo 


Do marxismo se pode falar de vários modos: torná-lo objeto 
de apologia ou de crítica, analisá-lo com o distanciamento do 
estudioso ou usá-lo (mais exatamente: usar uma de suas variantes) 
com a paixão do militante. E em vários planos: sob a perspectiva 
de uma sua história geral ou parcial e sob o ponto de vista de uma 
sua interpretação teórica. Mas qualquer que seja o modo e o plano 
de um discurso sobre o marxismo, deve-se convir que esse moyi- 
mento de idéias ocupa um posto mais do que particular, verda- 
deiramente singular, na realidade contemporânea. Já a expressão 
“movimento de idéias”, agora empregada, é imprópria, uma vez 
que, se confrontado com os outros movimentos de idéias de nosso 
tempo, o marxismo revela uma saturação de significado que o 
situa simultaneamente em diferentes esferas culturais: é filosofia, 
ideologia, ciência, política, teoria, prática; e não é todas essas 
coisas numa série cumulativa, mas tudo isto numa unidade par- 
ticular que lhe confere um estatuto específico entre as doutrinas 
passadas e presentes. Num certo sentido, a pretensão do marxismo 
de ser “diferente” é justa, e uma crítica eventual só pode referir-se 
ao ponto em que o marxismo entra em contato com a realidade. 
É este o calcanhar de Aquiles do marxismo, seu lado vulnerável, 
intrínseco à própria estrutura. De fato, é estéril criticar o marxisma 
a partir de posições distantes-dele, mas, como. o marxismo indica 
seu ponto de honra em sua capacidade de transformar o mundo 
em orgânica associação com umaforça histórica como a classe 
operária, será este o ponto no qual o marxismo poderá ser julgado 
iuxta propria principia. 
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Na história do marxismo, pois, existe uma fratura intrínseca, 
um ante e um post: a Revolução Russa de 1917, enquanto data 
inicial de uma aplicação prática do marxismo, antes tão-somente 
instrumento de organização de forças sociais dentro de uma socie- 
dade (burguesa) baseada em princípios antitéticos, analisados e 
denunciados pelo próprio marxismo. Essa afirmação suscita inevi- 
tavelmente a objeção de que 1917, como data de ruptura do mar- 
xismo em seu desenvolvimento, é contestável sob o ponto de vista 
do marxismo mesmo, e que, de fato, eminentes marxistas — como 
Kautsky, por exemplo — negaram que a revolução bolchevique 
tivesse ocorrido no leito do marxismo e do socialismo nele inspi- 
rado. Essa observação não pode ser negligenciada, certamente, e 
ainda hoje — antes, principalmente hoje — é bastante. legítimo 
discutir se verdadeiramente a revolução bolchevique e, sobretudo, 
seu resultado sejam autenticamente socialistas. Mas essa discussão 
está, historicamente, sempre no interior do marxismo, e decerto 
não seguiremos Lenin, que definia Kautsky como um “renegado”, 
do mesmo modo como não dirigiremos a acusação contra o revo- 
lucionário russo, não obstante este último, entre outras coisas, ter 
suprimido após sua vitória todo traço de partido socialista na 
Rússia. Sob um ponto de vista ideológico e doutrinário se pode 
discutir, mas sob um ponto de vista histórico Lenin (o leninismo 
e a revolução bolchevique) é — tanto quanto seus adversários, de 
Kautsky a Martov — um momento do desenvolvimento do mar- 
xismo, e 1917 assinala verdadeiramente uma data de importância 
epocal para o marxismo e também para o mundo. 

Também por isto, porque vivemos, pensamos e operamos post 
revolutionem natam, o discurso sobre o marxismo hoje se propõe 
diferentemente do que ante tal data. O marxismo hoje, mais do 
que uma teoria para defender ou refutar, como se usava fazer 
ainda no início do século, é uma realidade polimórfica que se 
trata de compreender e, antes ainda, de descrever. Se se considera 
o marxismo no plano da diacronia, teremos uma história sua, ou 
como desenvolvimento de idéias ou como evolução de um movi- 
mento, ou ainda uma coisa e outra ao mesmo tempo. Mas é lícito 
e oportuno considerar o marxismo também sob o plano da sincro- 
nia, investigando aquilo que o marxismo se tornou, aquilo que 
ele é. Obviamente, os dois planos, diacrônico e sincrônico, mesmo 
aqui não podem ser cindidos, e seria estéril perdermo-nos agora 
numa disputa sobre a primazia de um plano sobre o outro. Pode-se 
dizer que falha seria uma história do marxismo que não chegasse 
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a analisar, com base em seus próprios resultados, o marxismo 
efetivo, assim como seria cega uma noção do marxismo em curso 
que prescindisse de uma consciência de seu desenvolvimento ante- 
rior. Mas não é o bastante. O estudo sincrônico do marxismo tal 
como se tornou pode certamente aspirar a uma globalidade que 
investigue todos os aspectos e todas as articulações de seu objeto, 
mas também pode, com toda a legitimidade, deter-se em suas partes 
essenciais, sob a condição de que nunca desapareça no investigador 
o sentido do todo. Pode-se até formular a hipótese de que, depois 
de tantas totalizações fáceis e destituídas de qualquer preparação 
analítica séria, esse caráter parcial da abordagem constitui uma 
boa propedêutica; ou antes, estaríamos tentados a dizer, uma 
medida profilática. Não que o todo possa identificar-se com a 
soma das partes e que as partes possam prescindir do todo, mas 
a parte (uma parte escolhida) pode constituir um caminho privi- 
legiado para aproximar-se do cerne do todo, do marxismo real em 
seu conjunto. Aqui não existem regras, e é inútil tentar conferir 
uma aparência de fundamentação indiscutível à escolha de uma 
parte que se considera particularmente propícia para atingir uma 
visão panorâmica do todo. Direi com toda a simplicidade que me 
parece que, para um conhecimento do marxismo real de hoje, 
seja particularmente produtivo considerá-lo como uma espécie de 
“máquina ideológica” e, portanto, descrever e analisar os meca- 
nismos dessa máquina, além do mecanismo em seu conjunto. Aqui, 
a objeção óbvia será que, assim fazendo, se negligencia o marxismo 
como instrumento cognoscitivo (prático-cognoscitivo). A essa obje- 
ção rebateria com a afirmação — para cuja justificativa deveria 
refazer a meu modo toda a história do marxismo! — de que post 
1917, 0 marxismo se tornou cada vez mais “máquina ideológica”, 
com a consegiiência de que mesmo o estatuto cognoscitivo do 
marxismo mudou com relação ao ante: não que o momento de 
“cientificidade” do marxismo tenha desaparecido só porque o mar- 
xismo se ideologizou extremamente (sobretudo no quadro de um | 
sistema estatal, o soviético, com ramificações mundiais a partir 
desse centro estatal-partidário), mas, como o matxismo se tornou 
predominantemente “máquina ideológica”, seu momento “cienti- 
fico” nessa máquina foi automaticamente destruído e só pode 
subsistir fora do marxismo, refluindo para o espaço próprio do 


1. Por certos aspectos, podem-se ver os ensaios por mim escritos para esta 
História do marxismo. 
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saber científico em geral e respeitando, portanto, as regras e os 
procedimentos de quem opera nesse espaço”. 

Eis a premissa e o esquema da reflexão que se segue, reflexão 
que parte de um não-marxista e se detém na análise de uma 
sua definição do marxismo. Uma vez que, nas páginas seguintes, 
não nos propusemos operar indutivamente, partindo de vários mar- 
xistas indiscutíveis e credenciados, mas, antes, fenomenologica- 
mente, ou seja, delimitando um fenômeno cuja análise permite 
estender os próprios resultados aos outros fenômenos do mesmo 
campo, pareceu-nos que uma tese de Sartre manifestasse com 
extrema (e útil) clareza um pressuposto que é próprio (ainda que 
diferentemente formulado e justificado) de todo o marxismo, de 
Lenin a Gramsci, de Lukács a Althusser. E é esse pressuposto que 
se deve preliminarmente considerar, se se quer entender o marxismo 
como “máquina ideológica” e, pois, se se quer também achar colo- 
cação adequada para o “saber científico” de que o marxismo é 
eventual portador. 


1. O marxismo insuperável 


Um trecho da Crítica da Razão Dialética pode servir como 
ponto de partida para uma reflexão sobre o sentido e o valor do 
marxismo na investigação política e intelectual de nosso tempo. 
É o trecho em que Sartre, com base numa definição hegelianizante 
da filosofia como expressão de um momento histórico, formula um 
juízo sobre a condição e a perspectiva do marxismo: 


“Se a filosofia deve ser ao mesmo tempo totalização do 
saber, método, idéia reguladora, arma ofensiva e comunidade 
de linguagem; se esta visão do mundo é também um instru- 
mento que atua sobre as sociedades carcomidas, se esta con- 
cepção particular de um homem e de um grupo de homens 
se torna a cultura e, às vezes, a natureza de toda uma classe, 
é evidente que as épocas de criação filosófica são raras. 
Entre o século XVII e o XX, vejo três, que designarei com 
nomes célebres: há o momento de Descartes e de Locke, o 
de Kant e de Hegel, e por fim o de Marx. Estas três filosofias 


2. Deve ficar claro que não cabe na tarefa que aqui me propus uma deter- 
minação pessoal do grau de “cientificidade” desta ou daquela categoria 
marxista à luz das disciplinas competentes do saber atual, 
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se tornam, cada uma por sua vez, o húmus de todo pensa- 
mento particular e o horizonte de toda cultura, são insupe- 
ráveis enquanto o momento histórico de que são expressão 
não tenha sido superado”, 


O marxismo é “a filosofia de nosso tempo” e permanece 
“insuperável porque as circunstâncias que o produziram ainda não 
foram superadas”. De modo que “um argumento “antimarxista' 
é só a renovação aparente de uma idéia pré-marxista” e “uma 
pretensa ‘superação’ do marxismo se reduzirá, na pior das hipó- 
teses, a um retorno ao pré-marxismo; na melhor, à redescoberta 
de um pensamento já contido na filosofia que se acreditou su- 
perar”, a 

“Antes de analisar essa tese sartreana, deve-se destacar que a 
“insuperabilidade” apregoada do marxismo nele se faz acompanhar 
de uma denúncia de “esclerose”: “uma das características mais 
surpreendentes de nossa época é que a história se faz sem conhe- 
cer-se” e que essa falta de autoconsciência histórica abrange tam- 
bém o “homem comunista”, não obstante “a força e a riqueza do 
marxismo” consistirem no fato de que ele “tenha sido a tentativa 
mais radical de iluminar o processo histórico em sua totalidade”, 
ou seja, em ter posto fim à “inconsciência” de toda a história 
anterior. “De vinte anos para cá” — a Crítica.é de. 1960 —, no 
entanto, “sua sombra obscurece a história: e isto porque deixou 
de viver com ela e porque tenta, por conservadorismo burocrático, 
reduzir a mudança à identidade”. Mas, precisa Sartre, “esta escle- 
rose não corresponde a um envelhecimento normal” e “é produzida 
por uma conjuntura mundial de tipo particular”*. 

Vale a pena analisar essa interpretação do marxismo, deixando 
de lado o tema específico do peso que o marxismo teve no pensa- 
mento de Sartre: nessas teses, de fato, Sartre enuncia uma crença 
que supera sua própria filosofia e que, ainda que justificada de 
modo diferente, é intrínseca ao marxismo mesmo: a crença da, 
insuperabilidade do marxismo enquanto . filosofia revolucionária 
de uma época revolucionária. Sartre, além disso, à diferença do 
marxismo “oriental” ou no poder e de acordo com pelo menos 





a I. P. Sartre, Crítica della ragione dialetica, vol. 1., Milão, 1963, p. 19. 
4. Ibid, p. 32. 
5. Ibid., p. 19. 
6. Ibid., p. 32. 
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uma parte do marxismo “ocidental” ou na oposição, depois de ter 
afirmado a onipotência do marxismo, também reconhece seu poder 
escasso, ou até sua impotência, nos últimos “vinte anos”; mas 
imediatamente trangúiliza a si e a seus leitores com a certeza de 
que tal décalage entre a grandeza virtual e a miséria efetiva do 
marxismo contemporâneo não é fruto de uma doença orgânica ou 
de um envelhecimento irreversível, mas sim de uma “conjuntura” 
temporária, conjuntura que, depois de outros vinte anos, se agravou 
notavelmente, inclusive nesse sentido. 

Mas o que interessa não é essa “conjuntura”, e sim a estrutura 
das teses sartreanas. Com efeito, a “conjuntura” deveria ser anali- 
sada num arco de tempo mais amplo do que os “vinte anos” de 
que falava Sartre, tanto na direção subsegiente quanto na prece- 
dente. E se deveria perguntar se tal “conjuntura” seja algo de 
acidental ou de exterior em relação ao marxismo ou, antes, algo 
que ele mesmo contribuiu poderosamente para criar. Mas essa 
discussão nos levaria além das teses de Sartre, no sentido de um 
terreno inevitável, é verdade, mas que por ora não percorreremos. 
E deixaremos de lado a solução, ainda que parcial, que Sartre, 
com seu livro, propõe ao marxismo para que este readquira a 
robustez perdida. 

No raciocínio que Sartre desenvolve para fundar a tese da 
insuperabilidade (histórico-teórica) do marxismo, surpreende não 
tanto o historicismo esquemático, para o qual toda “criação filosó- 
fica” se esgota no “momento histórico” de que é expressão, quanto 
o fato de que, por um lado, Marx é colocado numa mesma série 
filosófico-teórica que vai de Descartes a Kant, e, por outro, à 
diferença das outras duas “criações filosóficas” que se desenvolvem 
num confronto entre duas tendências (Descartes-Locke, Kant-He- 
gel), a “criação filosófica” de Marx é declarada a única de nossa 
época: não só insuperável como também incomparável. Auge insu- 
perável do pensamento filosófico, Marx torna-se também, literal- 
mente, incriticável, porque toda crítica a ele dirigida revela-se ou 
uma queda no pré-marxismo — e portanto, para Sartre, em algo 
que já foi definitivamente “superado” pelo marxismo — ou no 
próprio marxismo, uma vez que, se tal crítica tem validade, isto 
significa que já estava latente nele. Não que Sartre negue, por 
princípio, um pós-marxismo, mas tal possibilidade não se dá, se- 
gundo ele, historicamente em nossa época, que ainda não superou 
as “ci--ynstâncias” que produziram o marxismo, tornando-o pre- 
cisamente insuperável no atual momento histórico. 
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Pode-se afirmar que Sartre mesmo contradiz essa esfericidade 
absoluta e auto-suficiente do marxismo, que, se aceita rigorosa- 
mente, levaria a uma tautologia morta, àquela obsessiva repetição 
das fórmulas marxistas que é característica justamente do mar- 
xismo “esclerosado” denunciado por Sartre e atribuído a uma 
“conjuntura mundial”: de fato, Sartre, enquanto afirma o caráter 
absoluto (em termos históricos, ou seja, válidos para nossa época) 
do marxismo, cumpre uma operação que, com outros métodos e 
conteúdos, foi tentada infinitas vezes dentro ou fora do marxismo: 
um revigoramento ou uma atualização do marxismo com idéias a 
ele externas, da psicanálise ao existencialismo. Operação que pro- 
voca infalivelmente uma reação de defesa por parte do marxismo 
“esclerosado”, adepto coerente da “insuperabilidade” autônoma e 
do caráter absoluto e auto-suficiente da doutrina, e que no mais das 
vezes, efetivamente, dá vida a um resultado híbrido e estéril: nem 
carne marxista nem peixe não-marxista. Mas já ao definir como 
“esclerosado” o marxismo dos últimos vinte anos, seja qual for o 
diagnóstico da causa dessa esclerose e o tratamento que se pres- 
creva, se pretende dizer que existe, ou existiu, ou ainda pode 
existir, um outro marxismo sadio, verdadeiro, autêntico; e com 
esse mesmo reconhecimento se introduz uma fratura no conceito 
de marxismo, fratura que, num outro sentido, é admitida também 
pelo marxismo “esclerosado”, o qual acusa o marxismo diferente 
de si por ser pseudomarxismo ou então antimarxismo camuflado de 
marxismo. E não há necessidade de nos limitarmos aos “vinte 
anos” de que fala Sartre para encontrar infinitos exemplos dessas 
acusações recíprocas, dentro do marxismo, de não ser genuina- 
mente marxista. Na “solidão” e na “insuperabilidade” do mar- 
xismo, portanto, se abre pelo menos uma cisão: entre marxismo 
“esclerosado”, para usar o termo de Sartre, e marxismo sadio, ou, 
para usar uma terminologia mais difundida em ambientes marxis- 
tas, entre marxismo “ortodoxo” e marxismo “heterodoxo” ou “heré- 
tico”. E, como os conteúdos dos marxismos “heterodoxos” nem 
sempre são idênticos, assim como o marxismo “ortodoxo” não é 
sempre igual a si mesmo, não só não se tem uma dualidade simples 
de “esclerose” e “saúde” como também se revela uma pluralidade 
de diferentes tipos de doença ou de vários modos de saúde. 

À parte o fato de que mesmo os critérios para estabelecer 
quando o marxismo é são e quando é doente são diferentes e con- 
traditórios, não se deve esquecer que, se um pré-marxismo é um 
dado não negado nem mesmo pelo mais ortodoxo dos marxistas e 
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se o pós-marxismo é admitido por Sartre só como remota possibi- 
lidade futura, existe um não-marxismo contemporâneo do marxismo 
não só como limite lógico do conceito mesmo de marxismo, mas 
também como sua antítese polêmica: o marxismo se apresenta 
como força em luta com um não-marxismo, que é antimarxismo, e 
elabora uma teoria pela qual esse antimarxismo ou é um resíduo 
arqueológico e fossilizado do pré-marxismo, fruto já de ignorância 
ou de cegueira, ou é uma reação hostil ao marxismo, que se liga 
a interesses práticos particulares e reprováveis (“burgueses”). Es- 
quema interpretativo, este, bem conhecido e bem testado pelo 
marxismo, não só o “esclerosado” como também o “sadio”, mas 
que se choca contra uma realidade substantiva: inclusive após 
Marx e ao longo de todo o desenvolvimento do marxismo, o pen- 
samento filosófico e científico continuou a trabalhar e a produzir, 
seguindo suas próprias e múltiplas direções. Sartre, em sua reflexão 
teórica individual, podia tranquilamente ignorar esse fato, não 
obstante fruir, de fato, do amplo espaço criativo da cultura não-mar- 
xista moderna; mas onde o marxismo se tornou força organizadora 
de um Estado e de uma sociedade não pode ser evitado, em seu 
alcance real, o problema da relação entre marxismo e não-marxis- 
mo posterior e paralelo ao marxismo (o pré-marxismo não é difícil 
situar como uma preparação do marxismo, embora essa colocação 
mecânica comporte deformações graves e mutilações históricas). 
Problema que já com Lenin, em parte, mas de modo ainda mais 
drástico e dramático com Stalin e Jdanov, foi resolvido com a 
rejeição da filosofia e da cultura burguesa “decadente” e “reacio- 
nária”” (“idealista”), mas problema que assim só pode ser “resolvi- 
do” se essas definições incriminatórias não permanecerem puramen- 
te verbais e se fizerem acompanhar de uma ação punitiva conse- 
quente (censura, perseguições etc., como instrumentos de uma “he- 
gemonia” que também tem seu momento construtivo no controle 
da educação pública, da imprensa etc.). Mas essa solução “práti- 
a” apresenta um alto custo social: a “esclerose” do marxismo, 
que Sartre atribuía a uma “conjuntura mundial” não mais bem 
esclarecida, nasce, sobretudo e antes de mais nada, da aplicação 
coerente da tese da * 'insuperabilidade” do marxismo, tese que Sar- 
tre Tormulava serenamente em Paris, violando-a imediatamente com 
o livro em que a formulava, ao passo que em outros contextos ela 
| era considerada mais seriamente e não podia ser transgredida por 
“ninguém, Por isso, até no marxismo “esclerosado” oriental nos últi- 
mos vinte anos houve a percepção de que não fazer as contas, de 
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algum modo, com o não-marxismo posterior a Marx e paralelo ao 
marxismo levaria a esclerose a um desfecho mortal. 

A: “insuperabilidade” do marxismo se apresenta de modo mais 
complexo do que a enunciação linear que lhe deu Sartre, Mas, por 
outro lado, a Fórmula sartreana tem o mérito de enunciar com cla- 
reza aquilo « que „um compromisso “pluralista” oculta: efetivamente, 
o markismo se propõe, por princípio, como filosofia “insuperável” 
e se diferencia das outras filosofias anteriores também porque o 
“momento de Marx”, em sentido epistemológico, se põe num plano 
diferente. da série formada pelo “momento de Descartes e de Lo- 
cke” e. pelo “momento de Kant e de Hegel”, constituindo já na 
unicidade solitária de seu representante (a relação Marx-Engels, 
obviamente, é inteiramente diferente da relação dialógico- -polar Des- 
cartes-Locke e Kant-Hegel, propondo problemas somente dentro 


| da história da formação do marxismo) uma ruptura com a criação 


» filosófica precedente. Mas, entenda-se, a novidade do marxismo 


na 1a filosofia (e na história) está em outro lugar, e justificada é a 
autodefinição do marxismo como filosofia revolucionária. O pro- 
blema da insuperabilidade do marxismo (problema que, para Sar- 
tre, só existia em sua solução positiva, mas que, como problema 
aberto, vale para nós) pode reformular-se como problema da insu- 
perabilidade ou não da revolução: da filosofia da revolução e da 
revolução da filosofia. — e 

Desloquemos nossa análise desde o plano teórico até o histó- 
rico e descritivo. Se, no plano analítico-descritivo, o marxismo como 
objeto requer a formulação de uma metateoria (metalinguagem) 
que o compreenda, no plano histórico o marxismo, enquanto obje- 
to de estudo, requer um sistema interpretativo cujos cânones de- 


~F®æcerto poderão ser marxistas, mas no sentido de um metamarxismo. 


Ik 


Em ambos os casos, a não ser numa pseudo-análise e numa pseudo- 
história, o marxismo deverá “transcender” a si mesmo., Essa “auto- 
transcendência” constitui a condição de sua própria . autoconsciên- 
cia crítica. Nesse sentido, a questão se a história do marxismo pode 
ser escrita (melhor) por um marxista ou por um não-marxista per- 
de seu caráter peremptório: só pode ser escrita por um metamar- 
xista e pouco importa se, para fazer sua história, ele se ponha 
“além” do marxismo ou aí já se encontre. Essa “transcendência” 
metodológica do marxismo pode ocorrer segundo dois horizontes: 
o horizonte mais amplo é o da história geral em sua extensão e 
intensão, e por isso o marxismo pode explicar a história, mas, por 
sua vez, é por ela explicado, relação paradoxal que rompe a tota- 
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lidade absoluta marxista e a resolve não numa totalização que ten- 
de para essa pretensa totalidade absoluta, mas sim numa série de 
totalidades relativas passíveis de revisão e de confronto; o horizon- 
te mais restrito, embora ligado ao mais amplo, é a própria tradição 
do marxismo, e por isso o marxismo perde sua univocidade dog- 
mática e se apresenta como um conjunto de vozes (os marxismos) 
em confronto e em contraste. Essa pluralidade de vozes pode ser 
sufocada pela afirmação de um marxismo tag o pilas da 
ortodoxia, que apresente, portanto, os outros “marxismos” como 
desvios, renegações, erros: isto impossibilitaria a transcendência 
metodológica do marxismo, e o marxismo se afirmaria em sua abso- 
luta (mas suposta e cega) forma de absoluto. O problema pode 
ser formulado do seguinte modo: o marxismo pode tolerar, sem 
dissolver-se, uma transcendência ia metodológica ou então, para para sobre- 
viver como tal, ele requer uma perfeita auto- suficiência, „porque 
nessa auto- -suficiência consiste e sua novidade específica em relação 
às c is outras filosofias? No sentido dessa segunda solução parece pres- 
sionar a posição verdadeiramente singular que o marxismo tem 
não tanto entre as outras filosofias quanto na própria história mo- 
derna. 








2. Marxismo real 


Consideramos uma autodefinição do marxismo, escolhendo, 
entre muitas, a mais impessoal. No verbete “Marxismo-leninismo”, 
da Filosofskaia enciclopedia soviética”, lemos: 


“O marxismo-leninismo é o sistema científico das concep- 
ções revolucionárias da classe operária, dos trabalhadores, que 
reflete as leis objetivas do desenvolvimento do mundo e a 
experiência da luta de classes das massas populares contra os 
exploradores, sistema que constantemente se desenvolve com 
base na generalização desta experiência e que constitui o pro- 


7. Pode parecer brusco passar da análise de um trecho de Sartre à de um 
texto oficial. Mas, à parte o fato de que, como veremos, a distância entre 
nossas duas fontes é muito menor do que possa parecer, vale o princípio 
de que o marxismo moderno não pode ser considerado somente em suas 
manifestações “cultas”; deve ser ainda mais atentamente observado em 
suas formulações doutrinárias de massa, com o objetivo inclusive de apreen- 


der a relação interna entre seu “alto” e seu “baixo”. 
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grama, a estratégia e a tática de sua luta revolucionária contra 
o capitalismo, para a revolução socialista e a instauração da 
ditadura do proletariado, com o objetivo de construir o so- 


cialismo”?. 


O marxismo (continuaremos a chamá-lo assim por comodida- 
de, entendendo com esse termo inclusive o “marxismo-leninismo” 
e considerando mais adiante o problema do leninismo) se apresen- 

) ta aqui como um todo sistemático de conhecimentos científicos de 
f caráter universal (enquanto “reflete as leis objetivas do desenvol- 
vimento do mundo”), mas ligado à ação prática (“revolucionária”) 
de uma parte da humanidade (o “proletariado”), à qual o marxis- 
« mo atribui uma missão emancipatória geral. O outro caráter essen- 
Ì cial do marxismo, segundo essa definição, é seu dinamismo, seu 
/ constante desenvolvimento, alimentado pela generalização da expe- 
riência dessa classe particular-geral. Na definição não se diz — e 
se trata de uma característica essencial — que esse constante de- 
senvolvimento generalizador não é obra de qualquer um: nem do 
indivíduo nem da classe operária enquanto tal, mas se elabora 
numa instância especial e privilegiada que se chama “partido”. 
Antes do nascimento do partido, o marxismo, não ainda chamado 
por esse nome, existia na mente de seu fundador epônimo, que o 
elaborou individualmente segundo os procedimentos tradicionais 
de toda criação filosófica (relação seletiva e crítica com uma tra- 
dição de pensamento, determinação de uma problemática tida como 
essencial e atual, formação de determinados critérios de método 
e de uma determinada rede de categorias etc.). Mas, uma vez cria- 
do por um indivíduo (a situação, obviamente, não muda se, acres- 
centando-se Friedrich Engels, os indivíduos são dois, a não ser para 
verificar a natureza de sua colaboração e a especificidade de suas 
respectivas contribuições), o marxismo, à diferença de qualquer 
outro sistema filosófico ou científico, adquire duas características 
inovadoras: por uma parte, deixa de ser um pensamento .simulta-, 
neamente individual e universal, e se torna a “concepção do mun- 
do” ou o “sistema científico” (e/ou o “método” universal e revo- 
lucionário) de uma classe; por outra, assume o estatuto particula- 
ríssimo de uma doutrina cujo incremento é apanágio de poucos, 
que assumem a tarefa de defender o marxismo das muitas tenta- 
tivas de adulteração, assim como a de desenvolvê-lo segundo sua 
essência genuína ou, antes, de definir acima de tudo em que con- 


8. Filosofskaia enciclopedia, vol. 3, Moscou, 1964, p. 314. 
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siste essa essência; e pouco importa se esses poucos autorizados 
a proteger e a desenvolver o marxismo são talmudistas, ligados à 
letra, ou “criadores” que, além da letra, se declaram fiéis ao espí- 
rito de seu “método”: em ambos os casos, estruturalmente, dá-se 
um idêntico reconhecimento do estatuto singular e inigualável do 
marxismo em relação a qualquer outro saber. 

Manifestam-se assim dois aspectos característicos e contraditó- 
rios do marxismo: sua rigidez e sua elasticidade. O desenvolvi- 
mento do marxismo, de fato, se registra, como dissemos, numa ins- 
tância privilegiada e reservada que se chama “partido”, onde, com 
base num princípio de autoridade que se reveste de doutrina, esta- 
belece-se em cada caso qual desenvolvimento é lícito e necessário; 
e pode ocorrer que até partes do marxismo por longo tempo consi- 
deradas essenciais (como, na definição acima reportada, a “ditadu- 
ra do proletariado”) possam ser postas de lado um dia pelo parti- 
do, a não ser que sejam retomadas de novo ou que sejam manti- 
das sub-repticiamente sob o manto de outras fórmulas. Mas o mar- 
xismo, além de viver no espaço fechado do partido, também con- 
duz uma existência mais ou menos emancipada no grande espaço 
do mundo, e aqui ele pode apresentar-se seja como um missioná- 
rio do partido in partibus infidelium, encouraçado, portanto, com 
toda a disciplina doutrinária e autoritária que lhe regula o desen- 
volvimento, seja como livre iniciativa de um indivíduo ou de um 
grupo que, mantendo relações complexas de colaboração ou de opo- 
sição com o marxismo de partido, não estão submetidos às regras 
disciplinares que controlam este último. Aqui, então, o marxismo 
descobre sua segunda alma: o marxismo de partido é ascético e rí- 
gido na mesma medida em que o marxismo mundano é antropo- 
fágico e aberto, e pode-se dizer que não há novidade intelectual 
ou tradição cultural com que ele não tente uma relação e uma 
simbiose: desde a psicanálise até o estruturalismo, para dar dois 
exemplos banais. A situação é paradoxal: o marxismo, que se defi- 
ne como um “sistema científico” (ou um “método” igualmente cien- 
tífico), ou se fecha em si mesmo como corpo doutrinário ou tenta 
assimilar seletivamente os movimentos e os resultados de um sa- 
ber que, mesmo quando não ignora o marxismo, se registra num 
plano inteiramente diferente do dele. Haveria, então, duas ciên- 
cias: uma ciência marxista e uma ciência não-marxista, a primeira 
das quais se ocupa toda com um trabalho incessante de auto-inter- 
pretação e de autocomentário (e de autoconservação e de auto- 
apologia) e, ao mesmo tempo, com uma apropriação, ainda que 
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_ parcial, daquilo que a “outra” ciência — a não-marxista —, em 
geral destituída de um tal narcisismo obsessivo, continuamente 
produz. Situação duplamente paradoxal se, como quer o marxis- 
mo, essa “segunda” ciência não só é não-marxista como também é 
“burguesa” e, enquanto tal, é “expressão” não de uma classe po- 
tencialmente universal, como é o proletariado, mas de uma classe 
egoísta e agonizante, como é a burguesia. E, baseando-se justamente 
nessa oposição de ciência marxista, ou seja, au têntica, e de ciência 
burguesa, ou seja, falsa, por longo tempo o marxismo de partido 
rechaçou e rechaça não só amplos setores da filosofia e da arte 
como “decadentes”, mas também disciplinas científicas inteiras, co- 
mo a genética e a cibernética. Mas, se esse rigor do marxismo de 
partido, embora às vezes possa parecer tragicômico, guarda uma 
soturna coerência, não menos indicativo e importante é o marxismo 
mundano,-com-sua vontade ostensiva de unir-se com tudo o que 
marxismo não é. Mas também nessa avidez pelo diverso se revela, 
no fundo, uma estrutura de pensamento análoga à do marxismo 
de partido, uma vez que o marxismo mundano, enquanto permane- 
ce marxismo, não se funde com o “outro”, mas o engloba: mesmo 
ele, tal como o marxismo de partido, se sente depositário de um 
saber superior e, em sua essência, absoluto, mas, quer por moti- 
vos psicológicos (o tédio de girar eternamente nesse saber absolu- 
to), quer por mativos práticos (a necessidade de conquistar com 
um processo de hegemonização o espaço intelectual externo), reali- 
za investidas contínuas no campo dos infiéis e traz para casa seu 
butim. E pouco importa se o “e” que une o marxismo à psicaná- 
lise, à filosofia de Croce, à semiótica etc. permanece como uma 
conjunção puramente formal: o importante é que também o marxis- 
mo mundano se atribui o direito de julgar o que é assimilável, ou 
seja, potencialmente marxista, no saber não-marxista, e o que, ao 
contrário, é decididamente antimarxista, ou seja, falso e inautênti- 
co. E pouco importa também se o marxismo de partido muitas ve- 
zes condena e quase sempre considera com apreensão o arriscado 
comportamento de marxismo mundano, chamando-o para dentro dos 
muros da fortaleza-mãe depois de uma prévia purificação do ele- 
mento alógeno com que se contaminou: o marxismo mundano, ape; 
sar de tudo, é sempre um filho do marxismo de partido, às vezes 
um filho pródigo, às vezes um filho perdido; mas num caso e nou- 
tro, tem nas veias o sangue do pai e, mesmo quando se revolta con- 
tra este, serve-o na medida em que contribui para afirmar no mun» 
do, ainda que em formas mais suaves, o princípio do marxismo de 
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partido: sua posição privilegiada no universo do saber e do agir, 
o caráter “marxocêntrico” de nosso tempo e a necessidade daí de- 
corrente de um marxômetro que meça em que proporção é com- 
patível com o marxismo (com seu desenvolvimento) aquilo que se 
cria fora de sua fronteira. 

Horizonte insuperável, Sartre definia o marxismo: centro irre- 
movível, é a definição que buscamos na Filosofskaia enciclopedia. 
Se permanecemos dentro do marxismo, ambas as definições são 
irrefutáveis na medida em que é típico do marxismo afirmar-se 
como um saber especial capaz de um desenvolvimento auto-regu- 
lado que só lhe confirma o caráter absoluto. Mas ambas as defi- 
nições se manifestam como usurpação de cientificidade, se se reco- 
nhece que toda posição crítica no espaço cultural só é possível 
em face de um sistema de referências e de uma rede de relações. 
A pluralidade, dos marxismos, reduzida a uma oposição entre orto- 
doxia e desvios, indica que a perspectiva interna do marxismo não 
explica seu próprio desenvolvimento. A conquista de uma perspec- 
tiva externa significa o reconhecimento da genealogia formadora 
do marxismo, de seu nexo com aquela classe operária de que se 
pretende ciência, de seu confronto com sua própria história con- 
creta e, por fim, de sua relação com o “outro”, ou seja, com o 
não-marxismo não tanto pré-marxista quanto pós-marxista, isto é, 
subsegiiente e paralelo a seu surgimento no mundo. 

Falamos do estatuto singular do marxismo no campo do saber 
e do agir do mundo moderno e delineamos acima uma sua fenome- 
nologia essencial. 

Num artigo, escrito em 1913 por ocasião do trigésimo aniver- 
sário da morte de Marx, Lenin, como diz o título de tal artigo, 
aponta “três fontes” (e “três partes constitutivas”) do marxismo. 
Polemizando contra quem pretendia apresentar o marxismo como 
uma espécie de seita, surgida “à margem da estrada mestra do 
desenvolvimento da civilização mundial”, Lenin sustenta que a 
doutrina de Marx “nasceu como continuação direta e imediata da 
doutrina dos representantes máximos da filosofia, da economia 
política e do socialismo”, isto é, da “filosofia alemã”, da “econo- 
mia política inglesa” e do “socialismo francês”. A essas três fontes 
nacionais do marxismo se poderia acrescentar uma quarta, o popu- 


9. Cf. V. 1. Lenin, Polnoe sobranie sotchineni, vol, 23, Moscou, 1961, p. 40 
[trad. it.: Tre fonti e tre parti integranti del marxismo, in Opere, vol. 19, 
pp. 9-14]. 
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lismo russo, e se teria a passagem do marxismo puro e simples 
para o marxismo-leninismo ou, se se preferir, para o leninismo. 
Mas a observação que essa lista de fontes suscita agora é outra: 
falta a primeira fonte, cujas águas se confundem com as das outras 
três e, antes, orientam essas últimas por um leito por ela traçado. 
Essa primeira fonte é de natureza religiosa (no sentido de uma 
contra-religião, em relação ao cristianismo) e constitui o núcleo 
esotérico do marxismo de Marx e daquele que o sucede, num nú- 
cleo que só se manifesta explicitamente em certos momentos da 
história do marxismo (por exemplo, na “construção de Deus” de 
Lunatcharski e Gorki ou, de modo diferente, em Ernst Bloch e 
mesmo no ateísmo militante e fanático de Lenin e seus sucessores), 
mas que constitui sempre o elemento de ligação original do mar- 
xismo". Não se trata da observação banal e polêmica de quem afir- 
ma que “o marxismo é uma religião”, nem se trata da equiparação 
exterior e formal do marxismo ao catolicismo (ortodoxia, heresias, 
excomunhões etc.), mas de um dado histórica e filologicamente ve- 
rificado nos escritos formativos do jovem Marx e de um problema 
central, como o da relação de Marx com a crítica da religião em 
Feuerbach. Obviamente, não é este o lugar para o exame de um 
tema tão complexo!!. Mas basta reler um texto decisivo de Marx 
como a Crítica da filosofia do direito de Hegel. Introdução e, à 
luz um do outro, os textos de juventude até as Teses sobre Feuer- 
bach (isto é, a obra propriamente, ou melhor, explicitamente filo- 
sófica de Marx), para descobrir essa “primeira fonte” do marxis- 
mo, o caráter preliminar que a crítica da religião tem em relação 
a qualquer outra crítica: “É antes de tudo tarefa da filosofia, ope- 
*rando a serviço da história, desmascarar a auto-alienação do ho- 
mem em suas formas profanas, depois que a forma sagrada da 
auto-alienação humana foi descoberta. A crítica da religião na crí- 


10. Recorde-se a definição gramsciana — rápida e iluminadora — do socia- 
lismo como “a religião que deve abater o cristianismo” (A. Gramsci, Cro- 
nache torinesi (1913-17), sob os cuidados de S. Caprioglio, Turim, 1980, 
p. 329. 

11. Veja-se meu ensaio “Interpretare e trasformare”, no volume coletivo 
Crisi della ragione, sob os cuidados de Aldo Gargani, Turim, 1979. Acres- 
cento que se aqui, acerca de um problema histórico-teórico tão complexo, 
temeto a um texto meu, faço-o apenas para permitir ao leitor interessado 
seguir o curso de minha reflexão. De resto, estou obviamente consciente 
de que sobre o tema existem trabalhos especializados de variadas verten- 
tes, mas a respectiva bibliografia, ainda que seletiva, aqui seria supérflua. 


115 


tica do direito, a crítica da teologia na crítica da política”, até a 
conclusão perfeitamente “marxista” segundo a qual “a filosofia 
não pode realizar-se sem a eliminação do proletariado, o proleta- 
riado não pode eliminar-se sem a realização da filosofia”2, 
Entre as inúmeras observações que esse iluminador texto mat- 
xiano (e marxista) provocaria, pelo menos uma deve ser aqui men- 
cionada: o estímulo da crítica da religião é de natureza também 
religiosa e não abstratamente teórica. É o problema da dor e da 
felicidade que interessa a Marx, o problema próprio de uma teodi- 
céia: “a religião é o gemido do oprimido, o sentimento de um 
mundo sem coração”, e a supressão da religião é necessária por- 
que necessário é “renunciar a uma condição que tem necessidade 
de ilusões”?, Para usar uma expressão de Bonhoeffer, a humanida- 
de se torna “adulta” e deixa para trás o tempo em que, como diz 
Marx feuerbachianamente, a religião é “a realização fantástica da 
essência humana, porque a essência humana não possui uma ver- 
dadeira realidade”. O que significa que o sol da religião irá ao 
ocaso quando a “essência humana” puder realizar-se, quando o 
homem se mover “em torno de si mesmo e, portanto, de seu ver- 
dadeiro sol” (assim, aquele sol não entrará em ocaso se essa rea- 
propriação do homem por parte de si mesmo não se realizar)º. Mas 
particularmente importante e interessante é o ponto em que Marx 
diz que “a crítica da religião desengana o homem, a fim de que 
ele considere, plasme e represente sua realidade como homem de- 
sencantado, que se torna razoável”: o problema é justamente ver 
se esse homem marxiano, que critica a religião, é verdadeiramente 
homem “desencantado” ou se não é, antes, devoto de outro “enga- 
no”: o de um humanismo enfático que deifica o homem no espí- 
rito de um titanismo romântico que fazia o jovem Marx escrever: 
“Prometeu é o maior santo e mártir do calendário filosófico”"”, Na 


12. K. Marx, Critica della filosofia del diritto di Hegel. Introduzione, in 
Annali franco-tedeschi, sob os cuidados de Gian Maria Bravo, Milão, 1965, 
p. 142. 

13. Ibid., p. 126. 

14, Ibid., p. 125. 

15. Marx parece excluir a possibilidade de uma “alienação” total a ponto 
de eclipsar o sol da religião sem que surja a luz da “reapropriação de si” 
por parte do homem, isto é, não contempla a noite do niilismo. 

16. Ibid., p. 126. 

17. K. Marx, Democrito ed Epicuro, in A. Sabetti, Sulla fondazione del 
materialismo storico, Florença, 1962, p. 334. 
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base do pensamento marxiano encontramos essa fonte “religiosa”, 
que poderíamos definir melhor como “mitopoética”, organicamente 
derivada de um pensamento (hegeliano e pós-hegeliano, em parti- 
cular feuerbachiano) saturado de religião e de teologia (não impor- 
ta se secularizada e invertida). Essa intuição mitopoética básica 
ajuda, entre outras coisas, a formular melhor o problema dos “dois 
Marx”: o Marx “profeta” e o Marx “cientista”: o marxismo (de 
Marx e de depois de Marx) não é uma ciência empírica, e isto 
explica o estatuto particular do marxismo como acima o descreve- 
mos brevemente, mas não é nem mesmo uma filosofia especulati- 
va: é uma ontologia da história, em que um momento científico- 
empírico é permeado por um impulso mítico-religioso. Certamente, 
a ciência empírica de Marx pode entrar (e entrou) no movimento 
do saber científico, submetendo-se (onde tal saber é livre, isto é, 
nas sociedades “burguesas”). a todas as verificações e “falsifica- 
ções” a que se submete toda contribuição inovadora. Mas esse 
Marx partido ao meio é um Marx não-marxista: não no sentido em 
que o próprio Marx dizia não ser marxista, negando reconhecer-se 
em sua imagem banalizada, mas sim na medida em que é oposto 
ao modo pelo qual Marx entrou poderosamente na história de 
nosso tempo. Uma “história do marxismo”, de fato, está interessa- 
da não nesta ou naquela “descoberta” científica de Marx, mas na 
totalidade de sua doutrina, unitária em sua dualidade, e no desti- 
no que ela, como tal, teve no mundo enquanto estimuladora, ou 
plasmadora, de um movimento político de massas, ao qual oferece, 
além de tudo, numa versão popular e de divulgação, um corpo 
simples, mas férreo, de crenças e de certezas. 

A adoção que o movimento operário realizou do marxismo 
parece dever-se a essa natureza complexa e indissolúvel do pensa- 
mento de Marx: os mitos do socialismo se uniam ao núcleo mito- 
poético do marxismo, enquanto o momento científico (empírico) 
do pensamento de Marx se tornava um instrumento da ação con- 
creta do movimento operário. A esse propósito é oportuna uma 
reflexão sobre um trecho célebre e central do livro que, depois de 
Marx, teve a ação mais decisiva na história do marxismo: o Que 
fazer? de Lenin. Lenin afirma que “a consciência política de clas- 
se pode ser levada ao operário somente de fora para dentro”, 
uma vez que “unicamente com suas forças, a classe operária só 


18. V. I. Lenin, Che fare?, sob os cuidados de V. Strada, Turim, 1971, p. 97. 
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é capaz de elaborar uma consciência trade-unionista””. Não é o 
caso aqui de relembrar todos os significados históricos que têm 
essas palavras célebres, sua premissa em Marx (já no trecho mar- 
xiano, acima citado, acerca da união entre “filosofia” e “proleta- 
riado”), a oposição que imediatamente as teses leninianas suscitaram 
na social-democracia russa e os resultados que tais teses produzi- 
ram na história de nosso século. A observação agora oportuna é 
que Lenin aqui estabelecia pela primeira vez uma concepção que 
em seguida ele simplesmente amadureceria, realizando-a na prática 
com implacável coerência. A “consciência”, que é trazida “de fo- 
ra” para a classe operária, é concebida como algo dado, uma espé- 
cie de alma que se trata de insuflar numa matéria capaz de sim- 
ples atividade vegetativa (trade-unionista). O “corpo” da classe 
operária recebe sua “alma” de um demiurgo, que é a “intelectua- 
lidade burguesa”, à qual, recorda Lenin, pertenciam Marx e En- 
gels”. Permanece gritante o “escândalo” de uma classe emancipa- 
dora universal que não teria condições de desempenhar sua missão 
histórica sem uma decisiva intervenção externa de egressos da 
classe a ela antagônica. Mas o que verdadeiramente conta é que 
a “consciência” é concebida como uma teoria dada de uma vez 
por todas, introduzida na matéria operária por alguém que está 
fora dela: a massa operária, pois, como notaram os opositores rus- 
sos (também marxistas!) de Lenin, é um mero instrumento nas 
mãos daqueles “super-homens” que são os “revolucionários pro- 
fissionais”, representantes da consciência revolucionária pura. Mas 
não se estabelece somente uma relação hierárquica entre a classe 
operária, como corpo, e a consciência revolucionária, como alma: 
também o mundo intelectual é dividido em dois estratos com uma 
fratura ainda mais nítida. Os “intelectuais”, com efeito, que intro- 
| duzem a consciência no proletariado não são, obviamente, os inte- 
lectuais enquanto tais, mas sim aqueles poucos eleitos que, ao se 
elevar por sobre o saber comum, alcançaram uma visão superior, 
aquele “sistema científico” particular de que fala a Filosofskaia en- 
ciclopedia em sua definição do marxismo, ou então aquela “insupe- 
rável” iluminação do “processo histórico em sua totalidade” de 
que fala Sartre, sempre definindo o marxismo. Após o dualismo 
corpo/alma surge um segundo dualismo entre ciência especial (a 
“teoria revolucionária”) e ciência comum (o saber que se desenvol- 


19. Ibid., p. 39. 
20. Ibid. 
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ve segundo as próprias regras). Um duplo dualismo que, uma vez 
aberto, deve ser de algum modo composto e mediado. O elemento 
mediador é o partido: não o partido tal como se havia já constituí- 
do na social-democracia alemã e russa, e muito menos uma forma 
de organização de tipo trade-unionista, índices de pura subalter- 
nidade em relação à burguesia; mas sim um partido de tipo novo 
em que o “super-homem”, egresso da intelectualidade burguesa e 
doador prometéico de seu saber absoluto ao proletariado, resolve 
seu inevitável aristocratismo intelectual no democratismo de sua 
relação com o movimento de massas”. 


21. É interessante e revelador um trecho do Que fazer?, comumente negli- 
genciado, em que se afirma, depois de se mencionar a tradição revolucio- 
nária russa populista, que “justamente agora o revolucionário russo, guiado 
por uma teoria verdadeiramente revolucionária, apoiando-se na classe ver- 
dadeiramente revolucionária que espontaneamente se levanta, poderá final- 
mente — finalmente! — erguer-se em toda a sua estatura e explicitar as 
forças gigantescas”, com a condição, naturalmente, de que entre os militan- 
tes “qualquer veleidade de diminuir nossas tarefas políticas e de reduzir a 
amplitude de nosso trabalho organizacional encontre derrisão e desprezo” 
(Ibid., p. 127). Resulta daí que o “revolucionário. russo”, encarnação do 
espírito revolucionário, preexiste ao movimento operário, e só “apoiando-se” 
neste e sendo “guiado” pelo marxismo ortodoxo poderá “finalmente” con- 
cretizar suas potencialidades “gigantescas”, ou seja, “virar a Rússia” graças 
ao ponto de Arquimedes de uma “organização de revolucionários”, como dirá 
Lenin num outro momento (Ibid., p. 147). A “organização” (o partido) é 
o instrumento, a “teoria” (o marxismo) é a ciência, a “classe” (o prole- 
tariado) é a matéria de uma “energia revolucionária” (o termo é recor- 
rente em Que fazer?, por exemplo na p. 93, onde se fala do terrorismo 
como desfecho inevitável da “energia” dos intelectuais revolucionários que 
não se “apóiam” no movimento operário) que precede todos esses elemen- 
tos históricos e que se libertou com o jacobinismo da Revolução Francesa, 
para depois encontrar sua expressão mais alta no “revolucionário russo”. 
Quanto ao terrorismo, deve-se lembrar que, para Lenin, ele não é só o 
resultado natural de uma “energia revolucionária? não canalizada para a 
organização de tipo bolchevique; também dentro dessa organização, ele 
declara, “nós nunca refutamos nem podemos refutar por princípio o terro- 
rismo”, “ação bélica que pode ser utilíssima e até necessária num certo 
momento da batalha, dado um certo estado do exército e dadas certas con- 
dições” (V. I. Lenin, Polnoe sobranie sotchineni, vol. V, Moscou, 1963, p. 7). 
A terminologia militar, sistemática nos textos de Lenin, é inteiramente 
adequada à concepção leniniana da política como ação bélica total e à 
transformação da “luta de classes” em “guerra de classes”, conduzida com 
uma estratégia e uma tática idealizadas naquele estado-maior que é o par- 
tido. 
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Quanto aos intelectuais comuns, elaboradores de um saber que 
de modo mais ou menos independente do marxismo se desenvolve 
não sem sucessos, também esses intelectuais e esse saber são redu- 
zidos a pura matéria subalterna que o supremo tribunal do saber 
absoluto, encarnado no vértice do partido, seleciona, interpreta, 
acolhe e condena. Um tribunal que, como Minos, “julga e man- 
da”, ou seja, estabelece o que é compatível com o marxismo e o 
que é estranho ou avesso à “teoria revolucionária”, definindo o 
primeiro como “científico” e “progressista” e o segundo como “anti- 
científico” e “reacionário” ou “burguês”. O importante não é a 
maior ou menor clemência do juiz, cujos veredictos podem variar 
no tempo, mas seu suposto direito de julgar e o reconhecimento 
desse seu “direito”. Pode-se imaginar uma “teoria revolucionária”, 
no sentido leninista, até tolerante e aberta, que, após um período 
de rigor destrutivo, adote uma política de relativa compreensão e 
souplesse, desde que, naturalmente, não se ponha em questão seu 
direito de ser juiz e regulador, ora benigno, ora severo, que pode 
chegar a permitir a seus súditos até experimentos arriscados, mas 
sempre com o respeito pelo menos formal da hierarquia do saber 
e de seus representantes. Naturalmente, assim como a “classe ope- 
rária”, enquanto é reduzida a puro instrumento, passa a objeto de 
apologia e exaltação, também o saber, enquanto é reduzido a maté- 
ria subalterna de um saber superior, é exaltado em suas funções 
de suporte para a “teoria”. Cria-se um sistema verdadeiramente 
sem precedentes que não se baseia somente na força (a qual, de 
todo modo, permanece como sua condição primeira), mas também 
numa forma paradoxal de “consenso”, isto é, numa violência espi- 
ritual interiorizada, na redução da sociedade civil a puro corpo, 
enquanto acima dele imperam os senhores da alma, 

É óbvio que as tentativas, feitas pelos marxistas-leninistas 
“que se envergonham”, de aproximar ou identificar a concepção 
leninista da introdução da consciência no proletariado àquilo que 
Kautsky dizia sobre os intelectuais e o partido mais ou menos na- 
queles mesmos anos são uma deformação da verdade que, além 
de tudo, retira de Lenin sua originalidade, tão agudamente sentida 
já no início do século pelos outros marxistas russos que, justamen- 
te por isto, o combateram. Quem fosse o “verdadeiro” marxista, 
entre Lenin e os que a ele se opunham, é questão que aqui não 
nos interessa. Certamente, em Lenin, não obstante a novidade do 
desenvolvimento por ele imposto ao marxismo, havia um núcleo 
essencial derivado de Marx, e não casualmente todo o marxismo do 
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século XX (o marxismo ativo e triunfante) traz a marca de Lenin. 
Concluamos esta parte de nossa reflexão citando o trecho de um 
historiador do bolchevismo, Fiodor Dan, que lembra ser o elemen- 
to “conjuratório” (e, acrescentaríamos, “esotérico”) intrínseco ao 
marxismo que se desenvolve no leninismo. Observa Dan que, após 
a vitória bolchevique no V Congresso do POSDR (Londres, 1907), 
o “centro bolchevique” continuou a operar dentro do partido, jus- 
tamente o POSDR, como seu motor oculto, de modo que “a polí- 
tica do bolchevismo se tornou ‘conjuratória em duas direções: para 
os problemas de ordem política geral e para o próprio partido: a 
atividade do “centro bolchevique’, que encarnava em si a idéia de 
um círculo restrito de “revolucionários profissionais”, conspirava 
com apuro em relação não só à política estatal mas também ao 
partido e aos membros do comitê central, ‘bolchevique’ por sua 
orientação política”. E acrescenta que “isto era o desfecho lógico 
daquela linha de desenvolvimento político-organizativa, cujo início 
tinha sido posto já no Que fazer? de Lenin”. 

Naturalmente, deve-se acrescentar, não que escrevendo Que 
fazer? Lenin já tivesse previsto todos os desdobramentos de sua 
idéia central: ele tinha um sentido muito concreto da realidade e, 
graças a ele, adaptava e moderava seus princípios diretivos, aos 
quais, de todo modo, era rigorosamente fiel. Mas é certo que exis- 
te uma coerência profunda no desenvolvimento do pensamento de 
Lenin e, pode-se dizer, do leninismo dentro do desenvolvimento 
da realidade histórica em que ele operou: com a Revolução de 
Outubro, o leninismo atinge sua maturidade, realizando um cres- 
cimento orgânico que havia começado em Que fazer?, mas que lan- 
çava raízes não só no marxismo como também no movimento revo- 
lucionário populista russo”. 

A revolução leninista, contudo, não foi somente intelectual: 
com a vitória de 1917 ela se encarnou num Estado e numa orga- 
nização internacional dependente daquele Estado, expandindo-se 
em seguida num sistema de outros Estados de estrutura análoga. 
Sartre sustentava que o marxismo constitui o horizonte insuperá- 
vel de nosso tempo e tinha razão num sentido diferente do que 
atribuía a estas suas palavras: não é o horizonte intelectual do 
marxismo que é insuperável, como pensava Sartre num dos muitos 
“sacrifícios da inteligência” feitos em nosso tempo no altar do 


22. F. Dan, Proiskhojdenie bolchevizma, Nova Iorque, 1946, pp. 432-3. 
23. Veja-se meu ensaio introdutório à citada edição de Que fazer?. 
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marxismo, e sim é seu horizonte histórico que não pode ser supe- 
rado, isto é, o sistema concreto de forças históricas em ação no 
mundo, criadas ou animadas pelo marxismo. Com a revolução bol- 
chevique, o marxismo se tornou o elemento central da fase atual 
da história humana, o que não significa que esta fase e o marxis- 


mo que a assinala não possam ser pensados em termos não-marxis-. 


2 z 


tas. Mas, se é verdade que o marxismo de nosso tempo é o que 
se realizou na revolução bolchevique (entendida em seu desenvol- 
vimento, naturalmente), será verdade que um marxismo pré-leni- 
nista não tem mais sentido autônomo. Expliquemos essa afirma- 
ção, que pode parecer paradoxal na medida em que não é pronun- 
ciada por um marxista-leninista. É óbvio que houve, também na 
Rússia, um marxismo não-leninista, o menchevismo, e que um 
marxismo análogo mesmo hoje é possível; antes, existe fora dos 
países em que o marxismo-leninismo está no poder, um marxismo 
rejuvenescido por infinitas contribuições da cultura “burguesa”, 
segundo aquela simbiose de que acima falamos. Mas o marxismo 
¿que conta é o que se encarnou numa força histórica enorme como 
o Estado soviético e todo o seu sistema de poder imperial e de 
ramificação internacional. O marxismo derrotado, o dos Kautsky 
e dos Martov, pode oferecer preciosos instrumentos de compreen- 
são, como muitas vezes acontece aos vencidos, mas isto não can- 
cela o fato de que o marxismo a ele oposto colheu a vitória. Uma 
vitória não puramente material, se durante pelo menos meio século 
exerceu uma força plasmadora não só sobre as massas européias e 
mundiais mas também sobre a própria cultura, de sorte que, para 
mencionar apenas os exemplos maiores, duas cabeças indubitavel- 
mente incomuns, como Lukács e Gramsci, “traduziram” — cada 
uma a seu modo — o leninismo na linguagem da cultura “ociden- 
tal”, levando o totalitarismo, implícito no leninismo e concretizado 
no Estado soviético, a uma formulação superior, ou seja, interiori- 
zando sua violência numa espécie de “consenso” intelectual e popu- 
lar e ligando de novo o leninismo àquela “fonte” religiosa do mar- 
xismo, que acima mencionamos. Um marxismo pré-leninista, hoje, 
tem qualquer coisa de arqueológico e de abstrato, se ignora a meta- 
morfose insuperável (porque realizada em institutos e forças mate- 
riais poderosos) do “marxismo real”. O marxismo-leninismo é pre- 
cisamente o “marxismo real” e é ridículo discutir se, abolindo o 
hífen, se amplia um pouco o espaço de suposta inovação político- 
intelectual. Para fazer uma analogia: pode-se certamente dizer que 
o “socialismo real” não é socialismo verdadeiro, e, antes. reco- 
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nhecê-lo abertamente é o sinal de uma real independência em rela- 
ção aos padrões do próprio “socialismo real”*. Mas o “socialismo” 
que agiu e age em nosso tempo, atraindo intelectuais e proletários, 


24. Um raciocínio sofista, popular entre aqueles que buscam justificar, 
apesar de tudo, o “socialismo real” como socialismo, é o seguinte; assim 
como os sistemas de governo burguês não perdem sua natureza capitalista 
quer assumam formas democráticas, quer assumam formas fascistas, tam- 
bém o socialismo permanece tal, mesmo sob seu “fascismo” que é o stali- 
nismo. Esse raciocínio tem dois vícios radicais: o primeiro, e menor, é que, 
se as sociedades capitalistas oferecem inúmeros e estáveis exemplos de 
democracia dita burguesa (antes, a moderna democracia liberal nasceu jus- 
tamente no contexto de tais sociedades, como fruto de suas lutas sociais 
e políticas abertas), enquanto o fascismo constitui uma exceção combatida 
pelas próprias democracias burguesas, do socialismo, ao contrário, não se 
conhece nenhuma forma concreta de gestão democrática autêntica; apenas 
se conhecem formas mais ou menos rígidas de “fascismo” (obviamente, 
usamos aqui esse termo somente num sentido analógico), ou seja, totalitá- 
rias. Mas a debilidade maior e radical do raciocínio-escapatória acima 
exposto é que ele denota uma incompreensão absoluta do conceito de “so- 
cialismo”; numa sociedade capitalista, o poder pode ser gerido sob formas 
democráticas ou fascistas sem que mudem as relações de propriedade fun- 
damentais (embora seja funcional a uma economia de mercado o “mer- 
cado” político, isto é, a livre concorrência das forças políticas, enquanto 
o fascismo é uma anomalia); numa sociedade socialista, no entanto, se o 
poder político se concentra nas mãos de uma casta ou classe (a burocracia 
ideológica do partido-Estado), ligando-se com o poder econômico centrali- 
zado, as próprias bases da possibilidade de socialismo são destruídas e, em 
seu lugar, tem-se uma nova formação proprietária que, de fato, se define 
de variados modos como “capitalismo de Estado”, “despotismo burocrático 
de tipo “asiático”, “totalitarismo” (definições que aqui, obviamente, não 
nos propomos analisar, limitando-nos a observar que, de diferentes modos, 
todas captam aspectos reais da nova formação sócio-econômica que se auto- 
define como “socialismo”). Em suma, a relação entre economia e política 
não é a mesma no capitalismo e no socialismo, pois no segundo requer 
como conditio sine qua non uma democracia plena e real. Nesse ponto se 
abre o problema se a anulação radical de uma economia de mercado não 
conduz necessariamente a uma forme de poder totalitário (“fascista”), como 
justamente se dá no “socialismo real”. Problema que aqui não examinamos, 
embora não seja inoportuno declarar que, a nosso ver, sem um espaço 
parcial reservado ao mercado é inevitável a formação de uma superclasse 
total (e totalitária) de donos da economia e da política (e da ideologia), 
os quais, obviamente, fundamentarão seus privilégios no “povo”, no “prole- 
tariado” e no “socialismo”. Esquece-se que o socialismo é um valor positivo 
e que sua transformação em valor negativo (sua “fascistização”) equivale 
a sua destruição, não obstante todos os sofismas “marxistas” elaborados 
para mascarar esse desastre. 
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é o “socialismo real” em suas variantes (inclusive a maoísta e a 

cambojana), assim como o marxismo historicamente atuante é o 
“marxismo real”, organicamente ligado. ao “socialismo real”?, 

Poder-se-á dizer que não só o “marxismo-real” está em crise, 

mas que a crise alcança todo o mundo atual, de que o “marxismo 

real” é um componente decisivo (as duas crises, todavia, a do mun- 

do socialista e a do mundo capitalista, não são da mesma natureza 


e gravidade, dada, entre outras coisas, a incapacidade do mundo 


25. O marxismo triunfou não nos países de desenvolvimento industrial avan- 
çado, mas sim onde pôde desempenhar a função inesperada de ideologia 
de uma específica forma de modernização, dando vida a estruturas totali- 
tárias de poder sem precedentes históricos. Um raciocínio popular no mar- 
xismo ocidental tende agora a descarregar sobre a realidade histórica russa, 


a responsabilidade do socialismo de tipo soviético, com o objetivo de, 


eximir o marxismo de um exame crítico radical. Ou. seja, repete-se em 
maior escala o esquema, igualmente popular no marxismo ocidental, que 
faz de Stalin o bode expiatório dos vícios institucionais do “socialismo 
real”, com o fim de absolver Lenin e o leninismo e de subtraí-los também 
a um exame crítico ilimitado. Dois esquemas que, evidentemente, confir- 
mam quão intelectualmente pobre é o marxismo ocidental que a eles recor- 
re e, sobretudo, quão politicamente ambígua é sua fisionomia “reformada” 
após o XX Congresso do PCUS. Mas dois esquemas, além de tudo, também 
em contradição entre si, porque a Rússia, por um lado, é considerada em 
sentido positivo como o lugar histórico em que foi possível aquela “mu- 
tação” do marxismo que toma o nome de Lenin e que se afirmou na Re- 
volução de Outubro; mas, por outro, à Rússia, isto é, a sua história, é 
atribuída a responsabilidade por aquilo (Stalin e seu marxismo-leninismo 
teórico e prático) que foi a consequência da revolução bolchevique. 


Mesmo nesse caso, o marxismo ocidental se revela pobre de substância, _ 


incapaz de pôr em termos corretos o problema da relação entre história 


russa e história soviética e capaz de manobras tático-ideológicas inclusive 


em tal campo. É indubitável que o leninismo seja também uma decorrência 
do desenvolvimento histórico russo. Mas, reconhecido esse nexo e anali- 


sado em sua concretitude, um marxista deve explicar seja por que q.leni-.. 


nismo, tão profundamente russo, foi adotado como internacional a ponto 
de identificar-se para tantas organizações com o marxismo e o movimento 
operário, seja por que o leninismo vitorioso, com Lenin vivo e, depois, 


com Stalin no comando, adotou aquelas tradições da história russa que” 


vão de Ivã, o Terrível, até Nicolau I, destruindo, sistematicamente, ao 
contrário, as tradições nacionais, não menos russas, ligadas aos ideais e 
às lutas liberais democráticas e socialistas. Em resumo, um marxista deve 
explicar, antes de tudo a si mesmo, por que a movimento operário europeu, 


âmbito de elaboração original do marxismo, não soube manter uma atitude, 


de simpatia solidária com a revolução bolchevique, mas simpatia crítica, 
tanto na fase inicial de tal revolução quanto, sobretudo, em seus desdo- 
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socialista industrializado para resolver inclusive os problemas eco- 
nômicos fundamentais, com exclusão dos da indústria militar). A 
tese de Sartre, segundo a qual o marxismo (que ele entendia como 
uma filosofia entre as outras, embora superior, limitando seu sig- 
nificado histórico muito mais amplo) é o horizonte insuperável de 
nosso tempo, se deve transformar na tese de que o “marxismo real” 
(“esclerosado”, segundo a expressão sartreana, mas poderoso) é 
uma força decisiva e ameaçadora da história de nosso tempo, e 
constitui o centro da reflexão histórico-intelectual, mas como pro- 
blema. Problema tanto mais intenso e dramático justamente na me- 
dida em que o marxismo não constitui um fato puramente intelec- 
tual, mas um sistema de poder. Ninguém pode saber como se re- 
solverá a crise de nosso tempo, um tempo que, além do “marxis- 
mo real”, também conhece bombas atômicas extremamente reais, 
mas cada qual está empenhado numa compreensão dessa crise e 
numa investigação de seus efeitos, usando instrumentos intelectuais 
que não são necessariamente marxistas. É o “marxismo real” que 
deve ser compreendido, e compreendido, acima de tudo, em sua 
ótica de visão de mundo, uma vez que de tal ótica, além de um 
bloco de interesses e privilégios, depende a evolução da sua pró- 
pria crise. Entre os instrumentos intelectuais à disposição de quem 
pretende compreender a crise geral (do “socialismo real” e do ca- 
pitalismo real) há também aquela parte de Marx que integra o. 
mundo da pesquisa científica, o Marx que, justamente porque afas- 
tado de sua própria totalidade, não é mais “marxista”. Um Marx 
que não mais recebe alimento de sua secreta “fonte” religiosa (de 
uma contra-religião, obviamente) e que dá a Deus o que é de Deus 
e a César o que é de César. “O que é de Deus” é o reconhecimen- 
to de que, para além de toda possível e necessária crítica da reli- 
gião institucional, existe um núcleo que permanece intangível a 
qualquer crítica: a fé, aquela fé de que, em suas formas próprias 
e arrevezadas, era depositário o próprio Marx e que, depois dele, 





bramentos posteriores e, em vez disso, aceitou em grande parte uma depen- 
dência cega, crescente e passiva em face das organizações estatais criadas 
por aquela mesma revolução. 

Como se vê já a partir dessas breves considerações, o problema da 
relação entre Rússia e URSS, além de não se resolver com nenhuma arti- 
manha intelectual, supera de longe os limites da Rússia e da URSS e se 
refere à responsabilidade do movimento operário europeu, a sua capacidade, » 
historicamente frustradas, de propor-se como força autônoma de autêntica 
emancipação. À 


125 


permeou o marxismo. “O que é de César” é, nesse caso, a liber- 
dade, a publicidade e o caráter democrático da pesquisa científica 
(em sentido lato: cultural e política em geral, isto é, de toda esfe- 
ra da atividade espiritual), uma pesquisa que não pode reconhecer 
uma supraciência especial e acessível aos poucos “super-homens”, 
que se arrogam o direito seja de desenvolvê-la num suposto “mar- 
xismo criativo”, seja de distribuí-la em migalhas para as massas 
submetidas. Então, do “marxismo real”, ou do marxismo-leninismo, 
ou do marxismo tout court, não resta nada além da mera presença 
histórico-factual e um conjunto de problemas ligados a essa sua pre- 
sença ou, antes, sobrevivência. 


3. Marxismo verificado 


Nessa perspectiva, o problema da relação entre leninismo e 
stalinismo não permite uma solução nem de nítida descontinuidade 
nem de nítida continuidade entre os dois termos. Falando da onda 
de perseguições ferozes e odiosas que, logo após a Segunda Guerra 
Mundial, se abateu sobre a cultura soviética (jdanovismo), Olga 
Freidenberg escreveu, ao observar de perto o efeito devastador que 
aquelas medidas (e depois as intervenções diretas de Stalin na lin- 
güística) tiveram nos ambientes acadêmicos de Leningrado: “Entre 
nós, o marxismo não é uma concepção do mundo e não é um mé- 
todo, mas um açoite, Uma categoria punitivo-policialesca”*. Defi- 
nição perfeita, que torna supérfluos volumes inteiros dedicados a 
definir o marxismo do período staliniano. Só é preciso acrescen- 
tar que no marxismo comó “concepção do mundo” e como “mé- 
todo” estava já implícita a possibilidade concreta -de ser transfor- 
mado em “açoite”, dado qu: não somente tal transformação efeti- 
vamente (e indelevelmente) ocorreu como também encontrou uma 
adesão tão ampla e poderosa, e ainda eficaz, que verdadeiramente 
tetira credibilidade da tese de que a metamorfose do marxismo em 
“categoria punitivo-policialesca” tenha sido obra pessoal de Stalin. 
Na realidade, o processo de dogmatização do marxismo já tinha 
acontecido fortemente com Lenin, cujas indubitáveis inovações em 
relação ao marxismo precedente se haviam revestido de “ortodo- 
xia” e conquistado a consagração de único marxismo “autêntico” 


26. B. Pasternak, Perepisk s Olgoi Freidenberg, sob os cuidados de Elliott 
Mossman, Nova Iorque-Londres, 1981, p. 290. 
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(revolucionário) com o triunfo de 1917, estendendo depois cada vez 
mais a próptia esfera jurisdicional de ação e consolidando a pró- 
pria ortodoxia em toda uma série de poderosas instituições”. Sta- 
lin em relação a Lenin não era inevitável, assim como Lenin não 
era inevitável em relação a Marx, mas em ambos os casos se tra- 
tou de duas possibilidades concretas de desenvolvimento inseridas 
nos dados de partida (Marx e Lenin), e o fato de que essas duas 
possibilidades se tenham realizado em detrimento de outras, em 
teoria menos prováveis e, de todo modo, historicamente anuladas, 
constitui não só um problema que cabe ao historiador investigar 
concretamente, mas também uma revelação da estrutura mesma 
do marxismo. 

O marxismo, de fato, nunca se propôs como uma doutrina abs- 
trata que enuncia problemas teóricos e empreende sua resolução: 
a novidade específica do marxismo foi, desde o início, a unidade 
declarada de teoria e prática, da filosofia que se faz ação política 
e da ação política que se faz filosofia. A relação entre o pensar 
e o fazer é, no caso do marxismo, radicalmente diferente daquela 
relação, por exemplo, que se registra entre mensagem evangélica 
e institucionalização eclesial ou entre filosofia rousseauniana e ter- 
ror jacobino ou, ainda, entre Nietzsche e Hitler (três casos, estes, 
que, diga-se de passagem, são diversos entre si, embora todos os 
três juntos se diferenciem da relação teoria/prática tal como se 
põe dentro do marxismo, isto é, simplificando, da relação Lenin- 
Stalin e Marx-Lenin). Não por acaso, o problema da organização, 
como momento institucional mediador entre teoria e prática, é 
intrínseco e central no marxismo, e Lenin foi aquele que o levou 
até o grau mais alto de clareza, formulando a solução quê se mos- 
trou historicamente vencedora. Nesse sentido, como dissemos, o 
marxismo não pode voltar a seu estado anterior a Lenin, e não 
porque não sejam possíveis os infinitos exercícios de leitura de 
Marx — em termos quer humanistas, quer científicos — que a 
cultura acadêmica ocidental repete continuamente. Mas se trata de 
leituras “solitárias”, que, mais ou menos corretas em termos filo- 
lógicos, reduzem Marx a um dos muitos filósofos tradicionais a 
serem comentados infinitamente em cursos universitários ou em 
ensaios e monografias, ao passo que retiram de Marx o que é a 


27. Para os importantes aspectos filosóficos desse problema, veja-se meu 
ensaio “Né fede né scienza”. anteposto ao livro de A. Bogdanov, Fede e 
scienza, Turim, 1982. 
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essência mais verdadeira e mais viva; e não há necessidade de ser 
leninista para reconhecer que Lenin, nesse sentido, foi mais mar- 
xista do que qualquer intérprete, mesmo filologicamente correto, 
dos textos do jovem Marx e do Marx maduro: Lenin é quem fez 
do marxismo um evento cósmico-histórico, epocal, e Stalin, nesse 
sentido, como quer que se interpretem suas indiscutíveis diferen- 
ças em relação a Lenin, foi um seu discípulo fiel. O fato de Stalin 
ter aplicado dentro do partido a violência que Lenin reservava 
somente para fora não é motivo suficiente para quebrar o fio de 
continuidade prático-teórica entre esses dois grandes marxistas, e 
entre eles e o próprio epônimo do marxismo. 

Mas a descontinuidade entre Lenin e Stalin talvez não este- 
ja, e muito menos sobretudo, no terror dirigido para dentro do 
partido e no agravamento do terror aplicado fora do partido, mas 
sim numa situação histórica paradoxal que já parece tão óbvia 
a ponto de surpreender se a vitmos como um problema; a aliança 
com as democracias (burguesas) ocidentais contra o fascismo, O 
fascismo foi um ato de criatividade histórica, um imprevisto que 
rompeu profundamente a linearidade da relação antagônica (inter- 
nacional e intranacional) burguesia/ proletariado. Não é este o lu- 
gar, obviamente, para examinar as diversas definições do fenôme- 
no fascista e para considerar um período intenso e intrincado de 
relações internacionais, mas é claro que, se a aliança Hitler-Stalin 
pôde ser sentida por alguns (não certamente por Stalin) como não 
natural, menos natural ainda era a aliança entre marxismo-leninis-. 
mo e democracias burguesas,-isto. é, entre duas. forças-históricas, 
a primeira das quais tinha surgido para cancelar a segunda. O pa- 
radoxo era que, de fato, o antifascismo constituía um termo gené- 
rico que, mesmo nos momentos de maior unidade (durante a guer- 
ra antinazista), tinha em si, mais ou menos latentes, contradições 
radicais entre um antifascismo totalitário (marxista-leninista) e um 
antifascismo democrático-liberal (“ocidental”). Não se trata, obvia- 
mente, de apresentar esse segundo antifascismo como a expressão 
de um sistema sócio-político exemplar, invertendo mecanicamente 
o esquema ideológico-propagandístico soviético, mas se deve sim- 
plesmente reconhecer a tensão interna da aliança antifascista que, 
não por acaso, se rompeu logo depois da vitória sobre o inimigo 
militar comum. Como demonstração de que, para certos aspectos 
essenciais em unção da luta política internacional, o marxismo-, 
leninismo tem uma “superioridade” sobre a ideologia democrático” 
burguesa, existe o fato de que, enquanto as potências ocidentais 
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acreditaram temporariamente num possível compromisso com seu 
“inimigo de classe” soviético, Stalin nunca pensou que a aliança 
com os países capitalistas fosse algo mais do que uma aliança mili- 
tar obrigatória, da qual ele devia tirar todas as vantagens possí- 
veis. E o primeiro sinal de que.a. guerra “fria” tinha sido defla: 
grada se deu, no plano cultural, com as intervenções de Jdanov, 
em. 1946, que não foram obviamente um fato interno soviético 
apenas, e muito menos um fato limitado ao setor da cultura, mas 
sim a advertência de que toda ilusão (mesmo entre os intelectuais 
soviéticos) de uma atenuação do regime depois da vitória devia 
ser abandonada. As maiores vantagens que Stalin e seu movimento 
extraíram da aliança com as potências democrático-burguesas não 
foram só aquelas — conhecidas — de ordem territorial, mas tam- 
bém as de ordem ideológica, que permitiram usar em sentido filo- 
soviético as palavras de ordem antifascistas, produzindo uma das 
mais grandiosas confusões mentais da história. É exemplo dessa 
confusão o fato de que, quando os Lager foram destruídos na Ale- 
manha, o Gulag conheceu um novo desenvolvimento na União So- 
viética, e que, entre outras coisas, naqueles campos terminaram 
homens que tinham combatido heroicamente contra o nazismo — 
enésimo e tremendo paradoxo. Por outra parte, as “democracias! 
populares”, surgidas nas zonas libertadas dos nazistas e ocupadas 
pelos soviéticos, não conheceram as formas de democracia que 
eram apregoadas e prometidas, caindo em novas formas de domi- 
nação totalitária. Por fim, as “vias nacionais para o socialismo”, 
projetadas à luz do antifascismo, eram vias cujo traçado conduzia, 
após alguns desvios, ao único centro que seus projetistas reconhe- 
ciam como forma única de socialismo e forma suprema de demo- 
cracia: o império staliniano. Nessa situação histórica, o marxismo 
só podia ser “açoite” e, ao mesmo tempo, “ópio”, instrumento de 
poder totalitário e de um “consenso” não menos totalitário. 

Não é tarefa de um historiador enunciar o que uma catego- 
ria histórica, nesse caso o marxismo, devia ser ou se queria que 
fosse: tarefa de um historiador é iluminar o devir de um fenôme- 
no em sua dinâmica rede de relações, sem projetar sobre ele seus 
desejos ou suas expectativas, como acontece com demasiada fre- 
guência justamente quando se trata de marxismo, construindo assim 
uma visão edulcorada de seu desenvolvimento. Será lícito, no en- 
tanto, para concluir estas reflexões, enunciar uma. alternativa não 
abstrata, e sim fundamentada em tudo o que se disse até agora: 
ou o marxismo (com o acréscimo do leninismo, por meio do hífen 


129 


ou de outros conectivos, não importa) mantém o estatuto de supra- 
saber, ainda que atenuado por “aberturas” antidogmáticas, em re- 
lação ao saber não-marxista, ou o marxismo se insere, sem nenhum | 
privilégio, no fluxo do saber moderno, respeitando-lhe critérios, . 
procedimentos, modalidades e verificando-se à luz deles. No primei- 
ro caso, tem-se o “marxismo real”, com seu óbvio complemento 
de “socialismo real” (pouco importa se ambos sejam atenuados 
em relação às formas mais violentamente dogmáticas do primeiro 
e mais violentamente totalitárias do segundo: estruturalmente, essas 
gradações, não desprezíveis para quem deve sofrer pessoalmente 
essas duas “realidades”, não têm significado); no-segundo caso, o 
marxismo enquanto tal, isto é, enquanto saber especial, não tem 
possibilidade de subsistir, ainda que viva sob duas formas: como 
contribuição dada pelos “marxistas” e, em primeiro lugar, por 
Marx, em igualdade de direitos, ao saber contemporâneo, e como 
problema aberto precisamente pelo “marxismo real” encarnado no 
“socialismo real”, problema de decisiva importância — como disse- 
mos — para todo o mundo contemporâneo e futuro e para as pos- 
sibilidades mesmas (em tempos de armas atômicas) de sua sobre- 
vivência. Em oposição ao “socialismo real” se abrirá, então, o espa- 
ço para um socialismo eventual, cuja concreta possibilidade se de- 
verá apurar, além de se definirem as formas e os conteúdos, tam- 
bém com base, naturalmente, num conhecimento real da realidade 
verdadeira do “socialismo real”. Uma “terceira via” não se dá se- 
não na imaginação e de todo modo, definitivamente, só poderá 
conduzir até um ou outro ponto da alternativa, com a diferença 
de que, enquanto o “socialismo real” é estruturalmente unitário 
apesar de suas variantes nacionais, o socialismo eventual tem um 
espaço de possibilidades internas de realização, espaço obviamente 
limitado pela realidade insuperável de nosso tempo presente e fu- 
turo. O marxismo, à diferença daquilo em que Sartre ainda acre- 
ditava, não só é “superável” como também, de fato, foi superado 
por sua própria crise de “marxismo real” e pela crise do “socia- 
lismo real”, crises estas tão mais ricas de consegiiências e de incóg- 
nitas na medida em que operam no interior de categorias que, em 
sua autoconsciência ideológica (ou falsa consciência), sempre se 
apresentaram e ainda se apresentam como a solução absoluta da 
crise histórica de nosso tempo. Em comparação com a crise do 
“marxismo real” e do “socialismo real”, as crises do que lhes é 
“outro”, não obstante sua gravidade, são momentos orgânicos, na 
medida em que é próprio da sociedade moderna e do saber moder- 
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no reconhecerem-se democraticamente não como soluções defini- 
tivas, mas sim como conjunto de situações conflitivas e problemá- 
ticas e como sistemas de regras segundo as quais se enfrentam 
conflitos e problemas em seu desenvolvimento, através do conhe- 
cimento público, do diálogo crítico e da livre participação. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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ALEXANDRE ADLER 


Política e ideologia na experiência soviética 


O stalinismo soviético provocou no movimento operário euro- 
peu a maior e mais violenta recuperação de socialismo utópico 
jamais registrada. Como Gramsci havia observado com justeza a 
propósito do marxismo da II Internacional, uma segiência mais 
ou menos regular de derrotas modifica em profundidade a relação 
imaginária de um movimento político com a realidade histórica. 
Não obstante algumas vitórias importantíssimas — as frentes po- 
pulares francesa e espanhola, a libertação na Itália e na França —, 
que quase imediatamente levaram a uma mudança na percepção 
da União Soviética em direção a um espírito crítico maior, a luta do 
movimento operário no Ocidente se travou essencialmente num qua- 
dro de constante iniciativa do capital, que atenuou sua capacidade 


de transformação da sociedade. 


É bastante compreensível que, em tais condições, a URSS 
surgisse como a imagem invertida desse processo de revolução 
passiva. Tal como no “mundo pelo avesso” das grandes utopias 
operárias do século XIX, o desenvolvimento que se imaginava 
ocorrer na “pátria do socialismo” correspondia minuciosamente às 
principais dificuldades diante das quais se achavam as organizações 
do movimento operário europeuí. 


1. Pela ausência de retórica “terceiro-internacionalista” que o caracteriza, o 
livro de S. e B. Webb, Il comunismo sovietico: una nuova civiltà, surgido 
em 1938 (Turim, 1950), talvez represente o momento mais interessante dessa 
grande regressão utopista. 
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1. A máscara da ideologia 


Essa imagem da URSS staliniana poderia ser resumida nos. 
três pontos seguintes: iniciativa permanente das massas; coesão das 
classes; estabilidade das instituições. Embora seja verdade que a 
difusão, em 1956, do relatório “secreto” de Khruschev durante o 
XX Congresso do PCUS tenha liquidado o que se indicou como 
o primeiro traço distintivo, deixando lugar à imagem de uma re- 
pressão desapiedada e generalizada, a idéia de uma maior estabili- 
dade e coesão da sociedade e do Estado soviético em relação às 
sociedades do Ocidente europeu permaneceu viva, sob formas di- 
versas, até hoje. O que mais surpreende é a forte resistência que 
se encontra no momento em que se começa a pôr em discussão 
essa imagem de continuidade que o regime soviético chegou a dar 
de si mesmo sob Stalin, para muito além dos últimos resíduos de 
simpatia que puderam persistir por um certo período. A fortuna 
recente das teorias “totalitaristas” sobre a URSS corresponde para- 
doxalmente à necessidade de satisfazer um certo número de utopias: 
descrevendo a explosão catastrófica do campo russo e, sucessiva- 
mente, a liquidação do núcleo principal do Partido Comunista co- 
mo efeitos de uma trama pacientemente urdida por um grupo 
dotado de uma visão tão límpida quanto letal do desenvolvimento 
social, mantém-se facilmente o fantasma da onipotência do stali- 
nismo ou, antes, de Stalin. Deve-se crer que isto corresponda a 
uma utilidade ideológica precisa, se pensarmos que alguns dogmas 
foram pouco discutidos e certos fatos escassamente tomados em 
consideração. 

Um conjunto de respostas simplistas — totalitarismo, capita- 
lismo de Estado, tradição russa —, capazes de facilmente susci- 
tar a ironia de um Flaubert da historiografia, pode infelizmente nos 
impedir, pelo menos em parte, o acesso a problemas que, no en- 
tanto, são fundamentais para a compreensão do fenômeno stali- 
niano. Mais exatamente, é impossível reconstruir sua problemática 
básica sem eliminar as ilusões que nos chegam diretamente da pró- 
pria ideologia staliniana, cuja linguagem representa, sem sombra de 
dúvida, um enorme obstáculo para a apreensão das coisas. Contudo, 
alguns desses problemas são muito evidentes, apesar de apresen- 
tados muito mais raramente do que se pode pensar: como se pode 
explicar em termos intelectualmente satisfatórios o desaparecimento 
físico de três quartos do pessoal político dirigente da Revolução 
de Outubro, entre a morte de Kirov e a de Iazov? Nenhum regime 
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“totalitário” jamais teve de recorrer a métodos semelhantes em seu 
desenvolvimento, e, no entanto, essa simples constatação não con- 
segue quebrar a imagem de continuidade e de estabilidade do 
“aparelho staliniano”. É um fato hoje solidamente fundamentado 
que o poder político de Stalin nunca se impôs por meio de uma 
clara linha estratégica independente, mas, antes, por meio de uma 
série de crises e de contragolpes, que permitiram em cada caso uma 
cristalização, muitas vezes efêmera, de forças em torno do secre- 
tário-geral do Partido. 

Nos conflitos subsequentes à morte de Lenin, o grupo de 
Stalin é o menos claramente definível: ele aparece sobretudo como 
o elemento de mediação dos contrastes, capaz de prevenir em cada 
ocasião a divisão do partido ou o choque irremediável de idéias; 
desempenha essa função, primeiro, na luta entre Trotski e Zino- 
„Viev, e, depois, naquela entre Bukharin e a oposição das Senna. 
| Só no momento da ruptura com a direita do Partido, em 1929, 
que vem a se definir uma verdadeira linha staliniana, que por mui- 

{tos aspectos representa a “desforra póstuma” da oposição de es- 
querda. Ideologicamente instável, o grupo de Stalin não o é menos 
sob o ponto de vista de seus componentes: nem mesmo um ano de- 
pois da derrota da troika (Bukharin, Rykov e Tomski), em 1930, a 
catástrofe determinada pela coletivização de massa no campo re- 
percute na composição do grupo dirigente com novas defecções: 
Bauman, depois Syrcov, Lominadze e Tchaplin, em 1930; A. Smir- 
nov, Tolmatchev e Eismont, em 1933; e por fim, a partir do verão 
daquele ano, uma ampla corrente de contestação do poder do se- 
cretário-geral, que se desenvolve em torno da nova troika, repre- 
sentada por Kirov, Ordjonikidze e Kuibychev. Ela é tão forte, que 
imprime à linha geral uma série de correções muito importantes, 
que culminam no XVIII Congresso de fevereiro de 1934. Essa nova 
oposição a Stalin — potencialmente majoritária no Partido? — 
provinha, dessa vez, de dentro do próprio “grupo de Stalin”, ou 
seja, dos responsáveis do Partido que se haviam empenhado direta- 
mente na luta contra as oposições dos anos 20 e na batalha pela 


2. O alto funcionário iugoslavo Anton Kolendic — que declara ter tido 
acesso aos papéis de Beria em 1967 — sustenta, com uma certa verossimi- 
lhança, que o nome de Stalin foi excluído por 271 delegados desse con- 
gresso, no momento da eleição dos organismos dirigentes. Sabe-se, por 
outro lado, que, dos 1966 delegados do congresso, 1108 foram eliminados 
nos quatro anos seguintes, e que o secretário de Stalin, Poskrebychev, tinha 
imaginado um sistema pata identificar as cédulas dos votantes. 


135 


realização do primeiro plano qüinqüenal. Vê-se aqui, pois, clara- 
mente, a derrota que Stalin teve de registrar na constituição de 
um grupo dirigente, segundo o significado que Gramsci dava a 
essa expressão: o recurso ao assassinato político — princípio re- 
gulador dos despotismos, como já observara Montesquieu —, leva- 
do a dimensões inimagináveis, tinha decerto permitido enfrentar de 
algum modo, provisoriamente, essas dificuldades evidentes, mas 
não tinha de forma alguma diminuído o caráter agudo do proble- 
ma da formação de um grupo dirigente orgânico. 

Ainda que esses fatos não sejam considerados com muita se- 
riedade, é obrigatório formular novas perguntas. Por que o exter- 
mínio radical da elite política não conduz a uma estabilização real 
do sistema? Por que houve ainda dois casos, quase igualmente 
clamorosos, de eliminação do pessoal dirigente, em 1949, com o 
chamado “processo de Leningrado”, e em 1952 com o célebre 
“complô dos médicos”, precedido pela encenação dos processos 
na Geórgia e na Tchecoslováquia, e que só a tempestiva morte de 
Stalin conseguiu cancelar? A hipótese mais óbvia, para quem não 
quer satisfazer-se preguiçosamente com explicações de tipo psi- 
quiátrico sobre a personalidade de Stalin, é aquela que apreende 
nessas circunstâncias a existência de conflitos explosivos no seio 
do grupo dirigente soviético, e conflitos de tal monta que uma 
mediação de tipo mesmo só parcialmente político parece mais uma 
vez impossível. 

Mas não se pode negar a surpresa diante da extrema rapidez 
com que se liquida o patrimônio ideológico de Stalin no seio da 
direção coletiva que assume a direção do país em março de 1953, 
ao passo que os quadros intermediários do aparelho continuam 
indubitavelmente ligados à herança do ditador. Tudo aconteceu 
como se naquele momento uma crítica implícita da política até 
então seguida estivesse já concebida em grandes linhas, pelo me- 
nos a partir de 1950, e só esperasse o momento favorável para 
expressar-se de modo completo. Seria útil poder analisar a fundo, 
à luz desses elementos, toda a pré-história do XX Congresso’: o 
qual, longe de ser uma fulguração imprevista, como às vezes é 
apresentado, parece, antes, o resultado da lenta condensação de 
um anti-stalinismo político próprio de muitos altos dirigentes, em 


3. Rigorosamente, com efeito, se deveria falar de pré-história, em virtude 
da ausência de textos, até 1950, e de proto-história para o período seguinte, 
no qual elementos não-escritos coexistem com alguns textos. 
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alguns dos quais está já solidamente sedimentado pelo menos a 
partir de 1939. Essa fenomenologia da luta política de cúpula 
conduz a uma modificação profunda da imagem do stalinismo: a 
crise do stalinismo, oficial a partir de 1953 e depois, novamente, a 
partir do verão de 1956, projetou uma imagem extremamente com- 
pacta da experiência staliniana, ofuscando a precariedade dos es- 
forços de Stalin, no curso de seu longo domínio pessoal, para dar 
uma roupagem institucional às posições conquistadas. 

Mas à parte, inclusive, essa fenomenologia do poder de cúpula, 
apresenta-se uma nova série de problemas que abrem ao historia- 
dor o espaço para um segundo movimento. Para fazer isto, é pre- 
ciso remontar ainda mais atrás no tempo, praticamente até o início 
do processo revolucionário. A partir de Outubro, com efeito, co- 
meça o que se poderia resumidamente definir como “o paradoxo 
soviético”. Em sua forma mais geral, poderíamos enunciá-lo assim: 
a revolução soviética tem a característica de efetuar uma transfor- 
mação da sociedade na qual atores (processo aparente) e beneficiá- 
rios (processo real) mantêm uma relação de estranhamento relativo. 
O resultado mais visível da guerra civil tinha sido a libertação total 
da terra russa e o retorno a formas muitas vezes pré-capitalistas no 
campo, enquanto a base social do novo poder estava nas cidades. 
A mais importante conquista cultural da NEP, prolongada em 
parte nos anos 30 e 40, não obstante a presença de obstáculos cada 
vez maiores, foi a instituição de um sistema de ensino clássico e 
a edificação material de uma elite científica e técnica bastante am- 
pla, capaz de desenvolver um pensamento racionalista análogo ao 
do Ocidente, ao passo que a aspiração do regime era criar um 
“homem novo”, cuja concepção do mundo fosse a do “proletaria- 
do revolucionário”. Quanto à classe operária, que a vulgata apre- 
senta como o sujeito absoluto da história soviética, ela oferece, no 
início da revolução, um apoio não incondicionado, e depois dimi- 
nui numericamente no curso da guerra civil, numa medida desco- 
nhecida desde o nascimento do capitalismo. É verdade que em se- 
guida, de 1923 a 1939, ela se reconstitui num ritmo muito rápido, 
mas em condições de organização de classe que refletem muito ni- 
tidamente sua subordinação ao poder político que vigia sua repro- 
dução: certamente, há um aumento impressionante do número de 
operários no decorrer dos dois primeiros planos quingienais (cer- 
ca de dezessete milhões), mas seguramente não da organização de 
classe: a liquidação do sindicato — uma das consequências mais 
graves da derrota da oposição bukhariniana (Tomski e Uglanov em 
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particular) — surge como uma das premissas do desenvolvimento 
industrial subsequente. Destituídos de uma voz que os defenda, os 
operários da indústria, segundo a alternativa sociológica clássica 
formulada por Hirschman‘, recorrem a saídas múltiplas, laterais e 
verticais: por um lado, a permanência de um operário numa em- 
presa foi na União Soviética a mais baixa do mundo, dado que a 
oferta quase ilimitada de trabalho, unida à ausência de especiali- 
zação e de promoção operária, constitui um elemento de circulação 
acelerada da força de trabalho. Por outro, a fraqueza do trabalho 
especializado e a natureza do aparelho de Estado, que tem raízes 
profundas na realidade do mundo industrial soviético, criaram um 
processo ininterrupto de promoção fora do trabalho, seja técnico 
(do que deriva uma hierarquia de empresa pletórica), seja, obvia- 
mente, político. Se se considera, por fim, a origem de classe — 
camponesa ou pelo menos rural — da esmagadora maioria dos 
operários soviéticos, tem-se um quadro completo da extrema mobi- 
lidade do proletariado naquela sociedade em expansão: na URSS 
staliniana, e em parte também na pós-staliniana, não se nasce ope- 
rário, melhora-se o próprio status deixando de sê-lo e, durante essa 
transição, viaja-se muito rapidamente de um canteiro de obras até 
uma nova cidade, em condições de anomia social (celibato, divórcio, 
convivência promíscua, desenraizamento em relação ao quadro 
mental e, muitas vezes, lingüístico da família) muito pouco propí- 
cias ao surgimento de uma organização social. 

Essas condições de heteronomia dos três principais sujeitos 
sociais solaparam logo as próprias bases do Partido Comunista 
(bolchevique) e do marxismo do qual ele era o portador, na medi- 
da em que obviamente os dois processos estavam intimamente li- 
gados. Nos anos 20, camponeses e intelectuais — as duas classes 
mais importantes e mais bem organizadas da sociedade russa — 
vêem fechar-se qualquer acesso direto ao poder político. Ao mesmo 
tempo, aspiram a uma consolidação do processo revolucionário de 
um modo que lhes seja favorável. Essa autoconsciência democrá- 
tico-conservadora gera uma série de obras, essencialmente no cam- 
po da economia, da filosofia e da literatura: consideradas em seu 
conjunto, elas definem um espaço imaginário que corresponde ao 
ocupado, no campo político, pela maioria absoluta obtida nas 
eleições da Constituinte, em janeiro de 1918, pelo Partido Socia- 
lista Revolucionário e por seus aliados urbanos mais próximos, os 


4. A. Hirschman, Exit of Voice, Cambridge (Mass.), 1971. 
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mencheviques. Ninguém melhor do que Blok — no célebre poema 
Os doze, no qual a inevitável violência sangúinária dos bolchevi- 
ques é estreitamente ligada a sua total independência em face de 
qualquer laço real com a sociedade existente — soube expressar 
com maior clareza a mistura de fascínio e de efetivo estranhamen- 
to da intelligentsia russa diante de Outubro. Bulgakov retoma a 
seu modo o tema do estranhamento em face da política através da 
parábola das Narrativas de um jovem médico: nelas, conta com 
muitas particularidades a luta de um jovem médico recém-saído da 
universidade contra as forças elementares da Natureza, assim co- 
mo são vividas no campo russo mais profundo: epidemias terríveis, 
calamidades atrozes, tempestades de neve. O jovem médico termi- 
na por triunfar diante dessas figuras múltiplas da morte campone- 
sa: se tornará adulto por meio dessas provas. Existe só um ele- 
mento extraordinariamente político nesse Bildungsroman: a cena 
se abre no início de novembro de 1917. Será a única alusão para- 
doxal à política em todo o livro. A vida continua, para além das 
descargas de fuzil. É um tema que vemos desenvolvido inteira- 
mente na obra teórica e prática de Kondratiev. Mais ainda do que 
seu amigo e colega Tchaianov, grande defensor da autonomia cam- 
ponesa junto ao Comissariado da Agricultura, Kondratiev é o ver- 
dadeiro teórico da economia e da sociedade soviética dos anos 20. 
É evidente, em particular, o extreito nexo entre sua atividade de 
especialista da política agrícola durante a NEP, sua teoria do “pla- 
nejamento genético” e sua obra científica, que pela primeira vez, 
com base num material estatístico de dimensões consideráveis, 
evidenciava a existência de regularidades objetivas na economia. 
Defendia com isto, assim como tantos outros intelectuais soviéticos, 
a existência de uma realidade social objetiva, ela mesma baseada 
em dados econômicos relativamente insuperáveis, que o poder po- 
lítico tinha de levar em conta. Como de costume, o uso paranóico 
da teoria política por parte de Stalin é um indicador precioso: 
acusando Kondratiev — e os outros especialistas de origem socia- 
lista revolucionária do Comissariado da Agricultura — de ter pre- 
tendido fundar um “partido dos camponeses-trabalhadores” (de- 
zembro de 1930), Stalin captava bem a presença de uma força 
cultural organizada que, em circunstâncias políticas diversas, pode- 
ria deixar o terreno intelectual para reivindicar um lugar na estru- 
tura do poder. 

Uma análise política dos temas de maior interesse intelectual 
na União Soviética levaria, num modo certamente menos explícito 
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do que no caso da economia política, às mesmas premissas: vonta- 
de de remediar os danos de Outubro, busca das regularidades e dos 
ritmos objetivos da existência, principalmente onde esta parece 
quase inteiramente privada de racionalidade evidente, tentativas de 
grandes descrições funcionalistas da realidade social, formam a 
“episteme” da intelligentsia soviética, seu horizonte principal. A 
investigação de Vigotski no sentido de uma psicologia racional de 
inspiração fenomenológica, fundamentada em elementos semânticos 
pré-lingiúísticos, os trabalhos da escola de Bakhtin no campo da 
sociologia da literatura, a fortuna do formalismo durante todo esse 
período, o início extremamente promissor da modelização do plano 
e as primeiras formulações das “bases formais e praxeológicas'* 
da economia, que abrem o caminho para a econometria (Slutchk, 
1926), formam um conjunto coerente de modernização revolucio- 
nária do pensamento social que a Rússia não mais conhecerá em 
seguida*. Com essa delimitação — os objetos noéticos dessa busca 
de racionalidade soviética são precisamente aqueles que o poder 
político negligencia ou rechaça: o folclore camponês (Vladimir 
Propp), o mercado agrícola e seu sistema de preços objetivamente 
determinados (Kondratiev e Feldman), a história da intelligentsia 
russa e seu posto na vida nacional (Tinianov e Chklovski), a otimi- 
zação da produção numa sociedade com um ritmo alto de desenvol- 
vimento tecnológico (Kantorovitch), a teoria crítica das utopias li- 
terárias e da linguagem corrente (Bakhtin e sua escola). 

Haveria muito a dizer sobre essa orientação básica da cultura 
soviética, em particular sobre a função muitas vezes subterrânea 
que ela assume, a médio prazo, no que se refere à transformação 
da relação dos intelectuais com a irracionalidade de seu Estado: 
ela expressa, de um modo muito mais substancial do que a “dis- 


va entre política e ideologia. É suficiente, para captar isto dë 
modo simbólico. notar a importância decisiva que seus principais 
protagonistas atribuem ao valor da vida humana, tanto a própria 


5. Esses trabalhos de Slutchk foram amplamente reutilizados pelo grande 
lógico polonês Kotarbinski, que presta homenagem a seus desafortunados 
precursores soviéticos. 

6. Entre os inúmeros exemplos desse ultra-racionalismo se pode citar o 
ensaio de Bakhtin sobre o freudismo, que envereda por uma direção exata- 


mente oposta à irracionalista, a qual caracteriza, por exemplo, a recepção 
da psicanálise na França. 
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quanto a dos outros, e que se expressa na prudência tática em face 
do poder, na recusa do romantismo revolucionário (Pasternak é o 
exemplo melhor); e, sob o ponto de vista dos resultados, na rela- 
tiva longevidade dos principais protagonistas dessa revolução cultu- 
ral, num país em que os políticos que gozam ou gozaram do 
estatuto de “grandes velhos” (Molotov, Kaganovitch, Poskrebychev) 
são apenas assassinos de alto nível. 


2. Uma pedagogia dos “simples”: o orbis pictus staliniano 


Buscamos assim delinear os “deslocamentos” e as contradi- 
ções do campo ideológico em que o marxismo soviético teve de 
movimentar-se e operar. Por um lado, o poder pessoal. de. Stalin, 
instável porque mal legitimado, capaz de sobreviver somente a 
preço de crises permanentes; por outro, uma sociedade contrária 
a grande parte das implicações contidas no projeto global do bol- 
hevismo, mas caracterizada por uma dinâmica efetivamente revo- 
Tucionária, seja em seu componente camponês — no caminho da 
democratização através do movimento socialista revolucionário, 
embora sempre sensível ao fundamentalismo comunitário” —, seja 
em seu componente intelectual, em que a influência básica que se 
afirma pode, em grandes linhas, ser definida como mais raciona- 
lista do que materialista e mais funcionalista do que dialética. 

A partir do início dos anos 20, o marxismo soviético está em 
busca de um elemento filosófico. de mediação, capaz de refletir 
aquele elemento ) que, ao contrário, es está ausente na relação . entre 
Estado. e.povo, e que, por isso, se situa na origem do caráter san- 
grento das crises políticas. Assim, os grupos dominantes da cultura 
e da política soviéticas tiveram de ajustar contas com um amplo 
movimento de de recomposição ad e A sobretudo a par- 





menos os arriscada e entre se e dirigidos, assim como a publi- 
cação de uma série de obras que pertencem seja ao período stali- 
niano (por sua redação), seja ao pós-staliniano (pela data de sua 
publicação). 

É preciso, por isso, acrescentar algumas linhas sobre as vicis- 
situdes do marxismo soviético entre 1920 e 1953. Sem entrar em 


7. Vejam-se as análises já clássicas de M. Lewin, Paysannerie et pouvoir 
soviétique, Paris, 1972, e de T. Shanin. The awkward class, Londres, 1973. 
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muitas particularidades acerca dos debates abertos sobretudo em 
torno da teoria do valor (a polêmica sobre as teses de Rubin entre 
1925 e 1931) ou da natureza da dialética (que culmina com a con- 
denação de Deborin e de sua escola em 1931), pode-se dizer que 
o marxismo na URSS se dividiu muito cedo em três grandes cor- 
rentes, cada vez mais separadas entre si por barreiras insuperáveis. 

1. Por um lado, uma certa formação marxista de tipo racio- 
nalista desaguou, como afluente de esquerda — junto à fenome- 
nologia husserliana e ao estruturalismo —, no vasto rio do racio- 
nalismo russo. Ela inspira, muitas vezes de modo inversamente 
proporcional ao que se admite explicitamente, o interesse que se 
nota nos intelectuais russos pelos fatos sociais e pela investigação 
de elementos explicativos não-ideológicos do desenvolvimento so- 
cial. Sob essa roupagem, o marxismo russo, como tinha intuído o 
último Plekhanov, grande conhecedor dos historiadores ocidenta- 
lizantes do século XIX, Kliutchevski e Soloviev’, estava fadado a 
tornar-se cada vez mais uma das faces da versão democrática do 
ocidentalismo. Desforra póstuma dos “marxistas legais”, que liam 
em O Capital o desenvolvimento civilizado da Rússia indus- 
trializada. 

2. Por outro lado, o marxismo oficial torna-se uma doutrina 
em que a relação com a ação concreta se esgota rapidamente, em 
paralelo com o processo de deterioração do Partido Comunista a 
partir do do fim da guerra civil. Considere-se a palavra de ordem Ian- 
çada por Lenin em 1922, no artigo intitulado “O significado do ma- 
terialismo militante”, escrito para o primeiro número da revista Sob 
a bandeira do marxismo: “um materialismo combatente, e não um 
materialismo combatido””. Já nesse período, o desenvolvimento do 
marxismo na União Soviética estava ameaçado pela difusa medio- 
cridade intelectual bolchevique. Tomaram-se medidas de urgência, 
como o incremento das traduções estrangeiras, a publicação dos 
clássicos e a tímida admissão na universidade de especialistas men- 
cheviques (Rubin e Deborin são os casos mais célebres). Na rea- 
lidade, todos esses esforços só serviram para adiar o processo de 
crise tornado inevitável pelo desenvolvimento da forma-partido. 


8. Cf. Histoire de la pensée socialiste en Russie, manuscrito redigido em 
1913-14 e editado pela filha em 1923. 

9. V. I. Lenin, Opere, vol. 33, p. 211. A frase exata de Lenin é: “Sem se 
propor e sem assumir sistematicamente esta tarefa, o materialismo não pode 
ser um materialismo militante. Ele permanecerá /.../ não tanto comba- 
tente quanto combatido”. 
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Como mostrou de modo extremamente convincente Giuliano Pro- 
cacci, a gradual transformação da iniciativa política do partido 
bolchevique em prática pedagógica de massas da classe operária 
implicava uma mudança irreversível da relação com a teoria. O 
marxismo-leninismo, inicialmente invenção polêmica dos seguido- 
res de Zinoviev para isolar Trotski do que se considerava como o 
desenvolvimento teleologicamente necessário do bolchevismo teóri- 
co, tinha se tornado muito rapidamente algo semelhante àquilo que 
a pedagogia jesuítica, combatida por Descartes, chamava de orbis 
fictus, uma representação completa e dedutiva do mundo sublunar 
a partir de uma causalidade unívoca!!. 

3. Assim, o stalinismo médio herdará, como toda contra-re- 
forma, dois tipos de cultura nitidamente distintos: a pedagogia 
matrxista-leninista, estruturada em torno do conceito de lei (Zako- 
nomernost), fornecerá as bases para uma cultura materialista ele- 
mentar adaptada às massas, em perfeito paralelo com o autoritaris- 
mo necessário a um processo de alfabetização em ampla escala 
(leis da dialética, primazia do materialismo dialético sobre o estu- 
do da sociedade, primazia lingüística da sintaxe sustentada por 
Stalin no texto sobre a Lingüística, a despeito dos resultados alcan- 
çados pela ciência russa depois de Baudoin de Courtenay). 

Ao mesmo tempo, se encorajará, pelo lado oposto, a recons- 
tituição de uma cultura de elite, com frequência controlada de 
perto, mas cujas bases se afastam cada vez mais da “ciência dos 
simples”. No caráter desapiedadamente reacionário dessa cultura 
de elite deve-se buscar a origem das correntes de direita e de ex- 
trema direita que se afirmam seja no mundo oficial soviético 
depois de 1960, seja no mundo intelectual contraposto ao oficial. 

Por outra parte, é preciso reconhecer que, nesse ponto, existe 
uma precisa posição de Stalin, ainda que não perfeitamente expli- 
citada. Giuseppe Boffa chamou a atenção para a comparação que 
Stalin — num discurso pronunciado em julho de 1921 diante dos 
alunos da escola de Partido Sverdlov, que permaneceu inédito até 
a publicação (interrompida) de suas Obras completas, em 1947 
— tinha instituído entre o partido de vanguarda e as ordens de 


10. G. Procacci, I! partito nel"Unione Sovietica, Bari, 1974, 

11. Talvez se deva recordar também a luta encarniçada de Lenin, documen- 
tada tanto por Materialismo e empiriocriticismo quanto pelos Cadernos 
filosóficos, contra o que ele mesmo chamava de “dedutivismo” de Ple- 
khanoy e seu conceito unívoco de lei, 
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cavalaria medievais. No caso específico, era particularmente signi- 
ficativo o paralelo com os cavaleiros bálticos: assim como Pedro, 
o Grande, também a Revolução Russa devia apelar a minorias 
nacionais resolutas para levar a cabo a unificação e a transforma- 
ção do solo russo; evidente peroração pro domo sua. Mais em geral, 
é claro que o verdadeiro pensamento de Stalin deriva inteiramen- 
te de uma reflexão tipicamente conservadora, ou, antes, reacioná- 
ria, sobre o sentido da história russa e a centralidade do processo 
de construção do Estado. A política é concebida como uma obra 
de arte, desligada de qualquer processo histórico material de for- 
mação de uma vontade coletiva, enquanto, sob o nome de mate- 
rialismo, se instaura um culto enlouquecido do indivíduo. O 
verdadeiro pensamento de Stalin pertence, todo, ao século XIX, e 
como tal se expressa de modo particularmente claro no campo 
estético. A bagagem de idéias de Bonaparte estava limitada a Plu- 
tarco e a Ossian; a de Stalin, mais ampla, compreendia Koramzin, 
o historiador da restauração russa, o último Gogol, que justificava 
a servidão, Dostoievski, e, com gosto seguro, o pior Maiakovski e 
o melhor Pasternak. As duas pilastras da concepção de mundo eli- 
tista continuarão sendo essa mistura de irracionalismo quase nietzs- 


\ cheano — que exalta á força acima de qualquer outro valor e que 


Eisenstein celebrou com inigualável perversidade em Ivã, o Terrível 
— e de pessimismo radical de natureza religiosa, que através de 


mil artifícios retóricos os chega a negar r qualquer val valor à noção. noção de 





possibilidade de sua degradação, afirmação da dependência da 
supra-estrutura, da invariância da língua, do eterno retorno do 
processo histórico, anti-semitismo doutrinário, se não racista, ten- 
tativas, que se prolongam até nossos dias, de instaurar um paga- 
nismo de tipo solar em torno da figura do líder). É quase o caso 
de lamentar que o curto — mas quão instrutivo! — período do 
pacto germano-soviético, que vê o primeiro afastamento de todo 
o pessoal dirigente de origem judaica e o início de uma desenfrea- 
da exaltação da restauração do Estado, não tenha permitido a 
Eisenstein completar a realização de um grande filme sobre os Ni- 
belungos, que seguramente teria eclipsado, com sua franqueza, a 
vergonha perpetrada quinze anos antes por Fritz Lang. 
Afastamo-nos do marxismo-leninismo, mas esse parêntese era 
necessário para compreender o processo em seus dois aspectos; 
cultura dos simples é cultura dos doutos. De resto, esse insuperável 
dualismo até hole não deixou de funcionar. O vazio formalismo 
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do marxismo-leninismo se alimenta continuamente de conteúdos 
empíricos extraídos da cultura reacionária mais arcaica. Assim, du- 
rante a crise polonesa de 1980-81, pôde constatar-se que a cor- 
rente neo-stalinista de Olszowsky se sustenta nas muletas do Forum 
marxista-leninista de Katowice e da patriótica e anti-semita “asso- 
ciação Grunwald”. 

Nessas condições, a relação entre marxismo e prática social 
estava fadada a debilitar-se cada vez mais. Tanto nas elites quanto 
nas massas, os “críticos em ação” (para retomar a expressão cunha- 
da por Althusser) eram forçados a um bricolage muito complexo 
de temas por si sós já complicados. A complexidade genética do 
anti-stalinismo na União Soviética é o resultado da separação in- 
telectual entre dirigentes e dirigidos, e da falta de comunicação 
entre os sujeitos, que produz os efeitos bem conhecidos pelos his- 
toriadores da ciência: repetição inconsciente de uma mesma temá- 
tica, exame metafórico dos problemas (a história bizantina como 
crítica do Estado, a lógica matemática como crítica do “diamat”*, 
a semiologia como protesto contra a degradação da língua através 
da instrumentalização propagandística, a sociologia, como acusa- 
ção em face da irracionalidade dos processos decisórios). Deixare- 
mos de lado o desenvolvimento — que, no entanto, permanece fun- 
damental para a história real da URSS — da crítica da sociedade, 
que desemboca depois de 1960 no grande movimento da “dissi- 
dência” difundida sobretudo entre a intelligentsia, na medida em 
que pertence só marginalmente à história do marxismo (os irmãos 
Medvedev, Koplev, Eguydes, Gefter, as revistas Poiski e Pamyat). 
Ao contrário, concentraremos a atenção no outro lado do proces- 
so, ou seja, nas tentativas produzidas pelo poder político ou por 
certos defensores seus no sentido de buscar uma possível unidade 
entre pensamento e práxis, geralmente em torno de uma versão 
mais ou menos modificada do marxismo. Pode-se dizer que, no 
seio da direção soviética, apareceram três figuras que representa- 
ram essas tentativas de uma forma simultaneamente digna de cré- 


12. Mencione-se também o célebre Misin, porta-bandeira do marxismo-leni- 
nismo ortodoxo nos anos 30 e 40, que pode explorar sua feliz e lucrativa 
aposentadoria para dedicar-se à difusão de uma famigerada fraude czarista, 
os Protocolos dos sábios de Sião (veja-se, a respeito, N. Cohn, Licenza per 
un genocidio, Turim, 1968). 

* Entenda-se por “diamat” a cristalização staliniana do materialismo dialé- 
tico. (N. do T.) 
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dito e paradoxal: personalidades antípodas entre si, mas em cuja 
atividade tentaremos verificar, em grandes linhas, as características 
comuns. Cada um deles foi a expressão de uma vontade coletiva, 
e outros se poderiam indicar a seu lado: mas através das figuras 
exemplares de Bukharin, de Beria e de Khruschev, podem-se ilus- 
trar as tentativas mais sérias de reformas na URSS, cuja influência 
continua a pesar na constituição de correntes reformadoras dentro 
do atual grupo dirigente soviético. 


3. Três tentativas reformadoras: Bukharin, Beria, Khruschev 


Com Nikolai Ivanovitch Bukharin, o processo de reforma do 
socialismo se apresenta na pureza de um verdadeiro projeto cultu- 


ral enraizado na sociedade complexa e desenvolvida da NEP. O 
ponto fundamental do pensamento de Bukharin não foi apreendi- 
do com precisão suficiente fora da União Soviética, até porque a 
parte essencial de sua obra publicada no Ocidente é anterior aos 
desdobramentos mais interessantes de sua reflexão. Bukharin ini- 
ciou a carreira de dirigente do Partido como representante da es- 
querda mais revolucionária, quando começavam a vir à luz as 
Primeiras críticas ao “comunismo de guerra”. Relutante em aceitar 
a nova política de reconstrução do tecido social, iniciada por Lenin, 
Bukharin se torna a partir de 1922-23, indubitavelmente sob o 
impacto do trauma de Kronstadt, ardoroso defensor da NEP. Por 
outra parte, a inegável coerência de suas posições subsegiientes é 
o resultado de um autêntico processo de revisão das bases de seu 
marxismo anterior. A partir desse momento, Bukharin multiplica 
as intervenções políticas em favor da aliança com os camponeses, 
pela tolerância em face das correntes intelectuais mais modernas, 
por um acordo internacional com a social-democracia (política de 
“frente única”, cujas bases Lenin tinha lançado durante o III e 
o IV Congresso da Internacional Comunista) e, por fim, em favor 
de uma aliança estratégica mundial com a classe dos camponeses, 
representada pelos povos colonizados e semicolonizados. 

O elemento básico comum a essas tomadas de posição pode 
ser determinado na busca de uma mediação unitária dentro da 
sociedade pós-revolucionária e nas relações que ela mantém com 
o mundo que a envolve. Coerentemente com sua política, Bukharin 
se tornará em seguida defensor dos aspectos mais novos da escola 
formalista; retomará, em alguns casos literalmente, as análises de 
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Kondratiev sobre o papel do mercado camponês e apoiará um en- 
tendimento estratégico com os partidos de tipo socialista revolu- 
cionário na China e na Bulgária, para reforçar na própria Rússia 
a aliança fundamental com os camponeses”. Ainda que Bukharin, 
membro de primeiro plano do politburo até o início de 1930, não 
tenha podido expressar com suficiente precisão terminológica o 
estreito nexo que aproxima suas diversas tomadas de posição, uma 
simples resenha dos centros de interesse mais importantes de sua 
atividade pública nos dá, em projeção, o mapa da efetiva paisa- 
gem intelectual da URSS nos anos 20. Consciente do caráter ca- 
tastrófico do processo revolucionário de Outubro, Bukharin, ini- 
ciando o diálogo com a intelligentsia de seu país, pretendia recons- 
truir a trama interrompida da democracia russa em vias de forma- 
ção. A medida exata de sua grandeza será fornecida em sua última 
batalha, quando, já posto contra a parede, depois da eliminação 
ou do suicídio de seus protetores Kirov, Ordjonikdze e Kuibychev, 
Bukharin prossegue independentemente de qualquer esperança uma 
luta obscura contra a onipotência de Stalin, buscando qualquer 
abertura para que sua política pudesse realizar-se pelo menos em 
parte, “apesar de tudo”. Depois de enunciar as condições para 
uma concreta emancipação da criação literária, em seu discurso 
para o I Congresso da União dos Escritores, realizado em Karbov 
em agosto de 1934, no momento mais favorável para as reformas 
de Kirov, Bukharin persistirá na tentativa de orientar a política 
externa da URSS no sentido de um antifascismo não puramente 
tático. Mandado pela última vez em visita a Paris por Stalin, que 
provavelmente pretendia conceder-lhe assim uma saída de salva- 
ção, pouco antes de ser envolvido no primeiro processo de Moscou 
(abril de 1936), Bukharin encontra o historiador menchevique 
Boris Nikolaievski, cunhado de seu velho amigo Rykov, e lhe expõe 
seu verdadeiro testamento político: instituição de uma autêntica 
legalidade pós-revolucionária, cujo ponto de referência essencial é 
a Constituição chamada “staliniana” de 1936 (da qual Bukharin 
foi, junto com Radek, o redator principal); início de um pluralis- 
mo partidário capaz de refletir melhor o pluralismo social; recons- 


13. A Internacional dos camponeses, o Krestintern, de cuja criação tinha 
sido o inspirador, constituirá o terreno de uma renovada teoria marxista 
dos movimentos camponeses. O primeiro texto de Mao sobre o movimento 
camponês do Hu-nan é, em ampla medida, retomado dos textos russos de 
instrução do Krestintern. Para a Europa Oriental, veja-se a obra pioneira 
de Jackson. Communism and the peasants, Londres, 1967. 
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tituição da unidade entre as duas grandes correntes do movimento 
operário internacional; instauração de uma cultura baseada num 
“humanismo socialista”, O comportamento de Bukharin durante o 
processo, a ironia manifestada e as mensagens que ainda conseguiu 
transmitir permanecem um dos testemunhos mais altos do que fora 
o heroísmo bolchevique. 

O desaparecimento de todo o grupo dirigente que havia go- 
vernado o país após a Revolução de Outubro, ratificado definiti- 
vamente pelo processo contra Bukharin e pelo assassinato de 
Trotski, marcava a falência da primeira tentativa séria de recons- 
trução democrática da Rússia pós-revolucionária. A derrota de 
Bukharin também constituía o fim daquilo que se poderia definir 
como o “atalho” das reformas: um movimento de alguma maneira 
sincrônico de democratização do Partido e da sociedade, capaz de 
recuperar um diálogo até então impossível e, ao mesmo tempo, de 
abrir perspectivas comuns para o desenvolvimento da Rússia. Po- 
de-se encontrar clara formulação disto na imprudente plataforma 
de agitação redigida em 1933, sem o conhecimento de Bukharin, 
por dois ex-secretários seus, Riutin e Slepkov: seu manifesto pre- 
tendia para o Partido a adoção das medidas de democratização sus- 
tentadas por Trotski no Novo curso, e, para a sociedade, um retor- 
no gradual ao equilíbrio realizado pela NEP. É sabido que essa 
plataforma ofereceu à polícia de Stalin o material necessário para 
a fabricação das peças acusatórias do chamado “grupo dos trots- 
kistas e dos direitistas”. É certo que também nesse ponto Stalin 
tinha acertado: existia um caminho rápido para sair do stalinismo, 
para religar o bolchevismo a suas raízes social-democratas, para 
consentir ao Estado soviético envolver ainda que só parcialmente, 
como sujeitos sociais, intelectuais e camponeses, ao lado da classe 
operária de formação recente. Uma tal fórmula, dando espaço ao 
menchevismo no Partido e ao neopopulismo na sociedade, teria na 
realidade posto em questão — como reconhecia explicitamente 
Bukharin em seu colóquio com Nikolaievski — não só a grande 
virada de 1930 mas também parte daquele processo de supressão 
das liberdades políticas iniciado em novembro de 1917. Nenhuma 
necessidade histórica impedia Kirov de realizar esse objetivo. Mi- 
litante exemplar, ativo já antes de Outubro na organização mista, 
bolchevique e menchevique, de Vladikavkaz, Sergei Mironavitch 
Kirov não foi derrotado nem posto em minoria no Partido, como 
Trotski ou Zinoviev, mas eliminado friamente pelos homens da 
NKVD. A seqüência terrível desse primeiro ato levou à eliminação 
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física de cerca de oitocentos mil protagonistas possíveis dessas re- 
formas. Para ver percorrido esse caminho, será preciso esperar, 
em 1948, a resistência oposta ao stalinismo pelos comunistas iugos- 
lavos, guiados por Tito: a experiência da “autogestão” nos mos- 
tra desde então, em condições particulares, suas potencialidades e 
limites. 

Uma vez que se fecha esse caminho democrático direto, uma 
segunda tentativa de reforma se propõe de um modo muito mais 
discreto entre 1945 e 1953, inteiramente diferente da primeira por 
suas conotações intelectuais e morais. O protagonista é o homem 
que a URSS pós-staliniana erigiu como símbolo da perversão polí- 
tica e humana, Laurenti Pavlovitch Beria. Não é o gosto pelo pa- 
radoxo que nos leva a pôr esse nome ao lado daqueles dos 
grandes reformadores reconhecidos como tais. A partir do fim dos 
anos 50, os melhores observadores da sociedade soviética!* tinham 
destacado os traços essenciais do real desenvolvimento da crise 
atravessada pela URSS após o XIX Congresso (novembro de 1952). 
Testemunhos subsequentes — como aquele, já citado, de Anton 
Kolendic, que, por suas vicissitudes pessoais, é plenamente digno 
de crédito — confirmaram o que fontes húngaras, chinesas e ale- 
mãs orientais tinham permitido intuir. Beria foi, nos três meses 
que separam sua queda e sua prisão da morte de Stalin (março/ 
junho de 1953), o principal artífice das medidas reformadoras mais 
radicais adotadas naquele momento: supressão imediata das pro- 
vidências de expurgo ligadas ao “complô dos médicos”º, pressões 
diretas para o armistício de Panmunjom na Coréia, abertura de 
negociações diretas com a República Federal Alemã para tentar 
um início de reunificação da Alemanha (no momento em que, 
dentro do SED*, emergia um grupo reformador, o chamado Zais- 
ser-Hernnstadt, hostil à política de Ulbricht) e, no fim desse pe- 


14. Como exemplo, considere-se o historiador inglês R. Conquest, Power 
and Policy in Soviet Union, Londres, 1958. 

15. Em dezembro de 1952, uma agente da NKVD, a doutora Timachuk, 
denunciou uma dúzia de médicos de grande fama, quase todos judeus, 
como espiões de uma organização sionista que, depois de ter envenenado 
Jdanov, teria pretendido assassinar Stalin. Falou-se imediatamente de negli- 
gências que punham em dúvida toda a obra de Beria à frente dos serviços 
secretos soviéticos. Após a morte de Stalin, os acusados foram logo liber- 
tados, por ordem de Beria. 

* SED: Partido Socialista Unificado da Alemanha (o PC no poder na Repú- 
blica Democrática Alemã). [N. do T.] 


149 


ríodo, a posse de Imre Nagy como primeiro-ministro da Hungria, 
para pôr fim aos excessos à moda de Nero do reino de Rákosi. Os 
documentos citados por Kolendic mostram, no que diz respeito à 
política interna da União Soviética, a existência de uma inegável 
aliança entre Malenkov, Beria e Mikoian (que, como se sabe, pro- 
nunciará, três anos mais tarde, o discurso mais nitidamente anti- 
-stalinista do XX Congresso), para aumentar imediatamente o pre- 
ço dos produtos agrícolas e para garantir a prioridade ao desen- 
volvimento das indústrias produtoras de bens de consumo“. 

O elemento mais importante do reformismo de 1953, reco- 
nhecido até por Khruschev em suas memórias, foi a resolução de 
maio apresentada por Beria, em colaboração com Mikoian e Ma- 
lenkov, sobre a política de nacionalidades. No curto período da 
primavera de 1953 se pôs provisoriamente termo à prática, até 
então vigente, de colocar um secretário de nacionalidade russa 
ao lado do primeiro secretário de cada Partido Comunista das re- 
públicas soviéticas. Depois da queda de Beria, essa resolução foi 
modificada em sentido filo-russo, embora tenha sido mantido o 
uso das línguas nacionais, sucessivamente reafirmado durante o 
XX Congresso, quando Khruschev se atribuiu o mérito por isto. 

Como se vê, o período no qual Beria consegue fazer suas 
diretrizes prevalecerem é um período de reformas de modo algum 
desprezíveis. O problema que se põe é o de compreender se se 
trata da súbita conversão de um homem que, depois de estar im- 
plicado em primeira pessoa na política de violência de Stalin pelo 
menos a partir de 1930, busca distanciar-se dela depois que a 
morte de seu inspirador a tornava particularmente perigosa, ou se, 
ao contrário, há por trás um plano muito mais sutil e mais bem 
estudado. O trabalho de Robert Conquest e o mais recente de 
Mac Cagg” nos dão, a esse respeito, elementos essenciais para de- 
cifrar o dilema. Parece que a extensão dos poderes de cada um 
dos principais dirigentes do Partido, postos na chefia das diferen- 
tes seções e regiões geográficas durante a Segunda Guerra Mun- 
dial, levou a uma espécie de especialização crescente das funções. 
Além disso, a política seguida durante a guerra tinha tido a im- 


16. Após a derrota de Beria e o isolamento de Malenkov, a partir do fim 
de 1953, repropõe-se a prioridade da acumulação em benefício do setor dos 
meios de produção. Khruschev, até o fim de 1955, justificará teoricamente 
esse recuo. 

17. R. Mac Cagg, Stalin embattled, Cambridge (Mass.), 1977. 


150 





portante consegiiência de atenuar o controle sobre a sociedade e 
de conceder aos diferentes elementos (intelectuais, igrejas, nacio- 
nalidades, camponeses, diri entes de empresa, militares de carreira) 
uma notável esfera de autonomia que favorecera a retomada de 
debates mais livres e de formas de vida mais abertas. No pós- 
-guerra, essa perspectiva foi posta em discussão: o controle dos 
militares se faz mais pesado (remontam a esse período a denún- 
cia e a detenção do jovem oficial de artilharia Alexandre Solje- 
nitsin), reorganiza-se a direção política do exército e desfecha-se 
uma violentíssima campanha contra o “cosmopolitismo” e a falta 
de espírito de classe de artistas, escritores e cientistas. Tudo se 
desenrola como se a direção do Partido quisesse revogar o mais 
rápido possível as concessões feitas no momento do perigo. Um 
homem parece assumir a direção dessa política de reação nacio- 
nal-proletária, o secretário do Partido de Leningrado, Andrei 
Jdanov. Nesse ponto, contudo, insinua-se um elemento de dúvida 
e de complexidade: a resposta à política sustentada por Jdanov 
está longe de recolher a unanimidade dos apoios que se poderiam 
esperar. Em vários níveis do aparelho partidário surgem sinais de 
resistência. Embora o expurgo no exército seja profundo, sobre- 
tudo nas armas “científicas” — marinha e aeronáutica —, gran- 
des chefes militares, como Jukhov, continuam influentes, ainda que 
em postos de segundo escalão. A condenação do “liberalismo” atin- 
ge personagens importantes, como o “filósofo” Alexandrov, estreito 
colaborador de Malenkov, mas as tentativas de impedir toda re- 
flexão original sobre o desenvolvimento do capitalismo se chocam 
com a extraordinária resistência de Eugênio Varga, o qual, acusado 
por seus colegas de ter defendido a possibilidade de políticas anti- 
cíclicas de tipo keynesiano e de ter apresentado as experiências 
das democracias populares da Europa Oriental como tentativas de 
economia mista, recusa tenazmente qualquer autocrítica (1946-48). 
A obstinação do velho internacionalista, que decerto honra sua co- 
ragem política, parece inclusive lançar dúvidas sobre a unanimidade 
das acusações por parte do grupo dirigente. Tudo se torna claro 
quando a morte imprevista de Jdanov”, no verão de 1948, encerra 
subitamente as atribulações de Varga e de Alexandrov, levando ao 


18. Há um reflexo disto no célebre poema de Tvardovski, “O retorno de 
Vassili Tiorkin” (1946). 

19. Os médicos judeus envolvidos no “complô” de 1952 também foram 
acusados de seu assassinato. 
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triunfo de Malenkov, que era o grande rival de Jdanov e que, com 
a ajuda de Beria, assume a direção da secretaria do Partido. Pouco 
depois, em 1949, a deflagração do “processo de Leningrado” con- 
duz à eliminação de todos os amigos e colaboradores de Jdanov”. 
Esse episódio da jdanovtsina também nos fornece um indício pre- 
cioso: Beria e Malenkov, além de serem os organizadores dos expur- 
gos de Leningrado, também foram os adversários mais decididos de 
Jdanov. Temos uma confirmação direta desse fato nos acontecimen- 
tos políticos entre 1950 e 1952. O ano de 1950, com efeito, é ca- 
racterizado por um estranho degelo, que parece prenunciar a pri- 
mavera de 1953: inicia-se uma política de desenvolvimento do 
consumo, discute-se sobre reformas a se realizarem no setor da 
agricultura (ficaram célebres as “agrovilas” de Khruschev); o tex- 
to sobre a Lingüística, surgido com a assinatura de Stalin mas 
redigido em grande parte pelo linguista Vinogradov, assinala, apesar 
de inúmeros aspectos preocupantes, uma interrupção do jdanovismo, 
uma vez que renega o conceito de “ciência proletária” e denuncia, 
no campo cultural, a existência de um misterioso despotismo “à 
Araktcheiev"?. Por meio do personagem pitoresco de Nikolai Ia- 
covlevitch Marr, lingúista proletário morto nos anos 30, é todo o 
jdanovismo que indiretamente se põe em questão. A escritora Vera 
Panova é agraciada, no mesmo ano, com um Prêmio Stalin de Lite- 
ratura por um romance decididamente crítico: seu herói, diretor 
de uma fábrica, perde gradualmente, por causa de seu sectarismo, 
todo contato com a realidade humana e recorre à repressão contra 
seus colaboradores mais próximos. Todos esses elementos de ino- 
vação dão a impressão de uma autêntica virada na política do país. 


20. Não é possível descrever aqui, analiticamente, o entrelaçamento de 
alianças no seio da direção do PCUS. Jdanov havia tentado, depois de 
1945, assenhorear-se do Partido e do Estado, iniciando uma campanha 
ultradogmática e apoiando-se nos sentimentos elementares do aparelho. O 
que não exclui de modo algum que, de acordo com o princípio das duas 
culturas, protegesse também um certo número de elementos reformadores 
que considerava com reservas: isto explica sua aliança com Vojnessenski, 
dirigente econômico de notável nível, e com dirigentes industriais e mili- 
tares, como Kosygin, o general Novikov, ou ainda o apoio sem reservas a 
Tito, entre 1945 e 1948, cujo extremismo espontâneo utilizava para combater 
as tendências, a seu ver excessivamente conciliadoras, da diplomacia em 
relação aos aliados ocidentais. Sem dúvida, a vontade de independência 
de Tito foi uma das causas da derrota de Jdanov. 

21. Araktcheiev tinha sido conselheiro do czar Alexandre I; tornou-se 
depois uma expressão proverbial do despotismo mais cego. 
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E ela coincidia com o apogeu do poder de Beria. Somente alguns 
meses mais tarde tudo seria posto em questão: Vera Panova seria 
alvo de ataques violentos na imprensa; igualmente atingidos seriam 
aqueles biólogos que tinham tido a audácia de trazer à baila Marr 
e as condenações oficiais do despotismo cultural para isolar Ly- 
senko; e, sobretudo, dá-se início à preparação de um congresso do 
Partido por longo tempo adiado (treze anos separam o XVIII do 
XIX Congresso) e a manobras na Geórgia e na Tchecoslováquia 
que põem em questão políticas locais, certamente muito diversas, 
mas igualmente preocupadas em mostrar algum tipo de moderação 
para com diferentes estratos da sociedade. 

Do mesmo modo, o debate econômico preparatório do XIX 
Congresso permitia a Stalin rejeitar nitidamente qualquer reforma 
da agricultura? ou do planejamento. Ao mesmo tempo, o processo 
Slánsky, em Praga, deflagra uma campanha anti-semita sem pre- 
cedentes, cuja continuação na União Soviética seria representada 
pela denúncia do “complô dos médicos” e pelo projeto de deporta- 
ção dos judeus russos para o Casaquistão, ao passo que o processo 
dos “mingrelianos” na Geórgia? forneceria a matéria para uma 
campanha contra aqueles que se propunham enfraquecer a centra- 
lização econômica, preparando uma espécie de nova NEP. 

Esses dois movimentos convergentes parecem ter tido como 
alvo justamente Beria e sua política de moderação, conduzida nos 
anos 1950-51 em estreita aliança com boa parte da velha guarda: 
Malenkov, Mikoian e, a partir de sua derrota no campo da polí- 
tica agrícola, Khruschev. As características desse reformismo pelo 
alto são, portanto, opostas às do reformismo direto de Bukharin. 
Em vez de uma estratégia coerente para recriar uma linguagem 
comum entre povo e partido, tem-se aqui um “despotismo ilumi- 


22. A resposta a Venzer e a Chanina, a propósito do possível fechamento 
das MTS, está em Stalin, Problemas econômicos do socialismo na URSS 
[As MTS eram “postos” de máquinas e tratores, implantados no início 
da coletivização para fazer frente à escassez de máquinas e técnicos. Como 
se verá adiante, o CC do PCUS, já sob a direção khruscheviana, decidiu em 
fevereiro de 1958 suprimir as MTS, cujas propriedades foram vendidas 
a preços reduzidos aos colcoses. (N. do T.)] 

23. Os “mingrelianos” constituem um dos grupos mais importantes da 
Geórgia Ocidental, região de origem de Beria. Uma parte conspícua da 
direção da República da Geórgia, toda “mingreliana”, foi acusada de sabo- 
tagem em 1951. 
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nado” de gabinete, que pode recordar as tentativas dos preceptores 
do jovem czar Alexandre I, La Harpe e Czartoriski, para orientar 
a política russa no sentido da mudança sem afetar o mais mí- 
nimo elemento hierárquico. Os métodos usados, por isto, não se 
diferenciam em nada daqueles dos adversários: recorre-se ao assas- 
sinato, à conspiração, às operações policiais, com a única circuns- 
tância atenuante, talvez, da legítima defesa; mas, sobretudo, faz-se 
uso de táticas indiretas, como a premiação de uma obra literária, 
o emprego do aparelho e das facções (sarkevianos na Geórgia ou o 
próprio Slánsky), o apoio dado a personalidades independentes, 
como o economista Varga ou o agrônomo Venzer (reformador ati- 
víssimo nos anos 60 e 70), para lançar ballons d'essai. Um tal 
processo, com seus avanços e recuos, restou de tal modo preso nas 
engrenagens dos segredos do aparelho que decifrá-lo comporta, ainda 
hoje, uma obra quase arqueológica. 

Mas o resultado é indubitável. Essa revolução pelo alto tinha 
como objetivo a diminuição do tributo camponês, uma gestão des- 
centralizada da economia, um aumento dos consumos, maiores es- 
paços para os intelectuais e as instituições científicas, uma política 
exterior de coexistência pacífica, uma autonomia acentuada das 
democracias populares, a reunificação da Alemanha em termos de 
neutralidade, o bloqueio da política de russificação e da onda 
de anti-semitismo. É impossível não ficar surpreso com a enorme 
desproporção entre a amplitude do projeto reformador e a estrei- 
teza do elemento subjetivo em que se apoiava esse movimento: 
apenas algumas dezenas de pessoas, pertencentes ao politburo e 
aos quadros de seus colaboradores imediatos, que, de resto, não 
fizeram quase nada para rediscutir uma tradição e uma cultura 
política de que eram, eles mesmos, o produto. Grande parte do 
dilema do reformismo político na URSS reside justamente nessa 
ambiguidade, ainda não superada. 

Completamente diferente foi a tentativa de Nikita Sergeievitch 
Khruschev; herdeiro ambíguo do passado staliniano, admitido tar- 
diamente no politburo, ele só se aproxima gradualmente da corrente 
reformadora representada por Malenkov, embora, já em 1952, fi- 
gure entre as vítimas designadas do expurgo que se preparava. 
Elemento moderador, assume a direção da luta contra Beria em 
estreita aliança com o marechal Jukhov e aceita, em seguida, fazer 
concessões substanciais ao dogmatismo staliniano (inclusive a dis- 
ponibilidade para manter no aparelho as pessoas comprometidas 
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no complô staliniano de 1952)”. Contudo, a partir do XX Con- 
gresso e do expurgo do grupo antipartido, tudo se modifica muito 
rapidamente: consciente das necessidade: objetivas e das possibili- 
dades inexploradas do desenvolvimento político, Khruschev, res- 
paldado fortemente por Mikoian, se afirma com vigor crescente 
como defensor de um anti-stalinismo cada vez mais forte e explí- 
cito. Abre-se assim um terceiro caminho reformador, cujos meios 
e fins diferem tanto do despotismo de Beria quanto do iluminismo 
de Bukharin. O dado comum a esses três reformismos é o programa 
mínimo. Agricultura, liberalização, coexistência pacífica, são os três 
elementos estáveis básicos do anti-stalinismo soviético. 

Essa política surpreendente — que, ao cabo de poucos anos, 
suscitaria a oposição de uma coalizão bastante heterogênea, que 
ia da extrema direita à extrema esquerda do arco político soviético 
— expressa uma espécie de neopopulismo, que, por conteúdos e 
formas, se liga a um certo integrismo leninista. Assim, os temas 
do desaparecimento do Estado e da realização do comunismo são 
utilizados, a partir do fim dos anos 50, para instaurar uma relação 
nova e utópica com as massas populares. A derrota parcial dessas 
tentativas levará a uma fuga para a frente cada vez mais precipi- 
tada e desembocará, no último período da direção khruscheviana, 
num início de desmantelamento do próprio aparelho partidário. A 
rotação permanente dos cargos, a separação entre seção urbana e 
seção agrícola, abriam caminho — como mostraram Jorez e Roy 
Medvedev — para uma espécie de pluralismo sócio-político, ina- 
ceitável para a maior parte dos quadros. Mas observava-se uma 
hostilidade profunda de Khruschev, à diferença do bukharinismo, 
ao diálogo com a intelligentsia soviética e com os técnicos econô- 
micos: Khruschev permanecerá hostil até o fim às reformas de 
gestão, preferindo encorajar formas de corporativismo industrial, 
enquanto no terreno cultural suas intervenções serão caracterizadas 
por uma rudeza não isenta de desprezo. Sob certos aspectos, a pu- 
blicação de Um dia na vida de Ivã Denissovitch é perfeitamente 
coerente com essa visão populista, em que o testemunho da vítima 
dos campos de concentração se pode integrar mais facilmente do 





24. Entre elas se destaca o nome de Mikhail Suslov, excluído por um curto 
período do presidium após a morte de Stalin mas reintegrado em posição 
proeminente por Khruschev em 1955. Suslov demonstraria depois sua 
gratidão alinhando-se com Khruschey em 1961, não obstante os fortes laços 
com o legado staliniano. 


155 


que a irredutibilidade de uma elaboração intelectual, na medida 
em que esta se baseie em conteúdos não assimiláveis num discurso 
de Partido. É ainda sob Kbruschev que Brodski é forçado a exi- 
lar-se, Pasternak é perseguido e numerosas pesquisas são desen- 
corajadas. 

Mas a reivindicação explícita de anti-stalinismo por parte de 
Khruschev não nos deve induzir a superestimar os elementos de 
ruptura com o passado. De resto, o elemento das vítimas, esco- 
lhidas quase simbolicamente pelo secretário-geral no relatório lido 
somente diante dos delegados soviéticos do XX Congresso, já in- 
dica os limites impostos à crítica do passado; são os mais próximos 
colegas de Khruschey — Eikke, Postysev, Kossion, Tchubar —, eli- 
minados durante a última fase dos expurgos de 1935-37, que vêm 
indicados ao Partido como representantes das vítimas “inculpá- 
veis” do stalinismo. Bukharin é ainda considerado um traidor, e a 
coletivização e o plano qüinqüenal são julgados uma escolha estra- 
tégica justa, levada adiante por uma direção coletiva mitificada. 

Essa atitude extremamente prudente e submissa à ortodoxia, 
no tocante à avaliação da história soviética, é um índice precioso 
dos limites da operação tentada por Khruschev. A segurança por 
ele ostentada em público, como antes por Stalin, não nos deve 
induzir ao erro: Khruschev se movimentou tendo constantemente 
presente o duplo condicionamento, subjetivo e objetivo, que pesa 
fortemente sobre seu anti-stalinismo. O limite objetivo é constituído, 
antes de tudo, pelo fato de que seu poder pessoal sempre se baseou 
numa espécie de acordo contratual com elementos “inteiramente 
estranhos a seu projeto político, de modo que sempre foi obrigado 
a levar em conta aquelas pressões organizadas, por Suslov e Koz- 
lov, por exemplo, que eram expressão dos temores e das perplexi- 
dades do aparelho. O próprio Khruschev, de resto, era um dos 
quadros que tinham feito uma rapidíssima carreira no período mais 
sombrio da ditadura staliniana. O fato de pertencer àquele estrato 
de dirigentes operários destituídos de uma grande cultura política, 
guindados à direção do país em circunstâncias excepcionais, faz 
do secretário-geral um homem de lealdades complexas. 

Teztemunha impotente do embrutecimento moral da cúpula do 
aparelho durante os últimos anos do domínio de Stalin, Khruschev 
tentará, como mostra Soljenitsin em O orvalho e o bezerro, 
canalizar a dinâmica de massa do stalinismo, eliminando seus 
aspectos mais brutais e atenuando as tendências mais destacada- 
mente autoritárias, ao mesmo tempo que retomará, pelo menos em 
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parte, seus traços voluntaristas, protegendo, por exemplo, até o fim 
um Lysenko contra qualquer ataque proveniente dos ambientes 
científicos. 

Para melhor consolidar esse voluntarismo atenuado, Khruschev 
buscará apresentar-se sob a imagem mistificadora de “Lenin puro”, 
artífice da conciliação entre as profundas transformações dos anos 
30 e uma concepção não-sanguinária da “grande promoção” de 
que sai grande parte do grupo dirigente de 1956. Esse “retorno 
a Lenin”, desligado de qualquer revisão séria da história concreta, 
na realidade impediu uma discussão aprofundada sobre as reformas 
econômicas necessárias, ainda que tenha tido o mérito de indicar 
uma precisa vontade de ruptura, finalmente oficial, com o passado 
recente. 

Diante dessa dupla incapacidade de modificar realmente os 
mecanismos centrais de reprodução do pessoal dirigente do Par- 
tido e do Estado, Khruschev se lançou então em tentativas que 
visavam a instaurar relações diretas com as massas, chegando a 
convidar operários de choc às sessões do comitê central e a impor 
sua imagem privada ao cinema e à televisão. Ele foi, assim, o in- 
ventor de uma espécie de populismo de aparelho, que se propunha 
ligar os aspectos autoritários do stalinismo e a base popular numa 
nova síntese, corajosa verbalmente mas, na realidade, pouco dife- 
rente da situação anterior. O aspecto principal do khruschevismo 
reside justamente na vontade de devolver a todo o “povo” (não 
casualmente, é necessário empregar essa expressão tão genérica, 
usada nas intervenções do XX Congresso) uma parte da iniciativa 
confiscada pela cúpula do Partido e do Estado, mas sem modificar 
substancialmente o tipo de desenvolvimento social realizado. No 
setor agrícola, Khruschev, depois de ter abandonado as propostas 
formuladas por Malenkov no sentido de ampliar a esfera da ini- 
ciativa individual, tentará uma saída unindo o apelo às massas 
(dissolução das MTS, que, pelo menos no plano formal, permitia 
aos colcosianos a propriedade dos meios de produção; colonização 
das terras virgens) à confiança tradicional nas virtudes transfor- 
madoras de uma técnica promovida pelo alto: melhoria dos fertili- 
zantes, introdução de novas culturas, como o milho, repetidos ape- 
los a Lysenko e a outros charlatães. 

Sob o ponto de vista das estruturas tradicionais, a reforma 
mais importante realizada foi a supressão de inúmeros ministérios 
e a drástica redução dos poderes do Gosplan, em favor de asso- 
ciações de tipo territorial. Esse tímido início de autogestão regional, 
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diminuindo o poder da tecnocracia de Estado, reforçava o peso dos 
órgãos periféricos do Partido, que se tornavam assim os verdadeiros 
donos das indústrias locais. Em algumas repúblicas (Geórgia, Ucrâ- 
nia, Ásia Central), isto levou a uma ampliação das possibilidades 
de ação da camada intelectual representativa dessas minorias na- 
cionais. Essa forma ingênua de “extinção do Estado” não pôde, 
porém, beneficiar-se de um verdadeiro apoio popular, uma vez que 
deixava intactas as bases do desenvolvimento econômico: uma 
descentralização do poder político desligada de uma maior racio- 
nalização econômica devia conduzir inevitavelmente a uma con- 
corrência absurda entre feudos locais. Por outra parte, essas trans- 
formações institucionais foram percebidas pela opinião pública, que 
então começava a tornar-se mais atenta às questões políticas, como 
um reforço do Partido; e isto, certamente, não contribuía para 
torná-las mais populares. 

Mudanças mais substanciais foram realizadas durante os úl- 
timos anos do período khruscheviano (1962-64): põe-se em dis- 
cussão a prioridade do setor da indústria pesada, dá-se vida a uma 
seção autônoma em relação ao Partido, e Liberman publica seus 
primeiros artigos para defender a necessidade de novos critérios 
de gestão. É nesse ponto que os aliados conservadores de Khrus- 
chev chegam à conclusão de que se superaram todos os limites, com 
a consegiente abertura da crise de poder. 

Uma idêntica atitude “voluntarista” se verifica na política ex- 
terior khruscheviana. A direção soviética se esforça com muito 
boa vontade para ampliar as bases da luta antiimperialista, A aber- 
tura em relação a Tito e a Mao, o apoio — às vezes aventureiro 
— a Fidel Castro e a Nasser representam os passos mais signifi- 
cativos dessa tentativa de “retorno a Lenin”, que implicava uma 
definição mais aberta do internacionalismo. Mas também nesse 
campo a escassa compreensão das relações entre a URSS e o movi- 
mento revolucionário mundial conduziu a bruscos sobressaltos por 
quase toda parte: o assassinato de Imre Nagy, três anos após a 
insurreição de Budapeste, não obstante o compromisso assumido por 
Andropov; as novas tensões com a Iugoslávia; a retirada dos técni- 
cos soviéticos da China Popular, que provocou uma fratura in- 
sanável após o breve período de lua-de-mel entre 1955 e 1957; 
as divergências cada vez mais agudas com os cubanos; e a rápida 
diminuição dos espaços de liberdade conquistados com as reformas 
polonesas — tudo isto lança uma pesada hipoteca sobre a política 
externa de Khruschev. O levantamento do muro de Berlim, re- 
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querido por Ulbricht em troca de sua adesão à luta contra o maoís- 
mo, criará na Alemanha uma situação insustentável: Khruschev 
tentará escapar dela, em 1964, com uma iniciativa espetacular em 
relação à República Federal Alemã, que retomava essencialmente 
o projeto de Beria e de Malenkov em 1953. Também aqui não 
tardará a disparar o sinal de alarme do aparelho conservador, e 
essa última tentativa alimentará o volumoso ato de acusação apre- 
sentado por Suslov durante a sessão plenária que, em novembro 
de 1964, decretará o fim da carreira política de Khruschev. 

O khruschevismo, em substância, se apresenta como uma po- 
lítica não destituída de uma certa coerência: como linha de massa 
neopopulista, esforça-se por administrar o legado staliniano asso- 
ciando novos atores sociais, até então excluídos da repartição do 
poder: camponeses, nacionalidades, países socialistas irmãos. Mas 
a recusa de negociar realmente com representantes respeitados 
desses sujeitos bloqueia muito cedo a dinâmica reformadora. Por 
outra parte, a crítica — quando menos, verbal — do dogmatismo 
staliniano faz juntarem-se cada vez mais os nostálgicos do passado, 
c numa tal medida que a direita e a extrema direita (no significado 
que esses termos podem ter na realidade soviética, ou seja, os sta- 
linistas) poderão desfechar sua ofensiva sem que os estratos sociais 
interessados nas reformas consigam mobilizar-se a favor de um 
populismo que, naquela circunstância, se revela não só incerto mas 
também incapaz de defender-se. 

Decerto, Khruschev poderia reivindicar o mérito de ter im- 
presso uma notável aceleração no desenvolvimento econômico da 
URSS, que durante os dez anos de sua direção se beneficia das 
possibilidades residuais de extensão da produção agrícola e in- 
dustrial, com os efeitos conexos de promoção social rápida, e dos 
últimos resultados revolucionários importantes da descolonização. 
Uma vez consumado esse capital, a política do secretário-geral entra 
abertamente em crise: para desenvolver uma política coerente e 
decidida de reformas econômicas e de coexistência pacífica, era 
necessário evidentemente uma ação muito mais resoluta e menos 
improvisada. 

Existe, pois, uma ambivalência profunda, não só no refor- 
mismo khruscheviano, que é o mais bem conhecido, mas também 
no reformismo soviético em geral: sua ligação excessivamente es- 
treita com uma estrutura de poder profundamente avessa a uma 
modernização global da sociedade faz dele, já como nos anos 30, 
cúmplice de um sistema de reprodução social em que o Estado é, 
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ao mesmo tempo, centralizador — porque despótico — e parado- 
xalmente fraco — porque carente de uma verdadeira legitimidade 
jurídica e de um aparelho adequadamente desenvolvido fora de seus 
apêndices policiais. Em cada uma dessas tentativas de reforma — 
que não tiveram quase nada de marxista, numa acepção rigorosa 
do termo — podem-se achar elementos políticos (vontade de li- 
gar-se à classe operária, democracia como processo de transfor- 
mação) e ideológicos (extinção do Estado, igualdade entre as 
nacionalidades) que vagamente se podem relacionar à tradição mar- 
xista. Mas tudo isto permanece essencialmente no nível das inten- 
ções, inclusive no Bukharin dos anos 30. 

Hoje, com a abertura do processo de sucessão de Brejnev e o 
aparecimento de elementos reformadores, como verossimilmente 
Iuri Andropov, que se referem em todo caso às experiências 
anteriores de Beria e de Khruschev, mas não ao bukharinismo, 
mação) e ideológicos (extinção do Estado, igualdade entre as na- 
apresenta-se o problema (explicitamente formulado por Roy Medve- 
dev) da retomada, na URSS, de uma política e de uma teoria 
crítica reformadora, capaz de se relacionar novamente com o mar- 
xismo. Sem querer fazer previsões morfológicas arriscadas, pode-se 
afirmar que o processo histórico soviético nos mostra desde logo 
qual nó deve ser cortado para que o marxismo soviético possa read- 
quirir vigor: unicamente a possibilidade, entrevista por Bogdanov 
e depois por Bukharin, de um diálogo entre a teoria política e o 
racionalismo científico russo — o qual, muitas vezes a preço de 
esforços heróicos, continuou a desenvolver-se em todos esses anos 
— é capaz de restituir um sentido à filosofia do materialismo 
histórico. Também no terreno cultural, esse processo não pode dei- 
xar de coincidir com o início de uma superação da contraposição 
entre dirigentes e dirigidos, que pesa duramente em todo desen- 
volvimento possível de uma política socialista. 

Talvez não seja inteiramente utópico pensar que um dia possa 
realizar-se a convergência entre a grande tradição racionalista e 
crítica, própria da intelligentsia russa, e iniciativas reformadoras 
de cúpula. No passado, operações desse tipo se chocaram contra 
obstáculos que se revelaram, afinal, insuperáveis; mas é também 
verdade que a profunda modernização da sociedade soviética radi- 
calizou as opções da política econômica e da política internacional, 
em vez de diminuir os motivos de embate dentro do grupo dirigente 
soviético. A formação — sem dúvida, por meio de uma segiiência 
de etapas e crises sucessivas — de uma força política modernizadora 
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se coloca no horizonte de uma tal problemática. Sua emergência, 
decisiva para o futuro da Europa, é a única possibilidade existente 
para que o marxismo soviético deixe de legitimar as piores in- 
certezas do movimento socialista no Ocidente. Graças a uma tal 
inversão inesperada, essa libertação da sociedade e do pensamento 
russo — que comportaria, antes de tudo, uma ruptura com a utopia 
— representaria uma das premissas para a recuperação do movi- 
mento, no sentido daquilo que o velho Engels tinha chamado, com 
tanta esperança e não menos imprudência, de “socialismo científico”. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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JOHANN P. ARNASON 


Perspectivas e problemas do marxismo crítico 
no Leste europeu 


Não poucos críticos do marxismo apontaram uma sua defi- 
ciência particularmente grave na incapacidade de desenvolver uma 
teoria do “socialismo real”; segundo esse ponto de vista, a institu- 
cionalização de uma ideologia marxista e sua encarnação num 
novo sistema. político resultaram em obstáculos epistemológicos 
para a teoria marxista mais. do que em confirmações de sua vali- 
dade. Não se pode negar que essa tese pareça plausível à primeira 
vista. Nenhuma descrição da sociedade soviética e de suas cópias 
mais ou menos iguais do Leste europeu pode menosprezar o papel 
crucial dos elementos ideológicos e políticos; os aspectos reducio- 
nistas do marxismo clássico (condensados no modelo base/supra- 
estrutura) impedem uma compreensão adequada dessas dimensões, 
e a dificuldade aumenta com o envolvimento do próprio marxismo 
na gênese de fenômenos em relação aos quais não possui nenhum 
distanciamento analítico... 

Uma tal crítica é válida, desde que não se transforme em 
diagnóstico prematuro. Com efeito, existe um núcleo conceitual 
sólido e diversificado que demonstra a pertinência dos conceitos 
xismo de oposição, que reflete sobre as novas experiências das 
sociedades pós-revolucionárias, tem explicitado tanto os defeitos 
internos quanto o potencial de autotransformação da tradição da 
qual parte. A análise que se segue se deterá em alguns produtos 
representativos do marxismo crítico na Europa Oriental, na me-, 
dida em que eles tendem a desmistificar e explicar a ordem social | 
em que se desenvolveram; outros temas — como a questão mais) 
geral das tendências marxistas não-dogmáticas na filosofia e na| 
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sociologia — só serão considerados marginalmente, conquanto 
tenham sido às vezes tratados difusamente pelos mesmos autores. 
Por outro lado, algumas orientações e desdobramentos básicos 
mais amplos serão brevemente examinados, considerando-se espe- 
cialmente as ambivalências e as ilusões que, em alguns casos, en- 
fraqueceram a produtividade teórica dos movimentos de oposição. 
No contexto europeu oriental, o surgimento de um marxismo críti- 
| co pressupõe .três diferentes etapas na direção de uma autonomia 
' teórica: a) uma dissociação em face das políticas de “reforma co- 
| munista”, isto é, das várias correntes reformadoras de Partido, 
í estimuladas pela crise do stalinismo na União Soviética e definiti- 
| vamente derrotadas com a invasão da Tchecoslováquia em 1968; 
| b) uma clara ruptura com o ramo leninista da tradição marxista 
Í (mais corretamente: com a alteração leninista do legado marxia- 
no); c) uma reconsideração crítica de alguns pressupostos funda- 
mentais do materialismo histórico, particularmente em sua relação 
com uma imagem parcial da modernidade. Embora esses três pas- 
sos possam ser de algum modo considerados como logicamente 
ligados, isto não se reflete necessariamente em sua segiuência his- 
tórica; assim, o mais importante movimento de “reforma comu- 
nista’ — o movimento tchecoslovaco dos anos 60 — abandonou 
muitos elementos do modelo leninista, ao passo que, ao contrário, 
resíduos substanciais de um ponto de vista leninista se podem ve- 
rificar entre os opositores que perderam a confiança nas estratégias 
de “reforma comunista”, A terceira e mais importante revisão 
permite uma notável variedade de graus e direções, mas exclui 
toda sugestão de “nova ortodoxia” que seja comparável à mira- 
gem obstinadamente perseguida por alguns setores da esquerda 
ocidental. A redescoberta de Marx na Europa Oriental inspirou-se, 
por toda parte, num espírito crítico superior ao que se manifestou 
no Ocidente. t 
Os limites históricos e geográficos da investigação são facil- 
mente determináveis. Com as exceções da Iugoslávia e da Hungria 
(no primeiro caso, as inovações ideológicas foram uma consegiiên- 
cia direta da ruptura com o bloco soviético em 1948; no segundo, 
uma alternativa de “reforma comunista”, acompanhada de uma 
contestação intelectual, tomou forma já em 1953-55), as correntes 
de oposição a serem consideradas constituem respostas à situação 
provocada pelo XX Congresso e por suas repercussões mais ou 
menos próximas. Seo ano de 1956 constituiu um divisor de águas 
na história da Europa Oriental, parece do mesmo modo que os 
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eventos poloneses de 1980-81, ainda que de natureza muito dife- 
rente, devam ser considerados não menos importantes: seja qual 
for seu desfecho a curto prazo, eles representam indiscutivelmente 
uma fase nova na evolução dos conflitos sociais naquela área. 
Entre essas duas datas cruciais, a “primavera de Praga” e sua der- 
rota constituem o principal ponto de demarcação. i 

Em termos geográficos, o âmbito deste ensaio será substan- 
cialmente delimitado em torno da Iugoslávia e das zonas mais 
ocidentais da esfera de dominação soviética (antes de tudo, a Po- 
lônia, a Tchecoslováquia e a Hungria). A história da -dissidência 
soviética — que representa em si e só por si um fenômeno bas- 
tante complexo e estimulante — é irrelevante para os fins de 
nosso atual estudo. Situado entre as tendências liberais e conser- 
vadoras muito mais fortes, seu componente marxista se reduz a 
proporções insignificantes, se comparado às correntes que serão 
discutidas em seguida. Pontos de vista de marxismo dissidente a 
propósito da época staliniana e pré-staliniana da história soviética 
estão expressos — para citar o caso mais conhecido — nos textos 
de Roy Medvedev, mas seu quadro interpretativo não vai muito 
além dos limites da ortodoxia!. Por outro lado, a referência ao 
centro soviético continua essencial em virtude da crítica mais 
articulada que provém da periferia: seja o discurso ideológico cujo 
monopólio ela contesta, seja o sistema de dominação que pretende 
combater, na verdade, têm sua origem e seu fundamento último 
na União Soviética. 


1. Crise e nova consolidação do marxismo soviético 


Alguns estudiosos têm descrito o marxismo soviético como o 
sistema ideológico por excelência; outros optaram por uma defi- 
nição mais restrita do conceito de ideologia, pondo assim em dú- 
vida sua aplicabilidade à doutrina oficial soviética, pelo menos no 
tocante a seu estágio atual”. Como este não é o lugar para uma 


1. Entre os emigrados soviéticos, Vadim Belotserkovski e Leonid Plyuchtch 
talvez possam ser considerados como os porta-vozes de uma corrente 
neomarxista. 

2. Cf. A. Besançon, Les origines intellectuelles du léninisme, Paris, 1977, e 
Présent soviétique et passé russe, Paris, 1980. O segundo ponto de vista é 
defendido por Cornelius Castoriadis: “Não existe ideologia senão quando 
existe tentativa de justificação ‘racional’ e racionalizante dos pontos de vista 
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determinação pontual do significado dos conceitos, exporei breve- 
mente minhas preferências terminológicas: a noção de ideologia se 
refere às orientações culturais na medida em que estas: a) são di- 
retamente constitutivas de formas de dominação; b) estão na ori- 
gem de justificações explícitas, mais ou menos racionalizadas, da 
dominação. A trajetória do marxismo soviético foi marcada por 
um desenvolvimento fortemente desigual desses dois aspectos. A 
continuidade básica do sistema, em nada abalada pelo intermezzo 
khruscheviano e por suas consegiiências, garante a sobrevivência 
do primeiro, enquanto o segundo atravessou uma fase de intensi- 
ficação e racionalização temporária, seguida por um vertiginoso 
declínio e, na prática, pela falência. A crise aberta do discurso 
oficial tornou mais fácil o desenvolvimento de uma oposição mar- 
xista; um breve esboço desse pano de fundo, por isto, constitui 
logicamente o ponto de partida de nosso discurso. 

/ O marxismo soviético subordina uma versão empobrecida e 

| distorcida da teoria marxista clássica da sociedade à doutrina do 
“materialismo dialético”, apresentada como uma cosmologia siste- 

1 mática e como um método científico universal. Não é nossa tarefa 
examinar aqui as várias fontes utilizadas para a elaboração desse 
sistema. O problema mais importante, relativo a suas funções 
específicas e a seus mecanismos gerais de adaptação, pode ser 
focalizado por meio de uma análise dos dois princípios-base: o, 
materialismo-e-a-dialética. Por mais degradada e caricatural que 
fosse, a (concepção staliniana da dialética) ainda mantinha laços sub- 


vista particulares se combina com uma pretensão de saber abso- 
luto, mas o caráter desses elementos e os procedimentos de síntese 
diferem profundamente. No contexto stalinista, a relativização dos 
contrastes e das incompatibilidades reais tem um aspecto racional; 
serve para neutralizar as dissonâncias entre os restos da tradição 
revolucionária e as práticas da situação pós-revolucionária (assim, 
Stalin invocava a razão dialética em apoio da tese segundo a qual 
a “supressão do Estado” só podia ser realizada através de um seu 


de um grupo ou de uma classe (seja que se trate de preservar o estado de 
coisas existente ou de modificá-lo)” (C. Castoriadis, Devant la guerre, 
tomo. 1, Paris, 1981). Julgada à luz desse critério, a retórica marxista-leni- 
nista do atual regime soviético não é mais uma ideologia. 
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reforço incessante) e para justificar drasticamente as mudanças de 
estratégia em política interna e externa como expressão de objeti- 
vos fundamentalmente idênticos. A esse propósito, devem-se dis- 
tinguir vários níveis: o objetivo do sistema, isto é, a extensão e a 
maximização do controle, é apresentado na linguagem de uma 
ideologia universalista e tornado, assim, menos vulnerável pela 
mistura com estratégias particulares; por sua vez, a ideologia tem 
necessidade da versão stalinista da dialética para regular sua coe- 
xistência com a realpolitik destituída de princípios do aparelho 
dominante. 

Desse modo, os aspectos relativizantes da dialética se tornam 
um veículo de manipulação. Isto implica uma modificação correla- 
tiva no status do substantivo a que está ligada. Aqui está o ver- 
dadeiro significado da tese “materialista”: na definição de Lenin 
e dos últimos sistematizadores do leninismo, o conhecimento 
objetivo e a verdade absoluta estão ancorados à “teoria do reflexo”... 
isto é, à redução da consciência a cópia da realidade exterior.. 
Ainda que se verifiquem reflexos distorcidos e incompletos, a 
possibilidade de uma correspondência absoluta se baseia no mo- 
delo geral da relação entre consciência e realidade e se codifica 
nas “leis da dialética” consideradas universalmente válidas. A ca- 
nonização de uma “visão científica do mundo”, ou seja, de um 
adequado reflexo global da realidade natural e social, destrói os 
elementos dialógicos da dialética e os substitui por uma série de 
axiomas pseudonomológicos. O sistema construído com base em 
tais fundamentos não tem nenhuma necessidade intrínseca de es- 
tabelecer um confronto permanente com outras escolas do pensa- 
mento; ele só reconhece a tarefa estratégica de desmascará-las e 
pô-las sob processo. Por outro lado, o monopólio do conhecimen- 
to por parte do grupo dirigente do Partido é reafirmado periodi- 
camente por meio da condenação dos desvios revisionistas e dos 
excessos voluntaristas. No final da era staliniana, essa operação 
parece ter sido conduzida cada vez mais como um fim em si mes- 
mo. É muito difícil relacionar as últimas intervenções ideológicas 
de Stalin (sobre.a Lingúística e sobre os “problemas econômicos 
do socialismo na União Soviética”) com vicissitudes reais ou com 
questões efetivas daquele momento; sua função parece, antes, ter 
consistido numa afirmação global de autoridade científica. A ver- 
dadeira incapacidade de ir além de soluções puramente repressivas 
diante dos problemas do pós-guerra requeria um reforço comple- 
mentar dos fundamentos ideológicos em abstrato. 
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Essa combinação de teorizações abstratas e irrelevantes com 
um sistema de repressão que se autoperpetua constitui o. funda- 
mento da situação do marxismo soviético após 1953. A crise, que 
se abre com a morte de Stalin, atravessou uma fase aguda em 
1956 e originou aquele fenômeno complexo e ambivalente que foi 
o!khruschevismo, ;seguido, por seu turno, de uma fase de estabi- 
lização regressiva depois de 1964. No início, a gama das opções 
disponíveis estava limitada pela impossibilidade de um prossegui- 
mento puro e simples do stalinismo e pela inconceptibilidade de 
uma linha que pusesse em discussão o monopólio do poder por 
parte do Partido. Dada a verdadeira esterilização da elaboração 
“marxista-leninista”” das idéias, as considerações ideológicas não 
podiam ter uma função importante no conflito que tomou forma 
no espaço assim circunscrito. Mas assim que emergiu uma ten- 
dência dominante, encarnada por Khruschev, o novo ordenamento” 
Teve necessidade de uma marca ideológica distintiva, e, para tal 
escopo, ativou-se o mecanismo de adaptação do materialismo dia- 
lético. Quer a teoria do reflexo, quer o arsenal das leis da dialética 
podiam ser utilizados para justificar certas inovações, evitando ao 
mesmo tempo uma ruptura radical e desviando a crítica do passa- 
do na direção de um objetivo substitutivo. O princípio stalinista 
da intensificação da luta de classes como consegiiência da cons- 
trução do socialismo, até então defendido como uma instância da 
lei da contradição dialética, era agora denunciado como um exem- 
plo de má aplicação mecânica da mesma; a nova ênfase na exis- 
tência de específicas contradições “não-antagônicas” numa socie- 
dade socialista se voltava, em parte, para impor a priori alguns 
limites precisos às possibilidades de crítica, e, em parte, para res- 
tituir uma imagem menos mistificada do “socialismo real”. Acima 
de tudo, a tese de uma maior autonomia da cultura podia ser fun- 
damentada nas características particulares do “reflexo estético da 
realidade”; mas, na medida em que a teoria do reflexo permanecia 
intacta, a legitimidade de uma supervisão ideológica como última 
instância não era posta em questão. Em resumo, uma certa elasti- 
cidade dos princípios de base e das doutrinas conexas assegurava 
que os recursos ideológicos do sistema não se esgotassem, mas ao 
mesmo tempo favorecia os primeiros passos no sentido de uma 
contestação mais radical. A versão revista do materialismo dialé- 
tico se contrapunha ao “dogmatismo” do passado. Essa etiqueta 
— em alguma medida aceita pela oposição nascente — era forte- 
mente enganadora: o componente ideológico do stalinismo não se 








168 


baseava tanto em princípios dogmáticos quanto na autoridade abso- 
luta de uma instituição, dotada do poder de dogmatizar e rever 
a teoria. 

Independentemente dessa estratégia geral de adaptação, o 
marxismo soviético, em sua fase pós-staliniana, produziu algumas 
respostas mais específicas à crise; parece apropriado descrevê-las 
como “formações de reação”, uma vez que sua função consiste 
claramente tanto em prevenir possíveis críticas quanto em definir 
rumos positivos. Esses desdobramentos se concentram em três te- 
mas, todos apresentados durante a segunda fase do khruschevismo 
na União Soviética (1961-64), mas elaborados mais especificamen- 
te na Polônia, na Tchecoslováquia e na Hungria: a noção de 
“Estado do povo”, substitutiva de “ditadura do proletariado” e 
correspondente a um nível mais elevado de desenvolvimento so- 
cialista; novos “modelos e mecanismos de economia socialista” 
(W. Brus), que implicavam uma reabilitação parcial do mercado; 
e a concepção de uma “revolução científica e tecnológica”, enten- 
dida como transformação qualitativa das forças produtivas. Obvia- 
mente, o segundo ponto possuía uma base experimental mais sóli- 
da e uma relevância prática bastante superior aos outros dois, mas 
neste momento nos interessa somente na medida em que as tenta- 
tivas de combinar o plano com uma certa dose de regulação atra- 
vés do mercado suscitaram problemas teóricos relativos à estru- 
tura social subjacente. Não obstante seu nível conceitual diferente, 
os três temas são igualmente suscetíveis, em alguma medida, de 
diversas interpretações, que oscilam da apologia pura e simples a 
uma atitude crítica moderada. Se a palavra de ordem de “Estado 
do povo” era adotada oficialmente para reafirmar a validade per- 
manente de um modelo estatista de socialismo, a dissociação parcial 
entre classe e Estado abria caminho para um tratamento menos 
reducionista da teoria política e minava as bases do niilismo jurí- 
dico herdado da era staliniana. As reformas econômicas deram 
origem a interpretações amplamente divergentes. O modo mais 
conservador de mostrá-las consistia em apresentar uma nova fase 
de desenvolvimento intensivo, que tinha necessidade de formas de 
gestão mais complexas em relação ao modelo anterior de indus- 
trialização extensiva; no pólo oposto, elas eram vistas como cor- 
reções tardias da forma incompleta e contraditória de propriedade 
social, ainda predominante nos sistemas de tipo soviético. De modo 
análogo, a revolução científica e tecnológica era apresentada como 
um objetivo a ser alcançado sob a direção do Partido e que, in- 
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clusive, conduzia a um reforço de sua função dirigente; mas a 
idéia de uma nova fase no desenvolvimento das forças produtivas 
também podia — especialmente se ligada a outros temas — ser 
usada para insinuar dúvidas sobre os modelos tradicionais do so- 
cialismo, derivados de uma base material antiquada’. 

Deve-se ainda lembrar, por fim, um outro procedimento, mais 
marginal, de adaptação: a tentativa de construir um modelo mais 
flexível de ortodoxia, capaz de captar e assimilar vários elementos 
de teorias “burguesas” sem pôr em crise a coerência de uma con- 
cepção marxista do mundo. Essa operação pressupunha uma rela- 
tiva autonomia de seus adeptos em relação às instâncias políticas. 
Alguns porta-vozes do marxismo oficial ou semi-oficial na Polônia 
— sobretudo antes de 1968 — tentaram efetivar essa estratégia: 
os exemplos mais conhecidos são os vários trabalhos do filósofo 
Adam Schaff e os sucessivos esforços de alguns sociólogos polone- 
ses para demonstrar a convergência entre o materialismo histórico 
e uma teoria estrutural-funcionalista corretamente entendida”. 

O desenvolvimento do marxismo soviético após 1964 (e, em 
particular, após 1968) foi descrito por um estudioso como uma 
“contra-reforma ideológica”. Mais apropriada talvez seja a defi- 
nição de “reconsolidação”. No plano ideológico, o grupo dirigente 
que sucede a Khruschev na União Soviética, assim como aqueles 
grupos a ele subordinados nos outros países do Leste europeu, ado- 


3. Todos os três temas foram discutidos de modo mais profundo na 
Tchecoslováquia. A transição da noção khruscheviana de “Estado do povo” 
para uma posição mais crítica está documentada em vários escritos de 
Zdenek Mlynr, publicados no curso dos anos 60. As análises mais respei- 
tadas da “produção socialista” foram escritas por Ota Sik. Para uma 
exposição sistemática da teoria da “revolução científica e técnica”, cf. R. 
Richta, Civiltã al bivio: le conseguenze umane e sociali della rivoluzione 
scientifica e tecnologica, Milão, 1972, 4. ed. (publicado originalmente em 
Praga, em 1967). 

4. P. Sztompka, System and function. Toward a theory of society, Nova 
Iorque, 1974; cf. também a “interpretação adaptativa” do materialismo 
histórico, defendida por Leszek Nowak e outros (L. Nowak, “The theory 
of socioeconomic formations as an adaptive theory”, Revolutionary World, 
vol. 15, Amsterdã, 1975; id., “Epochs and formations: an attempt at non- 
marxian generalization of historical materialism”, in Wittgenstein, the 
Vienna Circle and critical rationalism, Viena, 1979; P. Buczowsky e L. 
Nowak, “Werte und Gesellschafisklassen”, in Arbeit, Handlung, Norma- 
tivitat, Frankfurt sobre-o-Meno, 1980). 

5. H. Dahm, “Ideologische Gegenreformation”, Studies in Soviet Thought, 
vol. 11, 1971, n. 1, pp. 19-39. 
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tou uma estratégia predominantemente defensiva, tão mais sur- 
preendente porque coincide com uma realpolitik declaradamente 
expansionista. Certamente, as idéias reformistas dos anos 60 foram 
banidas, e a campanha permanente contra os “desvios revisionis- 
tas” e os “novos métodos de subversão ideológica” representa uma 
medida preventiva em relação aos novos desafios possíveis: na 
medida em que as inovações temáticas da era khruscheviana se 
revelaram armas de dois gumes, elas foram atenuadas e suas impli- 
cações, minimizadas. Mas, no caso das três teorias examinadas até 
aqui, a doutrina oficial se absteve de renegá-las abertamente, reve- 
lando-se incapaz de elaborar sucedâneos úteis. Inclusive depois da 
queda de Khruschev se continuou a declarar iminente a transfor- 
mação da ditadura do proletariado em “Estado de todo o povo”, 
com o preceito único de que a classe operária exerceria, dentro do 
novo Estado, uma função dirigente. Mais severa foi a reação contra 
as várias concepções do “socialismo de mercado”: ainda que a 
ortodoxia restabelecida conceda alguma fluxibilidade no uso dos 
mecanismos de mercado, as questões perigosas a propósito do papel 
efetivo e do papel possível do mercado numa sociedade de tipo 
soviético não se podem mais propor”. Ao contrário, a teoria da 
“revolução científica e tecnológica” parece ainda relativamente 
aceita, mas praticamente desapareceram as extrapolações filosófi- 
cas mais ambiciosas a que ela tinha dado vida nos anos 60. Ao 
que parece, a interpretação da ciência contemporânea como “a força 
produtiva mais importante” não foi plenamente legitimada. 

Uma alternativa potencial, seja às idéias khruschevianas, seja 
às reformistas, foi proposta na Alemanha Oriental por um breve 
período, no final dos anos 60. Alguns teóricos do SED desenvol- 
veram uma idéia de socialismo como formação social autônoma, 
com características permanentes e mecanismos de auto-reprodução 
específicos, e não como fase de transição. Este era um conceito 
relativamente heterodoxo, que poderia ser usado para legitimar 
uma estratégia de reformas pelo alto, limitadas e controladas. Pa- 
rece provável que a resistência soviética foi decisiva para sufocar 
essa iniciativa: os resultados práticos pareciam demasiadamente 
explosivos com qualquer tipo de experiência ideológica. Nada re- 
vela tão claramente o estéril conservadorismo da era de Brejnev 


6. Sobre o desenvolvimento da teoria econômica na União Soviética, cf. H. 
Chambre, L'évolution du marxisme soviétique. L'economie et le droit, 
Paris, 1978. 
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quanto a glorificação do “socialismo real”, dirigida abertamente 
contra modelos “utópicos” e implicitamente contra a própria idéia 
de que a ordem existente requeresse modificações ou, de qualquer 
modo, pudesse orientar-se no sentido de uma mudança radical. 
Este foi um afastamento muito significativo em relação às versões 
staliniana e khruscheviana da “construção do comunismo”. 

Ao mesmo tempo, os princípios de base da ortodoxia perma- 
neceram intactos; e não só, pois as referências a sua validade 
foram sistematicamente reforçadas, sem se admitirem compromis- 
sos. Pode-se também descrever tudo isto como uma normalização 
da linguagem em ampla escala. Como tinha mostrado a experiência 
dos anos 60, a linguagem do marxismo oficial podia ser destacada, 
até um certo ponto, de sua matriz institucional, e empregada para 
conguistar novos terrenos. A nova consolidação que se segue a 
1968 dificultou gradativamente operações desse tipo. Enfatizar essa 
tendência geral não significa negar as notáveis diferenças entre os 
vários países do bloco soviético. Se o impulso decisivo veio obvia- 
mente da União Soviética, o colapso mais catastrófico se verificou 
na Tchecoslováquia, ao passo que, comparativamente, a versão 
húngara da “contra-reforma” foi relativamente moderada. No en- 
tanto, os diversos graus de uniformidade não devem ocultar o fato 
de que a política repressiva na União Soviética deu o tom inclu- 
sive no Leste europeu. 

Por outro lado, não era possível o restabelecimento do contro- 
le ideológico total, assim como era praticado na era staliniana. 
Em particular, era necessário conceder uma certa autonomia a di- 
versas disciplinas científicas. Em alguns casos, essa condescendên- 
cia foi determinada por considerações de ordem estritamente 
técnica; um exemplo nesse sentido foi a reabilitação da cibernética, 
antes condenada porque suas ambições universalizantes pareciam 
entrar em conflito com a filosofia do materialismo dialético. O 
mesmo se poderia dizer a propósito da “desideologização” mais 
recente da biologia, somente levada a cabo após a queda de 
Khruschev. Ao contrário, as vicissitudes das ciências sociais — 
sociologia e história, em particular — estiveram mais sujeitas às 
conjunturas políticas e aos fatores nacionais; mas, não obstante a 
diversidade das motivações, a retirada nessas frentes foi mais um 


7. Sobre a ideologia “de substituição” do socialismo real, cf. o excelente 
artigo de M. Kusy, “Velky brat a velka sestra”, Listy, 1980 (trad. francesa, 
L'alternative, 1981). 
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fato estratégico do que de princípio; na medida em que a ideolo- 
gia oficial assevera ter descoberto as “leis gerais do ser”, ela con- 
serva carta branca para intervir em todos os campos da pesquisa 
intelectual. 

Mais do que nunca, a pedra de toque da ortodoxia é hoje o 
reconhecimento do “papel dirigente do Partido”. A função da dou- 
trina marxista-leninista é legitimar a soberania do Partido e, ao 
mesmo tempo, ocultar o mecanismo efetivo através do qual ela se 
exerce. A acentuação do papel do Partido, antes de mais nada, 
dirige-se contra as heresias reformistas, mas do ponto de vista do 
aparelho dominante ela também representa uma defesa contra a 
excessiva personalização do poder e um freio às rivalidades seto- 
riais. Assim se explicam algumas modificações da versão staliniana 
do materialismo dialético e do materialismo histórico. Mas a mu- 
dança funcional é mais acentuada do que sugeriria uma simples 
análise de conteúdo. A concepção do mundo codificada oficial- 
mente é cada vez menos passível de utilização para os fins de 
mobilização ideológica, cada vez mais reduzida ao papel de véu 
protetor contra problemas e concepções desestabilizadores. 

Para resumir rapidamente os fundamentos do marxismo so- 
viético, assim como se refletem nas formas atuais de legitimação 
da autoridade do Partido, é oportuno distinguir dois aspectos prin- 
cipais: a estrutura geral da concepção do mundo correspondente 
à estrutura do poder do socialismo real; e a imagem mais especí- 
fica da sociedade e da história em cujo contexto se define o papel 
do Partido. 

O materialismo dialético é “uma concepção sócio-cósmica do 
universo”: assim o define Z. Jordon*; em outras palavras seus prin- 
cípios ontológicos são inseparáveis da defesa de uma ordem sócio- 
-política específica. Como concepção do mundo que a tudo abrange, 
ele pretende o status de sistema filosófico definitivo. Mas é tam- 
bém descrito como uma “ideologia científica”, que combina a 
generalização de resultados científicos com a competência exclu- 
siva para formular os interesses de longo prazo da classe operária 
e das “massas”, Por fim, é “a visão de mundo do Partido marxis- 
ta-leninista””, no duplo sentido de que justifica o papel histórico 
do Partido e lhe fornece os instrumentos cognoscitivos, que — 
imagina-se — ele aplica para a construção do socialismo. 


8. Z. Jordon, The evolution of dialectical materialism, Londres, 1967. 
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As teses centrais do materialismo dialético são proposições 
relativas às “leis gerais da Natureza, da sociedade e do pensamen- 
to humano”, para usar a formulação soviética padrão. A filosofia, 
portanto, é concebida como a forma mais alta de saber nomológico. 
Ao mesmo tempo, serve como “guia para a ação”. Ela confere um 
significado universal às decisões e às iniciativas da vanguarda mar- 
xista-leninista, e racionaliza o fantasma de um controle total sobre 
o processo revolucionário e a sociedade pós-revolucionária. A ten- 
são entre determinismo e voluntarismo tem sido um traço perma- 
nente do marxismo soviético e o alvo preferido de seus críticos. 
Nos limites traçados pelo materialismo dialético, a antinomia é 
insuperável sob o ponto de vista lógico, mas seu impacto foi miti- 
gado de várias formas. As diferenças entre o modelo stalinista ori- 
ginal e as elaborações subsequentes não indicam um deslocamento 
claro de um pólo até o outro; mudou, antes, o modo de relacionar 
os dois pólos. Em seu relatório para o congresso partidário de 
1934, frequentemente citado como uma expressão do voluntarismo 
mais exagerado, Stalin afirmava que o âmbito das “chamadas con- 
dições objetivas” fora reduzido ao mínimo: os fatores decisivos, 
agora, eram “uma linha política justa” e a “qualidade da direção”. 
Mas o sistema ideológico ao qual estava dando o toque final ba- 
seava-se, ao mesmo tempo, num extremo fetichismo das leis uni- 
versais. De sorte que, para reconciliar os dois aspectos, a noção 
de lei era preenchida com conteúdos específicos e referências obje- 
tivas; na concepção staliniana, as leis mais gerais do universo não 
se podiam mais distinguir das tarefas fundamentais de manipula- 
ção política. Essa fusão, reciprocamente destrutiva, de filosofia e 
política, levava Stalin a formular “leis da dialética” de tal modo 
que tudo estava interligado e sujeito a mudanças. 

Mas a nova consolidação pós-khruscheviana não significou o 
abandono do voluntarismo. O monopólio cognoscitivo e político 
do Partido não deixa espaço para limitações significativas, e seu 
papel constantemente em crescimento na “edificação do comunis- 
mo” se sublinha continuamente. Mas a racionalização relativa da 
estrutura de poder induziu a um reconhecimento mais explícito 
dos obstáculos objetivos e a um ajustamento correspondente dos 
fundamentos doutrinários. Enquanto as “leis gerais do ser” são 
formuladas com a mesma ênfase de antes, o conceito de lei se 
torna algo menos vazio, as quatro leis de Stalin são substituídas 
por uma concepção da dialética em dois níveis, baseada na distin- 
ção entre categorias e leis. Num manual soviético recente, as cate- 
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gorias são definidas como “conceitos que refletem os aspectos mais 
essenciais e fundamentais das conexões” de caráter geral”. Não 
obstante a óbvia afinidade — uma categoria parece ser o primeiro 
passo no sentido da formulação de uma lei —, a dialética não é 
mais identificada com o saber nomológico. Para a nova concepção 
é mais útil a indicação das leis da dialética fornecida por Engels 
do que por Stalin: o manual agora relaciona três leis: a da passa- 
gem das mudanças de quantidade às de qualidade; a da unidade 
e da luta dos opostos; e a da negação da negação. A “apresentação” 
desta última é particularmente confusa, mas isto serve em alguma 
medida para focalizar a atenção nos mecanismos de desenvolvi- 
mento mais complexos. 

Essa interpretação mais elaborada da dialética se acompanha 
de uma acentuação mais forte da primazia do materialismo. En- 
quanto a exposição staliniana abria com as leis da dialética, os 
manuais mais recentes têm escolhido geralmente como ponto de 
partida a resposta materialista à “questão fundamental da filosofia” 
(isto é, a relação entre ser e pensamento). As leis da dialética, por 
isto, são introduzidas como leis da matéria em movimento. Esse 
reforço do materialismo em relação à dialética está ligado, obvia- 
mente, às reações gerais contra os “erros subjetivos”, mas deve-se 
notar que ele simultaneamente agravou um outro problema perma- 
nente do marxismo soviético: por um lado, a definição leniniana 
do conceito filosófico de matéria, destinada a imunizá-lo contra o 
desenvolvimento das ciências naturais, ainda é aceita; por outro, 
uma noção mais específica e, por isso, mais vulnerável de matéria 
como substância é necessária para dar um conteúdo positivo ao 
“ponto de vista materialista”. 

Segundo as interpretações soviéticas, os pontos fundamentais 
do materialismo histórico são deduzidos daqueles do materialismo 
dialético. O primado ontológico da matéria sobre a consciência 
implica o primado da produção material sobre os outros aspectos 
da vida social. Esse raciocínio comporta um uso vago e arbitrário 
do termo “material”, mas tem uma consegiência importante para 
a teoria da sociedade. O modelo base /supra-estrutura torna-se prati- 
camente inseparável da dicotomia entre ser social e consciência 
social. A outra face dessa mudança — mais acentuada no marxismo 
soviético do que em qualquer outro ramo da tradição marxista — 
é dada por uma cegueira total em relação às estruturas e às caracte- 


9. A. F. Cheptulin, Marxist-leninist philosophy, Moscou, 1978, pp. 175 e 215. 
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rísticas específicas da esfera política. Como a experiência demons- 
trou, isto facilita, ao invés de obstaculizar, a instrumentalização da 
ideologia oficial. Por outro lado, a tendência para equiparar a 
supra-estrutura às formas da consciência social gera novos proble- 
mas. Uma vez que o regime se declarava fundamentado em prin- 
cípios científicos de organização social, a necessidade de uma ima- 
gem absolutista da ciência foi se afirmando gradualmente, contra 
os aspectos relativistas do modelo base/supra-estrutura. O núcleo 
fundamental da ciência foi desvinculado de limitações supra-estrutu- 
rais (como já tinha sido insinuado nos últimos textos de Stalin), 
mas ainda deve ser formulada uma definição precisa de seu status. 
Embora este último seja o caso mais óbvio, questões análogas foram 
suscitadas por todo o conjunto da “supra-estrutura socialista”. Para 
defender a coerência da teoria, o modelo base/supra-estrutura ainda 
é apresentado como universalmente válido, mas a função da su- 
pra-estrutura socialista se afasta claramente do modelo geral. Nas 
versões autoritárias, ela é descrita como algo que participa da 
criação da base socialista, que cumpre funções econômicas e admi- 
nistrativas, e que antecipa o desenvolvimento futuro da nova 
sociedade. 

As leis de funcionamento e de desenvolvimento da sociedade 
humana, estudadas pelo materialismo histórico, são manifestações 
específicas das leis mais gerais da dialética. Mais ainda, são as leis 
do progresso. Para o marxismo soviético, uma concepção geral e 
dogmática do progresso é tão essencial quanto a ênfase nas “caracte- 
rísticas específicas do progresso sob o socialismo”. Enquanto as 
definições mais gerais tendem a ofuscar a distinção entre o pro- 
gresso enquanto tal (e, antes de tudo, o desenvolvimento das forças 
produtivas) e sua forma especificamente socialista, modelos mais 
analíticos sublinham o caráter homogêneo desta última. O con- 
ceito incuravelmente vazio de “contradições não-antagônicas” e a 
noção absolutamente não-marxista de uma estrutura de classes ba- 
seada na cooperação e na assistência mútua são elementos cons- 
tantes na imagem soviética do socialismo. Durante a fase “anta- 
gônica”, ou seja, pré-socialista, do desenvolvimento social, os dois 
principais mecanismos do progresso são o desenvolvimento das 
forças produtivas e a luta de classes. A revolução socialista submete 
o primeiro mecanismo a uma regulamentação consciente e substitui o 
segundo pela cooperação de classes não-antagônicas, sob a direção 
da vanguarda marxista-leninista. 
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A concepção staliniana das forças produtivas (os meios de 
produção e a capacidade técnica correspondente dos produtores) 
não foi revista em nenhum ponto essencial. A literatura recente 
sobre o tema concede um relevo maior ao “fator subjetivo” e oca- 
sionalmente cita a referência de Marx à classe revolucionária como 
a força produtiva mais importante. Mas dificilmente se trata de 
algo mais que uma concessão verbal. Uma vez assumida a priori 
uma posição determinista da teoria, a categoria das forças pro- 
dutivas gravita inevitavelmente no sentido do determinismo técnico. 
Enquanto primum movens da evolução social e garantia última de 
continuidade histórica, as forças produtivas são o denominador 
comum do progresso, seja antagônico, seja não-antagônico. 

A redução das relações de classe a formas de propriedade é 
um dos aspectos mais característicos do marxismo soviético. “Em 
todas as formações econômico-sociais antagônicas, algumas classes 
detêm os meios de produção e operam como exploradoras; outras 
são inteira ou parcialmente destituídas dos meios de produção e, 
por isso, são exploradas.” As diferentes fases da sociedade de 
classes são assim equiparadas às formas de propriedade privada 
que se sucedem, e a superação do antagonismo de classes coincide, 
por definição, com a abolição da propriedade privada. O exercício 
do controle sobre o processo de produção ou sobre o produto 
excedente, por meio de mecanismos diferentes daqueles da pro- 
priedade privada, não é tomado em consideração, com a dupla 
vantagem de excluir uma análise de classes da sociedade soviética 
(que seja algo diversa do quadro idílico de classes voltadas para 
a cooperação entre si) e de permitir uma reconstrução linear do 
passado. A adaptação progressiva da estrutura de classes ao desen- 
volvimento das forças produtivas pode ser interpretada como a 
substituição de uma forma total de propriedade privada por formas 
gradualmente mais limitadas. Por essa razão, os ideólogos sovié- 
ticos parecem relutantes em abandonar o dogma segundo o qual 
a sociedade de classes começa por toda parte com a escravidão 
(ou seja, uma forma de propriedade privada que comporta o con- 
trole total sobre os produtores e sobre os meios de produção), 
embora essa posição insustentável não seja mais imposta à historio- 
grafia soviética com a mesma rigidez empregada na era staliniana. 


10. Historical materialism, sob os cuidados de Glezerman e Kursanov, 
Moscou, 1968, p. 85. 
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Se as concepções soviéticas das forças produtivas e das es- 
truturas de classe podem ser vistas como simplificações das abor- 
dagens marxistas anteriores, um terceiro ingrediente é mais ori- 
ginal: a glorificação das “massas” e de seu papel na história. “Em 
toda etapa da história, as massas trabalhadoras são o sujeito prin: 
cipal e a força decisiva do desenvolvimento social.”!! Quando Marx 
relacionava o nível da participação de massa com a plenitude da 
transformação social, era este, antes de mais nada, um prognóstico 
acerca das revoluções futuras; no marxismo soviético, o “reco- 
nhecimento do papel decisivo das massas” se tornou um artigo de 
fé e um corolário essencial da concepção materialista na filosofia. 
Por isso, toda a visão marxiana da história é distorcida por uma 
mitologia populista. Em termos políticos, a diluição da teoria de 
classe através da noção vaga de “massas trabalhadoras” serve para 
sublinhar a exigência de uma vanguarda exterior. Descrever as 
forças sociais como massas também é um modo indireto para 
destacar sua necessidade de uma direção e de um comando. 

Em comparação com a era staliniana, as exposições oficiais do 
materialismo histórico parecem menos mudadas do que as do mate- 
rialismo dialético. Dado o estado atual da ideologia oficial em seu 
todo, é extremamente difícil imaginar uma inovação importante 
qualquer num futuro próximo. 


2. Alternativas críticas 


Como se viu, algumas excrescências da ideologia oficial po- 
diam, em circunstâncias particulares, constituir uma abertura no 
sentido de um autêntico resultado crítico. Mas seria enganoso 
apresentar a história do marxismo crítico da Europa Oriental como 
um efeito do khruschevismo e de suas transformações. As correntes 
de oposição têm uma história que lhes é própria: ela começa com 
a formulação de respostas autônomas à crise aberta depois de 1953 
e conduz a um crescimento da diferenciação interna, Ainda que o 
processo de separação em face da “ciência legitimadora” do mar- 
xismo soviético não tenha sido nem linear nem uniforme, fontes 
de inspiração heterodoxas provenientes de fora eram utilizáveis. 
Quando se consideraram algumas partes do trabalho de Marx 
anteriormente negligenciadas ou refutadas, os fundamentos mais 


11. Ibid., p. 227. 
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intrínsecos do materialismo dialético foram revirados. Inicialmente, 
essa redescoberta se concentrou em torno dos Manuscritos eco- 
nômico-filosóficos, ao passo que a importância dos Grundrisse foi 
reconhecida de modo muito menos imediato; interpretações siste- 
máticas da teoria de Marx à luz desse último texto permanecem 
ainda um fato excepcional dentro do contexto europeu oriental, 
Uma melhor compreensão das intenções originais do marxismo 
suscitou interesse inclusive nos setores menos conformistas da tra- 
dição. Preferências e recusas eram ditadas pelas claríssimas lições 
da experiência do Leste europeu: entre os precursores de um mar- 
xismo anti-stalinista no período entre as duas guerras, aqueles que 
sustentaram uma generalização dos princípios críticos e emancipa- 
dores para além do modelo tradicional de uma revolução proletária 
se revelaram mais convincentes do que os opositores de esquerda, 
que defendiam esse modelo contra as deformações e as traições; 
o marxismo ocidental do pós-guerra era considerado mais em re- 
lação a seus contatos parciais e episódicos com outras tradições 
do que em relação às tentativas de lançar os fundamentos de uma 
ortodoxia alternativa. Daí, entre outras coisas, a indiferença diante 
do projeto althusseriano de uma reforma intelectual, cujas afinidades 
óbvias com o marxismo soviético levaram os críticos da Europa 
Oriental a subestimarem o desafio às versões dominantes do huma- 
nismo matxista. 

No campo filosófico, as convergências entre alguns desdobra- 
mentos do marxismo ocidental e outras escolas de pensamento são, 
sobretudo, de dois tipos: a herança marxista deve ser adaptada às 
intuições da fenomenologia ou às das filosofias da ciência contem- 
potâneas? Essa dicotomia coincide, em substância, com a linha de 
divisão mais importante na Europa Oriental. A pluralidade de 
facto que tendia a substituir a visão de mundo monolítica do mar- 
xismo-leninismo não foi nunca oficialmente aceita, e só em cir- 
cunstâncias excepcionalmente favoráveis pôde ser abertamente in- 
vocado o princípio do pluralismo; na medida em que foi possível 
discutir o problema, a distinção entre interpretações antropológicas 
e científicas do marxismo se propôs como o ponto de partida mais 
apropriado (num sentido mais amplo, referindo-se mais às analogias 
do que aos conteúdos específicos, poderiam empregar-se as eti- 
quetas de fenomenologia e positivismo). Aqui essa reflexão nos 
diz respeito em razão de suas diferentes abordagens da crítica do 
socialismo real. 
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Para aqueles que viam a desideologização do marxismo, antes 
de mais nada, como uma sua adaptação às regras da investigação 
científica, com referência particular ao estudo das sociedades pós-re- 
volucionárias, a reabilitação da sociologia (antes condenada como 
“pseudociência burguesa”) surgia como uma conclusão óbvia. Na- 
turalmente, neste estudo, a história da sociologia nos países da 
Europa Oriental após 1956 não poderá ser examinada a fundo, 
mas alguns traços gerais devem ser delineados. Embora os im- 
pulsos críticos tenham sido decisivos na recuperação da sociologia 
como disciplina autônoma, seu papel cultural e político subse- 
quente conheceu amplas diferenciações. Nos países que perma- 
neceram relativamente imunes a crises políticas (em particular a 
Alemanha Oriental e a Bulgária), o potencial subversivo da socio- 
logia foi em geral neutralizado com sucesso; em outros casos 
(sobretudo na Polônia e na Tchecoslováquia dos anos 60), ela 
desempenhou uma função importante na preparação teórica das 
políticas reformistas. As considerações mais radicais a seu favor 
lhe atribuíram o papel de uma oposição intelectual semi-institu- 
cionalizada. Quanto mais a sociologia conseguia libertar a si mesma 
do controle político, tanto mais abertamente seu desenvolvimento 
era considerado como o resultado de múltiplas convergências: um 
marxismo metodologicamente crescido devia pôr-se em contato com 
a sociologia ocidental contemporânea e com as tradições socioló- 
gicas nacionais, entre as quais a polonesa era de longe a mais 
vigorosa. Tentativas de definir os princípios específicos de uma 
sociologia marxista não-dogmática eram contrabalançadas por pro- 
gramas mais sincréticos, como uma generalização estrutural-fun- 
cionalista do materialismo histórico ou uma orientação crítica e 
humanista menos rigidamente definida”. 

Independentemente das orientações e dos graus de autonomia 
variáveis, as tendências de longo prazo do “iluminismo socioló- 
gico” na Europa Oriental foram inequívocas: ele enfraqueceu e 
desacreditou a imagem marxista-leninista de uma sociedade socia- 
lista consolidada; as investigações empíricas lançaram luz sobre 
uma divisão hierárquica do trabalho e sobre um emaranhado de 


12. Todas essas três tendências foram exemplificadas claramente no mar- 
xismo polonês. Considere-se que na Polônia os estudos sociológicos tiveram 
particular vigor, sobretudo por obra de Stanislaw Ossowski e da escola que 
ele fundou, seja logo após a Libertação, seja — depois do período stali- 
nista mais duro — a partir de 1957 e até sua morte, ocorrida em 1960. 
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interesses em conflito, que tinham pouco a ver com a proclamada 
cooperação entre classes não-antagônicas. Por trás da fachada dos 
princípios socialistas da distribuição (a cada um segundo seu tra- 
balho), a realidade revelava uma rede de privilégios mais ou menos 
institucionalizados. Até a liquidação da velha ordem fora muito 
menos completada na prática do que na teoria: algumas desigual- 
dades tradicionais eram reproduzidas dentro de um contexto novo. 
Em resumo, a análise sociológica das sociedades pós-revolucionárias 
trazia à luz diversas formas de divisão, desigualdade e dominação, 
abertamente incompatíveis com a doutrina de Partido e no mínimo 
difíceis de serem explicadas com base no marxismo clássico. 

Por outro lado, uma crítica radical do socialismo real não 
podia limitar-se a uma apropriação de intuições e métodos socio- 
lógicos. Isto, de fato, significava eliminar um problema fundamental: 
até que ponto alguns pressupostos básicos e alguns limites comuns 
da tradição marxista e sociológica reduzem seu valor se aplicados 
às interpretações da experiência da Europa Oriental? Essa questão 
foi enfrentada mais sistematicamente pelos teóricos da corrente 
antropológica. Como ela produziu as contribuições mais caracte- 
rísticas do marxismo do Leste europeu e as tentativas mais sérias 
de superar internamente a problemática marxiana, será útil uma 
exposição, ainda que breve, de seus argumentos principais. 

As interpretações antropológicas eram ligadas por uma espécie 
de “semelhança familiar”, mais do que por um programa comum, 
e algumas delas refutavam essa etiqueta como indicativa de uma 
espécie de relativismo. Elas compreendiam reconstruções do con- 
ceito marxiano de natureza humana (baseadas, sobretudo, nos 
Manuscritos de 1844), argumentos a favor de uma concepção não 
reducionista da individualidade humana e de suas relações com a 
sociedade e com a história, e modelos mais dinâmicos de uma 
“essência humana”, que se realiza na história e lhe confere uma 
unidade interna; para a variante mais ambiciosa, que projetava 
uma “ontologia do homem”, a tarefa principal consistia numa 
tematização geral das relações entre o homem e o mundo, e, por- 
tanto, numa redefinição de alguns conceitos fundamentais do mate- 
rialismo histórico. De todo modo, o terreno era constituído em 
parte por uma reação contra a filosofia da história hiper-objetivista 
e determinista com a qual o marxismo se tinha identificado, e, ao 
mesmo tempo, contra o empobrecimento correspondente das con- 
cepções do “fator subjetivo”. A “filosofia do homem”, a que se 
atribuía a tarefa de reeguilibrar a balança, devia propor modos 
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alternativos de conceptualização da ação humana, rompendo com 
a tradicional interpretação do trabalho e da luta de classes como 
direta ou indiretamente subordinados às leis das forças produtivas. 
Para os críticos que pretendiam sustentar a causa do verdadeiro 
marxismo contra o establishment pós-revolucionário, a solução mais 
plausível e fascinante consistia em ressuscitar o conceito marxiano 
de práxis. Mas o caráter fragmentário da maior parte dos textos 
filosóficos de Marx os expunha a interpretações completamente di- 
vergentes. A práxis podia ser definida como “atividade social cons- 
ciente, orientada para um fim, na qual o homem realiza as poten- 
cialidades melhores de seu ser, e que, por isto, é um fim em si” 
(Mihailo Markovic), ou como a unidade complexa de três dimen- 
sões: a criação de um mundo especificamente humano, a realização 
da liberdade através de uma luta por sua identificação e a cons- 
tituição de uma conexão com o mundo em sua totalidade (Karel 
Kosik). 

A teoria da objetivação, na elaboração da Escola de Budapeste 
(que compreende seja o conceito lukacsiano de Gegenstandlickeits- 
form, seja alguns aspectos da autocrítica subseguente de Lukács), 
é por certos aspectos uma alternativa à filosofia da práxis, O 
paradigma da objetivação parece ter sido preferido por diversas 
razões. Contra a noção de auto-realização ilimitada, ligada ao con- 
ceito de práxis, era necessário insistir no confronto com a natureza, 
externa e interna, como momento constitutivo da atividade humana 
(um argumento assim fora insinuado por Lukács, quando notava 
a incapacidade de História e consciência de classe para dar à dia- 
lética do trabalho o que a ela era devido). Ao contrário, só a 
apropriação da Natureza surge como o contrário da objetivação; 
se objetivação e apropriação são vistas como “determinações re- 
flexivas” no sentido hegeliano (G. Márkus), isto se refere seja à 
apropriação primária através das objetivações, seja à apropriação 
secundária das objetivações por parte dos indivíduos. Sob um outro 
ponto de vista, o paradigma da objetivação relativiza as distinções 
entre ação instrumental, comunicativa e expressiva. Para além da 
realização dos fins subjetivos, seja o trabalho, seja as formas mais 
complexas de atividade comportam uma materialização das regras 
sociais e das capacidades humanas. Os três aspectos convergem 
na constituição de uma realidade sociocultural complexa e estra- 
tificada, cujos componentes podem ser graduados segundo os níveis 
de humanização e de auto-reflexão. 
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Essa crítica implícita da filosofia da práxis parece mais perti- 
nente em sua versão iugoslava (de que nos ocuparemos adiante). 
Contra-argumentações são mais facilmente dedutíveis do conceito 
de práxis formulado por Kosik: sob seu ponto de vista, o para- 
digma da objetivação reduz o mundo ao mundo social, exclui uma 
possibilidade real de relações recíprocas entre o homem e a Na- 
tureza, e relega esta última a um papel de limite puro e simples: 
a imagem da realidade social como hierarquia de objetivações 
privilegia seus aspectos institucionais e dissolve a dimensão subja- 
cente de uma sociedade transinstitucional. 

As atitudes políticas da corrente antropológica foram mais 
homogêneas do que sua filosofia. O imperativo da humanização se 
tornou o ponto de partida para uma análise crítica das instituições 
e das linhas políticas. Quando as ideologias oficiais ou semi-oficiais 
de reforma admitiram a obsolescência das políticas de classe no 
sentido leninista, a oposição pôde enunciar uma defesa mais ex- 
plícita dos valores humanos em geral e de seu direito a um lugar 
de primeiro plano numa sociedade socialista. 

Para esses fins, alguns de seus porta-vozes mais radicais 
reintroduziram a visão marxiana do comunismo; na primeira fase, 
contudo, a legitimidade marxista da crítica humanista foi discutida 
sobretudo nos termos do conceito de alienação e de sua aplicabili- 
dade às sociedades pós-capitalistas. Inegavelmente, a divulgação 
dessa noção (empregada com particular insistência na Tchecoslová- 
quia no início dos anos 60) era devida em parte a sua função 
substitutiva de uma crítica mais específica e incisiva; mas refletia 
também uma consciência dos problemas nitidamente filosóficos 
postos pela experiência da Europa Oriental. Se a alienação era 
interpretada como uma perda de autonomia, isto se traduzia numa 
crítica do domínio da burocracia; se ela significava a exclusão do 
indivíduo do desenvolvimento social e cultural, o socialismo real 
era acusado de perpetuar a forma antagônica de progresso e de não 
conseguir ir além de uma ruptura superficial com o capitalismo. 
À medida que a discussão se desenvolvia, o contraste abstrato entre 
práxis e alienação tendia a criar um quadro mais diferenciado, 
capaz de levar em conta os processos de humanização parciais, 
bloqueados e distorcidos. 

Uma nova característica da corrente antropológica era o inte- 
resse por temas específicos, negligenciados ou interditados pelo 
marxismo-leninismo. Entre eles, destacava-se sobretudo a análise 
filosófica e sociológica da vida cotidiana. Uma comparação com O 
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desenvolvimento paralelo do marxismo ocidental revela não menos 
afinidades do que diferenças. No caso ocidental (exemplificado 
pelos trabalhos de Henri Lefebvre), o interesse pela vida cotidiana 
era motivado por uma estratégia de radicalização: o mundo de 
todos os dias devia ser transformado por uma “revolução cultural” 
mais profunda do que pura e simplesmente as inovações na orga- 
nização política e econômica. Para os críticos do Leste europeu era 
igualmente clara o caráter incompleto de uma revolução que dei- 
xava intactas as estruturas básicas da vida cotidiana; mas eles 
uniam a essa observação uma desmitificação mais ou menos explí- 
cita da perspectiva revolucionária. A referência à vida cotidiana, 
fosse esta definida como o nível fenomênico da realidade social 
(Karel Kosik) ou como a esfera da reprodução individual (Agnes 
Heller), constituía assim, essencialmente, um procedimento desmis- 
tificador. Enquanto território das estruturas antropológicas elemen- 
tares, ela podia ser invocada contra a deificação e a naturalização 
simultâneas da história; enquanto complexo de atividades estrita- 
mente ligadas, subjacentes à rede das instituições mais especiali- 
zadas, exigia uma revisão do modelo “estrutura/supra-estrutura”. 

Estreitamente ligada à análise da vida cotidiana estava a pro- 
blemática dos carecimentos*. Nesse campo, as contribuições teó- 
ricas de Marx eram mais substanciosas, mas eram reavaliadas e 
radicalizadas a partir de um ponto de vista especificamente europeu 
oriental. O desenvolvimento dos carecimentos se concebia como 
uma mediação essencial e contínua entre Natureza e sociedade. 
Só a idéia de tais mediações mal se conciliava com a ontologia 
dogmática do materialismo dialético: os carecimentos, em sentido 
marxiano, ou seja, como expressão da dependência do homem 
em face da Natureza, mas ao mesmo tempo da capacidade, por 
parte do homem, de conferir à Natureza um significado, são fun- 
ções concretas de autonomia e completeza. O mito de um controle 
total da Natureza ou de uma direção soberana da história era 
incompatível com uma autêntica concepção do trabalho como ativi- 
dade baseada em estruturas específicas de carecimentos e por elas 
condicionada. Outros aspectos do conceito de carecimento o rela- 
cionavam às teses a favor da autonomia da cultura. Se os careci- 


* Adotamos aqui uma sugestão de Carlos Nelson Coutinho (cf. sua primeira 
nota à “Apresentação” de Para mudar a vida, de Agnes Heller, São Paulo, 
Brasiliense, 1982): traduzimos o termo bisogno por carecimento, e não 
— como seria mais óbvio — por necessidade, para evitar a conotação 


determinista que esta última palavra traz consigo. (N. do T.) 
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mentos são relações entre o homem e o mundo, experimentadas 
pelo homem como “necessidades íntimas” (Marx), eles estão obvia- 
mente compreendidos e pressupostos pelo multifacetado processo 
de apropriação do mundo; alguns teóricos identificavam esse 
processo com a dimensão cultural da consciência social, enquanto 
distinta da ideo,ógica. Por fim, a noção de “carecimentos radicais”, 
referida às pré-condições subjetivas da transformação revolucioná- 
ria, era concebida como uma alternativa marxista à mescla leninista 
de voluntarismo e determinismo. 

A nova imagem do homem remetia a uma teoria dos valores. 
A orientação das ações humanas segundo o valor era a prova 
evidente de sua irredutibilidade à produção material ou à racio- 
nalidade intencional. Este é um tema fortemente discutido, mas 
sua conexão com o conceito de práxis — ou com seus equivalen- 
tes — levou a alguns desdobramentos originais. Uma definição 
significativa foi proposta por Agnes Heller: as objetivações são 
valores na medida em que promovem, direta ou indiretamente, o 
desenvolvimento da essência humana”, Dentro dos limites traçados 
por um conceito antropológico de valor e por um conceito diná- 
mico de essência humana, podem-se distinguir duas tendências 
principais. Uma delas sublinhava o aspecto normativo dos valores. 
A habilidade da ação humana em transcender os vínculos mate- 
riais e sociais imputava-se sobretudo ao fato de se incluir num 
contexto normativo, e as normas interpretavam-se como codifica- 
ções de relações complexas e mutáveis entre indivíduo, sociedade 
e espécie. O desfecho lógico dessa formulação era uma retomada 
da ética filosófica, que disputava o terreno com as tentativas de 
sistematizar as doutrinas morais oficiais. Segundo outro ponto 
de vista, os valores eram, primeiramente e sobretudo, manifestações 
da criatividade humana, isto é, da práxis, a qual comportava não só 
a transcendência da Natureza através da criação de um mundo 
sociocultural, mas também a transcendência das próprias condições 
históricas através da criação de valores (sobre esse tema vejam-se 
as importantes seções a ele dedicadas na Dialética do concreto, 
de Kosik). Em termos políticos, isto correspondia a uma versão 


bastante rigorosa da exigência de autonomia da cultura. 


13. Cf. A. Heller, Sociologia della vita quotidiana, Roma, 1975. Em seus 
textos mais recentes, tal concepção é substituída por uma visão mais plura- 
lista, que sublinha a função dos valores como expressões de diferentes 
formas de vida. 


185 


Consideradas em conjunto, a teoria dos carecimentos e a 
teoria dos valores constituíam uma forte reação contra um dos 
mais acentuados elementos reducionistas do marxismo tradicional: 
a explicação do comportamento social em termos de interesse. 
Não que o conceito de interesse fosse constitutivamente inadequado 
para um uso crítico; ele desempenhava uma função importante na 
ideologia do comunismo reformista (em particular, vejam-se os 
trabalhos de Ota Sik). Mas a questão empírica da existência de 
interesses discrepantes numa sociedade pós-revolucionária era, em 
última instância, inseparável de problemas mais gerais, relativos à 
função teórica e aos limites históricos do conceito de interesse 
enquanto tal. Ele era agora empregado como uma fórmula geral 
para ligar os aspectos estruturais e os subjetivos: tudo isto se atinha 
à tese engelsiana segundo a qual “as relações de produção se 
manifestam sob a forma de interesses”, mas uma consideração mais 
atenta em relação a Marx mostrava que ele tinha situado o conceito 
de interesse num contexto muito mais restrito, determinado pela 
produção de riqueza abstrata e pela fetichização das relações so- 
ciais; a correlação antagônica entre interesses privados e gerais 
fazia parte plenamente da própria definição do conceito. Tal 
modelo excluífa uma extrapolação simples: uma análise das outras 
formas da constituição social do interesse deveria levar em consi- 
deração outros componentes constitutivos da subjetividade. Daí a 
importância dos carecimentos e dos valores, e, ainda que as impli- 
cações políticas fossem só parcialmente indicadas, essa combinação 
podia gerar uma versão do pluralismo mais radical do que compor- 
taria uma diferenciação baseada puramente no interesse". 


14. Os trabalhos de Kolakowski foram igualmente contribuições inovadoras 
para a discussão antropológica, mas essa área foi coberta de modo mais 
aprofundado pelos autores húngaros. Marxismo e antropologia, de G. 
Márkus, publicado na Hungria em 1965 (trad. inglesa: Assen, 1978; trad. 
italiana: Nápoles, 1978), representa a exposição mais sistemática dos funda- 
mentos conceituais de uma antropologia marxista. Sobre os temas antropo- 
lógicos fundamentais, cf. em particular os seguintes trabalhos: A: Heller, 
Sociologia dela vita quotidiana (editado na Hungria em 1970; trad. alemã: 
Frankfurt sobre-o-Meno, 1978; trad. italiana cit.); id., Per una teoria 
marxista del valore (editado na Hungria em 1970; trad. inglesa em Kinesis, 
1972; trad. italiana: Roma, 1974). A Dialética do concreto, de K. Kosik, 
sustenta a perspectiva de uma “ontologia do homem”, mais do que uma 
“antropologia”, mas nesse livro se discutem os temas da vida cotidiana, dos 
carecimentos e dos valores (1.º ed. tchecoslovaca: Praga, 1963; trad. bras.: 
Rio, Paz e Terra, 1969). 
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Se os acontecimentos de 1968 assinalaram a derrota defini- 
tiva do comunismo reformista, eles também modificaram todo o 
ponto de vista da oposição marxista. A invasão da Tchecoslová- 
quia, seguida pela reconstrução do “antigo regime” stalinista, 
serviu para recordar brutalmente os obstáculos que se opunham à 
reforma e as possibilidades de involução. Nos anos 70, essa lição 
não foi esquecida entre os adeptos de uma teoria crítica, mas o 
modo de assimilá-la variou consideravelmente. Em alguns casos, 
o marxismo antropológico foi rejeitado como uma ilusão filosófica 
e um diversionismo diante da tarefa fundamental de analisar os 
conflitos sociais e os mecanismos de dominação. A filosofia da 
práxis e as políticas do comunismo reformista foram lançadas 
juntas à lata de lixo da história. Contra essa posição convém 
observar que um quadro antropológico corretamente entendido 
continua indispensável para a crítica do socialismo real, e que as 
teorias mais promissoras do pós-68 são as que conseguem com- 
binar a interpretação filosófica com a análise estrutural, 

Para começar, as afinidades parciais entre o marxismo antro- 
pológico e o comunismo reformista não devem ser tomadas como 
identidade substancial. Para os reformadores dos anos 60, as 
ideologias humanistas constituíam uma forma utilíssima de legiti- 
mação (pense-se no famoso slogan: “o socialismo com a face 
humana”), mas os conceitos e os problemas da filosofia da práxis 
(no sentido mais amplo da expressão) não se podem reduzir a 
essa função política. Deixando de lado outras considerações, as 
variantes do paradigma antropológico podem ser postas à prova, 
quanto a sua capacidade intrínseca de auto-reflexão e radicalização, 
em relação a obstáculos não menores do que os de 1968. Mas as 
diferenças entre os críticos marxistas desses anos não se esgotam 
apenas na maior ou menor capacidade de se manter fiéis ao 
mandato dos anos 60: elas também refletem programas teóricos 
divergentes. Por consenso unânime, a tarefa primária consistia em 
analisar as estruturas de dominação que em parte haviam resistido 
e em parte absorvido as iniciativas de reforma, apesar de ainda 
deixar abertas algumas possibilidades de escolha. 

Ainda que a nova abordagem estivesse de algum modo mais 
enraizada na tradição da esquerda anti-stalinista do que estiveram 
os adeptos críticos do comunismo reformista, a distância histórica 
impedia uma retomada direta das discussões trotskistas e pós-trots- 
kistas. O conceito chave de sociedade de transição era claramente 
inaplicável à Europa Oriental pós-staliniana e pós-khruscheviana. 
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Para seus críticos internos, o socialismo real se apresentava como 
uma ordem social monolítica com sofisticados mecanismos de 
auto-reprodução; como tinham mostrado os acontecimentos tchecos- 
lovacos, defeitos de funcionamento no interior de uma tal ordem 
podiam desaguar numa crise geral, mas seu desenvolvimento havia 
mostrado, não menos claramente, em que medida aquela ordem 
era capaz de se regenerar e eliminar sistematicamente qualquer 
alternativa. Se as tensões e as contradições estruturais deviam ser 
mitigadas, isto não mais podia ser feito num contexto de incertezas 
entre tendências capitalistas e socialistas. Do mesmo modo, parecia 
inaceitável uma solução às vezes adotada pelos críticos de esquerda 
do trotskismo: a interpretação da sociedade de tipo soviético como 
forma extrema de capitalismo. Segundo essa concepção, os abalos 
revolucionários serviram a longo prazo só para acelerar a concen- 
tração e a burocratização do capital, bloqueadas nas cidadelas 
tradicionais do capitalismo por fatores endógenos. Um conheci- 
mento mais aprofundado do sistema levava à conclusão de que 
tais teorias podiam conter um núcleo racional, mas não eram 
capazes de dar conta de alguns fenômenos de importância capital. 
Medido com os parâmetros da racionalidade capitalista, o atraso 
persistente das sociedades do Leste europeu era muitíssimo eviden- 
te; como também era claro que a manutenção e a consolidação de 
vários fatores pré-capitalistas — de tipo cultural e social — blo- 
queavam o caminho de uma modernidade autêntica. 

Se as duas estratégicas explicativas mais típicas sugeridas 
pelo marxismo ocidental revelavam-se inadequadas, a teoria não- 
marxista do totalitarismo — proposta em variadas versões pelos 
adversários de direita e de esquerda do sistema soviético — tam- 
bém não representava uma alternativa satisfatória. A fórmula podia 
ser empregada com objetivos puramente descritivos, mas as cons- 
truções teóricas nela baseadas se mostravam ou muito limitadas ou 
muito vagas. No sentido de sistema de governo fundamentado 
numa mobilização ideológica permanente e no terror de massa, O 
totalitarismo fora uma característica da era staliniana, mais do 
que um traço persistente do sistema; se a noção somente se referia 
a uma sociedade com controle total, ela não iluminava de modo 
algum a estrutura característica do modelo soviético. 

Entre as possibilidades que restavam, a mais tradicional era 
uma crítica da dominação burocrática. Em contraste com a tese 
de Trotski, as variações sobre esse tema, pelo lado oriental, da- 
riam o sentido de uma experiência muito mais longa e equilibra- 
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da. Era claramente absurdo reduzir o aparelho burocrático a expres- 
são, em última análise passiva, de uma luta de classes chegada ao 
impasse; nem as iniciativas políticas daquele aparelho podiam ser 
expicadas como simples reações a pressões externas. Mas inclusive 
uma definição corretamente atualizada de burocracia se demons- 
trava excessivamente reducionista. Ainda que separada da lógica 
do capital, ela estava de fato extremamente ligada, em última aná- 
lise, ao contexto histórico do desenvolvimento capitalista, e não 
podia ser de grande utilidade para a interpretação de uma forma- 
ção social nova; sua dinâmica se podia captar somente numa for- 
ma negativa, ou seja, como eliminação dos obstáculos que impe- 
diam a realização completa da hegemonia da burocracia enquan- 
to força social. E quando os princípios constitutivos do socialismo 
real eram submetidos a uma investigação cuidadosa, as definições 
gerais de racionalidade burocrática se demonstravam, no melhor 
dos casos, apenas parcialmente pertinentes. 

Menos vulneráveis em relação a esse tipo de crítica eram as 
teorias que acentuavam a mudança de relação entre Estado e so- 
ciedade. O fenômeno do “estatismo”, isto é, da absorção da socie- 
dade civil por parte do Estado, era com toda a evidência mais ca- 
racterístico do modelo soviético do que o simples desenvolvimento 
da burocracia. Mas não estava aqui a “solução do enigma” do 
socialismo real. Restava ainda por explicar como as forças sociais 
operavam no interior de um tal quadro estatista; qual a razão de 
ser do específico modelo de desenvolvimento que tinha sido impos- 
to; e por último — não certamente em ordem de importância —, 
por que o Estado estava institucional e ideologicamente submetido 
ao Partido. Todas as questões remetiam ao papel das determinações 
ideológicas. 

A hipótese de uma nova sociedade classista se apresentava 
como uma solução plausível. O Estado e o Partido, nesse sentido, 
concebiam-se como formas complementares de organização da clas- 
se dominante, e a emergência de um marxismo soviético como a 
transformação de uma teoria revolucionária numa ideologia de mas- 
caramento. Teorias desse gênero surgiram em franjas da oposição 
de esquerda durante o período entre as duas guerras, mas as ver- 
sões correspondentes na Europa Oriental agora adotavam uma pers- 
pectiva diferente: para elas, a nova forma de dominação de classe 
era constituída por uma forma não-capitalista de sociedade moder- 
na, mais do que por uma alternativa pós-capitalista ao socialismo. 
Mesmo com essas ressalvas, essa tese se revelava dificilmente sus- 
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tentável. No mínimo, era preciso admitir que os diferentes aspec- 
tos constitutivos do conceito de classe em sentido marxiano — o 
elemento estrutural, o institucional, o dos comportamentos e o das 
ideologias — não se articulavam do mesmo modo que nas socie- 
dades capitalistas. 

Sob um ponto de vista menos ortodoxo, uma tal fragmenta- 
ção era o sinal de mudanças mais radicais. O ponto culminante 
da divisão social e da dominação parecia ter se transferido das re- 
lações entre Estado e sociedade, ou entre classe e classe, para as 
relações entre instituições e indivíduos. A politização da sociedade 
e as periódicas explosões de confiitos sociais eram obviamente um 
fato importante, mas os pontos críticos do sistema estavam mais 
situados em nível antropológico do que em nível sócio-político. 
Essa linha de pensamento teve expressão na definição do socialis- 
mo real como “ditadura sobre os carecimentos”, elaborada pela 
Escola de Budapeste. 


3. Os becos sem saída do marxismo polonês 


Um dos pioneiros da oposição marxista no Leste europeu, Les- 
zek Kolakowski, tem chegado ultimamente a conclusões muito ne- 
gativas sobre o papel por ela desempenhado. Tal como ele agora 
a concebe, a busca de um marxismo puro e autônomo — o movi- 
mento revisionista, como prefere dizer — constituiu desde o início 
uma iniciativa enganadora e fadada a se desmoralizar. Sua tempo- 
rária função política consistiu em dar voz às instâncias de demo- 
cratização, de soberania nacional e de reformas econômicas; no 
plano filosófico, os revisionistas criticaram a teoria do reflexo, o 
determinismo e as “tentativas de deduzir valores morais a partir 
de esquemas historiográficos abstratos”. Mas: 


“/.../ o revisionismo só pôde ser eficaz enquanto o Par- 
tido considerou seriamente a ideologia tradicional, e o apare- 
lho, em alguma medida, foi sensível a questões ideológicas. 
Mas o próprio revisionismo foi uma das causas principais do 
fato de que o Partido perdesse o respeito pela doutrina ofi- 
cial e que a ideologia se tornasse cada vez mais um ritual 
estéril, embora indispensável. Neste sentido, a crítica revisio- 
nista, particularmente na Polônia, puxou sozinha o tapete sob 
seus pés /.../ O revisionismo mesmo, por outro lado, tinha 
uma certa lógica interna, que o levaria logo para fora das fron- 
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teiras do marxismo /.../ Ao invés de ser enriquecido ou incre- 
mentado, o marxismo se dissolveu numa confusão de idéias"”, 


Segundo Kolakowski, a própria existência do revisionismo, 
portanto, dependia da hegemonia política do comunismo reformis- 
ta e da hegemonia intelectual do marxismo, mas o movimento con- 
tribuiu para destruir simultaneamente ambas essas precondições. 
limbora a experiência direta do autor pareça conferir uma certa 
respeitabilidade ao diagnóstico, este surge como uma simplifica- 
ção enganadora. Com efeito, a relação tripolar entre frações refor- 
mistas dentro dos Partidos Comunistas dominantes, críticos mar- 
xistas do sistema e recursos intelectuais da tradição marxista não 
se conformou por toda parte ao modelo polonês (Kolakowski pa- 
rece considerar como exceção unicamente a Iugoslávia). E mesmo 
no caso da Polônia os problemas são mais complexos do que dei- 
xum entrever as indicações de Kolakowski. Um grupo dirigente efe- 
tivamente comunista-reformista jamais conquistou o poder na Po- 
lônia: contra as expectativas mais difundidas, a política de Gomul- 
ku depois de 1956 se orientou antes no sentido da restauração do 
que no da reforma. O acordo de curta duração entre Partido e 
revisionistas se baseava num equívoco, e sua ruptura assinalou o 
início de uma crise prolongada da oposição marxista. O modelo 
de Kolakowski não distingue essa experiência, essencialmente ne- 
gativa, dos processos cognoscitivos mais positivos que surgiram das 
nutênticas brechas abertas pelo comunismo reformista. 

Mas, apesar da complexidade do processo, o resultado final 
é indiscutível: o componente especificamente marxista da dissidên- 
cia polonesa praticamente desapareceu. Embora um processo aná- 
logo tenha ocorrido por todo o Leste europeu, o caso polonês é 
o mais clamoroso. O movimento social de massas que se desenvol- 
ve em 1980 compreendia, certamente, fortes componentes demo- 
crático-socialistas, que, no entanto, pareceram bastante relutantes 
em formular seus programas e suas expectativas numa linguagem 
marxista. Kolakowski interpreta esse estado de coisas como um 
declínio merecido e irreversível, que deve ser atribuído às lacunas 
gerais do marxismo mais do que a algumas particularidades da 
situação polonesa. Por minha vez, proponhome mostrar alguns 
exemplos de injunções internas que enfraqueceram a oposição mar- 


15. L. Kolakowski, Main currents of marxism, vol. III, Londres, 1979, 
p. 465. 
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xista: se, numa certa medida, os teóricos poloneses anteciparam 
desdobramentos que se verificaram em seguida noutros países, a 
outra face da moeda foi representada pela tendência a simplifica- 
ções excessivas e a sínteses prematuras. 

A versão que Kolakowski dá do revisionismo corresponde a 
esse modelo. Ainda que as fases mais recentes de seu desenvolvi- 
mento intelectual não possam ser aqui consideradas, por serem 
estranhas ao marxismo”, suas primeiras formulações em relação 
ao socialismo real merecem ser analisadas com seriedade. Em 1956, 
sua distinção entre aspectos intelectuais e institucionais do marxis- 
mo constituiu uma das primeiras tentativas para redefinir a rela- 
ção entre teoria e política. Não obstante a atenção voltada para o 
método científico e para a necessidade de desenvolver em bases a 
ele correspondentes a teoria marxista, o núcleo duro do “marxis- 
mo intelectual” era mais filosófico do que metodológico. Uma vez 
separado o ponto de vista marxiano das políticas totalitárias e das 
metafísicas pseudocientíficas, seu conteúdo específico se revelava 
como uma forma de historicismo particularmente radical, baseado 
na “convicção de que a natureza humana é um produto da histó- 
ria da sociedade humana e toda a concepção de mundo comumen- 
te acolhida é uma construção ‘socialmente subjetiva”; em outras 
palavras, é o produto de um trabalho coletivo que organiza a reali- 
dade em relação às necessidades biológicas e sociais, e imprime 
este modelo na mente. Por consequência, todo o mundo extra-numa- 
no é um produto humano”". As implicações epistemológicas desse 
“realismo antropológico” foram desenvolvidas por Kolakowski num 
famoso ensaio, Karl Marx e a definição clássica de verdade!, no 
qual o conceito de “natureza como produto do homem” era apre- 
sentado como uma antítese radical da teoria do reflexo e, ao mes- 
mo tempo, como uma “forma extrema de platonismo triunfante”. 

Não é preciso determo-nos na fragilidade de uma tal concep- 
ção (para mencionar um só ponto: como é possível conciliar a idéia 
de uma natureza humana determinada com a imagem de um “caos” 


16. Sobre a evolução intelectual de Kolakowski, cf. G. Neri, Aporie della 
realizzazione, Milão, 1980, pp. 103-29; veja-se também G. Schwan, Leszek 
Kolakowsky. Eine marxistische Philosophie der Freiheit, Stuttgart, 1971, e 
H. Skolimowski, “L. Kolakowsky. Le phénomêne du marxisme polonais”, 
in Arhives de Philosophie, XXXIV, 1971, pp. 265-79. 

17. L. Kolakowski, Der Mensch ohne Alternative, Munique, 1960, p. 15. 
18. Publicado em inglês in L. Kolakowski, Marxism and beyond, Londres, 
1969 (trad. italiana: Cosenza, 1979). 
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pré-social e pré-histórico?). Contudo, a interpretação de Marx pro- 
posta por Kolakowski constitui um tour de force instrutivo. Se o 
paradigma da produção representa o núcleo original do materialis- 
mo histórico, os desdobramentos mais recentes podem ser inter- 
pretados ou como uma radicalização ou como uma relativização 
desse quadro intelectual. O “realismo antropológico” de Kola- 
kowski era a versão mais extrema e sem reservas da primeira 
ulternativa: aqueles aspectos do contexto humano que outros ha- 
viam trazido à baila contra os excessos do produtivismo — a apro- 
priação do mundo através do conhecimento, a dimensão expressi- 
va da ação, o caráter participativo da ação social — são todos 
assimilados por um conceito totalizante de produção. Mas essa 
totalização é, ao mesmo tempo, indiferenciação. Para Marx, a pro- 
dução era um “processo entre o homem e a Natureza”; para Ko- 
Inkowski, torna-se a criação unilateral de uma ordem natural por 
parte do homem. Dentro de seu modelo, não há espaço para uma 
unálise do processo de trabalho como interação estrutural de su- 
jeito e objeto: embora aluda a um “diálogo entre as necessidades 
humanas e seus objetos”, em razão do caráter ontologicamente de- 
rivado destes últimos o diálogo só pode ser, em última análise, 
um monólogo. O mesmo ocorre com as disparidades ou as tensões 
entre o nível material e o social da produção. Em resumo, as dife- 
renciações e os vínculos tradicionalmente associados aos conceitos 
de forças produtivas e relações de produção são desvalorizados. 
E, como uma teoria histórico-materialista do socialismo real devia 
obviamente partir de uma aplicação crítica do paradigma da pro- 
dução, a generalização excessiva desta última, operada por Kola- 
kowski, destrói um laço potencial entre filosofia e análise social. 

Em compensação, à filosofia se garante o status de “ciência 
humanista”. Sua tarefa é interpretar o mundo e contribuir por 
essa via para a formação dos comportamentos morais. A cosmolo- 
gia do materialismo dialético deve ser substituída por uma con- 
cepção de mundo antropocêntrica. Mas, se o conteúdo e as funções 
das concepções de mundo mudam, isto deve também afetar a estru- 
tura. Em vez da investigação de princípios que a tudo abranjam, 
u preocupação principal agora consiste em esclarecer as distinções 
fundamentais: entre ciência e ideologia, entre Sein e Sollen, entre 
realismo e utopia. À insistência em tais antinomias irredutíveis 
confere uma guinada pluralista à antropologia de Kolakowski. A 
crítica subsequente de Marx por ele operada se baseia numa inver- 
são dessas premissas, mais do que numa reintegração. Conquanto 
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ele distinga mais claramente agora entre as diferentes temáticas 
marxianas — domínio da Natureza, autocriação, reconciliação en- 
tre indivíduo e comunidade —, contrapõe ainda sua posição hu- 
manista e historicista aos epígonos do materialismo dialético. Mas 
é a idéia de homem e de história que mudou em Kolakowski. 
Quando condena em bloco o marxismo como uma “autodeificação 
do homem”, que, na prática, se revela como “o aspecto farsesco 
de sua escravidão”, ou como um projeto mal-entendido de eman- 
cipação que abre caminho para o totalitarismo, este veredicto se 
fundamenta num pluralismo radical, que não admite nenhum mo- 
delo unificador da natureza humana ou da essência humana. Em 
ambas as suas fases, a filosofia de Kolakowski se orienta mais no 
sentido da crítica cultural do que no da análise social; sua desilu- 
são crescente em relação à sociedade pós-revolucionária se reflete 
numa avaliação mais pessimista de toda a tradição socialista. O 
ensaio Esperança e desespero”, publicado em 1971, talvez seja o 
documento mais revelador da passagem de Kolakowski da fase mar- 
xista à pós-marxista. Além disso, é sua única tentativa de resumir 
os pontos fortes e fracos da crítica marxista ao “socialismo buro- 
crático”. Sua recapitulação da oposição marxista não se refere a 
fontes específicas, mas é obviamente algo além de uma reconstru- 
ção de suas opiniões anteriores; parece provável que tenha levado 
em conta os argumentos propostos pela ala esquerda da oposição 
polonesa, particularmente na Carta aberta de Kuron e Modzelewski. 

Kolakowski define como uma tomada de posição marxista 
não apologética a tese segundo a qual “o sistema comunista é irre- 
formável em sua forma atual”. Enquanto a posição do aparelho 
dominante for analisada como combinação de teoria de classe e 
de análise estrutural, essa conclusão parece inevitável. Uma vez 
que o monopólio político da oligarquia é essencial à manutenção 
de seu controle exclusivo sobre os meios de produção e sobre a 
alocação do excedente, não pode ser tolerada nenhuma expropria- 
ção parcial, Todos os desdobramentos que poderiam razoavelmente 
levar à emergência de poderes reequilibradores — reformas econô- 
micas, liberalização cultural, livre troca de informações — são im- 
pedidos, e, se qualquer concessão deve ser feita, o aparelho se 
baterá obstinadamente para minimizar seu impacto. Um sistema 
que tende à maximização do controle e do conformismo está fada- 
do a auto-anular-se, no sentido de que conduz a um declínio geral 


19. Publicado em inglês: Survey, 1971, pp. 37-52. 
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dos comportamentos intelectuais e morais; isto pode até crescer a 
ponto de provocar um colapso total, mas, se a iniciativa revolu- 
cionária for levada ao impasse ou for derrotada, o sistema retor- 
nará inevitavelmente a seu estado normal. 

Kolakowski não contesta uma tal descrição dos mecanismos 
do socialismo burocrático. Aquilo contra o que se bate são as pre- 
missas reducionistas implícitas de quem sustenta a impossibilidade 
das reformas. A questão da possibilidade de transformação de uma 
sociedade — destaca — nunca pode ser formulada no nível das 
estruturas objetivas, e sim sempre diz respeito às convicções e às 
utitudes das pessoas que nela vivem. A história do capitalismo 
mostra os limites do raciocínio marxista clássico: seu curso foi 
modelado muito mais pela luta de classes do que por qualquer 
“lei natural” do sistema. Kolakowski chega a sugerir — e esta é 
a parte mais interessante de seu raciocínio — que a estrutura do 
socialismo burocrático torna sempre mais problemáticas as previ- 
sões baseadas nas tendências do sistema. Um “sistema cujas for- 
mas de ação essenciais são dirigidas contra a sociedade” requer 
mecanismos de controle mais complexos e abrangentes do que 
qualquer forma anterior de opressão, mas, pela mesma razão, pro- 
voca uma resistência mais espontânea e enraizada numa base mais 
geral. E assim que essa resistência se torna mais forte, ela pode 
facilmente fazer explodirem as contradições internas do sistema, 
acirradas pelo antagonismo geral entre a sociedade e o aparelho. 
Kolakowski põe em evidência três contradições desse tipo: a inca- 
pacidade da oligarquia para conciliar os imperativos da unidade 
e os da segurança, o conflito entre pressões a favor de uma mo- 
dernização ideológica e o status canônico do marxismo-leninismo, 
e a contradição entre o progresso industrial e o sistema do poder 
político. 

Inegavelmente, os desdobramentos recentes dos eventos polo- 
neses reforçaram em alguma medida a tese de Kolakowski em fa- 
vor de um reformismo baseado na resistência ativa; mas sua aná- 
lise teórica do socialismo real não superou esse ponto, A noção 
de um sistema “cujas formas de ação essenciais são dirigidas con- 
tra a sociedade” é, no melhor dos casos, uma primeira aproxima- 
ção. Serve para sublinhar a novidade do fenômeno, mais do que 
para explicar seu modus operandi. 

Embora Kolakowski tenha sido de longe o revisionista polo- 
nês mais claro e influente, sua parábola — de uma redescoberta 
parcial de Marx até uma ruptura precoce com seu pensamento — 
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revela fortes analogias com as de outros teóricos da oposição. As 
posições da esquerda radical da oposição polonesa foram formula- 
das muito limpidamente na Carta aberta ao Partido Operário Po- 
lonês, escrita por Kuron e por Modzelewski em 1964”. Os auto- 
res assumiriam em seguida posições políticas muito diferentes, e o 
programa da Carta aberta não teria nenhuma influência importan- 
te sobre as vicissitudes da situação polonesa. Mas se trata de uma 
tentativa pioneira de analisar as sociedades da Europa Oriental 
como formações antagônicas sui generis, e alguns dos argumentos 
empregados anteciparam discussões que se travariam depois nou- 
tros países. A forma de análise de classes fortemente simplificada 
que se verifica naquele documento está para os modelos mais com- 
plexos dos anos 70 assim como a antropologia neomarxista de Ko- 
lakowski está para as alternativas tchecoslovacas e húngaras. 

O pano de fundo histórico da Carta aberta se constituía da 
política regressiva adotada pela direção de Gomulka depois de 
1956 e da consegiiente perda de ilusões acerca de qualquer refor- 
ma possível pelo alto. Sob o ponto de vista marxista, a análise 
de classes parecia a chave interpretativa mais adequada para dar 
conta da nova situação. Kuron e Modzelewski sustentavam que 
o obstáculo fundamental às reformas era constituído pelo poder 
de uma nova classe dominante, a “burocracia central”, definida 
de modo muito reducionista como “a elite que domina o Partido 
e o Estado, livre de qualquer controle social, capaz de monopo- 
lizar todas as posições socialmente importantes na esfera econô- 
mica e política”, 

Uma vez que o conceito marxista de classe pressupõe o pa- 
radigma da produção, sua aplicabilidade às sociedades da Europa 
Oriental deve ser demonstrada. A principal dificuldade é eviden- 
te: as relações de produção e o desenvolvimento das forças produ- 
tivas são determinados em tal medida politicamente que não é pos- 
sível estabelecer nenhuma correlação significativa entre eles den- 
tro de um subsistema econômico autônomo. Ao contrário, um ter- 
ceiro componente do paradigma torna-se muito mais importante do 
que era na análise do capitalismo desenvolvida por Marx: o fim 
da produção, ou seja, as orientações da atividade produtiva que 


20. Publicado em polonês por Kultura, Paris, 1966; trad. inglesa: Revolu- 
tionary marxist students in Poland speak out. Nova lorque, 1968 (trad, 
alemã: Hamburgo, 1969). 

21. Citado da ed, alemã, p. 13. 
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funcionam como critérios de utilidade, racionalidade e valor. No 
caso das sociedades do Leste europeu, o fim da produção resulta 
da fusão entre determinantes econômicos e políticos. Kuron e 
Modzelewski o definiam: a produção pela produção; reconheciam 
a função progressista e insubstituível tida pela burocracia central 
na fase inicial da industrialização pós-revolucionária, mas susten- 
tavam que a função social original fora transformada em interesse 
exclusivo da classe dominante. De tal modo, o crescimento da pro- 
dução se tornava necessariamente um fim em si, não condicionado 
nem pelo valor de troca nem pelo valor de uso. Os interesses das 
duas outras classes principais presentes em cena — a tecnocracia 
(isto é, aqueles que desempenhavam funções gerenciais e de su- 
pervisão) e a classe operária — eram orientados na direção do 
consumo; por isso elas se opunham ao primado da acumulação. 
Em lugar da fracassada estratégia reformista, Kuron e Modzelewski 
invocavam uma revolução proletária no sentido clássico da pala- 
vra. Sua imagem de um Estado autenticamente proletário trazia 
vigorosamente à memória o comunismo dos conselhos, com uma 
ênfase mais forte nos elementos pluralistas e contrário a toda for- 
ma de governo parlamentar. Restava obscuro o modo pelo qual 
uma classe operária orientada para o consumo podia se tornar ca- 
paz de conduzir uma ação desse tipo contra uma classe dominante 
empenhada no desenvolvimento das forças produtivas (o mesmo 
se poderia dizer da tecnocracia, que Kuron e Modzelewski viam 
como a principal beneficiária do sistema iugoslavo). Mas a maior 
debilidade do modelo estava na própria definição de classe domi- 
nante. No curso de fases de industrialização excepcionalmente rá- 
pidas — como aquela conhecida pela Polônia no início dos anos 
50 —, “a produção pela produção” podia parecer uma descrição 
aceitável do objetivo que a classe dominante polonesa se havia 
proposto; mas as vicissitudes de longo prazo do sistema sugerem 
uma interpretação diferente: o primado da produção está condi- 
cionado pelo primado do controle, que lhe é estreitamente ligado. 
Os ziguezagues das políticas econômicas oficiais não são explicá- 
veis em termos de pura lógica de acumulação; a expansão da pro- 
dução não é tanto um fim em si quanto o caminho mais eficaz 
para reforçar e legitimar o poder do aparelho dominante. Embora 
o abandono subsequente da perspectiva marxista por parte de Kuron 
e de Modzelewski tenha sido menos clamoroso do que o de Kola- 
kowski, a característica comum — a passagem de uma crítica mar- 
xista do sistema para um reformismo pós-marxista — é típica da 
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oposição polonesa em seu conjunto. À exceção mais importante é 
dada por Wlodzimierz Brus, que em diversos textos publicados nos 
anos 60 e 70” defendeu uma concepção que se poderia definir 
como um modelo ideal de comunismo reformista. Modelos análo- 
gos, construídos por teóricos de oposição na ausência de forças 
reais que adotem um programa de comunismo reformista, não são 
ignorados nem mesmo em outros lugares (veja-se mais adiante a 
análise da “alternativa” de Bahro), mas nesse caso suas premissas 
tradicionalistas são fixadas de modo particularmente claro. 

Brus se propõe analisar seja a história do socialismo real, seja 
sua difícil situação presente à luz das afirmações marxianas sobre 
as forças produtivas e seu impacto na sociedade. Sua tese básica 
é que uma socialização efetiva dos meios de produção (fenômeno 
bastante diferente de sua nacionalização) se fez necessária em ra- 
zão do desenvolvimento das forças produtivas em nosso tempo; 
ela constitui uma tarefa permanente das sociedades pós-revolucio- 
nárias, mais do que um resultado inicial. Essa argumentação impli- 
ca a revisão de dois pontos importantes da doutrina oficial. Antes 
de mais nada, é recusada a drástica antinomia entre plano e mer- 
cado: a regulação consciente da produção social não pode ser 
equiparada à planificação no sentido soviético; ela pode e deve 
ser exercida também, numa medida significativa, através da media- 
ção dos mecanismos de mercado. Em segundo lugar, a democrati- 
zação política se torna parte integrante do processo de socializa- 
ção: “a lei da adequação necessária das forças produtivas e das 
relações de produção opera na direção de adaptar o sistema polí- 
tico às demandas de desenvolvimento das forças produtivas num 
dado momento”?, Nas circunstâncias atuais, essa adaptação requer 
“um controle social efetivo sobre o governo”, que, por sua vez, 
pressupõe liberdade de palavra, liberdade de associação e autori- 
dade da lei. Para Brus, a racionalidade econômica de uma autên- 
tica democracia baseia-se, sobretudo, em duas “necessidades em 
desenvolvimento”: o problema da motivação e o problema da infor- 
mação, que desembocam no processo decisório. 


22. W. Brus, The market in a socialist economy, Londres, 1972 (publicado 
em polonês em 1969); id., The economics and politics of socialism, Londres, 
1973 (artigos escritos entre 1966 e 1971); id., Socialist ownership and poli- 
tical system, Londres, 1975 (inédito em polonês; trad. italiana: Sistema 
politico e proprietà sociale nel socialismo, Roma, 1974). 

23. Id., Sistema político, cit. 
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A noção de uma autonomia e de um primado crescentes das 
forças produtivas, discutível enquanto fundamento filosófico geral, 
se torna duplamente problemática quando aplicada às sociedades 
do Leste europeu. Tal como é empregada por Brus, ela obscurece 
u peculiaridade histórica seja dos protagonistas, seja dos adversá- 
rios da democratização; seu quadro intelectual subestima tanto a 
coerência quanto as contradições específicas do modelo de desen- 
volvimento imposto pelo apareiho dominante. 


4. A contribuição iugoslava 


O desenvolvimento da teoria marxista na Iugoslávia foi, por 
razões bem conhecidas, diferente do modelo geral do Leste euro- 
peu, mas, neste estudo, me limitarei a considerar o grupo mais 
importante da oposição marxista: a chamada escola de Praxis, for- 
mada por filósofos e sociólogos que, apesar de compartilhar algu- 
mas orientações teóricas e políticas fundamentais, divergiram em 
muitos aspectos secundários”, Suas relações com o grupo dirigente 
do Partido e com a doutrina oficial foram ambivalentes e instáveis, 
embora não comparáveis à “estrada de mão dupla” de que fala 
Kolakowski. As inovações pelo alto foram bastante substanciosas, 
a ponto de criar um certo espaço de contestação do regime em 
nome de seus próprios princípios; daí o status singular de dissi- 
dência semilegitimada e o âmbito público que foi a ela concedido, 
em condições de permitir à oposição iugoslava o desempenho de 
uma função que não se poderia nem mesmo conceber na esfera 
de dominação soviética. Isto constituía a base de sua ressonância 
internacional. Mas a simbiose crítica com um sistema comunista 
não ortodoxo — que não excluía divergências acirradas com o 
grupo dirigente — se fundamentava em pressupostos teóricos que 
se mostraram cada vez mais problemáticos no curso dos anos 60 
e 70 e que até aqui têm desaconselhado a oposição iugoslava — 


24. E edição iugoslava da revista Praxis saiu de 1964 até 1975; a edição 
internacional, de 1965 até 1974. A descrição mais analítica da história da 
escola de Praxis está em G. S. Sher, Praxis, Londres, 1977. Coletâneas de 
artigos e ensaios dos colaboradores de Praxis apareceram em várias tra- 
duções ocidentais: Revolutionaire Praxis, sob os cuidados de G. Petrovic, 
Friburgo, 1969; Etatisme et autogestion, sob os cuidados de R. Supek, 
Paris, 1973; Praxis, sob os cuidados de M. Markovic e G. Petrovic, Boston. 
1929. 


199 


ou pelo menos seus representantes mais típicos — a radicalizar 
sua crítica do socialismo real. 

A ruptura entre a Iugoslávia e a União Soviética foi o resul- 
tado da tentativa staliniana de enquadrar uma revolução indepen- 
dente, de modo que o “modelo iugoslavo” teve origem na tenta- 
tiva realizada por um grupo dirigente aguerrido de fortalecer sua 
base social. Concessões limitadas, mas reais, foram efetuadas com 
o objetivo de mobilizar o apoio popular, e o aspecto mais impor- 
tante dessa estratégia foi a institucionalização de algumas formas 
de autogestão, que se revelou um desvio duradouro e ideologica- 
mente explosivo em relação ao modelo soviético. Mas a doutrina 
oficial inverteu a ordem dos fatos: a realidade histórica era que 
um partido stalinista tinha dirigido uma revolução e, em seguida, 
em resposta a uma grave ameaça externa, tinha experimentado 
uma democratização parcial e controlada; essa conjuntura excep- 
cional se interpretava como a redescoberta das diretrizes clássicas 
e universalmente válidas da transição do capitalismo para o socia- 
lismo: a “via iugoslava para o socialismo” era identificada com a 
visão marxiana da “extinção do Estado”. Analogamente, as socie- 
dades de tipo soviético surgiam como anomalias históricas em esca- 
la ampla, não como formações sociais novas. Apesar do uso oca- 
sional de algumas etiquetas, como “despotismo burocrático” e “ca- 
pitalismo de Estado”, com objetivo mais propagandístico do que 
teórico, a perspectiva destinada a prevalecer era a de um socia- 
lismo deformado ou degenerado. Por mais nitidamente que as alter- 
nativas pudessem divergir, elas ainda eram subsumidas sob a tra- 
dicional dicotomia entre capitalismo e socialismo. 

Ainda que a oposição se caracterizasse naturalmente com uma 
atitude mais crítica e com um grau mais alto de precisão concei- 
tual, seus principais argumentos cabem no âmbito de idéias do 
programa partidário. O paradigma subjacente pode ser descrito 
como uma versão particular da teoria da sociedade de transição: 
mais fluida e manipulável nas elaborações dos teóricos do Partido, 
mais explícita e rigorosa no caso da oposição. Mas em ambos os 
casos ela se apresenta significativamente diferente das versões 
trotskistas e pós-trotskistas. 

As diferenças internas da escola de Praxis não devem ser me- 
nosprezadas; mas a tendência dominante foi considerar as revolu- 
ções de modelo leninista como revoluções socialistas e as socieda- 
des pós-revolucionárias como dotadas, pelo menos, de uma poten- 
cialidade socialista, realizada só parcialmente na Iugoslávia e sis- 
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tematicamente paralisada no bloco soviético. Esse potencial, em 
umpla medida, foi identificado com os institutos da autogestão. 
Não que a oposição se tenha abstido de criticar o funcionamento 
de tais instituições; em grande parte, seu contencioso com as auto- 
ridades se baseou nesse ponto. Mas uma tal crítica podia ser diri- 
gida em níveis diversos. A estratégia mais simples consistia em 
confrontar a prática corrente da autogestão com os princípios ofi- 
vinlmente acolhidos. Segundo uma posição mais radical, todo o 
modelo iugoslavo podia ser posto em dúvida: não seria talvez estru- 
turalmente segmentado naquelas formas subalternas e particularis- 
tus de autogoverno, que constituíam um complemento puro e sim- 
ples à dominação burocrática exercida pelos aparelhos do Partido- 
Estado? A lógica desse sistema era exatamente oposta aos objeti- 
vos socialistas fundamentais, como a humanização da economia, 
u harmonização dos interesses e o livre desenvolvimento da demo- 
cracia participativa. Por fim, a própria noção de autogestão — não 
menos do que a tradição que a traz em seu bojo — contém um 
grande número de problemas. Na medida em que tende a reduzir 
a organização da produção e auto-institucionalização da sociedade 
u um denominador comum, ela compartilha uma fraqueza quase 
geral do pensamento socialista: uma abordagem reducionista da 
dimensão política. E justamente essa incapacidade constitutiva de 
considerar a especificidade do problema político facilita uma poli- 
tização regressiva da sociedade em nome do “papel dirigente do 
Partido”. 

Os críticos iugoslavos insistiram no primeiro e no segundo 
aspecto da questão”. Sua relutância em explorar o terceiro aspecto 
reflete uma espécie particular de reducionismo: não é a concepção 
instrumental da esfera política que conduz a uma completa nega- 
ção de sua autonomia, mas o fato de que essa autonomia se consi- 
dera como um estado de alienação”, Pressupõe-se que a superação 


25. Para uma crítica mais explícita e radical do modelo iugoslavo, cf. o 
artigo de L. Pesic-Golubovic, “Les idées socialistes et la réalité”, in Etatisme 
et autogestion, cit., pp. 326-60. 

26. Cf. o artigo de A. Kresic, “Politique et communauté humaine”, in 
Etatisme et autogestion, cit., pp. 85-116. Com uma intenção análoga, Mihailo 
Markovic identificou a imagem weberiana da política com o estado de 
alienação política. Mas esse ponto de vista não foi aceito de modo unânime 
pela oposição iugoslava; ct. em particular o ensaio de M. Djuric, “Homo 
politicus”, in Praxis, sob os cuidados de Markovic e Petrovic, cit., pp. 
101-20, no qual o “homo politicus” é invocado como corretivo em relação 
ao “homo faber” e ao “homo oeconomicus”. 
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da alienação determinará a absorção da política numa “auto-ati- 
vidade da comunidade humana” mais geral (A. Kresic). 

Se a autogestão era concebida como a essência do socialismo, 
a burocracia representava o obstáculo principal a sua realização. 
Ainda que a fórmula: “degeneração burocrática do socialismo” não 
fosse minimamente aceita pela escola de Praxis, ela dá o sentido 
geral melhor do que qualquer outra definição. Os debates iugos- 
lavos sobre a burocracia retomavam muitos pontos da tradição 
marxista: a burocracia como expressão da cisão entre ser indivi- 
dual e ser social do homem (segundo a análise do jovem Marx); 
como uma das formas de trabalho assalariado e como parte do 
universo da reificação (Lukács); como estrutura baseada na expro- 
priação política da classe operária (Trotski). Em sua forma mais 
especificamente pós-revolucionária, a síndrome burocrática era na- 
turalmente uma fonte de novos conflitos sociais, fossem latentes 
ou explícitos. Sob esse ponto de vista, a divergência entre Iugos- 
lávia e modelo soviético surgia como uma diferença não só quan- 
to ao grau da burocratização, mas também como uma diferença 
de qualidade, já que a sociedade iugoslava permitia uma certa 
articulação de interesses e reivindicações, sufocados noutros con- 
textos, 

Enfatizar o consenso parcial entre grupo dirigente e oposição 
não significa sustentar que esta última tenha sido deixada livre. 
As medidas repressivas adotadas contra o grupo de Praxis na pri- 
meira metade dos anos 70 foram o desfecho de um conflito que 
se arrastou por longo tempo, cujo ponto decisivo talvez possa ser 
indicado em 1965. As reformas econômicas desse ano, oficialmente 
apresentadas como um novo passo na via da descentralização, fo- 
ram criticadas pelos marxistas de Praxis como um mero paliativo, 
regressivo em relação à necessidade de estender a autogestão até 
os níveis políticos mais altos; ao passo que o novo destaque dado 
ao mercado devia ser visto mais como uma versão ideológica espe- 
cífica do economicismo do que como uma adequação a princípios 
abstratos de racionalidade econômica. Os sucessos dessa ideologia, 
caracterizada em nível antropológico por uma versão pseudo-socia- 
lista do homo oeconomicus e em nível político pela peroração em 
prol de um desenvolvimento ilimitado da produção de mercadorias, 
demandavam uma explicação sociológica. Enquanto alguns críticos 
relacionavam tais sucessos aos elementos tecnocráticos da socieda- 
de iugoslava, outros iam além e diagnosticavam o nascimento de 
uma “nova classe média”, empenhada em emular a burguesia libe- 
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ral. O despertar das tendências nacionalistas parecia conduzir às 
mesmas conclusões. 

Se as idéias políticas da oposição iugoslava eram pelo menos 
comensuráveis em relação ao revisionismo mais moderado do Par- 
tido, a discussão sobre os princípios filosóficos ia muito mais adian- 
ic, Para a escola de Praxis, a autonomia do pensamento filosófico 
não significava um retraimento diante da política; era antes uma 
precondição essencial para a execução de uma missão política. A 
insistência no fundamento filosófico era uma reação lógica à incon- 
sistência da doutrina do Partido. A primeira crítica oficial do mo- 
delo soviético foi vazada numa linguagem superficialmente radical, 
que só se atenuaria quando se estabilizasse um modus vivendi; 
uma linha muito mais cautelosa foi adotada em relação aos prin- 
cípios fundamentais do materialismo dialético. Essa mistura de con- 
scrvadorismo filosófico e oportunismo político pareceu desde o iní- 
cio inaceitável para os críticos mais radicais. Os teóricos de Praxis 
u atacaram em nome de um projeto mais coerente que ligasse as 
intenções humanistas do socialismo marxiano às bases humanistas 
da filosofia de Marx. Nesse sentido, seus esforços principais se 
colocavam no campo da corrente antropológica, de que já falamos, 
embora alguns deles recusassem a idéia de uma antropologia siste- 
mática, porque demasiado reducionista. 

O conceito de práxis e suas implicações, segundo a elaboração 
de Mihailo Markovic, conquanto não represente posições comuns 
de toda a escola de Praxis, pode ser indicativo da abordagem iugos- 
lava dos problemas antropológicos, naquilo que têm de próprio em 
relação às formulações predominantes nas outras zonas da Europa 
Oriental. 

Para começar, Markovic distingue o conceito normativo de 
práxis como auto-realização do conceito epistemológico de prática 
(a atividade voltada para transformar um objeto) ou dos conceitos 
de trabalho e de produção material (condições necessárias à sobre- 
vivência humana)”. O segundo ponto é particularmente importan- 


27. Cf. a introdução de Markovic para a antologia Praxis, cit., pp. XXVIII- 
XXIX. Sobre vários aspectos de sua filosofia da práxis, vejam-se também 
seus livros From affluence to praxis, Ann Arbor, 1974, e The contemporary 
Marx, Spokesman Books, 1974. Deve-se observar que outros filósofos da 
escola de Praxis adotaram uma posição muito mais crítica em relação aos 
conceitos de natureza e de essência humana, propondo uma leitura de 
Marx acentuadamente fenomenológica: cf. em particular os textos de G. 
Petrovic e M. Kangrga. 


203 


te: ele implica uma separação em face do paradigma da produção 
e, portanto, em face também de sua possível aplicação a socieda- 
des pós-revolucionárias. Separado dessa problemática, o conceito 
de práxis se torna uma síntese de ação expressiva e de ação nor- 
mativa. Mais precisamente, ele denota a metanorma da auto-reali- 
zação humana. Como conceito normativo da natureza humana, ele 
“pressupõe certas capacidades humanas fundamentais que são com- 
ponentes essenciais da natureza humana e que existem em todo ser 
humano normal sob a forma de predisposições latentes”2, Como 
tal conceito implica a acentuação seletiva de certos componentes, 
não elimina a necessidade de um conceito de natureza humana 
amplo e descritivo (que também compreenda seus lados mais obs- 
curos e as “disposições negativas”). O conceito normativo de ho- 
mem deve ser confrontado com a base factual, tal como é regis- 
trada pelo conceito descritivo; a respeito da justificação de uma 
tal opção valorativa, Markovic é menos explícito, mas esta última 
parece trazer à baila os critérios do consenso democrático e os da 
tradição filosófica, 

Um conceito normativo de natureza humana é obviamente ine- 
rente a uma oposição política que reduz a ordem estabelecida a 
lacunas e distorções de um projeto fundamentalmente justo. A na- 
turalização de valores fundamentais serve para sublinhar sua uni- 
versalidade e para reduzir, ao mesmo tempo, o significado dos 
obstáculos sociais e das alternativas históricas. Ao contrário, o oti- 
mismo muito mais limitado dos dissidentes tchecoslovacos e hún- 
garos, antes de 1968, se fazia acompanhar de modelos antropoló- 
gicos mais complexos. Na reconstrução da antropologia marxiana 
feita por G. Márkus, o projeto de emancipação não é derivado 
de pressupostos fundamentais sobre a natureza humana; antes, o 
conceito de essência humana está enraizado numa compreensão da 
história orientada para o futuro, e é dela inseparável. Ele indica 
o conteúdo antropológico da imagem da história como progresso. 
As correlações entre os aspectos interpretativos e os valorativos são 
mais complexas do que no limite de um conceito normativo de 
natureza humana. O mesmo se pode dizer a propósito da ontolo- 
gia do homem de Kosik. Seu conceito de práxis não é puramente 
normativo; ele se refere a uma rede de relações entre homem e 
mundo, mais do que a recônditas disposições do indivíduo huma- 
no enquanto tal, e leva em conta as relações diferenciadas e mutá- 


28. Praxis, cit., p. 25. 
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veis que se estabelecem entre a realidade histórico-social e os va- 
lores culturais. A práxis, nesse sentido, é um horizonte interpreta- 
tivo, não uma metanorma. 

Markovic cita os seguintes exemplos de capacidades humanas 
lundamentais, que devem ser compreendidas num conceito norma- 
tivo de homem: o desenvolvimento ilimitado dos sentidos; a ra- 
rão, entendida como “aptidão para analisar situações /.../ e re- 
solver problemas”; a imaginação, isto é, “a capacidade de trans- 
cender /.../ os limites da realidade dada”; a capacidade de co- 
municação; a criatividade; a capacidade de harmonizar os interes- 
nes; a de avaliar e escolher; a capacidade de desenvolver uma 
uutoconsciência crítica”. À parte o caráter intuitivo de tal escolha, 
o raciocínio é pouco convincente num sentido mais importante: to- 
dus essas capacidades são ambivalentes, na medida em que estão 
ubertas a desenvolvimentos autônomos ou heterônomos. Nenhuma 
delas está isenta ex natura do risco de ser subsumida num sistema 
de dominação. 

O desvio mais importante em relação ao modelo geral da esco- 
la de Praxis está representado pela teoria do estatismo, de Sveto- 
zar Stojanovic, por englobar criticamente o socialismo real”, Seu 
ponto de partida é uma reinterpretação da revolução pelo alto — 
promovida por Stalin no fim dos anos 20 — e do regime social 
que dela deriva. Stojanovic define aquele processo como uma “re- 
volução estatista” e seu resultado como estatismo, ou seja, uma 
nova forma de sociedade de classes, dominada por uma classe 
cujos privilégios econômicos dependem mais do poder político que 
de qualquer outra coisa. O elemento básico das relações de produ- 
ção é uma forma de propriedade coletiva de classe, distinta tanto 
da propriedade privada quanto da apropriação autenticamente so- 
cial dos meios de produção. O aparelho do Estado estendeu seu po- 
der a todas as esferas da vida social e, por essa via, se transfor- 
mou numa nova classe dominante. Ao mesmo tempo, o legado ideo- 
lógico da revolução socialista foi adaptado a um novo papel de 
legitimação. As novas formas de opressão e de exploração foram 
vcultadas pelo “mito estatista do socialismo”; embora na realidade 
o estatismo seja uma forma pós-capitalista e anti-socialista de orga- 


29. Ibid., pp. 25-6. 

30. S. Stojanovic, Between Ideals and Reality, Nova Iorque, 1973 (trad. 
italiana: Gli ideali e la realtà. Critica e futuro del socialismo, Milão. 1974; 
trad. alemã: Munique. 1978). 
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nização social, em sua auto-apresentação ideológica ele surge como 
o único modelo legítimo de socialismo. 

Ainda que a via soviética para o estatismo represente o exem- 
plo mais claramente definido e historicamente importante, são pos- 
síveis outras formas de transição e variantes mais flexíveis do sis- 
tema. As revoluções anticolonialistas deram origem em muitos ca- 
sos a sociedades estatistas, que não são idênticas, em tudo e por 
tudo, ao modelo soviético. Stojanovic considera até a hipótese de 
que as sociedades capitalistas avançadas — mais apropriadamente 
descritas como sociedades de capitalismo de Estado — possam evo- 
luir no sentido de formas de estatismo liberal-democrata. E no que 
se refere ao próprio modelo soviético, aponta duas possíveis solu- 
ções para a crise atual de suas estruturas “politocráticas”: uma tec- 
nocrata e outra militarista. 

A parte mais convincente dessa teoria é a polêmica contra a 
noção de “degeneração do socialismo”. Não é difícil mostrar que 
o poder do aparelho dominante supera os limites do parasitismo ou 
da distorção. Mas o conceito de estatismo suscita uma dificuldade 
fundamental. Ele mistura duas categorias que originalmente per- 
tencem a contextos diferentes. A teoria das classes — pelo menos 
em suas versões conceitualmente rigorosas e empiricamente fecun- 
das — pressupõe relações de classe dicotômicas. Noutras palavras: 
as classes só existem em suas inter-relações conflituosas. Esse com- 
plexo de relações é estruturalmente diferente daquele entre Esta- 
do e sociedade. Não há nada de absurdo a priori na idéia de uma 
nova formação social que relativize a distinção entre as duas pola- 
ridades — classe contra classe, Estado contra sociedade —, mas 
nesse caso se torna evidente a necessidade de uma reflexão teó- 
rica que avance mais. Colocar no mesmo plano, desde o início, as 
definições de classe e de Estado significa pôr o carro na frente 
dos bois. Além do mais, uma mudança estrutural de tal alcance 
não pode deixar de alcançar também outras dimensões da vida 
social. Uma transformação da ideologia e de sua função é no mí- 
nimo sugerida pela descrição do “mito estatista”, mas Stojanovic 
não desenvolve mais sua análise. 

Nesse sentido, o conceito de “estatismo” corta prematuramen- 
te o horizonte de uma crítica do socialismo real. Sua escassa apti- 
dão para uma análise estrutural mais aprofundada parece confir- 
mada pela orientação geral da própria tese de Stojanovic. Enquan- 
to os mecanismos internos do sistema são esboçados de modo su- 
mário, seus antecedentes culturais — em particular a ideologia do 
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"comunismo pauperista-autoritário”, encarnada pelo partido bolche- 
vique pré-stalinista — são estudados de modo mais exaustivo. 


4 O contexto intelectual da “primavera de Praga” 


O fenômeno do comunismo reformista deve ser analisado mais 
gm termos de uma conjuntura histórica de breve duração do que 
vomo um programa ideológico completo em si mesmo. Ele começa 
vom uma tentativa de superar os diagnósticos e os remédios pro- 
postos pelo XX Congresso em 1956, utilizando ao mesmo tempo 
iu uspaço aberto pela política khruscheviana. Na medida em que 
iem sucesso, o comunismo reformista deixa de ir na direção de 
uma modernização mais ampla e profunda. Por isso, trata-se de 
um fenômeno essencialmente transitório. E, dada a situação global 
nú bloco soviético, seus sucessos foram necessariamente escassos 
c cfêmeros. Como corrente secundária, esteve onipresente, mas 
xó duas vezes desempenhou efetivamente uma função decisiva: na 
Hungria e na Tchecoslováquia. O caso húngaro foi anômalo em 
dois sentidos: o primeiro surgimento de um movimento de refor- 
ma comunista (governo Nagy, 1953-55) aconteceu antes do XX 
Congresso e estava presumivelmente condenado ao fracasso desde 
o início em virtude de seu isolamento. A segunda oportunidade 
"e apresentou em 1956: naquele momento, a hegemonia temporá- 
rin da corrente reformista era apenas a consequência de uma explo- 
são revolucionária incontrolável. Em contraste com o nascimento 
precoce e a destruição prematura da variante húngara, o comu- 
nismo reformista na Tchecoslováquia demorou mais para amadure- 
cer, esteve solidamente enraizado e mais bem equipado para uma 
gradual radicalização. Teve origem numa reação tardia ao XX Con- 
gresso e adquiriu um impulso mais decidido a partir de 1963”; 


$i. A imagem corrente de um regime stalinista persistentemente estagnado 
nté 1968 é inteiramente inexata. Na realidade, as políticas do grupo dirigente 
tchecoslovaco após a morte de Stalin conheceram mudanças importantes. 
Na primeira fase, o stalinismo na Tchecoslováquia demonstrou maior capa- 
cidade de adaptação do que noutros contextos (assim, a Tchecoslováquia 
foi o único país do Leste europeu em que o expurgo simultâneo do início 
dos anos 50 continuou após 1953). Depois do XX Congresso, e com a 
liquidação das primeiras iniciativas “revisionistas”, as tendências conserva- 
doras deram um “salto adiante”, cuja manifestação mais clamorosa foi a 
Constituição de 1960, com a declaração de que a construção do socialismo 
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sua vitória em 1968 foi o sinal de partida para movimentos de 
base que tinham nos intelectuais a sustentação mais ativa, mas se 
expandiam em outros setores da população. Por isso, o modelo 
tchecoslovaco é o único caso completo de comunismo reformista. 
O outro lado da moeda foi uma grande osmose entre a ideologia 
do comunismo reformista e a análise crítica do socialismo real. Nos 
anos 60, o crescente movimento de reforma absorveu energias inte- 
lectuais de variadas correntes e disciplinas, às vezes — embora 
esse ponto não possa ser aqui aprofundado — com o sacrifício 
de temáticas mais explosivas. Mesmo depois da invasão, o legado 
do comunismo reformista continuaria a influir no pensamento da 
oposição tchecoslovaca de modo mais ou menos direto, numa me- 
dida mais alta do que em qualquer outro país do Leste europeu, 

Como os fatos demonstravam, o programa de reforma era in- 
compatível com os interesses constituídos do grupo dirigente sovié- 
tico. Mas os erros de avaliação tática dos reformadores tinham re- 
lação com suas premissas ideológicas gerais. Dada a espontaneida- 
de e a heterogeneidade do movimento, não era possível nenhum 
consenso teoricamente fundamentado: dois motivos incontestados 
— a reação contra o stalinismo e a redescoberta da democracia 
— eram, porém, tão fortes que produziam uma linguagem comum. 
A descrição mais frequentemente empregada e em geral mais acei- 
ta do stalinismo e de seus derivados era a de “socialismo defor- 
mado”. Não é preciso nenhuma clarividência a posteriori para 
apontar as deficiências fatais desse conceito, mas naquelas circuns- 
tâncias ele acarretava pelo menos um passo além em relação às 
denúncias oficiais do “culto à personalidade”. Naturalmente, as 
deformações eram definidas e explicadas de modos muito diferen- 
tes. Num extremo, alguns publicistas desenvolveram uma crítica 
da burocracia e um esquema de transformação antiburocrático que 
recordavam a tradição trotskista?, no outro extremo, mais típico 
dos reformistas que trabalhavam dentro do aparelho do Partido, 
estavam Os que recusavam um sistema econômico e político hiper- 





seria levada imediatamente a cabo. A recusa inflexível de reabrir a questão 
dos processos políticos foi um outro sintoma da mesma tendência. Essa 
estratégia faliu em 1962-63, sob os golpes conjuntos do XXII Congresso e 
da crise econômica. A partir de 1963, a direção de Novotny adotou uma 
política nova que compreendia importantes concessões ao nascente movi- 
mento de reforma. 

32. Particularmente interessantes os artigos de R. Kalivoda. em Literárni 
Listi, abril/maio de 1968. 
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ventralizado, que fora provavelmente necessário na fase imediata- 
mente subsequente à revolução, mas que — pensava-se — esgo- 
tira sua própria razão de ser. 

Apesar de atenuada por razões táticas, a aspiração a uma fun- 
qão de vanguarda dentro do “campo socialista” era inequívoca; 
em virtude do nível mais avançado da situação pré-revolucionária 
ð do desenvolvimento mais forte das tradições democráticas, a de- 
mucratização do socialismo parecia mais facilmente alcançável na 
Ivhecoslováquia do que nos outros países. Em sua versão mais am- 
biclosa, os reformadores chegaram a opor aos fundamentos “asiáti- 
mus” do stalinismo um “modelo europeu de socialismo”, que trou- 
wëse em seu bojo a herança positiva da civilização ocidental. À luz 
dn experiência subsequente, a trajetória singular do comunismo tche- 
vuslovaco sugere uma interpretação diferente. Após a Segunda Guer- 
ın Mundial, a Tchecoslováquia era o único país do nascente bloco 
xoviético em que o Partido Comunista dispunha de um apoio de 
massas entre os trabalhadores e os intelectuais. Isto tornara mais 
fácil a conquista do poder, e menos vulnerável o regime pós-revo- 
lucionário; mas, quando a crise se agravou, o patrimônio original 
do stalinismo local se tornou a força promotora de uma reforma 
radical. O objetivo principal da “política de normalização”, imple- 
mentada após 1969, foi o de atomizar e paralisar as forças sociais 
internas do movimento reformista, eliminando assim a ameaça de 
um retorno. Retrospectivamente, pois, o potencial de regeneração 
que se manifesta em 1968 parece ter temporariamente retardado 
n sovietização em profundidade da Tchecoslováquia, mais do que 
ter formado o modelo de uma evolução futura de todo o bloco. 

Indiquei no início as três concepções ideológicas que podiam 
ser usadas como plataforma de lançamento para uma estratégia de 
reformas mais complexa. Contrariamente àquilo que, em geral, se 
julgava no Ocidente naquele momento, a teoria da “revolução cien- 
tífica e tecnológica” como estrada mestra para o comunismo era a 
menos adaptada a esse fim?. Como sustentava Radovan Richta, 
ela mostrava uma semelhança superficial com as idéias do marxis- 
mo clássico, mas a ênfase exasperada nos elementos mais tecnicis- 
tas da antropologia de Marx estava de acordo com um fetichismo 
partidário não superado. O Partido teria se tornado “a força pro- 


33. Cf. a resenha sobre Richta de G. Neri, “Variazioni ideologiche del 
socialismo realizzato”, Aut Aut, n. 145-6. 1975. 
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motora e o organizador da revolução científica e técnica”; seu pa- 
pel dirigente se exerceria por meio de uma “regulação dos regula- 
dores”. A crítica dirigida por Karel Kosik a essa teoria era apro- 
priada: ele a denunciava como uma mistificação voltada para dimi- 
nuir os apectos culturais e políticos da transformação necessária, 
negligenciando o caráter ambivalente das mudanças em curso na 
tecnologia. 

A idéia de um novo sistema político era muito mais estimulan- 
te e controvertida. Ela esteve no centro dos debates públicos mais 
francos que se realizaram na Tchecoslováquia entre janeiro e agos- 
to de 1968. A invasão representou uma tal virada que a maior par- 
te dessa discussão tem hoje apenas um interesse historiográfico, mas 
não se deve menosprezar algumas afinidades essenciais com a dissi- 
dência pós-reformista dos anos 70. Na medida em que os comunis- 
tas trabalhavam na direção da emancipação política das forças so- 
ciais, havia um traço autenticamente pluralista em seu programa; 
havia também — e era abertamente afirmado por alguns teóricos 
do movimento — um esforço para mudar as relações entre Estado 
e sociedade civil. Nesse sentido, um primeiro documento progra- 
mático de Zdenek Mlynár representava de modo fiel as linhas de 
desenvolvimento: “Antes de tudo, deve-se reconhecer que o status 
de agente político independente não pode ser atribuído apenas à 
‘sociedade como um todo”, e sim também a seus componentes espe- 
cíficos, aos grupos e aos estratos sociais, aos grupos de interesse 
comum, e, por último, a todo cidadão enquanto indivíduo”, Por 
outro lado, a interpretação oficial do novo curso continuava firme- 
mente ligada ao “papel dirigente do Partido”, embora se formulasse 
a hipótese de que este se tornasse mais democrático na forma e 
no conteúdo. Retrospectivamente, essa combinação se mostra cla- 
ramente insustentável; no que se refere aos argumentos apresenta- 
dos em sua defesa em 1968, é muito difícil dizer, de fora, onde 
terminavam as cautelas táticas e onde começava a autodefesa do 
aparelho. 

Nas discussões menos oficiais, emergiam duas linhas princi- 
pais de diferenciação”. Uma delas dividia os “gradualistas” daque- 


34. Z. Mlynár, in Winter in Prague, sob os cuidados de R. A. Remington, 
Cambridge, 1969, p. 4. Originalmente, o artigo tinha aparecido no Rudé 
Právo, em fevereiro de 1968. 

35. Sobre essas discussões, cf. H. Gordon Skilling, Czechoslovakia's inte- 
rrupted revolution, Princeton, 1976. e V. V. Kusin, Political grouping in 
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le. que sustentavam que só uma aceitação imediata e incondiciona- 
iln dos princípios pluralistas podia assegurar o sucesso a longo pra- 
m do movimento. O tema debatido de modo mais apaixonado era 
i institucionalização da oposição política. Após uma viva troca de 
opiniões entre maio e junho, o problema foi posto de lado em ra- 
mo de questões mais urgentes; mas não há nenhuma razão para 
duvidar que muitos reformadores comunistas concebessem a intro- 
dução de um sistema pluripartidário como o desfecho lógico do pro- 
cesso de democratização, ainda que não pensassem que as condi- 
ções em 1968 estivessem maduras para uma tal saída. O segundo 
uspecto da discussão se desenvolveu mais lentamente, mas as alter- 
nativas continuaram na ordem do dia por um certo período após 
u invasão. Para alguns críticos do programa de reforma, o remédio 
contra suas inconsistências devia ser buscado mais na introdução 
de elementos de democracia direta do que numa estrita observân- 
cia dos princípios da democracia parlamentar. Em termos mais prá- 
ticos, isto significava sobretudo a exigência de autogestão. Depois 
de um início incerto, a idéia de “órgãos democráticos de gestão” 
gunhou terreno rapidamente, e, quando surgiram em cena os “con- 
selhos do povo trabalhador” (que não devem ser confundidos com 
os conselhos operários em sentido estrito), se acirrou o conflito 
untes latente entre concepções democráticas e tecnocratas. As ten- 
tativas de defender os conselhos foram os atos mais importantes da 
resistência durante os sete meses entre a invasão e o advento da 
normalização completa, em abril de 1969. A posteriori, pode ver-se 
nisto o primeiro indício de uma estratégia que mais tarde seria apli- 
cada com sucesso na Polônia: basear a luta pelas reformas num 
movimento social exterior ao Partido. Mas, na Tchecoslováquia, 
essa hipótese só foi apresentada quando o movimento reformador 
já estava na defensiva e suas posições se revelavam muito fracas 
para uma tal correção de linha. 

O debate sobre a autogestão também trazia à baila o terceiro 
pilar da ideologia reformista: a teoria da “produção socialista de 
bens de consumo” e as reformas econômicas nela baseadas. Refor- 
mas desse tipo eram discutidas e, numa certa medida, efetuadas em 
outros lugares, mas só na Tchecoslováquia esse tema estava ligado 
ao de uma renovação geral, intelectual e política (na Hungria, as 





the Czechoslovak reform movement, Londres, 1972. Para um ponto de vista 
exterior ao campo do comunismo reformista. cf. I. Svitak, The Czechoslo- 
vak experiment. Nova Iorque, 1971. 
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reformas econômicas avançaram mais do que nos outros países do 
Leste europeu, mas seu contexto social esteve determinado pela der- 
rota da revolução de 1956 e pela destruição do comunismo refor- 
mista; na Polônia, as propostas de reformas econômicas se torna- 
ram, nos anos 60, cada vez mais acadêmicas e fora de sintonia 
com a política de Gomulka). Embora a história concreta das re- 
formas não nos interesse aqui, as tentativas de sustentar o aumen- 
to da produção de bens de consumo e de justificar uma combina- 
ção mais equilibrada de plano e mercado suscitavam problemas teó- 
ricos graves. Para os reformadores tchecoslovacos, o caráter indis- 
pensável de mecanismos de mercado numa economia supostamente 
socialista tinha sido confirmado pela experiência: uma explicação 
teórica era necessária para evitar novos erros. Os limites de sua 
análise estavam, de um lado, na convicção de que o núcleo central 
da estrutura econômica fosse constituído por uma base socialista 
incompleta e parcialmente distorcida; de outro, no projeto de um 
novo sistema de planejamento, que iria incorporar os mecanismos 
de mercado como instrumentos de coordenação. Em outras pala- 
vras, O caráter e o papel das relações de mercado no “socialismo 
real” eram, em parte, ofuscados por interpretações ideológicas de 
seu fundamento estrutural, e, em parte, simplificados por uma ima- 
gem funcionalista de seu papel futuro. Uma outra insuficiência da 
discussão residia na incapacidade de empreender uma reconstrução 
sistemática da teoria marxiana do valor e do capital*, Dentro des- 
ses limites, todavia, os economistas tchecoslovacos elaboraram uma 
teoria específica da “produção socialista de bens de consumo”: a 
seu juízo, as causas do fenômeno eram simultaneamente econômi- 
cas e sociais; com algumas variações de ênfase, os fatores anali- 
sados como mais importantes eram a socialização incompleta das 
forças produtivas (limitada seja pelo nível do desenvolvimento eco- 
nômico, seja pela predominância da propriedade estatal sobre for- 


36. Esse fato característico de toda a oposição do Leste europeu não se 
deve simplesmente aos tabus oficiais. A exceção mais importante é consti- 
tuída por um ensaio inédito de G. Márkus, G. Bence e J. Kis, “É possível 
uma economia crítica?”, escrito em húngaro. 

37. A literatura sobre esse tema é muito rica, mas o trabalho mais respei- 
tado é o de O. Sik, Plan and market under socialism, Praga, 1967 (a 
edição tchecoslovaca saiu um ano depois da versão em inglês). Depois de 
1968, os emigrados tchecoslovacos continuaram a discutir a questão: cf. 
em particular J. Kosta, Sozialistische planwirtschaft, Opladen, 1975, e R. 
Selucki, Marxism, socialism, freedom, Nova Iorque, 1979. 
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mas mais diretas de apropriação coletiva), o caráter do trabalho 
(ninda longe de ser uma necessidade básica ou um meio de auto- 
reulização) e, por fim, a condição perdurante de escassez. 

Centrada em torno das tensões sociais e dos conflitos de inte- 
resse, a imagem da sociedade que era proposta e defendida pelos 
reformadores econômicos convergia com a das outras correntes ino- 
vudoras dos anos 60. Quando o ritmo do movimento se acelerou 
o us dimensões sócio-políticas da crise foram reconhecidas mais 
ubertamente, as racionalizações mais estritamente econômicas per- 
deram credibilidade. A redefinição das reformas econômicas ainda 
estava na ordem do dia quando a invasão pôs fim ao novo curso. 

A Dialética do concreto, de Karel Kosik, provavelmente o tra- 
balho filosófico mais fecundo produzido na Europa Oriental após 
u guerra, já foi brevemente confrontada com outras formulações 
du mesma problemática. Devem acrescentar-se poucas palavras so- 
bre seu papel no contexto tchecoslovaco. O caso é menos simples 
do que o sucesso imediato e maciço do livro nos círculos intelec- 
tuais poderia sugerir: embora tenha deixado uma marca na atmos- 
fera e na linguagem do movimento reformador, seu potencial teó- 
rico só se realizou em parte. A revisão dos problemas centrais da 
filosofia marxista e da teoria social operada por Kosik tinha impli- 
cações que se referiam à crítica do socialismo real, mas elas foram 
vbscurecidas por uma recepção unilateral e por mudanças sucessi- 
vas em sua própria abordagem. 

As primeiras análises originais de Kosik foram publicadas en- 
ire 1956 e 1958. Em vários artigos”, ele se declarava a favor de 
uma filosofia livre do dogma e politicamente alinhada, diretamen- 
te comprometida com o exame autocrítico do socialismo. Ao mes- 
mo tempo, ele sublinhava a necessidade de uma “economia polí- 
tica do socialismo” que não fosse apologética, e declarava a incom- 
patibilidade desta última com as versões tradicionais do determi- 
nismo econômico. Na Dialética do concreto, Kosik assume um pon- 
to de vista mais distanciado acerca da relação entre filosofia e po- 
lítica, mas o âmbito conceitual desenvolve a linha de suas teses 
anteriores. O conteúdo positivo do livro é inseparável de uma polê- 
mica travada em duas direções: contra o marxismo soviético e con- 


38. Os mais importantes são “Preludy a socialismus” [“Ilusão e socia- 
lismo”], em Literární Noviny, n. 10-1, 1957, e “Tridy e reálná struktura 
spoletchnosti” [“As classes e a verdadeira estrutura da sociedade”], em 
Filosofikhy tchasopis, n. 5, 1958. 
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tra o tipo de revisionismo que prevalecera na Polônia. Kosik que- 
ria repor o centro da filosofia marxista em torno da pergunta: “o 
que é o homem?”, mas recusava seja a antropologia residual de 
Adam Schaff, seja o ultra-antropologismo de Kolakowski. A “onto- 
logia do homem” devia estar ligada com a filosofia do trabalho e, 
por essa mediação, com os conceitos fundamentais do materialismo 
histórico; em termos mais gerais, ela se dissociava das concepções 


de mundo antropocêntricas, fossem quais fossem: 


“O homem não está encerrado em sua animalidade ou 
em sua socialidade, porque não é somente um ser antropoló- 
gico, mas está aberto à compreensão do ser a partir do funda- 
mento da práxis. E é, portanto, um ser antropocósmico. Na 
práxis se descobre o fundamento do centro de atividade real, 
da mediação histórica real do espírito e da matéria, da cultu- 
ra e da Natureza, do homem e do cosmo, da teoria e da ação, 
do ente e do existente, da epistemologia e da ontologia”. 


A reinterpretação do conceito de trabalho, dirigida contra os 
equívocos naturalistas, oferecia uma nova chave para entender a 
relação entre economia e sociedade. Seguindo alguns pensadores 
precedentes (entre os quais deve ser lembrado Labriola), Kosik dis- 
tinguia entre a estrutura econômica (“a soma das relações sociais 
que o povo, na produção, mantém em relação aos meios de produ- 
ção”) e o fator econômico (expressão reificada e sistematizada des- 
sas relações sociais). Mas insistia no conteúdo histórico real da dis- 
tinção: o conceito de fator econômico reflete a “desintegração do 
ser social”, produzida pelo desenvolvimento do capitalismo. Ago- 
ra, a passagem lógica subsegiente devia consistir em propor a ques- 
tão de uma pluralidade de estruturas, como distintas daquela dos 
fatores; se a estrutura econômica “forma a unidade e a conti- 
nuidade de todas as esferas da vida social”, essa formação ainda 
pode ser concebida como um entrelaçamento com outras estruturas 
totalizantes. A análise da produção cultural como co-constituição, 
mais do que como puro reflexo da realidade social, aponta clara- 
mente nessa direção. Isto devia conduzir a conclusões mais gerais 
sobre o grau específico de complexidade de uma sociedade pós- 
capitalista, onde o modelo tradicional dos fatores interdependentes 
não mais se pode aplicar. Mas Kosik interrompe essa linha de argu- 


39. Kosik, Dialettica del concreto, Milão, 1965, pp. 247-8. 
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mentação, relacionando o conceito de estrutura econômica a um 
primado incondicionado da economia, defendido em nome de um 
“monismo materialista”. A barreira é reforçada por sua versão da 
relação entre trabalho e práxis. Apesar de criticar a tendência difun- 
dida de confundi-los, sua interpretação da diferença parece oscilar 
entre dois modelos. De acordo com o primeiro, trabalho e práxis 
simplesmente representam pontos de vista diferentes — o primeiro, 
reduzido; o segundo, universal — sobre a mesma estrutura básica; 
o segundo concebe a práxis como um processo “ontoformativo” 
multidimensional e o trabalho como um aspecto parcial dele. No 
conjunto, o primeiro modelo — a práxis como trabalho em sentido 
lato — é que prevalece. Mas só o segundo poderia servir para fun- 
dar uma concepção pluralista da realidade social. 

Em suas últimas tentativas de esclarecer o conceito de práxis", 
Kosik sublinhava, mais fortemente do que no passado, a irreduti- 
bilidade desta última ao trabalho, à prática, à atividade dotada de 
intenção. Essa tendência anti-reducionista, porém, não se fazia acom- 
panhar de uma elaboração positiva. O resultado era que a filoso- 
fia da práxis perdia muito de sua relevância original para os fins 
da análise das estruturas e das forças sociais. Isto se tornava evi- 
dente nos artigos de Kosik publicados em 1968“. Embora devam 
ser contados entre os textos mais interessantes da “primavera de 
Praga”, sua conexão com a Dialética do concreto é bastante tênue. 
A decomposição do stalinismo, tal como Kosik agora o concebia, 
suscitava problemas sobre o “significado da existência das nações 
e dos homens”. O pano de fundo da crise era um sistema de ma- 
nipulação universal e de irresponsabilidade geral, cuja lógica con- 
duzira à dissolução ou à paralisia dos sujeitos políticos e das clas- 
ses sociais. 

Depois de abril de 1969, o comunismo reformista, no sentido 
tradicional, não mais constituía uma opção viável, mas as conclu- 
sões que se deviam extrair de sua derrota não eram de modo algum 
óbvias. Além do mais, a restauração do velho sistema, depois de 
1969, constituía uma experiência que fazia ressaltar alguns aspec- 
tos mais problemáticos do movimento de reforma. Para inverter a 
tendência fora necessária a intervenção militar, mas, depois dela, 


40. Cf. o ensaio sobre “Gramsci e filosofia della ‘praxis’ ”, in AA. VV. 
Gramsci e la cultura contemporanea, vol. II, Roma, 1969, pp. 45 ss. 

41. Os artigos foram publicados nos números 7, 8, 10, 11 e 12 de Literární 
Listy, 1968. 
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as forças regressivas, ainda situadas no aparelho, se mostraram 
surpreendentemente fortes. As catastróficas consequências culturais 
e morais da “normalização” eram um sinal que chamava a atenção 
não só para a lógica destrutiva do sistema, mas também para a 
capacidade de auto-reprodução, geralmente subestimada pelos re- 
formadores. 

A literatura de oposição sobre 1968 e seus desdobramentos 
é volumosa e variada”, mas raramente tenta ir além da revalori- 
zação do comunismo reformista para lançar as bases de uma críti- 
ca mais geral do socialismo real. As poucas análises desse tipo 
que apareceram até agora tendem a usar o conceito de burocracia 
como uma chave para explicar o funcionamento do modelo sovié- 
tico. Sob esse ponto de vista, é particularmente instrutivo confron- 
tar duas obras recentes, muito diferentes por outros aspectos: a 
primeira, obra de um exilado numa perspectiva abertamente social- 
democrata; a outra, redigida como um manifesto da tendência neo- 
trotskista. 

Ota Sik, no passado um dos mais conhecidos defensores da 
reforma econômica, identifica agora o “sistema comunista de po- 
der” com uma forma burocrática de domínio de classe, Seu mode- 
lo descreve as sociedades de tipo soviético como a última etapa na 
passagem do controle parcial da burocracia para o controle total. 
As características fundamentais da burocracia derivam do lugar que 
ela ocupa na divisão tradicional do trabalho, isto é, das tarefas 
especializadas de organização e coordenação; essa forma particular 
de atividade se reflete em interesses específicos em relação à dis- 
tribuição tanto do poder quanto da riqueza. Nas sociedades moder- 
nas mais avançadas, o poder da burocracia é limitado pelos insti- 
tutos compensadores da economia de mercado e da democracia 
política. O desaparecimento de ambos os elementos de controle no 


42. Cf. A. Ostry (pseudônimo de um autor que vive em Praga), Tche- 
koslovensky problém, Colônia, 1972; Systémové Zmeny, coletânea de ensaios 
de emigrados tchecoslovacos, Colônia, 1972; Z. Mlynár, Tchekoslovensky 
pokus o reformu, Colônia, 1972 (trad. italiana: Praga, questione aperta, 
Bari, 1978); id., Night frost in Prague, Londres, 1980; J. Sladecek (pseudô- 
nimo de um autor que vive em Praga), Osmachedesáty, Colônia, 1980. 
Milan Simecka escreveu um trabalho notável sobre o processo de norma- 
lização: Obnoveny porádek [O restabelecimento da ordem], Colônia, 1979 
(trad. francesa: Paris, 1980). Para as vicissitudes mais recentes no âmbito 
da oposição interna, cf. O svobode a moci [Sobre a liberdade e o poder], 
uma coletânea de ensaios de V. Havel e outros, Colônia, 1981. 

43. O. Sik, Quale comunismo, Bari, 1977 (trad. alemã: Hamburgo, 1978). 
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elosmantelamento generalizado que se seguiu à Revolução Russa, 
junto com a concepção autoritária do socialismo própria dos bolche- 
viques, conduziu a um total monopólio do poder por parte da buro- 
ducia. Uma vez que isto comporta inclusive a ilimitada apropria- 
são dos meios e dos resultados da produção, a burocracia é inega- 
velmente uma classe dirigente, no sentido marxiano do termo. 

Essa argumentação tem um defeito evidente: a burocracia é 
inicialmente definida sem recurso ao conceito de classe, enquanto 
n vonquista do poder de classe é descrita depois como um simples 
"asso adiante no contexto de um processo geral. O caráter de clas- 
se da burocracia surge assim mais como um atributo secundário 
ilo que como um componente essencial, e o poder de classe mais 
vumo uma propriedade obtida por parte de um grupo do que como 
uma rede de relações sociais fundamentais. A fraqueza desse tipo 
do análise de classes essencialmente pré-marxista se manifesta na 
tendência — própria de Sik — de incorrer numa crítica moralis- 
in da burocracia, denunciando sua dominação como uma “perver- 
nho” do socialismo. 

Le socialisme emprisonné“, escrito por Petr Ukl, expõe o pon- 
tu de vista da chamada minoria marxista revolucionária dentro do 
movimento Carta 77, e constitui o único trabalho digno de nota 
entre aqueles produzidos pela geração de dissidentes europeus pos- 
terior a 1968 (veremos mais adiante que a comparação com Ru- 
dolf Bahro, formulada pelos organizadores franceses do volume, é 
inteiramente enganosa). Como sugere o título, a noção de um po- 
tencial socialista “aprisionado” nas estruturas do domínio burocrá- 
tico é central na argumentação. Todavia, esse trotskismo residual 
não impede a Ukl submeter à revisão aspectos importantes da teo- 
ria da sociedade de transição. Apesar de dizer que a burocracia 
não é ainda uma classe dirigente no sentido completo do termo, 
cle sublinha os fundamentos de classe de seu poder (o controle 
monopolista tanto da força de trabalho quanto do trabalho objeti- 
vado) e o antagonismo de classe entre a burocracia e a grande 
maioria da população. Seu projeto de uma revolução antiburocrá- 
tica combina elementos trotskistas tradicionais com outros, mais 
originais. A revolução que deve vir é concebida como essencial- 
mente política, na medida em que se dirige contra o centro buro- 
crático, mas ela provocará uma transformação econômica e social. 


44. P. Ukl, Le socialisme emprisonné, Paris, 1978. 
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Uma crítica hiperleninista da democracia parlamentar” se associa 
a uma concepção não-leninista da organização revolucionária; Ukl 
postula uma “comunidade revolucionária”, dentro da qual possa 
emergir uma pluralidade de “vanguardas informais”. As diretrizes 
de uma ordem social pós-revolucionária parecem fortemente obrei- 
ristas, mas também contêm referências inequívocas à lei natural“. 
Os princípios da autogestão serão aplicados a todas as esferas da 
vida social, mas isto não diminuirá de modo algum a importância 
dos sindicatos (Ukl distingue o “circuito autogestionário” do “cir- 
cuito da defesa dos interesses”). r 

Não obstante o contraste nítido entre Sik e Ukl, os resulta- 
dos essenciais de suas análises têm um denominador comum: a teo- 
ria da dominação burocrática. Nenhuma interpretação das socieda- 
des da Europa Oriental pode dispensar o conceito de burocracia, 
mas ele conota mais um aspecto parcial e derivado do que a dife- 
rença histórica específica do sistema soviético. Para mostrar os li- 
mites de seu poder explicativo, é suficiente lembrar algumas carac- 
terísticas essenciais do socialismo real. O conservadorismo estrutu- 
ral, habitualmente associado à dominação burocrática, não é alheio 
— no mínimo — aos Estados pós-revolucionários, mas a longo pra- 
zo é posto na sombra pela dinâmica expansiva e transformadora do 
sistema, da qual o modelo stalinista de revolução pelo alto é tão- 
somente o exemplo mais clamoroso. Nem o conteúdo nem o papel 
da ideologia soviética são redutíveis aos princípios da racionalidade 
burocrática. E, em último lugar, nenhuma teoria da dominação bu- 
rocrática foi capaz de dar conta da posição excepcional do Partido 
no sistema soviético. 


6. Neoleninismo e leninismo pelo avesso 


Tanto o comunismo reformista quanto a dissidência marxista 
têm sido muito mais fracos na Alemanha Oriental”. As condições 


45. Cf. o seguinte juízo (Ibid., p. 254): “Assim, os progressos econômicos 
e sociais, em alguns países burgueses, se realizaram apesar do parlamenta- 
rimo, e não graças a ele”. 

46. Ibid., p. 278: “Nesta relação naturalmente igual com os bens materiais 
e espirituais, a questão da propriedade torna-se sem objeto”, 

47. O trabalho de E. Bloch não pertence, falando propriamente, à história 
do marxismo do Leste europeu. A interpretação fortemente heterodoxa de 
Marx, formulada muito tempo antes de estabelecer-se na República Demo- 
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específicas de um país dividido e a “mentalidade de cerco” que ge- 
ravam no Partido são as razões mais óbvias para explicar esse esta- 
do de coisas, e sua influência se percebe inclusive na oposição. 
A alternativa na Europa Oriental, de Rudolf Bahro, surge como o 
trabalho mais importante, embora sua crítica do socialismo real 
seja, por muitos aspectos, a mais tradicionalista entre aquelas nas- 
cidas no Leste europeuf. 

A intenção de Bahro pode ser vista como uma tentativa de 
reajuste da perspectiva marxista-leninista. Suas revisões estão su- 
bordinadas à defesa dos princípios essenciais, com o objetivo de 
chegar a um programa de reforma para as sociedades do Leste 
europeu com base num modelo universal de revolução. Uma visão 
fundamentalmente otimista do século XX se resume nas seguintes 
palavras: “Com as revoluções na Rússia e na China, com o pro- 
cesso revolucionário na América Latina, na África e na Índia, a 
humanidade está enveredando pelo caminho mais curto no sentido 
do socialismo”*. De acordo com Marx, Bahro situa os objetivos 
de emancipação da revolução, antes e sobretudo, na esfera do tra- 
balho social. Mais precisamente: as formas alienadas e. antagônicas 
da organização social do trabalho devem ser superadas e substituí- 
das pela livre associação dos produtores. Mas Bahro não mais con- 
sidera a revolução proletária como uma via factível para atingir 
o verdadeiro socialismo. A seu ver, os conflitos internos tanto do 
capitalismo tardio quanto das sociedades pós-revolucionárias do 
Leste europeu são determinados, em medida crescente, mais pela 
divisão do trabalho do que pelo modelo tradicional das relações 
de classe. Em lugar da polarização de classes ou das alianças de 
classes anteriores, as alternativas fundamentais agora tendem a assu- 


crática Alemã, tornou com o tempo impossível sua convivência com o 
Partido. A ruptura se consumou em 1961. A trajetória de Bloch não tem 
paralelo nos outros países do Leste europeu. Por outro lado, a Alemanha 
Oriental também ostenta o único caso de um ex-dissidente que agora 
desenvolve uma versão para exportação da doutrina oficial — cf, W. Harik, 
Kommunismus ohne Wachstum, Hamburgo, 1975. 

48. Escrito entre 1972 e 1976 e publicado pela primeira vez na Alemanha 
Ocidental em 1976 (trad. inglesa: The alternative in Eastern Europe, 
Londres, 1978; trad. brasileira: A alternativa para uma crítica do socia- 
lismo real, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980). Quanto às reações ocidentais, 
cf. R. Bahro: Critical responses, sob os cuidados de U. Walter, Nova Iorque, 
1980, e a resenha desse livro feita por A. Arato, Telos, n. 48; cf. também 
A. Wildt, “Totalitarian State Capitalism”, Telos, n. 41. 

49. R. Bahro, The alternative, cit., p. 61. 


219 


mir a forma de orientações antropológicas e culturais, que “dividem 
menos os indivíduos do que as velhas antíteses entre agrupamen- 
tos sociais rígidos”. Bahro as reduz a dicotomia de interesses. Os 
interesses de compensação são “a reação inevitável ao fato de que 
a sociedade comprime e bloqueia o crescimento, o desenvolvimento 
e a afirmação de uma quantidade inumerável de pessoas numa eta- 
pa inicial. As necessidades correspondentes são cobertas com satis- 
fações substitutivas”. Os interesses de emancipação “são orientados 
no sentido do crescimento, da diferenciação e da auto-realização 
da personalidade em todas as dimensões da atividade humana”, 
“Subalternidade” é o termo usado por Bahro para a forma de vida 
social que corresponde à predominância de interesses de compen- 
sação; a superação da subalternidade só é possível através de uma 
revolução cultural que mude “a forma objetiva de vida das mas- 
sas” e estabeleça o primado dos interesses de emancipação. 

O compromisso de Bahro com o leninismo se qualifica na mes- 
ma direção. Enquanto defende a conquista leninista do poder como 
uma iniciativa legítima e positiva, sua interpretação comporta um 
distanciamento das teses do marxismo clássico que vai muito além 
do que Lenin admitia. Para Bahro, a Revolução Russa foi o início 
de uma “via não-capitalista para a sociedade industrial”, uma trans- 
formação revolucionária de sociedades não-ocidentais, dotadas de 
uma lógica e de uma dinâmica próprias. Só com o advento de cir- 
cunstâncias impensáveis tal processo poderia ter sido abreviado, ou 
suas dificuldades intrínsecas neutralizadas, por meio de uma revo- 
lução no cerne do capitalismo. A convergência dos movimentos de 
emancipação no Oriente e no Ocidente só pode vir como resultado 
de um ciclo histórico longo e ainda incompleto (os últimos textos 
de Lenin mostram uma consciência embrionária de tal situação, 
embora ele não tenha jamais abandonado a “ilusão socialista” de 
1917). E se a revolução cultural do futuro deve ainda ser guiada 
por uma vanguarda, esta última tem de ser concebida como a 
encarnação de um “excedente de consciência”, isto é, de uma capa- 
cidade mental não plenamente absorvida pela reprodução da ordem 
sócio-econômica. Por isso, sua razão de ser é significativamente dife- 
rente da tradicional noção leninista do Partido como único deposi- 
tário de uma doutrina científica onicompreensiva. 

Uma vez que Bahro interpreta o desenvolvimento das socie- 
dades de tipo soviético como uma “via não-capitalista para a socie- 


50. Ibid., p. 272. 
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dade industrial”, dando como suposta sua necessidade histórica, 
cle é obrigado a incluir o regime stalinista — ou pelo menos seus 
traços decisivos — em seu “atalho para o socialismo”. Mas sua 
insistência nos resultados positivos obtidos por Stalin corresponde 
pouco mais que a uma declaração de fé. A racionalização retros- 
pectiva da história, mais uma vez, ofusca sua avaliação dos sinto- 
mas atuais de crise. Sua atitude diante do nacionalismo que res- 
surge e diante das demandas de pluralismo político e de liberdade 
de organização sindical é incerta e ambivalente: às vezes reconhe- 
ce sua “necessidade objetiva”, às vezes as vê como expressão de 
tendências restauradoras. 

No contexto atual, porém, interessa-nos sobretudo a “anato- 
mia do socialismo efetivamente existente” que Bahro nos fornece. 
Seu programa a favor de uma revolução cultural seria incompleto 
sem um exame das forças sociais que se pensa serem a ele opostas. 
Como seu quadro de referência conceitual exclui tanto a teoria do 
capitalismo de Estado quanto a teoria de uma nova sociedade clas- 
sista, ele deve achar outras explicações para as formas pós-revolu- 
cionárias de desigualdade e de dominação. Para esse objetivo, lan- 
ça mão de dois aspectos relativamente pouco desenvolvidos da tra- 
dição marxista: a crítica da divisão do trabalho e a teoria do modo 
de produção asiático. 

Para Bahro, a divisão do trabalho é a estrutura de dominação 
mais elementar, o “ponto de partida essencial” da sociedade clas- 
sista. Mas a divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual 
não é tão importante em si mesma quanto como primeiro passo 
no sentido de uma ruptura mais profunda, a separação entre O 
trabalho sintético — isto é, a atividade coordenadora que compor- 
ta uma relação direta com a totalidade social — e o trabalho su- 
balterno e particularista daqueles que estão excluídos de uma tal 
relação". A predominância incontrastada desse modelo nas socie- 
dades revolucionárias não deve ser tomada — segundo Bahro — 
como uma nova estrutura de classes; ela somente demonstra que a 
infra-estrutura geral da dominação de classe pode sobreviver à abo- 
lição do capital e da propriedade privada. 

Mas a crítica da divisão do trabalho é um fundamento clara- 
mente insuficiente para a crítica do socialismo real. Embora se 
possa razoavelmente sustentar que a abolição do capitalismo deixa 
intacta grande parte da divisão tradicional do trabalho e permite 


51. Ibid., pp. 150-1. 
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ao aparelho dominante mascarar sua busca de poder e de privilé- 
gio sob o disfarce de uma defesa dos interesses gerais, é muito me- 
nos óbvio de que modo tal infra-estrutura pode dar vida a todo 
um sistema de controle político e ideológico total. Bahro tenta su- 
prir essa lacuna com a teoria do modo de produção asiático. Ou 
mais exatamente: com duas versões diferentes desta teoria, 

A primeira está estreitamente ligada à crítica da divisão do 
trabalho. A propriedade estatal dos meios de produção e a subor- 
dinação generalizada da sociedade ao Estado — características do 
“elo de ligação entre a última fase patriarcal da sociedade primi- 
tiva e as sociedades de classes da Ásia”? — são derivadas da sepa- 
ração inicial entre atividade sintética e subalterna. Mas por que 
uma estrutura análoga se pode reproduzir nas sociedades “proto- 
socialistas”? Se a “estatização” da economia e da sociedade da fase 
arcaica era o resultado de um baixo nível de desenvolvimento téc- 
nico e cultural, ela não pode ter a mesma função nas condições 
modernas. Não há nenhuma razão compreensível pela qual a tran- 
sição pós-capitalista deva repetir, em ordem inversa, o modelo da 
transição do comunismo primitivo para a sociedade de classes, a 
não ser que o complexo asiático possua uma capacidade autôno- 
ma de se reproduzir e se desenvolver. Por isto, Bahro passa a um 
outro conceito de modo de produção asiático, interpretando-o não 
como “elo de ligação” entre sociedades primitivas e civilizadas, e 
sim como o tipo dominante de sociedade de classes não-ocidental. 
Nessa perspectiva, a formação asiática representa mais uma linha 
de desenvolvimento específica do que uma estagnação absoluta; 
como Bahro destaca, ela gera formas específicas de trabalho abs- 
trato e de relações de produção. O passo lógico subsegiiente devia 
consistir em analisar as sociedades de tipo soviético como uma sín- 
tese específica de tradição e de modernidade, Em outras palavras: 
se o pano de fundo asiático exerceu uma influência sobre sua for- 
mação, ele contribui para determinar o modelo resultante de moder- 
nidade exatamente na mesma medida em que as peculiaridades do 
passado europeu modelaram a via inicial da sociedade industrial. 
Mas Bahro abrevia tais considerações. 

Em referência aos problemas de curto prazo das sociedades 
do Leste europeu, a proposta de Bahro não supera um modelo ideal 
de comunismo reformista. Em comparação com Brus, sua argumen- 
tação é, por um lado, sustentada por um projeto teórico mais ambi- 


52. Ibid., p. 68. 
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plus; por outro, acredita de modo muito mais consistente na expe- 
mência da “primavera de Praga” e na esperança de que possa re- 
mlse em ampla escala, mesmo que nada justifique, hoje, tal 
FEJUTUNÇA. 

Sc a reivindicação retrospectiva da Revolução de Outubro e 
n vrença na possibilidade de uma nova vanguarda que dirija a 
revolução cultural são elementos suficientes para definir Bahro como 
uw ncoleninista, “leninismo pelo avesso” parece a definição mais 
apropriada para a posição assumida por Giorgy Konrad e Ivã Sze- 
fonyl. Em seu livro The intellectuals on the road to class power” 

s vob muitos aspectos, a antítese exata da Alternativa de Bahro 

„ u vanguarda leninista é interpretada como o embrião de uma 
nòva classe dirigente. A idéia de uma sociedade de classes pós- 
ompitalista, dominada pelos intelectuais e legitimada pela ideologia 
do “socialismo científico”, é mais velha do que o modelo soviéti- 
co: Konrad e Szelenyi indicam em Bakunin um precursor, mas 
tulvcz um exemplo mais importante seja Makhainski, que estende- 
im sua crítica à II Internacional no sentido de uma acusação geral 
contra o socialismo, entendido como “nova religião dos intelec- 
tuais” e como cortina de fumaça para esconder a estratégia de 
vlusse dos “capitalistas do saber”. 

Certamente, a analogia não deve ser exagerada: para Makhains- 
ki, a expropriação da classe capitalista não significava a expropria- 
ção da sociedade burguesa em seu conjunto, e sim criava novas 
oportunidades para um setor anteriormente subordinado da burgue- 
lu, isto é, para os intelectuais, que manipulavam o movimento ope- 
rário com o fim de conservar e estender seus privilégios; a única 
revolução verdadeira consistia na “expropriação da sociedade cul- 
ta”. Para Konrad e Szelenyi, somente na Europa Oriental “a intelli- 
gentsia concebe relativamente cedo a intenção de lutar por algo 
como um poder de classe”. Ao tomar esse caminho, os intelec- 
tuais agem como substitutos de uma burguesia ausente ou parali- 
sada, não como os últimos defensores de uma ordem burguesa. 
O resultado é uma estratégia de modernização não-burguesa e não- 
capitalista. Se a via européia oriental pode ser descrita como um 


53, O livro foi escrito entre 1973 e 1974; a tradução inglesa foi publicada 
por Harvester Press em 1979. 

54. J. W. Makhainski, Le socialisme des intellectuels, Paris, 1979 (uma 
coletânea de artigos escritos entre 1900 e 1918). 

55. G. Konrad e J. Szelenyi, The intellectuals on the road to class power, 
p. 85. 
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“atalho”, é só porque o sistema da “redistribuição racional”, cria- 
do pela elite revolucionária vitoriosa, é efetivamente uma alterna- 
tiva ao capitalismo, 

Em suma, o socialismo real é, para Konrad e Szelenyi, a pri- 
meira sociedade na qual a intelligentsia pode “amalgamar-se em 
classe” e se tornar uma força social hegemônica. É o “primeiro 
sistema social em que o saber especializado emerge do subconscien- 
te da sociedade e se torna, com o esgotamento do socialismo origi- 
nal, cada vez mais o princípio de legitimação dominante”*. Essa 
avaliação do atual estado de coisas, bastante incomum entre os 
dissidentes do Leste europeu, pressupõe ao mesmo tempo uma cer- 
ta interpretação do passado e expectativas definidas para o futuro. 
A divisão de longa data da intelligentsia da Europa Oriental entre 
burocratas e revolucionários”, a síntese bolchevique de ambos os 
modelos e a disputa atual entre a elite política e os estratos geren- 
ciais são vistos como episódios de uma transformação secular, de 
nenhum modo linear e contínua, das relações entre poder e saber. 
O conflito entre ideologia e competência se torna assim menos 
importante do que o fato de que ambas se baseiam em recursos 
intelectuais, assim como apelam a critérios intelectuais. Ainda que 
o poder de classe que se manifesta numa redistribuição racional, 
orientada para o desenvolvimento, seja exercido “não pela intelli- 
gentsia em seu conjunto, mas por uma sua fração muito reduzida 
— a burocracia de Estado e de Partido, que chamaremos de elite 
dirigente ou de governo” —, o absolutismo dessa classe dirigen- 
te está agora cedendo o lugar, gradualmente, a uma “aliança desi- 
gual”, a um “compromisso razoável”, com a tecnocracia. A atual 
luta pelo poder é essencialmente uma luta interna, no seio de uma 
classe dominante, 

A verossimilhança dessa interpretação se baseia em algumas 
premissas: o conceito de classe subentende uma imagem da intel- 
ligentsia que possibilite sua história em termos de “via para o po- 
der de classe”, e uma avaliação dos desdobramentos atuais e pre- 
visíveis na Europa Oriental. Fundamental é o conceito de classe. 
Konrad e Szelenyi basciam sua argumentação na seguinte leitura 
de Marx: E 


56. Ibid., p. 63. 

57. Cf. ibid., cap. 9: “The Eastern European Intelligentsia's Road to Power”, 
pp. 85-142. 

58. Ibid., p. 147. 
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“Marx compreendeu que, numa sociedade capitalista, é o 
direito de propriedade que legitima o controle sobre o produ- 
to excedente. Por isto, estava certo quando sustentava que 
a posse do capital é o fator fundamental que determina a es- 
trutura deste tipo de sociedade”*. 


Portanto o núcleo central da estrutura de classe é o direito, 
reconhecido como legítimo, de dispor do produto excedente. Desse 
mudo reduzem-se injustificadamente os dois níveis da teoria mar- 
xluna de classe. Para Marx, a base das relações de classe é uma 
upropriação secundária, superposta à apropriação primária da Na- 
tureza por parte do homem, e que subordina esta última ao con- 
trole e aos interesses de uma minoria privilegiada; relações de clas- 
so pouco desenvolvidas podem ser distinguidas de outras mais com- 
plexas, e a instituição da propriedade privada não representa de 
modo algum a única expressão possível da dominação de classe. 
Us procedimentos de legitimação, centrados na transfiguração ideo- 
lógica dos interesses particulares, estão sujeitos a mudanças histó- 
ricas, seja em sua constituição interna, seja em sua relação com 
n estrutura de classe. A convergência parcial dos dois níveis — 
vo cconômico e o ideológico — na instituição da propriedade priva- 
da é um fenômeno excepcional; a assimilação direta de funções 
legitimadoras por parte das instituições econômicas é uma peculia- 
ridade específica do capitalismo clássico. 

Um reducionismo análogo é evidente na interpretação que Kon- 
rad e Szelenyi dão de Max Weber. Para Weber, o domínio legíti- 
mo, em suas várias formas, era um pré-requisito para a constitui- 
ção de entidades sociais estruturadas, enquanto o conceito de clas- 
se se referia à distribuição do poder dentro de tais entidades. Kon- 
rad e Szelenyi substituem essa distinção estrutural por uma distin- 
ção histórica: o conceito de classe é empregado para descrever o 
tipo de domínio legítimo mais próximo do capitalismo de livre 
mercado. Tendo assim postulado a equivalência entre relações de 
classe e autoridade legítima, eles podem identificar a classe domi- 
nante no “socialismo real” com base em seu modo de legitima- 
ção particular. Embora as pretensões de validade específica da 
ideologia oficial não sejam acolhidas em seu suposto valor, o pres- 
suposto mais importante — pelo qual a racionalidade aparente do 
poder coincide com sua essência real — é levado a sério. Do mes- 


59. Ibid., p. 40. 


225 


mo modo, a legitimação é concebida como análoga à propriedade; 
ela se baseia no monopólio de um recurso, nesse caso o saber 
especializado, seja ideológico ou técnico. 

Uma vez descrita nesses termos a posição da nova classe do- 
minante, só resta mostrar como ela conduz a termo a evolução 
da intelligentsia. Todo o processo é analisado numa perspectiva 
claramente derivada da problemática weberiana de idéias e de inte- 
resses, mas em termos muito simplistas. O ponto de partida é 
uma distinção entre ser genético e ser genérico da intelligentsia, 
isto é, entre sua determinação histórica e seu papel de portadora 
de significados transcendentes. Enquanto os intelectuais “elevam 
seus interesses imanentes ao status de valores transcendentes”, a 
tensão entre os dois pólos se elimina gradualmente; essa absorção 
das idéias por parte dos interesses culmina na ideologia da redis- 
tribuição racional, inspirada pelo interesse de maximizar o poder 
a ser redistribuído. A relação modificada entre idéias e interesses 
se reflete numa correspondente modificação interna das idéias. 
A diferença entre as duas tarefas fundamentais da intelligentsia, 
a construção das orientações culturais e a acumulação do saber 
especializado, pode desenvolver-se numa “antinomia de telos e tec- 
ne”; a primeira síntese estável dos dois pólos é a ideologia do 
socialismo soviético, na qual o elemento cultural e o técnico se 
fundem no ideal do controle redistributivo total. 

O caráter restritivo dessa concepção mostra-se mais evidente 
se comparada com o protótipo clássico. Segundo Max Weber, o 
processo de racionalização compreende interesses e idéias; ele im- 
plica relações mais complexas e dinâmicas entre os dois pólos, mais 
do que uma absorção do primeiro por parte do segundo; na me- 
dida em que as diferenças entre as várias “ordens de vida” se 
tornam mais pronunciadas e se expressam de modo mais adequa- 
do, as construções de síntese se mostram cada vez menos viáveis. 
Embora os intelectuais desempenhem uma função chave no proces- 
so de racionalização, a absoluta pluridimensionalidade deste último 
exclui sua unificação em termos de classe. 

No que se refere à interpretação do período pós-staliniano na 
Europa Oriental, seria difícil achar uma prova qualquer de um 
“exercício conjunto do poder” por parte da elite e da tecnocracia. 
Os argumentos de Konrad e Szelenyi a esse respeito são uma extra- 
polação muito otimista do modelo húngaro. Para não falar da União 
Soviética, a história recente da Polônia e da Tchecoslováquia des- 
mente suas hipóteses. Mesmo na Hungria, as concessões do regime 
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de Kadar não chegam, certamente, a uma efetiva redistribuição do 
poder. E a própria descrição dos eventos mais recentes por parte 
dos autores traz uma mensagem claramente em contradição com 
sua teoria otimista: a contra-ofensiva da elite dominante radicaliza 
u tecnocracia e a torna mais disposta a aliar-se com os movimen- 
tos da classe operária; o que, por sua vez, cria novas oportunida- 
des para a “intelligentsia marginal”, cuja tarefa consiste em evi- 
denciar ainda mais o caráter de classe do conflito. 


7, A Escola de Budapeste 


Como vimos, a descrição que Kolakowski fornece das rela- 
çoes entre revisionismo e comunismo reformista não se adapta nem 
uo caso iugoslavo nem ao polonês. Outra contraprova é constituída 
pela oposição intelectual que se desenvolve na Hungria durante os 
unos 60 e 70. A Escola de Budapeste — se empregada em senti- 
do amplo, essa etiqueta se refere a um grupo relativamente hete- 
rogêneo, unido apenas por um compromisso comum de crítica so- 
cialista, embora a expressão tenha sido por vezes associada a uma 
posição filosófica mais específica — não foi nem um subproduto 
do comunismo reformista nem um seu apêndice. Desde logo, ela 
não foi inicialmente influenciada a fundo pela revolução de 1956 
(desde sua primeira aparição, a oposição polonesa e tchecoslovaca 
ne referiu de modo mais direto aos acontecimentos de 1956, de 
1968 e de 1970). A redescoberta de 1956 e de sua mensagem veio 
depois e esteve ligada a outras mudanças”. 

A intervenção soviética de 1956 liquidou tanto o comunismo 
reformista quanto a revolução. A estratégia de concessões adotada 
pelo regime de Kadar no início dos anos 60 não foi uma nova 
versão do comunismo reformista; faz mais sentido descrevê-la como 
uma variante particularmente estável do khruschevismo. Entre 1963 
¿c 1968", a esperança de que essa política pudesse desenvolver-se 
no sentido de um verdadeiro comunismo reformista não parecia 
inteiramente infundada, mas a discrepância entre as inovações pro- 
gramáticas do grupo dirigente e as idéias muito mais radicais da 
oposição socialista jamais foi sanada. A crítica era provocada pelo 


60. Cf. em particular F. Fehér e A. Heller, Hungary 1956 revisited, em 
curso de publicação. 
61. Cf. F. Fehér, “The model State of khrushchovism”, Telos, n. 40. 
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caráter parcial e de curto fôlego das reformas, não menos do que 
pelo conservadorismo fundamental do sistema. E com a invasão 
da Tchecoslováquia, desapareceram as últimas ilusões acerca de 
uma reforma estrutural pelo alto. 

Por isso, a Escola de Budapeste, em seu conjunto, teve com 
o comunismo reformista apenas afinidades parciais e temporárias, 
que são mais relevantes no trabalho de András Hegedüs®. Embora 
assumissem tons notavelmente mais pessimistas após 1968, seus 
textos elaboram um modelo ideal de comunismo reformista muito 
próximo do de Brus e de Bahro. Segundo Hegediis, “o fim da pro- 
priedade privada dos meios de produção como forma dominante 
de posse da propriedade criou essencialmente a possibilidade de 
uma objetivação do interesse geral”?. Uma nova consegiiência des- 
se decisivo passo à frente foi representada por um grau mais alto 
de mobilidade social. Mas a superioridade estrutural do socialismo 
não está conquistada de uma vez por todas; para que o potencial 
da nova sociedade possa ser plenamente realizado, é necessário 
conseguir um certo nível de maturidade e de estabilidade. Em 1966- 
67, Hegedüs concluía que as mudanças da era pós-staliniana esta- 
vam conduzindo os países socialistas mais perto desse histórico 
divisor de águas. Em particular, a institucionalização da autocríti- 
ca era agora possível e, ao mesmo tempo, necessária: daí, inclusi- 
ve, o novo papel da sociologia. A auto-análise do socialismo era 
obrigada a enfatizar o problema da burocracia e das maneiras de 
conter seu desenvolvimento hipertrófico. Para Hegediis, o fenôme- 
no burocrático era mais complexo e ambivalente do que tinham 
pensado os primeiros marxistas. Suas origens mais profundas de- 
viam ser buscadas na separação entre a administração social e as 
“funções de reforço da posse e dos direitos de propriedade”, mas 
seu desenvolvimento também fora influenciado pela separação sub- 
segiiente entre o “exercício de propriedade” (posse) e a “relação 
social essencial” de propriedade subjacente. A burocracia, especial- 


62. A. Hegedüs, Socialism and Bureaucracy, Londres, 1976 (uma coletânea 
de artigos escritos entre 1966 e 1976); Id., The structure of socialist society, 
Londres, 1977 (dois ensaios publicados em húngaro, em 1966 e em 1970). 
Cf. também vários artigos escritos conjuntamente por Hegedüs e Maria 
Márkus, in Die Neue Linke in Ungarn, vols. 1 e 2, Berlim, 1974 e 1976; 
The humanisation of socialism, Londres, 1976. Em italiano, veja-se A. 
Hegediis e M. Márkus, Sviluppo sociale e organizzazione del lavoro in 
Ungheria, Milão, 1975. 

63. Hegedüs, The structure of socialist society, cit., p. 73. 
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mente nas condições modernas, tem encarnado ao mesmo tempo 
formas relativamente autônomas de poder e formas derivadas de 
propriedade, e tal combinação assume uma importância até maior 
nas sociedades socialistas. Em outras palavras: as relações buro- 
cráticas no socialismo estavam enraizadas nas limitações estrutu- 
ruis tanto da administração quanto do management. Embora fosse 
essencial uma crítica socialista da burocracia com vistas a um novo 
progresso, era preciso admitir a necessidade e a racionalidade obje- 
tiva da organização burocrática. A abolição completa da burocra- 
cia podia ser formulada numa dimensão histórica de longuíssimo 
prazo; no estado atual de desenvolvimento socialista, a estratégia 
mais realista consistia na introdução gradual de novas formas de 
controle social, capazes de limitar as tendências alienantes da orga- 
nização burocrática. Segundo Hegedüs, tais medidas deviam ser 
orientadas pela idéia central da “humanização da administração e 
do management”; e insistia no caráter antinômico do problema: 
uma “contradição real entre humanização e otimização” era efe- 
ilvamente possível; os imperativos da eficiência podiam entrar em 
conflito como os da democratização“. 

Em 1976, Hegediis redigiu um posfácio a uma coletânea de 
textos seus publicados em inglês, no qual admitia que a “auto- 
análise e a autocrítica do socialismo não tinham conseguido im- 
por-se”S, mas atribuía a derrota do comunismo reformista, antes 
de mais nada, às condições internacionais adversas, expressando 
u esperança de que “futuros movimentos entre as massas” pudes- 
sem abrir perspectivas novas. Desse modo, evitava enfrentar a 
questão dos obstáculos estruturais internos que tinham impedido 
u reforma. 

Mas algumas opiniões a propósito destes obstáculos estavam 
contidas num ensaio anterior sobre “a modernização e as alterna- 
tivas do progresso social”, escrito por Hegedüs junto com Maria 
Márkus em 1972%, e que se destaca por ter merecido uma menção 
special na resolução do Partido contra as “tendências antimarxis- 
lus” presentes na sociologia húngara. Ao distinguir diferentes tipos 
tde modernização, o ensaio suscitava problemas que aos poucos 


04. Cf. id., Socialism and bureaucracy, cit., particularmente os capítulos I, 
Il e VII. 

03. Ibid., p. 190. 

b. Cf. Die Neue Linke in Urgarn, vol. 2, cit., pp. 120-37; e também 
The humanisation of socialism, cit. 
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conquistariam importância nos textos posteriores da Escola de Bu- 
dapeste. Os autores comparavam o modelo estatista de moderni- 
zação adotado na União Soviética e em sua esfera de influência, 
com o modelo-base do capitalismo avançado, e descreviam a inte- 
ração entre os dois modelos como uma mistura de antagonismo e 
dependência recíproca. O modelo estatista definia e justificava a 
si mesmo através da recusa do “modelo-base”, mas seus objetivos 
de desenvolvimento e suas estratégias traíam uma relação de imi- 
tação e de parasitismo em relação ao capitalismo avançado. A assi- 
metria se agravava ainda mais em razão da incapacidade do siste- 
ma soviético para realizar a passagem de uma forma extensiva para 
uma intensiva de desenvolvimento. No plano oficial, isto acarreta- 
va novos empréstimos tomados ao “modelo-base”, que se resumiam 
numa concepção despolitizada das reformas econômicas. Em estra- 
tos sociais mais amplos, a resposta mais típica à crise era consti- 
tuída por uma rejeição explícita ao modelo estatista em nome de 
outros critérios de valor derivados das sociedades capitalistas avan- 
çadas. Em particular, o “modelo da aspiração ao consumo” exer- 
cia uma influência crescente e deixava inteiramente na sombra o 
projeto socialista de uma transformação da vida cotidiana. Para 
os autores, uma “terceira via” para sair desse círculo vicioso deve- 
ria combinar o valor-fim da humanização (no sentido de uma auto- 
realização das necessidades e de uma sua interpretação autônoma) 
com os de uma economia mais dinâmica. Mas suas conclusões eram 
muito menos claras a respeito de quais forças sociais e quais ne- 
cessidades socialmente relevantes pudessem conferir maior peso 
a essa alternativa. 

Se Hegediis permanece mais próximo das idéias do comunis- 
mo reformista do que outros teóricos da oposição húngara, G. Ben- 
ce e J. Kis representam o extremo oposto”. Sua análise das socie- 
dades do Leste europeu se baseia numa avaliação muito pessimis- 
ta da fase que se segue a 1968. Eles a vêem, ao mesmo tempo, 
como uma fase pós-staliniana e pós-reformista: a classe dominante 
agora adquiriu uma unidade interna e uma flexibilidade que ex- 
cluem tanto um retorno indiscriminado ao terror quanto a explo- 
são de conflitos internos capazes de preparar o caminho para pro- 


67. Toward an eastern European marxism, Londres, 1978 (publicado com o 
pseudônimo de Marc Rakowski; num artigo estampado em The Socialist 
Register, de 1980, os autores revelaram suas identidades). O livro foi escrito 
verossimilmente entre 1972 e 1975. 
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jetos de transformações mais radicais. A teoria mais geral que eles 
vonstroem em torno desse diagnóstico se pode reduzir a duas teses 
cusenciais: as sociedades do Leste europeu representam um tipo 
de modernidade não-capitalista; tais sociedades ainda podem ser 
tidas como sociedades classistas no sentido marxiano, embora as 
relações de classe em seu interior não se manifestem do mesmo 
modo que aquelas que intercorrem entre capital e trabalho assa- 
Inriado. 

Para Bence e Kis, o proton pseudos do marxismo clássico é 
u cquação de desenvolvimento capitalista e modernização. Eles in- 
sistem no pluralismo irredutível das vias e dos tipos de modernida- 
de. A característica específica da via soviética é a abolição da auto- 
nomia formal das organizações e a constituição de uma “hierar- 
quia global do poder e da administração”. Isto implica a margina- 
lização do mercado (não sua eliminação completa: um mercado 
residual permanece) e a ausência de mecanismos democráticos que 
permitam a institucionalização dos interesses em conflito. Bence 
e Kis não explicam a ausência de democracia em função do desa- 
purecimento do mercado; antes, é o novo princípio político de 
nrganização que pode explicar a limitação drástica do papel do 
mercado, assim como a impossibilidade de suprimi-lo inteiramente 
c us tentativas recorrentes, mas necessariamente sem consistência, 
de restabelecer pelo menos alguns de seus mecanismos no quadro 
de um sistema econômico mais racional. 

Apesar da hierarquia monoorganizadora dessas sociedades, 
Bence e Kis não querem abandonar os princípios da análise de 
classes. Mas sua abordagem difere daquela dos outros teóricos da 
nova classe dominante, que não tentam delinear a transformação 
de um grupo social dado (a burocracia ou os intelectuais) em clas- 
se dominante; ao contrário, partem de uma definição das relações 
de classe fundamentais para passar a considerar o papel das clas- 
nes como atores coletivos — e nisto estão mais próximos, sem dú- 
vida, tanto do marxismo clássico quanto das versões contemporã- 
ncas mais interessantes da teoria das classes. Além disso, distin- 
guem dois níveis do conceito marxiano de classe, o sociológico e 
o histórico: o primeiro se refere a uma característica comum a 
todas as sociedades não-primitivas, isto é, as diferentes possibili- 
dades de acesso e de controle sobre os meios de produção e sobre 
scus resultados; o segundo, mais especificamente, a uma das ino- 
vuções históricas produzidas pelo desenvolvimento capitalista, isto 
é, a capacidade das classes de darem expressão racional e organi- 
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zada aos interesses em sua situação sócio-econômica. Nas forma- 
ções econômicas da Europa Oriental, a ausência do segundo ele- 
mento é tão evidente quanto a extrema intensificação do primei- 
ro: a monopolização quase total das funções de regulação e dire- 
ção por parte de uma minoria exígua acarreta explosões periódi- 
cas, mas não conflitos abertos e institucionalizados. Além disso, a 
profundidade das divisões de classe e o bloqueio dos conflitos de 
classe são efeitos complementares das mesmas causas subjacentes: 
o amálgama de poder político e econômico numa hierarquia total 
previne tanto a emergência de organizações autônomas da classe 
subalterna quanto a articulação aberta de interesses setoriais den- 
tro da classe dominante. 

Por isso, a análise de classes é, para Bence e Kis, a única 
parte da teoria marxista que pode ser aplicada legitimamente à 
Europa Oriental. Outros aspectos são obsoletos, enganosos ou de 
importância puramente marginal. A crítica marxiana da economia 
política não tem nenhuma relação com o modelo soviético de orga- 
nização social e econômica. Dada a nova configuração das rela- 
ções de classe, as funções sociais da ideologia não mais podem 
ser explicadas nos termos marxistas tradicionais. Nesse ponto, Bence 
e Kis têm pouco a dizer, e algumas de suas observações parecem 
fortemente deformadoras (por exemplo, quando liquidam o uso de 
uma ideologia marxista por parte da nova classe dirigente como 
o resultado de um “acidente histórico”). A repulsa mais nítida 
está reservada às leituras antropológicas de Marx, por eles acusa- 
das de “radicalismo abstrato” e de incapacidade para enfrentar as 
realidades de uma nova sociedade de classes. 

Considerados em seu conjunto, os temas negligenciados e os 
banidos constituem uma parte substancial do legado marxiano. É 
verdade que Marx considera o capitalismo como um dos muitos 
modos de produção que se sucederam no curso da história, mas, 
ao lado dessa definição restrita de capitalismo, Marx empregava 
uma outra, muito mais radical. Sob esse outro ponto de vista, o 
mundo capitalista está em contraste com todas as formas anterio- 
res de produção social; seu advento é considerado como uma rup- 
tura histórica sem precedentes, uma verdadeira fratura com os ele- 
mentos fundamentais do mundo tradicional. A acentuação de uma 
imagem revolucionária do capitalismo se apóia obviamente em pre- 
missas antropológicas: a fase capitalista da história surge como 
uma transformação global, que diz respeito a todo o complexo das 
relações do homem com a Natureza e com os outros homens. Por 
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lim, case contexto antropológico deixa mais espaço para um papel 
wtivo das interpretações culturais — incluída a ideologia em senti- 
do estrito — do que a teoria ortodoxa dos modos de produção. 

Embora esse aspecto do trabalho de Marx seja menos siste- 
mulicimente desenvolvido em relação à análise da economia capi- 
inlita — tanto que seu impacto foi muito limitado na tradição 
mnrxista subsegiiente —, sua importância para a crítica do socia- 
limmo real pode ser mais bem evidenciada em conexão com um 
twrcciro filão da Escola de Budapeste: a teoria da “ditadura sobre 
um curecimentos”, elaborada por Ferenc Fehér, Agnés Heller e 
CyUrgy Márkus€. 

Na teoria da “ditadura sobre os carecimentos” convergem as- 
peutos diferentes. Ela liga — muito mais do que qualquer outra 
nbordagem atual — as discussões antropológicas dos anos 60 com 
un unálises estruturais dos anos 70; emprega simultaneamente con- 
veilos marxianos e weberianos, mas de modo diferente do de Kon- 
mul e Szelenyi, não menos do que das teorias da dominação buro- 
vrútica. Por último, lança uma ponte entre as perspectivas neomar- 
«intas, centradas nas estruturas econômicas e nos antagonismos so- 
dinis, e as teorias não-marxistas do totalitarismo. O primeiro e o 
ultimo ponto estão estritamente ligados: a base antropológica aju- 
dn a superar seja as concepções restritivas do totalitarismo (que 
v identificam com o terror de massa e com a mobilização perma- 
nente), seja as distorções economicistas do paradigma marxiano 
In produção, 

Para traçar a gênese dessa teoria, é necessário delinear breve- 
mente as posições originais da Escola de Budapeste. Abstraindo-se 
us diferenças individuais, dois pontos fundamentais se destacam. 
Por um lado, o modelo de homem proposto inclui de modo vigo- 
roso os componentes sociais e históricos. Não se pode aceitar ne- 
nhum conceito de “essência humana” que tenda a excluir ou a 
dissolver esses componentes. Por outro lado, a teoria dos careci- 
mentos serve para evitar a armadilha de uma concepção do homem 
excessivamente socializante e historicizante. Os carecimentos não 
eram considerados como o substrato natural do agir humano, mas 
eram pelo menos pontos de interseção entre Natureza e cultura, 
A idéia marxiana do “livre desenvolvimento das capacidades hu- 
manas” devia ser ancorada na esfera dos carecimentos; por esse 


68. F. Fehér, A. Heller e G. Márkus, Dictatorship over Needs, em curso 
de publicação. 
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caminho, se salvaguardaria a autonomia dos indivíduos. As modifi- 
cações subsegiientes desse esquema antropológico têm um denomi- 
nador comum: apresentam uma concepção pluralista. Uma tendên- 


cia pluralista era, desde o começo, uma conseqiiência lógica da 
acentuada atitude crítica diante do “socialismo real”. As reconstru- 
ções anteriores do conceito marxiano de homem foram insepará- 
veis do projeto de uma sociedade pós-capitalista emancipada; ago- 
ra, a reconstrução desencantada da experiência do Leste europeu 
levava à conclusão de que tinha prevalecido uma alternativa mui- 
to diferente, mas igualmente não-capitalista. Por certos aspectos, 
isto podia ser percebido como uma inversão da idéia marxiana — 
ou seja, não como uma simples deformação nem como um projeto 
inteiramente diferente —, e, enquanto tal, tinha fortes raízes na 
tradição socialista. Por isso, esta última surgia como um terreno 
de luta entre formulações antropológicas em conflito inconciliá- 
vel?, Mas também havia uma abordagem mais positiva do novo 
pluralismo. A idéia-valor marxiana do livre desenvolvimento era 
igualmente pluralizada; a pluralidade das formas de vida se tor- 
nava parte integrante da auto-realização da essência humana. Assim 
reformuladas, as propostas antropológicas se revelavam cruciais 
para a crítica do socialismo real. A lógica antipluralista do siste- 
ma agora era vista como um de seus traços mais criticáveis. 
Dentro desse contexto modificado, o conceito de carecimento 
adquiria uma função nova: era usado para especificar o modus ope- 
randi de uma forma de dominação anteriormente desconhecida. A 
“ditadura sobre os carecimentos” é “um sistema total de domina- 
ção social”, um sistema em que “o fato de dispor e de apropriar- 
se do excedente social, por parte do aparelho entendido como enti- 
dade corporativa, constitui o único fundamento material e o com- 
ponente econômico de uma expropriação monopolista de todos os 
meios de organização e de relação social””, Enquanto determina- 
ção direta e coerciva dos carecimentos, a nova forma de domínio 
reestrutura a relação entre homem e sociedade. Isto não significa 
que a interpretação sociológica possa substituir a análise estrutu- 


69. A incompatibilidade conceitual não exclui combinações eficazes. É um 
exemplo disto a “dupla antropologia” da tradição jacobinoleninista: uma 
“doutrina pública” da perfectibilidade humana, acompanhada de uma “dou- 
trina secreta” marcada por um ponto de vista bem mais pessimista sobre 
a humanidade empírica: cf F. Fehér, The frozen revolution. A study in 
Jacobinism, inédito. 

70. Fehér, Heller e Márkus, Dictatorship over Needs, cit., vol. I, p. 167. 
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ml: o sistema de domínio total tem seus constrangimentos estru- 
turais e seus complexos institucionais, e uma das tarefas mais im- 
portantes da teoria é justamente explicar-lhe os mecanismos de fun- 
vlonamento. Mas precisamente em razão de seu caráter totalizante, 
n “ditadura sobre os carecimentos” requer uma difusão do poder 
tobre áreas variadas da vida social, tornando assim indistintas as 
linhas de demarcação típicas das sociedades modernas não-totali- 
urias (o papel-chave do Partido como único detentor do poder 
econômico, político e ideológico pode ser visto sob essa luz). Pela 
mesma razão, são possíveis ajustes relativamente importantes, mas 
desde que os mecanismos profundos do sistema sejam deixados 
intactos. Isto se aplica de modo inteiramente nítido às mudanças 
du era pós-staliniana. 

As características mais específicas e mais abertamente invo- 
lutivas da “ditadura sobre os carecimentos” dizem respeito à rela- 
cão entre indivíduo e sociedade. Em nível econômico, o sistema 
noviético imaginou sua solução para um problema geral do mundo 
moderno, ou seja, “a exigência, à primeira vista antinômica, de 
concatenar uma produção intrinsecamente social com um consumo 
e uma escolha de atividades de trabalho, que são altamente dife- 
renciadas e individualizadas””, A resposta consiste numa “combi- 
nução dualista de uma produção administrativamente centralizada, 
cujo único sujeito é (na origem) o aparelho unificado de poder, e 
de um consumo atomizado, concebido (junto com a ‘venda’ da for- 
çu de trabalho) como uma atividade econômica de milhões de fa- 
mílias independentes”?, Na esfera da produção social, a autono- 
mia do indivíduo é assim em parte ab-rogada, em parte neutrali- 
zada, mediante a dispersão. O sistema político se insere numa trans- 
formação correspondente do homo politicus: mais uma vez, o cida- 
dão é reduzido a objeto, mas sob condições que diferem de modo 
significativo daquelas do domínio tradicional. O processo que trans- 
corre na esfera ideológica é perfeitamente descrito como “obscure- 
cimento” e como “destruição do indivíduo potencialmente livre”; 
u lógica da “ditadura sobre os carecimentos” é incompatível com 
u autonomia moral e intelectual. Comum a cada uma das esferas 
é um “paternalismo onicompreensivo”; diante do indivíduo, as 
instituições assumem a forma da autoridade paterna. 
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As formas de socialização constituem, todavia, apenas um dos 
aspectos do sistema. Para uma reconstrução de seus princípios ins- 
titucionais, o ponto de partida mais apropriado é dado por uma dis- 
tinção entre estruturas econômicas, políticas e ideológicas. Ainda 
que a análise vá mostrar que a “ditadura sobre os carecimentos” 
não segue o mesmo modelo de diferenciação sistêmica adotado 
pela forma capitalista de sociedade industrial, essa tricotomia — 
importante até mesmo nas versões mais recentes do marxismo oci- 
dental — ainda tem um certo valor analítico. 

a) No paradigma marxiano da produção, a interação entre 
necessidades e atividades produtivas é fundamental. Quando um 
aparelho social de poder assume diretamente a tarefa de mediar 
entre esses dois elementos, todo o complexo da produção social é 
por isto modificado de modo correspondente. Coisa ainda mais 
importante, as orientações e as relações de produção se fundem 
com mecanismos mais gerais de controle político e ideológico. Co- 
mo consegiiência, a organização da produção não está mais incor- 
porada numa estrutura econômica relativamente autônoma. A pro- 
dução em sentido marxiano — a apropriação da Natureza num con- 
texto social — permanece a chave para uma compreensão da tota- 
lidade social, mas um “primado da economia”, no sentido atribuí- 
do ao capitalismo clássico, está excluído pela própria lógica do 
sistema. 

Essa relativização das determinações econômicas refere-se tan- 
to aos objetivos quanto às instituições. É inteiramente enganoso 
descrever o socialismo real como ligado a objetivos econômicos 
análogos ou até mais ousados em relação aos do capitalismo. Nem 
a “produção pela produção” nem a “acumulação à custa do con- 
sumo” representam uma formulação adequada. A expansão global 
da produção está sempre subordinada a um objetivo e a uma fun- 
ção socialmente determinados, e nas sociedades do Leste europeu 
— contrariamente ao que ocorre no capitalismo clássico — eles 
não mais se podem definir em termos puramente econômicos: “a 
maximização do volume de recursos materiais (como valores de 
uso), à total disposição do aparelho de poder em seu conjunto, 
constitui o objetivo-função que preside as atividades econômicas 
do Estado”?, 

Tentativas de reduzir a “ditadura sobre os carecimentos” a 
uma nova forma de propriedade levam a resultados análogos. As 
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reluções de propriedade são em parte fracionadas, em parte subsu- 
mldas sob um poder mais amplo que se estende a todas as esfe- 
ma da vida social. O poder sobre a organização da produção é 
difundido — ainda que de modo desigual — através de todo o 
npurelho burocrático de administração e de gestão; as decisões fun- 
dumentais relacionadas à distribuição global do excedente social 
silo de competência exclusiva do centro do aparelho, ou seja, do 
grupo dirigente do Partido, e nessa instância as considerações eco- 
nômicas são subordinadas, em última análise, aos “interesses do 
Istado”, assim como definidos pelo poder político central. Mais 
do que por uma nova forma de propriedade, os objetivos da pro- 
dução são assim determinados por um equivalente funcional da 
propriedade. Em outras palavras: se a noção de propriedade é apli- 
vúvel em alguma medida a essas sociedades, só se pode falar disto 
no sentido de “propriedade corporativa do aparelho, por parte de 
ulguns ou de todos os membros que o constituem, enquanto opos- 
tu à propriedade de grupo ou coletiva”. 

Por fim, a “ditadura sobre os carecimentos” não é uma eco- 
nomia planejada em nenhum significado do termo. A regulação bu- 
rocrática da economia se baseia num “sistema integrado de ordens 
vinculadas entre si”, que, por sua vez, é o resultado de uma luta 
c de um pacto dentro do aparelho. A “economia do comando”, 
ussim, tem seu sistema de preferências, mas ele é intrinsecamente 
defeituoso. Para satisfazer as menores demandas de racionalidade 
econômica, o sistema é obrigado a inventar sucedâneos do merca- 
do mais ou menos válidos. Ele resta dependente dos mercados seg- 
mentados, “não quantificáveis sob forma de preços”, do consumo 
de bens e da força de trabalho. Suas dificuldades crônicas condu- 
zem a experiências periódicas de reformas econômicas, que deve- 
riam conferir uma potencialidade maior aos mecanismos de mer- 
cado, mas sem pôr em perigo o primado último dos “interesses do 
Estado”. Por fim, o sistema não pode funcionar sem duas “econo- 
mias complementares”: o complexo fortemente ramificado das em- 
presas e das atividades privadas, e “a troca de equivalências gene- 
ralizadas e de serviços recíprocos”, baseada em “relações pessoais/ 
informais de assistência dentro do aparelho”. 

b) O “sistema unificado dos comandos” pressupõe uma repo- 
litização da sociedade. Nesse sentido, o modelo soviético é uma 
negação da separação, peculiar ao mundo moderno, entre Estado 


74. Ibid., p. 88. 


237 


E 


e sociedade. As implicações são de dois tipos: por um lado, em 
alguma medida podem utilizar-se, para essas sociedades, conceitos 
derivados do estudo das sociedades políticas pré-modernas (exis- 
tem, por exemplo, analogias significativas entre o Estado absolu- 
tista e o princípio da “soberania do Partido”, tal como zelosamen- 
te é preservado pela doutrina oficial soviética); por outro, a “esta- 
tização” de uma sociedade moderna em movimento comporta no- 
vos mecanismos de poder, que a teoria política tradicional não é 
capaz de definir. 

A repolitização da sociedade não significa o domínio arbitrá- 
rio e incontrolado de uma elite política. O sistema tem suas obri- 
gações institucionais, que são muito evidentes na esfera econômica. 
Não só o grupo dirigente político, a despeito de ingentes esforços, 
foi impotente para modificar alguns dos mais pronunciados “fenô- 
menos estruturais negativos” da economia do Leste europeu; em 
termos mais gerais, a nova “classe dominante” é claramente inca- 
paz de subordinar toda a economia a suas vantagens e privilégios: 
“ela conserva e ao mesmo tempo defende as disposições institucio- 
nais que criam as condições menos favoráveis ao gozo dos “u- 
cros’ >, Em outras palavras: o poder é exercido, e seus objetivos 
são impostos, mais por um aparelho do que por um grupo, e o 
funcionamento do aparelho só em parte é determinado pelos inte- 
resses individuais ou somados de seus membros. A teoria da “dita- 
dura sobre os carecimentos” não atribui ao conceito de interesse 
o mesmo poder explicativo que os teóricos marxistas geralmente 
lhe têm conferido (na ausência de mecanismos sociais que favore- 
çam sua articulação e realização, os interesses não podem ter a 
mesma função que desempenham numa sociedade pluralista), mas, 
na medida em que uma dinâmica de interesses está presente, pode 
sustentar-se que o poder exclusivo do aparelho para definir o inte- 
resse geral sobrepuja seus interesses mais específicos e particula- 
res. O sistema opera mais através de uma apropriação prévia dos 
interesses gerais do que através de uma transfiguração dos interes- 
ses particulares. 

Por sua vez, a repolitização da sociedade produz vínculos e 
problemas novos. Em particular, o novo sistema de dominação não 
precisa menos de uma legitimação do que aqueles que o precede- 
ram. Aqui, a diferença entre a União Soviética e seus satélites 
europeus é particularmente forte. No caso destes últimos, a legiti- 
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mação — entendida no sentido de uma aceitação completa ou, pelo 
menos, de ausência de alternativas explícitas — é mais difícil de 
obter por razões óbvias, e é até possível falar de uma crise crôni- 
ca de legitimação. Na União Soviética, a ordem existente se tor- 
nou uma ordem legitimada, mas revela dificuldades maiores para 
estabilizar um modo definido de legitimação. O aparelho dominan- 
le em parte recorreu aos velhos tipos de legitimação (carismático 
durante a época staliniana, semitradicional após 1964), em parte 
experimentou novos tipos, como a legitimação por racionalidade 
autônoma. 

c) Para a “ditadura sobre os carecimentos”, o totalitarismo 
ideológico não é menos essencial do que o monopólio político. Em 
virtude das próprias aspirações onicompreensivas, o poder do apa- 
relho não pode funcionar sem uma interpretação universalizante. 
Assim, a ideologia desempenha uma função constitutiva, muito 
mais do que acontece nas modernas sociedades não-totalitárias. 
Isto se mostra ainda mais claramente quando se considera a gêne- 
se do sistema: na medida em que representa uma “resposta ao 
capitalismo e a suas contradições”*, ele recorre às ideologias sis- 
tematizadas e às orientações culturais mais difundidas que acom- 
panharam o nascimento e a expansão do capitalismo. Os núcleos 
ideológicos mais claramente delineados pertencem à tradição socia- 
lista. Embora a “ditadura sobre os carecimentos” caminhe num 
sentido oposto em relação às intenções emancipatórias do socialis- 
mo, não se podem negar suas afinidades com alguns dos modelos 
mais ambivalentes do pensamento socialista, como a idéia jacobi- 
na de uma ditadura pedagógica, a herança saint-simoniana de um 
estatismo tecnocrata e o projeto — à Babeuf — de uma regula- 
mentação autoritária dos carecimentos”, Nesse sentido, a crítica 
da nova sociedade deve incluir uma autocrítica do socialismo. Par- 
te dos fundamentos mais remotos é constituída por um vago desejo 
de modernização, particularmente agudo nas áreas atrasadas, em 
que os maiores sucessos dos países capitalistas avançados se per- 
ceberam como outros tantos obstáculos a um progresso mais equi- 
librado. As “utopias negativas da industrialização”, as extrapola- 
ções de tendências inerentes ao desenvolvimento de uma sociedade 
industrial, mas bloqueadas por sua forma histórica específica, con- 
tribuíram para abrir caminho para a ditadura sobre os carecimen- 


76. Ibid., vol. III, p. 1. 
77. Ibid., pp. 7 ss. 


239 


tos. A visão de uma sociedade totalmente centralizada e de uma 
força de trabalho inteiramente controlada está mais perto da rea- 
lização na sociedade nova do que jamais estivera nas condições 
capitalistas. 

Até aqui o componente ideológico parece ter um papel muito 
relevante na genealogia e na estrutura da “ditadura sobre os care- 
cimentos”. O avesso da moeda é constituído por uma transforma- 
ção estrutural e funcional da ideologia tão radical que até a vali- 
dade do conceito tradicional de ideologia foi posta em questão. 
Dois aspectos dessa mudança devem ser notados. Antes de mais 
nada, os ingredientes ideológicos do regime tendem a funcionar 
cada vez mais através de constrangimentos externos e cada vez 
menos através da motivação e da persuasão; enquanto a ideologia 
permanece indispensável para a definição de princípios e objetivos 
socialmente operantes, seu status não é posto em crise de modo 
decisivo pela erosão de sua credibilidade. Em segundo lugar, a 
constituição de um monopólio ideológico modifica o caráter da 
própria ideologia: “as ideologias propriamente ditas estão em con- 
corrência entre si, vão para o mercado, estão sempre no plural”?, 
O marxismo soviético é mais uma doutrina de Estado, uma visão 
de mundo onicompreensiva e exclusiva, do que uma ideologia em 
sentido tradicional. Sua pretensão de ter um status científico ser- 
ve a um objetivo duplo: alternativamente, os cânones da ciência 
são invocados para demonstrar a racionalidade da doutrina em 
seu conjunto e para justificar a revisão de alguns dogmas espe- 
cíficos. 

d) Para concluir, deve-se considerar rapidamente a estrutura 
social da “ditadura sobre os carecimentos”, a totalidade concreta 
das determinações econômicas, políticas e ideológicas. Mais espe- 
cificamente, a questão-chave a responder é a seguinte: o sistema 
é uma nova sociedade de classes ou pode ser descrito, antes, como 
uma nova forma de dominação “sem classes”? À primeira vista, 
parece óbvia a tese a favor da primeira alternativa: se as relações 
de classe comportam não só a apropriação do excedente social por 
parte de uma classe dominante, mas também o poder desta última 
de traçar a linha de demarcação entre o trabalho excedente e o tra- 
balho necessário, e, ao mesmo tempo, de determinar o uso do exce- 
dente, a “ditadura sobre os carecimentos” pertence claramente a 
essa categoria. A “compressão coerciva dos carecimentos” e o con- 
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wule total sobre a distribuição do surplus sugerem uma forma par- 
Wunlnrmente radical da divisão de classes. Suas consegiiências so- 
vinis conduzem à mesma conclusão; o antagonismo profundo entre 
a apurelho e a população que trabalha é seguramente o traço mais 
úlivio das sociedades do Leste europeu, 

Mas, se existem razões imprescindíveis para recusar ou pelo 
menos circunscrever a análise de classe das sociedades de tipo so- 
viático, elas se referem, em parte, aos fatores comportamentais dos 
grupos sociais opostos, e, em parte, ao efeito de perturbação sobre 
a illvisão de classes causado por outros princípios de estruturação. 

O conceito marxiano de classe, tal como usado nas análises 
ila sociedade capitalista, pressupõe não só “uma relação recíproca 
do mútua oposição de interesses, concentrados em torno da alo- 
vação e da apropriação do surplus produzido””, mas também a 
mmpacidade dos grupos contrapostos de articularem seus interesses 
o de se organizarem. Não se oferecem oportunidades desse tipo aos 
produtores nas sociedades do Leste europeu. A “ditadura sobre os 
snrecimentos” em parte atomiza a população, em parte canaliza 
mins resistências por linhas inteiramente diferentes daquelas da 
sociedade de classes. Em particular, suas crises conduzem a con- 
fltos abertos entre a sociedade civil e o Estado. Mas o aparelho 
não se comporta como uma outra classe, no verdadeiro sentido 
di palavra; embora sua homogeneidade interna seja agora indubi- 
mvelmente maior do que durante a era staliniana, ele constitui 
muis uma entidade corporativa do que um agregado de indivíduos 
com interesses convergentes. “Este tipo de agrupamento social 
/.../ se baseia no primado de um grupo perfeitamente organiza- 
do (corporação) em relação ao indivíduo””; se poderia considerar 
como um “grupo dominante sui generis”, que não se deve confun- 
dir com uma classe dominante. 

A dicotômia antagônica entre aparelho e população não é o 
único princípio constitutivo das sociedades de tipo soviético. Outros 
dois interagem com ele, influenciando o modelo dos conflitos so- 
ciais: “a homogeneidade estatal”, mais claramente expressa na ima- 
gem popular dessas sociedades como “pirâmides de poder”, embo- 
ra também presente como uma tendência objetiva, e a divisão so- 
cial do trabalho, que conduz a conflitos entre as camadas urbanas 
ce as rurais, entre os trabalhadores e os intelectuais, e entre as 
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variadas categorias de trabalhadores manuais. Em resumo, não exis- 
te uma resposta simples à pergunta que propusemos. A “ditadura 
sobre os carecimentos” radicaliza alguns aspectos das relações de 
classe e suprime outros. 

De todas as concepções até aqui examinadas, a “ditadura so- 
bre Os carecimentos” me parece o ponto de partida mais estimu- 
lante para novas discussões sobre o Leste europeu. As notas que 
se seguem dizem respeito a alguns de seus pontos cruciais. 

a) Como notamos, a abordagem antropológica do fenômeno 
totalitário abre terrenos novos para a análise das sociedades do 
Leste europeu, A adequação das categorias do materialismo histó- 
rico pode ser agora posta à prova em dois níveis: em relação às 
estruturas econômicas e aos antagonismos sociais, e em relação às 
implicações mais gerais da imagem marxista do homem e da so- 
ciedade, Nas transformações desta última, é possível um grau de 
continuidade mais alto do que ocorre quanto às necessárias refor- 
mulações conceituais da economia e da sociedade. Mas a teoria 


quadro concebível para tais distinções. A Dialética do concreto, 
de Kosik, contém alguns elementos extremamente sugestivos para 
a crítica do socialismo real, mas, como vimos, seu potencial teóri- 
co jamais foi utilizado plenamente, O conceito relacional de prá- 
xis, elaborado Por Kosik, contém in nuce uma noção correspon- 
dente de totalitarismo, concebido como uma unidade contraditó- 


parte do Leste europeu (existem alguns pontos de contato entre 
as análises dos húngaros e a concepção habermasiana da moder- 
nidade como limiar evolutivo), a teoria da modernidade represen- 
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lilulórico — se reflete em ambivalências e dissonâncias que per- 
correm o trabalho de Marx, desde a teoria do valor até a teoria 
ln revolução. Mas mesmo uma reconstrução minuciosa do conceito 
geral de capitalismo seria, no melhor dos casos, apenas um pri- 
meiro passo no sentido de uma teoria da modernidade. 

Contudo, esse aspecto do trabalho de Marx é de alguma impor- 
lñncia para a crítica do socialismo real. A teoria do capitalismo 
de Estado é uma das concepções que Fehér, Heller e Márkus expli- 
vltnmente rejeitam (as outras são a teoria da sociedade de transi- 
cho e a teoria do modo de produção asiático). Como demonstra- 
mim de modo convincente, as interpretações que reduzem as socie- 
dades de tipo soviético a formas extremas de capitalismo não che- 
gum a dar conta dos aspectos mais significativos do novo sistema. 
Mas nesse ponto é necessária uma suspensão do juízo. A teoria do 
capitalismo de Estado é tão-somente uma das muitas tentativas de 
estabelecer um nexo entre a estrutura das sociedades pós-revolucio- 
nárias e as tendências do capital para a auto-superação. Tais estra- 
tégias explicativas têm um fundamento maior quando se baseiam 
mais num conceito geral de capitalismo do que num parcial. Como 
mostra o trabalho de Castoriadis, a lógica dessa posição pode con- 
duzir ao abandono gradual do aparelho conceitual do marxismo 
tradicional. 

c) A teoria da “ditadura sobre os carecimentos” se ocupa 
essencialmente com a lógica auto-reprodutiva do modelo soviético. 
Um de seus principais objetivos é mostrar que a nova sociedade 
é um sistema coerente e capaz de auto-reprodução, não um fenô- 
meno transitório ou um desvio. As origens históricas do sistema 
e as adaptações necessárias de sua lógica à variação das circuns- 
tâncias históricas são discutidas de modo menos amplo. No contex- 
to das polêmicas atuais, essa acentuação seletiva do aspecto siste- 
mático é incontestável. Mas, num sentido mais profundo, o cará- 
ter separável de gênese e estrutura não pode ser dado como supos- 
to em termos metodológicos. Antes, apresenta-se a questão se a nova 
sociedade também compreende uma nova relação entre gênese e 
estrutura. De algum modo, a “ditadura sobre os carecimentos” é 
o resultado de uma ruptura com o passado, radical e sem prece- 
dentes; o outro lado da moeda é constituído pela interiorização e 
pela reprodução ativa de alguns aspectos fundamentais do pano de 
fundo pré-capitalista. Essa continuidade inegável induziu alguns 
críticos a interpretar o sistema soviético como uma nova variante 
do modo asiático de produção ou do despotismo oriental. Fehér, 
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Heller e Márkus recusam tais argumentos como incompatíveis com 
a substancial modernidade da nova sociedade. Aceitando-se que os 
antecedentes pré-capitalistas nunca podem constituir uma explica- 
ção suficiente, deve notar-se, contudo, que os debates recentes so- 
bre o modo de produção asiático têm modificado, sob muitos aspec- 
tos, a problemática original, aproximando-a das realidades históri- 
cas. À noção de um modo de produção específico tende a ceder 
o passo a um tipo mais geral de sociedade, menos dependente dos 
modelos evolutivos e das condições ambientais. Em alguma medi- 
da, a generalização do conceito de formação asiática se contrapõe 
ao conceito geral de capitalismo; ela compreende linhas diferentes 
e etapas sucessivas de desenvolvimento: com todos os seus limites, 
a teoria de Wittfogel sobre o despotismo oriental é, sob esse ponto 
de vista, mais interessante do que seus críticos, na maior parte 
das vezes, quiseram admitir. Nesse contexto, as formas extremas 
do Estado despótico parecem muitas vezes emergir mais nas zonas 
marginais ou intermediárias do que nos centros da civilização asiá- 
tica; a história da Rússia é um exemplo desse fato. 

d) Por último, o tipo verdadeiramente específico de lógica de 
sistema que opera nas sociedades de tipo soviético requer novos 
esclarecimentos. É certamente verdadeiro que essas formações não 
são “um pot-pourri de características pré-capitalistas, capitalistas e 
pós-capitalistas”, mas o sincretismo particular! do sistema não po- 
de ser justificado desse modo. Ele se manifesta na combinação das 
três economias supramencionadas e no dualismo de “produção cen- 
tralizada no plano administrativo e consumo atomizado”2. Na esfe- 
ra política, a soberania do Partido se faz acompanhar de um apa- 
relho de Estado onicompreensivo e de uma não menos evidente — 
e talvez, em última instância, mais destacada — militarização da 


81. Retiro essa expressão de uma publicação recente de Felipe Garcia 
Casals (pseudônimo de um autor do Leste europeu), The Syncretic Society, 
Nova Iorque, 1980. Para o autor, a “sociedade sincrética” não é uma 
sociedade de transição; é, antes, um modo de transição que se converteu 
num modo de produção. “Disto se segue que, no caso de socialismo 
prematuro, o curso assumido pela diferenciação se desvia do modelo de 
Parsons. Aqui, ela não se manifesta na multiplicação de elementos definidos 
funcionalmente, mas num sincretismo funcional — daí a incoerência de 
cada elemento” (p. 55). Mas as interessantes hipóteses do autor sobre esse 
ponto são viciadas por sua versão inteiramente ortodoxa da dialética das 
forças produtivas e das relações de produção; o que, por sua vez, faz com 
que o stalinismo possa surgir como uma prolongada violação da história. 
82. Fehér, Heller e Márkus, Dictatorship over Needs, cit., vol. I, p. 112. 
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sociedade. Entre os fenômenos ideológicos, a simbiose de uma dou- 
trina universalista com as correntes nacionalistas mostra um aspec- 
to análogo; tal fenômeno é muito acentuado na União Soviética, 
mas, não obstante o papel bastante subversivo do nacionalismo nas 
“democracias populares”, o sistema de legitimação não pode pres- 
cindir dele inteiramente, em nenhum lugar. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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WI ODZIMIERZ BRUS 


O Iuncionamento de uma economia socialista 


Depois da Segunda Guerra Mundial, o sistema de funciona- 
mento da economia socialista que se constituiu na URSS no início 
dus anos 30 foi transplantado para todos os países sob direção 
comunista, inclusive aqueles que — como a Iugoslávia ou a China 

podiam sustentar terem levado a cabo suas próprias revoluções, 
ilal retirando fundamentos políticos autóctones para serem postos 
nm base da nova ordem sócio-econômica. Esse transplante significou 
que o sistema em questão era considerado como um modelo de 
validade universal, e não somente como adequado às condições e 
wos problemas econômicos específicos da Rússia soviética. Em 
ulgumas “democracias populares” (o termo se refere aos países do 
Leste europeu incluídos no bloco soviético), fizeram-se inicialmente 
tentativas para elaborar uma versão modificada do planejamento 
centralizado (o que vale, em particular, para a Tchecoslováquia de 
1946-47), mas, junto com a imposição generalizada do stalinismo, 
o sistema econômico de todas as democracias populares se tornou 
uniforme e estritamente modelado segundo o exemplo soviético, 
que se indicava como uma encarnação incontestável da idéia mar- 
xista de planejamento. É digno de nota o fato de que o sistema 
altamente centralizado fazia parte daqueles elementos da experiên- 
cia soviética que, verossimilmente, foram adotados pelos líderes 
comunistas dos países do Leste europeu sem nenhuma reserva ou 
relutância (ao contrário do que acontecera quanto a outros elemen- 
tos, pelo menos em alguns casos)!; não havia nenhuma experiência 


|. W. Brus, “Stalinism and the 'people's democracies””, in Stalinism. Essays 
in historical interpretation, sob os cuidados de R. C. Tucker, Nova Iorque, 
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prática alternativa ao planejamento centralizado, e aquilo que se 
sabia então sobre o desenvolvimento econômico soviético, contra- 
posto à sempre lembrada “grande crise” do Ocidente em 1929, 
parecia justificar a confiança depositada. A escolha, indiscutivel- 
mente autônoma, feita nesse sentido pelos iugoslavos após a guerra 
e pelos chineses no início dos anos 50 ratificava essa opinião. 

Esse estado de coisas estava destinado a mudar sob o impacto 
de dois fatores: 1) os obstáculos surgidos na realização prática do 
sistema de tipo soviético; 2) as condições políticas que induziram 
a efetuar um exame analítico de tais obstáculos e a discutir as 
possíveis soluções alternativas. Ambos os fatores se verificaram 
simultaneamente na Iugoslávia, após a ruptura com a URSS e seus 
satélites em 1948. Nos outros países da Europa Oriental e na 
própria União Soviética, o debate sobre a validade do sistema só 
pôde começar após a morte de Stalin. Na China, o primeiro debate 
segundo linhas análogas às do Leste europeu veio à luz no fim do 
primeiro plano qüinqüenal, em 1956-572. 

O desafio iugoslavo ao sistema de tipo soviético nasceu de 
necessidades práticas de tipo inteiramente particular: depois de um 
curto período caracterizado pela tentativa de preservar a imagem 
de uma fé injustamente acusada de heresia, o Partido Comunista 
Iugoslavo se viu diante do duplo problema de achar os meios de 
satisfazer melhor as exigências econômicas, em particular as expec- 
tativas da população, e de formular uma alternativa ideológica ao 
modelo soviético; ambas as coisas adquiriam uma enorme importân- 
cia política na situação então existente. Por isso, as mudanças intro- 
duzidas na Iugoslávia a partir de 1950 — autogestão, descentrali- 
zação econômica e adoção do mecanismo de mercado — não foram 
jamais discutidas somente no contexto prático de um aumento de 
eficiência, mas estiveram sempre subordinadas à questão mais geral 
do socialismo autogestionário. Não foi assim na URSS e nas demo- 
cracias populares, especialmente no início da reflexão pós-staliniana: 
as considerações práticas foram postas em primeiro plano, e os 
confrontos ideológicos evitados tanto quanto possível; e isto tanto 
mais quanto violentas eram as acusações de revisionismo. Por outra 


1977. Veja-se também P. Spriano, “O movimento comunista entre a guerra 
e o pós-guerra: 1938-1947”, nesta História do marxismo, ed bras., vol. 10, 
particularmente pp. 195 ss. 
2. C. C. Lin, “The reinstatement of economics in China today”, The China 
quarterly, março de 1981. 
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parte, as questões discutidas nas democracias populares (e até na 
URSS a partir de 1957) superavam os limites do mecanismo de pla- 
nejamento e de controle da economia nacionalizada, compreendendo 
vutros temas, como a direção da política econômica, as relações 
entre o setor privado e o nacionalizado etc. Isto é verdade, em 
particular, para o período do chamado “novo curso”, que se desen- 
volve praticamente logo após a morte de Stalin na URSS e nas 
vutras democracias populares e se volta para uma redistribuição 
dos recursos a favor da agricultura e da indústria leve; as mudan- 
yus de políticas e as discussões que as acompanharam foram parti- 
vularmente amplas na Hungria durante a primeira presidência de 
Imre Nagy (1953-55). Tudo isso são problemas que indiscutivel- 
mente têm uma estreita relação com o tema deste ensaio, mas não 
os analisaremos especificamente aqui, pois a atenção estará concen- 
irada sobretudo no sistema de planejamento e de controle da eco- 


nomia planejada. 


| O socialismo autogestionário iugoslavo 


Por razões óbvias, todos os protagonistas da mudança do sis- 
iema de funcionamento da economia na Europa Oriental buscaram 
upresentar a linha de ação defendida como enraizada na teoria 
marxista. Sabe-se que nos textos de Marx as referências diretas ao 
mecanismo econômico socialista são poucas e esparsas; elas não 
constituem um conjunto coerente, o que se pode compreender em 
relação tanto aos objetivos quanto à metodologia do trabalho cien- 
tífico de Marx. Todavia, mesmo a interpretação mais liberal de 
Marx dificilmente poderia permitir fundamentar o mecanismo 
econômico do socialismo sobre o mercado como regulador principal 
da distribuição social do trabalho. Se se quisesse tentar resumir os 
pontos elaborados por Marx (e por Engels) a propósito do funcio- 
namento da futura economia socialista, surgiriam as seguintes 
curacterísticas: 

1. Antes de tudo, regulação direta da distribuição social do 
trabalho. 

2. Determinação direta daqueles que agora são definidos 
como “coeficientes de input/output”, se não para produtos singu- 
lares, pelo menos para agregados de grupos mais amplos de 
produtos. 

3. Necessidade de equilibrar a oferta e a demanda em termos 


físicos, 
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4. Distribuição do produto social segundo critérios de bene- 
fícios sociais globais e aplicação simultânea do princípio “a cada 
qual de acordo com seu trabalho” para a distribuição do fundo 
de consumo individual entre as famílias. 

5. Centralização do fundo de acumulação e das decisões que 
dizem respeito a sua alocação no nível da sociedade em seu todo). 

Naturalmente, este não é de modo algum um quadro exaustivo 
dos princípios em vigor num sistema econômico socialista, especial- 
mente se se pensa que a maior parte desses pontos não foram 
formulados diretamente para o socialismo, mas inferidos a contrario 
a partir do capitalismo. Contudo, configuram um perfil em grandes 
linhas: para os pais fundadores, o socialismo seria, em contraste 
com o capitalismo, uma economia com planejamento centralizado, 
uma economia em que os principais nexos do processo de repro- 
dução seriam regulados conscientemente pela “cabeça visível” da 
sociedade, e não pelo mecanismo espontâneo da lei do valor. 
Nenhuma surpresa, pois, se a interpretação dominante da economia 
socialista marxiana, tanto por parte dos adversários quanto dos 
adeptos, tenha sido no passado aquela de um sistema fortemente 
centralizado, no qual a alocação dos recursos é conduzida direta- 
mente em termos físicos; as concessões ao mecanismo de mercado 
eram consideradas como um fato transitório, justificado sobretudo 
pela imaturidade das condições sócio-econômicas em que se havia 
verificado o advento do socialismo (por exemplo, durante a cha- 
mada fase de transição do capitalismo para o socialismo nos países 
menos desenvolvidos)*. 

Como era possível, então, criticar o modelo econômico alta- 
mente centralizado do stalinismo e, em nome do marxismo, invocar 
uma alternativa mais orientada para o mercado? Naturalmente, a 
afirmação geral pela qual é preciso inferir as conclusões a partir de 


3. W. Brus, Ogólne problemy funktsionowania gospodarki sotsialistycznei, 
Varsóvia, 1961, cap. 2. Uma análise minuciosa das idéias de Marx sobre 
a economia socialista se pode achar em dois volumes de G. Temkin: Karola 
Marksa obraz gospodarki komunistycznei, Varsóvia, 1962, e Marks idea 
pieniadza pratsy. Z problemow teorii wartosci, Varsóvia, 1965. 

4. Na interpretação leninista, o período de transição do capitalismo para 
o socialismo era entendido como o período entre a conquista do poder 
político e a realização da tarefa de transformar a propriedade privada dos 
meios de produção em propriedade estatal — e coletiva. A imaturidade das 
condições sócio-econômicas era caracterizada sobretudo pela ampla (e até 
preponderante em alguns casos) esfera da propriedade privada não-capita- 
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uma realidade em contínua transformação, e não das formulações 
do passado, sempre pode ser apresentada como aquela que reflete do 
modo mais fiel o espírito do marxismo. Mas havia bem mais 
do que isto na parte teórica da pesquisa de novas soluções na 
luropa Oriental. Com o objetivo de conservar a lógica funda- 
mental da argumentação, será necessário discutir separadamente as 
premissas teóricas da concepção iugoslava, por um lado, e as idéias 
desenvolvidas pelos economistas marxistas nos países do bloco 
mviético, por outro. Comecemos pelo caso iugoslavo, seja pelo 
enráter de experiência ambiciosa e completa que ele assume desde 
u início, seja por ter sido o primeiro em ordem cronológica (ainda 
que a formulação plena dessa concepção só tenha ocorrido, em 
1958, no “Programa de Liubliana” da Liga dos Comunistas Iugos- 
lnvos; esse documento provavelmente resta, ainda hoje, a apresen- 
inção mais respeitada dos princípios teóricos do “modelo de socia- 
lismo autogestionário”). Um outro caráter da concepção iugoslava 
que deve ser sublinhado está no fato de que ela representa uma 
doutrina oficial de partido, ao passo que as idéias que circulam 
em outros países são predominantemente individuais; isto significa 
que, ao apresentar essa concepção, podemos discutila numa forma 
sintética, sem necessariamente invocar as diferentes interpretações 
de cada um”, Por último, concentraremos a atenção nas caracterís- 





llista (“pequena produção de mercadorias”), que em teoria se supunha pu- 
desse ser coletivizada apenas gradualmente e em bases voluntárias. Havia 
uma necessidade particular de manter estreitos laços com os camponeses 
(tcspecialmente com os “pequenos produtores de mercadorias”), que eram 
identificados pelo programa da Internacional comunista como a razão supre- 
ma da manutenção temporária das relações de mercado após a revolução 
(Programme of the Communist International, Londres, 1929, cap. IV). 

3. Os documentos mais importantes que ilustram os fundamentos concei- 
luais do socialismo autônomo iugoslavo são o já recordado “Programa de 
Lubliana” (Program saveza komunista Iugoslavie, Belgrado, 1958) e a Cons- 
iltuição de 1974. Algumas questões teóricas fundamentais relativas, entre 
outras coisas, ao nexo do socialismo iugoslavo com o marxismo foram 
discutidas, em 1967, numa conferência internacional por ocasião do cente- 
nário da publicação do livro primeiro de O Capital (Marks i savremenost, 
vols. 4 e 5, Belgrado, 1968). Os materiais de um outro simpósio, realizado 
por ocasião da entrada em vigor da Constituição de 1974, foram publicados 
em inglês e em francês pelo International university center for social sciences 
of Belgrade University (Socialism in yugoslav theory and practices, Belgrado, 
1975). Branko Horvat (“Yugoslav economic policy in the post-war period: 
problems, ideas, institutional developments”, The american economic re- 
view, vol. 61, n. 3, suplemento da parte 2, junho de 1971) forneceu, entre 
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ticas gerais do modelo de autogestão, deixando de lado as peculiari- 
dades relacionadas ao caráter multinacional do Estado iugoslavo, 
que também tiveram, certamente, uma parte importante na orien- 
tação das preferências por uma solução descentralizada. 

O desafio iugoslavo às supostas bases marxistas do centralismo 
de tipo soviético não parte de um fim econômico (coisa que, como 
vimos, teria sido muito difícil), mas da noção de “socialização dos 
meios de produção”. Socialização, como todos os marxistas susten- 
tam, significa uma mudança fundamental nas relações de proprie- 
dade, uma transferência da propriedade das mãos privadas às 
mãos da sociedade. A doutrina soviética dizia que essa transfe- 
rência tem lugar com o próprio fato da conquista dos meios de 
produção por parte do Estado socialista (“nacionalização socialis- 
ta”); mais ainda, reconhecia a esse tipo de propriedade o papel 
de forma mais alta (contraposta à propriedade cooperativa como 
forma mais baixa), simplesmente porque ela se realiza em escala 
nacional, como “propriedade de todo o povo”, e não está limitada 
a um grupo. 

A doutrina do Partido iugoslavo não nega o caráter social da 
propriedade nacionalizada dos meios de produção, mas a considera 
como uma forma mais baixa, embrionária, de apropriação social, 
surgida justamente de uma revolução política vitoriosa que derruba 
o Estado capitalista e cria, em seu lugar, um outro, socialista. No 
entanto, a propriedade estatal — mesmo quando é o Estado socia- 
lista que adquire os meios de produção — é ainda uma propriedade 
social indireta: os meios de produção, a renda nacional produzida 
e o “excedente socialista” realizado não estão diretamente à dispo- 
sição do sujeito que produz tal riqueza — o povo trabalhador —, 
mas são geridos por um Estado que age em seu nome, como em- 
pregador e como organismo que distribui os recursos. Nessas 
condições, o trabalho assalariado não pode considerar-se abolido; 
daí a necessidade de um “processo de socialização” cuja essência 
consiste numa passagem mais ou menos gradual de formas indi- 
retas para formas diretas da propriedade social; esta última não 
só elimina o monopólio da propriedade e o consegiiente monopólio 





outras coisas, um quadro geral utilíssimo dos problemas teóricos e ideoló- 
gicos ligados às várias etapas de desenvolvimento do sistema econômico 
iugoslavo. Os problemas da relação entre plano e mercado, no contexto 
do marxismo iugoslavo, são discutidos por D. Milenkovikh, Plan and market 
in yugoslavo economic thought, New Haven, 1971. 
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du poder político e econômico por parte de um indivíduo ou de 
um grupo restrito de proprietários privados, mas também elimina 
csse monopólio por parte do Estado socialista. 

E justamente com uma clara referência aos escritos de Marx 
mubre a Comuna de Paris, nos quais ele sublinha com vigor a 
“livre associação dos produtores diretos” como a essência do 
comunismo, é que se constrói a definição iugoslava de socialismo: 
"O socialismo é um sistema social baseado na socialização dos 
meios de produção, em que a produção social é dirigida pelos pro- 
dutores diretos associados”*. 

Segue-se disto que a propriedade estatal não é somente uma 
lorma mais baixa de propriedade social, mas é uma forma de 
propriedade social apenas na medida em que se desenvolve de 
modo coerente no sentido de uma propriedade social direta. A 
lorma institucional da apropriação social direta dos meios de pro- 
dução é a autogestão dos produtores: daí o termo “modelo de 
socialismo autogestionário” que habitualmente se aplica à versão 
lugoslava. 

Um desenvolvimento do processo de socialização no sentido 
ucima indicado requer a realização de um certo número de condi- 
ções, entre as quais ocupa um lugar considerável o desenvolvi- 
mento das forças materiais de produção. Ampliando a reflexão so- 
hre o processo de socialização, a doutrina iugoslava (ou “titoísmo”, 
como alguns a definiram) deu uma contribuição importante ao 
marxismo crítico, sublinhando o ponto segundo o qual o desenvol- 
vimento, mesmo sob o socialismo, deve proceder através da supe- 
rução de conflitos sócio-econômicos endógenos (contradições). Uma 
dus contradições fundamentais do período de transição para o 
socialismo (entendido aqui como o período durante o qual o socia- 
lismo embrionário/Estado se transforma em socialismo maduro/ 
nutogestão) relaciona-se com o papel e a posição do Estado. Por 
um lado, o Estado é um instrumento essencial para o desenvolvi- 
mento do processo de socialização; por outro, ele não pode governar 
nem um aparelho de coerção e, portanto, sem desenvolver uma 
tendência constante para recriar um sistema burocrático de domi- 
nação. Essa contradição afeta também o Partido, que, em contraste 
com o objetivo de obstaculizar a tendência do Estado de se tornar 
um instrumento de domínio sobre o trabalho, se vê levado a uma 
simbiose com o aparelho de Estado. 


6. Program saveza komunista Iugoslavie, cit., p. 123. 
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A solução de uma contradição desse tipo não pode consistir 
na simples eliminação de um de seus pólos, uma vez que cada um 
deles tem uma base objetiva. Inicialmente, o Partido deve deixar 
de funcionar como um órgão supremo de administração política e 
econômica (a mudança de nome ocorrida em 1952, de Partido 
Comunista para Liga dos Comunistas Iugoslavos, devia representar 
o símbolo dessa nova orientação); e, em segundo lugar, o Estado 
enquanto tal deveria “extinguir-se”, limitando progressivamente 
seu papel em favor das instituições da autogestão. Através da gra- 
dual eliminação do Estado como trait-d'union entre sociedade que 
trabalha e meios de produção, introduzem-se as duas faces do meca- 
nismo de unificação da força de trabalho e dos meios de produção 
— o lado do locador e o do locatário, do empregador e do empre- 
gado —, e liquida:se a perpetuação dos papéis sociais diferentes 
em relação aos meios de produção. Nesse sentido, a autogestão não 
é somente um componente do sistema socialista, mas sim sua essên- 
cia, sob o ponto de vista econômico, político e social. 

Os fundamentos econômicos do processo de socialização deri- 
vam da função primária reconhecida à autogestão dentro do sistema. 
A essência econômica desse processo, segundo a doutrina iugoslava, 
consiste numa limitação da atividade econômica direta do Estado 
e numa extensão do terreno das decisões autogeridas através de 
uma descentralização crescente do controle sobre a economia, Isto 
se refere não só às decisões que dizem respeito aos problemas de 
administração ordinária de uma empresa, mas também, e em parti- 
cular, às decisões sobre a divisão do excedente produzido entre 
consumo (ganhos dos trabalhadores) e investimento, e, consegiien- 
temente, sobre a alocação do investimento entre as variadas opções 
possíveis. Enquanto todo o excedente, ou uma parte preponderante 
dele, ficar à disposição do Estado, a fase inicial — definida como 
“estatismo”, na literatura iugoslava — está fadada a perpetuar-se; 
os elementos de estatismo diminuem e os de socialização crescem 
em relação à inversão das proporções em favor das unidades auto- 
geridas de “trabalho associado”. 

Uma consegiiência óbvia da descentralização das decisões 
econômicas é a confiança depositada no mercado como mecanismo 
de regulação da economia. Os documentos programáticos da Liga 
dos Comunistas relacionam o caráter indispensável do mecanismo 
de mercado com a definição geral, nunca efetivamente especificada, 
de “nível atual de desenvolvimento das forças produtivas”; por 
outro lado, são bastante categóricos em sustentar que “a violação 
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dn lei do valor e das outras leis do mercado não reforça, mas ao 
contrário enfraquece, os elementos socialistas da economia’, e que 
n “produção socialista de mercadorias é a única forma possível de 
unpansão racional das forças produtivas, além de pré-requisito 
übjetivo para o desenvolvimento da autogestão e da democracia 
directa socialista”S. Assim, partindo da autogestão e da realização 
de uma efetiva socialização dos meios de produção, a doutrina 
ingoslava chegou ao modelo de “socialismo de mercado”. É um 
mercado socialista, porque os sujeitos das relações entre mercado- 
vias não são aqui proprietários privados, mas produtores associa- 
dum, coletivos de trabalhadores. Esse fato tem uma série de conse- 
wliências na função-objetivo perseguida pelos participantes do 
processo econômico; diferentemente do capitalismo, onde é o lucro 
por unidade de capital que é maximizado, o objetivo teórico se 
lbrna aqui a maximização do ganho líquido para cada membro do 
spletivo autogerido. A medida na qual essa função-objetivo teórica 
pera efetivamente depende de muitos fatores (entre outras coisas, 
de um efetivo sentido empresarial coletivo por parte dos trabalha- 
dores), que aqui não podem ser examinados. O ponto de partida, 
pura os fins de nossa resenha dos debates sobre o funcionamento 
dn economia socialista no período pós-staliniano, é a formulação 
ilara do postulado segundo o qual as leis de comportamento das 
unidades econômicas são derivadas plenamente da lógica do meca- 
nismo de mercado. Se a economia socialista é definida como um 
sistema de relações entre mercadorias em sentido estrito, isto signi- 
lica, em primeiro lugar, que existe uma tendência permanente 
pura transferir recursos desde empregos menos remunerativos a 
empregos mais remunerativos (em termos de custos suportados 
pelas empresas e de preços de mercado, correntes ou antecipados 
u curto prazo). Isto significa, em segundo lugar, que a posição da 
economia nacional em seu todo (o equilíbrio macroeconômico) se 
torna fundamentalmente o resultado da atividade das unidades 
«conômicas individuais. O sistema dos preços, nessas condições, se 
forma com base na relação entre oferta e demanda, e carece de 
significação perguntar em que medida os preços de mercado refle- 
tem os custos sociais de oportunidade (isto é, os custos de oportu- 
nidade sob o ponto de vista da economia nacional em seu todo); 


7. Ibid., p. 149. 
8. Resolução do IX Congresso da Liga dos Comunistas Iugoslavos, 1969, 
Socialist thought and practices, janeiro-março de 1969, n. 33, p. 48. 
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uma vez que a própria noção de custos sociais de oportunidade — 
como algo diferente dos custos de oportunidade expressos pelas 
grandezas efetivas de mercado — transcende o quadro, estrita- 
mente entendido, da economia das mercadorias. 

Tudo isto suscita a questão da função e do lugar do planeja- 
mento nacional ou, mais em geral, do nível central das decisões 
econômicas do modelo autogestionário. Os teóricos iugoslavos sem- 
pre negaram que esse modelo implique a eliminação total de toda 
autoridade econômica central e de qualquer elemento de redis- 
tribuição da renda em escala nacional. O ponto constantemente 
enfatizado era que o planejamento nacional, enquanto tal, não devia 
ser identificado com a versão soviética, e que o socialismo auto- 
gestionário desenvolvia uma versão própria de planejamento na- 
cional”. Essa posição está estreitamente ligada a uma refutação 
categórica do ponto de vista pelo qual as empresas autogeridas 
constituem uma propriedade de grupo: a socialização dos meios 
de produção não equivale à nacionalização, mas também não equi- 
vale à coletivização (no sentido de transformação em propriedade 
de grupo). O conflito entre a máxima autonomia para os produto- 
res associados e os direitos e as necessidades da sociedade em seu 
todo é plenamente reconhecido e considerado como uma contra- 
dição dialética, que só se resolve num processo contínuo, por meio 
da aplicação do princípio de autogestão em todos os níveis do 
sistema social e político. 

Uma descrição da complexa estrutura dos órgãos políticos 
representativos nos diferentes níveis (comunas, república, federa- 
ção) e de seus nexos com a autogestão industrial supera o objetivo 
deste ensaio, mas se pode assim resumir a idéia geral. O modelo 
da autogestão pode fornecer um fator de integração numa escala 
mais alta do que a “da organização de base do trabalho social”, 
numa escala que compreenda as dimensões das repúblicas e da 
federação, mas com a condição de se manterem dois pontos: 1) que 
a função integradora seja desempenhada por órgãos que se mostrem 
também como uma emanação da autogestão — órgãos estatais de 
tipo particular, que constituam uma forma de associação voluntá- 
ria, e não uma força externa em relação às “livres associações dos 
produtores”; 2) que a esfera dos problemas regulados no nível 


9 Hovart, “Yugoslav economic policy”, cit. Cf. também R. Bitchanic, Eco- 
nomic policy in socialist Yugoslavia, Cambridge, 1973, e R. Stojanovic, 
Planiranie u samoupravnom druchtvu (em servo-croata), Belgrado, 1976. 
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ventral seja relativamente reduzida, particularmente no que diz 
respeito às decisões de alocação. Ambas essas condições devem 
wer atendidas simultaneamente: considera-se impossível manter o 
unráter correto dos órgãos estatais numa situação em que, por 
exemplo, a maior parte dos recursos disponíveis para os fins da 
reprodução ampliada seja administrada fora do controle das empre- 
nas autogeridas, ou — para usar a terminologia frequentemente 
umda na Iugoslávia — fora da esfera econômica, tornando-se 
objeto de decisões políticas, que, nesse contexto, são consideradas 
sinônimo de decisões arbitrárias. Em princípio, a autoridade econô- 
mica estatal deve limitar suas intervenções a: 1) elaborar previsões 
confiáveis das linhas de desenvolvimento no período planejado; 
2) combater os sinais de “imperfeição” do mercado e as ameaças 
de comportamento monopolista; 3) corrigir os processos de mercado 
nos casos específicos em que o mercado não funciona completa- 
mente ou então se orienta por um caminho evidentemente contrário 
nus objetivos sociais de longo prazo (desenvolvimento de determi- 
nudas áreas atrasadas, política redistributiva para ir ao encontro 
ilos problemas sociais mais agudos etc.). 

Por definição, o conceito de modelo da autogestão só pode 
wr posto em prática gradualmente. A literatura iugoslava sobre o 
tema distingue habitualmente quatro fases fundamentais no desen- 
volvimento do sistema de funcionamento da economia: 


1. A fase da centralização — até o início dos anos 50. 


2. A fase da introdução da autogestão e dos primeiros ele- 
mentos de descentralização, na qual, porém, um certo 
número de decisões-chave está reservado aos órgãos do 
Estado central, particularmente na regulação da distri- 
buição dos recursos e no campo dos investimentos — 
até 1956. 


3. A fase da extensão dos poderes da autogestão até a 
esfera da distribuição dos recursos acumulados nas em- 
presas, mas com o Estado mantendo ainda o papel domi- 
nante nas decisões de investimento — até 1965. 


4. A fase da transferência das decisões sobre a reprodução 
ampliada até o nível das empresas, que, após a reforma 
de 1965, passam a dispor da parte predominante dos 
fundos de investimento, ao passo que continuam nas mãos 
do Estado (embora não necessariamente em nível federal) 
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sobretudo os recursos claramente destinados àquelas 
tarefas particulares de ordem geral acima indicadas”, 


Em relação com esta última fase é que se reacenderam na 
Iugoslávia as discussões mais substanciais sobre o sistema econô- 
mico. Até esse ponto, os economistas iugoslavos haviam debatido 
um grande número de problemas teóricos, mas em geral ocorrera 
um amplo consenso em torno da direção geral do desenvolvimento 
(os teóricos da sociedade e da política que, como Milovan Djilas, 
chegaram a refutar todo o sistema como uma forma de dominação 
autocrática de uma “nova classe” pertencem a uma categoria 
diferente). 

A reforma econômica de 1965 foi praticamente considerada 
por muitos economistas iugoslavos como o início do fim do plane- 
jamento centralizado. Alguns deles consideram excessivo este grau 
de “mercadização”, reabrindo em certas oportunidades as velhas 
questões da interpretação marxista da relação entre plano e mer- 
cado!!, Por outro lado, uma parte ampla da literatura iugoslava 
buscou apresentar a coisa não como um abandono do planejamento, 
mas como uma mudança de sua natureza. Com efeito, a Constitui- 
ção de 1974 põe em evidência a idéia de combinar a independência 
das “organizações de base do trabalho associado” com a coordena- 
ção planejada em ampla escala, através de um sistema de acordos 
(“os planos sociais da Iugoslávia se basearão em pactos estipulados 
pelo povo trabalhador, pelas organizações do trabalho associado, 
pelas comunidades autogeridas de interesse e por outras organiza- 
ções e comunidades autogeridas, e também em acordos estabele- 
cidos entre repúblicas e províncias autônomas sobre as políticas 
econômicas de interesse comum” — art, 209); todavia, essa idéia 
ainda resta num nível de realização prática bastante vago e de elabo- 
ração teórica insuficiente (não obstante os muitos esforços condu- 
zidos em particular por E. Kardely na última fase de sua ativi- 
dade). A partir de 1965, com efeito, o raio de aplicação e a 
eficácia do controle estatal sobre a economia foram severamente 
reduzidos; de tempos em tempos, quando se avalia que as coisas 


10. J. Djordjevic, “A contribution to the theory of socialist property”. So- 
cialist thought and practice, 1966, n. 24. 

11. Marks i savremenost, cit., vol. 5. 

12. E. Kardely, “The system of planning in a society of self-management”, 
Socialist thought and practice, 1976, n. 11. 
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lugiram do controle, medidas de emergência são reintroduzidas 
iemporariamente, mas é difícil perceber nelas o sinal de um plane- 
jnmento mais compacto e de longo prazo. 


3. O conceito de “planejamento centralizado com um mecanismo 
de mercado regulado” 


Os outros países comunistas, inclusive a China, foram inteira- 
mente isolados, até 1955-56, da teoria e da prática da experiência 
lugoslava, a não ser pelas referências oficiais a ela como uma prova 
dn traição titoísta do marxismo e da natureza imperialista, fascista 
cic, do regime iugoslavo. Em particular, a autonomia das empresas 
cra apresentada tão-somente como uma forma disfarçada de repri- 
vutização dos meios de produção. 

Mas as exigências econômicas que, após a morte de Stalin, não 
mais podiam ser negligenciadas começaram a estimular, de início 
sem nenhuma relação com a Iugoslávia, algumas revisões dos mé- 
todos de gestão da economia na URSS e nas outras democracias 
populares, Inicialmente, a idéia do grupo dirigente soviético era 
limitar-se a reequilibrar de algum modo as prioridades na alocação 
dos recursos a favor da agricultura e da indústria leve; mas logo 
us novas políticas abriram caminho a mudanças, pelo menos par- 
clais, do mecanismo econômico, na direção de uma flexibilidade 
muior e de incentivos mais fortes ligados à produtividade das em- 
presas. A primeira providência prática foi tomada na URSS, onde 
em 1955 se promulgou um decreto sobre a ampliação dos poderes 
dos diretores de empresa e se tomaram outras medidas na direção 
de um reforço do chamado sistema khozrastchiot e dos incentivos. 
lor si mesmas, essas medidas, assim como as providências análogas 
iomadas em algumas outras democracias populares, tinham escassa 
importância prática, mas encorajavam os economistas a conside- 
rarem também a estrutura institucional, para buscar a explicação 
dos erros passados daquilo que devia ser um sistema de planeja- 
mento centralizado isento de defeitos e propor remédios para o 
futuro, Na URSS, sinais de uma linha de análise desse tipo apare- 
ceram num artigo de E. Liberman de 1955”; na Polônia e na 


13. E. Liberman, “Khoziaistvennyi rastchiot i materialnaia zainteresovannost 
rabotnikoy promychlennosti”, Voprosy ekonomiki, 1955, n. 6. O artigo de 
Liberman no Pravda de 9 de setembro de 1962 foi considerado como um 
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Hungria, os debates sobre o mecanismo econômico começaram 
inclusive antes, e rapidamente tomaram impulso. Nesses dois últi- 
mos países, as considerações práticas se faziam acompanhar (ou 
mesmo preceder) de tentativas de reexaminar os aspectos teóricos 
da relação entre plano e mercado no socialismo“, 

O ponto de partida dessas tentativas, pelo menos na Polônia, 
era curiosamente a tomada de posição de Stalin contra o abandono 
da lei do valor, contida no texto sobre os Problemas econômicos 
do socialismo na URSS (1952). Embora as propostas concretas de 
Stalin apontassem muito mais para uma gradual redução da “troca 
de mercadorias” (tovaroobmen, em russo), que ele pretendia fosse 
substituída pela “troca de produtos” (produktoobmen, em russo — 
um conceito pouco definido para indicar, presumivelmente, uma 
espécie de permuta, em particular nas relações entre indústria e 
agricultura), as mudanças ocorridas na situação política e intelec- 
tual após a morte de Stalin fizeram com que suas observações 
fossem interpretadas numa direção diferente: como uma plataforma 
para a reabilitação das leis econômicas em oposição ao rígido arbí- 
trio dos planejadores, e em particular para a reintrodução do me- 
canismo de preços na economia. 

Assim, por certo período, as idéias sobre a descentralização 
econômica e sobre um uso mais amplo do mecanismo de mercado 
foram apresentadas como uma investigação sobre o funcionamento 
da lei do valor no socialismo, e aqueles que propunham essa idéia 
foram designados com fregiência como “os homens do valor”. 





sinal importante da atualidade da reforma econômica na URSS. A análise 
mais importante, por parte de Liberman, do problema da reforma econômica 
pode encontrar-se em Ekonomitcheskie metody proviscnia ejfektivnosti 
obchtchestvennogo proizvodstva, Moscou, 1970. 

14. O autor do presente ensaio, por aquela época, manteve correspon- 
dência com o famoso economista e estadista húngaro György Peter, que foi 
um pioneiro do pensamento reformista em linhas muito semelhantes às 
polonesas. Os escritos de G. Peter (entre outros, “The role of profitability 
in a centraly planned economy”, Kozgazdaszagi Szemle, junho de 1956) 
inspiraram indubitavelmente os estudos críticos de muitos economistas sobre 
o sistema centralista: cf., por exemplo, J. Kornai, Overcentralization in 
economic administration, Londres, 1959. 

15. A coletânea de ensaios que escrevi sobre esse tema, entre 1953 e 1956, 
apareceu em polonês, em 1956, com o título de Prawo wartosci a proble- 
matyka bodzcow ekonomicznykh [A lei do valor e a questão dos incentivos 
econômicos], Varsóvia, 1956. Dois volumes dedicados aos debates sobre a 
reforma econômica na Polônia, em 1956-57, citavam no título a “lei do 


260 





wo a= ão a 


No curso de 1955 apareceu, na Polônia e na Hungria, uma série 
de artigos que buscavam criar em torno daquelas linhas o funda- 
mento teórico de uma reforma econômica; num simpósio sobre 
im problemas do período de transição para o socialismo (um encon- 
(ro internacional de delegações de economistas dos Partidos das 
democracias populares, realizado em Berlim Oriental, em 1955) 
æ escutou com grande interesse uma comunicação polonesa que 
indicava a relação entre a lei do valor e as mudanças desejáveis 
no sistema de funcionamento da economia. Um dos efeitos indi- 
retos desse simpósio e do reforço subsequente das relações inte- 
lectuais entre economistas de diferentes países do Leste europeu 
[vi o surgimento, justamente na República Democrática Alemã, de 
uma escola de pensamento que propugnava um uso mais amplo 
do mecanismo de mercado (F. Behrens, A. Benary)“. 

O XX Congresso do PCUS, em fevereiro de 1956, forneceu 
um poderoso estímulo à crítica do funcionamento do sistema de 
planejamento centralizado em vigor. As possibilidades de conhecer 
melhor as premissas efetivas e os verdadeiros resultados da expe- 
riência jugoslava — temporariamente livre, naquela época, do aná- 
tema ideológico — se tornaram um outro fator a favor de uma 
tentativa de reforma. Em alguns países, a pressão em prol de 
medidas concretas cresceu de modo dramático; foi o caso, antes 
de mais nada, da Polônia, após a revolta operária de Poznan em 
junho de 1956, e, em consegiiência, com o retorno de Gomulka 
uo poder, em outubro daquele mesmo ano. A Hungria caminhou 
numa direção análoga, mas foi detida pelas consequências da rebe- 
lião e da intervenção soviética que a ela se seguiu. Inclusive na 
China, em 1956, a plena aceitação do modelo soviético cedeu lugar 
a uma insatisfação muito difundida e a exigências de descentrali- 
zação orientadas para uma consideração mais atenta do mercado. 
A atenção dos economistas estava voltada, compreensivelmente, 
para as complexas consequências práticas que isto comportava, mas 


valor”. Uma resposta sui generis ao debate polonês, irremediavelmente re- 
formista, foi tentada até mesmo na URSS, com referência à lei do valor. 
Também na China, a lei do valor foi considerada como uma plataforma 
teórica para discutir as mudanças do mecanismo econômico; cf. Lin, “The 
reinstatement of economics”, cit., pp. 11-23. 

16. F. Behrens, “Zum Problem der Ausniútzung der ökonomischen Gesetze 
in der Ubergangsperiode”; A. Benary, “Zu Grudproblemen der politischen 
Okonomie des Sozialismus in der Ubergangsperiode”. Wirtschaftswissen- 
schaft, 1957, n. 3. 
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não devem ser esquecidas as implicações para o quadro teórico 
do marxismo, especialmente porque as manifestações de pensamen- 
to crítico e de propósitos reformadores logo foram combatidas pela 
burocracia com acusações de revisionismo; as acusações se acirra- 
ram na URSS, Tchecoslováquia, Alemanha Oriental e Hungria, 
depois da revolução húngara e durante a nova deterioração das 
relações com a Iugoslávia em 1958, quando se promulgou o “Pro- 
grama de Liubliana”. Adiante retomaremos os conceitos de reforma; 
antes, porém, é oportuno dar um curto sumário do debate que se 
desenvolve no contexto do pensamento econômico marxista em 
sentido estrito. i 

Os defensores de uma reforma do sistema econômico não 
rejeitavam a visão de Marx segundo a qual a futura economia 
comunista seria planejada centralmente e estabeleceria, portanto, 
um mecanismo econômico fundamentalmente diferente daquele do 
capitalismo regulado pelo mercado; também estavam dispostos a 
reconhecer que, por um longo período, a tradição marxista em 
relação à economia socialista tinha sido centralista de modo quase 
unânime, Ao mesmo tempo, eles observavam que — especialmente 
se se considerava a natureza global das idéias marxistas sobre o 
mecanismo econômico socialista — não era contrário ao espírito 
do marxismo avaliar essas idéias mais como indicações de um 
princípio inspirador geral do que como prescrições específicas. Daí 
a plena aceitação do planejamento centralizado como o fundamento 
do sistema de funcionamento de uma economia socialista, mas ao 
mesmo tempo a afirmação pela qual o planejamento centralizado 
não deve necessariamente desenvolver-se na forma de um “modelo 
centralista”, tal como começou a ser definida por alguns autores a 
forma de economia centralmente planejada de tipo soviético; ele 
também pode realizar-se numa forma que compreenda um meca- 
nismo de mercado de tipo particular, que funcione como um 
instrumento do planejamento centralizado — um instrumento 
presumivelmente melhor do que os objetivos dirigidos e do que a 
alocação física, seja do ponto de vista da eficiência econômica, 
seja daquele da integração social. A terminologia adotada para 
descrever esse modelo variava de autor para autor; o mais conhe- 
cido economista matemático soviético, V. Novojilov, o definia, por 
exemplo, como um sistema de “centralização indireta”, pretendendo 
assim sublinhar que sua essência consiste em obter os objetivos 
nacionais por uma via indireta, preferível à direta até porque 
possibilita o exercício de um controle mais flexível e, afinal, mais 
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eficaz”. Por minha parte, prefiro definir essa solução institucional 
como “um modelo de economia de planejamento centralizado com 
um mecanismo de mercado regulado”; talvez seja uma formulação 
deselegante, mas certamente é mais precisa do que a expressão 
corrente de “modelo descentralizado”, com a qual não se acentua 
suficientemente a distinção em face da descentralização puramente 
administrativa, por um lado (como, por exemplo, a descentralização 
territorial khruscheviana de 1957), e em face dos casos extremos, 
como o modelo iugoslavo, por outro. 

Na etapa subsegiiente do debate teórico (depois de 1956) se 
dedicou grande atenção às experiências leninistas da NEP e aos 
importantes debates teóricos travados na União Soviética nos anos 
20, que Stalin havia cancelado da história do pensamento mar- 
xistal, Embora esses debates se referissem em particular a uma 
economia de transição mista (multissetorial), chegou-se à justa 
conclusão de que muitos argumentos a favor de um mecanismo de 
mercado regulado como instrumento de programação continuavam 
a manter sua importância para um sistema socialista plenamente 
explicitado. No mínimo, os debates dos anos 20 mostravam clara- 
mente que o problema da relação entre plano e mercado não podia 
ser considerado como resolvido de modo inequívoco pela economia 
marxista, e que, por isso, as tentativas de reconsiderá-lo não podiam 
ser apresentadas como antimarxistas por definição. A seu tempo 
também ocorreu a redescoberta do debate, travado no Ocidente 
entre as duas guerras, sobre a alccação dos recursos em regime 
socialista e, em particular, sobre o famoso ensaio de Oskar Lange, 
Teoria econômica do socialismo, no qual fora exposta a chamada 
“solução competitiva”. O efeito dos textos de Lange, em termos 
gerais, foi muito amplo na Polônia, não só em virtude do impor- 
tante papel pessoal que ele desempenhou na vida acadêmica e 
política daquele país, mas também porque suas idéias básicas sobre 
a economia do socialismo tinham contribuído, no período de entre- 
guerra, para a formulação de um programa democrático-socialista 


17. V. Novojilov, “Zakonomernosti razvitia sistemy upravlenia sotsialisti- 
tcheskim khoziaistvom”, Ekonomika i matematitcheskie metody, 1, 1965, 
n. 5. 

18. Brus, Ogólne problemy, cit., cap. 2. Um estudo global sobre os aspectos 
teóricos das primeiras experiências soviéticas, de L. Szamuelyi, First models 
of socialist economic systems, Budapeste, 1974, é indicativo, entre outras 
coisas, do renovado interesse sobre esse tema, em conexão com a reforma 


econômica húngara. 
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radical, que suscitava interesse na atmosfera da “renovação” polo- 
nesa de 1956”, 

A preocupação no sentido de uma legitimação marxista das 
idéias de reforma não se devia só (nem principalmente, como regra) 
a considerações táticas; refletia a convicção, muito difundida 
naquele momento, da validade geral do marxismo, purificado dos 
desvios stalinianos?, e a grande confiança no potencial efetivo do 
planejamento centralizado, uma vez livre dos excessos burocráticos. 
Assim, em muitos casos os adeptos da reforma deviam combater 
em duas frentes: contra os defensores do velho modelo e contra 
aqueles que de fato queriam substituir o planejamento pelo 
mercado como supremo regulador, Este último agrupamento, 
rigorosamente, compreendia inclusive os fundamentalistas iugosla- 
vos, particularmente por volta da metade dos anos 60, quando 
tomou corpo a reforma radical de 1965, ainda que os debates 
travados nesta última direção tenham sido muito mais independen- 
tes e isentos de recriminações políticas. 

No curso de todas essas discussões, e como resultado da expe- 
riência prática, os vários modelos de funcionamento de uma econo- 
mia socialista deviam ser de algum modo catalogados. Pode haver 
critérios diferentes para uma tal classificação, mas, como cada qual 
se afeiçoa mais a seus inventos, a classificação que se segue é 


19. Comparados com os ensaios de 1936 (O. Lange e F. M. Taylor, On the 
economic theory of socialism, Minneapolis, 1938), os pontos de vista de 
Lange sobre o modo de funcionamento de um sistema econômico socialista 
evoluíam sob a influência dos problemas encontrados pelos planejadores 
na prática. Já no prefácio de 1947 à edição polonesa (que foi em seguida 
abandonado por divergir da ortodoxia marxista), Lange sublinhava a neces- 
sidade de compreender os fatores dinâmicos. Em seu último artigo (“The 
computer and the market”, in Capitalism, socialism and economic growth, 
sob os cuidados de C. Feinstein, Cambridge, 1967), esse ponto era tratado 
com grande vigor: “O mercado não fornece uma base adequada para os 
problemas econômicos de longo prazo / .../ Para planejar o desenvolvi- 
mento econômico, os investimentos de longo prazo devem ser decididos 
fora do mecanismo de mercado e baseados numa avaliação do desenvolvi- 
mento da política econômica”. Oskar Lange foi atuante na tentativa de 
reforma econômica polonesa, entre outras coisas como presidente do Con- 
selho Econômico. 

20. Entre os expoentes dessa opinião, estava o “grão-senhor” da economia 
polonesa, Edward Lipinski (Rewizie, Varsóvia, 1957; Teoria ekonomii i 
aktualne zagadnienia gospodarcze, Varsóvia, 1961: Karol Marks i aktualne 
zagadnienia wspolczesnosci, Varsóvia, 1969). 
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aquela que este autor gradualmente desenvolveu. Ela se baseia 
numa distinção esquemática entre: 


a) decisões macroeconômicas relativas às linhas de desenvol- 
vimento principais da economia nacional e aos grandes 
objetivos da política social; 

b) decisões microeconômicas correntes em nível de empresa 
ou de grupos de empresas; 

c) decisões individuais tomadas pelas famílias na esfera do 
consumo e do emprego”. 


Se indicamos com o termo “centralização” os métodos diretos 
de gestão da economia (ausência de mercado, alocação física dos 
recursos e planejamento imperativo), e com o termo “descentrali- 
zação” os métodos indiretos, podemos classificar os sistemas de 
funcionamento de economia socialista historicamente conhecidos do 
seguinte modo geral e muito simplificado: 


— “comunismo de guerra”: a, b e c centralizados; 

— sistema de tipo soviético (“modelo centralista”): a e b 
centralizados, mas c em geral descentralizado; 

— economia de planejamento centralizado com um mecanis- 
mo de mercado regulado (“modelo descentralizado”): a 
centralizado, mas b e c descentralizados; 

— socialismo de mercado (como reflexo generalizado das 
tendências institucionais na Iugoslávia): a, b e c descen- 
tralizados. 


Não é preciso dizer que esse leque de graus de centralização 
(ou de descentralização) deixa de lado muitos aspectos significa- 
tivos dos mecanismos econômicos. Entre outras coisas, põe inteira- 
mente à margem a atividade econômica privada, que pode ter em 


21. Janos Kornai (Anti-equilibrium. On economic systems theory and the 
tasks of research, Amsterdã-Londres, 1971) emprega uma classificação es- 
sencialmente análoga, mas destaca o processo de decisão; ele distingue entre 
processos de decisão fundamentais e ordinários; os primeiros são caracteri- 
zados pela irreversibilidade, descontinuidade, altos custos de informação 
etc., enquanto os segundos são reversíveis, em geral contínuos, comportam 
em regra pequenas mudanças, baseiam-se em algoritmos simples etc. Parece 
possível dizer que as classificações segundo o conteúdo das decisões ou 
segundo o processo de decisão, grosso modo, coincidem; por isso, os termos 
“fundamental” e “ordinário” se poderiam aplicar respectivamente a nossos 
grupos a e b. 
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alguns casos uma influência considerável sobre o modo como a 
economia se desenvolve; o mesmo se pode dizer a propósito da 
prática da violação das leis dentro dos setores nacionalizados. No 
entanto, essa classificação esquemática pode ser útil para a com- 
preensão de algumas das questões que se levantaram no debate, e, 
particularmente, pode servir para enquadrar numa perspectiva mais 
correta os conceitos elaborados pelos defensores da reforma econô- 
mica nas democracias populares e na URSS. A combinação do 
planejamento centralizado com o mecanismo de mercado regulado 
significa, nesse contexto, que uma multiplicidade de níveis deci- 
sórios substitui a precedente concentração absoluta das decisões 
unicamente no nível central. Num modelo simplificado em dois 
momentos (centro e empresa), o centro toma as decisões de tipo 
a, enquanto as decisões de tipo b são tomadas pelas próprias em- 
presas; o planejamento com objetivo imperativo e a subordinação 
hierárquica dos planos operacionais (anuais) são abolidos, assim 
como é abolida a alocação vertical de bens e serviços entre as 
empresas; em termos físicos, as empresas entram livremente em 
relações contratuais (horizontais) entre si, comportando-se como 
compradores e vendedores diante de opções alternativas que se 
refletem em preços (o dinheiro se torna ativo na esfera interna- 
cional). Mas se supõe que o primado global do planejamento centra- 
lizado se mantenha por meio de: 1) um quadro geral que se cria 
como resultado de decisões-tipo assumidas no centro; 2) “regras 
de comportamento” para as empresas (o que se maximiza — lucro, 
taxa de lucro, valor adicionado ou qualquer outra coisa que se 
considere apropriada — e o nexo entre o que se escolhe maximizar 
e os incentivos pessoais, a oferta de fatores etc.) determinadas de 
tal modo que façam com que a obtenção dos objetivos microeconô- 
micos contribua para a obtenção dos fins macroeconômicos; 3) 
controle dos parâmetros que fazem parte do cálculo das empresas 
(preços, impostos, taxas de juro, acesso ao crédito, tarifas de 
importação, taxa de câmbio etc.) e que possibilitam ao centro 
guiar os agentes autônomos na direção desejada. Para muitos, na 
Europa Oriental e mesmo na China, o fascínio desse modelo tam- 
bém consistia na oportunidade que ele parecia criar a favor de 
uma autogestão dos trabalhadores, sem necessariamente privar a 
economia das vantagens do planejamento centralizado?, 


22. Isto é particularmente verdadeiro a propósito de M. Kalecki, que, en- 
enquanto apoiava as idéias gerais de uma reforma econômica, combatia com 


266 








Deixando de lado a recepção que as propostas de reforma 
encontraram nos diferentes países, elas estimularam, em todo o 
mundo comunista, a discussão sobre alguns problemas velhos e 
novos da teoria econômica marxista diante da realidade das econo- 
mias socialistas. Sem fazer aqui uma relação mais minuciosa desses 
problemas, nos limitaremos a mencionar brevemente apenas três: 
v tema da persistência de pelo menos algumas formas de mercado 
(“relações mercadoria-dinheiro”) no regime socialista; as relações 
entre essas formas de mercado e a lei do valor; a interpretação 
da noção de “distribuição de trabalho socialmente necessário” em 
relação com os princípios da determinação dos preços. 

No que concerne ao primeiro ponto, a questão parecia fazer 
purte, em ampla medida, da já mencionada busca de uma expli- 
cação da realidade que não enfraquecesse a infalibilidade ritual do 
que era considerado como a profecia marxiana de um “desapareci- 
mento do mercado” no socialismo. O aspecto mais interessante 
desse debate era que se conduzia com vigor em quase todos os 
países socialistas, da URSS à Iugoslávia. As explicações mais fre- 
quentes (ou os expedientes para salvar a face) referiam-se ao rela- 
tivamente baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas 
(enquanto Marx imaginara que o socialismo sucedesse a um capita- 
lismo maduro) e ao princípio de uma distribuição “segundo o 
trabalho”, que comportava incentivos ligados ao desempenho e, 
portanto, à diferenciação das unidades de cálculo etc. (esse ponto 
de vista relegava claramente o “desaparecimento do mercado” à 
“etapa mais alta do comunismo”). Um aspecto do debate relativa- 
mente autônomo (embora ligado à questão se o mercado devesse 
ser considerado um mecanismo regulador dominante ou subordi- 
nado) dizia respeito a uma questão que assumia com frequência a 
feição de uma disputa de fórmulas: “a economia socialista é uma 
economia de mercadorias (mercado)”, contraposta à outra: “rela- 
ções de mercadorias (mercado) existem: numa economia socialista”. 

O segundo problema talvez fosse mais importante, pelo menos 
naquele momento. Como já lembramos, as tentativas para sustentar 
no plano teórico as demandas de reforma econômica procederam 
inicialmente sob a bandeira da lei do valor. Mas logo se compre- 





vigor a mitologia contraposta da ilimitada confiança no mecanismo de mer- 
cado. Kalecki destacava o papel dos conselhos operários como fator indis- 
pensável de desburocratização do planejamento e da democracia socialista 
em geral. 
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endeu que a identificação do mecanismo de mercado com a lei do 
valor (no sentido preciso de relações de preço em equilíbrio que 
tendem para relações de valor) só pode ser verdadeira em condi- 
ções muito particulares de pleno laissez-faire (“mercado perfeito”), 
e que, na ausência de tais condições, o funcionamento do meca- 
nismo de mercado não significa automaticamente uma alocação de 
recursos corresponde àquela determinada pela lei do valor. Assim 
se traçava uma distinção entre o funcionamento da lei do valor, 
enquanto ligada ao conteúdo do processo de alocação, e o meca- 
nismo de mercado, enquanto uma das formas em que esse processo 
pode realizar-se. A importância dessa distinção para os fins do 
debate sobre a reforma consistiu na possibilidade de justificar 
teoricamente a proposição de acordo com a qual introduzir um 
mecanismo de mercado regulado não significa excluir uma alocação 
de recursos diferente daquela ditada pela lei do valor. Por isso, o 
planejador central podia continuar ativo, modelando a estrutura 
da economia, particularmente em referência às opções sociais de 
longo prazo, ainda que agisse o mecanismo de mercado regulado 
e não se empregassem os instrumentos da decisão imperativa e da 
alocação física”. 

O terceiro problema se relacionava com a base da formação 
dos preços. Segundo a teoria econômica marxiana, qualquer que 
fosse o impacto dos fatores da demanda e da oferta, em última 
instância o elemento de determinação dos preços a longo prazo 
devia ser buscado na esfera da produção, no valor da mercadoria, 
definido como “a quantidade socialmente necessária de trabalho 
vivo e incorporado” por unidade de produto. Na interpretação 
tradicional se considerava que isto significasse o custo médio do 
material e do trabalho mais a depreciação dos bens fixos, mas sem 
o custo do capital, isto é, o equivalente do juro sobre toda a cota 
de capital empregada num particular setor da produção. Esse prin- 
cípio, bem como a prática dos preços a ele correspondente, entrou 
em crise com as propostas de reforma. Sustentou-se que os preços 
obtidos com esse método nãa refletiam os verdadeiros custos sociais 


23. É esta uma das conclusões principais de meu Ogólne problemy, cit.; 
cf. também W. Brus e K. Laski, “The law of value and the problem of 
allocation in socialism”, in On political economy and econometrics. Essays 
in honour of Oskar Lange, Varsóvia, 1964. C. C. Lin afirma que uma posi- 
ção análoga foi assumida pelo famoso economista chinês Sun Yefang, de 
modo independente. 
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de oportunidade e, por isso, levavam a escolhas erradas por parte 
das empresas individuais. Um número cada vez maior de econo- 
mistas — independentemente do fato de sustentar que os preços 
finais desempenhassem normalmente sua função de compensação 
do mercado — afirmava que o ponto de partida para a determi- 
nação dos preços devia ser baseado em princípios análogos ao 
marxiano “preço de produção” (discutido no livro três de O 
Capital). Este último conceito, que compreende a remuneração 
normal do capital (a “taxa média de lucro”) como um dos fatores 
determinantes do preço, tinha sido considerado até aquele momento 
como um fator específico do capitalismo, mas, no final dos anos 
50, fizeram-se tentativas para apresentá-lo como compatível com 
uma economia socialista e com a teoria marxiana do valor aplicada 
à economia nacional em seu todo. O conceito de “preço de pro- 
dução” era relacionado por alguns economistas com uma versão 
particular da abordagem marginalista para o cálculo dos custos em 
escala nacional. Os insignes fundadores da escola soviética de 
economia matemática, V. Nemtsinov, L. Kantorovitch e V. Novo- 
jilov, deram uma contribuição muito grande para a promoção dessa 
corrente de pensamento; em particular, V. Novojilov se esforçou 
por mostrar sua legítima continuidade com a teoria econômica 
marxiana?. 

Os problemas que resumimos nos pontos precedentes, especial- 
mente o segundo e o terceiro, são característicos do tipo de questões 
que estavam diante dos protagonistas da programação segundo o 
modelo do mercado regulado, que deve satisfazer o duplo requisito 
de uma “mão visível”, que dirige a economia em seu conjunto, e 
da realização, dentro de certos limites, de um mecanismo de auto- 


24, Sob esse ponto de vista, foi importantíssimo o trabalho de Novojilov. 
“O zakonomernostiakh razvytia istchislenia zatrat”, in Problemy primenenia 
matematiki y sotsialistitcheskoi ekonomike, Leningrado, 1963, Novojilov, 
Kantorovitch, Nemtsinoy e muitos outros economistas matemáticos na URSS 
e nos outros países da Europa Oriental tinham considerado o desenvolvi- 
mento da economia matemática e da tecnologia dos computadores como 
instrumentos muito importantes para combinar o planejamento centralizado 
com o mecanismo de mercado regulado. Mas existiam alguns economistas 
matemáticos que pensavam que tal desenvolvimento pudesse abrir novas 
perspectivas para a centralização, dessa vez mais “iluminada” e eficiente. 
Tentativas e experiências práticas dessas idéias tiveram até agora escasso 
êxito, com a única exceção talvez de alguns problemas de gestão em nível 
setorial. 
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regulação. A dificuldade de achar soluções satisfatórias para esses 
problemas era evidente desde o início; mas este era o desafio, tanto 
em termos de teoria quanto de reformas concretas. Os debates 
relativos ao modo de funcionamento da economia socialista, fossem 
eles travados no âmbito da linha iugoslava ou ligados às idéias do 
mercado regulado, revitalizaram a teoria econômica marxista, 
livrando-a da asfixiante camisa-de-força do dogmatismo estéril e 
do servilismo. Naturalmente, pelo mesmo motivo, certas verdades 
do marxismo que pareciam duras como rocha se viram expostas a 
análises cerradas, talvez como nunca antes, Desgraçadamente, esses 
movimentos promissores do marxismo teórico foram constantemente 
obstaculizados pela rigidez ideológica imposta de cima para baixo 
em todos os países comunistas, ainda que com gradações diferentes. 
Acusações de revisionismo foram dirigidas contra os “defensores 
do mercado” nos países do bloco soviético; na China, os “fautores 
da via capitalista” receberam golpes particularmente duros, e prati- 
camente se frustrou por cerca de dois decênios toda tentativa de 
reconsiderar os problemas de funcionamento da economia. Por 
outro lado, na Iugoslávia — não obstante a relativa liberdade de 
discussão no campo ideológico — o questionamento da linha oficial 
de introdução do mercado era abertamente combatido. 

Sob esse ponto de vista, o marxismo ocidental forneceu um 
auxílio muito limitado. Se se exclui a Itália, onde os debates da 
Europa Oriental suscitaram nos anos 50 grande interesse e expec- 
tativa entre os economistas de orientação comunista e mesmo 
socialista, apenas Maurice Dobb é que se distingue por uma atitude 
não dogmática em face dos problemas levantados pela experiência 
real das economias comunistas. Em quase todos os outros casos, 
e especialmente entre os “trotskistas” e a “nova” esquerda, preva- 
lecia a adesão à ortodoxia marxista, que culmina num certo sentido 
com o sinal de alarme acionado por Paul Sweezy: “Atenção com 
o mercado — é a arma secreta do capitalismo”. 


25. Um dos últimos artigos de Dobb pode ser considerado como uma es- 
pécie de sumário geral da evolução de seus pontos de vista sobre os pro- 
blemas do funcionamento da economia socialista: “Some historical reflections 
on planning and the market”, in Essays in honour of E. H. Carr, sob os 
cuidados de C. Abramsky com a colaboração de B. J. Williams, Londres- 
Basingstoke, 1974. 

26. P. M. Sweezy, “The transition from socialism to capitalism?”. Monthly 
review, XVI, 1964. 
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3. Economia socialista e sistema político 


A primeira tentativa de pôr em prática num país do bloco 
soviético o conceito de planejamento centralizado com um meca- 
nismo de mercado regulado se realizou em 1956. O país em questão 
foi a Polônia, onde, após a revolta operária de Poznan, a pressão 
política se fez fortíssima ligando-se com a exigência de tornar mais 
eficiente a economia através da introdução do novo sistema. 
Quando, em julho de 1956, o comitê central do Partido aprovou 
efetivamente a idéia de uma reforma geral, começou a desenvolver- 
se um processo espontâneo de transformações de baixo para cima: 
algumas empresas introduziram o que veio a se conhecer como 
“experimentação”, com conselhos operários eleitos. Com o objetivo 
de evitar fenômenos de desorganização e de perda de controle 
político, uma comissão nomeada para isto aprovou rapidamente 
três importantes medidas: notável ampliação da autonomia da em- 
presa e drástica redução dos objetivos obrigatórios fixados em nível 
central; criação de um “fundo” que ligava os incentivos destinados 
à força de trabalho aos resultados financeiros da empresa; e, por 
último, sobretudo, a “Lei sobre os conselhos operários”, que con- 
feria a estes últimos — livremente eleitos e não subordinados a 
nenhum aparelho hierárquico — uma posição muito importante 
na estrutura de gestão, inclusive o direito de vetar a nomeação do 
diretor geral ou de pedir sua demissão. Essas três medidas foram 
postas em vigor após o retorno de Gomulka ao poder, em outubro 
de 1956; mas eram, com efeito, o resultado e a expressão do 
período imediatamente precedente. Depois do retorno de Gomulka 
ao poder, o processo de adaptação dos outros setores à situação 
determinada com as três providências supramencionadas seguiu por 
algum tempo: criou-se um conselho econômico (consultivo), que 
elaborou o esboço de uma reforma econômica global voltada para 
combinar a macroprogramação com um mercado regulado”, Depois 
de algum tempo, todavia, o processo começou a sofrer algumas 
hesitações e muito cedo se resolveu, sob muitos aspectos, em reti- 
rada. No fim de 1958, os traços centralistas tinham sido restabe- 
lecidos em sua maior parte, e os conselhos operários, castrados. 


27. O projeto foi aprovado “em princípio” pelo governo, mas nunca posto 
em prática. O texto foi publicado em Dyskusia o polskim modelu gospo- 
darczym, Varsóvia, 1957. 
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Do mesmo modo, o aparelho partidário tinha reconquistado plena- 
mente sua posição de estrato superior da administração econômica. 

Não obstante a denúncia oficial da idéia do possível uso do 
mecanismo de mercado numa economia socialista, considerações 
práticas prepararam o campo para uma reforma econômica inclu- 
sive em outros países do bloco soviético. Em 1958 foi aprovado 
na Tchecoslováquia um esboço de “um novo sistema de planeja- 
mento e financiamento para a indústria”, com objetivos muito mais 
limitados do que na Polônia em 1956, mas que caminhava na 
mesma direção; no entanto, já em 1960 a maior parte dessas inova- 
ções tinha praticamente desaparecido. A Hungria, após os dramá- 
ticos eventos de 1956, se absteve de qualquer programa de reforma 
mais amplo, mas alguns pequenos passos na direção de um afrouxa- 
mento do sistema hipercentralizado começaram a ser dados a partir 
de 1958, inclusive uma reforma de preços em 1959. 

No início dos anos 60 parecia que as premissas básicas do 
velho sistema de funcionamento estivessem destinadas a permane- 
cer inalteradas. Porém, dificuldades econômicas crescentes (entre 
as quais uma diminuição, em termos absolutos, da renda nacional 
da Tchecoslováquia em 1963, e um sensível atraso no desenvolvi- 
mento da Alemanha Oriental) revitalizaram a busca de um melho- 
ramento, abrindo o que outras vezes defini como “a segunda onda 
de reformas econômicas”. O elemento característico dessa “segun- 
da onda” foi que, dessa vez, estiveram à frente os países comu- 
nistas mais desenvolvidos, e que a própria União Soviética — por 
mais que se esquivasse de abraçar as implicações teóricas mais 
amplas — pareceu unir-se às fileiras dos reformadores?. Em todos 
os países do Leste europeu (exceto a Albânia, que desde 1961 
praticamente abandonou o bloco para seguir a linha chinesa daquele 
momento) se anunciaram programas de reforma e pelo menos 
alguns pequenos passos concretos no sentido de sua realização 
foram efetivamente cumpridos. Sob esse ponto de vista, a Alemanha 
Oriental foi a primeira (1963: aprovação das “Diretrizes do novo 
sistema econômico”; 1964: início de sua aplicação) a pôr em vigor 
uma versão moderada, que decerto não ia na direção de um des- 


28. Na União Soviética, além dos textos de Liberman que já recordamos, 
produziu-se em meados dos anos 60 um número bastante elevado de publi- 
cações em apoio à reforma econômica. Algumas delas expressavam pontos 
de vista até muito radicais sobre o tema, como, por exemplo, G. Lisickin, 
Plan y rynok, Moscou, 1966. 
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mantelamento total dos objetivos obrigatórios e da alocação física, 
mas incrementava amplamente a autonomia das empresas (ou de 
suas associações) e reforçava o lado financeiro do sistema (rentabi- 
lidade), tanto em relação aos incentivos pessoais quanto às perspec- 
tivas de expansão das empresas. Os programas de reforma soviéticos, 
poloneses, búlgaros e romenos dos anos 60 eram conceitualmente 
semelhantes, ainda que diferissem por muitos aspectos práticos. A 
Hungria e a Tchecoslováquia foram além: em 1965, o Partido 
húngaro aprovou um projeto que, em todas as soluções fundamen- 
tais, correspondia ao modelo de uma economia de planejamento 
centralizado com um mecanismo de mercado regulado; um trabalho 
preparatório global foi empreendido para introduzir o que se tornou 
conhecido como o “novo mecanismo econômico”, a partir de 1.º 
de janeiro de 1968”. No que se refere à Tchecoslováquia, idéias 
radicais de reforma orientada para o mercado se fundiram gradual- 
mente com o poderoso movimento a favor de um socialismo demo- 
crático da “primavera de Praga”, que abriu um capítulo novo 
inclusive na compreensão teórica do funcionamento de uma econo- 
mia socialista. 

Como já dissemos no início, não é intenção deste ensaio 
reconstruir a história das reformas econômicas nos países comu- 
nistas. Basta aqui recordar que — com a única exceção da Hungria 
— a “segunda onda” logo conheceu a derrota em todo o bloco 
soviético, da mesma forma que as tentativas posteriores de reforma 
(por exemplo, na Polônia, após a revolta operária de 1970), A 
razão dificilmente poderia achar-se na redescoberta dos méritos do 
velho sistema e, portanto, da inutilidade das reformas; contra uma 
tal conclusão falam seja o andamento cada vez mais negativo das 
economias em questão (que causou, no caso extremo da Polônia, 
uma crise de proporções sem precedentes), seja o fato de que a 
maior parte dos países comunistas (inclusive a China pós-Mao) de 
tempos em tempos retorna à idéia de reforma, de um modo ou de 
outro. Se tudo isto é justo, a razão deve ser buscada noutra parte, 
c talvez não apenas num elemento. Por exemplo, a experiência 
húngara a partir de 1968, não obstante um sucesso relativo, não 
deixa dúvidas sobre o fato de que certos pressupostos importantes 
subjacentes ao “novo mecanismo econômico” não se realizaram em 


29. Reform of the economic mechanism in Hungary, sob os cuidados de 
| Friss, Budapeste, 1969; Reform of the economic mechanism in Hungary. 
Development 1968-71. sob os cuidados de O, Gado, Budapeste, 1972. 
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absoluto ou se realizaram numa medida menor que a prevista. É 
o caso, em primeiro lugar, da força de competição, que deveria 
ter substituído a pressão dos objetivos do plano, sem as conseqiiên- 
cias negativas destes últimos. Os economistas húngaros apontaram 
muitos fatores responsáveis pelo fato de que a idéia básica de um 
planejamento centralizado com um mecanismo de mercado regu- 
lado — capaz de tornar “vantajoso para as empresas aquilo que é 
vantajoso para a economia nacional”, e de dar microrrespostas 
justas a macropolíticas transmitidas na linguagem dos parâmetros 
financeiros, não na das ordens e das limitações físicas — tenha 
encontrado sérias dificuldades”. 

Estes e outros problemas análogos pertencem claramente à 
esfera da economia. Mas a experiência húngara e a das tentativas 
de reforma econômica abortadas em outros países parecem eviden- 
ciar um novo ponto de importância fundamental, ou seja, o fato 
de que a solução dos problemas econômicos dos países comunistas, 
e especialmente dos problemas do mecanismo econômico, não pode 
ser separada dos aspectos políticos. A frase de Schumpeter: “Ne- 
nhum sistema social /.../ no qual se supõe que cada qual seja 
guiado unicamente pelos próprios objetivos utilitaristas /.../ pode 
funcionar”! — essa frase tem uma importância especial para o 
socialismo, que se supõe deva terminar com a alienação do trabalho 
e gerar comportamentos baseados na valorização dos interesses 
comuns. O socialismo autogestionário de tipo iugoslavo tenta obter 
isto por meio da plena independência das empresas e da colocação 
no mercado das relações entre as empresas autogeridas individuais, 
e entre elas e a comunidade em geral. Mas se tudo isto for consi- 


30. A razão dessas dificuldades foi amplamente discutida pelos economistas 
húngaros, entre outros por T. Bauer, “Protivoretchivost v polozenii pred- 
priatii v vengerskom khoziaistyvennom mekhanizme”, in Acta Oeconomica, 
1975, n. 2-3; M. Tardos, “Enterprise independence and central control”, 
Eastern european economics, XV, 1976, n. 1; K. A. Soos, “Some general 
problems of the hungarian Investment system”, in Acta Oeconomica, XXI, 
1978, n. 3; B. Csikosnagy, “The hungarian reform after ten years”, Soviet 
studies, XXX, 1978, n. 4. O livro de Janos Kornai, Economics of shortage, 
Amsterdã-Nova Iorque-Oxford, 1980, embora dedicado essencialmente à 
“anatomia” do sistema econômico tradicional (centralista), fornece uma 
análise global de notável importância, inclusive para a análise dos sistemas 
submetidos à reforma. 

31. J. A. Schumpeter, Capitalismo, socialismo, democrazia, Milão, 1977, 
p. 387. 
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derado inadequado, em virtude da necessidade de articular os inte- 
resses da comunidade como um todo de modo direto, assim como 
de coordenar as ações apropriadas (planejamento) — então, reapa- 
rece o Estado e, junto com ele, a dimensão política: quem efetiva- 
mente controla essa poderosa máquina de alocação de recursos em 
escala nacional? 

A realização de uma estreita correlação entre mudança polí- 
tica e mudança econômica já era forte na Polônia em 1956, mas 
o desenvolvimento paralelo de ambos os aspectos foi dado como 
suposto de modo demasiadamente fácil, A derrota do “Outubro 
polonês” representou uma lição importante, que levou, entre outras 
coisas, a um esforço para tornar mais claras as questões também 
sobre o plano teórico. Foi o caso, em particular, da Tchecoslová- 
quia dos anos 60, e dos amplos debates que prepararam o caminho 
para o memorável avanço do “socialismo com o rosto humano”. 
Os marxistas tchecoslovacos se dedicaram a inúmeros aspectos dos 
problemas de funcionamento de uma economia socialista (entre 
outras coisas, às influências do mecanismo econômico sobre as dinâ- 
micas econômicas)?2, mas sua contribuição principal, sem dúvida, 
disse respeito à interação entre fatores econômicos e políticos. Um 
dos pontos de partida dessa linha de reflexão foi a ruptura do 
dogma da plena harmonia dos interesses que reinaria automatica- 
mente numa sociedade em que se tivesse eliminado a propriedade 
privada dos meios de produção. Um primeiro trabalho de Ota Sik, 
Economy, interests and politics (1962), ainda não inteiramente 
livre das inibições do momento, encorajava a análise das atitudes 
em face das opções sociais e políticas, inclusive em termos de inte- 
resses de grupos sociais diferentes (e, por consegiiência, de estratos 
diferentes na estrutura do poder)”. Essa abordagem, certamente, 
foi um auxílio para a pesquisa das razões para o fracasso da tenta- 
tiva, feita em 1958, de uma reforma econômica na Tchecoslováquia: 
não só as condições gerais mas também os interesses consolidados 
da burocracia, que tentava rechaçar a ameaça às próprias posições, 
e sobretudo o temor da elite dominante de abrir as portas para uma 
transformação do sistema político, constituíram obstáculos eviden- 
tes para as transformações no mecanismo de funcionamento da 
economia. Daí a conclusão de que era necessário proceder simulta- 


32. J. Goldmann e K. Kouba, Hospodarsky rust w Cssr, Praga, 1967. 

33. O. Sik, Ekonomika, zaimi, politika, Praga, 1962; na edição revista de 
1968, os pontos fundamentais puderam ser expostos sem as inibições recor- 
dadas. 
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neamente às reformas econômicas e políticas (o que se tornou o 
traço principal da “Primavera tchecoslovaca”) e que a democrati- 
zação do centro era condição indispensável para preservar o próprio 
princípio geral do planejamento centralizado. No curso dos dramá- 
ticos eventos de 1968 houve debates acesos sobre a oportunidade 
e os modos de combinar o planejamento com o mercado; depois 
da repressão da tentativa tchecoslovaca de construção de um socia- 
lismo democrático, em razão da invasão soviética, alguns desses 
debates reapareceram em trabalhos publicados no Ocidente”. Mas, 
apesar das diferenças nas conclusões específicas, a insistência numa 
política pluralista como elemento fundamental de um sistema eco- 
nômico socialista continuou muito firme. 

A ênfase no papel do fator político no sistema econômico do 
socialismo, e especialmente a afirmação de que é o caráter demo- 
crático do Estado que determina a distinção entre propriedade 
meramente pública e propriedade efetivamente social dos meios de 
produção nacionalizados, apresentavam um problema à concepção 
marxista tradicional das relações entre “base econômica” e “supra- 
estrutura política”. Se a natureza da propriedade dos meios de 
produção deriva do caráter do poder, as “relações de produção” 
socialistas (a base econômica) são determinadas pelas relações polí- 
ticas (a supra-estrutura): assim, a hipótese fundamental do mate- 
rialismo histórico parece ruir. Ainda que reconheça a necessidade 
de uma reinterpretação, este autor formula ao mesmo tempo a 
proposição pela qual os fundamentos mais gerais do materialismo 
histórico podem conservar sua validade se se puder demonstrar que 


34. Na rica literatura tchecoslovaca sobre o sistema de funcionamento da 
economia, antes e durante os eventos de 1968, os livros de O. Turek, O 
planu trhu a hospodarske polititse, Praga, 1967, e de O. Sik, Plan a trh 
za sotsialismu, Praga, 1968, parecem ser os mais representativos. Tentativas 
de avaliação post factum — seja dos projetos, seja dos progressos efetivos 
da reforma econômica —, por parte daqueles que contribuíram diretamente 
para o processo, podem-se encontrar, entre outros lugares, em J. Kosta e 
J. Slama, “Die tschechoslovakische Wirtschaft in den sechziger Jahren. Das 
Schicksal einer Witrschaftreforme”, in Jahrbücher für Nationalökonomie und 
Statistik, 1971, n. 6, e em O. Kyn, “Czechoslovakia”, in The new economic 
systems of eastern Europe, sob os cuidados de Hohmann, Kaser e Thalheim, 
Londres, 1975. Entre os numerosos estudos teóricos publicados no Ocidente 
pelos reformadores tchecoslovacos, baseados sobretudo na “primavera de 
Praga”, cf. R. Selucki, Marxism, socialism, freedom. Toward a general 
democratic theory of labour-managed systems, Londres, 1979, e O. Sik, 
Humane Wirtschaftsdemokratie. Ein dritten Weg, Hamburgo, 1979. 
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n evolução democrática do sistema político tem uma determinação 
econômica: isto não significa que a atual autocracia dos países 
vomunistas se tornará, inevitável e pacificamente, uma democracia 
wb o peso de exigências econômicas (toda transformação desse 
lipo só pode ser produzida pela interação de forças sociais vivas); 
mas que a democratização é um “fator de produção” sui generis, 
na falta do qual o desenvolvimento econômico encontra dificulda- 
des crescentes”. Em outras palavras, o conflito marxiano clássico 
(“contradição”) entre forças produtivas e relações de produção se 
reproduziria nos países comunistas como um conflito entre as exi- 
gências do progresso econômico e o sistema político regressivo. 

O papel econômico da democracia política talvez se mostre 
mais convincente num sentido negativo (a falta de democracia 
conduz a consegiiências danosas no fluxo das informações, na 
seleção do pessoal, nas posições dos trabalhadores etc.) do que num 
sentido positivo (a introdução de instituições democráticas como 
efetivo remédio às adversidades econômicas). Todavia, esse con- 
ceito desfruta um apoio considerável entre os intelectuais indepen- 
dentes na Europa Oriental e pode tornar-se, em condições favorá- 
veis, uma força ideológica poderosa para um movimento popular 
de massa, tal como os eventos poloneses de 1980-81 demonstraram 
umplamente. 

Do debate europeu oriental sobre os problemas do funciona- 
mento da economia socialista parecem surgir múltiplas indicações 
para o marxismo: 

1. A transferência dos meios de produção — da propriedade 
privada à pública — não comporta em si e por si a mágica solução 
final dos problemas econômicos, mesmo se é obtida no curso de 
uma revolução verdadeiramente autônoma. Além disso, o debate 
mostra que o tempo não reduz a escala dos problemas; ao contrário, 
eles parecem crescer, como demonstra, entre outras coisas, a notável 
diminuição do ritmo de crescimento, que por longo tempo fora 
considerado como o principal indicador da superioridade do socia- 
lismo em relação ao capitalismo e como a fonte de uma conside- 
ração otimista da possibilidade de “alcançar e ultrapassar” o Oci- 
dente desenvolvido. 

2. A propriedade pública dos meios de produção não pre- 
determina por si só o sistema (“modelo”) de funcionamento da 


35. W. Brus, Socialist ownership and political systems, Londres, 1975. 
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economia, e mesmo dentro do quadro de um efetivo planejamento 
centralizado se podem conceber soluções diferentes em relação ao 
grau de descentralização das decisões econômicas, aos critérios de 
sucesso, aos incentivos etc. 

3. Em particular, o planejamento nacional não pode sim- 
plesmente ser contraposto ao mecanismo de mercado, e nenhum 
desenvolvimento presente ou previsível na tecnologia dos compu- 
tadores é capaz de pôr em discussão a afirmação pela qual alguma 
forma de combinação das duas coisas parece a perspectiva mais 
provável. 

4. Nenhuma solução sistemática apropriada e de longa dura- 
ção é possível se encontrar unicamente na esfera econômica, sem 
levar em conta as correlações entre fatores econômicos e políticos, 
especialmente fortes nos países comunistas. A verdadeira sociali- 
zação dos meios de produção requer progressos contínuos no sen- 
tido de elevar o povo da posição de objeto à de sujeito das decisões, 
através do desenvolvimento da autogestão e da democracia política 
em todos os níveis de organização da comunidade. O pluralismo 
político, cultural e econômico, por isto, parece indispensável ao 
socialismo. 

O que se pode dizer a propósito do impacto que esse debate 
econômico teve na posição do marxismo na Europa comunista? 
Indiscutivelmente, seria presunçoso querer explicar essa posição 
referindo-se unicamente a esse debate; deveriam ser considerados 
problemas bem mais amplos. No entanto, é convicção minha de 
que a discussão sobre a economia foi importante sob esse ponto 
de vista, Os problemas surgidos no curso de seu desenvolvimento 
comportavam, por parte dos economistas marxistas, uma abordagem 
viva, aberta, crítica, tanto das ortodoxias tradicionais da teoria 
quanto das lacunas de uma prática supostamente marxista. Essa 
abordagem, apesar de um ritmo diferenciado nos diversos países, 
em alguma medida estava pronta para vir a público. Todavia, a 
maior parte das tentativas de formular uma reavaliação crítica e 
independente foi tachada como antimarxista pelos defensores ofi- 
ciais da fé; obviamente, isto não ajudou de modo algum a resta- 
belecer a credibilidade do marxismo como concepção teórica. 
Depois ocorreu o fracasso de muitas tentativas sucessivas de refor- 
ma, inclusive a “primavera de Praga”, cuja repressão desferiu um 
golpe dolorosíssimo à idéia de reformabilidade do sistema. Como 
o próprio marxismo sempre sublinhou sua ligação particularmente 
forte com a prática (“os filósofos apenas têm interpretado o mundo 
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de diferentes modos; trata-se de mudá-lo”), a inércia do sistema, 
junto com as manifestações cada vez mais clamorosas de sua inefi- 
ciência (fracasso total, no caso polonês), não podiam deixar de 
lesar seriamente a posição da teoria. Enfim, o próprio marxismo 
crítico, embora buscasse enfrentar os desafios da realidade e elabo- 
rur novos instrumentos de análise, tem revelado com frequência, 
querendo ou não, incoerências na doutrina. Um exemplo nesse sen- 
tido é dado pela questão da socialização, várias vezes acima recor- 
duda: se a abolição da propriedade privada, por si só, não equivale 
n socialização, então o conceito de propriedade como elemento 
fundamental das relações de produção deve ser reconsiderado, O 
controle político e o monopólio dos meios de comunicação no 
sentido mais amplo podem mostrar-se, então, como fatores inde- 
pendentes das relações de poder na sociedade. Além disso, se se 
uceita essa abordagem, não há motivo para rejeitar antecipadamente 
a acusação de que as ineficiências da economia comunista devem 
ser imputadas ao domínio da propriedade pública enquanto tal, e 
não somente aos traços específicos que a caracterizam nas condições 
ntuais. 

Uma das manifestações evidentes do declínio do papel da 
economia marxista é a influência cada vez menor que ela exerce 
na literatura independente (isto é, dissidente) do Leste europeu. 
Por outro lado, o que resta de marxismo nesse campo felizmente 
está livre da arrogância da versão “institucionalizada”, com suas 
pretensões de oráculo. O que pode ser pelo menos um bom augúrio, 
na perspectiva de pôr à prova a capacidade do marxismo de funcio- 
nar como uma autêntica teoria social do futuro. 


(Tradução de L.S.D.H.) 


279 








FRANÇOIS GODEMENT 


A China depois de Mao 


Analisar a evolução atual do marxismo na China é, por causa 
dos limites incertos do objeto a definir, uma tarefa bastante árdua. 
Existe, com efeito, um primeiro estágio do marxismo, ligado às 
vicissitudes políticas de modo muito mais estreito do que ocorreu 
outrora na Europa Ocidental ou na Rússia, Esse marxismo, mode- 
lado pelas necessidades da luta, surgiu por volta do final dos anos 
30 e, embora resultado de uma elaboração coletiva, foi difundido 
e conhecido como “o pensamento de Mao Zedong” (durante a 
revolução cultural tornou-se mesmo o “Mao Zedong-pensamento”). 
Na realidade, trata-se de um processo de síntese, no qual confluem 
os grandes temas do pensamento de Lenin (reatualizados em função 
do espaço e do ritmo de desenvolvimento da China), fortes elemen- 
tos de pragmatismo empirista (no qual é facilmente identificável a 
inspiração do pensamento democrático americano, de J. Dewey e 
W. James, dominante no início do movimento revolucionário) e, 
finalmente, a generalização da experiência acumulada pelo movi- 
mento comunista chinês, que tivera de enfrentar duas crises de 
dimensões inauditas: o fracasso dos sovietes urbanos, em 1927- 
28, e a Longa Marcha, em 1934-35!. Esse primeiro tipo de mar- 
xismo começa a entrar em crise profunda durante a revolução 
cultural. A fase que se abre com a morte de Mao, em final de 
1976, não parece oferecer elementos favoráveis a essa forma de 


1. A cristalização definitiva se verificou em Ienan: cf. R. F. Wylie, The 
emergence of maoism: Mao Tse-tung, Ch'en Po-ta and the search for Chi- 
nese theory 1935-1945, Stanford U. P., 1980. 
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pensamento político, que acompanha o declínio da imagem global 
do maoísmo. 

Um segundo estágio do marxismo chinês constituiu-se lenta- 
mente depois da proclamação da República Popular. Os primeiros 
anos do novo regime assistiram à edificação de um tipo de ensino 
superior completamente renovado com relação ao sistema tradicio- 
nal: a introdução de disciplinas acadêmicas, como a história con- 
temporânea, a filosofia, a sociologia e a economia política, ocorreu 
de fato por meio da adoção de modelos intelectuais provenientes 
da União Soviética e do movimento comunista e progressista do 
Ocidente. Tratou-se, contudo, de um fenômeno de breve duração, 
posto em questão poucos anos depois, nos inícios do “grande salto 
à frente” (1958), ainda que, sobretudo nos anos mais recentes, algo 
tenha voltado a se mover, freqiientemente por iniciativa de pessoas 
que, depois de terem desempenhado um papel determinante nos 
anos 50, reapareceram após vinte anos de doloroso isolamento, não 
raramente acompanhado de perseguições que recordam inevitavel- 
mente os malefícios do stalinismo na URSS. Esse “marxismo de 
cátedra”, que é também um marxismo do desenvolvimento social, 
tem todas as possibilidades — pelos motivos que exporemos adian- 
te — de se expandir amplamente nos próximos anos. No momento, 
porém, ele deve se limitar a fortalecer gradualmente sua própria 
presença. Com efeito, somente há cinco anos é que voltaram a 
existir na China as premissas para sua retomada, ou seja, a existên- 
cia de uma universidade capaz de oferecer um ensino aos estu- 
dantes, grupos de pesquisa ativos no campo das ciências sociais, 
um bom número de traduções de obras marxistas publicadas no 
exterior, fenômenos que desapareceram completamente durante a 
revolução cultural, Por isso, pode-se apenas tentar esboçar as pers- 
pectivas desse marxismo, cujas realizações concretas são bastante 
limitadas. 

Por outro lado, as mudanças ocorridas nos últimos anos pro- 
vocaram uma intensificação sem precedentes — com relação ao 
período posterior a 1949 — do debate político em todas as suas 
formas. Esse degelo, que é sob muitos aspectos superior ao da 
União Soviética depois de 1953, introduziu elementos de marxismo 
implícito, capazes de fornecer a base para uma análise crítica da 
sociedade socialista chinesa. No interior dessa corrente crítica, é 
necessário operar uma nova distinção entre elementos provenientes 
dos ambientes reformadores do Partido, defendidos e encorajados 
principalmente por Deng Xiaoping, e, ao contrário, os que são 
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resultado de uma elaboração espontânea da intelectualidade pro- 
gressista e de alguns estratos populares urbanos, iniciada já durante 
u última fase da vida de Mao. Os pontos de contato entre essas 
duas correntes começam, com efeito, a emergir desde as manifes- 
tações de Pequim em abril de 1976, quando os nomes de Zhou 
Enlai e de Deng Xiaoping foram contrapostos, pela primeira vez, 
uos dos seguidores de Mao. Mas, mesmo quando o reformismo de 
Partido e o reformismo dos intelectuais atuaram de modo conver- 
gente — como no caso da longa luta antidogmática que desembocou 
na destituição do presidente do Partido, Hua Guofeng, designado 
Inicialmente pelo próprio Mao como seu sucessor —, as duas cor- 
rentes críticas permaneceram distintas, seja por causa dos antago- 
nismos e das ambições pessoais dos vários protagonistas, seja em 
função da diversidade dos objetivos concretos perseguidos por cada 
uma delas. Por isso é necessário examinar mais de perto os termos 
da análise da sociedade feita por cada corrente, a fim de determi- 
nar melhor quais os elementos suscetíveis de fornecer um ponto 
de referência para um marxismo in fieri. 


1. O novo curso 


Depois do fim da revolução cultural e, mais ainda, depois da 
morte de Mao e da queda do “bando dos quatro”, a China se 
orientou cada vez mais no sentido de distanciar-se do pensamento 
de Mao, tanto no terreno da política concreta quanto no campo da 
ideologia e da teoria do socialismo. Esse distanciamento gradual 
nem sempre foi declarado de modo explícito, na medida em que o 
grupo dirigente do Partido Comunista preferiu, em mais de uma 
oportunidade, sobretudo depois de 1981, apoiar-se em alguns 
uspectos relativamente inócuos do pensamento de Mao e obter uma 
certa legitimação revolucionária por meio da reutilização da fra- 
seologia consagrada pela vulgata. Apesar disso, a recusa dos aspec- 
tos essenciais do pensamento de Mao é inegável: juntamente com 
as estátuas, os retratos e os inevitáveis acessórios do culto à perso- 
nalidade, foram postos por terra a economia, a política, a própria 
análise das transformações sociais que eram correntes no período 
revolucionário. Testemunho disso é o esforço realizado para trazer 
de novo à luz, na história do Partido, todas aquelas formas de 
pensamento político que tinham sido consideradas heréticas durante 
a revolução cultural: foram republicados com certa solenidade os 
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discursos e escritos de Liu Shaogi, e uma coletânea de discursos 
do Marechal Peng Dechuai, cuja eliminação em 1959 abrira o 
caminho para um ataque contra todo o Partido; enquanto isso, 
no campo econômico, foram recolhidos e amplamente difundidos, 
sobretudo entre os quadros superiores do Partido, os escritos de 
Chen Yun, grande artífice da política econômica chinesa antes de 
1957, defensor de uma maior elasticidade na planificação industrial 
e infatigável defensor dos camponeses, o qual voltou a ser hoje 
um personagem de importância estratégica no equilíbrio da direção 
coletiva. A China redescobriu assim uma prática típica da Rússia 
pré-stalinista. Antes de 1927, com efeito, o Estado soviético se 
fizera promotor da edição das “obras” de todos os mais impor- 
tantes dirigentes da Revolução de Outubro, e isso contribuía de 
algum modo para situar numa perspectiva mais correta os escritos 
de Lenin. Com a “desmaoização”, tratava-se precisamente de resta- 
belecer uma justa relação entre os escritos de Mao e as contribui- 
ções de outros grandes personagens, sucessivamente perseguidos, os 
quais, como representantes do Exército de Libertação (Peng 
Dechuai), do Partido (Zhou Enlai) e do aparelho de planificação 
(Chen Yun), servem quase como símbolo da presença de nume- 
rosas instâncias de reflexão, em vez de um só “grande estado- 
maior”, lugar de emanação de uma única e infalível vontade. 
Contudo, há uma dupla e paradoxal diferença entre esse pro- 
cesso e o degelo soviético dos anos 1953-56. Por um lado, os crimes 
de Mao jamais foram denunciados explicitamente, como ocorreu 
com os de Stalin, pelo menos no breve período entre o XXII 
Congresso do PCUS (1961) e a queda de Kruschev. O juízo da 
direção chinesa — reafirmado em 1980 por Deng Xiaoping, de- 
pois do afastamento de Hua Guofeng — avalia em cerca de 
70% a parte positiva e em 30% a negativa da experiência 
maoísta?. Por outro lado, na China, ao contrário do que ocorreu 
na URSS com o kruschevismo, relativamente prudente na recons- 
trução dos fatos, surgem com fregiiência cada vez maior testemu- 
nhos precisos e documentados sobre os horrores da revolução 
cultural, sobre o número de mortos provocado pelos erros da política 
econômica, como o “grande salto à frente”, ou sobre as condições 
de detenção e de trabalho forçado. Uma certa ideologia de repa- 
ração das injustiças cometidas e um gosto pelos fatos concretos, 


2. O mesmo Deng, com notável senso de humor, atribui a si mesmo uma 
cota levemente superior. 
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que enfrenta de peito aberto as ilusões do passado, levaram a 
China a superar notavelmente o nível dos simples slogans contra 
o maoísmo. Para citar um só exemplo: ao contrário do que ocorreu 
na URSS em relação ao período staliniano, pôde-se assistir à reabi- 
litação de todos os membros do Partido Comunista acusados du- 
rante a revolução cultural, Mas a diferença mais importante está 
no fato de que não se trata apenas de reabilitações pessoais: a 
atenção crítica se desloca para os processos sociais fundamentais. 
A “desmaoização” se desenrola, de resto, num clima político e 
ideológico muito mais aberto para o exterior. O interesse pelo 
Ocidente e o esforço de emulação em face das nações industriali- 
zadas — defendido, por vezes de modo um pouco voluntarista, 
por homens como Deng e pelo grupo reformador mais próximo a 
ele — chocaram-se assim com formas arcaicas de politização da 
sociedade, habitualmente liquidadas como “resíduos feudais”. Essa 
penetração em larga escala na modernização ideológica, pelo menos 
no vasto arquipélago do mundo urbano chinês, teve como efeito 
a retomada de um ocidentalismo que hoje se apresenta sob várias 
formas. 

Insistiu-se muito, em parte corretamente, na importância da 
reavaliação do modelo consumista ocidental, ainda que se percebam 
suas dificuldades. Ao mesmo tempo, como na Rússia dos anos 20, 
cresce o interesse pelo fordismo americano”. Registra-se, também, 
uma grande atenção em face do modelo de industrialização japonês, 
sobretudo do considerável aumento da produtividade industrial”. 
Ao lado dessa referência implícita ao Ocidente, pode-se notar uma 


3. Em geral, a curiosidade pela racionalidade industrial do Ocidente e 
pelos modelos sociais que estão em sua origem é praticamente ilimitada 
entre os quadros e os habitantes das cidades. Não se difunde apenas de 
modo subterrâneo, mas é também alimentada pelas revistas e jornais oficiais. 
Assim, o jornal mais difundido na China não é o Renmin Ribao (Jornal do 
povo), mas uma publicação teoricamente destinada apenas aos quadros, 
Cankao Xiaoxi (Notícias para consulta), cuja tiragem, graças ao apoio deci- 
dido de Zhou Enlai em 1971, supera hoje dez milhões de exemplares. Ora, 
essa revista é composta exclusivamente de artigos e correspondências de 
origem ocidental e constitui o principal meio de informações sobre o Oci- 
dente. O número de leitores de cada exemplar é de tal ordem que leva a 
pensar que essa publicação atinge o conjunto da população urbana e todos 
os quadros políticos e técnicos da-zona rural. 

4. No setor agrícola, ao contrário, é muito apreciado o método americano 
de mecanização. Um amigo da China, como William Hinton, foi convidado 
a tecer o elogio do Middle West no Jornal do povo. 
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retomada de interesse pelas experiências de “socialismo realizado” 
nos países do Leste europeu, seja por causa da analogia de certos 
problemas de desenvolvimento social, seja em consegiência da 
formação de muitos quadros, para os quais o estudo do russo tinha 
representado o primeiro contato direto com o pensamento europeu, 
como é o caso do novo secretário do Partido, Hu Yaobang, ex- 
delegado junto à Federação Mundial da Juventude Democrática em 
Praga. De resto, com o retorno de Deng à cena política, entre 1974 
e 1975, a palavra de ordem do estudo de línguas estrangeiras esten- 
deu-se ao francês e ao inglês, Começa-se a aludir às influências 
russas no pensamento e no estilo de Lu Xun já um ano após a 
morte de Mao. Depois da primeira viagem de Hua à Europa Orien- 
tal, a imprensa descobriu as virtudes da autogestão iugoslava, 
enquanto hoje — no momento em que se busca remediar os exces- 
sos de descentralização — publicam-se artigos favoráveis ao siste- 
ma de governo húngaro. Pode-se ainda recordar, finalmente, que a 
visita de Berlinguer em 1979 foi a ocasião para repudiar o próprio 
termo “revisionismo”, ao passo que o “social-imperialismo” já fora 
desautorizado dois anos antes. Um episódio bastante significativo 
ocorreu na primavera de 1980, quando uma reunião literária que 
pusera na ordem do dia a “questão Soljenitsin” foi adiada sine die 
pelo Partido. A interpretação do fato resta incerta, se ao conside- 
rarmos que, naquele momento, estava-se discutindo sobre a denún- 
cia do sistema carcerário chinês durante a revolução cultural; mas 
é evidente, de qualquer modo, a vontade de tornar menos dura a 
atitude em face da União Soviética. 

Todavia, mais ainda do que o Ocidente e a Europa Oriental, 
é a sociedade japonesa a que mais desperta interesse, seja em 
função da afinidade cultural originária, seja por causa da enorme 
diferença atual com a China. Os laços entre as duas maiores cultu- 
ras asiáticas estão em contínuo crescimento depois de 1976: visitas 
de milhares de quadros japoneses, intercâmbios culturais em cons- 
tante aumento e, não em último lugar, a aspiração de parte da 
camada média chinesa de aceder aos bens de consumo que a indús- 
tria nipônica colocou no mercado de todo o sudeste asiático. Em 
suas relações com a China, os japoneses — mais ainda que os 
europeus — demonstraram ser despreconceituosamente pragmáticos 
e destituídos de qualquer reserva de tipo político. O problema que 
se põe nessas condições é, claramente, o de saber se o desenvolvi- 
mento econômico será ou não acompanhado por um desenvolvimen- 
to cultural análogo. Trata-se do mesmo movimento já ocorrido no 
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início do século, quando nas grandes universidades japonesas 
(Waseda, Sendai) se formavam as primeiras correntes de esquerda 
chinesas, anarquistas ou marxistas. As escolas marxistas japonesas 
são hoje muito vivas, sobretudo no campo da história e da economia 
política, mesmo que sua contribuição ao estudo da realidade chinesa 
seja ainda escassa, por causa das divergências políticas com o 
Partido Comunista Chinês (pacifismo, relação com o capitalismo 
japonês etc.). 

Portanto, a impressão é que o primeiro efeito de massa da 
“democratização” em curso consiste numa abertura sem preceden- 
tes para o mundo exterior, Mas não parece que essa abertura seja 
ucompanhada por um adequado desenvolvimento da teoria no 
terreno cultural especificamente chinês. As causas dessa não-cor- 
respondência são bastante simples: o domínio absoluto do dogma- 
tismo maoísta tornou de fato, por muitos anos, simplesmente 
impossível o desenvolvimento de pesquisas no campo das ciências 
sociais: a partir de 1957, depois do período das “cem flores”, 
foram abolidos os estudos jurídicos, se excetuarmos uma breve 
retomada no início dos anos 60; uma decisão do Comitê Central 
proibiu, pouco antes da revolução cultural, a publicação de qual- 
quer pesquisa sobre a história do Partido, de modo mais drástico 
do que na União Soviética; foram fortemente desencorajados os 
estudos de sociologia, que a partir de 1949 constitufam a ponta 
uvançada da modernização filo-ocidental nas universidades chinesas. 

A miséria das instituições, correspondem as penosas experiên- 
cias dos homens. É o que testemunha, por exemplo, uma carta 
publicada em 18 de dezembro de 1980 pelo Diário do povo, na 
qual um sociólogo comunista reconstrói as várias etapas de sua 
carreira profissional: depois de se ter formado na Universidade 
Beida de Pequim, trabalhou entre 1949 e 1952 na Academia de 
Ciências. Mesmo tendo se diplomado sob o regime socialista, foi 
degradado à condição de professor de ginásio, até que, depois do 
período das “cem flores”, perdeu também o posto de ensino e foi 
obrigado a ser pastor de ovelhas numa comuna popular em Gansu. 
Seu conhecimento do inglês lhe permitiu, em 1978, voltar a ser 
professor de línguas. Toda uma geração foi simplesmente desper- 
diçada. 

Os estudos de economia política alcançaram seu máximo 
florescimento entre 1956 e 1957, quando a revista Pesquisa econô- 
mica, inspirada no modelo da soviética Voprosy Ekonomike, abriu 
um debate crítico sobre a lei do valor. Mas tudo foi bloqueado 
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com o “grande salto à frente” em 1958; e, quando a discussão foi 
reaberta, entre 1962 e 1964, referiu-se só indiretamente ao debate 
econômico: alguns economistas ligados às facções políticas anti- 
maoístas, como Xue Mugiao e Sun Yefang, começaram a publicar 
artigos para uso interno, cujo caráter tático e instrumental não 
ajuda a aprofundar os problemas. Por outro lado, para todo esse 
período, faltam frequentemente as publicações oficiais: o que signi- 
fica dizer, em suma, que inexistem as condições elementares para 
o desenvolvimento de um pensamento independente. É inútil nos 
determos a descrever, finalmente, a situação de extremo perigo em 
que viviam os que se dedicavam à atividade teórica: raros foram 
os que, como o presidente da Academia de Ciências, Guo Muoro, 
conseguiram escapar das várias ondas de perseguição”. 

Contudo, apesar dessa devastação intelectual, existe na China 
de hoje um embrião de pensamento marxista, ainda que sob uma 
forma muito rudimentar. É indubitável que os dirigentes políticos 
buscaram fazer do marxismo-stalinismo-maoísmo um instrumento de 
exortação moral e política, bem como um elemento de coesão capaz 
de agregar práticas sociais diversas e de substituir o confucionismo 
sem cancelar as condições culturais de onde se partia. Para tal fim, 
há hoje uma propensão a orientar-se no sentido do marxismo vietna- 
mita, didaticamente mais flexível, depois dos anos de Pi-Lin-Pi- 
Kung (crítica de Lin Biao e de Confúcio, dirigida na realidade 
contra Zhou Enlai e sua política de restauração reformista). De 
modo paradoxal para uma teoria que, em sua versão originária, 
afirma o desaparecimento do Estado, o marxismo político em auge 
junto à direção chinesa tende a reforçar o que é chamado de 
“autoridade política”. Num país ainda em grande parte agrário, 
no qual os impulsos centrífugos permanecem muito fortes, existe 
uma tendência espontânea, por parte dos comunistas de base, a 
“viver sem Estado”. Essa situação se reforçou no início dos anos 
30, no momento da mais intensa desagregação da sociedade tradi- 
cional e, de novo, depois do fracasso do “grande salto à frente” 
em certas zonas periféricas. Há, portanto, algo de verdadeiro na 
análise do marxismo asiático feita por Wittfogel, quando fala de 


5. Por exemplo, a invectiva de Mao contra o velho reformador agrário Liang 
Shuming, no Comitê Central de 1953, no qual foi decidida a passagem 
para a coletivização — uma invectiva que dizia “os seus ossos vão ficar 
brancos” —, cria uma ligação direta entre as afirmações teóricas e o destino 
pessoal capaz de levar à prudência os inovadores subseqiientes. 
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um estatismo de fundo que liga tal marxismo com os despotismos 
precedentes. Mas Wittfogel, precisamente por causa de seus pre- 
conceitos ideológicos, negligencia um elemento essencial que dis- 
lingue o marxismo asiático das ideologias dos mandarins: enquanto 
v estatismo comunista coloca desde o início um objetivo dinâmico, 
que não se mantém no interior do Estado, o mandarinismo — 
mesmo o mais avançado, o do final do século XIX — considerava 
u comércio e a indústria como elementos subordinados à busca de 
um equilíbrio estático do corpo social. É por isso que o atual “mar- 
xismo estatista” se apresenta, mesmo em seu aspecto ideologica- 
mente muito contraditório, como uma forma de transição. 

Não menos forte era a contradição que caracterizava o anties- 
imtismo de Mao, ao qual corresponde simetricamente o atual 
neo-estatismo. Dir-se-ia que quase se operou um tácito intercâmbio 
de funções entre duas versões equivalentes da teoria: o aparente 
imobilismo político defendido pelos atuais representantes oficiais 
se transforma em defesa explícita do desenvolvimento social, en- 
quanto a excepcional mobilidade de Mao, de tipo por vezes anar- 
cóide, teria servido, pelo menos em parte, como cobertura ideoló- 
gica para um crescimento da economia e da sociedade chinesa 
bastante lento, se não mesmo próximo ao zero. Assim, no terreno 
político, Mao se fez defensor de uma teoria da mobilidade univer- 
sal: um dinamismo de tipo heracliteano deveria abrir possibilidades 
ilimitadas à intervenção de uma vontade que não é mais determi- 
nada pelas condições materiais de existência. Na realidade, pode-se 
perceber que as grandiosas transformações operadas no campo 
ideológico são apenas a máscara de uma sociedade com rendimento 
decrescente, na qual a situação de cada um é fortemente limitada 
por condições materiais estagnadas, segundo o modelo de Dazhai, 
hoje asperamente denunciado como um sistema de trabalho forçado, 
além de destituído de qualquer perspectiva. 

As quatro modernizações introduzidas já antes da morte de 
Mao por Zhou Enlai e Deng Xiaoping representam, ao contrário, 
uma opção que se move em direção oposta à estabilização das 
superestruturas, por meio de uma maior flexibilidade das funções 
de todos os agentes da sociedade chinesa. O maoísmo seduziu o 
Ocidente propondo temas como a continuação da revolução sob o 
socialismo, a crítica às autoridades (inclusive à do partido de van- 
guarda), a exigência de uma passagem direta para relações de 
produção de tipo comunista. Durante o último período, foram 
inclusive sancionados na Constituição o direito de petição, o direito 
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de afixar manifestos murais e, sobretudo, o direito de greve. Todos 
esses direitos, muito importantes no plano formal, são recolocados 
em discussão no projeto de Constituição apresentado em 1982. Ao 
contrário da Constituição soviética — imposta a Stalin por seus 
adversários no Birô Político, Bukharin e Radek, que eram seus 
verdadeiros autores —, esses direitos foram, com toda evidência, 
introduzidos pelo próprio Mao, com a clara finalidade de transfor- 
má-los em arma na luta contra o “velho Partido”. Mas não se 
captaria todo o alcance dessa ideologia da revolta se não se levasse 
permanentemente em conta seu referente material, do mesmo modo 
como o sintoma histérico para a etiologia das psicoses. 


2. As ambivalências do pensamento de Mao 


Seria o caso de analisar a ambivalência — no sentido da dialé- 
tica e, ao mesmo tempo, da duplicidade — de Mao. Sabe-se que, 
se se justapõem todos os seus escritos oficiais de antes de 1949 — 
artigos, discursos, conversações gravadas na época da fundação 
da República Popular —, é possível fazer com que ele diga tudo 
o que se quiser. Em 1956, particularmente, Mao se sentiu ameaça- 
do pela onda provocada pelo XX Congresso contra o culto à perso- 
nalidade e o stalinismo. Ainda que hostil a Stalin — o qual, de 
resto, lhe devolvia o mesmo sentimento —, Mao distanciou-se 
então, no plano ideológico, do caminho soviético e dos erros do 
Partido Comunista Chinês, utilizando seu próprio prestígio para 
construir para si uma imagem de corretor dos erros, bem acima da 
“burocracia” do Partido. Desse modo, ele justapôs a crítica trots- 
kista a um autoritarismo substancialmente stalinista, e pôde defen- 
der por algum tempo, em 1956-57, soluções reformadoras não 
dessemelhantes das kruschevianas, precisamente ao mesmo tempo 
em que acelerava a coletivização agrícola e encorajava o produti- 
vismo stakhanovista, 

Trata-se de uma duplicidade em parte explicável pela propen- 
são às fintas e às astúcias da política, mas fundada na realidade 
sobre um controle completo dos aparelhos de segurança. Os simpa- 
tizantes ocidentais do maoísmo teriam podido, na verdade, com- 
preender essa atitude através de alguns textos reveladores sobre o 
primado do culto da força e do antiintelectualismo bem pouco 
teórico de Mao*. Mas eles não tinham tido a experiência concreta 


6. Cf., em particular, Mao Tse-tung, Per la rivoluzione culturale. Scritti e 
discorsi inediti 1917-1969, ed. por Jerome Ch'en, Turim, 1975. 
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— como os guardas vermelhos — de um chefe que se revoltava 
contra quem ele mesmo havia promovido. Assim, até hoje, alguns 
temas maoístas — como o igualitarismo, a abolição da divisão do 
trabalho, a luta contra as tendências ao “comando” e à burocracia, 
a auto-suficiência do desenvolvimento, o direito de rebelar-se sob 
o socialismo — constituem idéias mais sedutoras do que uma homi- 
lia sobre as “quatro modernizações”. Mas seria errado querer atri- 
buir a Mao uma visão profética dos problemas do socialismo, 
quando cada vez se torna mais claro que ele não fez muito para 
resolvê-los: seria como, no plano teórico, confundir algumas intui- 
ções de Feuerbach com a dialética hegeliana, esquecendo que, para 
o marxismo, um discurso vale por seu enraizamento na prática. 
Na realidade, a sociedade chinesa voltou a se mover apenas com 
o fim do maoísmo, e, se não é possível chegarmos aqui a um quadro 
exaustivo da paralisia provocada pelo maoísmo, podemos buscar 
apresentar alguns exemplos significativos: 

1. O mecanismo de acumulação e a distribuição dos investi- 
mentos. A taxa de acumulação jamais diminuiu depois do aban- 
dono proclamado da planificação de tipo soviético. Atingiu 43% 
em 1959 (no apogeu do “grande salto à frente”)? e permaneceu 
certamente em torno de 30% durante os anos 70, O primado da 
indústria pesada manteve-se rigorosamente estável, representando 
76-77% dos investimentos de 1954 a 1977. De modo ainda mais 
significativo, nesses mesmos anos, por causa da subavaliação dos 
preços agrícolas, o campo financiou globalmente o desenvolvimento 
industrial e urbano”, Somente hoje, mediante subsídios orçamen- 
tários, é que começa a ocorrer uma transferência de investimentos 
para a agricultura. 

2. O reequilíbrio geográfico do desenvolvimento. Apesar da 
transferência de recursos fiscais das regiões costeiras para o inte- 
rior, a distribuição geográfica da produção industrial é hoje mais 
ou menos a mesma — percentualmente — que no início da plani- 
ficação”. Numerosos projetos idealizados em regiões pouco acessí- 
veis, mal coordenados e mal planificados, foram definitivamente 
abandonados. 


7. É o que afirma Jingji Yanjui (Investigação econômica) de novembro de 
1980, p. 52. 

8. Tiers Monde, n.º 86, abriljunho de 1981, p. 307. 

9. United States Congress, Chinese Economy post-Mao, novembro de 1978, 
p. 246. 
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3. O igualitarismo das rendas e dos recursos, Os anos de 
Mao conheceram uma estagnação global dos salários, que não 
aumentaram nem em valor relativo nem em valor real de 1957 a 
1978. No Ocidente, prestou-se muita atenção à progressiva extinção 
dos salários para os especialistas ou membros da burguesia nacional, 
bem como ao freio posto ao enriquecimento das regiões rurais mais 
ricas através da luta contra as atividades privadas e os mercados 
livres. Não se viu assim “kulakização” numa agricultura que, na 
verdade, já era coletivizada, ao passo que o consumo privado nas 
cidades permanecia mais um privilégio político do que um fenô- 
meno econômico. O internamento em domicílio obrigatório dos 
mendigos, o envio para o campo de mais de vinte milhões de 
jovens, as restrições à mobilidade (contraditadas pela existência 
de uma forte população ilegal, mas clandestina, nas grandes cida- 
des), deram a impressão de um país que evitava o êxodo rural e 
as tensões de outros grandes países subdesenvolvidos, fazendo 
esquecer que essa política de estabilização ocorria ao preço da 
conservação de vastas zonas de miséria camponesa. Independente- 
mente das graves desigualdades locais, uma investigação de 1979, 
relativa a cerca de 10% dos distritos chineses, habitados por 11% 
da população rural (88 milhões de pessoas), atestou que a renda 
anual per capita dos mesmos é inferior a cingiienta yuan (cerca 
de quarenta dólares)”, Segundo as fontes oficiais chinesas, encon- 
trava-se nessa situação, em 1977, cerca de um quarto dos distritos 
rurais. A condição dessas regiões era agravada pela oposição de 
princípio, manifestada desde 1957 até o início dos anos 70, a 
qualquer política de controle de natalidade. Se é claro que os 
herdeiros de Mao renunciaram a limitar as desigualdades pelo alto, 
não é absolutamente certo que a política econômica maoísta as 
tivesse refreado por baixo. 

4. Mobilidade social. É difícil falar de um problema sobre 
o qual dispomos apenas de testemunhos pessoais ou de exemplos 
casuais. Todavia, os grandes movimentos autoritários — envio de 
quadros para a produção, ou melhor, para postos de enquadra- 
mento da produção, envio de jovens para o campo, troca de expe- 
riências, operação “portas abertas” — foram fregiientemente mais 
instrumentos políticos do que transformações sociais reais. A “lite- 
ratura dos atingidos”, entre 1979 e 1981, está repleta de narrativas 


10. E. B. Vermeer, “Income differentials in rural China”, in China Quar- 
terly, março de 1982, p. 25. 
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cheias de armagura das vítimas dessas medidas, sem falar natural- 
mente dos verdadeiros deportados, cujo número ainda é ignorado, 
mas cuja existência é certa. Em termos mais gerais, a estabilidade 
no emprego (para os funcionários e assalariados das empresas esta- 
tais), a ausência de mudanças no pessoal das universidades e dos 
institutos de pesquisa, a prática generalizada na classe operária do 
recrutamento de parentes próximos: todos são elementos que indi- 
cam como o corporativismo e seus inevitáveis complementos (duplo 
setor de emprego, corrupção, mercados paralelos) constituíram, 
durante anos, uma característica essencial do sistema, oculta pelo 
véu das declarações maoístas. 

A legalização do direito de greve não deve fazer esquecer que 
o uso prático desse dispositivo está ligado a determinadas condições 
políticas. Por isso, tende-se a ver, nas greves que acompanharam, 
no início e no fim, a revolução cultural, não a pressão, ainda que 
manipulada, de um proletariado na ofensiva, mas antes uma instru- 
mentalização do potencial organizativo das grandes cidades indus- 
triais por grupos políticos rivais". 

A teoria maoísta funcionou sobretudo como uma espécie de 
“Potemkim” para uso do Terceiro Mundo, a ponto de se ter esque- 
cido hoje, quando se tenta refutá-la, de preservar o valor dos pro- 
gressos quantitativos importantes ocorridos na China Popular (basta 
pensar na multiplicação por seis do Produto Nacional Bruto), em- 
bora tais progressos não apresentem nenhum caráter de inovação 
teórica, Permanece o fato de que as condições de estagnação real 
da sociedade, e em particular dos estratos mais modernos, consti- 
tuíram as premisas do populismo de Mao. 


3. A modernização e seus reflexos culturais 


A crítica desse estado de coisas é a base do estatismo progres- 
sista que atualmente domina na China (e no Vietnã, ou seja, num 
contexto político diverso, mas próximo pelo tipo de problemas a 
enfrentar). Poder-se-ia assim caracterizar a atitude pragmática de 


11. As greves de Hangzhon de 1975, estudadas por Marianne Solliêre em 
Cahiers d'Etudes Chinois, nº 1, Presses Internationales de Frances, 1981, 
mostram como esses quatro movimentos foram utilizados por Zhang Chun- 
qiao e por outros membros do “bando dos quatro” para enfraquecer a 
pressão dos reformistas. 
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um dirigente como Deng Xiaoping simplesmente invertendo os 
termos escolhidos por Althusser para definir o marxismo: um anti- 
humanismo teórico. O grupo no poder em Pequim pretende, ao 
que tudo indica, desenvolver uma espécie de antiteoricismo huma- 
nista, cuja ascendência permanece bastante complexa. Deng Xiao- 
ping, quanto a suas origens ideológicas, não é absolutamente um 
antimaoísta: sua participação na guerrilha camponesa, no início 
dos anos 30, bem como o papel de secretário-geral do Partido — 
um cargo restabelecido precisamente para ele, em 1957 —, o faz 
herdeiro político dos aspectos mais típicos da experiência de Mao. 
Ao mesmo tempo, Deng se torna, a partir de 1961, o aliado e 
companheiro mais próximo de Zhou Enlai. Ele encarna, por isso, 
tanto a continuidade do Partido Comunista quanto uma inegável 
vontade de retorno às origens democráticas e racionalistas do 
comunismo. A reproposição, em primeiro plano, da herança do 
Sun Yat-Sen não é somente um sinal diplomático dirigido a Taiwan, 
mas representa sobretudo uma clara indicação de como se pretende 
ampliar a paternidade ideológica da revolução chinesa. O culto 
espontâneo que muitos intelectuais prestam hoje a Zhou Enlai ex- 
pressa uma síntese ainda em curso de elaboração. 

Muito mais difícil é buscar compreender se uma evolução 
paralela já produziu nas massas chinesas uma síntese “a partir de 
baixo”, análoga à representada “no alto” pelas tentativas de moder- 
nização acelerada do país. A mais importante herança ideológica 
de massa da revolução cultural é certamente uma forte exigência 
de democratização, que é o produto da ideologia explícita de alguns 
grupos de guardas vermelhos e, ao mesmo tempo, o resultado de 
uma oposição de massa ao autoritarismo de Mao, oposição que 
explodiu em parte na manifestação da Praça Tien-An-Men, em 
1976, e na “primavera de Pequim”, depois da destituição do “ban- 
do dos quatro”, A idéia igualitária, amplamente difundida no curso 
dos anos 60, pode ainda servir para combater o que permanece 
de arbitrariedade em todos os níveis da sociedade. A reivindicação 
do respeito à pessoa humana, de resto, põe o igualitarismo demo- 
crático numa dimensão universal mais tradicionalmente liberal. 
Esse aspecto é ilustrado muito bem por um roteiro publicado pela 
revista Dianyiang Chuangzuo (Criação cinematográfica), significa- 
tivamente intitulado General, não podeis vos comportar assim, no 
qual se denuncia a ocupação do campus da Universidade de Pequim 
pelo Exército Popular de Libertação. Na ausência de uma ideologia 
jurídica, a crítica dessas formas de abuso do poder (só parcial- 
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mente admitida pelas autoridades) como “resíduos feudais” utiliza 
a existência de costumes fundados no reconhecimento da dignidade 
pessoal. E, com frequência, por trás da aparente banalidade das 
reivindicações, pode-se perceber a busca de um novo relaciona- 
mento entre Estado e sociedade. 

Em tudo isso ainda não se vê nada de especificamente mar- 
xista. O que, ao contrário, demonstra a profundidade do enraiza- 
mento de uma cultura pós-revolucionária nas massas é a ausência 
quase total de saudades do passado. Enquanto todas as revoltas da 
época moderna (séculos XVIII e XIX) na China invocavam a 
restauração dos Ming como o retorno a uma idade de ouro perdida, 
a crítica política e social de hoje não mostra nenhuma propensão 
a idealizar o passado (como é o caso, por exemplo, de um Solje- 
nitsin em relação à União Soviética). A imprensa e a literatura de 
Hong Kong, de resto, seriam bastante livres para expressar uma 
ideologia desse tipo; o que se percebe, ao contrário, é um forte 
impulso para a frente, para o Ocidente, ou, no terreno político, 
para uma renovação do marxismo, uma espécie de social-demo- 
cracia asiática. Jornais comunistas de Hong Kong, como o Da 
Gongbao, cuja redação é composta pelos melhores propagandistas 
à disposição do Partido, esforçam-se por canalizar essas tendências. 
Eles têm êxito em sua tentativa, na medida em que, entre os 
intelectuais de Hong Kong e a ala reformista do grupo dirigente 
chinês, encarnada por Deng e por seus protegidos Zhao Zhyiang 
e o secretário-geral Hu Yaobang, existem ainda pontos de contato. 
A ambivalência da jovem geração de intelectuais pode ser muito 
bem percebida nos milhares de animadores da “primavera de Pe- 
quim”, como, por exemplo, os artistas do grupo As estrelas (Xing 
Xing)2, que reivindicam um certo tipo de marxismo e, ao mesmo 
tempo, liberdade de criação. O nítido anticonformismo de tais 
grupos, por outro lado, demonstra que essas posições não são pura- 
mente táticas. A escolha de certas obras abstratas poderia ter con- 
segiiências de caráter administrativo mais graves do que a expres- 
são de um certo ceticismo político, hoje muito amplamente di- 
fundido. 

Em algumas revistas anticonformistas — como, em particular, 
A tribuna do 5 de abril, dominada pela personalidade de Xu Wenli, 
e Exploração, dirigida por Wei Jingsheng —, abriu-se um debate 


12. Entrevista coletiva do grupo Xing Xing, no n.º 10 da revista Zhengming, 
publicada em Hong Kong. 
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entre marxistas críticos, tendentes a conquistar a simpatia dos 
reformistas do Partido, e não-marxistas, defensores da instauração 
de uma democracia liberal. O nascimento e o apogeu dessas revis- 
tas, entre dezembro de 1978 e 1980, corresponderam à ofensiva 
anticonservadora conduzida no interior dos círculos dirigentes. As 
revelações dos contestadores sobre esse ou aquele desmando da 
revolução cultural, a denúncia que fizeram dos arbítrios cometidos 
pelos órgãos de segurança (por muito tempo dirigidos por ultra- 
maoístas, depois por Hua Guofeng), precederam de pouco posições 
oficiais análogas. Tal como em 1966-68, quando Mao Zedong se 
apoiou na violência dos guardas vermelhos para derrubar seus 
colegas, Deng Xiaoping e seus amigos se serviram dos contestadores 
para um trabalho de exploração preliminar. Mas essa convergência 
implícita jamais se tornou uma aliança. Na primavera de 1979, 
depois da guerra sino-vietnamita, a posição de Deng Xiaoping foi 
questionada por seus colegas conservadores e pelo exército: ele 
teve então de se libertar daqueles grupos e assumir a direção do 
movimento que bloqueou a contestação”. 

Na realidade, a sociedade chinesa está hoje profundamente 
marcada pelo atual regime socialista. A esmagadora maioria da 
população não parece ter adotado normas de conduta muito diver- 
sas das desejadas pelo sistema dominante, e isso assinala um impor- 
tante ponto em favor do sistema, Temos um testemunho paradoxal 
disso na linguagem e nas formas de consciência dos presos, tais 
como nos são descritas por Jean Pasqualini num livro intitulado 
Prisioneiro de Mao (Paris, 1971). (O autor foi detido num campo 
de trabalho na época do “grande salto à frente”, acusado de espiona- 
gem em favor da Inglaterra.) É surpreendente ver como os presos, 
mesmo quando protestam para reivindicar um tratamento mais 
justo, empregam uma linguagem que não se afasta em nada das 
normas de Mao. Nada em comum, por exemplo, com as atitudes 


13. Wei Jingsheng foi condenado a quinze anos de prisão no final do pri- 
meiro processo público ocorrido na China, o que indica um esforço formal 
no sentido da legalidade. Posteriormente, Xu Wenli foi igualmente conde- 
nado a quinze anos de prisão, em agosto de 1982, sem processo público 
e sem que se tenham tornado públicas as peças de acusação. Sua margi- 
nalidade social em relação aos intelectuais da capital (mas também a cons- 
ciência amplamente difundida na China de que uma ampla liberalização, 
mesmo se não proclamada, é uma conquista mais importante do que uma 
liberdade política provocatória) contribuiu provavelmente para o isolamento 


de ambos. 
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inteiramente antagônicas inventadas pelos zek soviéticos, dos quais 
temos notícias através das obras de Okuzava e Visotchki. 

A mesma constatação pode ser feita a propósito das obras 
do diretor de Hong Kong, Shea Shuck, autor de filmes importantes 
como Até a vista, China (Zaijian Zhongguo), que narra o êxodo 
dos emigrantes clandestinos para Hong Kong. É interessante notar 
como até mesmo num filme como este, rodado em condições de 
total ausência de pressões ideológicas, os protagonistas — fugitivos 
em busca de uma nova vida — conservam em suas representações 
do mundo a moral das comunas populares de onde provêm. As 
situações de revolta e de anomia podem certamente assumir por 
vezes o aspecto de um retorno a velhas formas de religião e de 
superstição popular; mas, quando buscam a face da modernidade, 
os camponeses chineses não conseguem encontrar uma face diversa 
daquela oferecida pelo regime. Mesmo nos ambientes urbanos é 
difícil encontrar opositores capazes de expressar uma visão da 
sociedade realmente diferente da do Partido. A expressão “agitar 
a bandeira vermelha contra a bandeira vermelha”, cunhada durante 
a revolução cultural, é em ampla medida ainda válida para os 
atuais conflitos ideológicos. Somente pequenos grupos de dissi- 
dentes, que reivindicam uma política de direitos humanos de tipo 
ocidental, podem talvez representar uma ruptura com essa postura, 
embora a origem social dos mesmos (o principal porta-voz, Wei 
Jingsheng, é um parente próximo do velho comunista Bo Yibo, 
perseguido duramente por Mao) e a tenacidade com que defendem 
os comunistas em desgraça, como Lio Shaoqi, demonstrem a conti- 
nuidade de relações com certos setores do aparelho partidário. 

Essa relativa centralidade da ideologia do Partido Comunista, 
em todos os níveis da sociedade, não está em contradição com o 
interesse desordenado e insaciável pela complexidade do mundo, 
que contagiou todos. A resenha da imprensa destinada aos quadros, 
difundida em milhões de exemplares, é constituída sobretudo por 
artigos publicados originariamente no exterior; o grande público 
faz fila para ver filmes americanos de segunda classe, embora o 
governo autorize a projeção de películas estrangeiras somente nas 
cidades, julgando ainda muito perigosa, para os camponeses, a 
representação do modelo de vida ocidental. 

Mesmo na ausência de um pensamento marxista organizado, 
os intelectuais chineses começaram, depois de 1976, a produzir 
numerosas obras importantes. Os escritos de tipo teórico ainda 
são escassos, se excetuarmos a retomada do debate sobre a lei do 
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valor e a reavaliação do caráter progressista do mandarinismo ou 
da corrente ocidentalista por alguns estudiosos do século XIX. Um 
notável desenvolvimento, ao contrário, foi vivido pela literatura, 
forma clássica de participação dos intelectuais chineses, a qual se 
apresenta grávida de desenvolvimentos interessantes, que superam 
as concepções do mundo declaradas. As tendências atuais do pensa- 
mento social na China podem ser captadas através de um paralelo 
com a pintura, onde, a partir de algumas tentativas cubistas e 
abstratas, a grande maioria dos pintores se move no sentido de 
uma recuperação das formas tradicionais, mais para a perfeição 
das linhas do que para a inovação. Parece quase como se os inte- 
lectuais se esforçassem para encontrar um sólido ponto de referên- 
cia de onde recomeçar. Os mais recentes sucessos da literatura 
chinesa, como A casa de Hui, de Bai Hua, ou 4 borboleta, de 
Wang Mang“, propõem — num estilo que se inspira no monólogo 
joyceano e no existencialismo dos anos 50 — o drama de altos 
dirigentes que permaneceram por muito tempo afastados dos pro- 
blemas concretos do país e foram obrigados, por uma série de 
vicissitudes pessoais, a se confrontar de novo com a dura realidade. 
Os temas do retorno a uma descrição mais fiel da realidade e da 
necessidade de levar em conta a realidade existente nem sempre 
se manifestam somente na forma da ficção: podem ser encontrados 
também no ensaio publicado em novembro de 1980, antes de sua 
morte, no Diário do povo, pelo grande ator comunista Zhao Dan, 
que pretendia lançar, através do órgão mais censurado de toda a 
imprensa oficial, um vibrante apelo em favor da liberdade de 
criação e de expressão artística, fora de qualquer tutela partidária. 

Quais são, então, as premissas de um renascimento do mar- 
xismo na China no futuro imediato? Qualquer previsão deve, em 
todo caso, ter presentes os traços distintivos do que foi o marxismo 
chinês. 

Ao contrário de países como a Alemanha, a Rússia ou mesmo 
o Japão, o marxismo nasceu e se desenvolveu na China sob a 
pressão de exigências políticas urgentes, como instrumento para 
a construção de um movimento revolucionário, primeiro, e para a 
edificação do novo Estado, depois. Por isso, esteve quase comple- 
tamente ausente aquela abertura para a totalidade do campo 


14. Publicado em inglês na Chinese Literature, 1981, n.º 1. 
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cultural, que constitui um elemento distintivo do marxismo até 
mesmo em sociedades, como a Índia ou Japão, onde ele desem- 
penhou uma função nem de longe comparável à que teve na China. 
É verdade que Mao buscou orientar em sentido antidogmático um 
marxismo importado da União Soviética, e que chegava irremedia- 
velmente caracterizado por traços stalinistas; mas mesmo essa cor- 
reção sofreu o pesado condicionamento das vicissitudes políticas do 
momento. Uma das primeiras condições para um desenvolvimento 
fecundo do marxismo é que o Partido renuncie a ser a única forma 
de expressão de uma teoria da sociedade e da política. 

A repressão de massa na China, embora sangrenta, não teve o 
caráter de ruptura catastrófica que assumiu na União Soviética. 
Decerto, por longos anos, desapareceram da vida política ou inte- 
lectual protagonistas de primeiro plano; muitos deles, porém — 
aliás, a maior parte —, sobreviveram à tormenta e se encontram 
novamente, hoje, em posições de comando. Homens como Deng e 
Chen Yun entraram no movimento comunista antes ainda do adven- 
to de Stalin ao poder absoluto na URSS, viveram todos os eventos 
do processo revolucionário desde os primeiros anos da aliança com 
o Guomidang. Sua complexa formação os torna, por isso, muito 
mais abertos politicamente a mudanças do que seus equivalentes 
da Europa Oriental: é um pouco como se a velha guarda bolche- 
vique tivesse conseguido convocar o XX Congresso. Por isso, a 
possibilidade de transmissão ideológica da experiência revolucio- 
nária aparece menos comprometida do que em outros lugares. 

Finalmente, a China se encontra, pela primeira vez, diante 
de uma realidade industrial e urbana de enorme amplitude. Pode-se 
formular a hipótese de que o marxismo, surgido na Europa do 
século XIX para compreender criticamente e de modo revolucio- 
nário fenômenos como a industrialização e a destruição da velha 
sociedade, começa somente agora a encontrar na China um objeto 
adequado a suas capacidades explicativas. Hoje existem mais operá- 
rios na China do que em todos os outros países do Terceiro Mundo; 
a explosão demográfica atinge não somente metrópoles como Pe- 
quim, Shangai e Cantão, mas também Hong Kong, cuja importância 
no plano político e cultural é muito bem documentada pela vivaci- 


15. Constituem exceções apenas algumas importantes obras de história, fre- 
guentemente publicadas no exterior: na URSS, os escritos de Chen Boda 
sobre a questão agrária; nos Estados Unidos, o ensaio de Ji Chaoding 
sobre o papel dos grandes rios na história chinesa. 
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dade e pela qualidade da imprensa comunista local. É com essa 
modernidade que o pensamento social revolucionário terá de acer- 
tar contas na China de amanhã. 

Não há dúvida de que a correção já iniciada, seja pelo apare- 
lho oficial, seja por intelectuais que com dificuldade buscam reen- 
contrar sua independência política, levará a uma atenuação do 
aspecto populista da herança de Mao e a um aprofundamento dos 
temas da autonomia da prática social e da liberdade política. 

Imediatamente após o XII Congresso do PC chinês, parece 
ser possível dizer que a China ingressou decididamente numa nova 
pequena glaciação, segundo a lógica da “ducha escocesa”, a que a 
URSS já havia conhecido sob Kruschev. A maior parte das publi- 
cações estão em posições mais atrasadas do que os desenvolvimentos 
que descrevemos aqui, embora seja preciso levar em conta que as 
conquistas materiais e sociais permanecem intactas. Dependerá 
sobretudo da capacidade dos dirigentes reformistas e de sua cora- 
gem política saber se a problemática prática e teórica do marxismo 
na China estará, nos próximos anos, vizinha à dos movimentos 
operários da Europa Ocidental ou se, simplesmente, cairá no pânta- 
no do reformismo refreado que é próprio dos mais autônomos entre 
os países do Leste. 


(Tradução de C.N.C.) 
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SAMIR AMIN 


A vocação terceiro-mundista do marxismo 


Não é possível falar do marxismo nas diversas regiões do 
mundo contemporâneo baseando-se num mesmo tipo de relação com 
u realidade. Com efeito, a realidade marxista varia de região para 
região. Assim, nos países capitalistas avançados, pode-se pensar 
numa análise dessa realidade a partir das ideologias e da ação dos 
vários partidos operários e de esquerda que reivindicam o mar- 
xismo, da história da formação de tais ideologias em relação com 
a evolução política, da influência que aquelas organizações têm na 
classe operária, através dos sindicatos, e, no país, através das 
eleições. Nos países socialistas que reivindicam o marxismo, deve-se 
buscar avaliar a natureza das relações sociais reais e sua evolução, 
esforçando-se por captar as reações sociais reais — populares ou 
de outro tipo — diante do regime existente, de sua ideologia, de 
sua prática política. Na Ásia e na África, as coisas se revelam mais 
complexas: os partidos e os movimentos que reivindicam o mar- 
xismo são frequentemente muito débeis, submetidos não raramente 
a graves repressões, por vezes não reconhecidos por nenhum dos 
comunismos “oficiais”. A influência das idéias e das organizações 
na vida da sociedade não pode ser mensurada com o mesmo metro 
que no Ocidente (também as eleições, nos casos em que existem, 
não têm certamente o mesmo significado). E, tratando-se de socie- 
dades predominantemente rurais ou pouco industrializadas, não é 
o caso de dar a mesma significação ao critério da influência do 
marxismo na classe operária. 

Apesar de algumas aparências contrárias, parece-nos, porém, 
que o marxismo é uma realidade operante nesses continentes. Suas 
relações com o movimento de libertação nacional — o fenômeno 
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de maior alcance na Ásia e na África no curso do último século — 
são essenciais, e dão conta não somente de seu passado, no que se 
refere ao enraizamento histórico, e de seu presente, mas também 
do próprio futuro, que é certamente repleto de incertezas, mas 
também de potencialidades objetivas. 

Existe inegavelmente o perigo de assumir uma atitude de tipo 
“fundamentalista” nessa avaliação do marxismo. Buscaremos evi- 
tar esse empecilho e abordar o marxismo como um fenômeno so- 
cial, em constante evolução e diversificação. Portanto não parti- 
remos em busca do “verdadeiro” marxismo, mas procuraremos 
apenas ver como as idéias que o marxismo geralmente reivindica 
penetraram nos países africanos e asiáticos, que forças elas ins- 
piram, em que medida e em que direção orientam a evolução da 
sociedade. 


1. Revolução e classe operária 


A vocação revolucionária da classe operária constitui indubita- 
velmente o tema de partida essencial do marxismo. O próprio Marx 
definiu sua contribuição dizendo que ela reside não na descoberta 
das classes sociais, mas na demonstração de que, na era do capi- 
talismo, a luta entre as classes deve levar à abolição delas, ao 
comunismo. Isso implica que se reconheça: a) o caráter essencial 
da relação capital-trabalho como relação determinante da socie- 
dade moderna; b) o caráter expansionista dessa relação, que en- 
volve inexoravelmente o mundo inteiro; c) a impossibilidade de 
uma conciliação entre os dois pólos — burgueses e proletários — 
e o caráter ilusório e temporário de qualquer compromisso entre 
eles; d) a consciência necessária e crescente do desfecho comunista 
por parte do proletariado; e) a expansão mundial dessa consciência, 
que está na base do apelo de Marx: “proletários de todo o mundo, 
unam-se”, A convicção otimista de Marx não implica a certeza 
“religiosa” do desfecho comunista: se as condições que aqui enu- 
meramos sumariamente não se verificarem, o capitalismo levará a hu. 
manidade à autodestruição. A opção é entre comunismo e barbárie. 

O materialismo histórico não pode ser reduzido a um “eco- 
nomicismo” mais ou menos vulgar, mecanicista, nem à visão de 
uma única realidade social, a das classes, com a consegiente ne- 
gação de qualquer outra realidade. A primeira dessas reduções é 
muito antiga, quase contemporânea aos escritos de Marx. Inserin- 
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do-se na tradição do pensamento iluminista, ela assimila a socie- 
dade à Natureza e identifica o caráter objetivo das leis sociais com 
o das leis naturais. Os condicionamentos econômicos, por conse- 
guinte, operariam do mesmo modo que os naturais: desde a Dialé- 
tica da natureza de Engels, passando pelo economicismo de Kautsky 
e até o diamat soviético, essa linha leva — como Bernstein havia 
compreendido — ao reformismo, na medida em que o socialismo 
se apresenta como o desfecho inevitável, ao qual se chegaria até 
mesmo sem se saber. No limite, portanto, a condição indicada, 
relativa à consciência, perde sua significação específica própria: ou 
não é mais realmente indispensável, ou — e as coisas não mudam 
— desenvolve-se de modo fatal. Do mesmo modo, o socialismo — 
nessa perspectiva — é impossível antes que o capitalismo tenha 
completado sua própria obra, desenvolvendo as forças produtivas e 
proletarizando a sociedade. 

A segunda redução é não menos antiga; constitui, aliás, uma 
tendência profunda do sistema marxista. A expansão das relações 
capitalistas em escala mundial deveria cancelar progressivamente 
todas as outras realidades sociais: nações, comunidades religiosas 
e culturais, tribos, etnias, castas, perderiam sua identidade, para dar 
lugar a uma única contradição, a que opõe burgueses e proletários. 
Com efeito, precisamente a história da expansão mundial do capi- 
talismo mostrou como essa formação econômico-social, em vez de 
tornar homogêneas todas as sociedades e reduzir o mundo inteiro 
à dicotomia fundamental entre burgueses e proletários, na verdade 
reproduziu e acentuou — ao desenvolver-se com base numa divisão 
internacional desigual do trabalho — a heterogeneidade e a hie- 
rarquia das nações. Já Lenin, ao tomar consciência da cumplicidade 
dos partidos socialistas na ação de pilhagem do mundo colonial, 
destacava no Imperialismo os efeitos políticos desse tipo de ex- 
pansão. Decerto, seria de perguntar se o capitalismo — desde a 
origem de sua formação e expansão — não foi sempre um sistema 
mundial, fundado em posições assimétricas entre as regiões centrais 
e as regiões integradas para serem transformados em periferias do 
sistema. O breve momento da hegemonia britânica — dos anos 
20 aos anos 70 do século XIX —, industrialista e livre-cambista, 
no curso da qual se formaram novos centros nacionais europeus 
à imagem da Inglaterra, pôde levar a supor que existisse essa 
potencialidade homogeneizadora na expansão da relação social ca- 
pitalista. E não se deve esquecer que Marx viveu precisamente 
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em tal época!. De qualquer modo, a análise leniniana do imperia- 
lismo não se revelou capaz de cancelar os efeitos políticos denun- 
ciados: o reformismo e a atitude pró-imperialista não podiam ser 
facilmente removidos da consciência operária das metrópoles. Aliás, 
Os próprios partidos da Terceira Internacional terminaram por se 
revelar progressivamente condicionados pelas realidades sociais 
predominantes. 

Lenin, contudo, deixara claro como a transição para o socia- 
lismo não devia mais ser concebida como uma série de revoluções 
socialistas nos centros metropolitanos, mas como uma série de 
rupturas dos “elos mais fracos da cadeia”. Isso implicava uma série 
de questões: a) sobre a função dos camponeses, que constituíam a 
maioria nas periferias dominadas; b) sobre as possibilidades de a 
“classe operária”, numericamente fraca em tais países, dirigir essa 
revolução; c) sobre o modo de combater as aspirações das novas 
burguesias em formação nas áreas periféricas; d) sobre a possível 
integração das realidades nacionais e de suas reivindicações espe- 
cíficas no esquema revolucionário. Não eram, decerto, questões 
novas: as classes camponesas tinham colocado não poucos pro- 


1. É novo o ponto de vista segundo o qual o capitalismo se organizou desde 
as origens como sistema mundial — World Economy, economia-mundo —, 
e não como um sistema de economias nacionais capitalistas, impelidas a se 
aventurarem na expansão mundial depois de ter assegurado a conquista 
de seus “mercados nacionais”. Sobre isto, cf. S. Amin, G. Arrighi, A. G. 
Frank e I. Wallerstein, La crise. Quelle crise? Dynamique de la crise 
mondiale, Paris, 1982, e os trabalhos individuais desses autores. Segundo 
nossa interpretação, a constituição de formações capitalistas nacionais 
(centrais) e a do sistema da economia mundo capitalista são concomitantes 
até o final do século XIX, Depois, abrirá caminho uma contradição entre 
a participação nessa economia mundo e a constituição de novas formações 
acabadas; a partir desse momento, torna-se impossível superar o subdesen- 
volvimento sem romper com a integração no sistema mundial. 

2. Deverão ser tomados em consideração pelo menos dois debates de velha 
data, mas permanentes na história do marxismo: o debate em torno da 
questão nacional na Segunda e na Terceira Internacionais (sobre isso, cf. a 
bibliografia de meu livro Classe e nation, Paris, 1981, p. 252: M. Molnar, 
Marx, Engels e la politique internationale, Paris, 1975; G. Haupt, M. Löwy 
e C. Weill, Les marxistes et la question nationale 1848-1914, Paris, 1974; 
G. Haupt e M. Reberioux, La Ie. Internationale et lOrient, Paris, 1967); 
e aquele em torno da função dos camponeses, originariamente centrado na 
questão do “modo de produção asiático” (tese de K. Wittfogel, retomada 
por Ferenc Tókei: cf. S. Amin, Classe et nation, cit., pp. 249 e 255). 
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blemas já no âmbito da Europa oitocentista, da França e da Ale- 
manha à Itália e àquelas nacionalidades oprimidas pelas “prisões 
dos povos” que eram os impérios austríaco, russo e otomano. Mas, 
vin de regra, havia uma inclinação no sentido de minimizar o 
problema: os camponeses — reserva da hegemonia burguesa anti- 
operária — estavam destinados ao desaparecimento precisamente 
em função do desenvolvimento das relações capitalistas no campo. 

Mas, em seguida, surgiram novas dimensões: a questão já não 
cru mais européia. Os camponeses e as nações oprimidas se apre- 
sentam como um problema essencial do mundo colonial e semico- 
lonial; não mais se trata de esperar seu desaparecimento em con- 
sequência do desenvolvimento capitalista: o marxismo tem de se 
lornar uma força de transformação das sociedades coloniais. O 
problema está longe de ter sido resolvido, tanto em termos teóricos 
como na prática política. Em que medida a vocação revolucionária 
du classe operária subsiste no coração do sistema? E em que me- 
dida pode ser estabelecida nas áreas periféricas? De que modo se 
urticula com as aspirações dos camponeses e das burguesias daque- 
les países? O debate sobre a expansão do capitalismo, naturalmente, 
está implícito: que capitalismo se desenvolve naqueles países que, 
depois da Segunda Guerra Mundial, são chamados de “Terceiro 
Mundo”? Por outro lado, no momento em que O marxismo deixa 
de ser europeu para se tornar um fenômeno mundial, toda uma 
série de outros problemas termina por se colocar, na medida em 
que o próprio marxismo não pode deixar de ser profundamente 
marcado pela sociedade na qual surgiu. Desse modo, a discussão, 
embora tenha como base as formas da organização econômica da 
exploração capitalista em escala mundial, deve abordar também 
os modos de exploração pré-capitalistas não-europeus, as culturas 
e as grandes religiões não-européias etc. Trata-se de uma discussão 
que, mesmo tendo atrás de si uma base cultural que vai do Marx 
dos Grundrisse aos debates sobre o modo de produção asiático, 
coloca-se contudo em termos essencialmente novos, dado o con- 
fronto direto e imediato com realidades novas. 

O desenvolvimento do capitalismo na Ásia e na África, no 
último século, apresenta características específicas, que fazem dele 
algo diverso de uma repetição retardada do desenvolvimento ocor- 
rido no Ocidente. A indústria que é introduzida nesses conti- 
nentes, numa época agora dominada pelos monopólios, é desde o 
início moderna; ela utiliza tecnologias que criam pouco emprego 
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e, sobretudo, que não apresentam analogias com a força de tra- 
balho da Europa industrial do século passado. A classe operária 
é constituída, naqueles países, por trabalhadores não qualificados, 
ligados a cadeias de montagem de elevada produtividade; é, por- 
tanto, pouco numerosa, recrutada numa enorme massa de campo- 
neses pobres, sem terra, amontoados nas miseráveis periferias ur- 
banas. A alta produtividade do trabalho permite, com fregiiência, 
a garantia de um nível de vida que, se é miserável com relação ao 
dos operários dos países desenvolvidos, oferece vantagens bastante 
sensíveis (antes de mais nada, uma relativa segurança no emprego) 
em nível local. A formação de uma classe operária, nesses países, 
está sempre em atraso com relação à de outras classes criadas 
também pelo desenvolvimento do capitalismo moderno: por um 
lado, a pequena-burguesia de técnicos e empregados e a burguesia 
rural de médios e pequenos proprietários, e, por outro, as massas 
pobres, mas não proletarizadas, dos camponeses sem terra e dos 
desempregados. A burguesia local, ao contrário — não menos do 
que a classe operária —, ressente-se negativamente do domínio dos 
monopólios em escala mundial. 

Essa peculiar situação dos países afro-asiáticos se revela indu- 
bitavelmente como algo explosivo. A contradição que a caracteriza 
é, por outro lado, evidente: por um lado, a classe operária não pode 
desenvolver sua própria consciência socialista, a não ser sob a 
condição de criar sua organização de classe autônoma, com o obje- 
tivo de travar até o fim sua luta anticapitalista; por outro, a 
revolução não pode certamente ser obra apenas da classe operária. 
Mas, no âmbito de uma ampla aliança com os camponeses e até 
mesmo com a burguesia, será que a classe operária é capaz de 
dirigir a “frente única” e de desenvolver um projeto comunista 
próprio? O leninismo — assim como o maoísmo, que pretende ser 
seu desenvolvimento — afirma que isso é possível e, até mesmo, 
que constitui o fenômeno peculiar da transição ao socialismo em 
nosso tempo. Assim, a antiga palavra de ordem do Manifesto é 
substituída por uma nova: “Proletários e povos oprimidos de todos 
os países, unam-se!”. A expansão mundial do marxismo, a con- 
vicção de que seu centro de gravidade transferiu-se para o mundo 
revolucionário do subdesenvolvimento, transparecem por trás dessa 
teoria da vocação socialista da classe operária em escala mundial 
em nosso tempo. Resta ver de que modo o maoísmo respondeu, nos 
planos teórico e prático, aos problemas levantados pelo leninismo. 
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2. As especificidades do maoísmo 


O maoísmo não nasceu de uma invenção cerebrina de Mao: 
sua ação e a do Partido Comunista Chinês se inseriam, desde o 
início — ou seja, no curso dos anos 20 —, na linha leninista; 
tratava-se, antes de mais nada, de derrubar o poder capitalista 
num país atrasado; mais tarde, a partir de 1950, tratou-se de cons- 
truir o socialismo em tais condições”. 

Derrubar o poder capitalista impunha ao Partido Comunista 
tornar-se a ponta avançada das forças anticapitalistas e o ponto 
de convergência de uma ampla aliança nacional, antifeudal e antiim- 
perialista. Para esse fim, o Partido chinês teve de navegar entre 
dois escolhos: o do isolamento e do sectarismo obreirista, para o 
qual o impelia o trotskismo, e o da fusão numa frente, dominada 
de fato pelas forças do Guomidang, para o que era convidado 
pela diplomacia de Moscou. Mao e o PCC evitaram praticamente 
esses escolhos, sem declarações “teóricas”. A posteriori, podemos 
perceber que o sucesso foi obtido graças à adoção dos seguintes 
princípios: a) a criação de uma organização autônoma que reivin- 
dicava o marxismo, fundada sobre uma base de operários e inte- 
lectuais radicais, ligados ao marxismo; b) o abandono das cidades, 
dominadas pela burguesia e pelo imperialismo, e o recuo para o 
campo; c) o engajamento numa luta a fundo no campo, apoiando 
as aspirações dos camponeses pobres e sem terra e isolando os 
grandes proprietários rurais; d) a adoção, para proteção dessa 
luta, de um exército de guerrilheiros; e) uma atividade diplomática 
extremamente habilidosa, tendente a unir as maiores forças na- 
cionais — intelectuais, pequeno-burgueses e até mesmo burgueses 
— contra o adversário principal, o imperialismo japonês e seus 
aliados. 

As longas lutas travadas em tais condições lançaram as bases 
para a atividade futura, depois da tomada do poder, dando ao 
Partido Comunista uma ampla base social, fundamentalmente cam- 
ponesa e operária. Que caráter tinha esse Partido? As disputas 


3. Cf., a esse respeito, S. Amin, L'avenir du maoisme, Paris, 1981; Han Su 
Yin, Le déluge du matin, Paris, 1972; H. Carrêre d'Encausse e S. Schramm, 
Le marxisme et l'Asie 1853-1914, Paris, 1965; S. Schramm, Il pensiero 
politico di Mao Tse-tung, Milão, 1974; E. Colotti Pischel, La rivoluzione 
ininterrotta, 1962; J. Chesneaux, Le mouvement paysan chinois 1840-1949, 
Paris, 1973; Débat sur la ligne génerale du mouvement communiste inter- 
national, Pequim, 1965. 
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sobre esse ponto foram intermináveis: Mao e o grupo dirigente 
chinês jamais renunciaram a qualificá-lo como operário, embora 
a predominância quantitativa fosse do elemento camponês. Alguns 
o julgaram um partido não-operário e, desse modo, explicaram os 
sucessivos “desvios” chineses. Outros pretenderam ir mesmo além 
do maoísmo oficial, reconhecendo através dessa experiência a pro- 
va do caráter revolucionário dos camponeses, erradamente negada 
pelo marxismo. Fanon foi um desses e, de certo modo, também 
o foi Marcuse, O maoísmo sempre rechaçou esse ponto de vista. 

Depois da conquista do poder, o PCC colocou o problema 
da construção do socialismo num país atrasado, ou seja, o de 
desenvolver as forças produtivas sem reconstituir relações sociais 
capitalistas, mas, ao contrário, criando novas relações socialistas. 
Não se pode afirmar que o maoísmo tenha conseguido resolver 
esse problema, mas é preciso examinar o modo pelo qual ele o 
formulou, teórica e praticamente; de que modo, assim, ele supe- 
rou o leninismo e se diferenciou da experiência soviética; contra 
que limites práticos e teóricos ele se chocou. Se observarmos o 
desenvolvimento da China nos últimos trinta anos, perceberemos 
as diversidades que caracterizam essa experiência em relação à 
soviética. O modelo chinês, inspirado nos “dez grandes informes” 
de 1956, apresenta, com efeito, as seguintes características essen- 
ciais: a) uma tendência à igualdade entre a remuneração real do 
trabalho rural médio e a remuneração real do trabalho médio dos 
operários e dos empregados urbanos: uma igualdade que não 
resulta de leis econômicas, mas de uma decisão política global, 
que empresta uma significação particular à aliança entre operários 
e camponeses; b) no interior de cada grupo, rural e urbano, as 
remunerações do trabalho são distribuídas de modo relativamente 
igual, em torno à média. Os dois princípios não implicam, na- 
turalmente, uma tendência à reabsorção espontânea das desigual- 
dades. Ao contrário, as desigualdades regionais (e, portanto, a do 
excedente agrícola comercializado) e as desigualdades no seio de 
atividades em que existem unidades de produtividade desigual (co- 
mo a do ganho resultante da fixação do salário e dos preços em 
nível nacional) tendem por si a se acentuar. Portanto isso põe 
um problema de articulação entre plano e mercado, com o objetivo 
de se chegar à redistribuição dos meios desiguais de acumulação. 

Apesar dessas desigualdades, essas grandes proporções per- 
maneceram, em conjunto, o principal objetivo da estratégia chi- 
nesa no curso dos últimos trinta anos, e o instrumento principal 
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pura a realização dessa política continuou a ser a planificação 
central burocrática. O modelo, porém, difere fundamentalmente do 
soviético: a diferença não reside tanto nos meios (plano centra- 
lizado e gestão administrativa, ou plano elástico e recurso ao mer- 
vudo), mas sim no conteúdo (aliança operária e camponesa e poder 
do Estado que a representa, ou ausência desta e cristalização de 
uma burguesia de Estado). Se a discussão sobre o “revisionismo” 
permanece confusa, isto resulta do fato de não se terem feito 
essas distinções e de a análise de suas origens não ter sido apro- 
fundada. 

Deve-se ter presente que o modelo soviético formou-se a partir 
dos anos 30, através de uma maciça absorção de recursos do cam- 
po pelo Estado*. Enquanto a coletivização foi rapidamente reali- 
zada na China após a reforma agrária e a passagem a formas ele- 
vadas de cooperação obteve o apoio dos camponeses, profundamente 
diverso foi o caso da coletivização soviética, imposta entre 1930 
e 1935. Precisamente em função de seu caráter forçado, ela re- 
sultou de fato no término da aliança entre a classe operária e a 
camponesa, sobre a qual devia se fundar o Estado socialista, e essa 
operação contribuiu grandemente para o desenvolvimento de um 
aparelho policial, que rapidamente ganhou autonomia em face da 
sociedade e do próprio Partido. O Estado, depois de se ter afir- 
mado como opressão dos camponeses, orientou-se progressivamente 
para uma política de diferenciação dos salários e das rendas urba- 
nas, impondo-a também na indústria, numa medida que reflete a 
aspiração de uma classe dominante — que pode ser chamada, na 
ausência de melhores definições, de burguesia de Estado — a se 
reconstituir como tal. O Partido chinês, ao contrário — solida- 
mente enraizado, graças à experiência dos anos 30 e 40, nas po- 
pulações camponesas —, teve uma atitude profundamente diversa 
em face dos camponeses. 

Já que esse “modelo” não foi explicitamente ilustrado em tex- 
tos teóricos, ele só pode ser explicado com o fato de que, de certo 
modo, resultou “espontaneamente” do conteúdo de classe do sis- 
tema, sem que o PCC tenha travado uma polêmica com o modelo 
soviético. A relação ambígua com a Terceira Internacional e o 


4, Cf. C. Bettelheim, Les luttes de classes en URSS 1917-1939, Paris, 1978- 
1980 [ed. brasileira: As lutas de classe na URSS, Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 2 vols.]. Para os debates soviéticos dos anos 20, cf. S. Amin, Classe 
et nation, cit., p. 259. 
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stalinismo, a autonomia de fato do PCC, seu aparente prag 
tismo são as premissas dessa história. Mas a insuficiência 
críticas elaboradas em face da teoria staliniana — partilhada 
fato também pelas oposições, em particular pela trotskista, com. 
única exceção, talvez, da bukhariniana —, para a qual a indt 
trialização podia ser acelerada mediante uma pesada extorsão 
camponeses, essa insuficiência pode explicar por que a tentaçi 
de violar o princípio dos intercâmbios iguais (essencial na est 
tégia chinesa dos últimos trinta anos) reapresentou-se frequent 
mente, tanto com uma linguagem de direita (remuneração segun 
a produtividade) quanto com uma linguagem de esquerda (igual 
mediante a violência administrativa). 

As diferenças existentes entre esses dois modelos permitem 
precisar a natureza das “leis econômicas”, que não têm, de resto, 
um caráter inelutável, no sentido de que agiriam como constrangi- 
mentos naturais. Elas existem, naturalmente, mas são próprias de 
cada sistema, o qual, por seu turno, resulta da configuração das 
alianças e dos conflitos de classe. Reencontramos, por conseguinte, 
uma “lei do valor” em cada um dos dois sistemas socialistas, assim 
como a encontramos no sistema capitalista. Evidentemente, essa 
lei pressupõe a existência da divisão do trabalho: os produtos 
devem ser trocados, contabilizados, mas de acordo com que re- 
lações? No modelo socialista, a lei do valor opera no quadro do 
Estado nacional, enquanto no sistema capitalista opera na escala 
do sistema mundial: a razão consiste no fato de que a divisão do 
trabalho, pela qual é determinada a acumulação capitalista, é mun- 
dial; ao contrário — na ausência da impossível e mística “revo- 
lução mundial” —, o socialismo começa a ser necessariamente uma 
construção nacional, guiada pela vontade política de privilegiar a 
divisão social nacional do trabalho, submetendo suas relações com 
o exterior aos imperativos de tal construção. 

O modelo estatista, por sua vez, é nacional, como é evidente 
no caso da União Soviética, mesmo se isso ocorre apenas em grau 
menor, mais aparente que substancial, no conjunto dos países do 
Leste, Mas a lei do valor opera com base em relações sociais de 
classe, fundadas sobre a apropriação de um excedente pelas “novas 
classes médias”, que constituem o verdadeiro apoio do Estado, e 
apresenta nesse sentido uma analogia com a lei do valor capita- 
lista, na qual o valor, operando com base em relações de classe, 
surge em sua forma transfigurada da apropriação do lucro e da 
renda. 
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A lei do valor que vigora nas sociedades do capitalismo peri- 
fásico é a mesma que opera em escala mundial no sistema capita- 
leia. Isso significa que a quantidade de trabalho social necessária 
é iletcrminada pela produtividade do trabalho nas regiões mais 
avançadas do sistema. Ao contrário, nos países de transição ao 
sucinlismo, o excedente — centralizado — é empregado indepen- 
dentemente de seus setores de origem, e as relações de intercâmbio 
entre os diversos setores da produção são estabelecidas de acordo 
wmn us relações das quantidades de trabalho socialmente necessário, 
determinadas em âmbito nacional. Isso significa que uma hora 
média de trabalho abstrato e social, tanto na agricultura como na 
indústria nacional, é sempre igual, qualquer que seja o preço 
relutivo dos produtos daquelas horas de trabalho nos centros do 
enpitalismo desenvolvido. A falta de conexão do sistema da tran- 
siçho socialista com o sistema capitalista mundial se coloca nesse 
plano. Com efeito, não se trata de uma falta de conexão material, 
de autarquia absoluta, mas de uma neutralização dos efeitos do 
intercâmbio externo sobre as opções internas. O intercâmbio com 
ü exterior, indubitavelmente limitado em tal situação, é submetido 
i lógica do desenvolvimento interno, nacional e socialista, 

Portanto é precisamente a lei do valor com base nas relações 
socialistas, e não sua negação, que determina tanto a igualdade 
na média das remunerações reais de um ano de trabalho cam- 
ponês e operário quanto a hierarquia dos salários assim desen- 
volvida. O problema, por conseguinte, não consiste no fato de 
que vigore a lei do valor (cuja existência revelaria o caráter esta- 
lista da sociedade), ou que ela seja negada (e isso significaria 
que se está no caminho justo para O socialismo): ao contrário, 
ele consiste em estabelecer com base em que relações sociais 
existe uma lei do valor. O duplo princípio da abolição interna de 
classes exploradoras e da ausência de conexão com o sistema mun- 
dial condiciona o desenvolvimento necessário das forças produtivas 
na perspectiva da transição socialista. Esse duplo princípio não 
exclui o valor, mas o pressupõe, ainda que operando em bases 
específicas. 

A coexistência da exigência de um desenvolvimento das for- 
ças produtivas e de uma vontade política de orientar o desen- 
volvimento da transição no sentido da abolição das classes coloca 
vários problemas de gestão da economia. Há dois tipos de atitude 
em face desses problemas: a preferência por uma gestão adminis- 
trativa centralizada e a preferência por uma gestão econômica 
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descentralizada das unidades da produção. Mas a contraposição 
desses dois modos de gestão não equivale à contraposição entre 
“negação da lei do valor” e “recurso à lei do valor”. Por outro 
lado, se a gestão administrativa não é por si só garantia de um 
caminho socialista, tampouco a negação da gestão administrativa 
é garantia de proteção eficaz contra o estatismo. O ponto crucial 
consiste no nível político, e, nesse sentido, “a política está colocada 
no posto de comando”. 

Se o socialismo (entendido como transição ao comunismo) 
exige a atuação de uma lei do valor, é preciso reconhecer a exis- 
tência de leis econômicas do socialismo, de uma economia política 
do socialismo. Contudo essas leis e essa economia política têm 
um estatuto diverso do apresentado em regime capitalista, na 
medida em que a natureza e o modo operativo das leis econômicas 
capitalistas são inseparáveis da relação particular existente entre in- 
fra-estrutura e superestrutura naquele específico modo de produção. 

No capitalismo, o mascaramento das relações de exploração, 
resultante da generalização da forma-mercadoria (compreendida a 
força de trabalho), é a razão última pela qual as leis econômicas 
aparecem como algo que atua de fora, como leis naturais, que 
determinam ao mesmo tempo o caráter economicista fundamental 
da alienação social e a aparente separação da esfera política em 
relação à econômica. O socialismo, ao contrário, é ou deveria ser 
transparente. A sociedade, portanto, deve dominar as relações mer- 
cantis que a governam. O plano se funda na relação entre preço 
do arroz e salário, que torna explícita a igualdade de valor entre 
um ano de trabalho de um camponês e de um operário. E é uma 
relação de igualdade que deve ser captada com lucidez política 
pelos trabalhadores. As hierarquias salariais devem igualmente ser 
desejadas de modo democrático, aceitas por razões políticas, sem 
passar pelo mascaramento ideológico (produtividades diversas). 

Em geral, as discussões sobre as leis econômicas do socia- 
lismo não esclareceram esse ponto, precisamente porque não tor- 
naram explícitas as proporções quantitativas que regem as relações 
mercantis do socialismo, distinguindo-as das capitalistas. Com de- 
masiada frequência, foram identificadas relações mercantis e re- 
lações mercantis capitalistas, com a consegiente suposição de que 
o socialismo deveria implicar a abolição das relações mercantis em 
geral. Essa já era a posição de Rosa Luxemburg e foi também a de 
Lenin (o “retorno” às relações mercantis foi uma “concessão” a 
algumas necessidades) e, mais tarde, a de Stalin. Assim, toda vez 
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que se falava de leis econômicas, de lei do valor, de relações 
mercantis, era para dizer que essa “concessão” ao capitalismo se 
impunha de modo transitório. Com efeito, o “retorno à lei do 
valor” foi fregiientemente concomitante, se não com um retorno 
ao capitalismo, pelo menos com a estabilização do sistema estatista 
de exploração. As “concessões” feitas ao “mercado livre”, aos 
“pequenos lotes de terra”, ao “cálculo econômico”, aos “lucros” 
— da URSS à Europa Oriental, ao Vietnã, a Cuba, à própria China 
— sempre agravaram as desigualdades, e devem ser vistas como 
um tipo negativo de “retorno” a uma lei do valor metade capi- 
talista, metade estatista. 

A questão, portanto, deve ser posta nos seguintes termos: 
de que modo tornar transparentes as relações mercantis (iguais) 
do socialismo? Duas teses tentaram dar resposta a essa questão: 
a autogestão e a “política no posto de comando”. A autogestão 
é um projeto socialista complexo, que tem indubitavelmente um 
aspecto democrático essencial; de resto, o próprio movimento ope- 
rário revolucionário criou-a espontaneamente, com os conselhos 
operários e os sovietes. Por outro lado, ela fragmenta a classe 
operária em coletivos concorrentes, e, desse modo, seu funciona- 
mento real termina por atenuar a lucidez política das escolhas 
tão logo é superada a fase revolucionária, durante a qual os tra- 
balhadores se apropriam dos instrumentos de produção. Portanto 
a autogestão só pode ser parcial e não deve excluir o plano, mas 
articular-se com este, visto que, de outro modo, há o risco de gerar 
uma nova forma de alienação economicista, que reproduz a frag- 
mentação da classe operária, tal como foi demonstrado pela ex- 
periência iugoslava?. “A política no posto de comando” não deve 
significar o arbítrio ideológico, mas a lúcida gestão das relações 
mercantis entre coletivos ao mesmo tempo autogeridos e estrutural- 
mente integrados no conjunto social. Isso implica um progresso 
contínuo da democracia política e social. Progresso democrático 
contínuo ou estagnação e regressão do poder político real dos tra- 
balhadores remetem à questão não descartável da democracia no 
nível do Estado, na medida em que o Estado é uma exigência 
absoluta, não por razões externas ou provisórias, mas porque cons- 
titui o único meio para articular o poder real dos coletivos de 
base no interior de um projeto social global. Naturalmente, a 


5. Para uma crítica da autogestão, remeto a meu L'avenir du maoisme, 
cit., e, para a bibliografia relativa, Classe et nation, cit., p. 261. 
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questão da democracia do Estado não pode ser resolvida mediante 
a autoproclamação do Estado como “representante democrático” 
das “massas”; nem tampouco ser reduzida à questão do “respeito 
à legalidade”, que constitui a legitimação paternalista da explo- 
ração estatista. Portanto a questão é essencial para o socialismo. 

O que acabamos de dizer leva a determinar nesses termos 
a natureza do desafio colocado pelas lutas que se desenvolvem 
durante a longa transição até a abolição das classes. Essas lutas 
se articulam em torno da lei do valor (que lei do valor: capi- 
talista, estatista ou socialista?); da gestão da economia (burocrática 
ou verdadeiramente controlada pelos trabalhadores?); e da orga- 
nização da vida política (democracia socialista ou despotismo po- 
licial estatista?). Do resultado de tais lutas é que depende o futuro 
do socialismo. 

Pode-se dizer que, desse ponto de vista, tais problemas da 
transição foram enfrentados de modo bastante correto no curso 
do desenvolvimento da China. Decerto, não no sentido de que 
todas as opções e todas as iniciativas políticas fossem sempre 
corretas, mas simplesmente porque os erros cometidos jamais le- 
varam a situações irreversíveis. Nesse sentido, o maoísmo repre- 
sentou um progresso em face do leninismo. Resta ver se o “novo 
curso” se inserirá nessa lógica da continuidade ou se levará a uma 
ruptura com ela: as reformas anunciadas podem constituir um 
aprofundamento do desenvolvimento socialista e, por isso mesmo, 
desenvolverão objetivamente novos aspectos negativos que, em prin- 
cípio, poderão ser corrigidos. Evidentemente, a China se encontra 
hoje numa encruzilhada da qual depende seu futuro como país 
socialista, As insuficiências da crítica maoísta ao revisionismo ex- 
pressaram-se através de uma contradição entre o apelo às massas 
e à descentralização, por um lado, e, por outro, a conservação da 
gestão administrativa da economia, A negação abstrata da lei do 
valor está de fato na origem desses limites, e poderia levar a um 
beco sem saída e à conservação, apesar de tudo, de uma gestão 
administrativa, necessariamente burocrática. 

É possível reconhecer que o marxismo se funda nestes quatro 
princípios: a) igualdade entre cidade e campo, fundamental para a 
aliança entre operários e camponeses, o que exclui toda expro- 
priação forçada e obriga a “tomar a agricultura como base”; b) 
uma hierarquia salarial que reflita a qualidade desigual dos di- 
versos tipos de trabalho (medida através dos custos sociais de 
formação), mas que exclua qualquer outra diferenciação: c) a opção 


314 





por um desenvolvimento nacional autônomo, não necessariamente 
autárquico, mas sem conexão direta com o sistema mundial, no 
sentido de que as relações com o exterior são integralmente subme- 
tidas às exigências da lógica do desenvolvimento interno; d) a opção 
por uma gestão da economia (tecnologia, organização e disciplina 
do trabalho etc.) e da sociedade através dos trabalhadores, e não 
imposta pelo alto em nome da “eficiência” ou da “ciência”. 

São princípios que definem uma sociedade de transição, não 
uma sociedade que já chegou ao estágio da abolição das classes. 
Antes de mais nada, porque a preocupação de desenvolver as 
forças produtivas continua a ser essencial e legítima: a abundância 
é a condição de uma distribuição regulada pelo princípio de “a 
cada um segundo suas necessidades”, E, depois, porque esse pro- 
gresso das forças produtivas com base em relações sociais que se 
inserem na perspectiva comunista desenvolve-se num quadro na- 
cional não diretamente ligado ao sistema mundial. Assim, a tran- 
sição se caracteriza pela persistência de duas classes populares 
hegemônicas, mas não privadas de contradições (“no seio do po- 
vo”); pela persistência de categorias de trabalhadores cujas quali- 
ficações e, por conseguinte, responsabilidades são desiguais; pela 
necessidade de um Estado, não só por causa das exigências de 
um sistema mundial de Estados, mas precisamente para articular 
a aliança hegemônica popular e organizar as forças produtivas. 
Mas, precisamente porque o Estado é um elemento necessário da 
transição socialista, enquanto local onde se desenvolvem as lutas 
da sociedade, a opção por uma gestão social das massas (em opo- 
sição a uma gestão pelo alto) permanece imperfeita, contraditória, 
continuamente ameaçada. 


3, Transição socialista ou expansão capitalista? 


A expansão mundial do capitalismo, por conseguinte, em vez 
de tornar progressivamente homogêneas as sociedades do mundo, 
fundou-se desde as origens na dicotomia centro /periferia; a forma 
imperialista dessa expansão, por outro lado, acentuou tal dicotomia 
e, ao mesmo tempo, tornou impossível o acesso de outros países 
à condição de “centro”. Isso explica por que a transição socia- 
lista não foi iniciada nem por revoluções socialistas ocorridas em 
países de capitalismo avançado, nem por uma “revolução mun- 
dial”, mas por uma série de rupturas que tiveram lugar na periferia 
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do sistema, nos “elos mais fracos da cadeia”. O problema da 
natureza contraditória dos movimentos de libertação nacional dos 
povos da periferia e, ao mesmo tempo, da natureza contraditória 
da transição socialista que essa luta (no melhor dos casos) pode 
iniciar, portanto, é essencial nos debates do marxismo contem- 
porâneo, entendido como força de transformação do mundo‘. 

Deve-se ter presente que, para alguns analistas, as revoluções 
russa e chinesa não seriam mais do que formas pervertidas de 
revolução burguesa, tendentes não à transição para uma abolição 
das classes, mas a uma era de desenvolvimento capitalista. Nessa 
linha interpretativa, o desenvolvimento do capitalismo prosseguiria 
na Ásia e na África, sem revoluções, mas através de uma evolução 
que levaria à formação de burguesias nacionais, capazes de anular 
progressivamente a dicotomia entre centro e periferia. Segundo tal 
perspectiva, portanto, a burguesia continuaria a ser — em escala 
mundial — uma classe em ascensão, e nem a revolução socialista 
nem o marxismo como ideologia da abolição das classes estariam 
na ordem do dia. O marxismo, nessas condições, seria por sua vez 
levado à se perverter, com o fim de se tornar a ideologia de um 
poder de classe de tipo burguês. 

Decerto, os anos subsegiientes à Segunda Guerra Mundial 
assistiram a um colossal desenvolvimento do capitalismo em escala 
mundial. No âmbito de uma divisão internacional do trabalho, 
renovada com base no acesso dos países afro-asiáticos à indepen- 
dência obtida pelos movimentos de libertação nacional desses paí- 
ses, abriu-se uma nova fase de industrialização do “Sul”, que 
cristalizou a constituição ou reconstituição de Estados-nações, novos 
membros do sistema mundial. Mas será que essa emergência do 
Terceiro Mundo pode ser realmente entendida na linha de um 
desenvolvimento progressivo do capitalismo em escala mundial, 
capaz de anular paulatinamente os problemas colocados pela dico- 
tomia entre centro e periferia? A profunda crise em que ingressou 


6. Cf. Classe et nation, cit., cap. VIII, e bibliografia, p. 254. Um ponto de 
vista oposto está em B. Warren, Imperialism, pioneer of capitalism, Londres, 
1980. Sobre a natureza da transição, cf. Classe et nation, cit., caps. VI e 
VIII, e, para um ponto de vista oposto, G. Chaliand, Les mythes révolu- 
tionnaires du Tiers Monde, Paris, 1975; também em contraste com a análise 
da crise atual como crise da relação entre capital e trabalho no centro do 
sistema, cf. S. Amin, A. Faire, M. Hussein e G. Massiah, La crise de 
Pimpérialisme, Paris, 1981, e S. Amin, G. Arrighi, A. G. Frank e I. 
Wallerstein, La crise, cit. 
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o sistema mundial a partir dos anos 70 faz emergir dúvidas ra- 
zoáveis a respeito. Nessa situação, a principal força de transfor- 
mação para o socialismo continuará provavelmente a se manifestar 
através das lutas de libertação nacional das sociedades de capi- 
talismo periférico. Com efeito, as classes sociais não foram nunca, 
por si sós, revolucionárias ou não: uma classe se torna objetiva- 
mente revolucionária quando não tem mais nada a ganhar mediante 
adaptações e reformas no interior da lógica do modelo de acumu- 
lação do capital no curso de uma determinada fase histórica. 
Ora, o sistema imperialista — que merece seu nome precisamente 
por isto — é de tal natureza que as classes que poderiam ser 
objetivamente revolucionárias são minoritárias no centro e majori- 
tárias na periferia do sistema, na medida em que a acumulação 
em curso, com base na divisão internacional desigual do trabalho, 
permite um crescimento de todas as rendas, paralelo ao aumento 
da produtividade do centro, enquanto se funda na estagnação — 
ou mesmo na regressão — das rendas populares (dos camponeses 
pobres e dos operários) da periferia. Disso resulta o caráter espe- 
cífico da transição ao socialismo em escala mundial, inteiramente 
imprevisível no tempo de Marx. No centro, a maturidade ideo- 
lógica, enquanto resultado de uma longa história dos movimentos 
burguês e operário, pode aparecer, sob certos aspectos, mais avan- 
çada do que na periferia, onde as tarefas da libertação nacional 
e da revolução nacional podem deformar os objetivos socialistas. 
Chega-se assim a uma situação paradoxal: os que sabem não podem 
agir, enquanto os que agem, frequentemente, não conhecem as 
consegiiências de suas ações. De nossa parte, definimos esse mo- 
delo de transição de uma sociedade para outra como “modelo de 
decadência””. 

Trata-se de uma tese polêmica. Objeta-se que a fase de li- 
bertação nacional se completou, ou, em outras palavras, que o 
sistema deixou de ser imperialista no sentido leniniano do termo. 
As burguesias, tendo chegado ao poder nos países do Terceiro 
Mundo, empenharam seus países no desenvolvimento capitalista. 
É certo que, nesse desenvolvimento global, subsistem países avan- 
çados e países atrasados; mas, embora exista um continuum entre 
os mais ricos e os mais pobres, não existe mais, ou existe cada 
vez menos, uma diferença qualitativa entre centro e periferia. 


7. Classe et nation, cit., conclusões. 
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Assim, com o aparecimento dos países semi-industrializados, o cen- 
tro de gravidade do capitalismo poderia se deslocar para o Sul ou 
para o Leste. Esse desenvolvimento, nat sralmente, é mundial e não 
limitado a segmentos nacionais, autárquicos; e o caráter mundial 
se manifesta tanto nos países mais desenvolvidos — onde nenhum 
ramo da produção é agora estritamente nacional, mas essa produção 
está ligada por interdependência com produções estrangeiras — 
quanto nos países menos desenvolvidos. Todos são interdependentes, 
ainda que, evidentemente, alguns sejam mais frágeis, mais ex- 
postos, nessa interdependência generalizada. A “teoria da depen- 
dência” — se merece essa definição — estaria superada; ainda que 
isso possa ser pouco agradável, a interdependência coloca a ques- 
tão do socialismo em termos novos, de transformações mundiais 
e não mais nacionais. Por outro lado, toda tentativa de “retirar-se” 
do sistema de interdependência termina necessariamente por levar 
a uma tal regressão das forças produtivas que está destinada a 
dramáticos fracassos. 

Essa crítica parece levar em conta, de modo persuasivo, nu- 
merosos fenômenos aparentes do sistema mundial. Por outro lado, 
convida corretamente a pôr o Estado e seu conteúdo de classe no 
centro da análise. A tese, portanto, é a de que os Estados do Ter- 
ceiro Mundo são Estados de burguesia nacional e não de burguesia 
“compradora”, como na época do imperialismo triunfante. Essas 
burguesias nacionais realizam seu projeto de construção de uma 
economia nacional capitalista, inserido naturalmente no sistema 
mundial. Por isso, elas tendem — atingindo níveis variáveis, mas 
significativos — a dominar as bases nacionais do desenvolvimento, 
ou seja: a) o mercado de trabalho, com a criação das condições 
da proletarização, que assumem a forma da desintegração das ve- 
lhas sociedades agrárias e do consegiiente êxodo rural, com o 
controle da força de trabalho proletarizada (repressão urbana, proi- 
bições sindicais, sistema de “partido único” etc.); b) o acesso aos 
recursos naturais e seu controle por meio de nacionalizações; c) 
eventualmente, de uma penetração em mercados externos; d) o aces- 
so aos meios financeiros e seu controle mediante a instauração de 
sistemas monetários e financeiros nacionais; e) o acesso progressivo 
à tecnologia, pelo menos nos ramos mais desenvolvidos. Decerto, 
se as coisas são assim, então a nova burguesia dos países do Sul 
está, ao mesmo tempo, em conflito e em condição de cooperação 
com as potências capitalistas desenvolvidas. Mas, já que existem 
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conflitos interimperialistas, por que as burguesias do Sul não es- 
tariam, por sua vez, em conflito com o imperialismo? 

A tese não nega necessariamente que existam no Terceiro 
Mundo também Estados de burguesia “compradora”, ou seja, que 
aceitam pura e simplesmente a transnacionalização, buscando ape- 
nas se inserir segundo suas “vantagens comparativas”, isto é, 
aceitando especializar-se na exportação agrícola e mineral ou 
mesmo na indústria de exportação baseada em mão-de-obra 
barata. O Estado “comprador” submete sua política econômica 
— se essa existe — à satisfação das condições da transnaciona- 
lização. Na prática, ele administra a política de mão-de-obra em 
favor dos monopólios, os quais, na lógica do sistema, controlam a 
economia, enquanto os nacionais obtêm, no máximo, algumas con- 
cessões, por vezes puramente formais (como a propriedade das 
minas, mas sem seu controle tecnológico ou de mercado), por vezes 
até mesmo reais, mas de secundária importância; de tal natureza, 
em todo caso, que eles são obrigados a desenvolver uma economia 
agrária em favor da burguesia rural e do Estado, ou uma pequena 
indústria substitutiva de importações. Essa tese reconhece igual- 
mente que, em alguns países, as relações sociais internas puderam 
levar à derrubada do poder da burguesia em favor de um Estado 
que projeta a construção de uma sociedade socialista (Coréia do 
Norte, Vietnã, Cuba); ou, também, que um equilíbrio instável das 
forças sociais, em decorrência do conflito entre classes populares 
e classes burguesas, pôde levar à criação de Estados que alguns 
chamam de “democracia nacional”, empenhados numa “via não-ca- 
pitalista”, cujo desfecho — capitalismo nacional ou socialismo — 
ainda não está estabelecido. 

Somente no caso de um projeto nacional burguês ser histori- 
camente possível essa tese terá sentido. E ela dá uma resposta 
positiva ao problema, especificando as condições que seriam fa- 
voráveis ao desenvolvimento de tal projeto: a) a luta de libertação 
nacional pôs fim ao colonialismo já antes de 1939; a derrota mi- 
litar dos Estados Unidos (guerras da Coréia e do Vietnã, fracasso 
da intervenção em Cuba, reconhecimento da China) consagra a 
potência dos Estados do Terceiro Mundo; a ação da OPEP em 1973 
teria sido inconcebível vinte anos antes (como o atesta, de resto, 
a tentativa de Mossadegh no Irã); b) a existência de países socia- 
listas, e sobretudo da URSS, reforça os Estados do Terceiro Mun- 
do; o apoio militar soviético (Angola e Etiópia hoje, Egito ontem 
etc.) representa um instrumento de dissuasão não negligenciável; a 
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ajuda do Leste poderia também (mas esse ponto é discutido) per- 
mitir a construção econômica nacional e estimular o socialismo. 

Na realidade, essa tese termina por superestimar a capacidade 
das burguesias nacionais do Terceiro Mundo e por deformar pro- 
fundamente os objetivos, os meios e a eficácia da política soviética. 
Decerto, a luta de libertação nacional, bem como, quando exis- 
tiu, o apoio soviético e as contradições no interior do campo im- 
perialista, modificaram a situação. O projeto da burguesia do 
Terceiro Mundo é certamente o de construir uma economia na- 
cional e integrar-se no sistema mundial, Mas se trata de um pro- 
jeto ambíguo: pode ser interpretado como um simples projeto de 
“deslocalização” das multinacionais, ou como um projeto elaborado 
pelos Estados que efetivamente tomaram a iniciativa de evitar a 
transnacionalização. Queriam fazê-lo, decerto: mas tinham con- 
dições para isto? Pode-se dizer que, mesmo quando ocorreu aparen- 
temente um sucesso, marchou-se efetivamente para um fracasso. 
O controle dos recursos naturais é limitado pela necessidade de 
responder à demanda do Norte (a OPEP não pode bloquear com- 
pletamente o fornecimento de petróleo) e pela persistência de zonas 
de exploração de tipo “comprador”, sobretudo na África; as ex- 
portações industriais do Terceiro Mundo penetraram nos mercados 
do Norte somente quando as multinacionais tiraram vantagem disto; 
o acesso ao mar está fechado para o Terceiro Mundo, e os pro- 
jetos de “desconexão” mediante “autonomia coletiva”, ou seja, 
através do incremento das relações Sul-Sul, permaneceram letra 
morta, enquanto o excedente financeiro é reciclado em favor do 
sistema mundial, e assim por diante. Esses resultados fortemente 
negativos não parecem nem parciais nem conjunturais, mas indicam 
a impossibilidade de um projeto nacional burguês em nosso tempo*. 

Se traçarmos uma tipologia dos atuais Estados do Terceiro 
Mundo, examinando as perspectivas reais de cada grupo, com que 
quadro nos defrontaremos? Um primeiro grupo de países é cons- 
tituído por burguesias “compradoras”: isso ocorre onde a bur- 
guesia é historicamente débil e as forças produtivas são ainda atra- 
sadas. Pouco importa se alguns países têm uma forma “estatista”, 
proclamam-se socialistas e são apoiados pela URSS. Essa forma — 
decididamente capitalista ou estatista — depende de condições 
históricas locais não decisivas. À burguesia “compradora” de tipo 


8. Cf. S. Amin, G. Arrighi, A. G. Frank e I. Wallerstein, La crise, cit. em 
particular as indicações bibliográficas, p. 169. 
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clássico (agrária, mercantil e industrial modestamente subemprei- 
teira), pode se aparentar sem dificuldades uma burocracia “com- 
pradora”, que se insere no sistema mundial do mesmo modo, 
cumpre as mesmas funções de extorsão dos camponeses em favor 
dos monopólios etc. A aliança com a URSS é conjuntural e frágil, 
como a própria experiência demonstrou tantas vezes, e corres- 
ponde a estratégias próprias da URSS, que não têm o objetivo 
de remediar as insuficiências da classe dominante local. Alguns 
optaram francamente por um capitalismo aberto; outros se procla- 
maram mais ou menos socialistas; e, finalmente, um terceiro grupo 
de países realizou efetivamente transformações sociais mais pro- 
fundas, enquanto a questão de seu caráter “burguês nacional” ou 
“socialista” permanece em aberto. 

Alguns países do primeiro grupo parecem ter registrado su- 
cessos de certa dimensão: muito se falou dos resultados obtidos pelo 
Brasil, pelo México, pela Coréia do Sul, por alguns outros. Con- 
tudo, experiências diversas — como a do Irã ou do xá — deveriam 
constituir uma advertência, na medida em que a contradição entre 
o projeto burguês e as exigências populares pode se tornar insu- 
perável, o que ocorre quando aquele projeto se funda numa pressão 
contínua sobre as condições populares em função da escassa mar- 
gem de manobra permitida pelo imperialismo. A situação eco- 
nômico-financeira de países como, precisamente, o Brasil e o Mé- 
xico revela a fragilidade do projeto em outras condições polí- 
tico-sociais. No que se refere aos países que buscaram o caminho 
do “socialismo moderado”, não se pode dizer que as experiências 
tenham sido encorajadoras: o nasserismo deu lugar à “infitah”, 
ou seja, à “compradorização” inevitável desse tipo de desenvolvi- 
mento. A aliança soviética não pôde evitar o desfecho negativo. 

Em suma, deve-se rechaçar essa tese por causa de sua con- 
cepção estática da contraposição entre burguesia nacional e bur- 
guesia “compradora”, conceitos introduzidos pelos marxistas chi- 
neses nos anos 30 quando a China — assim como outros países 
do mundo colonial ou semicolonial — via crescer uma burguesia 
efetivamente compradora, constituída por intermediários mercantis, 
ao passo que a burguesia nacional aspirava a desenvolver uma 
produção industrial que era bloqueada pelo sistema da divisão 
internacional do trabalho. Em seguida, afirmou-se a tendência a 
cristalizar essa situação, julgando-se que toda atividade industrial 
deva necessariamente constituir a base para uma burguesia na- 
cional, Perdeu-se de vista o fato de que o próprio sistema da 
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divisão internacional do trabalho era dinâmico, mesmo deixando 
subsistir fortes desigualdades. No sistema atual, a industrialização 
dependente do Terceiro Mundo termina por fazer com que a bur- 
guesia se torne, em todos os casos, “compradora”, no sentido de 
que ela desempenha hoje funções análogas àquelas que a velha 
burguesia “compradora” desempenhava no passado: a nova bur- 
guesia industrial, assim como a velha burguesia mercantil, transfere 
para os monopólios uma ampla fatia do excedente realizado com 
a exploração da mão-de-obra local. 

Mas, se a perspectiva global é a de uma “compradorização” 
das burguesias nacionais do Terceiro Mundo, de uma submissão 
delas à transnacionalização, pode-se pensar que esse processo cria 
as condições para uma onda revolucionária nos países onde as 
condições das massas populares exploradas se tornem insuportáveis 
e onde as burguesias sejam débeis e incapazes de controlar a trans- 
formação capitalista. Não devem ser negligenciados, nessa pers- 
pectiva, os obstáculos que resistências de tipo cultural podem opor 
ao projeto burguês nacional. Nas sociedades afro-asiáticas, onde 
existem ainda fortes culturas não européias, a resistência à “descul- 
turação” capitalista, que tende a impor modelos de tipo europeu, 
pode constituir um obstáculo ideológico de extraordinária poten- 
cialidade. Decerto, como mostrou o exemplo do Irã, a revolta 
popular pode desembocar numa situação de caos, na qual predo- 
minem elementos de desagregação e regressão, e pode provocar 
novas formas de cristalização. Todavia, uma nova onda revolu- 
cionária poderia levar mais adiante que no passado. Com efeito, a 
crise do sistema soviético cria possibilidades de renovação socia- 
lista no Ocidente desenvolvido e pode contribuir para modificar 
a situação. Não é de excluir que se chegue à superação do dilema 
fatal: políticas liberais com elementos de reforma social-democrá- 
ticos, ou um sistema à imagem do que domina na Europa Oriental, 
de Moscou a Varsóvia e a Praga. Se ainda não é possível prever 
de que modo possa se verificar uma eventual retomada do socia- 
lismo ocidental renovado, unida às forças de libertação antiimpe- 
rialista, deve ser considerado que essa crise se desenvolve numa 
situação internacional difícil de definir em suas perspectivas fu- 
turas’. Deve-se rechaçar a tese que interpreta os conflitos de nosso 


9 Também sobre isso, remeto às obras coletivas La crise e La cride l'impé- 
rialisme, cits. 
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lempo em termos de luta entre o “campo socialista” e o “campo 
capitulista”, mas tampouco se deve aceitar a tese que gostaria de 
puntrapor diretamente “forças socialistas” a “forças capitalistas”, 
mm medida em que a esquerda, em escala mundial, não colocou na 
wilem do dia a abolição das classes. Ela luta por outros objetivos 
Imediatos: a melhoria das condições dos trabalhadores nas socie- 
ilnilen imperialistas, a melhoria das condições dos povos da peri- 
Ifin no âmbito de um sistema econômico mundial renovado. Desse 
modo, a cena mostra, em primeiro plano, as nações e os Estados; 
o ar alianças hegemônicas elaboram suas estratégias através da 
ução dos Estados por elas dirigidos, enquanto os blocos das classes 
sprimidas inserem sua ação na perspectiva dos objetivos ime- 
illatos já mencionados. 

Pode-se então perguntar se as debilidades do Terceiro Mundo 
mio constituem um objeto de disputa entre as superpotências e 
entre duas soluções reais: a “compradorização” capitalista ou a 
sbvictização. A “agressividade” soviética parece emprestar reali- 
idade a essa alternativa, mas é preciso levar em conta diversos 
elementos. O sistema soviético está se revelando débil, incapaz de 
superar seu estado de crise permanente, passando de uma acumu- 
Inçião extensiva, que já esgotou suas possibilidades, para uma acu- 
mulação intensiva, que exigiria uma profunda reforma política, 
muito dificilmente controlável. Ao mesmo tempo, esse sistema não 
parece capaz de dominar com instrumentos econômicos a aliança 
de classes internacional, que é própria da força de dominação 
imperialista. Ele perdeu seu prestígio ideológico e só é capaz de 
dominar vassalos menores no âmbito de sua esfera militar. Por 
wutro lado, embora seja fraca no plano econômico, social e ideo- 
lógico, a URSS é — do ponto de vista militar — a única super- 
potência capaz de rivalizar com os Estados Unidos e, portanto, de 
ler uma política planetária. Isso pode levar ainda a superações 
purciais da crise, precisamente por causa das debilidades dos movi- 
mentos de libertação no Terceiro Mundo, incapazes de escapar do 
domínio imperialista sem recorrer ao apoio soviético. Mas a crise 
profunda do sistema soviético mostra como ele não constitui uma 
solução para os problemas de nosso tempo, mas leva, ao 
contrário, a um beco sem saída. Seu sistema, certamente, não 
pode servir de modelo para a solução dos problemas do Terceiro 
Mundo. 
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4. O “perigo branco” 


O capitalismo, como modo de organização social, é estreita- 
mente ligado à “europeicidade”, a base histórica concreta na qual 
se constituiu. Aos povos não europeus, o capitalismo apareceu, 
antes de mais nada, como uma manifestação da expansão euro- 
péia, e essa realidade é um elemento essencial da consciência po- 
pular, cujos efeitos políticos não podem ser negligenciados. A 
expansão capitalista revelou-se particularmente destruidora e tor- 
nou-se responsável por genocídios de proporções dramáticas, de 
modo que os europeus apareceram, aos povos dos países coloniais, 
como responsáveis pelos crimes do capitalismo. Em oposição a 
isso, a tradição historiográfica ocidental minimizou sistematica- 
mente os efeitos destruidores dessa expansão, com o objetivo, ao 
contrário, de elogiar os méritos da “civilização”; não se pode 
esquecer que o próprio Marx, acentuando a importância da libe- 
ração de novas forças produtivas, permaneceu vítima dessa pers- 
pectiva, embora em seus últimos anos tenha recuado dos juízos 
apressados que havia dado a respeito da expansão eurocapitalista. 

Seria supérfluo recordar os verdadeiros etnocídios perpetrados 
pela colonização branca: desde a destruição das civilizações pré-co- 
lombianas na América ao genocídio dos índios na América do 
Norte e ao tráfico negreiro (que fez a África sofrer a mais colossal 
perda de vidas humanas jamais conhecida na história). Perdas não 
menores provocou a colonização de povoamento, inspirada de fato 
num modelo racista: desde a África do Sul até a Palestina, desde 
a África do Norte até o Zimbabue e o Quênia. Mas também na 
Sibéria, no Turquestão e no Cáucaso, a expansão russa se desen- 
volveu em formas análogas, tendo sido de fato reforçada, depois da 
Revolução de Outubro, pelo novo poder soviético. Na Ásia, densa- 
mente povoada, a penetração colonial degradou-se até o ponto de 
impor o consumo do ópio, como na China, ou outras formas de 
desagregação cultural. 

Deve-se ressaltar que esse expansionismo — atribuível às leis 
fundamentais do modo de produção capitalista — adquiriu tal 
força que prosseguiu sob a bandeira do progresso e do “socialis- 
mo”. É um fato revelador de como a realidade social que está 


10. U. Melotti, Marx e il Terzo Mondo, Milão, 1971; G. Haupt e M. 
Reberioux, La Ile. Internationale et "Orient, cit.; sobre o Congresso de 
Baku e os debates do seio da Terceira Internacional acerca desses proble- 
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un basce nas nações e das áreas culturais termine por superar as 
ilies c agir de modo autônomo com relação a elas. Na África 
do Sul, os conflitos entre colonos bôeres e imperialismo britânico 
mu final do século passado, ou aqueles entre trabalhadores “bran- 
vu" e capital até os anos 20 e 30 deste século, chegaram à cons- 
mincia da classe operária ocidental bem antes do que o sentimento 
de solidaricdade com os camponeses africanos expulsos de suas 
wmit Na Palestina, o sionismo foi em grande parte o produto 
de uma tendência do movimento operário da Europa Ocidental, 
fiujuunto no Turquestão a destruição do “comunismo turco” — 
que Sultan Galev tentara organizar — pelo poder soviético foi 
mnterlor aos anos 30, ou seja, ao momento em que é geralmente 
miribuído o início da “degenerescência stalinista”, A repressão se 
ligou a uma política cultural que levou à supressão da língua 
men, unificadora dos povos do Turquestão, à elevação de dialetos 
u línguas nacionais, a divisões administrativas. Com efeito, a po- 
litlcn colonial sempre professou um grande “respeito pelas especi- 
Huldades”. É difícil dizer se essas medidas liquidaram o problema, 
que parece reapresentar-se em termos cada vez mais complexos, a 
punto de fazer pensar que a invasão do Afeganistão tenha sido, 
pelo menos sob certos aspectos, uma fuga para a frente por parte 
do Moscou. 

A expansão européia não pode, portanto, ser circunscrita a 
wu lenômeno exclusivamente capitalista: a força com que se ma- 
nllestou a fusão entre desenvolvimento capitalista e cultura européia 
mostra precisamente como essa última chegou a superar as próprias 
rolnções capitalistas que geraram aquela expansão. As reações a 
van expansão, por parte dos povos que a sofreram, manifestaram-se 
lo diferentes modos, que podemos classificar em três grupos. A 
primeira reação, definível como “nacionalista tradicionalista”, bus- 
uou recusar a modificação e isolar-se. A reação era votada ao fra- 
danso e revelava uma insuficiente consciência das reais relações de 
lorça. Todavia, essa atitude continua a se manifestar, desenvol- 
vendo-se também no plano “teórico”, com a recusa de qualificar 


mas, cf. R. Galissot, “O imperialismo e a questão colonial e nacional”, 
nesla História do marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
vol. VIII, 1987, pp. 199-277; para uma crítica à política dos comunistas 
franceses, cf. G. Madjarian, La question coloniale la politique du PCF 
1944-1947, Paris, 1977; para a Ásia russa, cf. A. Benningsen e C. Lemercier- 
Wuclquejay, Les Mussulmans oubliés, Paris, 1981; e H. Carrère d'Enucause, 
L'Empire éclaté, Paris, 1978. 
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como capitalista aquela expansão, nela percebendo, ao contrário, 
apenas uma realidade “européia”, como atestam alguns elabora- 
dores inspirados no “Kkhadafismo”!; por outro lado, é uma reação 
que se expressa também na retomada dos vários integralismos de 
nosso tempo: sobretudo islâmico, mas também budista, induísta etc. 

O segundo tipo de reação é o da “modernização aceita”, que 
preconiza não somente o abandono dos modos de organização 
tradicional em favor dos modos capitalistas, mas também a assimi- 
lação, por parte da cultura local, da cultura própria da “Europa 
universal”. É uma tentativa que nasce geralmente no âmbito de 
burguesias locais que pretendem desempenhar uma função de “'re- 
novação nacional” e, em geral, se esforçam por salvar alguns farra- 
pos — entre os mais atrasados — de sua tradição cultural, pondo-os 
a serviço da exploração capitalista, O Japão oferece, provavel- 
mente, o único exemplo de pleno êxito nesse campo, ao passo 
que as tentativas de Atartuk e de Reza Pahlevi — análogos, sob 
certos aspectos — terminaram por fracassar. Se essa tendência, 
mesmo operante, não parece hoje muito forte na Ásia e na África, 
ela é ainda bastante vigorosa na América Latina, também por 
causa do caráter “europeu” do Continente, pelo menos no que 
se refere aos grupos dirigentes. 

Uma terceira reação tem no maoísmo seu protótipo mais de- 
senvolvido. Trata-se de uma reação revolucionária e nacional, que - 
apela para a libertação das forças populares e nacionais através 
da modernização e da superação da via capitalista. Ela se liga, 
portanto, ao campo do marxismo e da revolução socialista, mas 
permanece vinculada a uma perspectiva “não européia” da mo- 
dernização. O marxismo fregiientemente penetrou na Ásia e na 
África através desse canal; e, operando entre a perspectiva de uma 
revolução social e aquela de uma libertação nacional (destinada 
a ir bem além da conquista da independência e da constituição 
de um Estado), é compreensível que tenha podido se constituir 
como uma grande força de transformação das sociedades. 


5. Marxismo, libertação nacional e vocação revolucionária 


Com efeito, na Ásia e na África, o marxismo se apresenta hoje 
estreitamente ligado a um profundo processo de transformação, 


11. Sobre isto, pode-se consultar H. Al Diga, Samir Amin e a leitura 
marxista da história (em árabe), Beirute, 1981. 
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embora a natureza desta última — transição socialista ou expansão 
capitalista — seja um problema em aberto. 

Se, na Ásia Oriental — China, Coréia, península indochinesa 
—, a presença do marxismo é oficial2, e é na Ásia que vivem as 
massas mais numerosas (em termos de população global) de ho- 
mens regidos por regimes que reivindicam o marxismo, seria su- 
perficial, no que se refere a grande parte dos outros países afri- 
canos e asiáticos, avaliar o marxismo como inexistente ou margi- 
nal por estar este limitado a minorias, na maioria dos casos de 
intelectuais, distantes do poder. Inumeráveis são os movimentos 
de libertação nacional que marcaram fortemente a história do 
último século, transformando o mapa político mundial, modificando 
a divisão internacional do trabalho e a localização das indústrias, 
alterando o alcance e as perspectivas dos conflitos entre as super- 
potências e, em suma, revelando-se entre os atores mais dinâmicos 
da história de nosso tempo". Em muitos casos, esses movimentos 
— que souberam mobilizar centenas de milhares, por vezes mi- 
lhões de pessoas — reivindicam formas de “socialismo” (é mais 
raro que se digam marxistas), e, para além das complexas e contra- 
ditórias vicissitudes que experimentaram, essa relação com as mas- 
sas não pode ser negligenciada. Sem nos determos aqui numa 
descrição necessariamente sumária das vicissitudes experimentadas 
por esses países — da África Sul-Oriental à Índia, do Oriente 
Próximo ao Magreb e à África Austral! —, podemos enfeixar nossas 
conclusões nos seguintes pontos: 


12. Cf. E. Brun e J. Hersch, Socialist Korea, Nova Iorque, 1976; P. Rousset, 
Communisme et nationalisme vietnamien, Paris, 1976; D. Hémery, Révolu- 
tionnaires et pouvoir colonial en Indochine, Paris, 1975; M. M. Loche, 
Il vulcano Indocina, Milão, 1979; J. C. Ponionti e S. Thion, La crise 
cambodgienne, Paris, 1976; S. Thion e Benkiernan, Khmers rouges, Paris, 
1981; C. Quiminal, Kampuchea-Vietnam. Guerres et indépendances, Paris, 
1982. 

13. Do Congresso dos povos do Oriente, realizado em Baku em 1920, até 
o Congresso dos Estados da Africa e da Ásia, realizado em Bandung em 
1955, há um percurso que deve ser avaliado, o qual levou ao poder vários 
movimentos de libertação nacional. Para um elenco desses movimentos, 
cf. Per il diritto e la liberazione dei popoli: le lotte in Asia, Africa e 
America Latina, ed. por P. Gamacchio, Milão, 1981. Para as relações Norte- 
Sul e a crise atual, cf. as obras coletivas sobre a crise acima citadas. 

14. Na vastíssima literatura sobre o assunto, limitamo-nos às seguintes 
indicações. Boas bibliografias em Devilliers, Fistie e Le Thank Koi, L'Asie 
du Sud-Est, Paris, 1971; K. Gough e H. Sharma, Imperialism and revo- 
lution in South Asia, Nova Iorque, 1972; Suthy Passartset e outros, The 
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1. A expansão mundial do capitalismo — que ocorre efetiva- 
mente desde suas origens —, longe de atenuar progressivamente a 
heterogeneidade do mundo, acentuou sua divisão em centro e peri- 
ferias capitalistas. Essa forma particular de expansão do modo 
de produção capitalista emprestou à contradição fundamental entre 
potências dominantes e povos periféricos o caráter de contradição 
ativa, que ocupa o primeiro plano da história de nosso tempo, 
enquanto a contradição que definiu o capitalismo — entre capi- 
tal e trabalho — parece estar perdendo essa característica. 

2. O imperialismo — no sentido leninista do termo — acen- 
tuou essa característica: até o fim do século passado, era possível 
a formação de novas burguesias nacionais, que se inseriam na 
expansão mundial do capitalismo. Hoje, esse fenômeno se revela 
impossível, e as tentativas de cristalização de novas burguesias 
nacionais na Ásia e na África revelam-se votadas ao fracasso, ao 
passo que se desenvolve a “compradorização” e a “transnacio- 
nalização”. 

3. A classe operária dos centros capitalistas perdeu sua vocação 
revolucionária, não elaborando um projeto próprio de nova so- 


` 


ciedade que leve à abolição das classes. As posições dominantes 


political economy of Siam 1910-1932, Bangkok, 1981; Husin Ali, The 
Malays, Singapura, 1981. Para a Índia e os Estados do subcontinente, cf. 
D. Thorner, The shaping of modern India, Bombaim, 1980; Biplad Das 
Gupta, The naxalite movement, Bombaim, 1979; B. H. Lévy, Bangla Desh: 
nationalisme dans la révolution, Paris, 1976; Tariq Ali, Pakistan: dictature 
militaire ou pouvoir populaire, Paris, 1971; Visakha Kumari Jayawardena, 
The rise of the labour movement in Ceylon, Durhan (N.C.), 1972. Sobre o 
mundo árabe, cf. J. F. Tomiche, Le syndicalisme en Egypte, Paris, 1974; 
R. Galissot e outros, Mouvement ouvrier, communisme e nationalisme dans 
le monde arabe, Paris, 1978; S. Amin, La nation arabe, Paris, 1977; H. 
Riad, L'Egypte nassérienne, Paris, 1963; S. Amin, Syrie et Irak 1960-1980, 
Paris, 1982; B. Ghalioun, État et lutte de classes en Syrie 1945-1970, Paris, 
1974; A. G. Samarbaksch, Socialieme en Syrie et en Irak, Paris, 1980. 
Sobre o mundo islâmico e o Oriente Próximo, cf. ainda: D. Fawzy- 
Rossano, Le Soudan, Lille 1981; F. Halliday, Arabia without Sultans, 
Londres, 1974; G. Chaliand, Rapport sur la résistance afghane, Paris, 1981; 
Behrang, Iran, maillon faible, Paris, 1979; Kamuran Berki Hurputlu, La 
Turquie dans limpasse, Paris, 1974; Ahment Ali, Développement écono- 
mique en Turquie, Paris, 1981; Le mouvement de libération du peuple 
palestinien, Paris, s.d., F. Raouf, Introduction à une étude de la révolution 
palestinienne, Paris, 1973; numerosas obras em árabe (Rifaat e Saïd, Abdel 
Azim Ramadan, Tareq el Bachir etc.); cf., também, a revista Etudes Pales- 
tiniennes (Beirute-Paris). Sobre a Africa do Norte, cf. M. Harbi, Le FLN, 
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ocupadas por esses países na divisão internacional do trabalho 
consolidam a tradição democrática e o recurso às eleições como 
forma de gestão política da sociedade, sem deixar prever outra 
alternativa que aquela entre governos de direita liberal e governos 
socialistas moderados. 

Dois são os obstáculos que atrasam o amadurecimento de uma 
consciência socialista nessas sociedades: o saque do Terceiro Mundo 
— que cria solidariedades internas em tais sociedades (os “inte- 
resses nacionais”), capazes de constituir verdadeiras realidades po- 
líticas — e a convicção, existente nas formações de esquerda e no 
movimento operário do Ocidente, de que a sociedade soviética tem 
caráter socialista. Por outro lado, a abolição das classes e das 
categorias mercantis do valor exigirá indubitavelmente, também 
nessas sociedades, um longo período de transição: a natureza dos 
problemas que ela apresenta, embora parcialmente diversa dos 
apresentados na transição de países que partiram do subdesenvol- 
vimento, não é menos complexa. As gigantescas transformações 
estruturais necessárias no campo fundamental da organização do 
trabalho, a inserção profunda na divisão internacional do trabalho, 


mirage et réalité, Paris, 1980; Abdelkrim et la République du Rif, Paris, 
1976; M. Lacheraf, L'Algérie. Nation et société, Paris, 1965. Sobre as 
experiências “socialistas” na África, cf. B. Ameillon, La Guinée: bilan 
d'une indépendance, Paris, 1965; Alpha Condé, Guinée: Albanie ou néo- 
colonie, Paris, 1972; B. Fitch e M. Oppenheimer, Ghana. The end of an 
illusion, Nova lorque, 1966; W. Massaga, La révolution au Congo, Paris, 
1974; I. Shivji, Class struggles in Tanzania, Dar-es salam, 1975; A. Cabral, 
Unité et lutte, Paris, 1975; M. de Andrade, Amilcar Cabral, Paris, 1980; 
L. Rudebeck, Guinée-Bissao, Estocolmo, 1974; C. Gabriel, Angola, le 
tournant ajricain, Paris, 1978; Cedetim, Angola: la lutte continue, Paris, 
1977; R. Lefort, Ethiopie, une révolution herétique, Paris, 1981; Cameroun 
PUPC parte, Paris, 1971; R. Archer, Madagascar depuis 1972, Paris, 1976; 
D. Desjeux, La question agraire au Madagascar, Paris, 1979; B. Verhaegen, 
Rebellions au Congo, Louvain, 1965. Para as obras gerais sobre a libertação 
nacional e o neocolonialismo, cf. Y. Bénot, Idéologies des indépendances 
africaines, Paris, 1972; J. Menaud e A. Salah Bey, Le syndicalisme africain, 
Paris, 1963; I. Davies, African TUC, Londres, 1966; T. Hodgkin, African 
political parties, Londres, 1961; Id., African profiles, Londres, 1962; 
R. Gibson, African Liberation Movements, Oxford, 1972; H. Friedland e 
C. G. Rosberg, African socialism, Stanford (Ca), 1964; M. Palmberg, 
Problems of socialist orientation in Africa, Uppsala, 1978. Sobre a África 
do Sul, cf. S. Thion, Le pouvoir pâle, Paris, 1968; R. Lefort, L'Afrique 
du Sud. Histoire d'une crise, Paris, 1977; B. Davidson, Slovo e Wilkinson, 
Southern Africa. The new politics of revolution, Londres, 1978; H. Jaffer, 
The pyramid of nations, Londres, 1980. 
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as próprias mudanças necessárias nas estruturas ideológicas: tudo 
isso tornará indubitavelmente difícil a fase de transição. 

Ao contrário, o desenvolvimento desigual do capitalismo dá 
aos povos da Ásia e da África uma vocação imprevista: a de serem 
chamados a derrubar localmente a ordem capitalista. Aqui, a luta 
de classes e o domínio imperialista em conjunto tornam possível 
revoluções nacionais democráticas, dirigidas por uma aliança po- 
pular e nacional de libertação. 

4. O marxismo e o movimento operário e socialista progre- 
diram por etapas, em cada uma das quais o marxismo se renovou, 
transformado e enriquecido ao responder a novas situações. As 
leis formuladas pelo marxismo no que se refere à evolução das 
sociedades aplicam-se ao próprio marxismo. 

O marxismo da época de Marx respondia aos problemas de 
uma revolução socialista na Europa capitalista do século XIX, 
antes da constituição de um sistema imperialista mundial. A classe 
operária, submetida às exigências implacáveis da acumulação na 
escala das nações européias capitalistas, era por isso mesmo po- 
tencialmente revolucionária, ao passo que nos países europeus 
menos desenvolvidos essa acumulação se combinava com a acumu- 
lação primitiva. A pauperização das massas rurais, juntamente com 
a do proletariado, criava condições favoráveis a uma revolução 
ininterrupta, à passagem de uma fase democrática para uma fase 
socialista. A teoria do elo fraco da cadeia já havia sido proposta 
pelo próprio Marx a respeito da Alemanha e da Espanha. Contudo, 
o marxismo começou a penetrar nas classes operárias do Ocidente 
somente por volta dos anos 70 e 80 do século XIX, quando já se 
estava constituindo o sistema imperialista. A lei da acumulação 
não operava mais no âmbito de cada nação européia singular, mas 
atuava agora em âmbito mundial; e tal expansão transferia para 
a periferia do sistema imperialista os efeitos mais explosivos da 
acumulação agora tornada mundial, O leninismo levou o movi- 
mento operário a superar a estagnação em que fora mantido pela 
incompreensão do novo estado de coisas, por parte da Segunda 
Internacional, dando-lhe consciência dessa transformação qualita- 
tiva; e a primeira revolução socialista na Rússia confirmou, ainda 
que com atraso, as expectativas de Marx. Lenin compreendeu 
precisamente que a revolução ocorrera no país mais atrasado da 
Europa, o elo fraco da cadeia, onde se articularam duas revo- 
luções, a burguesa-camponesa e a socialista. Mas o bolchevismo 
não estava preparado para considerar a aliança operária e cam- 
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ponesa como uma condição estratégica duradoura da transição so- 
cialista, na medida em que estava ligado à tradição operária for- 
mada numa Europa avançada, onde a revolução burguesa já havia 
resolvido a questão agrária. Por outro lado, a Rússia não era um 
país da nova periferia, submetido ao domínio imperialista, mas um 
país de imperialismo nascente, ainda que atrasado, já que não havia 
completado a revolução burguesa. 

O movimento de constituição e fortalecimento do sistema 
imperialista, captado por Lenin em seus inícios, estava destinado 
a se desenvolver. Assim, a segunda revolução socialista ocorreu 
num país da periferia, a China, onde não se articulavam a revo- 
lução burguesa e camponesa com a revolução socialista, mas ainda 
também uma revolução antiimperialista, ou seja, um violento ataque 
que restringia o campo de exploração do imperialismo. A contri- 
buição do maoísmo consistiu, precisamente, em compreender que 
a aliança operária e camponesa e a retirada do sistema da divisão 
capitalista do trabalho constituíam, ao mesmo tempo, as condições 
estratégicas, duradouras, da transição ao socialismo na época do 
imperialismo. 

Depois da vitória da Revolução Chinesa, o sistema capitalista 
continuou a se desenvolver e transformar. Segundo alguns, ele não 
é mais imperialista no sentido leninista do termo: a revolução 
burguesa se completou em numerosos países do Terceiro Mundo, 
e o capitalismo se desenvolve neles com base num poder burguês 
nacional, inserido no sistema capitalista mundial. Nesse caso, vol- 
tariam a ser válidos os esquemas da época de Marx, com a dife- 
rença de que a Europa, nesse meio tempo, tornou-se o mundo 
inteiro. Para outros, ao contrário, depois da Segunda Guerra Mun- 
dial, o desenvolvimento continua baseado na divisão entre centro 
imperialista e periferias dominadas pelo imperialismo, onde o poder 
local pode ser apenas o de uma burguesia “compradora”. Se essa 
hipótese é justa, a estratégia maoísta continua a ser a única res- 
posta eficaz aos problemas essenciais da transição ao socialismo. 

5. Essa análise põe novos problemas ao marxismo. A expansão 
mundial do capitalismo convida a analisar o valor não como uma 
categoria nacional, mas como uma categoria mundial”. As alianças 
de classes populares e revolucionárias, que ascendem ao poder nos 


(5. Para uma análise do valor como categoria mundial, remeto a meus 
livros, L'échange inégal et la loi de la valeur, Paris, 1982, e Le matérialisme 
historique et la loi de la valeur, Paris, 1979. 
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países empenhados na transição socialista, não operam — na reali- 
dade social a ser transformada — diretamente enquanto classes, 
mas desenvolvendo suas estratégias através do poder do Estado. 
Desse modo, este conserva uma autonomia relativa em face das clas- 
ses e, portanto, não é apenas o instrumento de uma eventual ditadura 
dos operários e camponeses, mas também o lugar onde uma outra 
classe pode se reconstituir. A necessidade em que se encontram 
tais países de se afastarem do sistema da divisão internacional do 
trabalho atribui a tais Estados uma função nacional: o Estado não 
pode desaparecer, e só bem mais tarde isso poderá se verificar 
no sistema dos Estados-nações. Por outro lado, a concomitância 
da expansão capitalista com a expansão européia empresta aos 
problemas da libertação nacional e da eventual transição socialista 
uma dimensão cultural que não pode ser suprimida na realidade 
política. O materialismo histórico, longe de se ter desenvolvido 
completamente, ainda não resolveu os problemas relativos à arti- 
culação real das diversas realidades sociais: a das classes, funda- 
mental, e as do Estado (e do poder), da nação e da cultura!*. 

6. O marxismo adquiriu uma vocação asiática e africana. No 
Ocidente desenvolvido, ele tende a se tornar uma corrente cul- 
tural, sem o poder de transformar a realidade”, ao contrário do 
que tende a ocorrer no Oriente. A questão colocada na ordem 
do dia de nosso horizonte histórico imediato, o objetivo das lutas 
que estão se travando, não é capitalismo ou socialismo no Ocidente, 
mas libertação e desenvolvimento na Ásia e na África. Contudo, 
essa última transformação é também ela contraditória e ambígua: 
se não pode ser reduzida a uma fase da expansão capitalista, ainda 
que pervertida, tampouco pode ser vista como uma transição segura 
para a abolição das classes. O marxismo, portanto, é potencial- 
mente ideologia do poder da nova classe dominante e/ou ideologia 
que liberta da exploração. 


(Tradução de C.N.C.) 


16. Além de meu Classe et nation, cit., cf. S. Brucan, The dialectics of 
world politics, Nova Iorque, 1978. O debate sobre as relações entre a 
cultura, suas especificidades e o caráter mundial do capitalismo está no 
centro de uma vasta literatura atenta aos problemas da “herança cultural” 
(em árabe, por exemplo, são importantes os escritos de Hussein Meroue 
e de Tayeb el Tizini). 

17. Significativo, a esse respeito, o livro de P. Anderson, Il marxismo 
occidentale, Bári, 1977. 
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JUAN CARLOS PORTANTIERO 


O marxismo latino-americano 


1. Os socialismos e a América Latina 


Não há dúvida de que, com os anos 60, inicia-se uma nova 
etapa na história do marxismo latino-americano. O principal ponto 
de ruptura é assinalado, obviamente, pela vitória da Revolução 
Cubana e pela proclamação por Fidel Castro, em abril de 1961, 
do “caráter socialista” do novo regime. Esse fato abria novos ca- 
minhos e, ao mesmo tempo, marcava a culminação de uma longa 
história que, de modo intermitente, se iniciara em alguns países 
do Continente no final do século XIX: a da penetração das idéias 
socialistas e da difusão do marxismo. 

Já a partir daquele momento inicial — representado primeira- 
mente pela Segunda Internacional, sobretudo no ambiente do Par- 
tido Socialista Argentino, e depois, a partir de 1921, pela Terceira 
Internacional —, coloca-se o problema de escolher entre uma “apli- 
cação” do pensamento marxista à realidade latino-americana (como 
se o marxismo tivesse sido um “modelo” universal) ou uma sua 
“produção” direta pelas realidades locais. 

Essa alternativa polêmica, cujo momento mais intenso talvez 
possa ser apontado nas tensões entre Haya de la Torre, Mariáte- 
gui e o Comintern no final dos anos 20, constituirá uma das pro- 
blemáticas do marxismo latino-americano a partir dos anos 60. O 
tema da “nacionalização” da teoria e a consideração da prática 
socialista como uma continuação-superação da história popular per- 
mearam, de modo explícito ou implícito, a produção ideológica 
continental do período, uma produção que se desenvolveu, de res- 
to, no interior de uma grande ascensão das massas. 
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O principal estorvo do marxismo latino-americano (ou melhor: 
do marxismo na América Latina) fora a recuperação exclusivista 
do Marx que acreditara ter descoberto “as leis gerais do movimen- 
to da história”. A partir do conhecimento daquelas leis, parecia 
possível postular uma teoria da mudança social segundo a qual os 
países mais evoluídos deviam ser o espelho em que se refletiam 
os mais atrasados. E, se é verdade que aquele Marx não é todo o 
Marx (recordem-se, por exemplo, as cartas sobre a Rússia, escritas 
nos últimos anos de sua vida), também é verdade que o “marxis- 
mo”, ou seja, aquela operação doutrinária e propagandística pro- 
duzida pela social-democracia alemã no fim do século passado, ten- 
deu a privilegiar uma concepção universalista e evolucionista da 
transformação histórica. 

Uma primeira constatação, no caso latino-americano, refere-se 
ao sistemático fracasso de toda penetração um pouco mais que su- 
perficial do marxismo na cultura política do Continente, embora 
em seu nome tenham tido início a discussão e a fundação de orga- 
nizações, pelo menos em alguns países, desde o século passado. 
Decerto, um obstáculo para o sucesso dessa penetração foram as 
intermitências produzidas pela repressão estatal. Mesmo tendo pre- 
sente esse elemento significativamente limitador do crescimento de 
qualquer proposta política, subsiste o problema do que foi defi- 
nido como o “inexistente encontro entre a América Latina e o 
marxismo”. Nesse nível da pesquisa, os problemas que se apresen- 
tam são de natureza diversa. Em primeiro lugar, há o que se po- 
deria qualificar como a questão matriz: a relação entre o pensa- 
mento do próprio Marx e a América Latina. Sobre as dificuldades 
de Marx em compreender a América Latina do século XIX — 
cujo exemplo de maior relevo é constituído pelo artigo sobre Bo- 
lívar, escrito por Marx, em 1858, para The New American Cyclo- 
pedia —, um recente trabalho de José Aricó é, como diz Carlos 
Franco em sua introdução, “um texto fundador”. Remeto o leitor 
às sugestivas hipóteses que são apresentadas no mesmo!. 

Mas seria preciso ir um pouco além. Já se sabe que o pro- 
blema do “encontro inexistente” não está enraizado numa “má 


1. José Aricó, Marx y América Latina, Lima, 1981 [ed. brasileira: Marx e 
a América Latina, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982]. Mas deve-se cf. 
também o ensaio de Aricó sobre “O marxismo latino-americano nos anos 
da Terceira Internacional”, nesta História do marxismo, ed. brasileira, Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, vol. VIII, 1987, pp. 419-59. 
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aplicação” dos ensinamentos de Marx, e nem mesmo — na medi- 
da em que isto pressuporia a existência de um pensamento fecha- 
do e situado fora da história — na opinião segundo a qual o que 
fracassou foi a “adaptação” do sistema à realidade latino-ameri- 
cana. O modo mais frutífero de colocar o problema é outro: con- 
siste em investigar, para além dos sucessos ou dos erros de Marx, 
por que não foi possível, durante décadas, criar na América Lati- 
na um encontro entre socialismo e massas e, nos casos em que 
isso ocorreu, o que tornou possível esse encontro e que formas 
ele assumiu. 

Uma resposta simples, embora ainda descritiva, é que tal pro- 
dução se viu limitada por um contexto que rechaçou uma assimi- 
lação ponto a ponto do modelo europeu e que, ao mesmo tempo, 
obstaculizou a produção local de seus valores, tal como, ao con- 
trário, ocorreu na Rússia e na China. Nesse sentido, a América 
Latina sempre apareceu aprisionada pelo fatalismo de suas origens: 
sem poder ser a Europa, não pode tampouco ser a anti-Europa. 

Se o grande sucesso dos bolcheviques foi sua capacidade de 
“russificar” o marxismo para utilizá-lo como uma formidável arma, 
teórica e organizativa, capaz de fornecer uma resposta a dilemas 
da sociedade e da cultura que já vinham de antes do capitalismo, 
isto não ocorreu — senão intermitentemente e, sobretudo, com 
Mariátegui — na América Latina. Se, finalmente, a intelligentsia 
russa intuía possuir valores culturais não europeus, anteriores e 
superiores a estes últimos — e, portanto, em tal contexto, a “oci- 
dentalização” sob a autocracia devia resultar traumática e dilace- 
radora —, na América Latina a modernização da cultura política 
começa, ao contrário, na época dos Bourbons, e aquele liberalis- 
mo espanhol do fim do século XVIII foi a base (e, poder-se-ia 
dizer, também a substância) da ideologia da independência. 

Essa matriz, com seu desfecho de fato no ideal de um despo- 
tismo iluminado, iria assinalar os temas centrais do pensamento 
“progressista” latino-americano, tornando-o constantemente incapaz 
de assumir uma problemática que articulasse o liberalismo com a 
democracia. O recurso a esta última categoria permaneceu geral- 
mente na mão do tradicionalismo, que utilizou como bandeira o 
“senso comum” popular diante do racionalismo das elites. 

Quando, mais tarde, ao incipiente mercado ideológico veio se 
agregar o universo dos valores socialistas, sua penetração em pro- 
fundidade se chocou com o obstáculo daquela cultura política na 
qual “povo” e “intelectuais” estavam separados, e na qual, por ve- 
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zes, se havia rompido (como é o caso nos países constituídos lite- 
ralmente em espaços vazios) a possibilidade de se reconhecer em 
qualquer valor anterior à “ocidentalização”, o que, se tivesse ocor- 
rido, favoreceria o recurso a um mundo de símbolos capaz de sus- 
citar o fator nacional-popular no socialismo. 

Assim, as dificuldades que teve Marx para compreender a 
América Latina se transmitiram ao socialismo como movimento 
político. Na tentativa de encontrar alguma chave que pudesse re- 
sumir as especificidades históricas do Continente que tinham obsta- 
culizado a perspectiva socialista (a começar pela marxiana), colo- 
cou-se o acento? na forma que assumiam aqui as relações entre 
Estado e sociedade ou, para dizê-lo com outras palavras, no modo, 
estranho ao projeto europeu, pelo qual se articulavam os proces- 
sos de construção do Estado com aqueles de construção da nação. 
Ao contrário do que os europeus tinham imaginado, com um pon- 
to de vista exclusivamente sociocêntrico, o desenvolvimento dos 
Estados nacionais na América Latina aparecia evidentemente como 
um processo de sinal trocado: transformação “pelo alto”, caráter 
estatal (e, portanto, de certo modo arbitrário, segundo um ideal 
sociocêntrico) do processo de nation-building. Na América Latina, 
eram “semi-Estados” que, modelando a si mesmos, modelavam a 
sociedade. A rigor, foram os exércitos que, nesse espaço social vir- 
tualmente vazio, erigiram os Estados territoriais e criaram as ba- 
ses para um mercado econômico a partir do qual a América Lati- 
na pudesse se integrar no capitalismo mundial. Marx se chocou 
com o obstáculo desses desvios em relação ao modelo europeu (e 
também ao de sua contrapartida nítida, o modelo asiático) em sua 
análise da América Latina, que ele preferiu lançar no cemitério 
hegeliano das “nações sem história”. 

A Segunda e a Terceira Internacionais serão um novo teste- 
munho dessa estupefação. Se a social-democracia não tinha muito 
a dizer sobre a América Latina, o mesmo iria suceder à Terceira 
Internacional. Como Régis Debray indicou”, foi sempre muito di- 
fícil, para a tradição comunista, apreender uma situação que não 
pertença ao que é ritualmente definido como “a questão colonial” 
e que tampouco possa ser assimilada ao movimento anticapitalista 
nos países avançados. 


2. Id., Marx e a América Latina, cit., sobretudo cap. VI. 
3. R. Debray, La crítica de las armas, México, 1979, pp. 46-47. 
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Nesse espaço ambíguo, sulcado ademais por grandes hetero- 
geneidades inter-regionais, coloca-se a problemática política da pro- 
dução de uma ação hegemônica; este é o banco de prova da capa- 
cidade dos socialistas de construírem uma “vontade coletiva nacio- 
nal-popular”, a partir de um processo de recomposição de uma 
pluralidade e diversidade de exigências de acordo com papéis so- 
ciais, de classe e de categoria, incluindo os étnicos e regionais. É 
nesse sentido que uma produção latino-americana do socialismo 
não consiste na aplicação ou na adaptação de uma ideologia pree- 
xistente, mas na capacidade de gerar e constituir sujeitos políticos 
complexos, no duplo plano de uma teoria capaz de dar conta das 
singularidades nacionais e de uma prática hábil na organização 
das massas. 

Nesse caminho, sempre obstaculizado por uma cultura política 
muito mais político-cêntrica do que sociocêntrica, o socialismo la- 
tino-americano moveu-se entre a Cila do “corporativismo de clas- 
se” e a Caride do “finalismo socialista”, dissociados ou justapos- 
tos. A não ser ocasionalmente, em momentos muito concretos ou 
parciais da produção teórica e da prática organizativa, os socialis- 
mos clássicos — ligados à tradição da Segunda e da Terceira Inter- 
nacional — foram incapazes de avançar na construção de um dis- 
curso hegemônico ou, pelo menos, de elaborar problemáticas que 
pudessem se encaminhar nessa direção”. 

Em sociedades como as latino-americanas, mesmo nas de maior 
desenvolvimento relativo, o poder é elitista e articulado com uma 
percepção personalizada do Estado (o “caudilhismo” paternalista); 
por isso, a forma segundo a qual é concebida a produção do poder 
no (e pelo) Estado torna-se um problema decisivo da ação política. 
Toda a elaboração clássica do socialismo latino-americano está cen- 
trada no “social”: seu inimigo era um Estado “oligárquico”, fecha- 
do à participação, de modo que a presença nele das massas só 
teria podido ser garantida por uma irrupção, “reformista” ou “revo- 
lucionária”, molecular ou violenta, da sociedade. 

Quando os problemas derivados da urbanização e da indus- 
trialização posteriores à crise de 1929 fragmentaram as classes do- 


4. Entre esses momentos, seria preciso considerar: o de Juan B. Justo e do 
Partido Socialista Argentino até o final dos anos 30; o de Luis Emilio 
Recabarren e da tradição operária do marxismo chileno; o da obra teórica 
de Mariátegui. Finalmente, o de Luis Carlos Prestes. no Brasil. no final 
dos anos 20 e início dos anos 30. 
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minantes e geraram a emergência de grandes massas, provocando 
desagregações e reequilíbrios no Estado, essa concepção do socia- 
lismo revelou-se um duro handicap em face dos populismos nas- 
centes. Os populismos latino-americanos emergiram como um prin- 
cípio articulador explicitamente oposto ao dos socialismos, de modo 
que sua relação com esses foi e é, do ponto de vista ideológico e 
político, de rompimento e não de continuidade. Os populismos, 
como forma de organização e como novo ordenamento estatal (nos 
casos em que chegaram a se constituir como tais), colocaram a 
elaboração da política de massas num plano endógeno, recuperan- 
do assim uma memória coletiva capaz de fundir, como mito, rei- 
vindicações de classe, reivindicações nacionais e reivindicações de 
cidadania num único movimento, que recolhia a herança paterna- 
lista e “caudilhista” da concepção tradicional da política. O suces- 
so dos populismos (e, por conseguinte, o fracasso dos socialismos) 
baseia-se na capacidade que eles revelaram de elaborar “pelo alto” 
a componente nacional-popular, fundindo cultura de massa e polí- 
tica moderna. 

Por volta de meados dos anos 30, os partidos da Terceira 
Internacional tentaram superar os escolhos que se opunham ao 
seu crescimento e expansão hegemônica: o corporativismo de clas- 
se e o finalismo socialista. Abandonaram então o sectarismo catas- 
trofista da oposição “classe contra classe” e tentaram a saída das 
frentes populares, em concomitância com a estratégia traçada pelo 
VII Congresso do Comintern. O resultado, porém, foi a queda 
numa concepção taticista e instrumentalista da política de alian- 
ças: os temas da componente nacional, popular e democrática fo- 
ram incorporados, mas de um modo contaminado pela retórica e 
pela duplicidade e, além do mais, num momento em que o dis- 
curso ideológico marxista se sacralizava no stalinismo e em sua 
prática política, submetendo-se às idas e vindas da razão de Esta- 
do soviética. 

A hegemonia era então considerada como o resultado de uma 
“aliança de classes” e, nesse esquema formal de classes-partidos 
que estipulavam um compromisso político-social, foram privilegia- 
das — na medida em que o eixo de agregação era constituído por 
um antifascismo genérico — as classes médias liberais e as frações 
da grande burguesia aliadas aos imperialismos que se opunham ao 


4 


Eixo. A história é conhecida; culmina, nos anos 40, no chamado 
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“browderismo”*, com as coalizões e os apoios políticos mais espú- 
rios, que acresceram, quase por toda a parte, a anterior distância 
entre socialismo e massas. 

Nessas condições, nos inícios dos anos 60, emerge um modo 
para superar essa história: o “castrismo”. E emerge por um ata- 
lho marginal ao desenvolvimento dos socialismos. Superando o 
populismo, contudo, o “castrismo” se põe num universo de discur- 
so similar e remete às mesmas instâncias que haviam constituído 
a política de massas latino-americana tradicional, a do nacionalis- 
mo democrático que, buscando a continuidade com o passado (Ma- 
ceo, Marti, a luta antiespanhola do fim do século passado e a ime- 
diata resistência antinorte-americana, a reforma universitária e o 
colapso da ditadura de Machado em 1953, provocado pelos estu- 
dantes), coroava uma história nacional-popular na gesta quase ju- 
venil dos guerrilheiros de Sierra Maestra. 

Essa fusão, inicialmente confusa, de nacionalismo, humanis- 
mo e socialismo encontra sua condensação na metodologia (nem 
sempre estranha à história latino-americana) que leva o castrismo 
à conquista do poder: a derrota e a dissolução do exército profis- 
sional. Quando, em abril de 1961, momento no qual os Estados 
Unidos e a contra-revolução interna tentam seu mais forte ataque 
para desestabilizar o regime, Castro anuncia que sua revolução é 
socialista, as possibilidades de restauração da ordem anterior já 
estão anuladas. 

A partir dos anos 60, inicia-se para o socialismo latino-ameri- 
cano uma nova etapa em sua história, marcada pela influência do 
“castrismo” enquanto fusão ideológica de nacionalismo e de socia- 
lismo que sintetizava décadas de histórias paralelas, bem como pela 
influência do que se pode definir como “guevarismo”, enquanto 
inspiração de ação política. Trata-se de um ciclo de duas décadas, 
intenso, dramático, de grandes lutas e de agudo debate teórico, no 
qual o socialismo — «apesar das trágicas derrotas que sofre em al- 
guns lugares — parece alcançar sua maioridade. 

É claro que não serão somente os impulsos provenientes da 
revolução cubana a marcar esse período: a crise cada vez mais 


5. Os casos mais conhecidos de “browderismo” foram os dos PC argentino 
e cubano. No caso do PC cubano, isso ocorreu no momento da colaboração 
do Partido com Batista, nos anos 40, quando Carlos Rafael Rodríguez e 
Juan Marinello, dois de seus dirigentes principais, chegaram a fazer parte 
do ministério. (Sobre o “browderismo”, cf., nesta História do marxismo, cit., 
vol. X, pp. 183 ss.). 
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aguda do movimento comunista internacional provocará importan- 
tes efeitos, sobretudo a partir do cisma chinês e da virada maoís- 
ta para a “revolução cultural”, e, em alguns países, como a Argen- 
tina, através da difusão do pensamento gramsciano. 

Nos inícios dos anos 70, por outro lado, e em meio a uma 
segunda onda de ascensão “guerrilheira”, chegará a seu apogeu 
no Chile uma outra versão de crescimento do socialismo: a vitó- 
ria eleitoral de Salvador Allende, como prolongamento tardio da 
linha do VII Congresso do Comintern, que os partidos comunis- 
tas ortodoxos jamais haviam abandonado. 

Finalmente — e em meio a esse acúmulo de experiências, que 
não é fácil resumir, de duas décadas que revelaram uma grande 
quantidade de forças e, precisamente por isso, mostraram mais 
Claramente as enormes diferenças internas à região —, não pode- 
riam permanecer fora da análise os bárbaros processos autoritários 
no Cone Sul (ou seja, no lugar onde os socialismos haviam nasci- 
do no Continente); a retomada com êxito, na América Central, 
dos movimentos de raiz cubana, fortalecidos pelo sucesso do “san- 
dinismo” no início dos anos 80; e, não em último lugar, a ressur- 
reição, a partir das cinzas que haviam começado a se acumular 
desde os anos 30, da Internacional Socialista na América Latina. 


2. As correntes políticas 


Podemos concordar com quem afirma que, “desde 1959, a 
história das massas na América Latina foi tão ativa, tão rica como 
não o havia sido desde as guerras de independência contra a Espa- 
nha'*. Todas as periodizações propostas para o desenvolvimento 
do socialismo na América Latina concordam em indicar que, de- 
pois do período situado entre o fim do século XIX e o início do 
século XX, caracterizado pela expansão da Segunda Internacional, 
do anarquismo e do sindicalismo de matriz soreliana (sobretudo 
nos países do Sul), abrem-se três novas etapas”. 

A primeira se situa entre o início dos anos 20 e a metade 
dos anos 30, cujo apogeu seria representado, no plano da teoria, 


6. P. G. Casanova, Imperialismo y liberación. Una introducción a la historia 
contemporánea de América Latina, México, 1978, p. 256. 

7. Cf. ibid. e M. Lôwy, Le marxisme en Amérique Latine de 1909 à nos 
jours, Paris, 1980. 
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pela obra de José Carlos Mariátegui e, no plano político, pela 
insurreição, reprimida de modo sangrento, organizada sob a dire- 
ção de Farabundo Martí pelo Partido Comunista de El Salvador, 
em 1932º. 

Depois desse momento de ascenso do movimento de massas, 
tem lugar um longo período de estagnação (alterado apenas pela 
repercussão de eventos extracontinentais, como a Segunda Guerra), 
que terminara nos anos 60 com a vitória da revolução cubana e a 
emergência do “castrismo” e do “guevarismo”. 

Para observadores como Lôwy, que estabelecem os cortes his- 
tóricos a partir de uma distinção perigosamente formal, fundada 
no modo pelo qual é definida em cada momento, “prototipica- 
mente”, “a natureza da revolução”, a etapa inaugurada nos anos 
60 implicaria a recuperação de “algumas idéias-força do comunis- 
mo dos anos 20” e, nesse sentido, Ernesto Che Guevara seria “o 
pensador e dirigente revolucionário que sintetiza e simboliza me- 
lhor esse novo período do marxismo na América Latina”, 

O que efetivamente se põe no centro da pesquisa teórica e 
política surgida nos anos 60, e que coincide na vontade de “latino- 
americanizar” o socialismo, é a idéia — já hoje questionada — de 
uma “revolução continental”, cujo expoente mais resoluto, até o 
limite do sacrifício da vida, foi Che Guevara. Essa dimensão atri- 
buída à luta socialista, que fracassou em seus resultados na exata 
medida em que a América Latina revelou poder dificilmente ser 
concebida como uma unidade, colocou a região — depois de 1959 
— numa situação similar à da Europa depois de 1917. E essa com- 
paração quer evocar não somente o momento inicial de um pro- 
cesso de expansão, mas também seu desfecho num processo de 
derrota a curto prazo. 

Excluindo o triunfo dos “sandinistas” contra Somoza (e a in- 
cógnita ainda aberta pelas guerrilhas em El Salvador e na Guate- 
mala), todas as experiências de luta armada (urbana, rural ou com- 
binada, “foguista” ou vinculada desde o início a partidos comunistas 


8. Naturalmente, seria necessário aduzir o mencionado trabalho de Reca- 
barren no Chile, o trabalho jornalístico e organizativo de Mella em Cuba e, 
ainda que fora do marxismo em sentido estrito, a revolta de Sandino na 
Nicarágua. O movimento da Reforma Universitária, que nasce na Argen- 
tina em 1918 e se difunde em todo o Continente, integra também esse ciclo 
de movimentação política e agitação ideológica. Cf. J. C. Portantiero, Stu- 
denti e Rivoluzione nel! America Latina, Milão, 1971. 

9. Löwy, Le marxisme en Amérique Latine, cit., pp. 54-5. 
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relativamente poderosos, como, por exemplo, o venezuelano) fra- 
cassaram. E tais experiências, desde o início dos anos 60 até metade 
dos anos 70, não foram poucas. Como afirma Régis Debray, “a 
onda revolucionária que a vitória da revolução cubana inaugurou 
no continente latino-americano não perdoou quase nenhum país”™. 

Contudo, poder-se-ia tentar, embora essa história de duas dé- 
cadas seja compósita, um esboço de periodização. Há um primeiro 
momento em que se poderia dizer que a influência da revolução 
cubana atuou mais por simpatia do que como fruto de uma decisão 
consciente elaborada pelo novo centro de poder socialista. É claro 
que o estímulo mal se dissimulava, e se refletia, sobretudo, nos 
escritos de Guevara — especialmente seu manual extraordinaria- 
mente difundido, A guerra de guerrilhas — e nas duas Declarações 
de Havana, a primeira de 1960 e a segunda de 1962, que apelavam 
para a revolução continental e privilegiavam a “luta armada” como 
metodologia da ação política. 

Pouco a pouco esse impulso encontrou o apoio ativo de Cuba, 
o que definiu uma situação de oposição, inicialmente silenciosa, 
depois explícita, em face dos partidos comunistas latino-america- 
nos, que haviam organizado uma reunião geral em Havana em 
1964, mas que sempre tinham encarado com desconfiança o surgi- 
mento do “castrismo”. 

Os destinatários da mensagem cubana eram, ao contrário, 
jovens líderes provenientes de processos de crise ocorridos em 
movimentos nacionalistas democráticos ou de pequenas cisões dos 
partidos comunistas. Essas primeiras experiências, constituídas co- 
mo uma imitação precisa do modelo cubano e, portanto, caracteri- 
zadas pela angulação de um “foco” rural, percorreram quase todo 
o centro e o norte do Continente, ou seja, aquelas zonas em que 
parecia possível repetir uma experiência de interação político-mi- 
litar entre uma “vanguarda” guerrilheira de origem urbana e con- 
tingentes de camponeses pobres. Desse modo, apesar da existência 
de diferenças evidentes, em função de suas diferentes angulações 
nacionais, um fio comum percorre efetivamente as guerrilhas no 


10. Debray, La critica de las armas, cit., p. 11. Comenta Gonzalez Casa- 
nova: “De 1959 a 1973, apareceram assim tantos movimentos e experiências 
entre as massas e as organizações de libertação que somente uma história 
concreta e muito detalhada, e que tomasse rigorosamente em consideração 
os dados essenciais, poderia fornecer um quatro exato” (Imperialismo y 
liberación, cit., p. 257). 
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Paraguai, em 1960-62; a Frente Sandinista, fundada por Carlos 
Fonseca Amador, em 1961, na Nicarágua; o movimento de Hugo 
Blanco (1961-64), ao qual se agregará o MIR (cisão da APRA, 
dirigida por Luis de la Puente Uceda) e o Exército de Libertação 
Nacional, que prosseguirão até 1965, no Peru; as FAR (Forças 
Armadas Revolucionárias) de Turcios Lima, ex-oficial do exército 
regular, e o MR13, dirigido por um outro jovem militar, Yon Sosa, 
sobre o qual influirá o trotskismo, entre 1961-63, na Guatemala; 
o Movimento “14 de Junho”, na República Dominicana; as ex- 
periências menos conhecidas que tiveram lugar no início dos anos 
60, no Equador e em Honduras". 

É claro que esse elenco não esgota o conjunto de pequenas 
correntes nacionais que tentaram emular o sucesso cubano e trans- 
formar — como se dizia naqueles dias — “a Cordilheira dos Andes 
na Sierra Maestra da América Latina”. Como outros casos signi- 
ficativos, podemos citar duas tentativas de guerrilha rural na Ar- 
gentina (uma de origem peronista, em 1961, e outra que já fazia 
parte do plano estratégico de Guevara, em 1963 e em 1964), a 
particularíssima e quase crônica guerrilha colombiana e, sobretudo, 
a experiência mais destacada da época, por causa da participação 
direta do Partido Comunista, a que teve lugar na Venezuela entre 
1962 e 1965, e que atingiu o ápice em 1963”. 

Por volta de meados dos anos 60, essa primeira onda fora 
derrotada ou, pelo menos, como na Colômbia, bloqueada em sua 
expansão. Anos depois, recuperando-se dos golpes sofridos, o “san- 
dinismo” ressurgirá na Nicarágua e, no caso venezuelano, muitos 
dos melhores quadros da guerrilha transformarão a derrota em 
potencial para uma retomada política através da organização do 
MAS (Movimiento al Socialismo), que talvez seja hoje o destaca- 
mento socialista mais maduro da América Latina”. 

Toda essa etapa teve como característica a surda oposição 
entre o “castrismo” e os partidos comunistas, apesar das tentativas 
“diplomáticas” de alguns dirigentes, em particular Rodney Aris- 
mendi, líder do PC uruguaio, que fez os esforços teóricos mais 


11. Para uma análise desses processos, cf. Vânia Bambirra, “Ascenso y 
descenso del movimiento popular e insurrecional en Latinoamérica”, in 
Diez años de insurrección en América Latina, Santiago do Chile, 1970. 

12. Régis Debray conta em detalhes o “caso” venezuelano em Las pruebas 
de fuego, Madri, 1976, pp. 17-114. 

13. Sobre o MAS, cf. T. Petkoff, Socialismo para Venezuela, Caracas, 1972. 
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sérios para não romper os vínculos entre a estratégia comunista 
— baseada nos temas do VII Congresso da IC — e os impulsos 
revolucionários provenientes de Cuba”. Quando, em abril de 1967, 
depois de uma grave série de derrotas político-militares, o Partido 
Comunista Venezuelano decidiu abandonar a linha guerrilheira e 
as relações com a direção cubana se romperam estrepitosamente, 
a oposição entre os partidos comunistas e Havana atingiu o ápice. 

Simultaneamente a essa crise — e, na realidade, como res- 
posta a ela —, reuniu-se na capital cubana o congresso da OLAS 
(Organização Latino-Americana de Solidariedade), o instrumento 
mais explícito e mais vasto da estratégia “castrista” para o Conti- 
nente. Nesse momento, Guevara assistia, em terras bolivianas, ao 
crepúsculo de seu projeto de “revolução latino-americana”. Em 8 
de outubro, quando foi capturado e assassinado pela tropa, o pri- 
meiro momento da expansão socialista posterior ao triunfo cubano 
de 1959 chegava ao fim. Demasiadamente tarde. portanto, a OLAS 
pretendeu se constituir — rompidos virtualmente seus vínculos 
com os partidos comunistas, como ocorrera com Guevara na Bo- 
lívia — como apoio político para um projeto cujos traços haviam 
sido descritos, entre as violentas críticas dos partidos mais “orto- 
doxos”, por Régis Debray, em seu opúsculo de janeiro de 1967, 
Revolução na revolução?, concebido, escrito e publicado em Havana. 

O trabalho de Debray, opus magnum teórico daquela fase, 
significava o rompimento mais aberto e explícito com o corpo 
doutrinário dos partidos comunistas que haviam crescido no âm- 
bito da Terceira Internacional, embora, como o próprio autor indi- 
caria anos mais tarde, o ponto mais atacado pela “ortodoxia” — 
o vanguardismo do foco guerrilheiro — não fosse mais do que uma 
versão militarizada do “partido” segundo a ótica leninista clássi- 
ca”, Na realidade, o que irritava os partidos comunistas não era 
tanto o “desvio teórico” a propósito da relação entre massas e 
vanguarda, mas sim o método de ação preconizado, que afastava 
a luta política convencional em favor da “guerra revolucionária” e, 
sobretudo, a proposta explícita de criar novas organizações mar- 


14. Cf. R. Arismendi, Là Revolución Continental, Montevidéu, 1962; e Id., 
Lenin, la revolución y América Latina, México, 1974. 

15. Diz Debray: “A ótica dos anos 60 era a de uma aplicação acelerada 
da teoria leninista da organização de princípios do século. Era um leninismo 
apressado” (La critica de las armas, cit., p. 158). Em outro local, indicando 
o caráter pouco herético de sua teoria, escreve no mesmo texto: “O pai 
fundador dessa ótica se chama Karl Kautsky” (ibid., p. 147). 
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xistas-leninistas em concorrência aberta com os partidos comunistas 
que não aceitavam a luta armada. 

Nesse quadro, o papel atribuído à OLAS era o de coordenar 
em escala continental essa alternativa. Mas sua criação ocorria 
num momento em que os pressupostos políticos que a fundavam 
estavam se diluindo: a palavra de ordem “guevarista” de “um, dois, 
três, muitos Vietnã” não parecia ter na América Latina, entre 
1966 e 1967, outro desfecho que não a catástrofe. Era um mo- 
mento não só de fracassos e de extermínio físico dos protago- 
nistas da onda insurrecional, mas de declínio do movimento de 
massas, de crescimento do militarismo contra os governos civis 
reformistas (em 1964, triunfara no Brasil o golpe militar, que iria 
inaugurar verdadeiramente uma nova etapa no Cone Sul do Con- 
tinente) e de exasperação, em escala mundial e não apenas lati- 
no-americana, da ofensiva imperialista, num arco que vai da invasão 
de São Domingos pelos marines (1965) até a escalada bélica no 
Vietnã, passando, na África, pelos eventos do ex-Congo Belga e 
de Gana. 

Como uma possibilidade de resposta estratégica ao contágio 
da revolução cubana, os Estados Unidos — através de Kennedy 
— haviam lançado a iniciativa da “Aliança para o Progresso”, um 
programa de investimentos em massa, sobretudo de caráter social 
e infra-estrutural, tendente a melhorar a situação da zona. Politica- 
mente, esse projeto tendia a reforçar na área a presença de governos 
civis defensores do desenvolvimento e de uma política de reformas. 
De qualquer modo, o plano inspirava-se em aspectos da doutrina 
sobre o desenvolvimento econômico e social da América Latina 
que, desde os inícios dos anos 50, vinha sendo elaborada pela 
Comissão Econômica para a América Latina das Nações Unidas 
(CEPAL) e, sobretudo, pelo que então era conhecido nos ambientes 
acadêmicos como “sociologia da modernização”. Seus interlocuto- 
res privilegiados eram os velhos partidos nacional-reformistas lati- 
no-americanos, ligados à social-democracia (como a Ação Demo- 
crática na Venezuela) e às democracias cristãs, cujo peso político 
estava em ascensão, como mostra o exemplo da democracia cristã 
chilena, que iria conquistar a Presidência da República em 1964. 
O assassinato de Kennedy apressaria a falência do projeto, cuja 
exeguibilidade já se revelara escassa, entre outras coisas por causa 
da baixa receptividade que obtivera nos círculos governamentais 
norte-americanos, os quais não desejavam sacrificar seus velhos 
aliados em favor de supostas novas elites. 
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Pouco a pouco, quase todos os governos civis, que deviam 
servir de base para a nova aliança entre os Estados Unidos e a 
América Latina, foram derrubados por sucessivos golpes militares: 
Frondizi foi deposto na Argentina em 1962 (assim como um outro 
presidente civil, Hia, o será em 1966); Goulart, no Brasil, em 1964; 
Paz Estensoro, na Bolívia, no mesmo ano. E, como culminação, o 
presidente Johnson decidirá — no melhor estilo do big stick — 
despachar os fuzileiros navais para defenderem a ordem na Re- 
pública Dominicana, em 1965. 

Por volta do final dos anos 60, portanto, o Continente se 
encontra numa situação muito diversa da que esteve presente nas 
expectativas traçadas no início da década: emergência de um novo 
tipo de militarismo (institucional e não caudilhesco) e fracasso de 
todas as experiências guerrilheiras inspiradas no exemplo cubano. 
Nesse meio tempo, o regime de Havana, depois do sacrifício de 
Guevara, introverteu-se num recuo para seus próprios problemas 
— que não são poucos — e arquivou o plano de intervenção 
direta, que lhe criava muitas dificuldades com os parceiros privi- 
legiados da URSS e pouquíssimos sucessos concretos. 

Curiosamente, considerado esse quadro de fracassos, a década 
de 70 incluirá um revival considerável da luta armada, configu- 
rando — na periodização proposta — uma segunda etapa. Suas 
características serão claramente diversas daquelas da etapa ante- 
rior. Geograficamente, seu eixo se deslocará do Norte para o Sul 
do Continente, ou seja, para os países relativamente mais desen- 
volvidos (Brasil, Argentina, Uruguai e Chile), e, metodologicamente, 
por causa das características dessas sociedades, o tipo de organi- 
zação se modificará: os novos grupos insurgentes (PRT-ERP, na 
Argentina; ALM, no Brasil; Tupamaros, no Uruguai; e MIR, no 
Chile) desenvolverão uma estratégia predominantemente urbana. 
Todos coincidem com um momento de ascensão do movimento de 
massas. nesses países, operário, estudantil e de marginalizados ur- 
banos. A rigor, esse segundo período de luta guerrilheira assinala 
o ponto mais alto e variado do ativismo popular, na medida em 
que a mobilização social e o auge guerrilheiro — que, no caso dos 
Tupamaros e dos Montoneros, atinge níveis consideráveis de sofis- 
ticação técnica — coincidem também com fraturas militares orien- 
tadas à esquerda, como na Bolívia, Peru, Panamá e Equador. 

Em alguns países — sobretudo na Argentina, mas também 
no Brasil, México, Chile e Uruguai —, com diferentes matizes, 
a classe operária industrial (em boa parte produto da industriali- 
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zação “transnacional” do após-guerra) passa por uma etapa de 
reivindicações que foi genericamente qualificada como “classista”, 
de oposição em face dos patrões, do Estado e da direção buro- 
crática de suas próprias organizações. Essas mobilizações, con- 
tudo, não foram recuperadas pelos partidos comunistas, que nisso 
revelaram seu maior fracasso: a incapacidade de atribuir um sen- 
tido transformador, e não meramente corporativo, à conflitualidade 
operária dos anos 70. 

Em boa parte, e diferentemente de momentos anteriores, a luta 
tendia a se basear não tanto nos temas clássicos do salário e do 
emprego, mas antes em reivindicações “qualitativas” que tinham 
a ver, mais profundamente, com a “condição operária” em geral e 
com o controle do processo produtivo nas grandes empresas. Tra- 
tava-se de uma luta contra o autoritarismo na sociedade, mas que 
não encontrou na época direção política — nem por parte das 
“vanguardas” guerrilheiras nem por parte dos partidos marxistas 
— e que desembocou, com exceção (talvez) do Brasil e só recente- 
mente, num corporativismo de classe condenado ao isolamento e 
ao fracasso. E, se os partidos fracassaram por se terem querido 
manter ligados a velhos esquemas, as novas organizações polí- 
tico-militares tiveram a mesma sorte por causa da visão “catas- 
trofista” que lhes fazia ver, no que era realmente a crise de uma 
fase do capitalismo dependente, a “crise final” do sistema. A partir 
do final dos anos 60, os países de desenvolvimento capitalista mais 
antigo da zona (Argentina, Uruguai, Chile) começaram a revelar 
abertamente os sintomas de uma crise do modo de regulação vi- 
gente, que se manifestou explicitamente no nível social, cultural 
e político, e que pôs no centro da discussão o tema da direção das 
mudanças que tais sociedades teriam inevitavelmente de enfrentar. 

A emergência de lutas operárias de novo tipo, cujo ápice foi 
o chamado “cordobazo” na Argentina, em 1969, articulou-se com 
um processo muito acelerado de radicalização de setores de estratos 
médios, principalmente jovens e estudantes. Os ecos do 68 europeu, 
bem como os temas da “revolução cultural” maoísta, estiveram 
nitidamente presentes na atitude dessas jovens gerações diante da 
política. 

Mas não apenas a presença de um neomarxismo contestatário 
inspirou a mobilização: um outro fenômeno, absolutamente novo 
no Continente, contribuiu para uma dose de “messianismo” e fer- 
vor voluntarista que tingiu, sobretudo, as experiências guerrilheiras. 
Tratou-se da profunda crise ideológica da Igreja Católica a partir 
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do Concílio Vaticano II; essa Igreja, através da chamada “teologia 
da libertação”, orientou uma enorme quantidade de forças jovens 
para a idéia da revolução e do socialismo. O protagonismo juvenil, 
as características “qualitativas” das novas reivindicações urbanas, 
somadas às ideologias então dominantes nesse contexto (marxismo 
crítico e cristianismo revolucionário) e a um vago “terceiro-mun- 
dismo”, que encontrou no apelo de Frantz Fanon aos “condenados 
da terra” seu ponto de referência, emprestavam a esse movimento 
um forte conteúdo moral, que tendia, portanto, às pesadas esque- 
matizações da “ética da convicção”. 

A região onde foi maior o vigor dessa segunda onda — a 
qual, embora passando do ambiente rural para o urbano, era, de 
qualquer modo, um subproduto do “guevarismo” dos anos 60 — 
foi o Sul do Continente, em particular a Argentina e o Uruguai. 
Ela teve seu momento de auge no Brasil — especialmente a partir 
do movimento dirigido por Carlos Marighella, um velho dirigente do 
PC, autor de um manual de guerrilha urbana que se tornou “um 
texto de base” para milhares de militantes —, mas foi rapida- 
mente derrotada pela repressão. No Chile, enquanto isso, a coin- 
cidência virtual da consolidação do MIR com a vitória eleitoral 
de Salvador Allende retirou o espaço para seu desenvolvimento. 
Mas o fenômeno se expandiu para outras fronteiras: até mesmo 
países com estruturas políticas tradicionalmente sólidas, como o 
México, viram-se abalados por essa revolta juvenil. Em 1968, o 
Exército teve de reprimir brutalmente uma manifestação de pro- 
testo, deixando um número ainda desconhecido de mortos na 
Praça de Tlateloco. Assim, virtualmente, nenhum país latino-ame- 
ricano, na primeira ou na segunda fase dessa aceleração revolu- 
cionária desencadeada pela revolução cubana, viu-se isento das 
novas formas da militância. 

É claro que essas formas não esgotaram o variado quadro 
desses anos. A primeira metade dos anos 70 compreende fenô- 
menos de ativismo especificamente político de grande importância. 
Suas características — e sempre em relação aos países do Sul, 
nos quais a crise de hegemonia mostrou-se ainda mais aguda — 
foram de dois tipos: radicalização de antigos movimentos popu- 
listas; aplicação afortunada, por parte de alguns partidos comunis- 
tas, da estratégia de oposição proclamada pelo VII Congresso da 
Internacional. No primeiro caso, situamos a Argentina da volta 
de Juan Perón, em 1973, e a Bolívia (1970-1971), na qual se com- 
bina a revolta operária guiada pelos sindicalistas, o progressismo 
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militar e a tradição populista do nacionalismo revolucionário. No 
segundo caso, temos a chamada “Frente Ampla” do Uruguai, coa- 
lizão eleitoral dirigida pelos comunistas que obteve cerca de 20% 
dos votos nas eleições de 1971, e, naturalmente, a Unidade Po- 
pular no Chile, que chegou ao governo em 1970, derrotando con- 
servadores e democrata-cristãos. 

O Chile do início dos anos 70 indica o apogeu de um processo 
através do qual um partido “obreirista” consegue realizar a estra- 
tégia frentista do VII Congresso da IC. Nesse nível, a experiência 
da Unidade Popular — seu triunfo e seu posterior fracasso — 
transcende as fronteiras políticas e ideológicas da América Latina. 
A esquerda chilena, com efeito, conserva desde os tempos de seu 
fundador histórico, Luis Emilio Recabarren, uma marcada tendên- 
cia para o corporativismo de classe como componente essencial de 
uma presença autônoma do socialismo. Esse “obreirismo”, cujas 
origens estruturais poderiam ser explicadas pela particular confor- 
mação histórica da classe operária chilena como “massa isolada”, 
terá como resultado, contudo, a constituição da mais poderosa re- 
lação entre trabalhadores e cultura socialista que o Continente 
jamais conheceu. 

Essa perspectiva de autonomia, com a qual se constituiu po- 
liticamente a classe operária chilena, irá se transformar numa barrei- 
ra contra a penetração do populismo e levará à presença indepen- 
dente dos trabalhadores em cada uma das tentativas frentistas que, 
de 1938 até a eleição de Allende, buscaram criar novos equilíbrios 
políticos no Estado. Mas, em todos os casos — O mais dramático 
dos quais se deu entre 1970 e 1975 —, a dificuldade esteve sempre 
enraizada na prática de uma errada concepção de hegemonia. Os 
partidos da esquerda chilena jamais puderam se estruturar co- 
mo partidos “populares”: para eles, o “popular” era constituído 
por um somatório frentista, entendido como um agregado (como 
uma “aliança de classes”) no qual as classes eram consideradas como 
sujeitos já dados e os partidos políticos, como um reflexo delas. 

Curiosamente, numa sociedade como a chilena, precocemente 
marcada pela profundidade da penetração estatal na sociedade, os 
partidos de esquerda terminaram por sucumbir diante de uma con- 
cepção estreitamente “sociologizante” da política, segundo a qual 
o Estado não era mais do que um campo passivo no qual se refle- 
tiam os interesses de grupos e categorias sociais. A recusa visceral 
da possibilidade de que Allende transformasse a coalizão de partidos 
num regime de “cesarismo progressista” é um exemplo disso: o 
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Poder Executivo terminou no caos, prisioneiro da lógica dos parti- 
dos e dos movimentos sociais, e não lhe foi possível fazer valer as 
margens de produtividade política que o poder gera de modo 
autônomo. 


3. As correntes teóricas 


O processo de desenvolvimento do conhecimento das socieda- 
des latino-americanas seguiu um percurso que pode ser esquema- 
tizado com base em etapas que conservam entre si uma conexão 
de sentido muito mais sólida do que o nível da polêmica entre 
aquelas sociedades pareceria indicar. 

A visão oferecida pela Terceira Internacional; os diversos 
momentos do pensamento da CEPAL; o chamado dependentismo; 
as propostas “politicistas” que adaptam modelos conservadores 
como o de Huntington a categorias do marxismo para explicar a 
emergência dos modernos autoritarismos: tudo isso revela perten- 
cer a uma segiiência analítica na qual as continuidades pesam tanto 
quanto as rupturas. Apesar dos ásperos choques polêmicos, um 
exame de toda essa literatura indica mais um processo cumulativo 
de construção de conhecimento do que grandes descontinuidades 
e oposições assimiláveis à luta fechada entre paradigmas. Na exata 
medida em que não se pode apontar em nenhum dos esquemas 
analíticos citados o conceito preciso de “teoria”, as diferenças entre 
as várias Óticas emergem mais na implícita intenção política que 
regula a investigação do que na substância da construção teórica. 
Toda explicação, toda corrente, de resto, é nitidamente marcada 
por um contexto sócio-político preciso: as experiências da “ideolo- 
gia do desenvolvimento”, a revolução cubana, os novos autorita- 
rismos militares. Cada um desses ciclos dá o tom à investigação, 
orienta a análise, privilegia alternativamente a eficácia explicativa 
de diversas variáveis (a economia, as classes, o Estado) e influencia 
no peso que é dado aos fatores externos e internos que atuam sobre 
as sociedades em questão. 

A clássica imagem de um “atraso” latino-americano, derivado 
da presença de fatores “exógenos” que configuram uma repartição 
dual das sociedades, proposta pelas versões que a Terceira Inter- 
nacional oferecia acerca do imperialismo e da “revolução democrá- 
tico-burguesa”, bem como a posterior imagem do mesmo problema 
elaborada durante a primeira etapa da CEPAL, não ajudava a com- 
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preender os traços sociais dos processos de desenvolvimento capi- 
talista que tinham lugar nos países mais importantes da zona, a 
partir do momento em que a economia industrial começara a ter 
predomínio e se articulara com sensíveis modificações nas relações 
entre classes e Estado, Mais tarde, em final dos anos 60, o conceito 
de dependência — usado de modo mais banal pelos intelectuais 
norte-americanos do que pelos latino-americanos — multiplicou as 
tendências à construção de um deus ex machina capaz de explicar 
as características da América Latina. Tanto a versão ortodoxa do 
imperialismo, difundida pela Terceira Internacional, como o uso 
banal do dependentismo em chave “terceiro-mundista” confluíam 
numa imagem homogeneizadora da realidade regional, que permitia 
englobar — pelo menos em negativo, ou seja, a partir da definição 
de um “inimigo comum” — situações que, à parte esse traço gené- 
rico, conservavam notáveis diferenças entre si. 

E isso ocorria, precisamente, no momento em que tais dife- 
renças entre situações particulares adquiriam maior peso. Tomando 
em consideração os países mais desenvolvidos da área, todos os 
estudiosos concordam no fato de que, por volta dos anos 50, a 
chamada industrialização “fácil” encontrara severos limites para 
sua expansão. Iniciava-se então um processo através do qual aque- 
las burguesias locais teriam começado a buscar, com variado grau 
de sucesso, um modo de reinserção na economia mundial que iria 
abrir para as suas sociedades um processo de crise prolongada, 
comparável ao que foi provocado pela crise de 1929. 

As tentativas de modificação realizadas a partir de então lança- 
riam as bases da crise e das tentativas de reorganização do Estado, 
variáveis, por seu turno, de acordo com as condições sócio-políticas 
inerentes a cada sistema. Essa transição alcançaria, no início dos 
anos 70, ritmos e modos mais acelerados, em estreita relação com 
as urgências impostas às classes dominantes pelos reflexos cada vez 
mais agudos da reestruturação do capitalismo em crise. Seria injusto 
desconhecer que muitos desses novos problemas apareceram como 
tais na produção latino-americana a partir da metade dos anos 60. 
O chamado “dependentismo” tinha como alvo de seus ataques as 
duas matrizes de cuja crítica havia surgido: a “ideologia do desen- 
volvimento” e a “revolução democrático-burguesa”. Ou, mais pre- 
cisamente, os pressupostos que ambas as concepções tinham em 
comum: a exterioridade das relações entre centro e periferia; a 
industrialização assimilada aos interesses populares, o elogio da 
planificação, a reforma agrária “antifeudal”, a invocação do produ- 
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tivismo e da modernização. Os eixos da crítica eram: a liquidação 
conceitual da oposição externo-interno e a desmitificação do papel 
“progressista”, “antifeudal”, das burguesias nacionais. Ambas as 
críticas se resumiam na proposição central segundo a qual a nova 
forma de dependência era, precisamente, a industrialização, razão 
pela qual as análises deviam sofrer uma inflexão da maior impor- 
tância. 

Mas essa importância foi mais teórica do que política. Talvez 
a dificuldade possa ser atribuída a uma insuficiente elaboração 
dos nexos entre análise econômica (ou, se se prefere, “de classe”) 
e análise política. Por exemplo: a correção da avaliação, feita pelas 
correntes anteriores, do “progressismo” da burguesia nacional ten- 
dia a ser exagerada, como se se tratasse de um processo de disso- 
lução de tal classe, sem se levar em consideração que não se trata- 
va de suprimir tal classe, mas sim uma visão ideológica de sua 
função. Um outro exemplo é a consideração de que o populismo 
estaria agora emitindo seus “últimos vagidos”, na medida em que 
a inexeguibilidade de um projeto de compromisso estatal a longo 
prazo (tese em si correta) era equiparada a seus reflexos nas expec- 
tativas e no comportamento das grandes massas. Do mesmo modo, 
algumas afirmações se revelaram erradas até mesmo no próprio 
terreno econômico, no qual se situavam: por exemplo, a que falava 
de “desenvolvimento do subdesenvolvimento”. A rigor, confundia- 
se a crise de uma modalidade de acumulação capitalista (e a deter- 
minação que essa exercia sobre a sociedade e o Estado) com a 
ante-sala do colapso do capitalismo na América Latina. O fato é 
que o tom de tais escritos — absolutamente devedores do clima da 
época em que haviam sido escritos, ou seja, o da crise da ideologia 
reformista do desenvolvimento, da revolução cubana, da ascensão 
européia e norte-americana do neomarxismo — era catastrofista, 
para além, talvez, da articulação das teses específicas, a qual pode- 
ria revelar a existência de matizes diferenciados. As condições de 
produção e de consumo do dependentismo levaram, na América 
Latina dos anos 60, a pesadas consequências para a análise política. 
O desfecho político da “alma catastrofista” desses escritos era o con- 
traste “classe contra classe” (socialismo versus fascismo, revolução 
versus reformas, caminho armado versus caminho pacífico), numa 
fantasmagórica recuperação dos temas de “esquerda” da Terceira 
Internacional, Em coincidência com estes últimos, era postulada a 
suicida seqiiência catastrofismo-voluntarismo que, na Alemanha 
dos anos 20, desembocara no nazismo e, na história recente dos 
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países do Cone Sul latino-americano, em regimes que depois foram 
definidos como “burocrático-autoritários”. 

Apesar de tudo, o dependentismo significou um momento 
realmente importante na elaboração de um pensamento latino-ame- 
ricano sobre a crise. Com seus limites, implicou uma autêntica 
reativação do papel do marxismo na pesquisa histórica, sociológica 
e econômica, que fez dele um instrumento generalizado de análise, 
estabelecendo, após muitos anos, uma nova relação entre cultura 
e política". 

Mas a complexidade ideológica do período é ainda mais ampla 
depois da fusão que se produziu entre elementos de diferentes 
marcas. A crise do stalinismo abriu caminhos de acesso de onde pe- 
netraram, por um lado, as correntes aparentemente mais contraditó- 
tias do marxismo europeu (de Marcuse até Althusser) e, por outro, 
os estímulos que vieram do catolicismo pós-conciliar. Seria preciso 
aduzir, no final daquele período, a influência exercida pela obra 
de Gramsci, cujos textos haviam sido publicados em Buenos Aires 
nos inícios dos anos 60, O “gramscismo” aparece, nesse sentido, 
como uma ponte entre duas épocas; e sua influência atua ainda 
hoje como um estímulo, sobretudo nos países do Sul, para uma 
reflexão a partir da derrota provocada pelo catastrofismo”. 

Nessa complexa relação entre pensamento europeu e pensa- 
mento latino-americano, o grau de influência alcançado por Al- 
thusser e por seus discípulos aparece como predominante. Não é 
exagerado dizer que — talvez paradoxalmente — o estruturalismo 
marxista francês foi a ideologia hegemônica para toda uma geração 
que buscou sua própria realização política através do caminho do 
voluntarismo mais extremado", 


16. O livro mais significativo foi Dependência e desenvolvimento na Amé- 
rica Latina, de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, cuja primeira 
edição é de 1969. Mas, na longa lista de autores que deram notoriedade à 
teoria fora da América Latina, dever-se-iam ainda citar Aníbal Quijano, 
Ruy Mauro Marini, Theotônio dos Santos, bem como a obra de quem de- 
sempenhou o papel de ponte entre duas culturas, André Gunder Frank. 
17. O trotskismo e, sobretudo, o maoísmo participavam também desse 
quadro heterogêneo de influências ideológicas. Atualmente, cabe também 
considerar a influência, mais política do que ideológica, da social-democracia 
européia. 

18. Quem introduziu o “althusserianismo” no nível mais massivo dos qua- 
dros políticos foi Martha Harnecker, aluna do filósofo francês, nascida no 
Chile, a qual publicou um manual, Os conceitos elementares do materialis- 
mo histórico, que foi reeditado inúmeras vezes. 
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O parentesco estabelecido entre o “objetivismo” althusseriano 
e o “subjetivismo” político das novas “vanguardas” não é, de qual- 
quer modo, muito estranho. Sua causa principal deriva, precisa- 
mente, daquele “vanguardismo” que a relação política com as 
massas foi então obrigada a enfrentar, A pretensão de “cientifici- 
dade” que permitiria aos órgãos dirigentes “conhecer as leis da 
história” (que derivariam de um cru determinismo) não fazia senão 
acentuar, num efeito paradoxal, o voluntarismo de suas ações polí- 
ticas. Donos do “saber”, proprietários da “verdade científica” dian- 
te dos “erros da ideologia”, eles mostravam possuir em seus esque- 
mas a garantia da “História”, a qual, além do mais, revelava-se 
na forma dos dogmas mais simples. Assim, enquanto os jovens 
contestadores europeus, depois de 1968, abandonavam Althusser 
trocando-o por Marcuse, a influência do pensador francês na Amé- 
rica Latina perdurou. Somente as graves derrotas ocorridas na 
metade dos anos 70 relegaram a segundo plano o pensamento 
estruturalista e, diante das novas demandas colocadas pela realida- 
de, obrigaram a que se buscasse uma outra inspiração para as 
respostas. 


4. Em busca de uma renovação 


Se o marxismo dos anos 60 tentara formular uma concordia- 
discors com o populismo e o nacionalismo acerca do nexo (jamais 
resolvido pelos socialistas e comunistas) entre luta nacional e luta 
social, as investigações atuais orientaram cada vez mais a reflexão 
para uma outra relação: a que deve se estabelecer entre democracia 
e socialismo. 

Essa problemática é evidente no caso das forças de esquerda 
do Sul do Continente, onde, como um corolário inevitável da colo- 
cação catastrofista “socialismo ou fascismo”, a profecia “compro- 
vou a si mesma”: definido desse modo o conflito, a situação se 
pôs necessariamente nos termos de um equilíbrio catastrófico, 
levando a violentas rupturas de tipo autoritário. 

Nessas novas condições, é natural que tenha lugar uma reabi- 
litação da discussão sobre o valor e o alcance da democracia, um 
tema que tanto o marxismo dos comunistas quanto os populismos 
haviam considerado somente como um meio instrumental para a 
luta política imediata. Se, no momento do dependentismo, o eixo 
da análise fora constituído pelas relações econômicas, a emergência 
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dos novos autoritarismos estava destinada a deslocar as preocupa- 
ções para os temas do Estado e da dominação política, embora 
estes ainda aparecessem marcados, pelo menos nas primeiras inves- 
tigações, por um preconceito economicista. 

Se o problema da etapa teórica anterior fora a dificuldade de 
estabelecer uma articulação confiável entre economia, sociedade e 
Estado, entre modelos de acumulação e modelos de hegemonia 
(com, pelo menos, uma exceção notável, o livro de Cardoso e 
Faletto, já citado, que continua a ser a tentativa mais importante 
de construir um quadro de referência para pôr em relação variá- 
veis econômicas, sociológicas e políticas), esse problema tampouco 
seria resolvido pelas análises sobre o “novo autoritarismo”. 

Essa literatura tentaria aprofundar os melhores momentos do 
ciclo anterior, abrindo, de certo modo, uma linha de ampliação 
daquele quadro, para tentar responder às causas pelas quais, na 
abstrata oposição polar entre “socialismo e fascismo”, triunfara o 
último sobre o primeiro. Por que haviam surgido os regimes “buro- 
crático-autoritários”? Quais seriam suas características? Quais seus 
nexos com a economia? Havia a tentação de explicar, de modo mais 
ou menos automático, as mudanças ocorridas no Estado pela neces- 
sidade que esses capitalismos mais antigos e desenvolvidos tinham 
tido de “aprofundar” seus processos de industrialização. Em favor 
dessa ótica, havia a importância assumida pelo caso do Brasil e 
pelo período 1967-70 na Argentina, sob o regime militar de Onga- 
nía. Mas os exemplos posteriores do Chile, do Uruguai e da Argen- 
tina, a partir de 1976, demonstraram que a reorganização capita- 
lista podia assumir modelos completamente outros que não o do 
aprofundamento da industrialização. Por sua vez, desmentindo 
conexões simplistas entre economia e política, sociedades como o 
México e a Venezuela (e, de modo mais matizado, as do Pacto 
Andino) puderam optar pelo desenvolvimento industrial, sem cair 
nem em regimes autoritários nem num desmantelamento, em favor 
do mercado, do “Estado do Bem-Estar”. 

As linhas atuais de pesquisa (e, em alguns casos, certas preo- 
cupações pelo delineamento de novas propostas socialistas) buscam 
contrapor, a uma análise que privilegie a relação econômica de 
dependência, uma investigação que favoreça o estudo da dinâmica 
interna de cada sociedade. Nesse sentido, não é a visão economi- 


19. Cf., sobre o assunto, a coletânea de D. Collier, The new authorita- 
rianism in Latin America, Princeton (N.J.), 1975. 
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cista da dependência ou do “aprofundamento” que pode ajudar a 
compreender os processos políticos, mas a forma histórico-social 
na qual um processo de industrialização se constitui, como arti- 
culação dinâmica entre produção, classes e cultura política e, ao 
mesmo tempo, entre espaço nacional e espaço mundial. 

O que agora parece ser uma conquista é a recusa cada vez 
mais difundida de explicações totalizantes. As conjunturas são privi- 
legiadas com relação às estruturas, e as ciências sociais se histori- 
cizam. Assim, as categorias se justificam como degraus que con- 
duzem à produção de um “concreto”, no qual atuam múltiplas 
determinações e não um “deus oculto” conceitual. 

Essa recuperação das questões “históricas” em detrimento das 
“estruturais” está associada com o deslocamento da discussão para 
o tema da democracia, não só como crítica do autoritarismo capi- 
talista, mas também em relação com um horizonte de transfor- 
mação socialista. E a preocupação vai além, nessa nova chave da 
discussão marxista latino-americana: vai no sentido de uma forte 
conexão conceitual entre política e vida cotidiana. O novo ponto 
de articulação é constituído pela recusa de uma visão redutiva que 
veja nas classes sociais sujeitos históricos predeterminados, em vez 
de apontar nelas a necessidade de um processo de constituição dos 
sujeitos — como chave da ação política —, que só pode se apre- 
sentar através do reconhecimento pelos homens do sentido de suas 
cotidianidades, 

Mas, naturalmente, nem todas as perspectivas no interior do 
socialismo latino-americano de hoje se movem no âmbito desse 
quadro de indagações: tal âmbito corresponde, quase estritamente, 
à situação dos países do Sul. Tal como no movimento de um pên- 
dulo, a América Latina — obedecendo à diversidade de situações 
que a compõem — está deslocando sucessivamente óticas proble- 
máticas e centros de ativismo político. Se, na primeira década 
posterior à revolução cubana, foi o Norte do Continente que esteve 
à frente da insurreição, e, mais tarde, nos anos 70, esse centro 
se deslocou para o Sul, hoje a agulha voltou a deslocar-se para o 
Norte, em particular para a América Central, onde situações como 
as da Nicarágua, El Salvador e Guatemala assinalam os pontos 
mais explosivos do conflito. 

Lá, elementos de uma cultura política tradicional de matriz 
hispano-nativa, combinados com traços democráticos de tipo plebeu 
e com uma metodologia jacobina, originaram uma fusão instru- 
mental com a parte mais clássica do leninismo, numa mescla que, 
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aparentemente, demonstrou-se eficaz para países dotados de escassa 
extensão territorial, baixa complexidade social e um sistema polí- 
tico corrompido e autocrático, marcado pela dependência em tace 
do capitalismo norte-americano. 

A década em curso, portanto, manifesta mais uma vez a difi- 
culdade de estabelecer cânones gerais para a expansão do socialis- 
mo, o que ocorre, de resto, no interior, de um crescente processo 
de desprovincianização da política latino-americana, em cujo jogo 
os centros internacionais de poder — a URSS e seus aliados, a 
social-democracia e a democracia cristã — instalam-se como prota- 
gonistas de relevo, equilibrando a tradicional presença norte-ame- 
ricana e estabelecendo a possibilidade de novos equilíbrios de 
poder. 


(Tradução de C.N.C.) 
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MAURICE GODELIER 


O marxismo e as ciências do homem 


Não me proponho, decerto, a traçar um inventário dos efeitos 
positivos ou negativos do marxismo no desenvolvimento das várias 
ciências do homem: sociologia, antropologia, história, geografia etc. 
A tarefa seria gigantesca e terminaria, além do mais, por se con- 
fundir com uma história das ciências do homem a partir da segunda 
metade do século XIX. Limitar-me-ei a algo que me é mais acessí- 
vel: indicar o que representa para mim, para, minha prática direta, 
como estudioso, o marxismo enquanto fonte de hipóteses que têm 
elas mesmas seus limites e que devem ser. examinadas, nesse ou 
naquele momento, em seus fundamentos, Já que me ocorreu parti- 
cipar, nos últimos 25 anos, dos debates e polêmicas que contra- 
puseram na França diversas escolas de pensamento — O funciona- 
lismo de inspiração anglo-saxã, o estruturalismo de Lévi-Strauss, 
várias tendências do marxismo e várias escolas de psicanálise, entre 
as quais a de Lacan —, minha contribuição poderá oferecer uma 
espécie de balanço e de diagnóstico do alcance epistemológico. do 
pensamento de Marx em nosso tempo, no âmbito da Europa 
Ocidental. 

Devo aduzir que, deliberadamente, reduzi a análise do mar- 
xismo à do pensamento de Marx: sem ignorá-las, deixei de lado as 
contribuições de Lenin e de Mao Zedong. Já antes da Revolução 
de Outubro, o marxismo se diversificara na Europa e tivera dife- 
rentes efeitos sobre a cultura e sobre a vida intelectual, como o 
indicou Perry Anderson em seu ensaio sobre o marxismo ocidental. 
Apesar dessas diferenças, contudo, parece-me existir um núcleo 
duro do marxismo; o qual, em última análise, é a fonte daqueles 
efeitos, Buscarei indicar esse núcleo nas páginas seguintes. 
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1. O núcleo ativo do pensamento de Marx nas 
ciências humanas 


Esse núcleo duro é formado por algumas idéias-força, elabo- 
radas por Marx nos anos 1844-45 e expostas pela primeira vez em 
A ideologia alemã. 

Em primeiro lugar, os homens não apenas vivem em sociedade, 
como os animais sociais, mas produzem a sociedade para viver. 
Não “evoluem” como as outras espécies, mas têm uma história, e 
essa história é feita por eles em determinadas condições. 

Em segundo lugar, os homens têm uma história porque pos- 
suem a capacidade de transformar a Natureza que os circunda e, 
desse modo, de transformar sua própria natureza social. Mas aqui 
é necessário evitar um equívoco fundamental: Marx não é, princi- 
palmente, um economista. Sua finalidade primária não consiste em 
explicar a lógica do sistema capitalista. Marx é um pensador que, 
num determinado contexto histórico — ao mesmo tempo social 
e científico —, descobriu a função de um fator até então não 
considerado com muita clareza no desenvolvimento da humanidade: 
a função do trabalho, da transformação da Natureza, das relações 
sociais e materiais que os homens estabelecem entre si, atuando 
sobre a Natureza que os circunda. Em suma: de modo mais claro 
que outros, Marx compreendeu a função do momento econômico 
na formação e transformação das relações sociais, no movimento 
da história. Dirá isto mais tarde, no texto que figura nos Grun- 
drisse, recordando que os historiadores, antes dele, limitavam-se 
com muita fregiiência a escrever uma história reduzida aos eventos 
políticos ou às idéias religiosas e filosóficas. Para Marx, a história 
política ou a história das idéias remetem a causas mais profundas, 
que as iluminam, e a outros atores que elas escondem, ou seja, à 
história das relações dos homens com a Natureza e a atores mais 
numerosos, agrupados em castas, em ordens, em classes, 

E mais: a história é movimento, mas um movimento con- 
traditório, precisamente Porque tem sua origem nas contradições 
da realidade social. Essas são, para Marx, de dois tipos. As con- 
tradições entre grupos sociais — ordens, castas, classes —, que 
não ocupam na sociedade as mesmas posições e não controlam 
de modo igual as condições materiais e sociais de sua existência: 
as contradições que podem surgir entre o desenvolvimento das 
relações materiais dos homens com a Natureza e as formas sociais 


360 





da divisão do trabalho e do processo de produção. Em 1848, no 
Manifesto do Partido Comunista, Marx fez sua célebre afirmação: 
“A história de toda sociedade que existiu até hoje é a história da 
luta de classes”. A partir de 1855 — quando, através das obras 
dos historiadores da Antiguidade, dos etnólogos, dos arqueólogos, 
descobriu a existência das comunidades primitivas —, modificou 
seu esquema, A história começou, pensa ele, com o desenvolvi- 
mento de múltiplas formas sociais comunitárias, que se dissolveram 
paulatinamente sob o efeito do desenvolvimento de novas relações 
com a Natureza e de lutas sociais, sendo substituídas por várias 
formas de sociedades hierárquicas, organizadas em estamentos, em 
classes. A humanidade prosseguiu seu desenvolvimento no seio 
dessas formas sociais antitéticas, e o capitalismo aparece como a 
última forma social antitética de desenvolvimento da humanidade. 

Finalmente, o desenvolvimento do capitalismo cria as bases 
materiais, as formas sociais e as representações intelectuais e poli- 
ticas de uma nova sociedade, no seio da qual os meios de produção 
se tornarão propriedade coletiva e o trabalho assumirá a forma da 
gestão coletiva dos trabalhadores associados. Em O Capital, assim 
como na Crítica do programa de Gotha, a visão do futuro mais 
longínquo, tal como Marx o delineia, é a de um mundo no qual 
cada um receberá segundo suas próprias necessidades; no qual o 
desenvolvimento das forças produtivas será de tal ordem que cada 
indivíduo poderá desenvolver suas próprias capacidades criadoras; 
no qual a divisão social do trabalho, que encadeia os indivíduos 
e os grupos a uma só tarefa por toda a vida, será abolida, Trata-se 
de uma sociedade que escaparia do reino da necessidade para se 
edificar no reino da liberdade, uma vez desaparecidas as classes 
e, como elas, o Estado. Quer se trate de uma visão profética ou 
de uma visão utópica, essa idéia de um reino da liberdade pertence 
desde o início ao pensamento de Marx, sendo continuamente acom- 
panhada por um apelo à ação para criar as bases materiais do 
futuro e para abolir as relações sociais contraditórias de dominação 
e de exploração do homem pelo homem, que obstaculizam o nasci- 
mento dessa nova sociedade. 

Longe de levar à contemplação, a visão do futuro é princípio 
de ação revolucionária. Citarei apenas uma frase de Marx, que se 
encontra em sua correspondência, a respeito da exploração do ho- 
mem pelo homem, reinante no capitalismo: exploração da classe 
operária, exploração dos povos colonizados, exploração do trabalho 
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de mulheres e crianças etc.: “Apenas a luta de classe porá fim a 
toda essa merda”. 

Essas quatro idéias-força me parecem ser o núcleo ativo do 
pensamento de Marx: idéias que continuaram a agir sobre nossas 
sociedades e em nossas sociedades, em todos os níveis políticos, 
culturais, científicos. Antes de examiná-las mais de perto, gostaria 
de recordar que, no essencial, essas idéias haviam sido elaboradas 
antes que Marx analisasse a fundo a lógica de funcionamento do 
modo de produção capitalista. E elas se formaram em ruptura com 
a filosofia idealista hegeliana. 

A partir de uma primeira leitura dos economistas (entre 1843 
e 1844), e também sob a influência de Engels e de seu conheci- 
mento da Inglaterra industrial, bem como da observação dos con- 
flitos fundiários na Alemanha, Marx — que tinha uma formação 
filosófica, jurídica e histórica — descobriu a função das relações 
materiais e dos conflitos entre as classes na história. Em contra- 
posição ao idealismo absoluto de Hegel, para quem a história é 
movimento do Espírito Absoluto, que opõe a si mesmo (enquanto 
Logos) a si mesmo (enquanto Natureza) e supera a oposição no mo- 
vimento do Espírito Absoluto, Marx retoma a idéia da história como 
movimento, e movimento contraditório, dialético. Mas a dialética 
não se funda mais, para ele, no princípio da identidade dos opostos, 
segundo o qual, na Fenomenologia do Espírito, Hegel afirmava que 
o senhor é ao mesmo tempo ele mesmo e seu oposto, o escravo, e, 
por isso, é escravo de seu escravo. Ela se fundará na unidade dos 
opostos e, nesse sentido, o pensamento de Marx antecipava a mo- 
derna teoria dos sistemas e dos processos auto-reguladores. Não é 
esse o único aspecto “moderno” da reflexão marxiana; e, de minha 
parte, tentarei oferecer um panorama, no plano dos procedimentos 
epistemológicos, de seus métodos e conceitos que mais influíram 
nos desenvolvimentos do conhecimento em nosso tempo. 


2. Alguns conceitos e procedimentos epistemológicos 
de Marx 


A leitura dos maiores textos de Marx nos revela como seu 
intento primário foi a análise da “estrutura” das relações sociais: 
por exemplo, as estruturas econômicas ou a: estruturas políticas 
da sociedade, 
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O que significa, para Marx, o termo “estrutura”? Podemos 
observar que ele é equivalente a outras duas palavras alemãs, Form 
e Gestalt; mas, se prosseguirmos na análise, veremos que Struktur, 
Form e Gestalt designam as relações de conexão, de mútua depen- 
dência, de ligação recíproca e de articulação existentes entre Os 
elementos de um conjunto. Com efeito, para Marx, Struktur é o 
equivalente de Gliederung, ou seja, articulação, e de Zusammenhan- 
gen, ou seja, conexão, ligação. Para Marx, portanto, O estudo das 
estruturas sociais é o estudo de um conjunto de elementos, ou de 
relações, ligados mediante um vínculo de mútua dependência. 
Trata-se, porém, de uma ligação provisória, que só se reproduz 
dentro de certos limites. Para Marx — e ele o sublinha energica- 
mente no prefácio à segunda edição de O Capital —, as estruturas 
são realidade em movimento, conexões temporais, que se repro- 
duzem durante uma certa época histórica antes de desaparecer, 
deixando lugar para outras. 

Contudo, é preciso ir além, já que Marx distingue as conexões 
visíveis e as conexões “reais”, e o trabalho da ciência consiste 
precisamente em passar das aparências para a estrutura interna 
oculta do real. Assim, ele distingue a forma na qual aparecem as 
relações e as estruturas, Erscheingsformen, sua aparência visível, e 
sua wirkliche Form, a forma real de uma relação, que ele por vezes 
chama de Kern Form, a forma-núcleo, ou Kern-Struktur, estrutura- 
núcleo, isto é, uma relação captada em sua estrutura interna, não 
diretamente visível, mas que o conhecimento científico deve desco- 
brir e reconstruir. “É tarefa da ciência elevar-se do movimento 
aparente, puramente fenomênico, ao movimento real interno.” O 
procedimento epistemológico de Marx se funda nessa série de 
princípios. Toda forma é uma relação que se produz e reproduz 
dentro de certos limites, que está, por conseguinte, em movimento 
e é, portanto, uma forma de movimento. Toda relação pode ser 
captada em sua estrutura aparente ou em sua estrutura interna. 
Na forma em que aparecem, os fenômenos têm um movimento 
aparente, que pode não ter nada a ver com seu movimento real, 
o de suas estruturas internas, de suas relações internas, de seu 
núcleo. A forma visível, a forma em que uma relação aparece, pode 
não apresentar à consciência o nexo interno e o movimento real 
daquela relação. Nesse sentido, toda forma espontânea em que uma 


1. K. Mary, 1l capitale. Critica delveconomia politica, Turim, 1975, Livro HI, 
p. 435. 
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relação aparece a dissimula e, ao mesmo tempo, apresenta seu nexo 
de modo parcial ou totalmente diverso do que ele é em profundi- 
dade. Essa diferença pode chegar até uma completa inversão das 
relações, como no caso do valor de troca das mercadorias, que 
aparece como uma propriedade das próprias coisas trocadas, e não 
como uma relação entre os homens que trocam aquelas mercadorias. 


O modo de ver as coisas (Vorstellungsweise) dos burgue- 
ses e dos economistas vulgares [se revela] no fato de que, em 
seus cérebros, reflete-se sempre e tão-somente a forma ime- 
diata de manifestação das relações, não sua íntima correlação. 
De resto, se fosse assim, que motivo haveria para existir a 
ciência? 


Terceiro procedimento epistemológico de Marx: é preciso dar 
prioridade metodológica ao conhecimento das estruturas antes de 
tentar escrever sua história, ou seja, a gênese e as transformações 
daquelas estruturas, sua evolução. É um princípio perfeitamente 
ilustrado no Livro I de O Capital: depois de ter mostrado como 
o capital, apesar das aparências, não é uma coisa, mas uma relação 
social, a relação entre duas classes — uma possuidora dos meios 
de produção e do dinheiro; a outra, da força de trabalho, única 
mercadoria que pode vender para poder viver —, Marx coloca o 
problema da gênese dessa relação nos capítulos sobre a chamada 
acumulação primitiva, ou seja, a origem dos processos que, no seio 
da evolução do modo de produção feudal, foram pouco a pouco 
separando os camponeses da terra e concentrando as riquezas mone- 
tárias e os meios de produção nas mãos de uma classe burguesa em 
desenvolvimento. 

Sobre isto é preciso notar que Marx, no conjunto de sua obra, 
voltou repetidas vezes ao problema da gênese do modo de produção 
capitalista, praticando dois procedimentos distintos — um “regres- 
sivo”, outro “progressivo”. O procedimento regressivo consiste em 
buscar na história, no passado, a genealogia — a gênese — de cada 
um dos elementos do modo de produção capitalista: gênese do 
capitalismo industrial a partir do século XV, gênese da empresa 
agrária capitalista, gênese do trabalho assalariado, desenvolvimento 
da economia monetária, do mercado mundial etc. Trata-se de um 


2. Marx a Engels, 27 de junho de 1867. in Marx e Engels, Opere complete, 
Roma, vol. XLII, p. 344. 
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procedimento regressivo no sentido de que, partindo do presente, 
retorna ao passado para descobrir o processo que permitiu ao pre- 
sente ser o que é. Portanto é necessário um outro procedimento 
complementar: o que, partindo do passado, retorna ao presente. 
Ora, nesse exame, não é iluminado apenas o modo de produção 
capitalista, mas também o desenvolvimento do modo de produção 
parcelar dos camponeses e dos artesãos proprietários de seus meios 
de produção e pessoalmente livres: um modo de produção parcelar 
que se desenvolve paralelamente ao modo de produção capitalista 
e coexiste na mesma história. Esse método progressivo foi indicado 
por Marx, mas pouco praticado, na medida em que isto implicaria 
elaborar a teoria do modo de produção feudal e não a teoria do 
capital, Todavia, do ponto de vista epistemológico, ambos os 
métodos são claramente apontados por Marx como necessários € 
complementares na construção de uma interpretação cientifica do 
movimento da história. 

Quarto procedimento: Marx apresenta a hipótese de que exis- 
tam relações de correspondência entre a estrutura econômica e as 
outras estruturas de uma sociedade. Ele pressupõe, igualmente, que 
essa estrutura econômica — por ele chamada também de “forma 
social da produção”, ou “relações sociais de produção” — corres- 
ponda a um certo estágio de desenvolvimento das forças produtivas, 
ou seja, das capacidades materiais e intelectuais do homem de atuar 
sobre a Natureza que o circunda para dela extrair os meios mate- 
riais de vida, de seu desenvolvimento social. Em suma, Marx pres- 
supõe a existência de leis de correspondência, Entsprechungsgesetze, 
entre o que chama de base, fundamento (Grundlage), de uma socie- 
dade, por um lado, e, por outro, O edifício (Uberbau) construído 
sobre aquela base. Portanto ele valeu-se de uma metáfora arquite- 
tônica para ajudar o pensamento a pensar às relações existentes 
entre o modo de produção de uma sociedade e as estruturas das 
outras atividades sociais. Franceses, ingleses, espanhóis etc. tradu- 
ziram essa metáfora com os termos “infra-estrutura” e “supra- 
estrutura”, e essa tradução deu paulatinamente lugar à idéia de que 
as supra-estruturas têm menor realidade do que as infra-estruturas 
e que, no limite, podem se tornar realidades ilusórias, quase 
evanescentes, quando se chegam às idéias religiosas ou às práticas 
simbólicas. Há aqui a tentação mais perigosa de transformar o 
pensamento de Marx num materialismo vulgar, redutivo, e, por 
outro lado, não se deve ocultar o fato de que algumas formulações 
do próprio Marx se movem nesse sentido. 
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A expressão mais nítida dessa tentação redutiva se encontra, 
em nosso tempo, no ensaio de Althusser sobre os “aparelhos ideoló- 
gicos de Estado”. Na realidade, o que aquela metáfora quer sugerir 
é apenas o seguinte: assim como não é possível construir o teto 
de uma casa e suas paredes antes de se terem construído seus 
fundamentos, do mesmo modo existe uma prioridade cronológica 
e histórica das transformações do modo de produção em relação 
às transformações das demais estruturas da vida social que elas 
suscitam. De resto, assim como uma casa é tanto mais sólida e 
capaz de resistir à ação do tempo quanto mais fortes forem seus 
fundamentos, do mesmo modo uma forma de organização social 
tem tanto mais possibilidades de durar e de se reproduzir quanto 
mais for fundada num modo de produção capaz de evoluir e de se 
ampliar, Mas, para além dessas duas idéias, a metáfora parece 
esgotar suas possibilidades ou, pelo menos, implicar consegiiências 
que não poucos marxistas recusariam; e isso porque, no final das 
contas, não se vive nos fundamentos de uma casa, mas na própria 
casa, o que poderia também querer dizer que as supra-estruturas 
são mais importantes do que as infra-estruturas para explicar o 
modo de existência social dos homens. 

A idéia da existência de leis de correspondência entre infra- 
estruturas e supra-estruturas levou Marx a formular o conceito de 
“formações econômico-sociais” para designar as lógicas sociais 
originais que se sucedem no decurso da história, cada uma das 
quais corresponde a um específico modo de produção dominante. 
E certamente oportuno registrar as dificuldades inerentes ao uso 
desse conceito de “formação econômico-social”. Para muitos mar- 
xistas posteriores a Lenin, esse conceito designa sociedades con- 
cretas, na medida em que sua economia se funda na articulação 
de diferentes modos de produção: em outras palavras, trata-se de 
sociedades em transição, no seio das quais um modo de produção 
dominante ainda não destruiu os resíduos de outros modos de pro- 
dução anteriores, que continuam a coexistir, subordinando-se a sua 
reprodução. Foi nesse sentido que Lenin utilizou o conceito de 
formação econômico-social em seu O desenvolvimento do capita- 
lismo na Rússia, precisamente para designar as várias formas de 
produção lá existentes naquela época. Depois dele, a maioria dos 
marxistas ocidentais — e eu entre eles — seguiu seu exemplo, sem 
se preocupar em verificar mais de perto, nos textos de Marx, se 
era verdadeiramente esta a sua idéia. 
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Depois de um exame dos escritos de Marx onde é empregada 
a expressão “ökonomische Gesellschaftsformation”, parece-me certo 
afirmar que, com Lenin, verificou-se um efetivo desvio no uso 
desse conceito. A expressão, com efeito, pode ser traduzida de dois 
modos, igualmente rigorosos, no plano lingüístico: formação econô- 
mica da sociedade (e, nesse caso, a expressão designa a sucessão 
na história das formas de economia, ou seja, dos modos de produ- 
ção), ou formação econômico-social (e a expressão designa uma 
totalidade coerente, um conjunto de estruturas sociais correspon- 
dentes entre si na medida em que correspondem a um modo de 
produção determinado, original). Desse modo, Marx designa O 
que, naquele mesmo período, Taylor teria chamado de “cultura” 
ou “complexo cultural”. Sua idéia é que, a um modo de produção 
determinado — por exemplo, o modo de produção capitalista —, 
corresponde um modo determinado de organizar a sociedade, À 
família burguesa se desenvolve, mas, ao mesmo tempo, cresce tam- 
bém a família operária, que é uma transformação da antiga família 
camponesa ou artesã. Desenvolvem-se novos modos de governo, 
fundados em Constituições (e o fato de que a forma de governo 
seja republicana ou monárquica, embora não seja destituído de 
importância histórica, não é essencial); afirma-se um novo modo 
burguês de pensar, de sentir, de fruir; surgem formas artísticas 
específicas. Em suma, a vida social de uma parte da humanidade 
assume uma lógica original, distinta de tudo o que a precedia ou 
de tudo o que com ela ainda coexiste. 

A noção de formação econômico-social, portanto, é uma conse- 
qüência da tese da prioridade das infra-estruturas na organização 
da vida social e da hipótese de leis de correspondência entre todos 
os aspectos da prática social, a partir das determinações e do predo- 
mínio de um modo de produção. Se isto é verdade, então as 
sociedades concretas não são formações econômico-sociais; ou, pelo 
menos, uma sociedade concreta pode pertencer a duas ou mais 
formações econômico-sociais, na medida em que suas bases mate- 
riais se fundam na combinação de mais de um modo de produção, 
um dos quais, antigo ou recente, domina sobre os outros. Mas, se 
uma sociedade concreta — como a França do século XIX, na qual 
estão presentes um modo de produção capitalista industrial em 
desenvolvimento e um modo de produção parcelar, agrícola e arte- 
sanal, que recebera impulso da divisão dos bens dos aristocratas € 
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das comunas no curso da Revolução Francesa — pode pertencer 
a diversas formações econômico-sociais, também é verdade que, na 
mesma época, diversas sociedades concretas podem pertencer, mas 
de modo desigual, à mesma formação econômico-social. Aos olhos 
de Marx, vários países pertenciam, no século XIX, de modo desi- 
gual, à formação econômico-social capitalista, A Inglaterra, que 
quase completara a liquidação da propriedade feudal e da proprie- 
dade agrária parcelar, aparecia-lhe como o país capitalista mais 
avançado, no qual se estavam elaborando formas típicas do novo 
modo de vida burguês. Por isso, em O Capital e em outros escritos, 
a Inglaterra é considerada como o país clássico do desenvolvimento 
capitalista, industrial e agrícola, bem mais do que a França, a 
Holanda, a América do Norte e, naturalmente, a Espanha, Portugal 
ou a Rússia, que podiam, por seu turno, pertencer à formação 
capitalista na medida em que o modo de produção capitalista ia 
lentamente se desenvolvendo nos mesmos. 

Uma formação econômico-social não é uma realidade que 
possa ser captada diretamente e que possa se confundir com o fun- 
cionamento visível das sociedades concretamente existentes; ao con- 
trário, é uma realidade que deve ser reconstruída através de um 
pensamento analítico, e essa reconstrução se dá quando o pensa- 
mento descobre a lógica social original que traduz as relações de 
correspondência entre o desenvolvimento de um novo modo de pro- 
dução e o desenvolvimento de novas instituições sociais. Isso não 
significa que o problema da articulação de vários modos de pro- 
dução no seio de uma sociedade concreta e numa época determinada 
não seja um problema real e de difícil análise. Mas não se trata 
disso, e sim do fato de que é preciso evitar conceber o problema 
da articulação dos modos de produção a partir do conceito de 
formação econômico-social, que não foi concebido para tal fim. 
Nas pegadas de Lenin, ao contrário, ocorreu esse desvio no uso 
de um conceito marxiano por parte de quem — como, na França, 
Balibar, Bethelheim e não poucos outros, entre os quais me incluo 
— recorreu a ele sem uma reflexão mais aprofundada. 

Finalmente, o quinto procedimento epistemológico de Marx: 
a idéia de que os sistemas econômico-sociais são submetidos a leis 
de desenvolvimento, Entwicklungsgesetze, fundadas no desenvolvi- 
mento das contradições internas a suas estruturas, Contradições 
que lhes são constitutivas e, portanto, são suas bases insuperáveis. 
Para dar um exemplo, a base insuperável do modo de produção 
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capitalista é a separação e a contraposição de duas classes: a classe 
capitalista, que possui O monopólio dos meios de produção e do 
dinheiro, e a classe operária, à qual se vêm acrescentar os empre- 
gados nos vários ramos de serviços, que são separadas da proprie- 
dade das condições de produção. Essa separação é constitutiva do 
sistema; e a reprodução do sistema reproduz tal separação. 

A idéia forte de Marx é que não pode haver produção que 
não seja, ao mesmo tempo, reprodução das próprias condições da 
produção, reprodução dos elementos materiais e das relações sociais 
que permitem a produção. Voltaremos adiante a esse ponto. 
Enquanto isso, devemos deixar claro que a visão marxiana da 
evolução dos sistemas sociais é a visão do desenvolvimento de 
organismos sociais, de totalidades orgânicas que crescem mais ou 
menos rapidamente, para depois entrar numa fase de decomposição 
e deixar o posto para um ou mais sistemas econômico-sociais 
diversos, um dos quais terminará por ser predominante. 

Marx retomou de Quesnay a idéia — que ele definia como 
genial — da necessidade de analisar as condições de reprodução 
interna dos sistemas econômicos, assumidos em sua dimensão glo- 
bal, nacional ou internacional, macroeconômica. Mais tarde, dedi- 
cará o final do Livro I de O Capital e todo o Livro II à análise 
das condições estruturais para a reprodução do modo de produção 
capitalista, tomado em seu movimento de conjunto, como combi- 
nação de múltiplos processos de produção e de circulação de mer- 
cadorias e de dinheiro entre os setores da produção e entre as 
classes, Reduzindo voluntariamente a estrutura interna do modo 
de produção capitalista a dois setores complementares, que trocam 
entre si seus produtos, o setor da produção dos meios de produção 
e o setor da produção dos meios de consumo, Marx tentou deter- 
minar as condições de equilíbrio dinâmico do sistema em seu con- 
junto. Mas essa análise fazia entrever também a possibilidade e a 
necessidade, para esse sistema, de entrar em crise no curso de sua 
expansão e, a mais longo prazo, de ceder o lugar a um modo de 
produção superior, o modo de produção dos trabalhadores asso- 
ciados, cujas bases materiais e formas sociais e intelectuais teriam 
sido criadas pelo capitalismo. É o caso de sublinhar que, depois 
de Quesnay e de Marx, a economia, assim como a sociologia 
e a antropologia, progrediram sempre que partiram da hipótese 
de que as realidades sociais formam um sistema e sempre que 
buscaram descobrir a lógica interna de tais sociedades. 
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3. Funcionalismo, estruturalismo e marxismo: um confronto 
epistemológico 


, 


Ao cabo desse inventário dos vários princípios epistemológicos 
aplicados por Marx em seus procedimentos de análise, é possível 
cotejar o marxismo com outras correntes dominantes hoje no campo 
das ciências do homem e da sociedade, como o funcionalismo, o 
estruturalismo etc. Essas correntes têm em comum com o marxismo 
a idéia de que é preciso analisar as relações sociais não isoladamente 
uma das outras, mas considerando-as em seus vínculos recíprocos, 
ou seja, como totalidades que constituem um sistema. Elas parti- 
lham, igualmente, do princípio segundo o qual é necessário analisar 
um sistema em sua estrutura e em sua lógica interna, antes de estu- 
dar sua gênese e evolução. 

Mas, para além dessas avaliações comuns, estruturalismo e 
marxismo estão de acordo em se opor ao funcionalismo, na medida 
em que — para Radcliffe-Brown e Nadel — uma estrutura social 
não é mais do que a ordem das relações visíveis dos homens entre 
si, julgando puro misticismo a suposição da existência de uma 
estrutura interna, de uma ordem invisível situada além das relações 
visíveis. Tanto para Lévi-Strauss como para Marx, a descoberta 
das estruturas ocorre através de um movimento que, no final das 
contas, torna evidentes relações, uma lógica, capazes de iluminar 
o significado dos comportamentos humanos, sem que os próprios 
atores se dêem conta disso nas interpretações, espontâneas ou 
eruditas, de sua existência. Por outro lado, tanto para Lévi-Strauss 
como para Marx, as estruturas formam um sistema, no sentido de 
que, entre elas, existem relações de compatibilidade que constituem 
uma espécie de ordem oculta, o coração da lógica social. Em algu- 
mas páginas da Antropologia estrutural e de O pensamento selva- 
gem, de resto, Lévi-Strauss refere-se a Marx para sugerir que aquela 
ordem oculta corresponde ao princípio da prioridade das infra- 
estruturas na gênese e no desenvolvimento das instituições sociais. 

Por outro lado, estruturalismo e marxismo se contrapõem em 
dois pontos essenciais. Lévi-Strauss, por razões de método, legí- 
timas num certo momento de sua análise, separa o estudo da forma 
das relações sociais da análise de suas funções. Não que tais funções 
sejam ignoradas, mas elas só são exploradas parcialmente. Assim, 
são estudadas as formas elementares do parentesco, deixando-se de 
lado as funções do parentesco na organização da vida material, na 
apropriação da Natureza, na produção e transmissão das riquezas, 
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de um patrimônio. Lévi-Strauss, por conseguinte, assume como 
objeto de seu trabalho uma totalidade que tem valor analítico, 
a totalidade das formas elementares de parentesco, fundadas em 
diversos princípios de troca restrita ou generalizada das mulhe- 
res, e separa assim as relações de parentesco de todos os demais 
aspectos da sociedade em que elas funcionam. Nesse sentido, 
diferentemente dos funcionalistas, Lévi-Strauss jamais estuda socie- 
dades concretas, totalidades orgânicas específicas, mas retira dos 
materiais etnográficos relativos a tais sociedades os dados referentes 
aos princípios formais de funcionamento das relações de parentesco 
que nelas existem, e, em seguida, compara essas realidades, reduzi- 
das a suas formas, com outras formas similares ou opostas para 
descobrir se todas elas pertencem, por suas próprias diferenças, a 
um mesmo grupo de transformações. Trata-se de um procedimento 
legítimo, que produz resultados científicos muito importantes; mas, 
tendo em vista que as relações sociais são analisadas em sua arqui- 
tetura formal, separadas de suas funções concretas, O problema da 
articulação real dos níveis estruturais numa sociedade concreta não 
pode efetivamente ser posto. E, nesse movimento, a história real 
das sociedades concretas termina por não se fazer presente. 

Gostaria, contudo, de deixar claro — em contraste com uma 
crítica frequentemente formulada a propósito do estruturalismo, da 
qual encontramos um exemplo nos escritos de Henri Lefebvre — 
que não é o método estrutural que impede Lévi-Strauss de analisar 
a função das infra-estruturas na lógica social e no movimento da 
história; ao contrário, é o próprio Lévi-Strauss que paralisa seu 
método e se afasta da análise das infra-estruturas. Ou melhor, para 
sermos mais precisos, devemos dizer que Lévi-Strauss sempre pri- 
vilegiou, no estudo das infra-estruturas, Os vários aspectos das 
relações entre os homens e a Natureza: conhecimentos biológicos, 
tecnológicos, astronômicos, divisão sexual (ou de outro tipo) do 
trabalho. O que falta é a análise das relações dos homens entre si 
na apropriação da Natureza: ou seja, o que Marx designa como 
o campo das relações sociais de produção na apropriação das con- 
dições e dos resultados do trabalho, Diante disso, Lévi-Strauss pára 
ou, então, enfrenta o problema com a atitude e os pressupostos dos 
funcionalistas, embora critique o empirismo deles todas as vezes 
em que os mesmos abordam o campo do qual é especialista: O 
estudo das relações de parentesco e o estudo dos sistemas de repre- 
sentações míticas e simbólicas. 
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Esse me parece ser o lugar, num certo nível epistemológico, 
do pensamento de Marx no seio das ciências humanas neste final 
de século XX. Mas agora o marxismo não se defronta mais com 
o pensamento de Marx e, com fregiiência, atua em sentido contrá- 
rio às intenções de seu fundador: são contradições que, em parte, 
nascem dos próprios limites do pensamento de Marx, da inevitável 
incompleticidade de sua obra, e, em parte, das dúvidas que a 
evolução dos países que se proclamam socialistas provocou, pon- 
do em discussão a própria validade das hipóteses marxianas. 


4. O marxismo e as outras correntes teóricas diante do 
desenvolvimento atual das ciências do homem 


Não poucos pontos das hipóteses de Marx se chocam com 
dificuldades surgidas no desenvolvimento atual das ciências do 
homem. Antes de mais nada, o termo Produktionweise, que pode 
ser traduzido como “modo de produzir” ou “modo de produção”, 
é uma expressão usada por Marx em, pelo menos, três diferentes 
acepções. Aparece nos Manuscritos de 1844 e, inicialmente, tem 
um valor meramente descritivo, para significar nada mais do que 
“o modo de produzir as coisas”. Esse uso empírico-descritivo ja- 
mais desaparecerá no prosseguimento da obra de Marx: iremos 
reencontrá-lo ainda em várias passagens dos Grundrisse e de O 
Capital, para designar precisamente o modo, material e social, de 
produzir algo. Mas, já em A ideologia alemã, ao lado desse pti- 
meiro uso, encontramos um outro, que se põe, como já observa- 
mos, no nível filosófico de uma teoria geral da história, tendente 
a abranger o conjunto dos modos de produzir as condições mate- 
riais da existência social. 

Essa hipótese filosófica se torna, segundo as palavras do 
próprio Marx, “o fio condutor” de todas as suas pesquisas ulte- 
riores. Contudo, isso não basta para transformar o conceito de 
modo de produção em instrumento de análise das relações econô- 
micas. O que ainda falta a Marx, em 1845, é o conceito de “rela- 
ção de produção”. Deve-se notar que o termo aparece no manus- 
crito, mas é riscado e substituído por Verkehrsform ou Vekehrs- 
verhaltnisse, forma de troca ou relação de troca, de comércio en- 
tre os homens, contanto que se entenda por comércio não só as 
trocas econômicas, mas todas as relações sociais que eram desig- 
nadas, pelos autores do século XVIII e também por Hegel, como 
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o conceito de sociedade civil, ou seja, o conjunto das instituições 
sociais com exceção do Estado. O conceito de relação de produ- 
ção será elaborado mais tarde, entre 1846 e 1859, depois do 
aprofundamento crítico da economia política. 

Contudo, existe uma dificuldade no uso do conceito, que 
Marx certamente tentou resolver por meio da distinção entre “sub- 
sunção formal” e “subsunção real”, uma distinção de notável al- 
cance teórico, na medida em que determina a interpretação mar- 
xiana dos processos de transição entre sistemas econômico-sociais, 
entre diferentes modos de produção. Com efeito, é preciso ter 
presente que um modo de produção é o conjunto de relações so- 
ciais de produção e de forças produtivas, postas em ação em 
diversos processos de trabalho, que têm uma base técnica histo- 
ricamente determinada. Em alguns textos, Marx indica as rela- 
ções de produção como “forma social de produção” e aponta dois 
tipos de vínculo entre as relações de produção e as forças produ 
tivas combinadas num processo de trabalho, ou seja, relações de 
subsunção formal e relações de subsunção real, Essa distinção lhe 
permite periodizar as diferentes etapas do nascimento e do de- 
senvolvimento do modo de produção capitalista na Europa entre 
os séculos XV e XIX, No século XV, o modo de produção capi- 
talisia está apenas em seus inícios: existe aqui e ali na agricul- 
tura e nas atividades industriais, de modo esporádico e subordi- 
nado. Entre os séculos XVI e XVIII, desenvolve-se em conexão 
com a expansão colonial e a criação do mercado mundial: é o 
período do capitalismo manufatureiro. No final do século XVIII. 
a Revolução Industrial se desenvolve na Inglaterra, e a manufatu- 
ra é progressivamente substituída pela indústria, que utiliza o sis- 
tema das máquinas. 

Segundo Marx, a nova forma social de produção, a capitalis- 
ta, subordina a si — em seu nascimento e nas primeiras etapas de 
seu desenvolvimento — os vários processos de trabalho por ela 
conquistados tais como são, tais como ela os herda a partir do 
desenvolvimento das mesmas no modo de produção feudal. A 
forma social do processo de trabalho alterou-se; nos inícios, po- 
rém, isso não altera absolutamente a base material, técnica, dos 
vários processos de trabalho dos quais o capital se apropriou. 


Num primeiro momento, o capital subordina a si o traba- 
lho nas condições técnicas. historicamente dadas, em que o 
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encontra. Por isso, não muda imediatamente o modo de pro- 
dução”. 


Embora, no início, o modo capitalista de produção quase 
não modifica a base material do processo de trabalho que subordi- 
na a si, ele atua, contudo, sobre aquele processo, tornando o tra- 
balho mais contínuo e mais intenso. Mas, pouco a pouco, essas 
modificações se revelam insuficientes para as exigências de desen- 
volvimento da produção mercantil; o modo capitalista de produ- 
ção começa então a reelaborar, de acordo com suas necessidades, 
a base técnica, material, que lhe servira de ponto de partida. No 
âmbito da atividade manufatureira, pouco a pouco, o operário in- 
dividual cede lugar ao operário coletivo; mas, na base da produ- 
ção manufatureira, permanece sempre o trabalho manual artesanal, 
até o momento em que, através da invenção de toda uma série de 
novos instrumentos simples, ele termina por levar à invenção das 
primeiras máquinas-utensílios, conjunto de instrumentos simples, 
que estarão nas origens, no último terço do século XVIII, da Re- 
volução Industrial na Inglaterra. Graças ao maquinismo, a grande 
indústria se vai constituindo, e, no final do processo, ela termina 
por arruinar a manufatura e substituíla. Com o maguinismo e a 
grande indústria, a forma capitalista de produção dispõe finalmen- 
te de um modo material de produção que lhe é adequado. Ela 
construiu sua base técnica e “se apóia sobre as próprias pernas”, 
criando doravante as próprias condições materiais de existência e 
desenvolvimento, produzindo-as e reproduzindo-as em vez de en- 
contrá-las já prontas e acabadas, Pela Primeira vez, as leis da pro- 
dução mercantil capitalista, as leis do valor, podem se afirmar 
plenamente, O processo de produção baseia-se então em forças 
produtivas realmente “sociais”; e a velha subsunção formal do 
processo de trabalho ao capital é substituída pela subsunção real 
desse processo, agora inteiramente determinado pelas condições 
de produção e reprodução do capital. 

O aumento da produtividade do trabalho, provocado pelo de- 
senvolvimento das forças produtivas, diminui o custo da força 
de trabalho e, por conseguinte, o tempo necessário para a sua re- 
produção. A exploração da força de trabalho se baseia cada vez 
mais na produção e acumulação de mais-valia relativa. Passou-se 
da subsunção formal do trabalho ao capital para sua subsunção 


3. Il capitale, cit, Livro III, pp. 377.8. 
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real. Mas, segundo Matx, o movimento não pode parar nesse pon- 
to. Esse estado de correspondência recíproca entre as relações 
sociais de produção e sua base material não é o estado final, defi- 
nitivo, do sistema: é somente um momento do desenvolvimento 
que leva ainda mais longe, à gigantesca socialização dos processos 
de produção e de troca, tendente a entrar em conflito cada vez 
maior com a forma de produção capitalista. 

Para Marx, nos anos que vão de 1865 a 1883, durante os 
quais escrevia os vários livros de O Capital, estava ganhando cor- 
po uma nova fase de desenvolvimento do modo de produção capi- 
talista: a passagem desse modo de produção a um modo de produ- 
ção novo, superior, ou seja, o dos trabalhadores associados, que 
estaria de acordo com a nova base material, com as forças produti- 
vas diretamente sociais criadas pelo modo capitalista de produção. 

A teoria das duas formas de subsunção entre relações de 
produção e bases materiais de um processo de trabalho é, portan- 
to, uma teoria da dinâmica a longo prazo dos modos de produção, 
do nascimento deles até seu pleno florescimento e, para além dis- 
so, até sua decomposição e substituição por um outro modo de 
produção. Trata-se de uma teoria sedutora, mas que apresenta 
vários problemas se cotejada com as condições históricas em que 
se instauraram sistemas produtivos socialistas na Rússia ou na 
China, no Vietnã ou em Angola etc. Longe de terem surgido aqui 
e ali, de modo esporádico, em decorrência do desenvolvimento de 
forças produtivas internas àquelas sociedades, essas formas de pro- 
dução foram recolhidas de países do Ocidente e introduzidas em 
sociedades profundamente diversas, após revoluções políticas e 
militares empreendidas contra potências coloniais do Ocidente. A 
teoria da transição real ao socialismo permanece, portanto, algo a 
elaborar; e não é certamente o escrito de Lenin sobre a Rússia, 
elo mais fraco do sistema capitalista, que pode bastar para expli- 
car o nascimento do socialismo e de suas formas em diversos 
países da Europa, da Ásia, da África e da América Latina. 

Por outro lado, se, em vez de nos voltarmos para a história 
contemporânea, tentássemos reconstruir a diversidade dos modos 
de produção existentes nas sociedades primitivas antes da forma- 
ção das classes e do aparecimento do Estado, e se tentássemos 
compreender que desenvolvimentos das forças produtivas levaram 
à dissolução daquelas formas comunitárias de produção e de exis- 
tência social, não é certa a possibilidade de reconstruir esse pro- 
cesso e de mostrar o nexo existente entre essas formas e os dife- 
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rentes sistemas de parentesco que, naquela fase, funcionavam 
também como quadro social da produção. Voltaremos logo mais 
a esse ponto, que nos leva, enquanto isso, a pôr o difícil problema 
da natureza da distinção entre infra-estruturas e superestruturas. 


5. Uma distinção de funções, não de instituições 


Os economistas de profissão e, com eles, o grande público 
figuram a estrutura econômica de toda sociedade com base na 
imagem do que ocorre na nossa, ou seja, como um conjunto de 
instituições distintas das outras relações sociais, políticas, familia- 
res, religiosas etc. No âmbito do modo de produção capitalista, o 
processo produtivo ocorre no interior de empresas, que são unida- 
des sociais distintas da família, das igrejas, dos partidos políticos, 
das comunidades raciais etc. Diverso é o caso nas sociedades pré- 
-capitalistas ou não-capitalistas, tanto do passado como de hoje: 
sobre esse ponto, Marx — mas não tanto os marxistas — foi o 
primeiro a condenar qualquer tentativa de aplicar ao conjunto das 
sociedades nossa particular visão da economia. Um século depois 
— passando por Marx Weber —, reencontramos a mesma posição 
em Karl Polanyi e na corrente “substantivista” da antropologia 
econômica. Historiadores e antropólogos, quando buscam isolar a 
estrutura econômica das sociedades pré-capitalistas, observam a 
necessidade de buscá-la nas relações sociais, classificadas pelos mar- 
xistas como superestruturas: relações de parentesco, relações polí- 
ticas, relações religiosas etc. Para ilustrar essas possibilidades, es- 
colhemos três exemplos na infinita série oferecida pela história e 
pela antropologia. 

As antigas sociedades aborígenes australianas — que viviam 
da caça, da coleta e, por vezes, da pesca — eram divididas em 
grupos de parentesco que trocavam entre si esposas, que circula- 
vam de geração em geração nas mesmas direções. Mas as relações 
de parentesco e as divisões sociais que elas originavam não regu- 
lavam apenas o matrimônio e a filiação, segundo a função explí- 
cita e universal das relações de parentesco: serviam também como 
quadro para a apropriação da Natureza, determinando ao mesmo 
tempo o controle pelos vários grupos dessa ou daquela porção do 
território tribal e de seus recursos. As relações sociais de parentes- 
co, portanto, funcionavam nessas sociedades como infra-estrutura 
e superestrutura. 
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Se, ao contrário, tomarmos o exemplo da antiga Mesopotâmia, 
notaremos que, em cidades como Assur, a maior parte das terras 
da cidade era considerada como propriedade do deus Assur, que 
vivia, circundado por seus sacerdotes, em seu templo situado no 
centro da cidade. A economia funcionava numa espécie de siste- 
ma centralizado, posto sob a autoridade do templo e dos sacerdo- 
tes, que se apropriavam de uma parte do trabalho e dos produtos 
das coletividades locais e dos indivíduos. Nesse exemplo, as rela- 
ções religiosas constituíam o quadro para a apropriação da Natu- 
reza e funcionavam como relações sociais de produção. 

Finalmente, como último exemplo, na cidade-Estado de Ate- 
nas, no século V, notamos que só os cidadãos por nascimento têm 
o direito exclusivo de possuir porções do território da cidade e de 
cultivá-las ou fazê-las cultivar por seus escravos. Pertencer por 
nascimento a uma cidade-Estado dava, ao mesmo tempo, um certo 
direito sobre os recursos, acesso às responsabilidades políticas e 
às magistraturas, a obrigação de defender o solo da pátria e, final- 
mente, a vantagem da proteção dos deuses da cidade. Como se vê, 
o fato de pertencer a uma polis, de manter relações “políticas” 
com os outros membros da cidade, supera em todos os níveis O 
que hoje entendemos como posse de direitos políticos ou direito de 
desempenhar atividade política. 

Através desses três exemplos, vemos, de resto, como a distin- 
ção entre relações de produção e superestruturas não é uma dis- 
tinção de instituições, mas — antes de mais nada — de funções. 
Precisamente esta é a idéia original de Marx: basta remeter-se ao 
célebre texto das Forme dos Grundrisse* para reencontrar o equi- 
valente dos três exemplos aqui adotados com base em trabalhos 
recentes de estudiosos de história e de antropólogos. Vemos assim 
Marx se deter no que chama de “modo de produção tribal”, no 
fato de que, no seio de uma tribo, o indivíduo tem acesso à terra 
e a seus recursos apenas por direito de nascimento, ou seja, através 
de uma relação com esses recursos que é anterior a qualquer tra- 
balho, a qualquer ato de apropriação concreta. É assim também 
que ele elabora o conceito de “modo de produção asiático”, para 
designar sociedades em cujo seio os recursos pertencem a uma CoO- 
munidade superior, a um Estado personificado por um soberano 


4. “Formas que antecedem a produção capitalista”, in K. Marx, Lineamenti 
fondamentali di critica dell'economia politica ("Grundrisse"). Turim. 1977, 
vol. T, pp. 451-98. 
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real ou um deus, um senhor imaginário. E, no mesmo texto, defi- 
ne o modo de produção asiático como um modo de produção de 
indivíduos que são membros por nascimento de uma cidade-Esta- 
do, e onde a propriedade privada existe apenas como contrapeso 
e complemento da propriedade estatal. Em outras palavras, os da- 
dos acumulados pela pesquisa histórica e antropológica se movem 
na mesma direção e põem o problema teórico de descobrir as ra- 
zões e as condições que levaram as relações de produção a alterar 
sua posição no curso da história e, portanto, a modificar suas for- 
mas e seus efeitos. É precisamente a essas questões que devem 
hoje responder as ciências sociais. 

Na realidade, existem já algumas respostas, mas essas nos pa- 
recem levar a becos sem saída. Alguns estudiosos explicam que, 
se as relações de parentesco funcionam em certas sociedades como 
relações de produção, isso ocorre porque o parentesco domina o 
pensamento e regula o comportamento dos membros daquela so- 
ciedade. É essa a posição de Radcliffe-Brown a propósito dos 
aborígenes australianos. Outros, como Louis Dumont, em Homo 
hierarchicus, explicam que, na Índia, a economia não tem uma 
função determinante, já que ela se desenvolveu a partir da religião 
e do regime das castas. Outros, finalmente, como Eric Weill, expli- 
cam que, na antiga Grécia, a economia era subordinada à política. 
Não se pode deixar de observar que, mais do que de explicações, 
estamos aqui diante de tautologias, na medida em que se limitam 
a repetir de outro modo o que se impõe através dos fatos — o 
predomínio do parentesco entre os aborígenes australianos, da re- 
ligião na Índia, da política na Grécia —, mas sem explicar esse 
predomínio. 

Para tentar chegar a uma explicação, talvez seja o caso de 
comparar entre si esses três casos. É supérfluo observar que, nessas 
três sociedades, existem relações de parentesco, mas elas só são 
predominantes em um caso; que existe a religião, mas que só na 
Índia ela predomina no funcionamento geral da sociedade. Avan- 
gamos então a hipótese de que as relações sociais tornam-se do- 
minantes somente quando funcionam ao mesmo tempo como 
relações de produção, como quadro social da apropriação material 
da Natureza. Se isso for confirmado, pode-se supor que exista uma 
hierarquia entre as funções que as relações sociais devem assumir 
para que uma sociedade exista enquanto tal, ou seja, como uma 
totalidade orgânica que se reproduz. Quando as relações sociais, 
quaisquer que sejam, funcionam como relações de produção, elas 
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dominam a reprodução da sociedade; e, ao mesmo tempo, as re- 
presentações que organizam e expressam essas relações dominantes 
dominam o pensamento. Essa seria uma confirmação parcial da 
hipótese de Marx sobre o papel determinante, em última instância, 
do processo de produção da vida material no âmbito do processo 
de produção da sociedade. 

Uma outra consegiiência dessa análise é a impossibilidade de 
uma única ciência social — quer se trate da economia, da antro- 
pologia ou da sociologia — confirmar essas hipóteses ou levar em 
conta a complexidade e a variedade do movimento da história. 
Outros problemas ainda devem ser enfrentados; e um dos maiores 
que se apresenta ainda hoje, e com o qual já Marx se deparara, 
é o da função das idéias na formação e na transformação das re- 
lações sociais, o que eu chamaria de análise da parte ideal da 
realidade social. 


6. A parte ideal do real e a distinção entre momento ideológico 
e não ideológico do pensamento 


Basta analisar um processo de trabalho qualquer para notar 
que ele contém duas realidades intimamente mescladas: uma parte 
material (o próprio corpo do homem, os instrumentos de que se 
utiliza) e uma parte ideal (as regras de fabricação e de uso de tais 
instrumentos, as representações da Natureza sobre a qual o traba- 
lho se exerce etc.). Essas representações são indispensáveis para 
a realização e o desenvolvimento regulado do processo de trabalho. 
Portanto, no interior de qualquer atividade material do homem 
sobre a Natureza, descobrimos um conjunto complexo de realida- 
des ideais, cuja presença e cuja intervenção são necessárias para 
que essa atividade tenha lugar. Proceder ao inventário dessas rea- 
lidades ideais inclusas nos diversos processos materiais, que são 
diversas de acordo com as culturas e as épocas, é uma tarefa imen- 
sa e árdua, empreendida por alguns historiadores como Needham, 
no que se refere à China, ou por antropólogos como Conklin, es- 
pecialistas dos saberes populares, que se autodefinem como “etno- 
cientistas”. 

Essa parte ideal do processo de trabalho constitui de certo 
modo sua armadura interna, o esquema organizador de sua 
realização. Ora, essas representações não existem apenas no pen- 
samento abstrato, mas são idéias expressas numa língua e comu- 
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nicadas, de geração a geração, no curso do aprendizado das 
técnicas. Naturalmente, esse aprendizado não se reduz à transmis- 
são de um saber por meio de palavras, mas — para além da lin- 
guagem — passa também através do aprendizado corporal. De 
qualquer modo, a conclusão lógica de tudo isto é que o pensamen- 
to e a linguagem funcionam em parte como um elemento das 
forças produtivas. Mais uma vez, a distinção entre infra-estruturas 
e superestruturas não é uma distinção substancial, de realidade 
material ou imaterial, mas uma distinção de funções. Decerto, num 
processo de trabalho, encontramos também outras representações 
que “explicam” por que essa ou aquela tarefa deve ser reservada 
para as mulheres e não para os homens, pará os escravos, para 
os homens livres, para os jovens, para os aristocratas etc. Em 
suma, encontramo-nos diante de representações que legitimam o 
lugar dos indivíduos e dos grupos no interior dos vários processos 
de trabalho ou, se tais processos lhes são proibidos, que legitimam 
essa proibição. 

A mesma demonstração poderia ser feita para qualquer tipo 
de relação social; poder-se-ia, por exemplo, mostrar que um siste- 
ma de parentesco, qualquer que seja ele, não pode existir nem 
se reproduzir sem pôr em ação realidades ideais bem conhecidas 
pelos antropólogos: as regras de filiação, de casamento, de residên- 
cia, a terminologia do parentesco e todo um conjunto de princípios 
que definem e legitimam direitos e deveres pessoais ligados àque- 
las relações de parentesco e que delimitam o que significa, numa 
sociedade, ser parente em relação ao fato de ser amigo, inimigo, 
estranho, não-parente. Mais uma vez, as relações de parentesco, 
em vez de existirem fora e independentemente dessas realidades 
ideais, as pressupõem continuamente para poder existir. Decerto, 
as relações de parentesco não se reduzem apenas à parte ideal, mas 
são, ao mesmo tempo, um conjunto de relações pessoais de depen- 
dência social e de obrigações materiais. Portanto não são apenas 
O que são no pensamento, mas são também o que obrigam a fazer, 
concreta e socialmente. A mesma demonstração poderia ser desen- 
volvida a propósito das atividades religiosas. E de todos os casos 
em que nos encontramos diante de representações que organizam 
atividades sociais e, ao mesmo tempo, as legitimam, 

Mas, se as idéias não são simplesmente o que são, mas 
também o que obrigam a fazer, como distinguir entre as idéias 
ideológicas e as que não o são? Este é, com efeito, um problema 
que a filosofia tem enfrentado desde seu nascimento, desde quan- 
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do, já com Platão, buscava resolver as diferenças entre conheci- 
mento e opinião. E é isto que buscam fazer as ciências do homem 
quando pretendem conhecer as representações que os membros de 
uma sociedade têm das próprias relações sociais, e, ao mesmo tem- 
po, propõem uma interpretação diferente, reconstruída depois de 
observações realizadas por um observador estrangeiro. 


O ideal, portanto, é o pensamento em todas as suas funções, 
presentes e operantes em todas as atividades do homem, que exis- 
te somente em sociedade enquanto sociedade. Para pensar O ideal, 
portanto, é preciso pensar o pensamento, distinguir as diversas 
funções de nossas representações. Quais são essas funções? 


a) As representações tornam presentes ao pensamento reali- 
dades externas ou internas ao homem, entre as quais O 
próprio pensamento, Essas realidades podem ser materiais 
e/ou intelectuais, visíveis e/ou invisíveis, concretas e/ou 
imaginárias etc. 


b) Todavia, apresentar ao pensamento uma realidade significa 
sempre, por parte do pensamento, interpretar aquela reali- 
dade. Interpretar significa explicar, definir a natureza, a 
origem e o funcionamento de uma realidade presente no 
pensamento. Não pode existir representação que não seja, 
ao mesmo tempo, uma interpretação e que não pressuponha 
a existência de um sistema de representações reguladas por 
uma lógica e por uma coerência específicas, quaisquer que 
sejam. Essas interpretações existem apenas através e no 
pensamento: quando representam um mundo ou uma lei 
invisível, esse mundo invisível começa a existir socialmente, 
ainda que não corresponda a nada que exista na realidade 
representada. 


c) A partir de tais representações-interpretações, O pensamento 
organiza as relações dos homens entre si e com a Natureza. 
Ele serve, ao mesmo tempo, de armadura interna e de 
finalidade abstrata. Existe então sob forma de regras de 
conduta, de princípios de ação, de permissões e proibições 
etc. 


d) Finalmente, as representações da realidade são interpreta- 
ções que legitimam ou não as relações dos homens entre 
si e com a Natureza. 
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São essas, a meu ver, as quatro funções principais do pensa- 
mento: elas assumem precisamente, de modo distinto ou mesclado, 
as várias realidades ideais indicadas nos exemplos apresentados. 
É possível, com a ajuda de tais distinções, definir as formas ideoló- 
gicas do pensamento por contraste com as que não o são? A res- 
posta habitual dos marxistas, já presente em Marx, é que as repre- 
sentações ideológicas devem ser consideradas como ilusórias, ten- 
dentes a legitimar a posteriori relações sociais que teriam nascido 
sem elas e das quais elas mascaram o conteúdo opressivo. Trata-se 
de uma definição que, sem ser inteiramente falsa, não leva em conta 
a complexidade dos fenômenos de domínio e opressão. É precisa- 
mente quando não aparecem aos explorados como ilusão ou instru- 
mento de sua exploração que as idéias contribuem ainda mais para 
fazer com que se aceite essa exploração. Isso significa que essas 
idéias ilusórias, para os que nelas crêem, não são ilusões; e, se não 
o são, é porque são consideradas “verdadeiras” tanto pelos domi- 
nados como pelos dominantes. Explicar o modo pelo qual tais 
representações são partilhadas por grupos de interesses opostos, 
por castas, classes ou sexos diversos, onde reinam o domínio e a 
opressão dos varões, é precisamente um dos problemas-chave da 
reflexão teórica. 

Esse problema coloca-se para todas as ciências do homem, 
bem como para a. filosofia, e exige — para que se possa chegar a 
Uma resposta — uma rigorosa análise dos vários elementos que 
fazem a força de um poder de dominação e de opressão, Para além 
desse problema — mas em estreita conexão com ele —, delineia-se 
o problema de dar uma explicação para a formação das classes 
dominantes e do Estado. Precisamos nos deter sobre esses dois 
pontos. 

Todo poder dominante se compõe de dois elementos indisso- 
luvelmente ligados, que constituem sua força: a violência e o con- 
senso. Mas, se se exclui o caso em que o domínio é efeito direto 
da violência — real (a guerra) ou virtual (ameaça de recorrer à 
força) —, pode-se dizer que, desses dois fatores de poder, a força 
maior não provém da violência dos dominantes, mas do consenso 
dos dominados ao domínio dos primeiros. Por outro lado, violência 
e consenso, no fundo, não são realidades que se excluam recipro- 
camente: o consenso é uma força social que vem se acrescentar à 
violência, ainda que em oposição a ela, e contribui para conservar 
o contraste, se esse existe, entre dominantes e dominados, no inte- 
rior de formas e proporções compatíveis com a reprodução dura- 
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doura da dominação de uns sobre os outros. Para que indivíduos 
e grupos dominados possam consentir, consciente ou inconsciente- 
mente, com a dominação, é preciso que esta lhes apareça como 
um serviço prestado pelos dominantes: porém, mais uma vez, é 
necessário então que as mesmas representações sejam partilhadas 
por dominantes e dominados, levando a interpretar a divisão de 
tarefas e os direitos e deveres recíprocos como uma troca neces- 
sária, 

Tomemos o exemplo dos incas, que constituíam uma sociedade 
estatal, onde o Estado era personificado pelo Inca, filho do Sol 
e deus vivo. No jardim do Templo do Sol, em Cuzco, eram conser- 
vados, como ofertas aos deuses, vários exemplares em ouro de todas 
as plantas e de todos os animais do Tawantinsuyu, o Império dos 
quatro cantos; em primeiro plano estavam reproduções de espigas 
de milho, de lhamas e de pastores. Todo ano, o Inca e os membros 
de sua linhagem semeavam num outro jardim, cultivavam com 
cuidado e colhiam o milho destinado às grandes festas do culto 
solar. O fato de que os serviços prestados pelo Inca nos apareçam 
hoje como “imaginários”, enquanto o trabalho nos campos do Inca 
ou de seu pai Sol, ou o efetuado na construção de estradas, 
de templos, de cidades, nos celeiros, apareçam-nos hoje como for- 
mas de opressão e de exploração, esse fato revela, pelo menos, duas 
coisas: que o imaginário não era concebido como diferente do real 
ou como contraposto a ele; que o monopólio do Inca e de seus 
parentes quanto às formas “imaginárias” de reprodução da vida 
constituía uma das condições fundamentais de seu direito de apro- 
priar-se de uma parte do solo e do trabalho das comunidades rurais. 
Se isso é verdade, então seu significado é que a religião não é 
apenas um reflexo das relações sociais, mas é uma condição da 
formação dessas relações, que se torna parte da armadura interna 
das relações de produção e de exploração. 

Todavia, é também necessário que os serviços prestados pelos 
dominantes não tenham sido puramente “ilusórios” ou “invisíveis”, 
pois, caso contrário, não se teria desenvolvido o movimento que 
formava novas divisões em ordens, castas, classes. Se tomarmos o 
exemplo do faraó — o qual, no antigo Egito, era considerado um 
deus vivo, filho do Nilo, senhor das terras e das águas, única fonte 
de todas as forças vitais, tanto das de seus súditos quanto das de 
todas as criaturas existentes —, poderemos notar como nem tudo 
era simbólico nesse poder e nessa representação de um deus bené- 
fico, senhor da vida. Não havia sido necessária a monarquia, capaz 
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de realizar a unificação dos dois reinos do alto e do baixo Egito, 
para que os homens chegassem a controlar o curso do Nilo, regu- 
lando seu fluxo, o que a cada ano trazia o aluvião de onde surgia 
a terra “negra”, fértil, circundada por todos os lados pela terra 
“vermelha”, estéril, do deserto? 

Portanto é necessário algo mais do que a religião para que 
esta possa dominar as almas e a vida social; são necessárias condi- 
ções históricas particulares para que esta se torne o centro da 
formação de relações hierárquicas, dando forma à soberania de 
uma minoria na sociedade. Portanto caberia investigar — em cola- 
boração com arqueólogos e estudiosos de pré-história — os pro- 
cessos que fizeram nascer, na superfície do globo, novas hierarquias 
de estatutos e poderes entre grupos sociais que continuavam a con- 
servar relações de parentesco no seio de uma mesma unidade social 
global (que chamamos, genericamente, de “tribo”). A arqueologia 
nos ensina que esses processos tiveram início com a sedentarização 
de alguns grupos de caçadores-coletores, que dispunham localmente 
de vastos recursos naturais. Mas esses processos assumiram ampli- 
tude e, sobretudo, características de diversidade somente com o 
desenvolvimento da agricultura e da criação de gado. É de supor 
que foi precisamente o desenvolvimento dessas novas relações 
materiais dos homens com a Natureza e entre si que criou maiores 
possibilidades de diferenciar os interesses dos grupos e também 
de contrapô-los. Isto criou, ao mesmo tempo, a necessidade de con- 
trolar pelo rito e diretamente uma Natureza cada vez menos selva- 
gem, cada vez mais domesticada, sem a qual o homem não podia 
se reproduzir e que, por sua vez, não podia se reproduzir sem o 
homem (espécies animais e vegetais da agricultura e da criação). 
É provável que essas novas condições materiais e esses novos inte- 
resses diferenciados tenham provocado divisões que, num primeiro 
momento, apareceram como vantajosas para todos, como diferenças 
a serviço dos interesses de todos e, enquanto tais, legítimas. 

Assim, gostaríamos de concluir esse rápido panorama do pro- 
blema precisamente com um paradoxo: a necessidade de considerar 
que o processo de formação de castas e classes dominantes, e de 
nascimento do Estado, foi de certo modo legítimo. Desse modo, 
pode-se pensar que o mais-trabalho, existente em todas as socieda- 
des sem classes, começou gradualmente a se transformar em sobre- 
trabalho, numa forma de exploração do homem pelo homem. Por 
mais-trabalho entendemos todas as atividades materiais destinadas 
a reproduzir uma comunidade enquanto tal, e não os indivíduos 
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ou as famílias que a compõem. Em numerosas sociedades definidas 
como primitivas, o trabalho destinado a reproduzir o indivíduo e 
sua família é praticado separadamente, enquanto existem formas 
coletivas de trabalho que agrupam todas as famílias ou a maioria 
e que têm por objetivo a produção dos meios de reprodução da 
comunidade enquanto tal (celebração dos ritos, dos sacrifícios, 
preparação para a guerra etc.). É possível que tenha ocorrido uma 
mudança na função e no significado do mais-trabalho, fornecido 
normalmente para reproduzir a comunidade por parte das famílias 
que a compõem, no momento em que a destinação de tal trabalho 
passou a ser a reprodução das condições de existência daqueles 
que, a partir de então, eram os únicos representantes da própria 
comunidade e encarnavam seus interesses comuns. Assim, o mais- 
trabalho pôde transformar-se gradualmente em sobretrabalho, ou 
seja, numa forma de exploração. 

Esse tipo de análise, fundado em dados etnográficos, arqueo- 
lógicos e históricos, deveria ser desenvolvido até permitir uma expli- 
cação dos processos que levaram ao surgimento, na história dos 
homens, de formas de hierarquia social que, em termos bastante 
genéricos, são hoje chamadas de “ordens” (no caso da sociedade 
antiga e da sociedade feudal), de “castas” (da Índia) e de “classes” 
(da moderna sociedade industrial). Deve-se notar, de resto, que 
em todas essas sociedades existem formas de Estado e que o próprio 
Estado, portanto, não constitui uma realidade única. Se as ordens 
não são as classes, são — tais como estas — formas de dominação 
e de exploração do homem pelo homem, capazes de remeter a um 
certo grau de desenvolvimento das capacidades de atuar sobre a 
Natureza e de explorar o trabalho humano. Parece-nos que seria 
errado querer buscar, por trás das ordens antigas ou medievais, 
assim como por trás das castas da Índia, classes que teriam sido 
“invisíveis” para os membros daquelas sociedades, mas que seriam 
visíveis para os historiadores e antropólogos modernos, inspirados 
pelo pensamento de Marx. O marxismo não possibilita ver uma 
coisa diferente, mas ver de modo diferente. 

Limitamo-nos a examinar um pequeno setor relativo aos pro- 
blemas colocados pelo estudo das relações entre o marxismo e as 
ciências do homem. Teria sido necessário evocar os desenvolvimen- 
tos recentes da ecologia e da antropologia cultural, orientadas no 
sentido de mostrar como as sociedades se adaptaram a diversos 
ecossistemas e evoluíram de modo multilinear. O evolucionismo 
unilinear do século XIX já está abandonando definitivamente a 
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cena, substituído por uma visão mais complexa dos múltiplos modos 
pelos quais o homem pode explorar as possibilidades de seu ambien- 
te. Todavia, essa aproximação ecológica não é isenta de tentações 
reducionistas: em outras palavras, faz-se sentir fortemente a ten- 
dência a reduzir todas as formas de produção de novas relações 
sociais a um processo de adaptação cultural, a imposições biológicas. 

O marxismo, contudo, precisamente porque põe o acento na 
função de algumas condições materiais, capazes de pesar no movi- 
mento das sociedades, pode extrair muitas sugestões e contribui- 
ções das análises da ecologia cultural. Deve-se também notar que 
se está lentamente retomando um certo diálogo entre marxismo e 
psicanálise. O fato de que a sexualidade seja objeto de censura e 
de repressão, de que a existência individual se constitua através 
de relações inter-subjetivas (que, desde a primeira infância, impli- 
cam identificação e oposição entre a criança e os que a circundam, 
sejam estes do mesmo sexo ou não) é uma idéia que se tornou 
uma conquista do conhecimento; e o marxismo, na medida em que 
se esforça para explicar as múltiplas formas através das quais a 
individualidade se desenvolve, não pode deixar de dialogar com 
esses resultados da psicanálise, 

Globalmente, pode-se dizer que existem três grandes lacunas 
que atravessam o marxismo (e não só o marxismo). Ainda não 
existe uma teoria satisfatória do incesto, embora este seja uma 
proibição existente em todas as sociedades. De que modo essa 
proibição se relaciona com bases materiais? Será possível supor 
que ela desapareça com a evolução de tais bases? No pensamento 
marxista, não existe tampouco uma teoria satisfatória da religião 
e das práticas simbólicas. De resto, de todos os lados surge a 
exigência de uma teoria da produção do significado de que estão 
revestidas as relações sociais para os próprios atores que as inven- 
tam e as põem em prática. E isto porque é falsa a oposição entre 
materialismo e idealismo. Como vimos, o ideal não é uma realidade 
que seria criada a posteriori: as relações sociais nascem sempre na 
consciência e, ao mesmo tempo, fora dela. Por isso existe sempre 
uma íntima relação essencial entre pensamento e realidade social. 
Tampouco se pode dizer que exista hoje uma teoria marxista da 
linguagem: há análises de tendência marxista que ressaltam os 
aspectos sociais da linguagem; mas quem fala a quem, e de que 
modo, e em que contexto, isto não está esclarecido. Permanece por 
explicar a realidade não delimitável da diferença entre as línguas 
naturais, entre as línguas fundadas sobre tons, sobre acentos etc. 
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E, finalmente — o que nos traz de volta à realidade explosiva 
de hoje —, é preciso notar que não há uma teoria marxista dos 
processos que levaram ao surgimento do socialismo em países co- 
mo China, Vietnã, Angola, Cuba. Em 1881, Marx pensara que a 
Rússia poderia escapar da experiência do capitalismo, passando 
diretamente ao socialismo, contanto que incorporasse as aquisições 
do desenvolvimento das forças produtivas geradas pelo capitalismo. 
Em 1893, dois anos antes de morrer, Engels pensava que o socia- 
lismo não era mais possível na Rússia, a qual se tornara um país 
capitalista, jovem mas dinâmico. Em 1905, a revolução eclodiu na 
Rússia e fracassou. Em 1917, teve êxito. Lenin explicou esse fato 
com a teoria do elo mais fraco da cadeia; e, mais tarde, outros 
elos se romperam em países não previstos pelo marxistas ocidentais. 
A exceção tornou-se a regra; e seria necessário compreendê-la, ex- 
plicando-a teoricamente. 

Existe, de resto, uma última e colossal dificuldade. O marxis- 
mo tornou-se, nos países socialistas, uma filosofia de Estado, um 
modo de pensar obrigatório, não apenas para analisar o real, mas 
também para ocupar uma posição na sociedade, para fazer carreira. 
O marxismo, chegando a tal ponto, começou a degenerar; e, de 
instrumento de análise crítica, capaz de servir a causas revolucioná- 
rias, tornou-se um modo conformista de argumentar, que evita 
cuidadosamente abordar a questão de sua impotência em explicar 
a realidade. Entre o pensamento de Marx e nós, elevou-se uma 
barreira criada por um século de desenvolvimentos imprevistos, en- 
tre os quais devemos incluir também o nascimento de vários mar- 
xismos, como o de Mao Zedong, o de Kim Il Sung ou de Brejnev, que 
se afastam cada vez mais de Marx, reinterpretando-o como podem, 
em função das realidades concretas que devem abordar. Não existe 
mais, no âmbito das ciências humanas, um único ponto a partir do 
qual seja possível proceder à interpretação totalizante dos diversos 
aspectos da realidade. 


(Tradução de C.N.C.) 
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GÖRAN THERBORN 


A análise de classe no mundo atual: 
o marxismo como ciência social 


1. Da crítica da economia política à crítica da sociologia 


Os anos 60 representam um momento de ruptura para O 
pensamento marxista, uma ruptura que se consumou e consolidou 
a partir da metade dos anos 70. Uma primeira fase foi aquela do 
marxismo clássico, da crítica da economia política, para mencionar 
o subtítulo de O Capital. Decerto, nem todos os autores mais in- 
fluentes se ativeram regirosamente a tal tradição, mas de todo modo 
esta foi a linguagem de referência dominante. Kautsky se ocupou 
das consegiiências sócio-políticas do desenvolvimento econômico 
capitalista, e Lenin fundamentou suas escolhas políticas no estudo 
do Desenvolvimento do capitalismo na Rússia e da economia polí- 
tica do Imperialismo. 

Em seguida, podemos apreender o desenvolvimento do “mar- 
xismo ocidental”, com seus teóricos da “revolução contra O Capi- 
tal” (Gramsci) e, sobretudo, da derrota da revolução no Ocidente. 
Por assim dizer, o marxismo retornou às origens, ou seja, à filoso- 
fia, com a obra de Lukács, de Korsch, da Escola de Frankfurt e, 
depois, de  Lefebyre, Della Volpe, Sartre, Althusser; Gramsci, 
obviamente, ocupa nesse contexto, como em tantos outros, um lugar 
à parte, mas também para sua elaboração crítica o ponto de refe- 
rência essencial foi mais a filosofia (Croce) do que a economia 
política. É uma história, esta, que Perry Anderson já descreveu e 
analisou do modo mais brilhante!, embora talvez seja o caso de 
notar que o “marxismo ocidental” não foi simplesmente um recuo 


1. P. Anderson, Considerations on Western Marxism, Londres, 1976. 
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até os problemas que haviam absorvido o jovem Marx, o crítico 
da filosofia hegeliana do direito; também foi um indício da crise 
que conheceu a filosofia burguesa da Europa Central e latina, 
evidenciada pela formação, em seu seio, dos grandes rebeldes 
marxistas, 

Todavia, o marxismo não permaneceu “ocidental” nem retor- 
nou ao apogeu dos clássicos. Certamente, no plano da ideologia e 
da prática política dos grupúsculos, houve uma série de tentativas 
muito convictas de retornar à idade clássica do bolchevismo, como 
atesta, entre o fim dos anos 60 e a metade dos anos 70, o grande 
número de efêmeros “partidos comunistas (marxistas-leninistas)” ou 
de “partidos comunistas (reconstrução-organização)”, ou ainda de 
organizações “marxistas revolucionárias”. No conjunto, essas tenta- 
tivas se revelaram estéreis no plano intelectual e, no plano político, 
impraticáveis. Talvez seja surpreendente que nenhuma dessas ten- 
tativas da esquerda comunista tenha conquistado uma certa rele- 
vância, não obstante a grande agitação interna e internacional nos 
anos do “maio francês”, do “outono quente” italiano, da “revolu- 

‘ção cultural” na China e da guerra do Vietnã, ao passo que, por 
exemplo, uma criação política de 1956, o Partido Socialista Popu- 
Har da Dinamarca, conseguiu firmar-se solidamente na cena política 
de seu país. 

As agitações de 1956 e de 1968 criaram novas variantes na 
linguagem política marxista, novas combinações dos enunciados 
analíticos, das indicações e dos aspectos típicos de sua elaboração 
política, mas não um novo modo de discurso. O colapso do stali- 
nismo abriu caminho para o progresso do pensamento e da elabo- 
ração de idéias, enquanto os movimentos estudantis de massa, que 
se desenvolveram nas universidades de todo o mundo capitalista, 
ofereceram um espaço acadêmico e uma infra-estrutura institucio- 
nal para o novo tipo de marxismo. Mas a causa motora deste último 
talvez tenha sido um deslocamento geológico na posição e na lin- 
guagem dominante dos intelectuais europeus ocidentais do pós- 
guerra, em boa parte por influência americana, devido ao cresci- 
mento acelerado da formação universitária e, em particular, da 
ciência social empírica, da sociologia e da ciência política “compor- 
tamentista”, 

A teoria marxista, após as preocupações filosóficas do mar- 
xismo ocidental, voltava a ser teoria social, teoria sobre a sociedade 
contemporânea e sobre a política de nosso tempo. A sociologia — 
a teoria sociológica geral, a sociologia política e a sociologia histó- 
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rica — substituía a filosofia e a economia política como principal 
ponto de referência crítico, ainda que não exclusivo, e como gra- 
mática de sua linguagem. A análise marxista tornou-se, antes. de 
mais nada, análise > sócio-política, Abria-se uma nova fase de pensa 
mento, de análise e de elaboração que podemos chamar de marxismo 
como ciência social. Bl 

Considerando as coisas retrospectivamente, podemos apontar 
com uma certa precisão dois momentos essenciais de transição. Mas 
deve-se notar que, no momento em que se manifestaram, eles não 
se revelaram como tais, e, ao contrário, os próprios protagonistas 
não pareceram dar conta plenamente da fratura que criavam. Com 
efeito, nas-obras-que podemos considerar como rupturas epistemo- 
lógicas, Perry Anderson e Nicos Poulantzas reafirmavam sem 
reservas a respectiva filiação à tradição do marxismo ocidental em 





que mais diretamente se reconheciam: Gramsci, Lukács e Sartre, | 


no caso de Anderson; Althusser, no de Poulantzas. 

O primeiro dos dois momentos deve ser visto no número de 
janeiro/fevereiro de 1964 da New Left Review. Perry Anderson, 
junto com Tom Nairn, publicou uma série de análises histórico- 
políticas “totalizantes” sobre a sociedade e o movimento operário 
na Inglaterra. Sua novidade não residia tanto na tentativa auda- 
ciosa d mpreensão. histórica e global da sociedade”, nem 
no estilo rápido, ensaístico, que omitia qualquer referência con- 
creta. Sob esse ponto de vista, os artigos de Anderson e Nairn 


2. Veja-se, de Anderson, “Socialism and pseudo-empiricism”, New Left 
Review (daqui por diante, NLR), n.º 35, janeiro/fevereiro de 1966, p. 31. 
Para referências específicas, em Poulantzas, à obra de Althusser, veja-se 
seu Potere politico e classi sociali, Roma, 1971. 

3. Anderson, “Origins of the presente crisis”, NLR, n.º 23, janeiro /fevereiro 
de 1964; T. Nairn, “The British political elite”, NLR, n° 23; Id., “The 
English working class”, NLR, n.º 24, março/abril de 1964; Id., “The nature 
of the Labour Party”, NLR, nn. 27-28, setembro/outubro e novembro/ 
dezembro de 1964; Id., “Labour Imperialism”, NLR, n.º 32, novembro/ 
dezembro de 1965. O texto de Anderson, “Socialism and pseudo-empiricism”, 
cit, é uma vigorosa defesa desses artigos contra um ataque de Edward 
Thompson. Do próprio Anderson, cf. também “Components of the natio- 
nal cultre”, in Student Power, sob os cuidados de R. Blackburn e A. 
Cockburn, Harmondsworth, 1969. 

4. A esse propósito, veja-se a dura polêmica do historiador Edward Thom- 
pson, que precedera Anderson no papel de inspirador intelectual da NLR, 
“The peculiarities of the English”, in The Socialist Register 1965, sob os 
cuidados de J. Saville e R. Milliband, Londres, 1965. 


391 


Ta 





a Tom > —>— 


tinham muitos precedentes na tradição do marxismo ocidental. Mas 
sob três aspectos os artigos de Nairn e, sobretudo, os de Anderson, 
que animou aquêla iniciativa, abriam uma nova fase no desenvolvi- 
mento do pensamento e da elaboração marxista. Em primeiro lugar, 
substituíam a filosofia ou a economia política pela sociologia, como 
principal sistema de pensamento intelectual com que o marxismo 
devia confrontar-se. A ausência de uma sociologia não-marxista de 
primeiro plano era indicada explicitamente como uma lacuna fatal 
da cultura inglesa”, não compensada pela prestigiosa tradição dos 
economistas — desde Smith e Ricardo até Jevons e Keynes — nem 
pela forte tradição filosófica, enriquecida por imigrados como 
Wittgenstein ou Popper. Em segundo lugar, esses ensaios de An- 
derson e de Nairn, cuja linguagem era a da sociologia histórica, 
consolidaram a fama internacional da New Left Review, uma re- 
vista nascida da fusão da Universities and Left Review com o 
New Reasoner, cujo principal promotor tinha sido Edward Thomp- 
son: de tal modo, ela ofereceu uma sólida base de difusão para 
uma interpretação do marxismo como análise sócio-política empí- 
rica, apesar de estender seu campo de atividade inclusive aos pro- 
blemas de filosofia ou de estética e às intervenções políticas mais 
estritamente conjunturais, E, finalmente, o estudioso de Lukács, de 
Gramsci e de Sartre, publicaria dez anos depois daqueles seus 
primeiros ensaios duas das obras mais brilhantes do marxismo 
sociológico, Passagens da Antiguidade ao Feudalismo e Linhagens 
do Estado Absolutista. 

O segundo momento de transição se verificou em Paris, em 
maio de 1968, embora seja pouco mais que uma coincidência sua 
relação com os dramáticos acontecimentos havidos naqueles mes- 
mos dias nas ruas, nas fábricas e nas universidades. Trata-se da 
publicação de Poder político e classes sociais, de Nicos Poulantzas, 
um livro que, apesar de dever muito no plano filosófico a Althus- 
ser, abria um novo caminho para o desenvolvimento da teoria mar- 
xista. Originalmente ligado ao pensamento de Lukács e de Gramsci, 
Poulantzas tinha aderido em seguida ao restrito e informal “círculo 
althusseriano” de Paris, que em 1965 publicara a coletânea de 
estudos intitulada Ler O Capital”, O momento de passagem à nova 


5. Anderson, “Origins”, cit., p. 27; “Socialism and pseudo-empiricism”, cit., 
p. 22; além disso, cf. “Components”, cit. 

6. L. Althusser e outros, Lire le Capital, Paris, 1965. As edições de bolso 
de 1968 e as seguintes só contêm as contribuições de Althusser e Balibar 
[trad. it.: Leggere il Capitale, Milão, 1968]. 
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fase do pensamento marxista pode ser colocado justamente entre 
essas duas obras: a-primeira,. uma série de interpretações filosóficas 
de um texto clássico, destituída de qualquer referência às ciências 
sociais e à historiografia contemporâneas; a outra, uma tentativa 
de criar uma nova teoria da política e das classes sociais, baseada 
na interpretação de textos clássicos, mas envolvida explicitamente 
no debate com a sociologia e a ciência política não-marxistas. 
Parece que inicialmente Poulantzas entendesse seu ensaio como 
uma contribuição ao que se tornaria Ler O Capital, mas em seguida 
o ensaio se desenvolveu como um trabalho em si mesmo”. É possível 
que Althusser fosse um dos muito poucos, naquele tempo, que 
intuíram o significado de ruptura dessa obra, mas o livro de Pou- 
lantzas não conseguiu ser publicado na série que o filósofo francês 
dirigia na Maspero, a coleção Théorie, que se propunha publicar 


“textos e ensaios capazes de definir e explorar o campo de uma 
"a 


filosofia concebida como teoria da produção do conhecimento”. , 


Poulantzas tinha abandonado esse campo, e sua obra mostrava-se 
pioneira em relação a dois temas desde então centrais na investi- 
gação sociológica marxista: a teoria e a análise do Estado capita- 
lista e das classes no capitalismo contemporâneo. Foram estes os 
elementos básicos de seu trabalho, que se desenvolve numa série 
de estudos fundamentais: Classes sociais e capitalismo hoje (1974), 
o trabalho coletivo sobre a crise do Estado (1976), Estado, poder 
e socialismo (1978). Se os textos de Anderson e de Poulantzas se 
impõem por sua força inovadora, é preciso recordar que uma outra 
prestigiosa renúncia à filosofia em favor das ciências sociais empí- 
ricas foi a de Maurice Godelier. Racionalidade e irracionalidade em 
economia (1966) é ainda uma obra filosófica, que, porém, perma- 
nece estranha à tradição do marxismo ocidental em seu confronto 
sistemático com a teoria social (econômica) não-marxista contem- 
porânea, É indicativo da nova fase que o confronto com a economia 
não tenha produzido uma crítica renovada da economia política: 
ao contrário, Godelier foi à Nova Guiné para dirigir pesquisas de 
campo e afirmar-se nos estudos de antropologia”. 


7. Comunicação inédita de Poulantzas. 


8. Veja-se a contracapa da primeira edição de Althusser, Pour Marx, Paris, 
1965. 


9. O itinerário de Godelier pode ser seguido através de sua coletânea 
Horizon, trajets marxistes en anthropologie, Paris, 1973. 
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Também o itinerário seguido por Jürgen Habermas, herdeiro 
da Escola de Frankfurt — por mais que pareça ambígua sua relação 
com o marxismo —, é muito significativo”. Sua atividade de filó- 
sofo e, ao mesmo tempo, de teórico da investigação sociológica foi 
coroada em 1962 por um estudo de sociologia histórica sobre as 
transformações do “público” — As mudanças estruturais do espa- 
ço público —, que está na raiz de uma teoria sociológica sobre a 
“ação comunicativa” como alternativa à “já insustentável filosofia 
da história”, pela qual está “aprisionada” a teoria crítica clássica”. 

Embora esse marxismo da terceira fase não tenha tido suas 
origens no movimento estudantil dos anos 60, nele encontrou uma 
base para si, tanto mais que o ponto de referência crítico era o 


mesmo em ampla medida. Se, com efeito, o que se tornaria mar- 

xismo ocidental nasceu em oposição à filosofia idealista dominante 

e desenvolveu um confronto crítico em re ação a ela, o movimento 
RS e Fi r 


podem ser recordados alguns trabalhos que se desenvolveram por 
essa noya linha de pesquisa”, cabendo destacar como as indicações 
de Perry Anderson em seu estudo sobre o marxismo ocidental — 
a propósito dos deslocamentos geográficos que acompanharam os 
desdobramentos do pensamento marxista (a partir da Europa Oci- 
dental, no início, para a Oriental, na época da II Internacional, 
e de novo no sentido do Ocidente e da Europa meridional) — 
encontram uma confirmação com o nascimento do marxismo como 
ciência social, que comportou um novo deslocamento na direção do 
Ocidente, No estado atual das coisas, seria prematuro compilar um 


10. Cf. G. Therborn, “Habermas: a new eclecticism”, NLR, n.º 67, maio/ 
junho de 1971. Uma versão em italiano está em G. Therborn, Critica e rivo- 
luzione, Bari, 1973. 

11. J. Habermas, Theorie des kommunikativen Handelns, Frankfurt sobre- 
o-Meno, 1981, vol. II, p. 583. 

12. Cf. D. Cohn-Bendit e outros, “Why Sociologists?”, in Student Power, 
cit., pp. 373-8; e M. Nicolaus, “The professional organization of sociology: 
a view from below”, The Antioch Review, XXIX, n.º 3, 1970. 

13. Cf., por exemplo, I. Zeitlin, Ideology and the development of sociology, 
Prentice Hall, 1968; H. e H. Schwendinger, The sociologists of the chair, 
Nova Iorque, 1974; e meu livro Science, class and society, Londres, 1976 
[trad. it.: Turim, 1982]. 


394 





elenco dos personagens principais para depois confrontá-lo com os 
nomes citados por Anderson; no entanto, uma diferença se mostra 
já evidente: na relação de Anderson não surge ninguém nascido a 
oeste de Paris e ninguém formado numa universidade anglo-saxã; 
mas, quando se escrever a história da nova geração de intelectuais 
marxistas, haverá sem dúvida não poucos estudiosos saídos de uni- 
versidades inglesas e americanas. Alguns nomes e instituições 
anglo-saxões já ocupam um lugar nessa história: o próprio Ander- 
son, a New Left Review e sua editora londrina; Immanuel Wallers- 
tein, por sua grande obra O sistema mundial da economia (1974) 
— apesar das fortes controvérsias que gerou —, a State University 
de Nova Iorque, em Binghampton, onde Wallerstein reuniu um 
grupo de brilhantes estudiosos marxistas; a Universidade de Wis- 
consin, em Madison, de cujo Departamento de Sociologia saiu nos 
anos 70 uma série de pesquisas marxistas ou marxizantes dirigidas 
por Maurice Zeitlin“, e onde, atualmente, Erik Olin Wright está 
dirigindo um ambicioso projeto de pesquisa marxista, ao qual retor- 
naremos mais adiante. Além disso, parece provável que também a 
Universidade de Chicago, na qual Adam Przeworski dirige um 
outro amplo projeto marxista”, esteja destinada a ocupar um posto 
na história do marxismo neste nosso fim de século. 

Por outro lado, não há certamente uma exclusividade anglo- 
saxã, ainda que, em comparação com os outros grandes paises de 
capitalismo avançado, no início dos anos 80 os resultados conse- 
guidos pelo marxismo americano e inglês — ao longo de caminhos 
promissores para o futuro próximo — adquiram um valor parti- 
cular, quer se considere a situação em torno de 1970, quer se com- 
pare com as fases anteriores do pensamento marxista. No início dos 
anos 70, eram sobretudo a França, a Itália e a Alemanha Ocidental 
que viam florescer uma cultura marxista e os debates intelectuais 
mais vivos. Embora rápida e sintética, uma visão dessas outras 


14, Cf. Classes, class conflict and the State, sob os cuidados de M. Zeitlin, 
Cambridge (Mass.), 1980. Uma espécie de continuação dessa importante obra 
de coordenação da pesquisa social marxista ou marxizante na América é 
o relatório anual Political power and social theory, organizado por Zeitlin 
e outros a partir de 1980. 

15. Mais adiante falaremos do importante trabalho de Michael Burawoy, 
Manujacturing consent, Chicago, 1979, compreendido nessa iniciativa. Um 
outro trabalho digno de nota, parte de uma série que parece estar somente 
no início, é D. Abraham, The collapse of the Weimar Republic, Princeton, 
1981. 
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culturas poderá fornecer-nos uma perspectiva preliminar sobre a 
história que hoje estamos vivendo. 

No fim dos anos 60, a França ou, mais precisamente, Paris, 
reunia quatro dos nove maiores pensadores marxistas então vivos 
e atuantes: ‘Goldmann, Althusser, Lefebvre e Sartre, e precisamente 
então estava se afirmando a última escola do marxismo ocidental, 
a de Althusser, da qual, como dissemos, saíram não poucos promo- 
tores do novo marxismo". Sem dúvida, os acontecimentos de maio 

«de 1968, a força do Partido Comunista e a união das esquerdas 
na metade dos anos 70 ofereceram aos intelectuais marxistas uma 
incisividade € um caráter extremamente político. Mas o althusse- 
e e. 
rianismo propriamente dito — que, além do líder da corrente, com- 
preendia uma jovem geração de estudiosos brilhantes, entre os quais 
deve lembrar-se pelo menos Etienne Balibar — e grande parte de 
suas novas ramificações, apesar de acentuarem fortemente o caráter 
de cientificidade do marxismo, ofereceram sobretudo a prática polí- 
tica de uma filosofia baseada no pressuposto de que os textos 
clássicos, se corretamente interpretados, continham uma teoria 
auto-suficiente da sociedade e uma direção para a ação política, em 
relação às quais se deviam avaliar os desvios e os erros. Uma 
idéia desse gênero só era sustentável enquanto os centros da inte- 
lectualidade parisiense de esquerda não pusessem em discussão c 
marxismo em seu todo e enquanto parecesse existir, ainda que dis- 
tante, uma base material a partir da qual medir os desvios coti- 
dianos do Partido Comunista Francês em relação à norma..A crise 


do maoísmo na China, suas repercussões em Paris e o surgimento 
ht OSC dit Es a 


| da “nova filosofia”, cancelar bos os requisitos. Em 1977, 
Alti pa 


usser, que poucos anos antes contrapusera confiantemente a 


16. Além de Poulantzas, considere-se também Manuel Castels, um exilado 
espanhol nos últimos anos do franquismo, de quem devemos lembrar os 
trabalhos sobre a “questão urbana” e sobre as “lutas urbanas”, particular- 
mente La question urbaine, Paris, 1972; mas de sua atividade dá uma boa 
visão panorâmica a coletânea de ensaios City, class and power, Londres, 
1978. Outras contribuições significativas da corrente althusseriana para a 
análise de classe empírica são C. Baudelot e R. Establet, L'école capitaliste 
en France, Paris, 1971, e C. Baudelot, R. Establet e J. Malemort, La petite 
bourgeoisie en France, Paris, 1974, um estudo sobre os vários tipos de 
“colarinhos-brancos”. Establet esteve entre os autores da primeira edição de 
Lire le Capital. De um ambiente diverso, mas igualmente ligado à obra 
de Poulantzas, veio um outro texto muito significativo sobre o problema 
das classes, que critica e substitui o conceito de mobilidade social: D. 
Bertaux, Destins personnels et structure de classe, Paris, 1977. 
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correção das teses marxistas-leninistas às teses revisionistas do 
filósofo comunista inglês John Lewis, saudava a explosão da “crise 
do marxismo” como um evento libertador”. 

Por outro lado, as tendências das ciências sociais inspiradas 
pelo trabalho de Althusser, nos anos 60, não se consolidaram e 
institucionalizaram enquanto tais, com revistas, projetos de pesquisa 
e uma estrutura acadêmica estável. Sua existência continuava a 
depender sobretudo da relevância política, e, com a ruptura e a 
derrota da união das esquerdas em 1977-78, a conjuntura política 
se tornou imprevista e violentamente hostil. Com a morte de 
Poulantzas, a continuidade se interrompeu. Do marxismo criativo 
apenas sobreviveu aquela parte que se tinha dado uma infra-estru- 
tura especializada, voltando-se sobretudo para as investigações de 
sociologia urbana e de antropologia". 


Entre os intelectuais marxistas do mundo capitalista nos anos 
60 e 70, os italianos foram aqueles mais absorvidos pela luta polí- 
tica. Não casualmente, o Partido Comunista, forte e excepcional- 
mente presente no campo cultural, tinha posto constantemente no 
centro de sua vida política o debate intelectual, segundo uma tra- 
dição que podia remontar a Gramsci e que Togliatti deliberada- 
mente favorecera no pós-guerra. Deve-se também lembrar que a 
Itália tinha sido o país de capitalismo avançado em que a revolta 
de massa durara por mais tempo; a fase de readaptação e a aber- 
tura intelectual cada vez maior do PCI possibilitaram a continuação, 
na linha traçada por Gramsci, de sua excepcional herança inte- 


17. Althusser, Réponse à John Lewis, Paris, 1972; Id., “Finalmente qualcosa 
di vitale se libera dalla crisi e nella crisi del marxismo”, in Potere e oppo- 
sizione nelle società postrivoluzionarie, Roma, 1978. 

18. Em Paris existe um centro de sociologia urbana, cuja produção é impo- 
nente. Além das obras de Castels, são particularmente importantes as de 
Jean Lojkine, um filósofo marxista alheio ao círculo de Althusser, que 
passou a se ocupar de sociologia e política urbana: entre seus escritos, 
La politique urbaine dans la région parisienne, Paris, 1972; Le marxisme, 
PEtat et la question urbaine, Paris, 1977, e, junto com Danielle Bleitrach 
e outros, Classe ouvrière et socialdémocratie: Lille et Marseille, Paris, 1981, 
uma importante contribuição para a história operária francesa moderna. 
Além disso é preciso observar que um dos maiores expoentes da tradição 
filosófica do marxismo ocidental, Henri Lefebvre, publicou naqueles anos 
algumas reflexões agudas sobre o problema da cidade, tais como La pensée 
marxiste et la ville, Paris, 1972, e La production de Vespace, Paris, 1974. 
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lectual, que produziu resultados importantes em vários campos de 
estudo; para. limitarmo-nos ao âmbito filosófico — sem mencionar 
o trabalho de estudiosos como. Luporini, Badaloni ou, sob alguns 
aspectos, Garin —, recordemos a atividade desenvolvida em torno 
«do Instituto. Gramsci por B, de Giovanni, L. Paggi, G. Vacca e 
outros neogramscianos, Nenhuma ruptura na Itália, portanto. Aqui, 
certamente, a tradição do marxismo ocidental apresentava aspectos 
particulares justamente por seu nexo, ainda que contraditório, com 
uma grande força política. Nesse período, uma outra corrente do 
marxismo italiano se ligava à rebelião de jovens operários, estu- 
dantes e desempregados. Enquanto em outros países eram o maoís- 
mo e o trotskismo, em suas diferentes variantes, que mostravam o 
caminho para a extrema esquerda, na Itália esse movimento se 
ligou em ampla medida a uma tradição local, o-“obreirismo”, rela- 
cionada com algumas correntes do socialisma maximalista e, mais 
diretamente, com a revista de Raniero Panzieri, Quaderni “rossi, 
publicada entre o fim dos anos 50 e o início dos anos 60, além 
de um gênero de ensaísmo filosófico-político que teve como expoentes 
principais Mario Tronti e Toni Negri”. Mas um limite dessa pro- 
dução consistia em sua dependência em face do momento conjun- 
tural. A validade de suas teses crescia com os sucessos do PCI ou 
da extrema esquerda, mas, quando essas forças políticas conheceram 
insucessos ou derrotas em diferentes medidas e por motivos diver- 
sos, diminuiu também o significado de seus projetos e de suas 
elaborações. Daí decorreu uma “crise do marxismo” e uma reto- 
mada de interesse pela ciência social anglo-saxa?. 

Não obstante ter sido escassa a contribuição dessa produção, 
submetida às vicissitudes conjunturais, para o marxismo entendido 
como ciência social, é preciso assinalar um outto aspecto da situa- 
ção italiana que pode revelar-se de importância notável para os 
desdobramentos futuros. Existem, com efeito, alguns institutos 
promotores de simpósios ou de intervenções políticas, como as 





19. A primeira fase desse ensaísmo foi recolhida, respectivamente, em M. 
Tronti, Operai e capitale, Turim, 1966, e T. Negri, Operai e Stato, Milão, 
1972. 

20. Uma avaliação global dessa “crise” está no número especial a ela dedi- 
cado pela revista Problemi del socialismo, nº 21, 1981. A atenção pelas 
ciências sociais e os estudos sociológicos, contudo, está evidente em algu- 
mas tomadas de posição de estudiosos como Carlo Donolo e Michele Sal- 
vati, e na revista Laboratorio politico, fundada em 1981 por Mario Tronti, 
A. Asor Rosa e outros. 
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Fundações Basso e Feltrinelli, o Instituto Gramsci e outras asso- 
ciações ligadas ao PCI mas autônomas em relação a ele. No contexto 
deste artigo, além disso, vale a pena recordar que a investigação 
italiana produziu uma contribuição importante para a análise de: 
classe: o Ensaio sobre as classes sociais, de Paolo Sylos-Labini 
(1974). 


Na Alemanha Ocidental, o marxismo conheceu um desenvol- 
vimento inesperado e original no rastro do movimento estudantil, 
a partir da metade dos anos 60. Conhecedor profundo da obra 
marziana e mais fiel a sua letra, o marxismo alemão ocidental se 
concentrou, muito mais do que outras culturas neomarxistas, na 
retomada ou na “reconstrução” da crítica da economia política. A 
nova cultura marxista da Alemanha Federal tem entre seus maiores 
expoentes inclusive alguns economistas, como Elmar Altvater. 
Todavia, a tese geral que já expusemos — sobre a importância da 
base sociológica — vale numa certa medida também para a Ale- 
manha Ocidental. Constituiu, por exemplo, o ponto de partida 
daquele que talvez tenha sido o grupo mais produtivo do marxismo 
alemão ocidental, o Projeto Análise de Classe (PKA), enquanto a 
orientação mais rigorosamente “econômica” foi provavelmente a 
do Departamento de Sociologia da Universidade Livre de Berlim 
Ocidental entre o final dos anos 60 e o início dos anos 702. 

Sempre marginal em relação ao fluxo conservador da política 
alemã ocidental, a intelligentsia de esquerda conseguiu, no entanto, 
construir uma cultura própria, densa e rica de importantes contatos 
acadêmicos (o número de catedráticos marxistas talvez seja maior 
do que em qualquer outro país capitalista) com outros grupos de 
estudo, projetos de investigação e revistas independentes do mundo 
universitário. A mais importante é Das Argument, “revista de filo- 


21. O traço distintivo dos novos marxistas alemães ocidentais foi a posição 
de privilégio absoluto atribuída, em sua concepção do marxismo, à critica 
da economia política, não o fato em si de utilizarem um ponto de refe- 
rência econômico. O mesmo aspecto se verifica também no marxismo 
anglo-saxão, em organizações como a União para a economia politica radical 
(URPE) e a Conferência dos Economistas Socialistas (CSE), que constituí- 
ram importantes campos de debate nos Estados Unidos e na Inglaterra, 
respectivamente. Inserindo-se numa tradição radical de “economia política”, 
ou melhor, de história econômica, também a mais importante revista mar- 
xista anglo-canadense traz o título de Studies in political economy. 
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sofia e ciências sociais”, dirigida em Berlim Ocidental pelo filósofo 
Walfgang-Fritz-Haug. A organização interna e a produtividade do 
marxismo alemão ocidental são de altíssimo nível; não deve sur- 
preender, pois, se justamente da Alemanha Ocidental (e de Berlim 
Ocidental) é que tenham vindo duas importantes — e, até hoje, 
as mais maciças — análises de classe de uma sociedade capitalista 
contemporânea: a primeira, elaborada sob a direção de Heinz Jung; 
a outra, do Projeto Análise de Classe, dirigida por Joachim Bischoff 
em Berlim Ocidental”. Mas é uma questão mais incerta do que no 
caso anglo-saxão saber de que modo será avaliada essa vasta pro- 
dução quando for possível considerar o novo marxismo numa pers- 
pectiva histórica mais cuidadosa. Ao que parece, a característica 
predominante reside mais na Gründlichkeit, na particularidade 
exegética ou empiricamente descritiva do que na originalidade 
criativa, na força de análise e de interpretação. Nesse sentido, para 
não falar no aspecto da organização coletiva e da institucionaliza- 
ção, o marxismo alemão ocidental de algum modo parece contra- 
por-se ao latino, especialmente ao althusseriano, mais atento à ino- 
vação intelectual do que à precisão empírica. Além disso, ele se 
mostra em geral fechado em si mesmo, com escasso interesse pelo 
debate com a elaboração de idéias e a pesquisa não-marxista, e até 
com escassa comunicação entre as próprias escolas marxistas, não 
raramente em dura polêmica entre si. Os personagens mais originais 
do pensamento marxista ou marxizante da Alemanha Ocidental, 
como Jürgen Habermas e Clauss Offe, permaneceram alheios ou 
marginais em relação à contracultura institucionalizada?. 

Mas é preciso observar que o novo marxismo alemão ocidental 
pôde estabelecer uma relação exitosa — nos termos do deprimente 
panorama político da Bundesrepublik — entre compromisso polí- 


22. Coletivo de autores do Institut für Marxistische Studien und Forschun- 
gen (do Partido Comunista Alemão), Klassen- und Sozialstruktur der BRD 
1950-1970, 4 vols., Frankfurt sobre-o-Meno, 1973-75; e Projeto Análise de 
Classe, Materialen zur Klassenstruktur der BRD, 2 vols., Berlim Ocidental, 
1973-74. 

23. O distanciamento em relação à cultura marxista local assume às vezes 
conotações quase niilistas. Assim, por exemplo, ao recolher textos para 
uma antologia sobre Wohlfahrstaat und Massenioyalitát (Estado assistencial 
e lealdade de massa), concebida claramente como uma contribuição para a 
“sociologia política do capitalismo tardio” (Colônia, 1975), Wolf-Dieter 
Narr e Claus Offe consideraram como merecedor de publicação apenas 
um texto marxista alemão, num total de dezoito artigos, dezesseis dos quais 
de autores anglo-saxões, como Anthony Crosland e Nathan Glazer. 
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tico e análise social, que se manifesta em revistas como Prokla 
(Problemas da luta de classes) e Sozialismus, ou em obras singu- 
lares, de Joachim Hirsch e outros”. É uma cultura de bases empf- 
ricas, mais sólida em relação às latinas correspondentes, e, no con- 
junto, envolvida num compromisso mais regular e coerente do que 
aquele característico do marxismo anglo-saxão. Uma das razões da 
solidez e da criatividade do marxismo anglo-saxão consiste provavel- 
mente na ausência inicial de uma base e de uma forte tradição no 
país. Ele sempre esteve menos exposto às crises políticas na medida 
em que invariavelmente alimentou poucas esperanças políticas ime- 
diatas. Justamente por causa da limitada tradição marxista local, 
teve de haver-se com o pensamento não-marxista em seu próprio 
terreno. Se, por um lado, isto impunha determinados limites, por 
outro foi certamente um bom exercício em vista de empreendi- 
mentos mais audaciosos. Além do mais, os itinerários da emigração 
e da comunicação intelectual, após as vitórias do fascismo na 
Europa, e os amplos recursos intelectuais e de infra-estrutura para 
a pesquisa de que dispunham as melhores universidades americanas 
e inglesas — tudo isto levou o marxismo anglo-saxão ao centro da 
comunicação intelectual internacional”. 


24. Veja-se, em particular, E. Altvater, J. Hoffman e W. Semmler, Vom 
Wirtschaftswunder zur Wirtschaftskrise, Berlim, 1979. 

25. Mas sob um aspecto era mais central a colocação internacional do 
marxismo alemão ocidental, ou seja, nas relações com a Europa Oriental. 
O contato e o debate com o marxismo alemão oriental teve grande impor- 
tância para o desenvolvimento da nova geração marxista na República 
Federal. A diversidade de pontos de referência é sublinhada — em sua 
recensão de P. Anderson, Considerations, cit. — por W. F. Haug, Westlicher 
Marxismus?”, Das Argument, vol..30, 1978. No entanto, embora a ignorância 
ocidental e os reflexos condicionados residuais da guerra fria não nos devam 
induzir a cancelar de modo simplista a contribuição da investigação mar- 
xista na Europa Oriental, o valor desse contato veio a diminuir com o 
progressivo fechamento da Alemanha Oriental e da Tchecoslováquia nos 
anos 70. O marxismo na Europa Oriental escapa do tema deste artigo, mas 
é preciso apontar uma importante escola de análise de classe, a polonesa, 
inspirada no início dos anos 60 pelas obras de Julian Hochfeld. Trata-se 
de uma investigação autônoma, criativa, original, possibilitada no plano 
institucional pelo Outubro polonês (1956). Seus estudos sobre a teoria de 
classe e sobre a teoria da sociedade em Marx são muito pouco conhecidos 
no Ocidente. Entre os sociólogos poloneses mais importantes, deverão ser 
lembrados Stanislaw Ossowski e Wlodzimierz Wesolowski, além do estu- 
dioso de ciências políticas Jerzy Wiatr. 
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O deslocamento para o mundo anglo-saxão do centro de gravi- 
dade dos intelectuais marxistas, num certo sentido, é uma expressão 
de força e de potencialidade, porque — ainda que considerando a 
França como grande centro de estudos historiográficos e antropo- 
lógicos — ele constitui em princípio o núcleo vital do mundo inte- 
lectual contemporâneo. Ao mesmo tempo, é preciso ver nisto tam- 
bém uma fraqueza intrínseca do novo marxismo, por se ver afas- 
tado da realidade política, Embora o marxismo como ciência social 
se mostre mais concretamente comprometido na política contempo- 
rânea do que a filosofia do marxismo ocidental anterior, sob um 
certo ponto de vista a terceira fase da teoria marxista produz uma 
nova discrepância entre atividade política e trabalho intelectual. Os 
«pais. fundadores daquilo. que. se tornaria a tradição do maniamo | 
ocidental — Gramsci, Lukács, Korsch — desempenharam, todos, 
um papel de grande importância política, No entanto, na vanguarda 
intelectual do marxismo como ciência social, mesmo que seus ex- 
poentes tenham sempre se empenhado politicamente, nenhum res- 
pondeu por um cargo de responsabilidade num contexto político 
mais geral. Existe, portanto, o risco implícito de cair numa erudição 
meticulosa, especializada, em reflexões políticas abstratas, ou então 
num academicismo apolítico, bem afastado — na prática — dos 
objetivos libertadores do marxismo propriamente dito. Se manifes- 
tações do primeiro caso se apresentaram no passado, o segundo é 
um risco que é preciso evitar no futuro próximo, 


2. O nascimento da análise de classe neomarxista 


Como se sabe, Marx, quando empreendeu sua análise da socie- 
dade, negou ter qualquer mérito na descoberta da existência das 
classes na sociedade moderna e de sua luta recíproca. Como ele 
mesmo escreveu: 

“/.../ o que fiz de novo foi: 1) demonstrar que a exis- 
tência das classes está ligada puramente a determinadas fases 
históricas do desenvolvimento da produção; 2) que a luta de 
classes conduz necessariamente à ditadura do proletariado; 
3) que esta mesma ditadura apenas constitui a passagem para 
a abolição de todas as classes e para uma sociedade sem 
classes'”%. 





26. Marx a J. Weydemeyer, 5 de março de 1852, in Marx e Engels, Opere, 
Roma, 1972, vol. 39, p. 537. 
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A afirmação data de 1852, mas também em sua edição pós- 
tuma de O Capital Engels fecharia o capítulo sobre as classes no 
livro terceiro advertindo: “Aqui o manuscrito se interrompe”, ou 
seja, antes que Marx empreendesse uma exposição de seu conceito 
de classe. Decerto, Marx escreveu muitas outras páginas sobre as 
classes e a luta de classes, mas é necessário recordar que, antes 
do nascimento do marxismo como ciência social, nos anos 60 de 
nosso século, a análise de classe, sua teoria, o método e a prática 
da pesquisa estavam mais ou menos nas mesmas condições frag- 
mentárias em que Marx os deixara”. 

Se a análise de classe marxista fizera bem poucos progres- 
sos, na análise social e histórica não-marxista — depois de Ricardo 
e Guizot — o conceito de classe tinha praticamente desaparecido 
ou fora marginalizado, ou até mesmo formulado de modo impró- 
prio. A orientação marginalista na teoria econômica em geral abo- 
lira qualquer alusão às classes nas análises da economia, e, na 
melhor das hipóteses, as correntes historiográficas mais importan- 
tes chegavam a entender só episodicamente a história como história 
das lutas entre as classes. O interesse pela análise de classe, em 
ampla medida, estava concentrado no âmbito de uma nova disci- 
plina, a sociologia. Todavia, nas mãos dos sociólogos as classes 
e a luta de classes sofreram um destino curioso. 


“No final dos anos 60, a sociologia podia oferecer à análise de 
classe marxista duas alternativas principais. A primeira era a teoria 
e o estudo da “estratificação”, numa concepção da dinâmica social 
que resulta implícita na própria origem do termo, derivado das 
ciências geológicas”. Sua orientação teórica tinha sido elaborada 
pelos funcionalistas Talcott Parsons e Kingsley Davis; mas uma 
variante menos abstrata, mais empírica, se inspirava no estudo de 


Cecil North e Paul Hatt, de 1947, sobre prestígio e ocupação na 


27. Refiro-me à análise de classe como modalidade das análises globais 
sobre as estruturas e os processos sociais. Desde a época de Marx, a análise 
das relações de força entre as classes nos momentos conjunturais da política 
fez grandes progressos, muito frequentemente por obra de dirigentes polí- 
ticos de prestígio, de Lenin a Trotski ou Gramsci, de Bauer a Mao Zedong. 
28. B. Barber, “Introdução” e verbete “Estratificação social”, in Interna- 
tional Encyclopedia of the Social Sciences, Nova Iorque, 1968, vol. XV, 
p. 289. 
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América”. Essa segunda orientação, cujo maior representante foi 
Seymour Martin Lipset, apontava na classe e na própria luta de 
classes conceitos de importância fundamental, entendendo-os, po- 
rém, numa ótica nova, inteiramente original”, Quando o marxismo 
começou a constituir-se como ciência social e se iniciaram as rebe- 
liões estudantis, podemos estabelecer com uma certa objetividade 
as condições em que se encontrava o conceito de “classe” nos 
estudos sociológicos:fazendo referência a duas fontes dotadas dos 
mais destacados sinais de imprimatur da oficialidade: a coletânea 
de ensaios, Class, status and power. Social stratification in a com- 
parative perspective, organizada por S. M. Lipset e R. Bendix'!, e 
a International Encyclopedia of Social Sciences (1968). É suficiente 
uma rápida comparação entre essa enciclopédia e a que a precedeu 
em 1930, a Encyclopedia of the Social Sciences, para ter uma idéia 
do percurso seguido naqueles anos pela doutrina sociológica: em 
1930 se considerava oportuno que uma enciclopédia das ciências 
sociais contivesse os verbetes “classe”, “consciência de classe” e 
“luta de classes”; ao contrário, em 1968 os leitores da ciência 


` social canônica eram remetidos ao verbete “estratificação social”?., 


A tendência predominante da sociologia, portanto, tinha des- 
locado sua atenção dos problemas da classe, “da consciência de 
<lasse.e, em algumas ocasiões, da luta de classes no sentido das 
questões da estratificação social, ou seja, da diferenciação dos es- 


29. Para a primeira tendência sociológica, cf. T. Parsons, “An analytical 
approach to the theory of stratification”, American Journal of Sociology, 
vol. 45, 1940, pp. 841-62; K. Davis, “A conceptual analysis of stratification”, 
American Sociological Review, vol. 7, 1942, pp. 309-21; K. Davis e W. 
Moore, “Some principles of stratification”, American Sociological Review, 
vol. 10, 1945, pp. 242-9. Para a segunda, cf. C. C. North e P. K. Hatt, 
“Jobs and occupations: a popular evaluation”, in Sociological analysis: 
an introductory text and case book, sob os cuidados de L. Wilson e W. L. 
Kolb, Nova Iorque, 1949, pp. 464-73. Para uma apresentação e uma dis- 
cussão desse tipo de investigação, veja-se também A, Reiss e outros, Occu- 
pations and social status, Nova Iorque, 1962. 

30. Veja-se em particular a coletânea de ensaios de S. M. Lipset, Political 
Man, Londres, 1960. 

31. A coletânea de ensaios de Lipset e Bendix (Nova Iorque, 1966) teve 
grande sucesso comercial (a primeira edição teve nove impressões) e exerceu 
influência notável sobre os especialistas. 

32. A introdução, que dava o tom do verbete, foi confiada a um aluno de 
T. Parsons, Bernard Barber; S. M. Lipset redigiu o tópico “Classe social”, 
e outros tópicos se ocuparam de outras questões relativas às classes sociais. 
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tratos com base num ou noutro dos critérios possíveis, ou, melhor 
ainda, com base em mais de um ao mesmo tempo (a concepção 
“multidimensional” da estratificação)». Para os funcionalistas Par- 
sons e Davis, a estratificação — ou a desigualdade, para usar termo 
mais vulgar — constituía um fator necessário, positivo, integrador”. 

Na concepção funcionalista da estratificação, tanto quanto na 
empirista, as relações de exploração e de dominação entre as clas- 
ses se tornaram uma série de estratos; a problemática a respeito 
de como a posição de classe determina a consciência de classe se 
tornou o modo pelo qual a consciência de pertencer à sociedade 
determina a classe ou o estrato, hierarquizando as funções sociais 
ou as ocupações; em vez de apontar a manifestação das classes na 
luta de classes, com suas consequências sobre a manutenção ou 
a mudança da exploração do domínio, a estratificação era consi- 
derada como um aspecto da integração na sociedade, como uma 
manifestação do consenso social. 

Esse interesse complacente pelo consenso e pelo prestígio 
trouxe uma contribuição significativa para a “grande celebração 
da América” dos anos 40 e 50, uma contribuição cujas raízes resi- 
diam num idealismo europeu de importação unido à preocupação 
pelo prestígio social de uma classe média próspera e ascendente. 
Todavia, existia nos estudos sociológicos uma outra tendência, cujo 
maior expoente era então Lipset. Ela era constituída, em geral, por 
ex-marxistas de tendência “liberal”, que tinham trazido para a 
sociologia, utilizando-os de modo radicalmente novo, determinados 
aspectos de sua formação precedente. No final dos anos 60, quando 
a opinião pública média já tinha descoberto “a outra América” (a 
da pobreza), quando em Berkeley começava a desenvolver-se o 
movimento estudantil, ao passo que se exasperava a guerra do 


33. Embora em termos mais refinados, também Lipset, em seu texto para 
a Encyclopedia, se coloca numa posição favorável à estratificação: “É mais 
provável que as sociedades altamente desenvolvidas apresentem sistemas 
de estratificação social — a diversificação de condições — do que classes 
sociais” (vol. XV, p. 314). 

34. Decerto, nem todos os estudiosos aceitaram tais posições; antes, O 
artigo de Davis e Moore, “Some principles of stratification”, cit., provocou 
um debate prolongado sobre a teoria funcionalista da estratificação; as 
críticas mais insistentes foram dirigidas por Melvin Tumin, de tendências 
mais igualitárias. Em parte, esse debate foi transcrito na segunda edição 
da coletânea organizada por Bendix e Lipset, Class, status and power, 
cit, pp. 417-72. 
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Vietnã e a Europa já se mostrava recuperada, o idealismo superfi- 
cial revela seus limites e a corrente liberal ex-marxista cada vez 
mais se afirma no campo sociológico. Desde o final dos anos 50, 
inúmeros sociólogos europeus — Ralf Dahrendorf, David Lock- 
wood, Stanislaw Ossowski e outros — submeteram a teoria da 
estratificação a uma série de críticas, partindo de posições mar- 
xianas e weberianas. Na segunda edição da coletânea Bendix- 
Lipset, o texto de Parsons de 1953 sobre a estratificação foi elimi- 
nado e, em sua contribuição para a Encyclopedia, Barber, aluno 
de Parsons, definiu Marx como um “herói copernicano” na “his- 
tória da evolução da teoria da estratificação social”, Segundo 
Barber, naturalmente, Marx continuava completamente oculto pela 
luz do funcionalismo, mas na contribuição de Lipset se podia ler: 
“as idéias de Marx e de Weber permanecem as fontes mais férteis 
para a teoria da estratificação social”. De todo modo, Lipset 
utilizou Marx para sua versão particular da “celebração da Amé- 
rica”, explícita desde o título do ensaio extraído de Political Man 
e incluído na nova edição de Class, status and power, dedicado 
precisamente às “eleições, expressão da luta de classes demo- 
crática”. 

A estranha mistura de ecletismo bem-intencionado e de evi- 
dente autocomplacência que se verifica nessas teorias da “estratifi- 
cação”* pode explicar por que, no fim dos anos 60, a sociologia 
se tenha visto na zona mais tempestuosa da contestação. A socio- 
logia estimulava a crítica — de si mesma e da sociedade — em 


35. R. Dahrendorf, Classi e conflitto di classe nella società industriale 
(1959), Bari, 1977; D. Lockwood, “Social integration and system integration”, 
in Explorations in social change, sob os cuidados de G. K. Zollscham e W. 
Hirsch, Londres, 1964, pp. 244-57; J. Goldthorpe e D. Lockwood, “Afflu- 
ence and the British class structure”, The sociological Review, vol. II, 
1963, pp. 133-63 (naquele período, Lockwood também publicou uma im- 
portante investigação sobre as classes, The black coated worker, Londres, 
1958); S. Ossowski, Struttura di classe e coscienza sociale (1960), Turim, 
1971. 

36. Barber, “Introdução”, cit., p. 289. 

37. Lipset, “Classe social”, cit., p. 305. Na primeira edição de Class, status 
and power, Bendix e Lipset expuseram em termos mais do que sóbrios a 
teoria classista de Marx. 

38. No texto da Encyclopedia, Lipset concluía: “uma sociologia marxista 
apolítica pode prever que as relações sociais de classe existentes nos 
Estados Unidos prefiguram uma imagem futura de outras sociedades, que 
estão se movimentando na mesma direção econômica geral” (p. 314). 
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razão de sua heterogeneidade pré-paradigmática onicompreensiva 
e atraía uma crítica de fundo a sua ideologia provocadoramente 
autocomplacente. Quando, depois, se assentou a poeira do protesto 
e da contestação, o marxismo tinha conquistado, ainda que com 
muitas reservas, o direito de existir no campo da sociologia, ocupan- 
do um espaço mais amplo do que aquele concedido por qualquer 
outra ciência social. Na realidade, a sociologia não era um saber 
panglossiano, profundamente corrompido, como então asseveravam 
tantos rebeldes: não obstante os ingentes esforços de alguns, a 
sociologia jamais havia conseguido estabelecer laços fortes com os 
centros econômicos e políticos do poder, e, em razão das divisões 
internas que a dilaceravam, constituía a parte vulnerável da acade- 
mia burguesa. Não se deve esquecer que, embora fora da corrente 
principal mas em posições dignas de respeito, existiam na socio- 
logia anterior a 68 figuras explicitamente simpáticas ao marxismo, 
na acepção não emasculada do termo (apesar de isoladas em rela- 
ção à política revolucionária daqueles anos), como, por exemplo, 
o aristocrático professor de Harvard, Barrington Moore Jr., que 
num ensaio de 1958 sobre a estratégia nas ciências sociais havia 
relacionado, numa ordem decrescente de fibra moral e de percepção 
intelectual, Marx, Weber e Parsons, afirmando a importância de 
considerar “a luta de classes como matéria fundamental da polí- 
tica”º, Em 1966, Moore publicou uma obra fundamental de socio- 
logia histórica, de corte claramente marxiano, As origens sociais 
da ditadura e da democracia. Dez anos antes, Thomas Bottomore 
— que na metade dos anos 70 se tornaria presidente da Sociedade 
Sociológica Internacional —, ao lado de um estudioso francês de 
Marx, havia feito uma antologia de textos marxianos sobre ““socio- 
logia e filosofia social”, Num breve ensaio de introdução e síntese 
teórica, “Classes na sociedade moderna”, Bottomore, por seu turno, 
assumira uma posição marxista e, embora cautelosamente, previra 
uma retomada das lutas operárias. 

No pensamento social americano, existia ainda a tradição radi- 
cal-democrática, representada sobretudo pela obra inspiradora de 
C. Wright Mills. Desde 1956, com A elite do poder, ele escolhera 
para a análise de classe uma abordagem tendencialmente marxista 


39. B. Moore Jr., Political power and social theory, Nova Iorque, 1958, 
pp. 116, 123 ss. 

40. K. Marx, Selected writings on sociology and social philosophy, sob os 
cuidados de T. B. Bottomore e M. Rubel, Londres, 1956. 


407 











e, por isso, se vira criticado não só por Paul Sweezy, o guardião 
inflexível do marxismo clássico independente nos Estados Unidos, 
como também por um sociólogo eminente como Robert Lynd“. 
Mas em 1962 Mills compilou, sem ocultar suas próprias simpatias, 
uma antologia de ensaios marxistas, clássicos e contemporâneos, 
analíticos e políticos, Os marxistas. Simultaneamente aos ataques 
cada vez mais cerrados dos jovens marxistas radicais contra os 
sunshine boys (Lipset etc.)*?, um dos estudiosos que, no pós-guerra, 
passara do marxismo à sociologia, Alvin Gouldner, estava comple- 
tando uma exaustiva crítica radical da sociologia parsoniana, de- 
fendendo como igualmente legítima a relação de parentesco entre 
o marxismo e a sociologia acadêmica”, 

Existia, portanto, uma base para um confronto positivo entre 
sociologia e marxismo, com vantagem para ambos. Inicialmente, o 
confronto agiu sobretudo de modo indireto, oferecendo ao mar- 
xismo uma conotação sociológica e abrindo a sociologia à influência 
do marxismo; mas o marxismo como ciência social] devia afirmar, 


41. P. Sweezy, “Power elite or ruling class?”, e R. Lynd, “Power in the 
United States”; ambos os textos estão em C. Wright Mills and the Power 
Elite, sob os cuidados de G. W. Domhoff e H. B. Ballart, Boston, 1969, 
pp. 115-32 (em particular, pp. 124 ss.) e 103-15 (em particular, pp. 111 ss). 
Domhoff se afirmou como um dos maiores estudiosos da classe dirigente 
americana, com uma série de trabalhos a partir de Who rules America?, 
Englewood Cliffs (N.J.), 1967. 

42. D. Lee Smith, “The sunshine boys: toward a sociology of happiness”, 
The Activist, 1964, ampliado e republicado em Radical sociology, sob os 
cuidados de D. Colfax e J. Roach, Nova Iorque, 1971, pp. 28-44. Além do 
“raio de sol supremo”, ou seja, Lipset, Smith examina o “raio de sol 
subsidiário”, Nathan Glazer, e o “raio de sol de apoio”, Amitai Etzioni, 
que juntos constituem a “Liga dos Raios de Sol”. As conclusões a que 
chegava Smith correspondem às de milhares de estudantes de sociologia 
na segunda metade dos anos 60: “A sociologia da felicidade, o liberalismo 
científico, pelo fato de assumir como sistema de referência o processo em 
curso, torna-se objetiva, e, por sua objetividade, perpetua a opressão /.../ 
A força dos processos sócio-econômicos em curso e da sociologia da felici- 
dade mostra-se evidente em sua capacidade de conter todas as contribuições 
e de confundir os termos de qualquer problema, A opressão torna-se 
liberdade, o progresso comporta a destruição do território, do ar e da 
água, a civilização existe quando os agricultores são pagos para não plantar 
gêneros alimentícios enquanto há gente que morre de fome, a objetividade 
existe enquanto ideologia, a pacificação significa agressão, preparar-se para 
a paz significa preparar-se para a guerra” (p. 42). 

43, A, Gouldner, The coming crisis of western sociology, Londres, 1971. 
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antes de mais nada, a própria autonomia e restabelecer a própria 
tradição, antes de pôr-se a distinguir o trigo do joio no saber de 
nosso tempo. 


Nos anos 60, o significado e o valor mesmo do conceito de 
classe mostravam-se ambíguos e controvertidos no mundo do capi- 
talismo avançado contemporâneo. O boom pós-bélico dessa parte 
do mundo tinha rompido ou enfraquecido, em ampla medida, as 
velhas comunidades de classe ou as experiências comunitárias de 
classe. A emigração para novos aglomerados urbanos e suburbanos 
destituídos de história despovoara os núcleos camponeses e os 
bairros operários. A memória e o medo do desemprego dissipavam- 
se numa expansão sem precedentes. Nas empresas, de dimensões 
cada vez maiores, a cadeia hierárquica estendia-se e complicava-se 
enormemente, ao mesmo tempo que também cresciam os aparelhos 
do Estado tanto em termos de função quanto de dimensão. Graças 
a uma parte dos frutos da expansão, nas novas e fragmentadas 
zonas residenciais se afirmavam modelos de consumo de massa e€ 
de relações sociais aparentemente fora do alcance da ação do ca- 
pital. Nos Estados Unidos, a cristalização de classe, ainda que dis- 
torcida, produzida pelo New Deal, fora corroída ou liquidada; na 
vida política da Europa Ocidental, esta foi a época de Bad Godes- 
berg, a renúncia programática da social-democracia à política de 
classe marxista, a última ocasião da esquerda francesa antes da as- 


censão do gaullismo, o fim da aliança socialista-comunista na Itália. 


E não se pode dizer que as primeiras vagas de uma nova política 
de oposição, as campanhas contra os armamentos nucleares na 
Inglaterra e em outros países nórdicos, e, mais tarde, os movimentos 
estudantis — de Berkeley a Berlim Ocidental — tenham nascido 
de modo direto da relação entre capital e trabalho. 

Aquilo que no âmbito cultural se formulava a propósito do 
problema das classes estava confinado em geral na sociologia, e 
nas análises sobre as classes e a estratificação, por volta da metade 
dos anos 60, prevaleciam a confusão e a controvérsia sobre os 
princípios fundamentais. Por parte marxista não se produziu ne- 
nhuma análise de fôlego amplo sobre o capitalismo avançado do 
pós-guerra antes do livro de Paul Baran e Paul Sweezy, O capital 
monopolista (1966), que ofereceu uma espécie de relação viva 
(ainda que marginal, como se constataria depois) entre o marxismo 
clássico e o novo marxismo pós-filosófico. Mas estava claro que 
as relações de classe do capitalismo contemporâneo tinham muito 
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que 


pouco do evidente caráter imediato — evolucionista ou apoca- 
líptico — dos períodos clássicos do movimento operário marxista. 

Com esse pano de fundo de complexidades sociais, de negação 
ideológica e de confusão teórica, é possível perceber algumas carac- 
terísticas do novo modo pelo qual o marxismo enfrentou o pro- 
blema das classes, elaborando sua conceituação em volumosos 
textos“, dando interesse prioritário aos determinantes, em vez da 
experiência ou da “consciência” de classe, esforçando-se por foca- 
lizar toda a estrutura de classe, não somente a classe dirigente ou 
a operária. A motivação política dessa perspectiva era a busca — 
para além das aparências desconcertantes e, em parte, deprimentes 
do presente — de uma base para as estratégias futuras, um inven- 
tário das forças e das alianças possíveis nas futuras lutas para a 
derrubada do capitalismo. Mas a atenção pelo particular trai tam- 
bém uma mera curiosidade intelectual, o interesse, como um fim 
em si mesmo, de descobrir o perfil das relações sociais numa dada 
sociedade capitalista avançada, e até isto não tanto numa perspec- 
tiva marxista particular quanto numa acepção mais geral. Não 
obstante a amplitude dos recursos e do poder acadêmico de que 
dispunha, a sociologia não empreendera nenhum estudo sobre a 
estrutura geral da sociedade, com dimensões e perspectivas de al- 
gum modo comparáveis àquelas dos projetos mais ambiciosos do 
novo marxismo. 


44. Poder político e classes sociais, de Poulantzas, tinha caráter exclusiva- 
mente teórico e metodológico, enquanto seu livro seguinte, Fascismo e 
ditadura (1970), utilizava os conceitos expostos no primeiro livro para a 
análise do nascimento do fascismo e de suas relações com o Komintern. 
Classes sociais e capitalismo hoje (1974) apresentava uma argumentação 
teórica de conteúdo mais empírico, mas a conceituação dos tipos de 
burguesia aí elaborada só foi utilizada, de fato, em seu livro seguinte sobre 
a crise das ditaduras (1975). As investigações do IMSF e do PKA sobre 
a estrutura de classe na Alemanha Ocidental, que já citamos, iniciavam — 
ambas — com um volume de ampla exposição teórica, seguido por um de 
dados estatísticos ou, no caso do IMSF, por três volumes de conteúdo 
empírico. O projeto de pesquisa de Erik Olin Wright sobre a estrutura 
de classe comparada, atualmente em curso, foi precedido por diversos artigos 
teóricos, o mais amplo dos quais foi inserido em seu Class, crisis and the 
State, Londres, 1978. Também o ambicioso projeto de Adam Przeworski, 
não ainda terminado no momento em que escrevo, foi precedido por uma 
complexa discussão teórica sobre a conceituação das classes: “Prole- 
tarians into a class: the process of class formation from Karl Kautsky's “The 
class struggle’ to recent controversies”, Politics and Society, vol. 7, nº 4, 
1977. 
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As compilações estatísticas e os respectivos cálculos elaborados 
na Alemanha Ocidental pelo Institut für Marxistische Studien und 
Forschungen (IMSF) e pelo Projeto Análise de Classe (PKA) cons- 
tituíram, sem dúvida, a sociografia quantitativa mais exaustiva 
jamais tentada em qualquer país. Esses tomos maciços, cheios de 
tabelas, claramente obras coletivas, suscitam até acanhamento. No 
estudo do IMSF, a pesquisa empírica ocupa mais de mil páginas; 
no do PKA, cerca de 560. Mas, apesar de volumosos, esses estudos 
têm um alcance bastante restrito. O estudo do PKA, em definitivo, 
é uma reprodução do estudo maior do IMSF, que o precedeu por 
pouco; com efeito, ainda que se referindo a uma conceitualização 
diferente da questão das classes, eles remetem em ampla medida 
aos mesmos dados e à mesma abordagem empírica, examinando a 
República Federgt Alemã desde 1950 até 1970, com algumas alu- 
sões à Alemanha do período precedente. No centro da atenção 
figuram os dados referentes à população, aos aspectos macroeco- 
nômicos — produto nacional, indústria e capital —, ao emprego 
e, no caso do IMSF, à instrução. Transcrevem-se também cifras 
sobre a distribuição da riqueza e da renda, e sobre a mobilidade 
social. Mas nada se diz sobre o modo pelo qual as relações de 
classe são verdadeiramente vividas na República Federal, sobre 
o funcionamento da dominação de classe, sobre as ideologias ou 
sobre as lutas de classes, e pouquíssimo (no trabalho do PKA) 
sobre as organizações ou instituições de classe. Em ambos os estu- 
dos, pois, as classes são usadas como categorias sociográficas des- 
critivas, na perspectiva de um mapeamento do terreno em que se 
explicitará a política futura do “partido da classe operária” — 
o Partido Comunista Alemão tal como é, no caso do IMSF; um 
partido comunista modificado, no caso do PKA. 


Os outros dois projetos marxistas de análise de classe em 
ampla escala têm um perfil analítico muito mais preciso. No mo- 
mento em que escrevo, nenhum dos dois foi completado, mas os 
relatórios editados e — no mais das vezes — os inéditos, junto 
com as informações que circulam a propósito, permitem sublinhar 
com segurança sua importância decisiva. O primeiro, dirigido por 
Adam Przeworski na Universidade de Chicago, se pôs como obje- 
tivo principal um fim explicativo, ou seja, explicar a história das 
estratégias e dos resultados eleitorais dos partidos operários na 
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perspectiva das limitações postas pela estrutura de classe“. No âm- 
bito dessa análise, Przeworski e seus colaboradores recolheram al- 
gumas conclusões sobre a evolução da estrutura de classe na Dina- 
marca (1901-60), na França (1901-68), na Alemanha (1882-1933, 
1950-61) e na Suécia (1900-60)%. Os dados são extraídos dos censos 
nacionais e se referem quer à população adulta total quer àquela 
economicamente ativa, repartida em categorias com base no em- 
prego, no sexo e na idade, e reagregada em categorias de classe 
mais amplas; as categorias ocupacionais foram determinadas — 
afirma-se — com base em critérios essencialmente iguais no tempo 
e no espaço. Um dos resultados mais importantes obtidos até agora 
por essa investigação é que a classe operária, na acepção marxista 
clássica — ou seja, os trabalhadores manuais assalariados nos seto- 
res da produção, dos transportes e do armazenamento —, nunca 
constituiu a maioria da população adulta. 

O projeto de Erik Olin Wright, da Universidade de Wiscon- 
sin, em Madison, apresenta características muito originais na aná- 
lise de classe marxista: enquanto quase todas as outras investigações 
marxistas sobre a estrutura de classe partiram das ocupações rela- 
cionadas nas estatísticas oficiais, buscando traduzi-las, às vezes 
com o auxílio de outras informações de caráter estatístico ou his- 
tórico, em categorias de classe, Wright procura informações de 
primeira mão sobre as classes recorrendo à técnica sociológica da 
amostragem. A colocação de classe é estabelecida propondo-se aos 
entrevistados questões sobre sua capacidade de exercer numa me- 
dida qualquer um controle sobre os investimentos, sobre os outros 
trabalhadores e sobre as próprias condições de trabalho. Inúmeras 
outras perguntas — que vão do tipo do empregador ou da atividade 
até a renda, o sexo, a origem étnica, as posições assumidas a res- 
peito dos problemas sociais, a filiação política — permitem uma 
longa série de análises sobre os efeitos da colocação de classe. 
Além disso, o projeto tem um caráter comparativo: estabelece amos- 
tragens nacionais representativas nos Estados Unidos, na Suécia, 
na Finlândia, na Austrália, na Noruega, no Canadá, na Itália, e 


45. É possível fazer uma idéia desse projeto a partir do artigo de A. Prze- 
worski, “Social democracy as a historical phenomenon”, NLR, n.º 124, 1980, 
pp. 38 ss. 

46. A. Przeworski e E. Underhill, The evolution of European class structure 
during the twentieth century, inédito, Departamento de Ciências Políticas, 
Universidade de Chicago, 1979 
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está projetando sua expansão para a Inglaterra e Israel”. O projeto 
está organizado um pouco como uma sociedade multinacional, com 
uma origem e uma sede central nos Estados Unidos e uma difusão 
através de projetos associados em outros países, fundados e dirigi- 
dos por pesquisadores locais. 

Se e quando forem completados segundo as previsões, os pro- 
jetos de Przeworski e Wright constituirão, sem dúvida, marcos 
fundamentais na investigação social e na análise marxista. 

Ao lado da obra de Poulantzas, centrada sobretudo na teoria 
e na interpretação política mas com evidentes nexos empíricos, ao 
lado das maciças sociografias alemãs e do entrelaçamento entre 
materialismo histórico e vanguarda das ciências sociais americanas, 
insolitamente bem-sucedido nos projetos de Przeworski e Wright, 
o corpus da análise de classe marxista mais recente também com- 
preende inúmeros estudos especializados dignos de nota, que apon- 
taremos mais adiante, e uma série de trabalhos, com dimensões 
mais modestas, sobre as estruturas de classe nacionais e sua evo- 
lução no século XX“. Criou-se, portanto, uma massa de conheci- 
mentos empíricos de notável valor para quem quer que se interesse 
pela estrutura e pelas relações sociais, independentemente da opi- 
nião pessoal sobre a particular conceitualização de classe utilizada 
ou até sobre a importância do conceito de “classe”. 

No plano teórico, a nova análise marxista produziu uma mu- 
dança de orientação nas ciências sociais acadêmicas. O afastamento 
da perspectiva social acadêmica em face de qualquer consideração 
de classe e de luta de classes, atenta unicamente à “estratificação 
social”, deu lugar novamente a uma orientação no sentido daquilo 
que podemos indicar como o núcleo central da sociedade. O capi- 


47. E. O. Wright, The comparative project on class structure and class con- 
sciousness, inédito, Departamento de Sociologia, Universidade de Wisconsin, 
Madison, novembro de 1981. 

48. Alguns pesquisadores comunistas franceses estudaram a estrutura de 
classe na França, no âmbito de um projeto sobre o capitalismo monopolista 
de Estado naquele país, alguns cujos resultados foram publicados na re- 
vista Economie et Politique. Cf., em particular, os artigos de Serge Laurent 
nos ns. 149 e 150 (1966-1967). No que toca à Itália, a melhor investigação, 
pelo que sei, é o já citado livro de Sylos-Labini; merece ser lembrado como 
significativa contribuição de um dirigente político o livro de G. Amendola, 
La classe operaia italiana, Roma, 1968. Sobre a estrutura de classe na Dina- 
marca, cf. J. G. Andersen, Mellemlagene i Danmark, Aarhus, 1979. De 
minha parte, contribuí para esse tipo de análise com Klasstrukturen i 
Sverige 1930-1980, Lund, 1981. 
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talismo, a propriedade capitalista e o trabalho assalariado são hoje 
considerados, inclusive pela sociologia não-marxista, aspectos es- 
senciais das sociedades ocidentais modernas, superando as idéias 
correntes na sociologia anterior a 68, tais como a “sociedade indus- 
trial” e a conseguente “sociedade pós-industrial”, a estratificação 
baseada no “status ocupacional”, as categorizações de manual /não- 
manual, O melhor reconhecimento vem dos próprios sociólogos 
contrários ou estranhos ao marxismo; assim, Frank Parkin, numa 
crítica aguda e séria mas absolutamente não respeitosa da teoria de 
classe marxista, censura aos colegas burgueses o fato de não terem 
percebido a importância da propriedade, esquecidos de que “Weber 
estava plenamente de acordo com Marx ao asseverar que a pro- 
priedade e a falta de propriedade são as características fundamen- 
tais de todas as situações classistas'*, Com esse mesmo espírito, 
Parkin ataca inclusive Dahrendorf — teórico das relações de auto- 
ridade como base da dominação de classe e dos conflitos sociais 
— pelo fato de não se perguntar com que propósitos uma autori- 
dade seja exercida ou, eventualmente, desafiada. E ele mesmo 
oferece a resposta: 


“A estrutura dirigente de uma empresa está voltada para 
a obtenção do lucro e aqueles que ocupam os postos-chave 
são, com efeito, os guardiães do capital; não lhes diz respeito 
a imposição da obediência como fim em si mesmo”! 


Do mesmo modo, numa outra crítica sociológica do marxismo, 
indubitavelmente estimulante ainda que não destituída de preten- 
siosa verbosidade, Anthony Giddens situa o capitalismo e o trabalho 
assalariado no centro de sua visão da sociedade ocidental contem- 
porânea. A distância percorrida pela corrente principal da teoria 
sociológica, da qual Giddens deve ser considerado um dos maiores 
expoentes na geração mais jovem, mostra-se evidente a partir do 
seguinte veredicto: 


“Não parece haver muitas dúvidas sobre o fato de que 
Marx tivesse razão em situar este impulso [no sentido do 


49. F. Parkin, Marxism and class theory. A bourgeois critique, Nova Iorque, 
1979, p. 48. É evidente a intenção irônica do subtítulo: a perspectiva de 
Parkin é uma espécie de social-democracia neoweberiana. 

50. Dahrendorf, Classi e conflitto di classe, cit. 

51, Parkin, Marxism and class theory, cit., pp. 51-2. 
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crescimento econômico e da inovação técnica] na natureza 
dinâmica da produção governada por preço, lucro e investi- 
mento. Se isto parece uma evidente banalidade, o é menos à 
luz da teoria rival, que por um longo período dominou a 
sociologia, vale dizer, a teoria da ‘sociedade industrial’ (e seus 
recentes epígonos, ligados à concepção de um mundo suposta- 
mente ‘pós-industrial’)’®. 


Alguns temas marxistas agora são dados como supostos, e sua 
significação é ilustrada tomando como referência as bizarras idéias 
que dominavam a sociologia apenas uma década atrás”. 

Além disso, de Erik Olin Wright os sociólogos empíricos mais 
ubstinados tiveram a demonstração em seu próprio terreno — a 
operacionalidade dos conceitos, a representatividade dos dados 
quantitativos, a interpretação através de equações de regressão — 
de quão importante é o conceito de classe, na acepção marxista, 
para justificar as variações de renda, em concorrência com as teorias 
que defendem um retorno aos critérios de colocação ocupacional 
ou de grau de instrução”. 


52. A. Giddens, A contemporary critique of historical materialism, Londres, 
1981, p. 122. O próprio Giddens empreendeu uma análise de classe, de 
caráter mais teórico do que empírico: The class structure of the advanced 
societies, Londres, 1973 [trad. it: La struttura di classe nelle società avan- 
zate, Bolonha, 1978}, que apresenta ao mesmo tempo elementos marxi- 
zantes e neoweberianos. 

53. Uma outra interessante homenagem à análise de classe marxista é a 
versão de uma sociedade pós-capitalista, produtora de conhecimento, elabo- 
rada por um outro agudo crítico do marxismo, o falecido Alvin Gouldner. 
O nascimento da nova sociedade deve coincidir com o de uma nova classe, 
os intelectuais; o cenário e o ator principal apresentam complexas analo- 
gias com a análise de classe marxista do capitalismo: ou seja, prevê-se o 
surgimento de uma “burguesia cultural”, detentora do “capital cultural” — 
cf. A. Gouldner, The future of intellectuals and the rise of a new class, 
Nova Iorque, 1979. Quando morreu, em 1981, Gouldner estava empenhado 
num estudo crítico sobre o marxismo: seu último livro, The two marxisms, 
Londres, 1980, deveria constituir o primeiro de uma série de quatro volu- 
mes. “Os dois marxismos” são o “científico” e o “crítico”, que, segundo 
Gouldner, constituem uma “unidade” fundamental e dialética daqueles 
“opostos” que convergem em torno das tensões entre determinismo, intrín- 
secas ao marxismo e à sociologia. 

54. E. O. Wright, Class structure and income determination, Nova Iorque, 
1979. 
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3. Problemas e tarefas da análise de classe 


Os resultados empíricos e teóricos a que aludimos testemu- 
nham a vitalidade e a viabilidade do marxismo como ciência social, 
em nítido contraste com a crise do marxismo político-filosófico. 
Mas, apesar do desenvolvimento da análise de classe marxista, ela 
ainda não está na condição de instância consolidada e cumulativa 
para a produção de conhecimento, nem no plano teórico nem no 
empírico. E o marxismo estagnaria se aceitasse aquecer-se sob o 
sol inconfiável da homenagem dos sociólogos não-marxistas. Os 
problemas não resolvidos são particularmente numerosos em dois 
setores fundamentais: sobre o primeiro, poderíamos dizer que se 
refere sobretudo à compreensão do presente nas sociedades clas- 
sistas; sobre o segundo, que se trata da compreensão e da inter- 
venção em seu futuro. No primeiro caso se trata de delinear os 
modelos de relações de classe existentes, indicando os processos 
que os criam e os mantêm em vida. O segundo traz à baila o 
compromisso político da análise científica marxista como contri- 
buição à luta pela abolição da exploração e do domínio, fornecendo 
os conhecimentos necessários para essa luta. 

As dificuldades se podem considerar como derivadas funda- 
mentalmente de três razões: a ambigüidade fundamental do modo 
pelo qual Marx mesmo tratou o conceito de classe, para além de 
um núcleo central paradigmático; o enorme crescimento da com- 
plexidade nas relações sociais das sociedades capitalistas em face 
da época de O Capital: e em terceiro lugar, numa certa medida, 
a perdurante fragmentação do debate marxista internacional, le- 
gado do marxismo ocidental e das fraturas por ele operadas no 
marxismo internacional em tantas escolas filosóficas auto-suficien- 
tes, tendentes no mais das vezes a se ignorar reciprocamente”. A 
vastidão dos problemas que daí decorrem pode ser ilustrada pelo 
fato de que as classes correspondentes ao mais amplo denominador 
comum de consenso — em termos de definição entre as análises 
de classe marxista — constituiriam juntas, nos anos 70, um sexto 
da população sueca superior a dezoito anos por volta de 1980. Em 
outros termos, todos os marxistas não teriam hesitações para indi- 
car a posição de classe de um sexto do eleitorado sueco. É impro- 
vável que a proporção possa ser sensivelmente superior em outros 
países de capitalismo avançado, e em alguns, como os Estados Uni- 


55. Cf. Anderson, Considerations, cit., p. 69. 
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dos, talvez se mostre, antes, notavelmente inferior. O consenso 
mínimo refere-se aos trabalhadores manuais assalariados que ope- 
ram na produção, no transporte e no armazenamento de mercado- 
rias, dependentes (ou em busca de emprego) de uma empresa capi- 
talista, e também — no lado oposto — aos proprietários-empre- 
sários-empregadores”. 


O máximo denominador comum entre as análises de classe 
marxistas deriva das formulações menos ambíguas de Marx quanto 
à produção e à apropriação da mais-valia. A exigúidade daquilo 
que daí resulta põe o problema da pertinência da teoria econômica 
marxiana em relação à análise de classe contemporânea do capita- 
lismo avançado. O fato de que o novo marxismo como ciência 
social tenha suas bases em determinadas tradições filosóficas do 
marxismo ocidental (Poulantzas contraposto a Lukács) e na socio- 
logia, mais do que na economia política, produziu — ao que pa- 
rece — algumas confusões teóricas. 

Poulantzas negou que as relações de produção bastem para 
definir as classes sociais, que, ao contrário, devem ser consideradas 
como “um efeito seja da articulação das estruturas ideológicas e 
jurídico-políticas, não menos que das econômicas, seja do modo de 
produção ou da formação econômico-social””". Ele se preocupava 
sobretudo em evitar a contraposição entre continuidade econômica 
e dinâmica político-ideológica, entre classe em si e classe para si, 
entre situação de classe (econômica) e posição de classe político- 
ideológica. Posta nesses termos, a questão é equívoca. A concepção 
marxiana que vê nas classes os elementos portadores (Trager) das 
relações de produção não indica — diferentemente de uma defi- 
nição rigorosa em termos de propriedade e não-propriedade — 
uma situação, mas sim um processo. As classes são portadoras dos 
processos em curso de um dado modo de produção. É este o ponto 
particularmente forte na teoria de classe marxista, ou seja, o fato 
de que como classes se entendem conjuntos de homens e mulheres, 


56. As cifras relativas às classes foram extraídas de meu Klas-strukturen i 
Sverige, cit., cujas fontes principais são os recenseamentos gerais e os 
oficiais sobre a força de trabalho, enquanto as dimensões do eleitorado 
foram estabelecidas com base na publicação estatística oficial Allmanna 
valen 1979, Estocolmo, 1980. 

57. Poulantzas, Potere politico e classi sociali, Roma, 1971, pp. 70 ss; Classi 
sociali e capitalismo oggi, Milão, 1975, p. 18. 
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convergentes em relações e práticas conflitivas diferentes, enquanto 
continuam a fazer marchar um dado tipo de sociedade. Se é correto 
sustentar, como faz Poulantzas, que as classes têm condições de 
existência jurídico-políticas e ideológicas necessárias, daí não se 
segue que as classes devam ser definidas como portadoras da estru- 
tura social global. O motivo principal que impede a extensão nesse 
sentido de uma definição de classe é que inevitavelmente daí resul- 
taria uma perda de precisão analítica. O materialismo histórico 
identificou no modo econômico de produção não somente uma 
estrutura, mas também um sistema estrutural de processos, dotado 
de dinâmicas internas suscetíveis de análise econômica. Mas nem 
Marx nem Poulantzas definiram uma dinâmica interna qualquer do 
Estado ou do sistema ideológico correspondente à da acumulação 
do capital. 

O antieconomicismo de Poulantzas o induziu a conclusões 
absurdas em relação a um dos aspectos mais importantes da com- 
plexidade social moderna, o estrato dos “colarinhos-brancos”, para 
usar um termo deliberadamente banal. Segundo Poulantzas, estes, 
e os trabalhadores dos serviços e do comércio (não produtores de 
mais-valia), devem ser considerados como “nova pequena burgue- 
sia”, fração, portanto, de uma colocação de classe em comum com 
a pequena burguesia tradicional, os produtores de mercadoria e os 
intermediários do comércio que não empregam trabalho assala- 
riado. A tese defendida era que, apesar de ter uma colocação 
econômica diversa, os dois elementos são portadores de uma ideo- 
logia e de uma política análogas ou semelhantes?, O absurdo con- 
siste em apresentar essa tese com tanto desembaraço. Em primeiro 
lugar, se era verdade que duas colocações tão distintas quanto 
ao modo econômico de produção — uma, resultado do capitalismo 
desenvolvido; outra, portadora social da produção não-capitalista 
de mercadorias, uma forma econômica anterior ao capitalismo in- 
dustrial — produziam o mesmo tipo de política e de ideologia, isto 
não podia deixar de indicar, então, um grave problema no mate- 
rialismo histórico, o qual impunha que se perguntasse mais uma vez 
se, e em que medida, toda sua formulação ainda poderia conside- 
rar-se válida. Mas Poulantzas não aponta aí o menor problema. Em 
segundo lugar, a “documentação” em apoio de uma hipótese de 
tal alcance se reduz, em definitivo, a poucos enunciados cujo signi- 
ficado é simplesmente que nenhuma das duas frações é portadora 


58. Classi sociali, cit, pp. 252 ss. 
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de uma ideologia revolucionária socialista ou comunista. A “deter- 
minação de classe” das duas frações pequeno-burguesas deriva dos 
seguintes “traços ideológicos principais: a) um aspecto ideológico 
anticapitalista, que, no entanto, oscila fortemente no sentido de 
ilusões reformistas /.../; b) um aspecto de contestação das rela- 
ções políticas e ideológicas /.../ que oscila fortemente não no 
sentido da subversão de tais relações, mas, antes, no de uma sua 
reorganização com base na participação”, e assim por diante, até 
o ponto d. 

Não é o caso de especificar que essas teses não são confirma- 
das por nenhuma alusão a documentação empírica”. 

Wright critica e recusa em Poulantzas seja a definição restri- 
tiva de classe operária (somente os trabalhadores manuais), seja 
sua concepção da nova pequena burguesia. Wright substitui esta 
última pelo conceito de “colocação de classe contraditória” entre 
burguesia e classe operária. Em Wright a definição de classe ope- 
rária é muito mais ampla: todos os assalariados que ocupam posi- 
ções que excluam toda forma de controle sobre o capital mone- 
tário, sobre o capital físico e sobre a força de trabalho”, 


Mas de fato, não obstante as referências ao “capital”, a aná- 
lise de classe de Wright opera uma ruptura coerente com toda 
dependência em face da teoria econômica capitalista. O critério- 
chave para a definição da classe é o controle ou a ausência de 
controle, não a colocação dentro do processo produtivo capitalista. 
Fica tão fácil, portanto, identificar a burguesia e a classe operátia 
no Estado ou nas organizações privadas não voltadas para o lucro, 
quanto dentro da empresa capitalista. 


“Na prática, estes três níveis [burguesia, classe operária e 
estrato contraditório], dentro dos aparelhos políticos e ideoló- 
gicos, podem tornar-se funcionais em grande parte do mesmo 
modo pelo qual se tornaram funcionais as relações sociais de 
produção em nível econômico. Em outras palavras, a posição 
da classe operária em ambos os casos comporta a exclusão do 


59. Ibid, pp. 255-6. Mas é preciso acrescentar que Poulantzas também 
propõe inúmeras e agudas observações sobre aquilo que deriva da distinção 
trabalho intelectual /trabalho manual. 

60. Wright, Class, crisis and the State, cit., cap. 1. 
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controle sobre os recursos, os meios físicos de produção e 
administração e a força de trabalho.” 


A lógica na base de tudo seria, pois, exclusivamente uma pro- 
blemática de “interesse” — na conservação ou na derrubada da so- 
ciedade capitalista existente —, que substitui radicalmente a idéia 
marxista de mudança do equilíbrio de forças entre as classes com 
a mudança do modo de produção capitalista. No ensaio citado, a 
tácita renúncia à análise econômica marxiana coexiste sem nenhu- 
ma mediação, dentro do mesmo volume, com uma detalhada e 
aguda discussão sobre a teoria marxiana da crise. 

No projeto de pesquisa atualmente em curso, Wright está reti- 
ficando essa posição. No primeiro relatório sobre os dados cole- 
tados, a burguesia é rigorosamente limitada aos proprietários /em- 
pregadores com dez ou mais assalariados e, ainda que o emprego 
estatal esteja ainda “fundido com a produção capitalista propria- 
mente dita”, ele sustenta que “em muitos sentidos talvez seja mais 
útil apontar a produção estatal como forma distinta de relação de 
produção”. De todo modo, o projeto de Wright, enquanto inves- 
tigação empírica eficazmente programada, e os resultados que ele 
obterá têm valor independentemente do caráter discutível de algu- 
mas conceituações ou pressupostos teóricos (por exemplo, foram 
coletados e transcritos dados sobre o emprego público). Parece, 
em resumo, que a substituição da crítica da economia política pela 
crítica da sociologia comportou custos não indiferentes?, por mais 
que se demonstrasse, no conjunto, uma escolha fértil de resultados. 
Além disso, como veremos, nem mesmo a rigorosa adesão a uma 
certa análise da forma econômica — como no caso do PKA — 
conseguiu evitar efeitos problemáticos. As críticas feitas até agora 
foram dirigidas sobretudo à exigência de esclarecer a relação entre 


61. Ibid., p. 96, nota. 

62. E. O. Wright e outros, The american class structure, inédito, Departa- 
mento de Sociologia, Universidade de Wisconsin, Madison, novembro de 
1981, p. 10. 

63. Essa observação também é autocrítica, especialmente no que se refere 
às duas primeiras edições (1972 e 1973) de meu trabalho sobre a estrutura 
de classe na Suécia. Um dos colaboradores do projeto internacional diri- 
gido por Wright analisou a Suécia segundo o ponto de vista de Wright, 
cotejando seus resultados com os meus: veja-se G. Ahrne, Report on the 
Swedish class structure. I, inédito, Departamento de Sociologia, Universidade 
de Upsala, 
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análise econômica e análise sociológica. Mas essa exigência de 
maior clareza leva a concluir que a análise de classe teria muito 
a perder se fosse separada da análise das dinâmicas econômicas 
do capitalismo e renunciasse aos instrumentos marxistas fundamen- 
tais de tal análise. 

O último tema deve ser especificado, já que pode significar 
pelo menos duas coisas diferentes. Poderia referir-se à teoria mar- 
xiana do valor, concentrando-se conseguentemente na produção, na 
apropriação e na redistribuição da mais-valia, ou então, em termos 
mais modestos ou “revisionistas”, poderia significar concentrar a 
atenção na acumulação do capital e no trabalho assalariado para 
o capital. O conceito de exploração seria, portanto, redefinido ou 
substituído por um conceito de apropriação assimétrica decorrente 
da separação entre capital, por um lado, proprietários dos meios de 
produção e assalariados, por outro, como base econômica da luta 
de classes. O destino da análise de classe marxiana não está indis- 
soluvelmente ligado ao da teoria do valor. 

Independentemente da importância atribuída no campo econô- 
mico à teoria do valor, pode-se de qualquer modo sustentar que, 
no campo sociológico, ela possui um certo valor heurístico no con- 
texto da análise de classe. Antes de mais nada, os neomarxistas 
que se ocupam com análise de classe não devem esquecer que a 
interpretação (que está longe de ser indiscutível) da teoria marxia- 
na do valor que define como classe operária os trabalhadores ma- 
nuais (e, de fato, aqueles sem função de direção) na produção, nos 
transportes e no armazenamento não se apóia somente em alguns 
trechos marxianos, mas também numa sólida base de realidade 
sócio-histórica. Em outras palavras, o movimento operário real- 
mente existente nasceu e cresceu em meio a esses trabalhadores, 
com a importante contribuição inicial de artesãos autônomos ou 
semi-autônomos. Se na classe operária não se vê somente um objeto 
de exploração e de degradação, mas também um sujeito de resis- 
tência contracultural ao capital, dotado de conhecimentos, expe- 
riências, solidariedade e práticas de organização, a definição mais 
restrita de classe operária e os limites que a separam de outros 
trabalhadores e empregados ainda conserva hoje um significado 
que não se pode cancelar unicamente com a força das definições. 

Em segundo lugar, as idéias da produção, da apropriação e da 
redistribuição de mais-valia podem indicar a nossa atenção uma 
assimetria importante na possível colocação setorial das fontes de 
poder da classe operária e do capital. A classe operária sempre 
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extraiu sua força na luta de classes do fato de estar colocada nos 
setores da produção, dos transportes e do armazenamento, ou, se 
se prefere, do papel dos operários como produtores de mais-valia. 
Mas o mesmo não vale para a burguesia, cuja riqueza e cujas fon- 
tes de poder acham colocação imediata numa ampla gama de seto- 
res, desde o comércio em escala ampla até a atividade bancária, a 
propriedade imobiliária etc., além da produção. Isto pode ter con- 
sequências importantes sobre o modelo das relações de classe e 
sobre o desenvolvimento do conflito de classe. Com efeito, quais- 
quer que sejam em última análise as origens do capital mercantil, 
bancário ou fundiário, as classes e as lutas de classes são situadas 
no espaço. Em igualdade de condições, a situação melhor para a 
classe operária seria uma economia — de um Estado, de uma re- 
gião, de uma cidade — constituída por grandes empresas produti- 
vas atuando em situação de concorrência, capazes de empregar uma 
força de trabalho relativamente homogênea e dotadas de um capital 
de base fraco. No pólo oposto, a burguesia disporia de um forte 
poder numa economia cujo centro principal fosse representado por 
grandes concentrações de capital não produtivo, derivado da renda 
fundiária e de lucros imprevistos (terrenos férteis, recursos mine- 
rais e petrolíferos, rendimentos imobiliários), do comércio, da ati- 
vidade bancária etc., contraposto a uma força de trabalho dispersa 
e fragmentada, reunida em unidades produtivas relativamente pe- 
quenas, além de escritórios e oficinas. A classe operária, de acordo 
com os critérios — diferentes entre si — adotados pelo IMSF, pelo 
PKA e por Wright, pode até ser sempre a mesma, mas as condições 
da luta operária se mostrarão radicalmente diversas. 

Todo aquele que se tenha dedicado à análise de classe empí- 
rica, com meios estatísticos ou mediante amostragem, conhece suas 
dificuldades. Nem tudo pode ser feito de uma vez e, por isso, os 
grandes estudos até agora produzidos são dignos de todo o respeito. 
Mas, tendo em vista novos desdobramentos, deve-se pensar que se 
obteriam muitas vantagens, no que se refere à realidade sociológica 
das classes e à luta de classes, inserindo os processos de acumulação 
do capital e os diferentes “regimes de acumulação” no centro da 
teorização e da análise de classe. Este último conceito — devido a 
Michel Aglietta e a outros economistas marxistas franceses, que até 
agora o utilizaram sobretudo para caracterizações de longa dura- 
ção! — mostra-se como um instrumento bastante promissor para 


64. M. Aglietta, A heory of capitalist regulation, Londres, 1979, pp. 68 ss. 
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apreender as variações no tempo e no espaço dos modelos de rela- 
ções de classe capitalistas. 

Uma das consegiiências mais imediatas do nexo entre análise 
de classe e processos de acumulação do capital seria, naturalmente, 
um exame da contribuição efetiva do trabalho assalariado para a 
acumulação capitalista. Decerto, o todo de uma sociedade capita- 
lista depende — e é profundamente determinado por isto — do 
capital, da taxa de lucro e do uso que dele fazem os capitalistas. 
É igualmente verdadeiro, no entanto, que a colocação social de cada 
qual é significativamente diferente segundo trabalhe ou não para 
o capital: não necessariamente no que se refere às condições de 
trabalho imediato, mas sim no que diz respeito à colocação na luta 
de classes. 

Nas sociedades capitalistas avançadas de nosso tempo, a parte 
da população economicamente ativa que não está vinculada de mo- 
do direto e imediato ao nexo capital/trabalho assalariado é nume- 
ricamente considerável. Em 1970, na Alemanha Ocidental, aqueles 
que não eram nem capitalistas, ou pessoal dirigente de empresas 
capitalistas, nem assalariados do capital constituíam pelo menos 
38% da população economicamente ativa, e se trata de avaliação 
redutiva, que não considera os empregados das cooperativas e do 
capital público, Na Suécia, em 1972, somente a metade da po- 
pulação economicamente ativa estava empregada em empresas capi- 
talistas que dessem trabalho por todo um ano a pelo menos dez 
pessoas, e um terço daqueles que desempenhavam uma atividade 
remunerada não tinha nenhuma relação com a produção ou a 
circulação de mercadorias (à parte sua força de trabalho)”. Indis- 
cutivelmente, nos anos 70, aqueles que estão empregados em ati- 
vidades não-capitalistas e não-produtivas aumentaram de número”. 

Com efeito, nos países europeus de capitalismo avançado, a 
grande maioria das pessoas que constituem esses 40 ou 50% da 
população economicamente ativa não diretamente envolvidos na 
acumulação de capital é empregada pelo Estado. Alguns trabalham 


65. Calculado com base em PKA, Materialen, cit., vol. II, pp. 215 e 420. 
66. Cálculos baseados no “Censo das empresas” (Fôretagsrakning) sueco 
de 1972, apresentado em Therborn, Klasstrukture, cit., pp. 100-1. 

67. Para a Suécia, cf. ibid.; para a Alemanha Ocidental, os dados coligidos 
por J. Bischoff e outros — Jenseits der Klassen?, Hamburgo, 1982 —, 
segiiência e aprofundamento do estudo do PKA, informados por uma lógica 
política mais atenta, indicam que 36% da população ativa desempenha 
trabalho autônomo ou depende de empresas não-capitalistas (pp. 88 e 96). 
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por si, outros para empresas pequeno-burguesas em que é indis- 
pensável a contribuição do trabalho pessoal do empregador, outros 
para cooperativas de produtores ou de consumidores, poucos para 
organizações privadas não voltadas para o lucro. Em 1979, na 
Suécia, cerca de 40% da população ocupada num emprego remu- 
nerado (com pelo menos vinte horas de trabalho por semana) 
dependia de uma instituição pública“, 

Os estudiosos marxistas que se ocuparam do Estado capita- 
lista têm prestado em geral muito pouca atenção no maciço desen- 
volvimento do Estado como empregador”. Falta tanto uma teoria 
explicativa desse crescimento quanto um esclarecimento qualquer 
sobre sua incidência nas relações de classe dentro da sociedade. 
Enquanto instituição do poder, o Estado pode ser definido como 
uma cristalização das relações de força entre as classes na sociedade, 
mas o emprego público ocupa agora uma parte considerável nas 
relações de classe do capitalismo avançado. 

Se observarmos a composição dessa vastíssima esfera do 
emprego público, notaremos uma diversidade muito nítida em 
relação ao Estado da época de Marx e, portanto, em relação ao 
Estado tomado em consideração pela teoria marxista clássica. Uma 
parte consistente do trabalho público — justamente aquela que, 
mais do que qualquer outra, produziu o crescimento do emprego 
estatal — está constituída pelo que poderíamos definir como “o 
trabalho de reprodução humana”. Evitamos deliberadamente o 
termo “reprodução da força de trabalho”, na medida em que é 
essencial esclarecer que esse trabalho dificilmente pode ser consi- 
derado como dirigido exclusivamente ou principalmente à (re)pro- 
dução de mercadorias, ainda que sem dúvida experimente e sofra 
— como quase tudo numa sociedade capitalista — a influência 
das relações capitalistas. Aí se inclui a assistência aos velhos, que 
não mais fazem parte da força de trabalho, a assistência social em 
favor da população marginal, a assistência às crianças, a assistência 
sanitária, o pagamento de auxílio-desemprego, a instrução etc. Em 
1975, esse tipo de trabalho constituía 47% do emprego público 


68. Therborn, Klasstrukture, cit., pp. 115, 152-3; IMSF , Klassen- und Sozial- 
struktur, cit. 

69. Nesse sentido, o trabalho do economista americano J. O'Connor, La 
crisi fiscale dello Stato (1973), Turim, 1977, constitui uma exceção, na me- 
dida em que a tripartição da economia num setor monopolista, num compe- 
titivo e num estatal impõe a observação atenta do emprego público. 
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sueco, 40% em 1965, 28% em 1950”, Na Alemanha Ocidental, 
a cifta se mostra inferior, mas de todo modo é elevada: em torno 
de 38% em 1970, e 30% dez anos antes”, Mesmo a análise de 
classe que dedicou maior atenção ao emprego estatal — a do PKA 
— só captou a conotação negativa desse aspecto, ou seja, uma for- 
ma de emprego público que não deriva nem da divisão “burguesa” 
do trabalho nem da “social”. Segundo o PKA, os funcionários 
públicos, independentemente do poder e das funções desempenha- 
das, compartilham, todos, a mesma colocação intermediária de 
classe, enquanto fruidores da renda pública. 

Creio que as razões desse desenvolvimento sejam mais pro- 
fundas do que a realidade política imediata do welfare State: o 
caso é que existem duas importantes formas de trabalho não sub- 
metidas, senão de modo marginal, às relações capitalistas de 
produção: uma é a reprodução humana, no significado imediato 
do termo “assistência”; a outra é a agricultura nos climas tempe- 
rados; esta última teve, a primeira tem e está fadada a ter efeitos 
de máxima relevância nas relações de classe das sociedades capita- 
listas. Todavia, para entender plenamente esse problema, será 
oportuno partir da terceira área problemática da teoria de classe, 
a família. 


Sobre a articulação da família com as relações de produção 
das mercadorias há carência de observação, compreensão e teori- 
zação”. Ao contrário, a tendência geral, tanto nos estudos marxistas 
quanto nas ciências sociais não-marxistas, foi sempre considerar a 
família como alheia às relações mercantis, enquanto unidade pro- 
dutiva anterior à produção de mercadorias ou, então, enquanto 
instância que vive vida autônoma, dependendo certamente do que 
ocorre na esfera das mercadorias, mas inteiramente ou quase desti- 


70. Therborn, Klasstrukture, cit., p. 116. 

71. Cálculos deduzidos de PKA, Materialen, cit., vol. II, pp. 309, 553 e 
572-3. 

72. Constitui uma exceção importante a obra da socióloga americana Harriet 
Friedmann sobre a produção de trigo. Sua tese de doutoramento em 
Harvard — sobre a constituição de um mercado mundial do trigo e sobre 
seus efeitos na produção do trigo em diferentes países, entre 1870 e a 
Segunda Guerra Mundial — ainda está em curso de revisão, mas veja-se 
o artigo “World market, State and family farm”, Comparative Studies in 
History and Society, vol. XX, 1970, n.º 4. 
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tuída de efeitos dignos de nota sobre ela. Mas a produção simples 
de mercadorias sempre foi ligada à produção familiar, com o pater 
familias pequeno-burguês coadjuvado pela mulher e pelos filhos. 
Em nenhum outro âmbito isto foi tão importante quanto no setor 
principal da produção simples de mercadorias no capitalismo mo- 
derno, a agricultura, Para citar ainda outro exemplo empírico 
sueco, observemos que em 1930, após sessenta anos de industria- 
lização capitalista rápida e bem-sucedida, a agricultura empregava 
ainda quase a metade da população ativa no setor produtivo. Den- 
tro da agricultura, o trabalho assalariado só fornecia 25% da força 
de trabalho, enquanto o resto era constituído pelos agricultores 
autônomos e por suas famílias. 

O caráter refratário da agricultura em clima temperado à 
penetração capitalista deteve o desenvolvimento da polarização de 
classe prevista por Marx, como de fato observou a social-democra- 
cia alemã na virada do século, Nos anos mais recentes o problema 
político foi redimensionado pelo rápido declínio da população 
agrícola nos países de capitalismo avançado após a Segunda Guer- 
ra Mundial; mas esse declínio não foi um efeito da superação, por 
parte do capitalismo, da produção agrária simples de mercadorias: 
ele deriva sobretudo do grande incremento na produtividade da 
agricultura não-capitalista, que agora pode produzir excedentes ali- 
mentares com uma fração da antiga força de trabalho”. 

Nem mesmo o trabalho de reprodução foi submetido, senão 
marginalmente, à organização capitalista, Na acepção clássica do 
termo, até muito recentemente foi executado sobretudo de duas 
formas: como trabalho familiar não retribuído e como trabalho 
doméstico de servidores pagos com a renda familiar”. Ontem como 
hoje, o trabalho de reprodução foi sempre, em grande parte, traba- 
lho feminino. Assim, aquela parte da estrutura de classe constituí- 
da pelo trabalho de reprodução retribuído foi regulada de modo 
mais direto pelas tendências da taxa de matrimônios do que pelo 


73. Therborn, Klasstruktur, cit., pp. 29, 82-3, 90: o número total dos agri- 
cultores suecos em 1975 era um terço em relação ao de 1950, mas os 
agricultores que davam emprego a pelo menos uma pessoa eram só 15% 
em relação a 1950. Na Alemanha Ocidental, os proprietários e suas famílias 
constituíam 80% da força de trabalho agrícola em 1950, e 88% em 1970 
(IMSF, Klassen- und Sozialstruktur, cit., vol. II, tomo I, pp. 184-5). 

74. No campo da instrução e da assistência sanitária, na Suécia de 1930, 
os trabalhadores domésticos eram, de longe, mais numerosos do que os 
públicos: uma relação de 2,5 para 1. 
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ritmo de acumulação do capital. Na Suécia, o trabalho de repro- 
dução remunerado atingiu seu primeiro ápice em 1930, coincidin- 
do com um dos pontos mínimos da taxa matrimonial na era in- 
dustrial. Em seguida a tendência se inverteu, de 11% da população 
economicamente ativa, em 1930, para 8% em 1950, ano em que 
a proporção de donas de casa em relação aos homens economica- 
mente ativos alcançou o ponto máximo de todo o período entre 
1880-1980. Em tempos mais recentes, o trabalho de reprodução 
tem assumido caráter cada vez mais público, regulado de modo 
mais direto, por um lado, pelo desenvolvimento da renda pública; 
por outro, pela taxa de participação na força de trabalho das mu- 
lheres casadas ou companheiras. (Na Suécia, o número das pessoas 
empregadas no trabalho de reprodução superou o de donas de casa 
casadas com homens economicamente ativos em algum momento 
entre os anos de 1975 e 1979.) 

A reprodução pública não-mercantil, portanto, parece assumir 
o papel abandonado pela produção familiar de mercadorias, en- 
quanto complicação séria nas relações capitalistas de classe. Sem 
dúvida, a tendência assume formas e intensidades diversas em so- 
ciedades diferentes daquela aqui tomada como exemplo. Mas é 
evidente que a família — tanto a tradicional quanto aquela que 
podemos considerar como tal, baseada em relações sexuais — não 
mais pode ser tida como extrínseca e irrelevante em face das rela- 
ções de classe. Os nexos internos dessas articulações e formas não- 
-capitalistas de trabalho ainda não foram formulados. No caso da 
produção simples de mercadorias na agricultura, parece que — 
como aventou Harriet Friedmann” —, no tipo de agricultura pre- 
dominante nas zonas temperadas, as forças produtivas sempre 
mantiveram uma correspondência com as “oscilações demográfi- 
cas” da família. Em tais condições, a produção familiar simples 
de mercadorias se vê em vantagem concorrencial sobre a produ- 
ção capitalista em razão da autonomia com que consegue manter 
a taxa de lucro existente. Quanto ao caso do trabalho de reprodu- 
ção, falta ainda uma teoria. As escolas, os hospitais, os centros 
sanitários, a assistência aos velhos, as agências de serviço domés- 
tico etc. não só são concebíveis no mundo capitalista como tam- 
bém são uma realidade efetiva. Mas é problema que ainda espera 
uma teorização específica o motivo pelo qual sempre permanece- 
ram apenas marginais. À questão não é importante só para ilumi- 


75. Friedmann, “World market”, cit. 
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nar os meandros da estrutura de classe contemporânea: é o índice 
— parece — de uma limitação estrutural do capitalismo, fadada 
a assumir cada vez mais destaque. 


A complicação das relações de classe produzida pelo desen- 
volvimento das grandes sociedades anônimas, com seus grandes 
escritórios de empregados, distintos tanto dos operários quanto do 
conselho de administração, e com suas complexas cadeias de ges- 
tão, foi assinalada pela primeira vez e lançada como um desafio 
aos marxistas por Emil Lederer há cerca de setenta anos*. Passou- 
-se bastante tempo antes que os marxistas aceitassem o desafio: 
seu desinteresse relativo era devido ao fato de que o capital e o 
trabalho assalariado continuavam a constituir os pólos decisivos da 
luta de classes. Hoje, nesse campo, as análises marxistas da socie- 
dade têm dado contribuições de grande relevo. Os dois estudos mais 
agudos são os de Carchedi e de Wright, que atribuem — ambos 
— a devida importância à complexidade e também ao caráter des- 
centralizado da hierarquia empresarial, concentrando a atenção na 
posição contraditória do pessoal de direção”. Notamos, todavia, 
uma divergência em sua definição dos fundamentos desse caráter 
contraditório. A análise de Carchedi se concentra em duas funções 
diversas no processo produtivo, uma derivada do modo de produ- 
ção específico, outra da divisão técnica do trabalho. Ele determina 
duas funções globais: a “função do capital”, definida como “o 
trabalho de vigilância e controle”, e a “função do trabalhador co- 
letivo”, ou seja, “a obra de coordenação e unificação do processo 
de trabalho”?, O desenvolvimento da grande sociedade anônima 
significa, portanto, o nascimento de uma “nova classe média” de 
empregados assalariados do capital, que têm a tarefa de implemen- 
tar simultaneamente essas duas funções. Por sua parte, Wright 
nega que a função de coordenação seja uma relação técnica e a 
considera, ao contrário, uma relação de poder, com a conseqiên- 
cia de que a participação “nas decisões mais importantes relativas 
à coordenação e ao plano de produção se torna, assim, um aspecto 
da ligação com o capital”, mesmo quando não implique um poder 


76. E. Lederer, Die Privatangestellten in der modernen Wirts chaftsent- 
wicklung, Tübingen, 1912. 

77. G. Garchedi, On the economic identification of social classes, Londres, 
1977, cap. I, em particular pp. 87 ss. (Wright discute a obra de Carchedi 
em Varieties, cit., pp. 356 ss.). 

78. Ibid., p. 65. 
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de vigilância e de controle sobre os operários”. Segundo Wright, 
a colocação contraditória dos estratos dirigentes deriva do fato de 
que eles dispõem em medida diversa de um poder de controle so- 
bre o capital monetário, o capital físico e o trabalho. 

Seria muito oportuno que os futuros desdobramentos da aná- 
lise de classe buscassem fundir as duas perspectivas, a da função 
e a do poder, porque o desenvolvimento das relações de poder en- 
tre as classes do capital e do trabalho dependerá do pólo que 
conseguir conquistar a função do trabalhador coletivo. Condição 
decisiva para o poder do capital dentro de uma empresa é que o 
processo de produção cooperativo dentro da própria empresa, a 
função do planejamento e da coordenação, seja um atributo do 
capital. Marx e Engels previram um desenvolvimento do capitalis- 
mo capaz de transformar o trabalhador coletivo num atributo do 
pólo do trabalho, enquanto o capital e os capitalistas se tornariam 
cada vez mais alheios ao processo de produção, recuando até a 
simples função de capitalistas monetários e se tornando assim, 
para citar Engels, uma classe “supérflua””. Mas até hoje, de fato, 
essa hipótese marxiana não se concretizou. A tarefa dos estudiosos 
marxistas consiste, pois, em entender o que ocorreu exatamente na 
função do trabalhador coletivo, em suas relações com os pólos do 
capital e do trabalho assalariado, e por quê. Em tal contexto se 
revelam insatisfatórias seja a atenção dirigida por Poulantzas à 
linha de demarcação ideológica entre trabalho intelectual e traba- 
lho manual, seja a tese de Harry Braverman" sobre uma tendência 
constante à degradação do trabalho, tanto do operário manual 
quanto do empregado, no curso do desenvolvimento capitalista. 
Nos últimos cem anos ficou evidente no “trabalhador coletivo” 


79. Wright, Varieties, cit., p. 363. 

80. Marx e Engels, Werke, vol. 19, Berlim, 1973, pp. 287-90. Esse tipo de 
análise é aprofundado e discutido em meu artigo “Enterprises, markets and 
States”, Departamento de Sociologia, Universidade de Toronto, Working 
Paper Series, n° 9 (1979). 

81. H. Braverman, Lavoro e capitale monopolistico (1974), Turim, 1978. O 
capítulo XV de Braverman — sobre a degradação do trabalho dos empre- 
gados e a agregação de quem o exerce à classe operária — apareceu no 
mesmo ano em que Poulantzas (em seu Classi sociali e capitalismo oggi), 
Baudelot e outros (La petite bourgeoisie en France, cit.) defendiam a im- 
portância fundamental da distinção entre trabalho intelectual e trabalho 
manual, entre escritório e fábrica. Deve-se perguntar se essas diferentes 
conceitualizações marxistas dos limites de classe refletem, em parte, as 
diferenças entre o desenvolvimento do capitalismo francês e do americano. 
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uma tendência à agregação, ao desaparecimento gradual das divi- 
sões internas e a um acesso maior seu às prerrogativas do capital. 
Mas, por outro lado, o alcance do controle dirigente da cúpula se 
estendeu numa medida enorme, como se vê nas grandes multina- 
cionais, cujos dirigentes são capazes de controlar e coordenar pro- 
cessos de produção espalhados nos cinco continentes. Parece que 
um dos aspectos mais importantes a serem examinados nas rela- 
ções de classe determinadas pela formação dessas grandes empre- 
sas capitalistas seja a contraposição entre a tendência agregadora 
do trabalhador coletivo e a tendência à expansão do alcance po- 
tencial do controle dirigente de cúpula. 

Um outro aspecto importante parece ser a expansão dos mer- 
cados em função de organização no espaço das classes e dos estra- 
tos não-capitalistas. Num certo sentido, com efeito, o termo mar- 
xista convencional para definir as grandes sociedades anônimas — 
“capital monopolista” — é profundamente enganoso. Embora não 
sejam obrigadas a aceitar servilmente os preços oferecidos pelo 
mercado, como fazem as empresas em condições de concorrência 
perfeita, as multinacionais operam em condições concorrenciais 
num mercado mundial. E o açoite impessoal do mercado constitui 
uma base determinante para o poder cada vez mais anônimo do 
capital em seu interior?. Contrariamente às previsões marxistas, as 
maiores multinacionais têm dimensões e capacidade de coordena- 
ção econômica superiores às de grande parte das instâncias políti- 
cas no mundo, e são mais adequadas ao funcionamento do merca- 
do mundial do que as divisões territoriais da política operária. 
Conserva-se assim uma correspondência imprevista entre o caráter 
privado das relações de produção e o caráter cada vez mais social 
das forças produtivas. 

O legado das análises de classe marxistas dos anos 70 é rico 
de intuições analíticas complexas, de esclarecimentos e conheci- 
mentos empíricos. É justamente a partir daí que devem enfrentar- 
-se as questões e os problemas novos. Cotejada com esses resulta- 


82. Com sua tendência característica para levar todo argumento até suas 
conclusões extremas, os iconoclastas marxistas ingleses Barry Hindess, Paul 
Hirst e seus colaboradores assim definem a configuração das relações de 
poder entre as classes no capitalismo de hoje: “Existem os “capitais”, não os 
“capitalistas”, e os dirigentes estão separados dos meios de produção tanto 
quanto qualquer outro trabalhador” (Cf. A. Cutler e outros, Marx's Capital 
and capitalism today, Londres, 1977, vol. I, p. 312). 
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dos, a bagagem heterogênea e, não raro, discordante sobre os 
critérios de definição, sobre as formas de conceituação e sobre 
o estabelecimento dos limites — bagagem que também faz parte 
daquele legado — assume importância inteiramente secundária. 
Mostra-se, contudo, indispensável elaborar novas abordagens analí- 
ticas para compreender seja os aspectos específicos da relação entre 
capital e trabalho, seja a complexidade social das redes que com- 
põem esse segundo elemento. Daí derivam pelo menos três consi- 
derações imediatas. Em primeiro lugar, as análises de classe não 
devem nunca perder o contato com as análises econômicas sobre 
a dinâmica do capitalismo. Em segundo lugar, as análises de clas- 
se devem adotar como ponto de partida ou, pelo menos, levar na 
devida conta a totalidade da população adulta, e não somente 
aquela que, com base neste ou naquele critério, é considerada 
como a população economicamente ativa, Em terceiro lugar, qual- 
quer que seja a conceituação que se decidir afinal adotar, se 
deverá prestar atenção aos múltiplos determinantes da colocação 
em referência às relações de produção. Como sublinhou Przewors- 
ki, aqueles que estão diretamente envolvidos no processo de pro- 
dução capitalista representam uma minoria da população total, e 
a luta de classes não pode ser reduzida às lutas entre as classes. 
Ela é também uma luta pela classe, para delinear o campo das 
forças e dos conflitos sociais em relação à dinâmica das socieda- 
des capitalistas, ao processo de acumulação do capital e aos con- 
flitos sociais a ele inerentes”, 

De tudo o que se disse até agora também derivam algumas 
implicações mais específicas quanto a conceituações e delimita- 
ções. As posições dentro do Estado não podem ser simplesmente 
assimiladas àquelas dentro do processo direto de acumulação, como 
tinham pensado Poulantzas e Wright (em suas formulações ini- 
ciais). Mas é razão de perplexidade ainda maior o fato de se agru- 
parem todos os funcionários públicos sob a etiqueta “classe mé- 
dia”, como fez o PKA, utilizando a fonte de renda como critério 
determinante para a colocação de classe. O IMSF e Przeworski os 
subdividiram com base na posição na hierarquia pública e os liga- 
ram, como estratos específicos, às posições que se consideram 
correspondentes no processo de acumulação. Se avaliarmos seria- 
mente a análise da pequena burguesia em sua relação com a for- 
ma simples de produção e circulação de mercadorias e com a 


83. Przeworski, “Proletarians”, cit., pp. 385 ss. 
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família, não será possível assimilá-la aos empregados do capital, 
como fez Poulantzas, sob a etiqueta “pequena burguesia”, ou como 
fez o IMSF, que em ambos os casos viu elementos dos “estratos 
médios”, ou como fez ainda o PKA, colocando-os sob a rubrica 
“classe média”, Onde se devem assinalar as linhas de demarcação 
da classe operária — eis uma questão a que se deram diferentes 
soluções, cada qual sustentada por argumentos válidos. É essencial 
levar em conta uma pluralidade de indicações, sem dissolvê-las 
todas numa definição única. Mas parece que o método adotado 
pelo PKA, que arrola como classe operária todos os assalariados 
do capital — à parte a cúpula dirigente, que extrai uma parte de 
sua renda da participação nos lucros —, tenha feito bastante pouco 
para favorecer a compreensão dos problemas e das lutas em torno 
da colocação do “trabalhador coletivo”. O conceito de Wright — 
as “colocações de classe contraditórias”, entre a classe operária e 
a burguesia, e entre a primeira e a pequena burguesia — pode 
atrair por sua lógica sistemática, mais clara do que os conceitos 
correspondentes de “grupos intermediários” ou “estratos médios” 
sustentados pelo IMSF, mas não se deve excluir que precisamente 
a clareza de sua conceitualização o induza a não levar em conta 
alguns importantes aspectos da complexidade (por exemplo, aque- 
les derivados da expansão do Estado), merecedores de serem exa- 
minados e explicados num momento subseguente das análises de 
classe marxistas. 


4. A classe operária e as perspectivas da política marxista 


A parte referente à classe operária nos estudos de ciência 
social marxista tem sido muito desconcertante até hoje. Examinan- 
do os resultados dos trabalhos teóricos e empíricos que melhor 
resistiram à prova do tempo — independentemente das polêmicas 
conjunturais e das tomadas de posição já superadas —, as coloca- 
ções da classe operária no capitalismo avançado contemporâneo 
são sobretudo três. Em primeiro lugar, nos complexos trabalhos 
de cartografia de classe encontramos a classe operária como área 
de decolagem estruturalmente delimitada da futura política revo- 
lucionária socialista, com tempos, formas e condições a serem 
especificadas. Em segundo lugar, mesmo em algumas importantes 
pesquisas sobre a condição da classe operária, a classe continua 
imersa nas trevas do “capitalismo monopolista” estadunidense. Em 


terceiro lugar, uma importante investigação que trata da classe 
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operária contemporânea e de sua política dentro do capitalismo 
avançado, descobrindo uma confirmação da tese marxiana da 
classe operária como agente da transformação socialista, atribui à 
classe as feições da social-democracia existente, particularmente 
da sueca. Independentemente do grau de desalento em relação aos 
Estados Unidos ou de confiança na social-democracia sueca, é im- 
possível deixar de ver como é fraca essa série de conclusões. Mas, 
antes de mais nada, vejamos os trabalhos sobre a classe operária 
na América e sobre a social-democracia. 

A primeira obra importante sobre a classe operária americana 
foi de Harry Braverman, Trabalho e capital monopolista. Num 
certo sentido, ela cabe na categoria das análises de classe estrutu- 
rais, predominantes na análise marxista daquele período: concen- 
tra a atenção nas formas dadas à classe operária pelo processo de 
acumulação, analisando as condições de trabalho com base nas es- 
tatísticas ocupacionais. Trata-se de um trabalho original sob muitos 
aspectos: ao construir com grande inteligência e vivacidade uma 
crítica da sociologia burguesa, Braverman confere à análise mar- 
xista do período contemporâneo um aspecto de raro brilho não 
acadêmico, valendo-se de suas próprias experiências de operário e 
de intelectual socialista*. O tema é dado no subtítulo do livro: 
“A degradação do trabalho no século XX”. O processo é descrito 
como um Moloque, cujo avanço inevitável acompanha o desenvol- 
vimento capitalista, influindo sobretudo na separação entre mo- 
mento conceitual e momento executivo: o primeiro passa para ní- 
veis cada vez mais altos na hierarquia da direção, enquanto o tra- 
balho — seja o manual, seja o dos empregados — se submete à 
execução de tarefas cada vez mais fragmentadas e controladas. 

Menos pioneiro, mas talvez mais brilhante no plano analítico, 
é Manufacturing consent, de Michael Burawoy. Tendo começado 
como monografia de sociologia industrial baseada na observação 
direta — e tanto mais digna de nota pelo fato de que Burawoy 
descobriria ter escolhido como objeto de seu exame, aparentemen- 
te por puro acaso, uma fábrica já estudada trinta anos antes por 
um sociólogo de Chicago —, o volume trata com uma análise 
mais geral das relações de classe assim como são plasmadas pela 
organização da produção. Em relação a trinta anos passados, Bu- 


* É o caso de lembrar que o trabalho de Braverman surge no quadro de 
uma experiência pessoal inusitada: o autor trabalhou vários anos como 
operário da construção naval, (N. do T.) 
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rawoy não verifica nenhuma intensificação do processo de trabalho 
nem um aumento do controle da direção através da separação 
entre momento conceitual e momento executivo. “Observamos, ao 
contrário, a expansão do momento de “auto-organização' dos ope- 
rários no cumprimento de sua atividade cotidiana.” Mas é preci- 
samente isto que consolida ainda mais o poder do capital. Por in- 
termédio da criação de “jogos” com possibilidades limitadas de 
escolha, dos quais participavam os operários — jogos que permi- 
tem intervenções sobre sistemas parcelarizados num mercado de 
trabalho interno e num “estado interno” com procedimentos par- 
ticulares de reivindicação e de contratação coletiva —, garantia-se 
e ocultava-se, ao mesmo tempo, a mais-valia, produzindo um con- 
senso baseado na participação da fábrica nos jogos organizados 
pelo capital. 

Apesar de terem mais um caráter prospectivo e sinóptico do 
que o de uma análise histórica exaustiva, dois longos ensaios de 
Mike Davis sobre a história política da classe operária nos Estados 
Unidos — desde sua formação até o período imediatamente suces- 
sivo à Segunda Guerra Mundial — talvez mereçam ser considera- 
dos como a análise política mais aguda da classe operária moderna 
numa sociedade capitalista avançada”, Seu tema principal não é 
nem um consenso imposto pelo capitalismo com o martelar insis- 
tente dos “jogos” nem qualquer valor ou instituto especificamente 
americano, mas sim a luta de classes e, mais precisamente, “o im- 
pacto cumulativo da série de derrotas históricas sofridas pela clas- 
se operária americana”, 

The working class in welfare capitalism, de Walter Korpi, se 
ocupa, ao contrário, do impacto cumulativo de uma série de vitó- 
rias obtidas pelo movimento operário social-democrata sueco. Se- 
gundo Korpi, a hipótese marxiana sobre a tendência da classe ope- 
rária para aumentar sua unidade e sua força, até se tornar a “co- 
veira” do capitalismo, essencialmente se realizou, contrariamente 
ao que afirmam os sociólogos não-marxistas. A classe operária e o 


84. M. Burawoy, Manufacturing consent, Chicago, 1979, p. 72. Burawoy 
é autor de uma aguda crítica do método analítico de Braverman; “Toward 
a marxist theory of the labor process: Braverman and beyond”, Politics 
and Society, vol. VIII, 1978, pp. 247-312. 

85. M. Davis, “Why the US working class is different”, NLR, n.° 123, 1980, 
pp. 3-44; Id., “The barren marriage of American Labour and the Demo- 
cratic Party”, NLR, n.° 124, 1980, pp. 43-84. 

86. Id., “Why the US working class”, cit., p. 7. 
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movimento operário reformista não foram “absorvidos” pelo capi- 
talismo; verificam-se, ao contrário, deslocamentos graduais e deci- 
sivos no equilíbrio de poder em favor do trabalho e de suas orga- 
nizações cada vez mais fortes. O livro conclui com uma referência 
ao apelo do Manifesto em prol da unidade, mencionando ainda os 
sindicatos suecos que organizam a grande maioria dos operários e 
dos empregados: “Quando cessa a concorrência entre os trabalha- 
dores assalariados, ficam solapadas as próprias bases do capita- 
lismo”. 

O livro de Korpi representa um notável esforço social-demo- 
crata, quer do ponto de vista marxista, quer daquele da sociologia 
das relações industriais, que constitui seu ponto de partida. Não se 
trata absolutamente de uma manifestação de autocomplascência 
social-democrata, mas — além de uma contribuição importante ao 
marxismo como ciência social” — é a expressão de como, na 
metade dos anos 70, a ala sindicaliste «a social-democracia sueca 
se radicaliza, apresentando uma proposia para a gradual coletiviza- 
ção dos principais meios de produção. Mas se deve dizer que, seja 
qual for a esperança socialista que se possa alimentar em relação 
à social-democracia — e no momento em que escrevo as propostas 
formuladas em meados dos anos 70 já foram diluídas mais de uma 
vez —, a análise de Korpi apresenta pelo menos uma grave lacuna: 
ocupa-se quase exclusivamente com o movimento operário e não 
analisa aquilo que foi ou deverá ser “solapado”, “as bases do ca- 
pitalismo”. De qualquer modo, soube solapar pelo menos grande 
parte das bases sobre que se sustentavam as diferentes teses sobre 
a absorção. 

Os sindicatos reformistas, que se atêm às regras instituciona- 
lizadas do jogo, e a social-democracia são as formas predominantes 
no movimento operário das sociedades capitalistas avançadas. Nos 
Estados Unidos, ninguém põe em questão seriamente o poder do 
capital. São fatos indiscutíveis, que nenhum marxista com os olhos 
abertos pode negar. Mas na história de nosso tempo não há somen- 
te isto. Nessa fase inicial do marxismo como ciência social tem se 


87. Korpi não foi o único entre os acadêmicos social-democratas de es- 
querda de maior prestígio a assumir uma posição marxista: um outro 
exemplo é o de Ulf Hhimmelstrand, presidente de 1978 até 1982 — da 
Sociedade Sociológica Internacional; a respeito de suas convicções sobre 
a função da classe operária social-democrata sueca como agente de trans- 
formação socialista, cf. U. Himmelstrand e outros, Beyond Welfare Capi- 
talism, Londres, 1981. 
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manifestado sobretudo a tendência para o exame exclusivo das 
estruturas existentes — por exemplo, os limites de classe estrutu- 
rados —, com a renúncia a uma análise séria das lutas de classes 
em curso. 

A dificuldade da relação entre o novo marxismo e a atual 
história da classe operária fica evidente se compararmos os textos 
de Poulantzas e de Edward Thompson, cuja história do nascimen- 
to da classe operária inglesa” está além das questões aqui exami- 
nadas, mas permanece, sem dúvida, uma das maiores análises de 
classe marxistas surgidas no período que estamos estudando, Ora, 
é significativo que, enquanto Poulantzas se detém num número 
considerável de escritos de sociólogos ou estudiosos de política an- 
glo-saxões, não mencione senão de passagem o livro de Thompson. 
Por outra parte, não é menos significativo que Poulantzas não se 
tenha ocupado da classe operária, mas sim examinado exclusiva- 
mente as outras classes no mundo contemporâneo. Seu silêncio 
não é só uma curiosa evasão. É o sinal de um grave problema teó- 
rico que nunca foi diretamente enfrentado, o do agente de classe. 
O livro de Thompson, de fato, se propõe examinar como se forma 
ou se constitui uma classe, no sentido de agente de classe, e foge 
completamente da problemática althusseriana de Poulantzas, para 
a qual as classes já estão sempre formadas ou constituídas. 

Por seu turno, Thompson, embora tenha também escrito arti- 
gos sobre a atualidade, jamais publicou nada sobre a história da 
classe operária moderna. Mestre artesão, ele se orgulha muito de 
seu ofício de estudioso de história, “a rainha das ciências huma- 
nas”º, e trata as ciências sociais com escassa consideração. Entre 
outras coisas, mesmo Thompson tem um modo próprio de contor- 
nar os problemas difíceis mas estimulantes do agente de classe: 
definindo a classe exclusivamente em termos de auto-identificação 
coletiva, termina por inserir somente uma parte minoritária e mar- 
ginal, em relação à formação do primeiro proletariado industrial 
do mundo, no grande drama da “construção da classe operária 
inglesa”, 


88. E. P. Thompson, The marking of the English Working Class, Londres, 
1963 [trad. it.: Rivoluzione industriale e classe operaia in Inghilterra, 2 vols., 
Milão, 1969]. 

89. Id., The poverty of theory, Londres, 1978, p. 262. Para Thompson 
(ibid, p. 300), a “sociologia burguesa” e o “estruturalismo marxista” não 
passam de “merda anti-histórica”. Uma resposta sóbria e incisiva veio de 
P. Anderson, Arguments within English marxism, Londres, 1980. 
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Também nas relações de muitos outros marxistas deste perío- 
do com a sociologia e a ciência política burguesa se pode notar 
uma lacuna muito grave: está quase inteiramente ausente a discus- 
são com aqueles trabalhos de sociologia política, que, no entanto, 
seriam particularmente úteis para o desenvolvimento de uma teoria 
marxista da política de classe, como alguns trabalhos de Lipset, 
de Juan Linz, de Stein Rokkan — sobre as “fraturas de classe”, 
suas bases sociais, suas origens históricas”. Deve-se ter presente 
que as análises de classe estruturais, “objetivistas”, da primeira 
fase do marxismo entendido como ciência social, assim como os 
trabalhos historiográficos subjetivistas, como, por exemplo, o de 
Thompson, têm uma colocação quase equidistante dos conflitos 
sociais de hoje. O marxismo deverá buscar eliminar essas discre- 
pâncias através de análises histórico-estruturais do passado recente 
e das tendências em curso no presente, 

Sem dúvida, o marxismo não poderá deixar de enfrentar 
diretamente o problema das classes como agentes históricos do 
presente; por sua vez, isto permitirá esclarecer duas questões fun- 
damentais a que até agora se prestou muito pouca atenção: uma 
diz respeito justamente ao significado do agente de classe; a outra 
refere-se à relação da classe como sujeito político (e social) com 
os sujeitos não-classistas. As classes não são agentes no mesmo 
sentido em que o são os indivíduos, os grupos ou as organizações, 
ou seja, os agentes que tomam a decisão de criar eventos ou “mo- 
numentos”, como programas, códigos etc. Uma classe jamais pode 
tomar uma decisão enquanto classe. Mas o agente de classe, na 
acepção marxista do termo, muito menos é constituído por uma 
série de eventos isolados, cujos efeitos indiretos são avaliados pelo 
estudioso através de uma medição estatística, como as taxas de 
crescimento econômico, a mobilidade social, a participação eleito- 
ral, a distribuição da renda ou dos votos. A classe constitui um 
terceiro tipo de agente: trata-se de forças — definidas por sua co- 
locação econômica — que agem por meio de tendências, de modo 
coletivo, em medida sempre diferente, mas (quase) nunca completa. 

Existe uma tradição marxista que geralmente considerou a Ji 
classe como agente na primeira acepção, mas de modo metafórico, 
para sintetizar alguns processos sociais, afirmando que a burgue- 


90. Cf., por exemplo, Party systems and voter alignments, sob os cuidados | 
de S. M. Lipset e S. Rokkan, Nova Iorque, 1967; e S. Rokkan, Citiziens, 
elections, parties, Oslo, 1970. 
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sia ou a classe operária pensam ou fazem isto e aquilo. A sociolo- 
gia política, por outro lado, considera normalmente o agente de 
classe na segunda acepção, como uma construção analítica útil 
para reordenar as ações individuais — na maior parte dos casos, 
o voto. Mas o desafio intelectual e político que aguarda o marxis- 
mo como ciência social será o esclarecimento e a elaboração do 
agente de classe enquanto terceiro tipo, específico, de agente. 

As classes agem através da ação dos indivíduos, dos grupos 
e das organizações. A ação do agente de classe poderá ser desta- 
cada na comunhão de interesses, no paralelismo de aspirações, na 
analogia das formas de ação e na inter-relação da sustentação re- 
cíproca entre as ações dos pertencentes à mesma classe, Em que 
medida haja consciência de todos esses elementos, e eles se ma- 
nifestem nos processos decisórios coletivos voltados para um re- 
sultado específico — eis um problema que põe uma série de 
questões empíricas quanto à formação e à história das classes, A 
eficácia específica do agente de classe pode ser identificada não 
enquanto determina acontecimentos particulares, mas enquanto 
influi sobre o alcance de suas repercussões; não enquanto cria 
um instituto particular, mas enquanto forma relações sociais que 
agem em seu interior!; não enquanto destrói uma ordem social 
particular, mas enquanto contribui para determinar sua duração. 
Em resumo, a história das classes e das lutas de classes não deve 
ser reduzida a simples histoire événementielle. 

Se estes são os desafios que porão à prova o marxismo, O 
debate com a melhor produção da sociologia política, além daque- 
le com a política contemporânea, deverá levar a um aprofunda- 
mento da relação entre luta de classes e outras formas de conflito 
social e de atrito político, da relação entre as classes e os outros 
sujeitos políticos e sociais. São problemas que não poderão ser 
resolvidos somente com uma atenção empírica específica, mas exi- 
girão também — e sobretudo — uma teorização sistemática. Tá 
se fez uma primeira tentativa, delineando o “universo das ideolo- 
gias”, ou seja, o universo das formas da subjetividade humana, no 
qual a classe surge como uma das quatro dimensões irredutíveis 
da subjetividade humana, a histórico-posicional, enquanto as ou- 


91. Para uma tentativa de desenvolver essa idéia, sob a forma de uma 
série de “tecnologias organizativas” específicas que governam os aparelhos 
de Estado, cf. meu What does the ruling class do when it rules?. Londres. 
1980. 
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tras três são a histórico-inclusiva (da qual um exemplo é a nação), 
a existencial-inclusiva (um exemplo da qual é a religião) e uma 
subjetividade existencial-posicional (da qual um exemplo é a subje- 
tividade sexual)?. Resta ainda por demonstrar que essa conceitua- 
lização particular seja sustentável e útil, mas de todo modo é 
necessário um esforço nessa direção. As lutas de classe não são 
somente lutas entre as classes, para a unidade de classe, pelos li- 
mites de classe, pelas alianças de classe: são também lutas pelo 
nexo com as subjetividades e com as lutas que não são de classe. 

Justamente em razão desse vazio de teoria e de análise mar- 
xista séria sobre as lutas sociais do presente, pululam na esquerda 
doutrinas e utopias antimarxistas que substituem as extrapolações 
já abandonadas da fé revolucionária marxista de antes. Mas aqui- 
lo que para alguns em busca de uma nova fé é um deus que 
fracassou, na realidade deve ser considerado, por quem tenha uma 
visão mais laica do marxismo, como uma fase de infância ou de 
adolescência. E não há razão pata crer que o marxismo como 
ciência social se detenha nessa fase, Parece mais provável, ao con- 
trário, que após as experiências políticas dos anos 70 uma das 
tendências para o futuro possa ser a renúncia a seu soberbo silên- 
cio sobre a história real do presente, para desenvolver um mate- 
rialismo histórico das lutas sociais e das forças estabilizadoras em 
ação, aceitando como um desafio intelectual sua complexidade 
fascinante. E é provável que um marxismo desse tipo, aberto, não 
reducionista, se revele mais útil à política socialista e às outras 
atividades liberatórias do que o foram suas versões tendencialmen- 
te auto-suficientes do passado. 


(Tradução de L.S.N.H.) 


92. Therborn, The ideology of power and the power of ideology, Londres, 
1980, pp. 22 ss. 
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